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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
Caso Empregados da Fabrica de Fogos de Santo Anténio de Jesus e
seus familiares v. Brasil

RELATORIO DO ESTADO

Fevereiro de 2022



I- INTRODUCAO

1. Em 26 de outubro de 2020, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte
IDH) notificou o estado brasileiro acerca da publicagio da Sentenca de Excec¢des
Preliminares, Reparagdes e Custas no Caso Empregados da Fabrica de Fogos de Santo

Antonio de Jesus e seus familiares v. Brasil.

2. O caso versa sobre a explosdo de uma fabrica de fogos de artificio em Santo
Antonio de Jesus, na Bahia, ocorrida em 11 de dezembro de 1998, na qual 64 pessoas
morreram € seis sobreviveram, entre elas 22 criangas. Em 3 de dezembro de 2001, a
Justica Global, o Movimento 11 de Dezembro, a Comissao de Direitos Humanos da
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Subsecao de Salvador, o Forum de Direitos
Humanos de Santo Antonio de Jesus/Bahia, Ailton José dos Santos, Yulo Oiticica Pereira
e Nelson Portela Pellegrino apresentaram uma peti¢ao perante a Comissao Interamericana

de Direitos Humanos (CIDH) em representagdo das vitimas.

3. Apds o regular tramite do feito, a CIDH emitiu, em 2 de marco de 2018, o
Relatério de Admissibilidade e Mérito n. 25/18, mediante o qual concluiu pela
responsabilidade internacional do estado pelas violagdes dos direitos a vida e a
integridade pessoal, em relagdo ao dever de especial protecao da infincia; do direito ao
trabalho, a igualdade e ndo discrimina¢do; dos direitos as garantias judiciais e a prote¢ao
judicial, estabelecidos nos artigos 4.1, 5.1, 19, 24,26, 8.1 ¢ 25.1 da Conven¢do Americana
sobre Direitos Humanos (CADH), em relagdo as obrigagdes estabelecidas nos artigos 1.1

e 2 do mesmo instrumento em prejuizo das vitimas individualizadas no Relatorio n. 25/18.

4. Em 19 de setembro de 2018, a CIDH submeteu o caso a jurisdi¢do da Corte IDH,
nos termos do artigo 51 da CADH. Na ocasido, foi solicitada a Corte IDH a declaragdo
da responsabilidade internacional do estado brasileiro pelas violagdes descritas no
Relatorio de Admissibilidade e Mérito n. 25/18. A apresentacao do caso a Corte IDH foi

notificada ao estado e aos representantes das vitimas em 30 de outubro de 2018.

5. Em 8 de janeiro de 2019, a representagdo das vitimas protocolou o escrito de
solicitacdes, argumentos e provas; em 18 de mar¢o de 2019, o estado brasileiro apresentou
seu escrito de contestagdo. Mediante Resolugdo de 27 de novembro de 2019, a Corte IDH
convocou as partes e a CIDH para audiéncia publica, realizada em 31 de janeiro de 2020,

no decorrer do 133° Periodo Ordinario de Sessdoes. Em 2 de margo de 2020, os



representantes das vitimas e o estado remeteram suas alegagdes finais escritas, e a CIDH

também apresentou suas observagdes finais.

6. Apos deliberagdo, a Corte IDH proferiu a Sentengca em 15 de julho de 2020.
Declarou a responsabilidade internacional da Republica Federativa do Brasil pela
violacdo dos direitos a vida e da crianca, em prejuizo das sessenta pessoas falecidas na
explosdo da fabrica de fogos, entre as quais se encontram vinte criangas; a integridade
pessoal e da crianga, em prejuizo dos seis sobreviventes da explosdo; dos direitos da
crianga, a igual prote¢do da lei, a proibi¢do de discriminagdo e ao trabalho, em prejuizo
das sessenta pessoas falecidas e das seis sobreviventes da explosdo; as garantias judiciais
e a protecdo judicial, em prejuizo dos seis sobreviventes e dos familiares das vitimas da
explosdo da fabrica de fogos; e a integridade pessoal, em prejuizo dos familiares das
pessoas falecidas e dos sobreviventes da explosao, constantes dos artigos 4.1, 5.1, 8, 19,

24,25 e 26 em relagdo ao artigo 1.1 da CADH.

7. A Corte IDH também determinou ao estado a adogao de uma série de medidas
com a finalidade de reparar integralmente as violagdes suportadas pelas vitimas, quais

sejam:

10. O Estado dard continuidade ao processo penal em tramite
para, em um prazo razoavel, julgar e, caso pertinente, punir os
responsaveis pela explosdo da fabrica de fogos, nos termos do

paragrafo 267 da presente Sentenga.

11. O Estado daré continuidade as acdes civis de indenizag¢ao por
danos morais e materiais e aos processos trabalhistas ainda em
tramitagdo, para, em um prazo razoavel, conclui-los e, caso
pertinente, promover a completa execu¢do das sentengas, nos

termos do paragrafo 268 da presente Sentenca.

12. O Estado oferecerd, de forma gratuita e imediata, o tratamento
médico, psicoldgico ou psiquiatrico, quando for o caso, as vitimas
do presente caso que o solicitem, em conformidade com o

estabelecido no paragrafo 272 da presente Sentenca.

13. O Estado providenciara, em um prazo de seis meses, a partir
da notificacdo da presente Sentenca, as publicagdes citadas no

paragrafo 277 da Sentenga, nos termos ali dispostos.



14. O Estado produziréd e divulgara material para radio e televisao,
em relagdo aos fatos do presente caso, nos termos do paragrafo

278 da presente Sentenca.

15. O Estado realizard um ato publico de reconhecimento de
responsabilidade internacional, em relacdo aos fatos do presente

caso, nos termos do paragrafo 281 da presente Sentenga.

16. O Estado inspecionard sistematica e periodicamente os locais
de produgao de fogos de artificio, nos termos do paragrafo 287 da

presente Sentenca.

17. O Estado apresentara um relatério sobre o andamento da
tramitacdo legislativa do Projeto de Lei do Senado Federal do
Brasil PLS 7433/2017, nos termos do paragrafo 288 da presente

Sentenga.

18. O Estado elaborard e executara um programa de
desenvolvimento socioecondmico, em consulta com as vitimas e
seus familiares, com o objetivo de promover a inser¢do de
trabalhadoras e trabalhadores dedicados a fabricagdo de fogos de
artificio em outros mercados de trabalho e possibilitar a criagdo
de alternativas econdmicas, nos termos dos paragrafos 289 a 290

da presente Sentenca.

19. O Estado apresentara um relatdrio sobre a aplicacdo das
Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos, nos

termos do paragrafo 291 da presente Sentenca.

20. O Estado pagara as quantias fixadas nos paragrafos 296, 303
e 312 da presente Sentenca, a titulo de indeniza¢des por dano
material, dano imaterial e custas e gastos, nos termos dos
paragrafos 296, 297, 303, 304, 312 e 313 a 317 da presente

Sentenga.

21. O Estado, no prazo de um ano, contado a partir da notificagao
desta Sentenca, apresentard ao Tribunal um relatério sobre as
medidas adotadas para seu cumprimento, sem prejuizo do

disposto no paragrafo 277 da presente Sentenca.



8. Dessa forma, em atendimento ao ponto resolutivo vigésimo primeiro da Sentenca,
e em observancia ao artigo 68.1 da CADH, o estado brasileiro vem, respeitosamente,
prestar a esta Honoravel Corte IDH novas informagdes sobre as medidas adotadas para o
cumprimento das reparagdes.

seguem abaixo

reportados os andamentos para cumprimento dos pontos , 16, 17,19 e 20.

II - CUMPRIMENTO DA SENTENCA
II.1 — Missao ao estado da Bahia

9. Como mencionado no ultimo relatdrio a respeito do cumprimento da Sentenga em
tela, entre os dias 18 e 22 de outubro de 2021, foi realizada missdo do governo federal ao
estado da Bahia e ao municipio de Santo Antonio de Jesus, tendo como principais
objetivos o refinamento de diagnosticos da situag@o no nivel local, o fortalecimento de
parcerias, a aceleracdo de processos e a congregacdo de esforgcos entre os atores
institucionais para atender aos pontos resolutivos estabelecidos por essa egrégia Corte. A
missdo também foi oportunidade de encontro com as organizagdes representantes das
vitimas para audicdo e esclarecimentos sobre aspectos das agdes e politicas publicas a

serem implementadas.

10.  Além do Ministério da Mulher da Familia e dos Direitos Humanos (MMFDH),
participaram, por parte do governo federal, representantes do Ministério da Defesa, do
Ministério da Cidadania e do Ministério do Trabalho ¢ Previdéncia. Em ambito local,
estiveram presentes, por parte do estado da Bahia, integrantes das seguintes institui¢cdes
publicas: Procuradoria-Geral do Estado, Secretaria de Justi¢a, Direitos Humanos e
Desenvolvimento Social, Secretaria da Saude, Secretaria de Comunicagao, Secretaria do
Trabalho, Emprego, Renda e Esporte, Secretaria de Politicas para as Mulheres, Secretaria
de Promocdo da Igualdade Racial e Secretaria de Desenvolvimento Econdmico. Da
comunidade académica, também participaram representantes do Instituto Federal de
Educagdo, Ciéncia e Tecnologia da Bahia e da Universidade Federal do Reconcavo da
Bahia. No nivel do governo municipal, engajaram-se nas reunides da missdo
representantes da Prefeitura Municipal de Santo Antdnio de Jesus, da Procuradoria do

Municipio, da Ouvidoria do Municipio, da Secretaria de Satde, da Secretaria de



Assisténcia Social, da Secretaria de Educacdo, da Secretaria de Desenvolvimento

Econdmico e Meio Ambiente.

11. Como planejado, a missdo dinamizou o didlogo interinstitucional com foco nos
prazos e comandos da Sentenca, ocasionando mobiliza¢des antes e depois da ida dos
representantes do governo federal a Bahia. Foram organizadas jornadas de planejamento
e negociacdes ndo so entre representantes de governo mas também com a sociedade civil
organizada e com Orgdos do sistema de justica. Seguem anexados a este relatorio a
proposta da missdo, a agenda e os resumos das reunides realizadas durante a missao
(Anexos I, IT e III). Seus desdobramentos estdo espelhados nas descrigdes das acdes

promovidas para cumprimento de cada um dos pontos resolutivos da Sentenga.



I1.5 — Cumprimento do ponto resolutivo 16

24. O ponto resolutivo décimo sexto da Sentenca estabelece que:

10

10



11

16. O Estado inspecionard sistematica e periodicamente os locais
de produgao de fogos de artificio, nos termos do pardgrafo 287 da

presente Sentenca.

25.  Nesse sentido, o pardgrafo 287 da sentenga enuncia:

287. A Corte lembra que a falta de fiscalizagdo da fabrica do
“Vardo dos Fogos”, por parte das autoridades estatais, foi o
elemento principal que gerou a responsabilidade internacional do
Estado. Nesse sentido, a fim de deter o funcionamento das
fabricas clandestinas e/ou que funcionam em desacordo com as
normas sobre o controle de atividades perigosas, e de garantir
condig¢des de trabalho equitativas e satisfatorias nesses ambientes,
o Estado deve adotar medidas para implementar uma politica
sistemdtica de inspe¢des periddicas nos locais de produgdo de
fogos de artificio, tanto para que sejam verificadas as condigdes
de seguranca e salubridade do trabalho, quanto para que seja
fiscalizado o cumprimento das normas relativas ao
armazenamento dos insumos. O Estado deve assegurar que as
inspecdes periodicas sejam realizadas por inspetores que tenham
o devido conhecimento em matéria de satide e seguranca no
ambito especifico da fabricacdo de fogos de artificio. Para a
consecu¢do dessa medida, o Estado poderd recorrer a
organizagdes como a OIT e o UNICEF, a fim de que prestem
assessoramento ou assisténcia que possam ser de utilidade no
cumprimento da medida ordenada. O Estado dispde de um prazo
de dois anos, contado a partir da notificagao da presente Sentenca,
para apresentar relatorio a este Tribunal sobre o andamento da

implementagdo dessa politica.

26. A Subsecretaria de Inspec¢ao do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdéncia,
por meio da Coordenacdo-Geral de Seguranca e Saide no Trabalho, da Coordenagdo
Nacional da Atividade de Combate ao Trabalho Infantil e da Divisao de Fiscalizagao da

Informalidade e Fraudes Trabalhistas, vem realizando reunides periddicas com as Chefias
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de Fiscalizacdo e com os Coordenadores Regionais de Fiscalizagdo da Superintendéncia
Regional do Trabalho da Bahia, no sentido de — cumprindo o comando da Corte IDH —
incrementar as fiscalizagdes de locais de producdo de fogos de artificio, especialmente no

Reconcavo Baiano.

27.  Asreunides t€m o objetivo de definir as estratégias e planejar as ac¢des fiscais no
municipio de Santo Antdonio de Jesus e regido para a prevengdo de acidentes e
cumprimento das normas de seguranca e satide no trabalho, realizar fiscaliza¢des voltadas
ao combate ao trabalho infantil e a informalidade, dentre outras irregularidades

trabalhistas eventualmente observadas.

28.  No que diz respeito a tematica do trabalho infantil, estdo sendo planejadas a¢des
de fiscalizagdo de combate a esse tipo de trabalho, incluindo iniciativas para a retirada de
criancas e adolescentes de situagdes de vulnerabilidade, com a consequente

responsabilizacdo administrativa de seus exploradores.

29.  Além disso, paralelamente, serdo desenvolvidas a¢des de fiscalizacdo e inclusdo
de jovens na aprendizagem profissional, por se tratar de medida fundamental para a
prevencao e busca da erradicagdo do trabalho infantil. A aprendizagem profissional
assegura oportunidade de qualificacdo em ambiente de trabalho seguro e protegido, com

direitos trabalhistas e previdencidrios, bem como acesso e frequéncia ao ensino regular.

30.  No que diz respeito a seguranc¢a no trabalho, o planejamento das agdes fiscais
objetiva identificar os riscos e adotar as medidas administrativas necessarias para sanear
as irregularidades observadas quanto ao cumprimento das normas de seguranga e saude
no trabalho, tanto nos locais de trabalho como nas etapas de produgdo de fogos de

artificios, em especial nas empresas e barracdes, além das residéncias, quando for o caso.

31.  Durante a acdo fiscal, sera verificada a possivel existéncia de irregularidades
relacionadas a execucdo do contrato de trabalho, tais como auséncia de formalizacdo de
vinculo trabalhista, dura¢do da jornada de trabalho e frui¢do de periodos de descanso

previstos em lei.

32.  Diante do explanado acima, importa ressaltar que, no més de outubro de 2021,
foram iniciadas as primeiras inspegdes fiscais previstas para o municipio de Santo
Antonio de Jesus. Conforme sejam finalizadas as jornadas de fiscalizacdo, os respectivos

relatorios serdo encaminhados a Corte IDH.
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33. Quanto a fiscalizagdo do cumprimento das normas relativas ao armazenamento
dos insumos para a produgdo de fogos de artificio, o quadro demonstrativo anexo (Anexo
VII) contém dados consolidados referentes as agdes de fiscalizagdo em produtores de
fogos de artificio empreendidas pelo Exército Brasileiro, nos anos de 2020 e 2021, por
meio da Diretoria de Fiscalizagdo de Produtos Controlados das Regides e das
Organizagdes Militares do Sistema de Fiscalizagdo de Produtos Controlados em diversos

pontos do territorio nacional.

34. O quadro demonstra que, entre 2020 e 2021, 62 vistorias foram realizadas em mais
de vinte localidades, espalhadas pelos estados de Sao Paulo, Minas Gerais, Espirito Santo,
Roraima, Rondonia e Bahia. Foi empregado efetivo total de 268 profissionais do Exército
Brasileiro e de Orgios de Seguranga e Ordem Piblica, e realizadas 92 autuacdes, 34

apreensoes e 214 multas ou sanc¢des durante esse periodo.

35. A reformulacdo e a ampliagdo das agdes de fiscalizagdo de produtos controlados
relacionadas a producdo de fogos de artificio vém sendo estudadas pelo Exército
Brasileiro, inclusive em fung¢ao de potencial renovacao da legislagdo relacionada ao tema,

como indica o relato no cumprimento do ponto resolutivo décimo sétimo, a seguir.

I1.6 — Cumprimento do ponto resolutivo 17
36.  Assim dispde o ponto resolutivo décimo sétimo da Corte IDH:

17. O Estado apresentara um relatério sobre o andamento da
tramitacdo legislativa do Projeto de Lei do Senado Federal do
Brasil PLS 7433/2017, nos termos do paragrafo 288 da presente

Sentenga.
37. O paragrafo 288 da sentenga enuncia:

288. No que concerne ao projeto de lei mencionado pelos
representantes (Projeto de Lei do Senado Federal do Brasil PL
7433/2017), julga-se pertinente ordenar ao Estado brasileiro que
apresente um relatério sobre o andamento da tramitagdo
legislativa desse projeto. Desse relatério deverdo constar
consideracdes a respeito das principais mudangas propostas a

regulamentacgdo vigente, seu possivel impacto pratico e os prazos
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propostos para sua aprovacao definitiva. Essa medida devera ser
cumprida no prazo de um ano, a partir da notificagdo da presente

Sentenga.

38.  Nao obstante a Sentenca aluda ao Projeto de Lei (PL) 7433/2017, tal projeto foi
apensado ao PL 3381/2015. Assim, diante do apensamento, o estado brasileiro se

manifestara sobre a proposta legislativa que agregou a primeira.

39. O PL 3381/2015 tramita na Camara dos Deputados como Substitutivo Global'
(Anexo VIII), e dispde “sobre a fabricacdo, a importagdo, o armazenamento, o transporte,
a comercializagdo e o uso de artigos pirotécnicos, sinalizadores e baldes de papel e
similares, revoga o Decreto-Lei n® 4.238, de 8 de abril de 1942, e da providéncias

correlatas™.

I1.6.1 — Da tramitacao

40.  Quanto a tramitacdo do PL 3381/2015, este foi recebido na Camara dos
Deputados, Casa Revisora, em 21 de outubro de 2015, e encaminhado inicialmente a
Comissdo de Seguranga Publica e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO) e a
Comissdo de Constitui¢do e Justi¢a e Cidadania (CCJC). O PL foi recebido pela CSPCCO

em 11 de novembro de 2015.

41.  Conforme mencionado anteriormente, o PL 3381/2015 teve apensado o PL-

7433/2017 na data de 08 de maio de 2017.

42. Em 18 de setembro de 2019, em decorréncia de requerimento deferido, foi revisto
e atualizado o despacho inicialmente proferido no PL n° 3381/2015, para incluir o seu
exame pela Comissdao de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel (CMADS), que
deveria pronunciar-se antes das demais comissdes. Em seguimento, o projeto foi

devolvido pela CSPCCO a CMADS, em 23 de setembro de 2019.

43.  Em 26 de outubro de 2021, foi aprovado na CMADS o parecer do Relator,

deputado Coronel Chris6éstomo, na forma do Substitutivo Global. Tendo retornado a

"' a emenda apresentada de forma a substituir uma parte da proposi¢io principal, como também a
proposicao de forma global, e que recebe o nome de substitutivo.

14



15

CSPCCO em 26 de outubro de 2021 para analise do Substitutivo Global, o PL 3381/2015
aguarda parecer do Relator na CSPCCO? desde 27 de outubro de 2021.

44.  E importante frisar que o PL tramita em regime de prioridade, de acordo com o
Regimento Interno da Camara dos Deputados. Os projetos em prioridade t€ém o prazo de
dez sessodes para deliberagdo em cada Comissdo, ja havendo ocorrido, até o momento,

nove sessoes deliberativas da CSPCCO.

45.  Encerrada a apreciacdo conclusiva da matéria, a proposi¢ao e seus respectivos
~ . \ . ~ . \ 3 r ~
pareceres serdo enviados a publicacdo e remetidos a Mesa™ até a sessdo subsequente, para

serem anunciados na Ordem do Dia®*.

I1.6.2 — Das principais mudancas propostas a regulamentacio vigente e do possivel

impacto pratico

46.  Importantes aspectos do Substitutivo Global do PL 3381/2015 merecem destaque.
O texto aprovado pela CMADS passou a dispor, de forma ampla, sobre a fabricacdo, a
importagdo, o armazenamento, o transporte, a comercializacdo ¢ o uso de artigos
pirotécnicos, sinalizadores e baldes de papel e similares, revogando o Decreto-Lei n°

4.238, de 8 de abril de 1942.

47.  Cabe ressaltar que a matéria — por forga do Decreto n° 10.030 de 2019° (Anexo
IX), que aprova o Regulamento de Produtos Controlados (RPC) e suas edi¢des anteriores
— ¢ plenamente regulada em portarias do Comando do Exército, tais como a Portaria n°
08-D Log, de 29 de outubro de 2008° (Anexo X), alterada pela Portaria n° 148 COLOG,
de 21 de novembro de 2019 (Anexo XI).

* A tramitagio do PL  3381/2015 pode ser acompanhada por meio do link
<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2024320>.

3 A Mesa Diretora da Camara dos Deputados dirige os trabalhos legislativos e administrativos da instituicio.
Compde-se de Presidéncia, duas Vice-Presidéncias e quatro Secretarias.

4 Conforme pode ser verificado em: <https://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/legislacao/regimento-interno-da-camara-dos-deputados/arquivos-
1/RICD%?20atualizado%20ate%20RCD%2021-2021.pdf>

> 0 Decreto n° 10.030 de 2019 sera abordado posteriormente.

% A Portaria 08-DLog, de 29 de outubro de 2008, aprova as Normas Reguladoras dos Fogos de Artificio,
Artificios Pirotécnicos ¢ Artefatos Similares. E instrumento normativo que regula a atividade de
fiscalizag@o de produtos controlados pelo Exército Brasileiro, incluidos os fogos de artificio, expressamente
citados no Substitutivo Global.
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48. Quanto a comercializagdo, ressalta-se relevante e benéfica alteracao introduzida
pelo texto do PL aprovado, qual seja, a que estabelece que os fogos de Classe A sdo de
venda livre aos maiores de doze anos e, por atacado, aos maiores de dezoito anos, ao
passo que o Decreto-Lei n® 4.238, de 1942, que se pretende revogar, prevé a sua venda a

qualquer pessoa, inclusive menores de idade.

49.  Os fogos de Classe B podem ser vendidos aos maiores de dezesseis anos e, por
atacado, aos maiores de dezoito anos, € os de C e D, aos maiores de dezoito anos,
repetindo a norma em vigor, com exce¢do da venda por atacado mencionada. Ainda,
conforme o caput do art. 7° do projeto, foi mantida a classificacdao de uso restrito para os

fogos de artificio da Classe D e de uso permitido para os das Classes A, B e C.

50.  No tocante a fiscalizacdo, em especial da comercializagcdo e do uso dos fogos de
artificio e artificios pirotécnicos, observa-se que a proposicdo inaugura importantes
modificagdes quanto a competéncia dos 6rgdos publicos, pois transfere aos estados e

municipios grande parte da responsabilidade por tal atividade, conforme artigos in verbis:

Art. 3° Compete a Unido editar as normas, conceder licencas e
autorizacdes e fiscalizar a fabricacdo, a exportagdo, a importacao,
o desembarago alfandegario, o armazenamento, o transporte € o
trafego de fogos de artificio e outros artigos pirotécnicos, bem
como de produtos destinados as sinalizagdes aéreas e maritimas,
principalmente os artigos denominados por sinalizadores nauticos

ou navais.

Art. 4° Compete aos Estados:

I - Normatizar, suplementarmente, a comercializacdo e uso dos

produtos regulados nesta lei;

IT - Expedir normas relativas as seguintes atividades com fogos

de artificio:

a) comercializagdo em estabelecimentos varejistas e atacadistas;

b) armazenamento e deposito;
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¢) montagem e desmontagem de artefatos para a utilizacdo em
queima profissional ou espetdculo pirotécnico, no local do

evento, dentro ou fora do perimetro da empresa responsavel;

d) licenca para queima profissional; e
e) licenga para queima amadora, quando exigida por esta lei.

III - Conceder licencas e autorizagdes para as atividades
mencionadas no inciso II do caput deste artigo e expedir os

respectivos alvaras; e

IV - Conceder e expedir a carteira de blaster pirotécnico;
Art. 5° Compete ao Municipio:

I - Onde a empresa estiver estabelecida, conceder a licenca de

localizagdo e funcionamento; e

II - Fiscalizar a queima de fogos das Classes A e B. Art. 60 Para
as atividades tratadas nesta lei cada o6rgdo atuard dentro dos
limites de sua competéncia e atribui¢des, devendo expedir licenca

ou autorizacao de forma independente.

Paragrafo unico. As atividades s6 poderdo ser executadas apos a
obtencado de todas as autorizagdes necessarias, bem como, quando

couber, a dos 6rgdos ambientais competentes

51.  Salienta-se, portanto, que o PL n° 3381/2015 acarretard, de fato, consideraveis
repercussdes em geral e para o Sistema de Fiscalizagdo de Produtos Controlados
(SisFPC), vez que sera afastada a competéncia de fiscalizacdo do Exército Brasileiro em
diversos campos, transferindo-a para estados e municipios. Com isso, havera melhor
direcionamento dos meios e esfor¢os do SisFPC, alocando-os prioritariamente para outras

areas mais sensiveis (controle e fiscalizacdo de explosivos e armas).

52.  Assim, analisando-se conjuntamente as normas administrativas que versam sobre
produtos controlados pelo Exército, ou seja, o Regulamento de Produtos (conforme
Decreto 10.030/2019), atualmente vigente, ¢ o PL n°® 3381/2015, nos termos do

Substitutivo Global, constata-se que ambos os diplomas possuem dispositivos que
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instituem mecanismos de controle e seguranca similares e compativeis para as atividades

com artigos pirotécnicos.

53. No Substitutivo em aprego, sdo as seguintes situacdes que se encontram

praticamente equiparadas a legislagdo vigente:

e A localizagdo segura das fabricas de fogos de artificios,
determinando suas constru¢cdes em dreas rurais, afastadas de areas

urbanas;

e As distancias que devem ser respeitadas para a constru¢do dos

depositos e demais instalacdes;

e Regras quanto ao controle de vendas pelos estabelecimentos

comerciais; €

e  Qutras regras referentes a fabricacao dos produtos e a marcagao e

sinalizacdo de embalagens.

54.  Este ¢ o relatorio sobre o andamento da tramitagdo legislativa e sobre as principais
mudangas propostas no Projeto de Lei n® 7433/2017, retratadas por meio de informagdes

sobre o Projeto de Lei n® 3381/2015, ao qual aquele primeiro projeto foi apensado.

I1.7 — Cumprimento do ponto resolutivo 18
55.  Assim dispde o ponto resolutivo décimo oitavo da Sentenca:

18. O Estado elaborard e executara um programa de
desenvolvimento socioecondmico, em consulta com as vitimas e
seus familiares, com o objetivo de promover a inser¢do de
trabalhadoras e trabalhadores dedicados a fabricagdo de fogos de
artificio em outros mercados de trabalho e possibilitar a criagdo
de alternativas econdmicas, nos termos dos paragrafos 289 a 290

da presente Sentenca.

56.  E os pardgrafos 289 e 290 da sentenca enunciam:

289. A Corte recorda que se estabeleceu na presente Sentenca

(supra par. 188) a condicdo de extrema vulnerabilidade das
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trabalhadoras da fabrica do “Vardo dos Fogos”, devido a sua
situacdo de pobreza e discriminagdo intersecional. Outrossim,
estd provado neste caso que essas trabalhadoras ndo tinham
alternativa de trabalho diferente da fabricacdo de fogos de
artificio. A Corte avalia positivamente os esfor¢os envidados pelo
Estado para que fatos como os do presente caso ndo ocorram
novamente (supra par. 146). No entanto, das provas apresentadas
pelo Estado, ndo se extrai o impacto especifico que podem ter tido
as politicas publicas dos ultimos 20 anos no municipio em que
ocorreram os fatos, em favor das pessoas que trabalham na
fabricacdo de fogos de artificio. Além disso, os depoimentos
ouvidos em audiéncia e outros elementos do acervo probatorio
deste caso mostram que a situagdo dessa populagao vulneravel de
Santo Anténio de Jesus ndo sofreu mudangas significativas.
Portanto, a Corte ordena ao Estado que, no prazo maximo de dois
anos, a partir da notificacdo desta Sentenca, elabore e execute um
programa de desenvolvimento socioecondmico especialmente
destinado a populagdo de Santo Antdnio de Jesus, em
coordenacdo com as vitimas e seus representantes. O Estado
devera informar a Corte anualmente sobre os avangos na
implementa¢do.  Esse  programa deve fazer frente,
necessariamente, a falta de alternativas de trabalho,
especialmente para os jovens maiores de 16 anos e as mulheres
afrodescendentes que vivem em condicdo de pobreza. O
programa deve incluir, entre outros: a criagdo de cursos de
capacitagdo profissional e/ou técnicos que permitam a inser¢ao de
trabalhadoras e trabalhadores em outros mercados de trabalho,
como o comércio, o agropecudrio e a informadtica, entre outras
atividades econdmicas relevantes na regido; medidas destinadas
a enfrentar a evasdo escolar causada pelo ingresso de menores de
idade no mercado de trabalho, e campanhas de sensibilizagdo em
matéria de direitos trabalhistas e riscos inerentes a fabricacao de

fogos de artificio. (grifo nosso)
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290. Com vistas ao cumprimento dessa medida, devem ser
levadas em conta as principais atividades econdmicas da regido,
a eventual necessidade de incentivar outras atividades
econdmicas, a necessidade de garantir uma adequada formagao
dos trabalhadores para o desempenho de certas atividades
profissionais € a obrigacdo de erradicar o trabalho infantil de

acordo as normas do Direito Internacional.

57.  Tendo em vista a Sentenga e os comandos especificos da Corte IDH, estdo sendo
realizadas diversas reunides de formulacao e planejamento e celebradas parcerias nos trés
niveis de governo (municipal, estadual e federal). Algumas dessas reunides aconteceram
no ambito da missdo do governo federal a Bahia, conforme registros que seguem anexos

a este relatorio (Anexos I, II e III), enquanto outras ocorreram em ambiente virtual.

58.  Dado o esfor¢o de articulagdo institucional e o desafio de conjugar grande numero
de atores para atender aos varios requisitos concomitantes desse ponto resolutivo, um
encontro especifico estd sendo organizado para acontecer em Brasilia em margo de 2022.
Além de buscarem modelo alinhado de sistematizacdo das iniciativas, as reunides a
ocorrer também miram alcancar estratégia de dialogar com as vitimas e seus
representantes sobre as principais caracteristicas das politicas publicas a serem

implementadas.

59.  Para diagndstico da situacdo, além das andlises que emergiram nos debates em
torno do cumprimento do ponto resolutivo em seus multiplos aspectos, foi elaborado pela
Secretaria de Desenvolvimento Economico da Bahia (SDE) um Relatorio
Socioecondmico do Municipio de Santo Anténio de Jesus (Anexo XII), apresentando as
potencialidades do municipio, para facilitar a elaboracdo de politicas publicas que

proporcionem novas oportunidades para a populacao local.

60. O Relatério contém diagnostico socioecondmico do municipio, informando —
entre outras coisas — sobre o Indice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), o
nivel de escolaridade da populacdo e dados relacionados a vulnerabilidade social e a
saude. O documento aborda, ainda, aspectos relacionados a economia, como o PIB

(Produto Interno Bruto) e as contas municipais.
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61. O uso da terra no municipio também foi englobado no Relatdrio, bem como a
agropecuaria, a taxa de empregabilidade e as empresas que atuam no municipio. Ademais,
o documento trata sobre as potencialidades locais e os desafios a serem explorados

quando da elaboracdo do programa de desenvolvimento econdmico.

62.  Somam-se ao esforco da SDE as informagdes disponiveis em bases de dados do
governo federal, como o Painel da Inclusdo Produtiva Urbana, do Ministério da Cidadania

(disponivel em http://progredir.herokuapp.com/), e as pesquisas do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatistica (IBGE) constantes do sitio eletronico Cidades, que contém séries
historicas sobre diversos temas, como trabalho, educacdo, género, satde, entre outros

(disponivel em https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/santo-antonio-de-jesus/panorama).

I1.7.1 — Cursos de capacitacio profissional: outros mercados de trabalho

63.  Um dos eixos de atuagdo apontados pela Sentenga do caso em epigrafe para o
cumprimento do ponto resolutivo décimo oitavo ¢ a criagdo de cursos de capacitagao
profissional e/ou técnicos que permitam a inser¢do de trabalhadoras e trabalhadores em

outros mercados de trabalho.

64.  Esse eixo se alinha com os objetivos do Projeto-Piloto Qualifica Mulher, sob
responsabilidade da Secretaria Nacional de Politicas para as Mulheres (SNPM), unidade
do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos (MMFDH). Conforme
expressamente consignado em sua portaria instituidora (Portaria n® 3.175, de 10 de
dezembro de 2020)’, o projeto visa a promover agdes que contribuam para o
reconhecimento ¢ a valoriza¢ao dos direitos ¢ da cidadania das mulheres. Ademais, a
iniciativa tem como objetivo aumentar a capacidade de empregabilidade de mulheres em
situagdo de vulnerabilidade social, utilizando como ferramentas a educagdo profissional

e o empreendedorismo voltados para a inser¢do das beneficidrias no mercado de trabalho.

65.  Para cumprir sua missdo, o Projeto Qualifica Mulher est4 formando uma rede de
parcerias com os poderes publicos federal, estaduais, distrital e municipais, assim como
com entidades e instituicdes privadas, a fim de fomentar agdes de qualificacdo
profissional, trabalho e empreendedorismo, para geracdo de emprego e renda para

mulheres. Essa rede atua em 3 eixos:

7 Alterada pela Portaria n° 595, de 19 de fevereiro de 2021.
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I — Qualifica Capacita: qualificacdo e capacitacdo profissional;
IT — Qualifica Empreende: capacita¢do para o empreendedorismo; €

III' — Qualifica Concretiza: caminho a empregabilidade e incentivo ao
microcrédito para empreendedoras.

66.  Assim, a SNPM tem-se articulado com os parceiros da rede Qualifica Mulher para
acdes de capacitagdo voltadas as mulheres de Santo Antdnio de Jesus, com significativa
receptividade. Estdo em curso tratativas com a Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecudria (Embrapa), com a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) e com
a Confederag¢ao Nacional do Comércio de Bens, Servigos ¢ Turismo (CNC) no sentido da
realizacdo de capacitagdes para mulheres no campo e na area urbana, especialmente
buscando desenvolver sua capacidade produtiva e de atuagdo no comércio, ramo

econdmico que detém maior parcela do PIB municipal.
67. A parceria com a Embrapa prevé as seguintes acdes de capacitacdo online para

inclusao produtiva de mulheres santo-antonienses:

Eixo Acdo Responsavel Prazo Situacio

Elaborar o Plano de

Comunicacdo para
divulgacdo das agdes
da parceria (cursos, SNPM/ Fevereiro a | Plano de
certificagdes, eventos e Embrapa abril de comunicagao
Elaborar . outrhos) no émbito Hortaligas 2022 elaborado
il ¢ nacional e, em especial,
1 g{lp ementat de |™© municipio de Santo
ano- %€ 1 Antonio de Jesus/BA
Comunicacgao
da P . Implementar o Plano de
a Parceria N
Comunicagao para
divulgacdo das acdes SNPM/ Fevereiro a | Plano de
da parceria no ambito Embrapa abril de comunicagao
nacional e, em especial, | Hortalicas | 2022 implementado
no municipio de Santo
Antonio de Jesus/BA
. o Ofertar cursos online e
Disponibilizar |y ateriais
cursos online Margo de
: complementares para a Embrapa 2022 a
2| gratuitos  da qualificagdo . p : Cursos ofertados
Embrapa  as profissional das | Hortaligas Cvereiro
beneficidrias | yylheres em  ambito de 2024
do Projeto | nacional e, em especial,

22



Qualifica
Mulher
Monitoramento
e Avaliacdo de
Impacto  dos
3 cursos e da
parceria

no municipio de Santo
Antonio de Jesus/BA
Acompanhar a
execu¢ao dos cursos
online oferecidos no
ambito desta parceria,
no ambito nacional e,
em especial, no
municipio de Santo
Antonio de Jesus/BA
Criagdo do  Grupo
Gestor da Parceria para
acompanhamento
interno do Plano de
Acgdo

Realizar 0
monitoramento € a
avaliagdo dos cursos
ofertados

Elaboracio de um
dashboard mensal para
monitoramento de
informagdes sobre as
cursistas (nimero

de inscritas por curso,
raga, faixa etaria,
escolaridade, faixa

salarial, estado em que
reside e numero de

certificagoes)
Avaliar o impacto da
politica publica de

capacitagdo on-line em
ambito nacional e, em
especial, no municipio
de Santo Anténio de
Jesus/BA

Aplicar a metodologia
para a avaliacdo dos
cursos oferecidos em
ambito nacional e, em
especial, no municipio
de Santo Anténio de
Jesus/BA

Embrapa Margo de
k 2022 a
Hortaligas/ fevereiro
SNPM de 2024
Embrapa Margo de
k 2022 a
Hortaligas/ fevereiro
SNPM de 2024
Embrapa
Hortaligas/ Margo de
SNPM 2022 a
Embrapa fevereiro
Hortalicas/ de 2024
SNPM
SNPM / Marco de
Embrapa 20222
p fevereiro
Hortaligas de 2024
SNPM / Marco de
Ermbrana 2022 a
mobrap fevereiro
Hortaligas de 2024
Marco de
2022 a
SNPM fevereiro
de 2024
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Relatorios de
acompanhamento
dos cursos
elaborados
Comité
constituido

Relatoérios de
participagdo
elaborados

Mensurar o
alcance da
parceria para
informe aos
Organismos de
Politicas para
Mulheres
(OPMs) e
avaliagdo do
publico

Relatoérios de
acompanhamento
dos cursos
elaborados

Relatérios de
avaliacdo de
impacto
elaborados
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68.  Adicionalmente, a SNPM conduz tratativas com a Secretaria de Agricultura e
Abastecimento do municipio de Santo Antdnio de Jesus e a Embrapa para a realizagio de
workshop de capacitagdo de mulheres do campo na elaboragdo de doces, geleias,

compotas e sequilhos, utilizando ingredientes tipicos da regido.

69. O curso em formatagdo, previsto para ocorrer ainda no primeiro semestre de 2022,

conterd os seguintes modulos educativos:
1. Curso de boas praticas de fabricagdo (8 horas);

2. Curso para elaboracdo de doces, geleias e compotas — compota de
manga, doce cremoso de banana com maracuja, geleia de tangerina, geleia

de maracuja amarelo (16 horas);

3. Curso para sequilhos e outros quitutes — biscoito tipo peta salgado e

doce, cocada dura e bolachinha de goma (16 horas);

4. Curso para derivados de mandioca — beiju colorido, pizza de aipim, beiju

dobradinho com agticar e massa de salgado com aipim (16 horas).

70.  Acdes voltadas para as agricultoras familiares também estdo sendo articuladas
com a Conab. O Acordo de Cooperagdo Técnica estabelecido entre a SNPM e a Conab
tem como objeto a adog¢do de agdes informativas e educativas relacionadas a promog¢ao
da dignidade e da autonomia econdmica da mulher, bem como agdes de conscientizagdo
e preven¢ado da violéncia contra as mulheres que residem no meio rural e em comunidades

tradicionais.

71.  Na mesma dire¢do, a parceria com a Confederacdo Nacional do Comércio de
Bens, Servicos e Turismo (CNC), em fase de elaboragdo, tem como escopo oferecer agdes
educativas por meio do Servico Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) e do
Servico Social do Comércio (SESC), como capacitagdo e qualificagdo profissional e
atividades de promogao social para mulheres. Por meio da cooperagdo técnica entre CNC
e SNPM, serdo destinados as mulheres santo-antonienses treinamentos para aumento da
capacidade produtiva e empregabilidade, visando a sua inser¢do no mercado de trabalho

urbano do comércio.

72.  Ainda, no terceiro eixo do Projeto Qualifica Mulher (Qualifica Concretiza -

caminho a empregabilidade e incentivo ao microcrédito para empreendedoras), a SNPM
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estd na iminéncia de lancar a parceria com o Banco do Nordeste do Brasil (BNB). O
objeto da parceria ¢ a disponibilizagdo de linha de crédito para mulheres nano e
microempreendedoras que buscam capacitagdo e desenvolvimento de competéncias
empreendedoras no ambito do Projeto Qualifica Mulher. As mulheres santo-antonienses
capacitadas em empreendedorismo pelas acdes do Qualifica Mulher terdo a disposi¢ao
linha de crédito chamada “Crediamigo Delas”, que devera funcionar como capital-

semente e para alavancagem de seus empreendimentos.

73.  No plano de agdo da parceria, as condi¢des pactuadas com o BNB para concessao

de crédito a essas mulheres sdo:

e Fazer abordagem dirigida a clientes “Crediamigo Delas” com
orientacao para cadastramento nos cursos do Projeto Qualifica Mulher,

disponibilizados no link: <https://www.gov.br/mdh/pt-

br/assuntos/qualifica-mulher>;

e Disponibilizar profissionais capacitados para atendimento

consultivo de demandas e necessidades das participantes dessa parceria;

e Contratar propostas de crédito, considerando as Politicas de
Crédito do Programa “Crediamigo Delas” na modalidade individual e
soliddrio, podendo chegar a R$ 5.000,00; e oferecer diferenciais como
o prazo de zero a 24 meses para pagar, caréncia de 90 dias para iniciar
os pagamentos e desconto de 15% nos juros de cada parcela, pagando-

S€ NO prazo;

e Participar dos workshops, oficinas técnicas e eventos, presenciais
e online, ministrados pelo Projeto Qualifica Mulher para trocas de
experiéncias, visando a estimular o empreendedorismo, a inclusdo e a

reinser¢ao das mulheres no mundo do trabalho.

74.  Além disso, a SNPM disponibilizou ao municipio dez mil vagas do Projeto
Qualifica Mulher para os cursos online de empreendedorismo feminino e educagdo
financeira, hospedados no  sitio  eletronico:  <https://www.gov.br/mdh/pt-
br/assuntos/qualifica-mulher/inscricoes-abertas>. A plataforma dos cursos atende aos

critérios de acessibilidade de linguagem e manuseio e oferece material complementar de
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refor¢co educacional. A progressdo dos cursos usa método self-paced, podendo cada
mulher beneficiada acessar o curso no horario e tempo que lhe convier, recebendo

certificag@o ao final da conclusdo exitosa.

75.  Por sua vez, a Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) do MMFDH, em parceria
com a Secretaria Municipal de Assisténcia Social e a Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econdmico e Meio Ambiente, esta implementando em Santo Antonio
de Jesus (SAJ) um Espago 4.0. O Programa Espaco 4.0 funciona por meio de repasse de
recursos do governo federal para municipios que implementam locais equipados com

tecnologia de ultima geracdo para a capacitagdo de jovens em vulnerabilidade social.

76.  Nos Espagos 4.0, podem ser ofertados cursos de desenho 2D, desenho e impressao
3D, introducdo a programagdo web, desenvolvimento de aplicativos, montagem e
manuten¢do de computadores e outros afins. Além disso, os jovens podem ser capacitados
em instalacdo e configuracdo de redes de computadores, eletronica basica e robotica

educacional.

77. A implantacdo do Espaco 4.0 em SAJ possibilitarda o desenvolvimento de
processos colaborativos de criagdo, compartilhamento de conhecimentos e uso de
ferramentas digitais, principalmente para o publico jovem, de 15 a 29 anos. Devera ser
ambiente criativo de inovacao para estimular o aprendizado e proporcionar oportunidade

de capacitagdo técnica e ampliacdo de habilidades e competéncias (Anexo XIII).

78. O Espaco 4.0 sera instalado em local cedido pelo Instituto Federal de Educacgao
da Bahia (IFBA), onde serdo realizadas as aulas, e em espaco na propria sede da Prefeitura
de Santo Antonio de Jesus, que abrigard as atividades administrativas do projeto, o
acolhimento dos alunos no processo inicial e a divulgag@o do projeto. O espago no IFBA
ja foi anteriormente utilizado em parcerias com a Prefeitura para oferecimento de cursos
para a populagdo jovem, palestras e eventos culturais. O lugar conta, ainda, com auditorio

com capacidade para cem pessoas.

79.  Com foco no desenvolvimento de competéncias para o universo da Industria 4.0,
no qual as vagas de emprego formal serdo menores e as oportunidades de trabalho e
empreendedorismo aumentardo cada vez mais, o Espago 4.0 a ser implantado em SAJ se
alinha com essa nova tendéncia do mercado de trabalho, difundindo a cultura do “faca

vocé mesmo” e do aprendizado pela pratica. Ali, os jovens terdo possibilidade de
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desenvolver habilidades para confeccdo de produtos e busca de solugdes criativas e
personalizadas, propiciando geragdo de renda e a realizagdo de atividades

empreendedoras.

80.  Ainda no ambito das ag¢des levadas a cabo pelo MMFDH, a Secretaria Nacional
de Politicas de Promocdo da Igualdade Racial (SNPIR) estd em tratativas com
coordenadores do IFBA para a pactuacdo de acordo de cooperagdo técnica especifico

entre a Secretaria e o campus estabelecido em Santo Antdnio de Jesus.

81.  Ressalta-se que o [IFBA em Santo Antonio de Jesus ja promove diversas agdes que
visam a promoc¢ado da igualdade racial. Por meio da Diretoria de Politicas Afirmativas e
Assuntos Estudantis (DPAAE), o Instituto atua na formulacao e consolidacao de politicas
de permanéncia e conclusdo de curso de estudantes do IFBA, com enfoque especial nos
grupos beneficidrios de programas de a¢des afirmativas para negros, indigenas e outros

povos tradicionais, como quilombolas. A proposta do acordo ¢ de expandir essas acdes.

82.  Também na frente voltada a oferta de cursos de capacitagdo profissional, o
Ministério da Cidadania (MC), por meio da Secretaria Nacional de Inclusdo Social e
Produtiva, estd implementando agdes de qualificagio empreendedora de forma

presencial, a distancia e hibrida em Santo Antonio de Jesus.

83.  As agdes do MC nessa direcdo serdo coordenadas no ambito do Programa
Progredir, que foi criado para auxiliar principalmente as pessoas e familias inscritas no
Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico) a conseguirem

um emprego ou se capacitarem, com servigos gratuitos e inscri¢des facilitadas online.

84. O Programa retne agdes do governo federal para gerar emprego, renda e promover
a constru¢do da autonomia financeira por meio de cursos de qualificagdo profissional,
mediacdo para vagas de emprego, apoio para elaborag¢do de curriculo e possibilidade de
acesso a microcrédito para empreender. As seguintes iniciativas relacionadas a projetos

do Progredir estdo em execucdo em Santo Antonio de Jesus:

e Trilha Superare, do Servigo Brasileiro de Apoio as Micro e
Pequenas Empresas (SEBRAE). A Trilha Superare de aprendizagem ¢
composta de duas fases: na primeira, aprende-se sobre temas como
empreendedorismo, modelos de negocios, marketing e finangas, cujos

contetidos sdo transmitidos via aplicativo WhastApp. Na segunda fase,
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a pessoa terd acesso a um mentor do SEBRAE para sanar suas davidas

sobre o universo empreendedor;

e Programa Fomento Produtivo Urbano, que relaciona oferta de
assisténcia técnico-gerencial e qualificagdo empreendedora a
disponibilizagdo de capital-semente para empreendedores, com opgao

de crédito (Anexo XIV);

e Coletivo Online, do Instituto Coca-Cola Brasil, que capacita
e conecta jovens de 16 a 25 anos, moradores de comunidades de baixa
renda, com oportunidades no mercado de trabalho através de uma rede
de parceiros empregadores. O contetido do Coletivo Online ¢ focado
em temas do mundo do trabalho como elaboracdo de um plano de vida,
planejamento financeiro, constru¢do de curriculo e como se preparar
para entrevistas e processos seletivos. Quem assistir as videoaulas e
fizer as atividades praticas recebe certificado de conclusdo e, ao final
do curso, os participantes sdo convidados a se cadastrarem nas
comunidades de vagas do Programa, podendo candidatar-se aos

processos seletivos de uma rede de parceiros empregadores;

e Projeto Ela Pode, do Instituto Rede Mulher Empreendedora, que
oferece capacitacdes gratuitas para mulheres, ajudando-as a conquistar
a sua independéncia economica. O Projeto ja impactou mais de 170 mil
mulheres em todo Brasil e consiste na realizacdo de oficinas com
duragdo de uma hora, elaboradas por mulheres, e que combinam
conteudos de desenvolvimento de habilidades socioemocionais com

conteudo pratico para desenvolver o seu negdcio ou procurar emprego.

85. Abaixo, seguem imagens da realizacdo das turmas do Projeto Ela Pode em Santo

Antonio de Jesus, no més de dezembro de 2021:
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86. Por seu turno, a Secretaria Nacional de Assisténcia Social, também do Ministério
da Cidadania, mediante o Programa Nacional de Promog¢ao do Acesso ao Mundo do
Trabalho (Acessuas Trabalho), busca promover o acesso dos usuarios do Sistema Unico
de Assisténcia Social (SUAS) ao mundo do trabalho, por meio de informagdes e
orientacdes sobre direitos e oportunidades, de acdes que estimulem o reconhecimento de
potencialidades e o desenvolvimento de habilidades, bem como da articulagdo com

politicas setoriais.

87. Como parte do Programa da Prote¢do Social Basica, o Acessuas Trabalho
complementa e qualifica as agdes dos demais Servigos do SUAS, em especial o Servigo
de Protecdo e Atendimento Integral a Familia (PAIF), tratando do tema especifico do

mundo do trabalho e contribuindo para a constru¢do da autonomia dos usudrios.
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88. O ciclo de oficinas realizado no ambito do Programa tem como objetivo orientar
os usuarios sobre questdes relacionadas ao trabalho e possibilitar o reconhecimento e o
desenvolvimento de suas habilidades, como cooperagdo, comunicacio e gerenciamento
de emog¢des. Também sdo abordados conteudos praticos, como elaboragdo de curriculos

e participagdo em entrevistas de emprego.

89. Ao longo do ciclo de oficinas, a equipe do Programa auxilia o usuério na
identificacdo de seu interesse em relagdo ao trabalho, considerando sua historia de vida,
suas vivéncias profissionais, comunitarias e familiares. Dessa forma, o usudrio que
participa dos ciclos de oficina estard mais bem preparado para ser encaminhado a
oportunidades de inclusdo produtiva presentes nos territorios. Assim, além dos ciclos de
oficinas, o Acessuas também realiza 0 mapeamento ¢ o encaminhamento dos usuarios
para os servigos da rede socioassistencial e de outras politicas publicas (como, por
exemplo, saude e educagdo), bem como para oportunidades relacionadas a inclusdo

produtiva.

90. Tendo em conta que a promogdo da integragdo ao mundo do trabalho se d& por
meio de conjunto de agdes das diversas politicas, e que existem limitacdes de atuagdo da
politica de assisténcia social no que diz respeito a oferta de capacitacdo profissional e a
intermediag¢do de mao de obra, as parcerias para encaminhamentos e inclusao do publico
do SUAS no mundo do trabalho sdo essenciais para o €xito da oferta do Programa

Acessuas.

91. Sobre a oferta do Acessuas na regido do Reconcavo Baiano, atualmente, os
municipios de Cruz das Almas, Cachoeira, Maragogipe, Salinas da Margarida, Santo

Antonio de Jesus e Sao Gongalo dos Campos executam as agdes do Programa.

92. O municipio de Santo Antdnio de Jesus pactuou a meta de atendimento de 500
usuarios no Programa Acessuas Trabalho e recebeu repasse federal no valor de R$
116.599,00. Em funcdo da troca de gestdo, o municipio teve suas atividades paralisadas
no ano de 2021. De acordo com a gestdo estadual do programa, foi contratada equipe para
executar acdes do Acessuas pela Prefeitura. Essa equipe foi capacitada pela gestdo
estadual e, no momento, estd construindo o planejamento das agdes. A equipe nacional
do Programa Acessuas Trabalho também estd disponivel para apoiar e orientar

tecnicamente o municipio.
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93. O Acessuas Trabalho deve contribuir significativamente para a superacdo da
situacdo de vulnerabilidade e risco a que estao sujeitas as familias em condi¢do de pobreza
em Santo Antdnio de Jesus, ao promover o acesso destas ao mundo do trabalho por meio
do ciclo de oficinas, encaminhamentos para os servigos publicos e ofertas de inclusao

produtiva presentes no territorio.

94. Em outra frente, destacam-se as agdes conduzidas pela Auditoria-Fiscal do
Trabalho, do Ministério do Trabalho e Previdéncia. Dentre as competéncias institucionais
da Inspe¢ao do Trabalho, encontra-se a inclusdo de jovens na aprendizagem profissional,

que tem, em resumo, os seguintes objetivos:
a) Capacitagdo de jovens para o mercado de trabalho;
b) Prevencao de ingresso de adolescentes no trabalho infantil;

c) Combate a evasdo escolar, tendo em vista a obrigatoriedade da
matricula e frequéncia do aprendiz na escola para participagdo do

programa de aprendizagem profissional.

95. Em Santo Antbnio de Jesus, este trabalho se encontra em fase desenvolvimento
pela Inspe¢do do Trabalho por meio da Coordenagdo Regional de Insercao de Aprendizes

da Superintendéncia Regional do Trabalho na Bahia (SRT/BA).

96. Conforme o art. 7°, inciso XXXIII, da Constituicdo Federal, a idade minima para
o trabalho no Brasil ¢ de 16 anos, ressalvada a condi¢ao de aprendiz, a partir de 14 anos.

Ou seja, na faixa etaria de 14 e 15 anos, s6 ¢ permitido o trabalho na condi¢do de aprendiz.

97.  Nessa direcdo, a aprendizagem profissional tem por objetivo assegurar o direito a
profissionalizagdo, estabelecido no caput do art. 227° ¢ nos artigos 205° e 214, inciso
IV'? da Constitui¢io Federal. Nessa modalidade de contrato, o aspecto formativo se

sobrepde ao produtivo.

¥ Art. 227. “E dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar & crianga, ao adolescente e ao jovem,
com absoluta prioridade, o direito a vida, a satde, a alimentagdo, a educagéo, ao lazer, a profissionalizag@o,
a cultura, a dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia familiar e comunitaria, além de coloca-los a
salvo de toda forma de negligéncia, discriminagdo, exploracédo, violéncia, crueldade e opressdo.”

? Art. 205. “A educagio, direito de todos e dever do Estado e da familia, serd promovida e incentivada com
a colaboragdo da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercicio da
cidadania e sua qualificac@o para o trabalho.”

' Art. 214. “A lei estabelecera o plano nacional de educagdo, de duragio decenal, com o objetivo de
articular o sistema nacional de educac¢do em regime de colaboragdo e definir diretrizes, objetivos, metas e
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98.  Conforme o caput do art. 429 da Consolidag¢io das Leis do Trabalho (CLT)",
existe a obrigagdo das empresas, dentro de critérios estabelecidos legalmente, de
cumprirem uma cota de contratagdo de aprendizes. Por sua vez, o aprendiz ¢ admitido
pela empresa através do chamado “contrato de aprendizagem”, definido como contrato
de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador
se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em programa de aprendizagem
profissional, formagdo técnico-profissional metddica compativel com o seu

desenvolvimento fisico, moral e psicolégico.

99. O programa de aprendizagem ¢ organizado e desenvolvido por instituicdo
formadora legalmente qualificada e tem por finalidade a formagdo técnico-profissional
constituida por atividades tedricas e praticas, organizadas em tarefas de complexidade

progressiva. O objetivo € proporcionar ao aprendiz uma formagao profissional bésica.

100. Uma das condi¢des de validade do contrato de aprendizagem ¢ que o aprendiz
esteja matriculado e frequentando a escola regular, at¢ que conclua o ensino médio.
Assim, o contrato de aprendizagem, além de garantir formagdo profissional tedrica e
pratica, deve assegurar que o aprendiz permaneca na escola regular, sendo, também,

importante politica publica de combate a evasao escolar.

101. Na aprendizagem, sdo garantidos aos adolescentes: qualificacdo profissional,
experiéncia pratica em ambiente de trabalho seguro e protegido, direitos trabalhistas e
previdencidrios, realizacdo de atividades compativeis com as suas necessidades,
habilidades e interesses, transi¢ao do adolescente da escola para o mundo do trabalho,

bem como acesso e frequéncia ao ensino regular.

102. Por fim, cabe a Inspe¢do do Trabalho a verificacdo do cumprimento da Lei da

Aprendizagem (Lei n° 10.097/2000 — Anexo XV). Nesse sentido, a Coordenacdo

estratégias de implementagdo para assegurar a manutengao e desenvolvimento do ensino em seus diversos
niveis, etapas ¢ modalidades por meio de agdes integradas dos poderes publicos das diferentes esferas
federativas que conduzam a:

()

IV - formac@o para o trabalho; (...)”

' Art. 429. “Os estabelecimentos de qualquer natureza sdo obrigados a empregar e matricular nos cursos
dos Servicos Nacionais de Aprendizagem numero de aprendizes equivalente a cinco por cento, no minimo,
e quinze por cento, no maximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas fungdes
demandem formagao profissional.”
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Regional de Insercdo de Aprendizes da SRT/BA adotou as seguintes ag¢des para

fiscalizagdo do municipio de Santo Antonio de Jesus:

e Foram identificadas pela fiscalizagdo 43 empresas que nao estavam

cumprindo a obrigagdo de contratar aprendizes;

e Referidas empresas foram notificadas, tendo sido concedido prazo
até janeiro de 2022 para comprovacgdo do cumprimento da cota minima

de aprendizes, determinada pelo art. 429 da CLT;

e Em paralelo a notificagdo das empresas, a Coordenagdo Regional
de Insercdo de Aprendizes da SRT/BA vem realizando trabalho de
articulagdo com as entidades formadoras do estado da Bahia, para
disponibilizagdo de vagas em turmas de aprendizagem ofertadas pelo
Servigo Nacional de Aprendizagem e por entidades sem fins lucrativos.
Essa agdo visa a coordenar o periodo das fiscalizagdes com as datas dos
inicios das turmas, assegurando, assim, a oferta com a demanda de

vagas;

e Outra estratégia ¢ o estabelecimento de parceria com os seguintes
orgdos e entidades: Ministério Publico do Trabalho, Secretarias de
Assisténcia Social e de Educagdo do municipio, o Servigo Nacional de
Aprendizagem Industrial (SENAI), o Servico Nacional de
Aprendizagem Comercial (SENAC) e as entidades formadoras sem fins
lucrativos ofertantes de vagas de aprendizagem. Nessa parceria,
estabeleceu-se que o CRAS (Centro de Referéncia em Assisténcia
Social) de Santo Antonio de Jesus indicard adolescentes em situagdo de
vulnerabilidade atendidos pelo municipio para contratagdo na condi¢ao
de aprendizes. Dentre os adolescentes em vulnerabilidade estdo os
afastados do trabalho infantil em acdes fiscais realizadas pela

Coordenagdo de Fiscalizagdo do Combate ao Trabalho Infantil da

SRT/BA.
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103.  Segundo dados obtidos no eSocial'?, considerando a cota estabelecida pela CLT,
o potencial minimo de aprendizes no municipio na competéncia de setembro de 2021 era
de 494 aprendizes. Entretanto, existiam somente 175 aprendizes contratados, ou seja,

apenas 35% do potencial do municipio estavam sendo cumpridos.

104. Apo6s um més do inicio das agdes fiscais, na competéncia de outubro de 2021, o
numero de aprendizes contratados passou a ser de 227, equivalente a 46% do potencial
de contratacdes. A expectativa ¢ de que, em 2022, o nimero de aprendizes contratados

aumente exponencialmente.

I1.7.2 — Medidas contra a evasio escolar e para erradica¢io do trabalho infantil

105. Ainda sobre os comandos contidos nos paragrafos 289 e 290 da Sentenca, quanto
ao enfrentamento da evasdo escolar e a erradicagdo do trabalho infantil, aponta-se que o
Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos (MMFDH) participou da
constru¢do do III Plano Nacional de Preven¢do e Erradicacdo do Trabalho Infantil e

Protecdo ao Adolescente Trabalhador (2019-2022).

106. O Plano tem como finalidade coordenar as intervencdes realizadas por diversos
atores sociais com o objetivo de criar condigdes para que criangas e adolescentes sejam
retirados do trabalho infantil e que a eles sejam garantidos todos os direitos inerentes a
condi¢do peculiar de pessoas em desenvolvimento, por meio de politicas e a¢des que

preconizam a transversalidade e a intersetorialidade.
107. Sao sete os eixos estratégicos deste Plano:

1) Priorizacdo da prevencdo e erradicacdo do trabalho infantil e

protecdo ao adolescente trabalhador nas agendas politicas e sociais;
2) Promogao de agdes de comunicacao e mobilizacgao social;

3) Criacdo, aperfeicoamento e implementacdo de mecanismos de
prevencao e erradicacdo do trabalho infantil e prote¢do ao adolescente

trabalhador, com destaque para as piores formas;

2.0 eSocial ¢ o sistema de registro elaborado pelo Governo Federal para facilitar a administragio de
informagdes relativas aos trabalhadores de forma padronizada e simplificada.

35



36

4) Promogdo e fortalecimento da familia na perspectiva de sua

emancipac¢ao e inclusdo social;

5) Garantia de educagdo publica de qualidade para todas as criangas e

os adolescentes;

6) Protecdo da saude de criancas e adolescentes contra a exposi¢ao

aos riscos do trabalho;

7) Fomento a geracdo de conhecimento sobre a realidade do trabalho

infantil no Brasil, com destaque para as suas piores formas.

108. A Secretaria Nacional dos Direitos da Crianga ¢ Adolescente (SNDCA) do
MMFDH possui politicas publicas em execugao por meio de parcerias com Organizagdes
da Sociedade Civil (OSC) em ambito nacional, cujas a¢des contemplam a regido do

municipio de Santo Antonio de Jesus.

109. Uma dessas iniciativas ¢ a parceria com a OSC Associagdo de Apoio ao Projeto
Quixote. O objetivo da parceria ¢ fornecer subsidios conceituais e praticos através de
edi¢do de um curso na modalidade ensino a distancia (EaD), para educadores e técnicos
da rede socioassistencial de atendimento de criancas e adolescentes em situagdo de rua e
vulnerabilidade social. O projeto atende aos estados da federagdo por meio de curso
online e de agdes presenciais, para promover a discussdo, a troca de experiéncias, o
aprimoramento e o alinhamento das praticas e conceitos com as diretrizes nacionais do
atendimento a criangas e adolescentes em situacao de rua. A meta ¢é prestar oito horas de

videoaulas e capacitar 750 educadores.

110.  Outra parceria da SNDCA ¢ a que foi firmada com a OSC Viragdo Comunicacao.
O projeto busca promover a elaboracdo e a dissemina¢do de materiais multimidia com
dados, diretrizes e estratégias a respeito do uso cidaddo das tecnologias da informagao e
comunicagdo (TIC) por criangas e adolescentes de todo o Brasil. Objetiva-se qualificar a
atuagdo de profissionais do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) e proporcionar que

meninos € meninas fagam uso seguro, consciente e criativo de tais ferramentas.

111. A parceria com a OSC Agéncia Nacional de Noticias dos Direitos da Infancia tem
por objeto desenvolver e implementar curso a distancia, com foco na liberdade de

expressdo e nas violacdes dos direitos de criangas e adolescentes cometidas pela midia.
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O projeto visa a capacitar profissionais de Tribunais de Justica, Ministérios Publicos,

Defensorias Publicas e Conselhos Tutelares de todo o pais.

112.  Além disso, a parceria com a OSC Associagdo Brasileira Terra dos Homens tem
por escopo a realizagdo do levantamento quantitativo e qualitativo sobre a realidade de
criangas e adolescentes em situagdo de rua, filhos de pais encarcerados e em acolhimento
institucional e familiar, apresentando, ainda, recomendagdes para a prevencdo € o

enfrentamento de violagdes de direitos.

113.  Com a OSC Federacao Nacional das Associacdes Pestalozzi, a SNDCA busca
desenvolver a¢do conjunta para atuar em prol da prevencdo e do enfrentamento do abuso
e da exploracdo sexual, do bullying e do suicidio de criangas e adolescentes com
deficiéncia intelectual em nivel nacional. A parceria promove conhecimento e acesso a
direitos, educagdo, empoderamento e autonomia, necessarios ao enfrentamento da
problematica, fortalecendo a rede de protegdo para situagdo de violagdes de direitos das

criangas e adolescentes, sobretudo os portadores de necessidades especiais.

114.  Quanto as agdes da Inspecdo do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdéncia
em prol da erradicacdo do trabalho infantil, entre suas competéncias institucionais,
encontra-se a fiscalizagdo para o combate ao trabalho infantil, que tem, em resumo, os

seguintes propositos:

a) Retirada de criancas e adolescentes de situagdes de trabalho

infantil;

b) Imposicdo de penalidades administrativas aos exploradores do

trabalho infantil;

¢) Encaminhamento dos egressos do trabalho infantil para a rede de
protecdo a crianga e ao adolescente e, se possivel, para inclusdo na

aprendizagem profissional.

115.  Em Santo Antonio de Jesus (SAJ), esse trabalho estd em fase de desenvolvimento
pela Inspecdo do Trabalho, através da Coordenagdo Regional de Combate ao Trabalho

Infantil da Superintendéncia Regional do Trabalho na Bahia (SRT/BA).

116. No més de outubro de 2021, foi realizada diligéncia em SAJ com o objetivo de

obter informagdes a respeito da ocorréncia de trabalho infantil no municipio, atender

37



38

algumas demandas relacionadas ao combate ao trabalho infantil e participar de reunides

de articulagdo intersetorial, imprescindiveis para a realizacdo das acdes.

117. A equipe da SRT/BA designada para a diligéncia reuniu informagdes importantes
e necessarias para o entendimento mais acurado da realidade do trabalho infantil em SAJ,

a fim de planificar as a¢des da inspecdo do trabalho.
118. Além disso, a equipe também participou das seguintes reunides intersetoriais:

e Reunido organizada pelo Ministério da Mulher, Familia e Direitos
Humanos com a presengca de autoridades federais, estaduais,
municipais, Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do

Adolescente, Movimento 11 de Dezembro, entre outros; e
e Reunido com procuradores do Ministério Publico do Trabalho.

119. Durante a diligéncia em SAJ, foram atendidas algumas demandas de fiscalizagdo
relacionadas ao combate ao trabalho infantil. Em decorréncia das acdes fiscais realizadas,
foram identificados em situacao de trabalho infantil dez criancas/adolescentes laborando
nas seguintes atividades: lavagem de veiculos; fabricagdo de canudos de papel para a
producdo de “chuvinha” (espécie de fogo de artificio); comércio de produtos em feira

livre; comércio de carnes; trabalhos domésticos.

120.  As criangas e adolescentes flagradas em situagdo de trabalho infantil realizavam
atividades elencadas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil do Decreto n°

6.481/2008 (Anexo XVI), sendo, portanto, proibidas para pessoas com menos de 18 anos.

121. Em conjunto com a lavratura de cinco autos de infragdo, foi determinado o
afastamento das criancas e adolescentes do trabalho infantil. Em relagdo aos trabalhadores
infantis identificados, conforme o protocolo da Inspe¢do do Trabalho, foram
encaminhados Termos de Pedido de Providéncias com os dados dos trabalhadores para a

rede de protecdo a crianca e ao adolescente do municipio.

122.  Quanto aos adolescentes flagrados em situacdo de trabalho infantil, estes serdo
encaminhados, via Centro de Referéncia de Assisténcia Social (CRAS), para a inclusdo
na aprendizagem profissional. Em 2022, planeja-se intensificar as a¢des de fiscalizagdo

voltadas para o combate ao trabalho infantil em Santo Antonio de Jesus.
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123.  Como informa a Secretaria Nacional de Atenc¢do a Primeira Infancia do Ministério
da Cidadania (MC), o municipio de Santo Antonio de Jesus aderiu ao Programa Crianca
Feliz (PCF) em fevereiro de 2017, com meta pactuada de atendimento de 400 individuos,

entre criangas e gestantes.

124. O Programa Crianga Feliz chega a milhares de familias que recebem visitas
domiciliares. Em 2021, superou a marca de 57 milhdes de visitas, levando informagao
sobre cuidado infantil para mais de 3.028 municipios brasileiros, sendo o maior programa

do mundo de visitagdo domiciliar para a primeira infancia.

125. Atualmente, o SAJ esta com status ativo no sistema de monitoramento e-PCF ¢
encontra-se na etapa de execucdo Fase II, conforme estabelecido na norma vigente
(Portaria MC n°® 664, de 2 de setembro de 2021 — Anexo XVII). O municipio conta com

equipe de referéncia do Programa, constituida por um supervisor e treze visitadores.

126. Uma vez ativo no Programa e realizando visitas domiciliares, o0 municipio esta
habilitado ao repasse do financiamento, que ocorre do Fundo Nacional de Assisténcia
Social ao Fundo Municipal de Assisténcia Social. Os dados relativos aos repasses estao
disponiveis e sdo de acesso publico no portal da Rede SUAS por meio do
link: <http://aplicacoes.mds.gov.br/suaswebcons/restrito/execute.jsf?b=*dpotvmubsQbs

dfmbtQbhbtNC&event=*fyjcjs>.

127. Ainda no ambito do Programa, estdo em curso as seguintes acdes junto ao
municipio, objetivando a educacido permanente da equipe municipal e a qualificacdo das

acdes desenvolvidas:

e Oferta de cursos na modalidade a distdncia, disponiveis no

ambiente virtual de aprendizagem (AVA) do McC";

e Disponibiliza¢do de conjunto de materiais didaticos para subsidiar

a execugdo das atividades remotas e presenciais organizados no guia

“Crianca Feliz em A¢do”'%;

13 Os cursos podem ser acessados por meio do link: <http://www.mds.gov.br/ead/ava/>.
1 Disponivel no link: <https://www.unicef.org/brazil/fundo-ods-materiais-de-apoio-para-
visitadoresfamiliares-do-programa-crianca-feliz>.
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e Oferta de cursos de capacitagdo e educagio permanente’> do PCF

no Portal do MC.

I1.7.3 — Campanhas de sensibilizacao

128. Quanto a realizacdo de campanhas de sensibilizagdo em matéria de direitos
trabalhistas e riscos inerentes a fabricacao de fogos de artificio, como exigido pelo ponto
resolutivo décimo oitavo da Sentenga, a Subsecretaria de Inspe¢do do Trabalho do
Ministério do Trabalho e Previdéncia elaborou projeto de campanha a ser desenvolvida
em conjunto com a Escola Nacional da Inspecdo do Trabalho (ENIT), no qual estdo

previstos os seguintes eixos tematicos:

e Seguranca e Saude no Trabalho, com destaque para as medidas de

prevencgao previstas na Norma Regulamentadora n® 19 (NR-19);

e Legislacgdo trabalhista (vinculo trabalhista, Fundo de Garantia por

Tempo de Servico, descanso, jornada, férias);
e Combate ao trabalho infantil e prote¢do ao adolescente trabalhador;

e Combate a discriminagdo e promog¢do da igualdade de

oportunidades no trabalho.

129. A campanha prevé a elaboragao de material informativo, tais como cards e videos
instrucionais destinados aos trabalhadores, empregadores, agentes publicos e a sociedade
em geral. Os materiais versardo sobre os maleficios associados ao trabalho infantil,
esclarecimentos sobre os direitos fundamentais das criangas ¢ dos adolescentes, a
importincia da profissionalizacio dos adolescentes por meio da aprendizagem
profissional e a necessidade de combater a discriminagdo no ambiente de trabalho.
Também serdo abordados os temas relacionados a seguranca e saude no trabalho, com

énfase no setor de fabricagdo de explosivos e destaque para a NR19.

130. Por fim, serdo trazidos esclarecimentos sobre a importancia de se combater a
informalidade e de cumprir a legislagdo trabalhista em geral. As divulgagdes relacionadas

a campanha estdo programadas para se estender durante todo o ano de 2022.

"> Acesso por meio do link: <www.mds.gov.br/ead>.
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131. Conforme evoluam as ag¢des no ambito do cumprimento do ponto resolutivo

décimo oitavo da Sentenga, novas informagdes serdo remetidas a essa egrégia Corte.

I1.8 — Cumprimento do ponto resolutivo 19
132.  Assim dispde o ponto resolutivo décimo nono:

19. O Estado apresentara um relatdrio sobre a aplicacdo das
Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos, nos

termos do paragrafo 291 da presente Sentenca.

133. E o paragrafo 291 da Sentenca enuncia:

291. Levando em consideracdo que o presente caso se refere
também ao tema empresas e direitos humanos, a Corte julga
pertinente ordenar ao Estado que, no prazo de um ano, apresente
um relatdrio sobre a implementacdo e aplicagdo das Diretrizes
Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos, especialmente no
que diz respeito a promogao e ao apoio a medidas de inclusdo e
ndo discriminac¢do, mediante a criagdo de programas de incentivo
a contratacdo de grupos vulneraveis; a implementagao, por parte
das empresas, de atividades educacionais em direitos humanos,
com a divulgacdo da legislagio nacional e dos pardmetros
internacionais, ¢ de um enfoque nas normas relevantes para a

pratica das pessoas e os riscos para os direitos humanos.

134. Passa-se a listar as agdes empreendidas e iniciativas adotadas com vistas a
promocao das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos — ou a elas

relacionadas — nos ultimos doze meses.

135. O Decreton®9.571/2018 (Anexo X VIII) estabeleceu as Diretrizes Nacionais sobre
Empresas e Direitos Humanos como forma de dar maior materialidade aos esfor¢os do
Brasil na implementa¢do dos Principios Orientadores sobre Empresas e Direitos
Humanos das Nagdes Unidas. Buscou-se vincular os principios no texto do Decreto, de

modo que este se tornasse uma referéncia normativa sobre o assunto no Brasil. Conforme
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o nome indica, trata-se de diretrizes organizadas consoante os 3 pilares dos Principios

Orientadores, a saber:
e O papel do estado de proteger os direitos humanos;
e O papel das empresas de respeitarem os direitos humanos; e

e O papel do estado e das empresas na reparagdo dos direitos que

forem violados.

136. Adicionalmente, o mencionado Decreto levou em consideragdo elementos das
Diretrizes da Organizacdo para a Cooperacdo e Desenvolvimento Econdmico (OCDE)
para Empresas Multinacionais sobre Conduta Empresarial Responsavel, bem como da
Declaragao Tripartite da Organizacdo Internacional do Trabalho (OIT) de Diretrizes sobre

Empresas Multinacionais e Politicas Sociais.

137.  Como o nome indica, as Diretrizes Nacionais sao um conjunto de diretrizes que
servem como orientagdo as empresas e aos Orgaos publicos ndo integrantes do Poder
Executivo Federal. Cumpre ao Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos
(MMFDH) promover essas Diretrizes junto aos 6rgaos governamentais e as empresas em

geral.

138. Inicialmente, importa registrar o exercicio de mapeamento de stakeholders e de
realizacdo de contatos bilaterais levados a cabo pela equipe coordenadora da teméatica no
ambito do Departamento de Protecdo e Defesa dos Direitos Humanos (DPDDH) do
MMFDH. No referido mapeamento, foram elencados os principais 6rgdos publicos
federais, do Poder Executivo e do Sistema de Justica, que se relacionam a pauta e que
dispdem de competéncia e capacidade de influenciar sobre a temdtica no contexto

nacional.

139. Da pesquisa também constaram os organismos internacionais relacionados ao
tema, em especial aqueles envolvidos na implementagdo do Projeto CERALC (Conduta
Empresarial Responsavel na América Latina e Caribe), a saber: Delegacdo da Unido
Europeia no Brasil, Escritorio da Alta Comissaria para Direitos Humanos da Organizagado

das Nagdes Unidas, OIT e OCDE.
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140.  Ainda, foram identificadas organizac¢des da sociedade civil, como o Business and
Human Rights Resource Center, da academia, como o Centro de Direitos Humanos e
Empresas da Fundagao Getllio Vargas, e institui¢cdes vinculadas ao mundo corporativo,

como o Instituto Brasileiro de Governanga Corporativa e a Rede Brasil do Pacto Global.

141. Em segundo lugar, ressalta-se a tomada de decisdo, no dmbito do planejamento
estratégico do MMFDH para os anos 2021 e 2022, de se dar inicio aos procedimentos
para a elaboracdo do Plano Nacional de A¢ao sobre Empresas e Direitos Humanos. Essa
defini¢do tem ensejado a ampliagdo dos contatos com instituicdes afetas ao tema e
orientado o trabalho de organiza¢do dos meios para sua realiza¢do, o aprofundamento

metodoldgico e a troca de experiéncias com outros paises.

142. Em sequéncia, faz-se referéncia a Campanha Nacional “Responsabilize-se”, em
prol do respeito aos direitos humanos no ambito das empresas, criada e implementada
pelo MMFDH para promogao das Diretrizes Nacionais no ambito das redes sociais do

orgao.

143. Até o momento, foram divulgadas duas levas de postagens, com um total de 42
cards que trataram do tema, de modo amplo, explicando as Diretrizes e os principais
documentos internacionais afetos ao tema, e de modo especifico, lidando com assuntos
como a prevencao € o combate a discriminagdo racial e de género, ao trabalho escravo e
ao trabalho infantil, & acessibilidade para pessoas com deficiéncia e a promocgao da
empregabilidade de grupos socialmente vulnerdveis. Além disso, foi lancado video
promocional com as principais autoridades do Ministério, ressaltando o valor do tema,
conforme cada area. E possivel encontrar as publicagdes nas redes sociais do MMFDH

utilizando-se a hashtag #Responsabilize se.

144. No ambito da Campanha “Responsabilize-se” também foram realizados cinco
Foruns Nacionais, com transmissao ao vivo e disponibilizacdo para acessos posteriores
pelo canal do Ministério no YouTube e no Facebook. Participaram representantes do
MMFDH (todas as oito Secretarias Nacionais ¢ a Ouvidoria Nacional dos Direitos
Humanos, além da Sra. Ministra de Estado), do Ministério da Economia, do Ministério
do Trabalho e Previdéncia, do Conselho Nacional dos Direitos Humanos, do Ponto de
Contato Nacional da OCDE no Brasil, do Centro de Direitos Humanos e Empresas da
Fundacdo Getulio Vargas e do Alto Comissariado das Nac¢des Unidas para os Direitos

Humanos.
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145. Na perspectiva da capacitacdo de servidores publicos sobre o tema, foi atualizado
o Curso “Empresas e Direitos Humanos”, a distancia, gratuito e disponivel na plataforma
da Escola Virtual de Governo da Escola Nacional de Administragdo Publica. Entre 2020
e 2021, foram contabilizadas mais de nove mil matriculas no mencionado curso, que
propicia visdo geral da tematica, trazendo os principais conceitos € documentos nacionais
e internacionais de referéncia, além da mencdo a casos especificos que envolvem

empresas.

146. Nessa mesma linha, com o intuito de garantir maior densidade e profundidade
sobre o tema, foi elaborado o Curso “Empresas e Direitos Humanos Aplicado”, a ser
ofertado em 2022, buscando oferecer aos servidores publicos, bem como aos empregados
das empresas estatais federais, ndo somente conceitos e diretrizes, mas também
instrumentos concretos para efetivar a incorporac¢do da tematica no contexto empresarial
e, a0 mesmo tempo, demonstrar aos servidores os elementos centrais que sdo esperados

de uma empresa que se desenvolve na tematica.

147. Ainda com énfase da publicizagdo do tema, registra-se a realizagdo de Audiéncia
Publica promovida pela Comissdo de Direitos Humanos e Minorias da Camara dos
Deputados, no ambito do Observatério Parlamentar da Revisdo Periddica Universal
(RPU), com a participagdo de diversos atores, entre os quais 0o MMFDH, com o objetivo
de acompanhar a implementacao das recomendagdes da RPU relacionadas a Empresas e

Direitos Humanos.

148. A promocgdo do tema também tem sido realizada no contexto da participacdo do
MMFDH no Grupo de Trabalho Interministerial do Ponto de Contato Nacional da
OCDE no Brasil (PCN Brasil). Como ambiente dedicado a debater a promog¢do da
conduta empresarial responsavel, essa instdncia tem-se mostrado propicia para fomentar
o engajamento dos Orgdos publicos federais nesse tema, que coincide com um dos
subtitulos das Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais sobre Conduta

Empresarial Responsavel.

149. Nesse mesmo colegiado, que também ¢ responsavel por analisar as alegagdes de
descumprimento das mencionadas Diretrizes para Empresas Multinacionais, o MMFDH
tem participado ativamente da apreciacdo dos casos, com destaque para aqueles afetos as

Diretrizes sobre Direitos Humanos (maioria entre os casos apresentados no Brasil),
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fazendo constar, sempre que possivel, orientacdes focadas na adog¢do das Diretrizes

Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos.

150. Como fruto da indicada interacdo entre 6rgaos no ambito do PCN Brasil, merece
destaque a iniciativa articulada pelo MMFDH e pela Secretaria de Governanga das
Empresas Estatais do Ministério da Economia, de aprimorar o questiondrio do Indicador
de Governanga das Estatais, por meio da inclusdo de um conjunto de questdes sobre
respeito e realizagdo dos direitos humanos no contexto dessas empresas. Com essa
evolugado, as empresas estatais federais passam a ser avaliadas também quanto a qualidade

da incorporacdo dos direitos humanos em sua gestdo e governanga.

151. No ambito interno do proéprio MMFDH, foi reativado o Comité Empresas e
Direitos Humanos, instancia colegiada interna com a responsabilidade de promocao do
tema ¢ de coordenagdo e articulagdo de iniciativas. Como fruto dessa reativagao, foi
possivel organizar o portfolio das iniciativas do MMFDH em Empresas e Direitos
Humanos, reunindo as diversas a¢des e¢ buscando vincula-las as Diretrizes Nacionais
como instrumentos para sua promo¢ao e implementagdo. Nessa linha, destacam-se as

seguintes atividades e projetos em curso:

e Programa Equilibrio Trabalho-Familia - Secretaria Nacional da
Familia: incentivo a adocdo de praticas de gestdo empresarial que
favorecam o equilibrio de tempo e dedicacdo entre as atividades
laborais e familiares, propiciando a melhoria da produtividade de
funciondrios e melhor divisdo de tarefas entre homens e mulheres nos

afazeres domésticos;

e Programa Qualifica Mulher - Secretaria Nacional de Politicas
para  Mulheres: promog¢do da  qualificagdo  profissional,

empregabilidade e da autonomia economica das mulheres;

e Plano Nacional de Empregabilidade LGBT - Secretaria
Nacional de Protecdo Global: promog¢do da empregabilidade da

populacdo LGBT com énfase nas pessoas transexuais;

e Programa Horizontes - Secretaria Nacional da Juventude:
promogdo de qualificacdo profissional e fomento a empregabilidade e

ao empreendedorismo juvenil;
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o [Estacdo 4.0 - Secretaria Nacional da Juventude: promocao do

empreendedorismo juvenil no ambito da economia 4.0;

e Promoc¢io da Empregabilidade de Povos e Comunidades
Tradicionais - Secretaria Nacional de Politicas de Promocao da

Igualdade Racial;

e Regulamentagio da Lei Brasileira de Inclusio da Pessoa com
Deficiéncia - Secretaria Nacional de Promogdo dos Direitos das
Pessoas com Deficiéncia: inclui a promocao do Trabalho com Apoio
(Art. 37 da Lei 13.146/2015'%), promovendo a coloca¢do competitiva,
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,
com efetivagdo e aumento das condigdes de acesso ao trabalho da
pessoa com deficiéncia. Além disso, estabeleceu regramento especifico
para determinados setores econdmicos com vistas a garantir
acessibilidade em locais de prestacdo de servigos, como hotelaria,

transporte coletivo e outros;

e Fluxo Nacional de Atendimento a Vitima do Trabalho
Escravo - Secretaria Nacional de Protecao Global: aperfeicoamento da
articulag@o e interagdo dos orgdos responsaveis pela fiscalizagdo das
condi¢des de trabalho e de acolhimento de trabalhadores resgatados de

condi¢des analogas a escravidao;

'® Art. 37. Constitui modo de inclusdo da pessoa com deficiéncia no trabalho a colocagio competitiva, em
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislagdo trabalhista e previdenciaria,
na qual devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva
e a adaptacdo razoavel no ambiente de trabalho.

Paragrafo inico. A colocagdo competitiva da pessoa com deficiéncia pode ocorrer por meio de trabalho
com apoio, observadas as seguintes diretrizes:

I - prioridade no atendimento a pessoa com deficiéncia com maior dificuldade de inserg¢do no campo de
trabalho;

IT - provisdo de suportes individualizados que atendam a necessidades especificas da pessoa com
deficiéncia, inclusive a disponibilizagdo de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio
no ambiente de trabalho;

111 - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiéncia apoiada;

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas a definicdo de estratégias de
inclusdo e de superagdo de barreiras, inclusive atitudinais;

V - realizagdo de avalia¢des periddicas;

VI - articulagdo intersetorial das politicas publicas;

VII - possibilidade de participag@o de organizagdes da sociedade civil.
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e Restabelecimento da Comissao Nacional de Erradicacio do
Trabalho Infantil - Secretaria Nacional dos Direitos da Crianga e do

Adolescente.

152. Adicionalmente, considerando-se o ambito externo ao MMFDH, tém-se
registrado relevantes iniciativas que colaboram com a garantia dos direitos humanos no

contexto da atividade das empresas, como se observa no rol a seguir:

e Ministério da Economia: A nova Lei de Licitagdes passou a
incorporar perspectivas para limitar a compra ou contratagao publica de
empresas que tenham sido condenadas pela pratica de trabalho escravo

e de trabalho infantil;

e Banco Central do Brasil: Aperfeicoamento das normas de gestao
de riscos ambientais e sociais no sistema financeiro, com tratamento
focado em algumas das mais graves violagdes de direitos: trabalho

escravo e trabalho infantil;

e Comissao de Valores Mobiliarios: Revisao das instrugdes
normativas de orientagdo ao mercado de capitais para incentivar o
desenvolvimento das empresas em matéria de disclosure, ESG

(Environment, Social and Governance) e respeito a diversidade;

e Controladoria-Geral da Unido e Ministério da Agricultura,
Pecuiaria e Abastecimento: Acdes de promo¢do da integridade

empresarial;

e Ministério do Desenvolvimento Regional: Incorporacdo da

perspectiva ESG nas suas contratacdes.

153. Por fim e mais recentemente, importa registrar a realizagdo de reunido de
aproximagao com a area de sustentabilidade da Federagdo das Industrias do Estado da
Bahia (FIEB), para estruturar cooperagdo com vistas a apoiar a promoc¢ao das Diretrizes
Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos no ambito corporativo do estado, ja no

contexto dos didlogos para a implementacao da Sentenga.
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II1 - CONSIDERACOES FINAIS

163. Diante do exposto, o estado brasileiro evidencia seus esfor¢cos em prol do
cumprimento da Sentenca do Caso Empregados da Féabrica de Fogos de Santo Antdnio

de Jesus e seus familiares v. Brasil.

164. Tendo em conta os pontos resolutivos tratados neste relatério, denota-se grande
mobilizacdo dos governos nos niveis federal, estadual e municipal no sentido de atender

aos comandos contidos na decisdo internacional.

165. O estado brasileiro solicita a essa honoravel Corte que considere o presente
relatério como parte do cumprimento do ponto resolutivo vigésimo primeiro da Sentenca
e reafirma que atualizagcdes sobre a implementacdo das medidas de reparagdo serdo

encaminhadas oportunamente.

166. O estado brasileiro reitera seu compromisso com a defesa dos direitos humanos e

sua estima e consideracdo para com a Corte IDH.

IV — ANEXOS
Anexo I — Proposta de missdo a Bahia;

Anexo II — Agenda de reunides de missdo a Bahia;

Anexo III — Resumos das reunides realizadas na missao a Bahia;

Anexo VII — Agoes de fiscalizagdo de produtores de fogos de artificio;
Anexo VIII — Projeto de Lei n® 3.381, de 2015;
Anexo IX — Decreto n® 10.030, de 30 de setembro de 2019;

Anexo X — Portaria n® 08-D Log, de 29 de outubro de 2008;
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Anexo XI — Portaria n°® 148 COLOG, de 21 de novembro de 2019;

Anexo XII — Relatério Socioecondmico do Municipio de Santo Antonio de Jesus;
Anexo XIII — Plano de trabalho para Espaco 4.0 em Santo Antonio de Jesus;
Anexo XIV — Apresentacdo do Projeto Fomento Produtivo Urbano;

Anexo XV —Lein® 10.097, de 19 de dezembro de 2000 (Lei da Aprendizagem);
Anexo XVI — Decreto n® 6.481, de 12 de junho de 2008;

Anexo XVII — Portaria MC n° 664, de 2 de setembro de 2021;

Anexo XVIII — Decreto n° 9.571, de 21 de novembro de 2018;
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Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos
Assessoria Especial de Assuntos Internacionais
Coordenacéo de Contenciosos Internacionais de Direitos Humanos

Proposta para missao a Bahia

Caso Empregados da Fébrica de Fogos de Santo Anténio de Jesus vs. Brasil
Corte Interamericana de Direitos Humanos
Planejamento e pactuagao para cumprimento de Sentenca

QOutubro de 2021

Participantes da missao
Delegacao do Governo Federal

Representantes do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos:
Assessoria Especial de Assuntos Internacionais, Secretaria Nacional de Protecédo
Global, Secretaria Nacional de Politicas para as Mulheres, Secretaria Nacional
da Juventude e Secretaria Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente;

Representantes do Ministério da Defesa, do Ministério da Cidadania e do
Ministério do Trabalho, Emprego e Renda.

Instituicoes locais envolvidas

Governo Federal
Instituto Federal de Educacgao, Ciéncia e Tecnologia da Bahia e Universidade
Federal do Reconcavo da Babhia.

Governo Estadual

Procuradoria-Geral do Estado; Secretaria de Justica, Direitos Humanos e
Desenvolvimento Social; Secretaria da Saude; Secretaria de Comunicagao;
Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte; Secretaria de Politicas para
as Mulheres; Secretaria de Promocdo da Igualdade Racial e Secretaria de
Desenvolvimento Econémico.

Governo Municipal

Prefeitura Municipal de Santo Anténio de Jesus: Gabinete do Prefeito,
Secretarias Municipais de Saude, de Assisténcia Social, de Educacgdo, de
Desenvolvimento Econdmico e Meio Ambiente, Procuradoria e Ouvidoria do
municipio.



Sistema de Justica

Tribunal de Justica do Estado da Bahia, Tribunal Regional Federal da 1% Regiao,
Tribunal Regional do Trabalho da 5% Regido, Ministério Publico do Estado da
Bahia, Ministério Publico Federal, Ministério Piublico do Trabalho, Defensoria
Publica da Unido, Defensoria Publica do Estado da Bahia e Conselho Nacional
de Justica.

Objetivos

A missdo visa cultivar articulagdes institucionais para efetivar o cumprimento da
Sentenca proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH)
no ambito do Caso dos Empregados da Fabrica de Fogos de Santo Anténio de
Jesus vs. Brasil. Além disso, a missdo deve lancar um olhar diagndstico sobre
multiplos aspectos do municipio de Santo Anténio de Jesus como subsidio para
a formulacédo e implementacdo das politicas publicas exigidas pelo comando
internacional. Serdo realizadas reunides com beneficidrios e seus
representantes, com autoridades do sistema de justica e dos governos estadual
e municipal, discutindo planos de agcdo e a atuagdo dos diversos atores
envolvidos.

Caso dos Empregados da Fabrica de Fogos de Santo Antonio
de Jesus vs. Brasil
(trecho do Resumo Oficial da Sentenca)

"Em 11 de dezembro de 1998, produziu-se uma explosdo em uma fébrica de
fogos de artificio localizada no Municipio de Santo Anténio de Jesus, no Estado
da Bahia. A fabrica consistia em um conjunto de tendas, localizadas em uma
adrea de pasto, com algumas mesas de trabalho compartilhadas. Como
consequéncia da explosdo, morreram 60 pessoas e seis sobreviveram. Entre as
pessoas que perderam a vida, encontravam-se 59 mulheres - das quais 19 eram
meninas - e um menino. Entre as pessoas sobreviventes, encontravam-se trés
mulheres adultas, dois meninos e uma menina. Quatro das mulheres falecidas
eram gestantes. Nenhum dos sobreviventes recebeu tratamento médico
adequado para se recuperar das consequéncias do acidente.

A grande maioria das trabalhadoras da fébrica eram mulheres
afrodescendentes que vivam em condi¢des de pobreza e tinham baixo nivel de
escolaridade. Eram contratadas informalmente e recebiam saldrios muito
baixos. Tampouco lhes era oferecido equipamentos de protecdo individual,
treinamento ou capacitagdo para executar seu trabalho. Ademais, havia varias
criancas trabalhando na fabrica, embora a Constituicdo brasileira e as normas



infraconstitucionais ja proibissem o trabalho de criancas nesse tipo de atividade.

(...)

A Corte estabeleceu que sua sentenca constitui, por si mesma, uma forma de
reparacao. Outrossim, ordenou as seguintes medidas de reparacgao integral: A)
Obrigacéo de investigar: 1) continuar com a devida diligéncia e em um prazo
razoavel o processo penal, as acdes civeis de indenizagdo por danos morais y
materiais e os processos trabalhistas; B) Reabilitacdo: 1) oferecer o tratamento
médico, psicoldgico e psiquiatrico que requeiram as vitimas; C) Satisfacdo: 1)
publicar o resumo oficial da Sentenca no diario oficial e em um jornal de grande
circulagdo nacional, e a sentenca, na integra, em uma pagina web oficial do
Estado da Bahia e do Governo Federal, e produzir um material para réddio e
televisdo no qual apresente o resumo da sentenca; e 2) realizar um ato de
reconhecimento de responsabilidade internacional; D) Garantias de néo
repeticdo: 1) Implementar uma politica sistematica de inspecdes periddicas nos
locais de producgédo de fogos de artificio; y 2) Desenhar e executar um programa
de desenvolvimento socioeconémico destinado a populacdo de Santo Anténio
de Jesus; E) Indenizacdes Compensatdrias: 1) pagar os valores fixados na
Sentenca em funcdo dos danos materiais e imateriais, e 2) o reembolso das
custas e gastos.”

Cronograma da missao

Dia 19/10/2020, terca-feira



Tarde - Reunido com érgados estaduais: Secretaria do Trabalho, Emprego,
Renda e Esporte da Bahia (Setre), Secretaria de Politicas para as Mulheres
(SPM), Secretaria de Promocéo da Igualdade Racial (Sepromi), Secretaria de
Desenvolvimento Econémico (SDE) e SJDHDS. Participacdo do Instituto
Federal de Educacdo, Ciéncia e Tecnologia da Bahia (IFBA). Pauta: Ponto
Resolutivo 18 da Sentenca - Implementacédo de Programa de Desenvolvimento
Econbmico.

Dia 20/10/2020, quarta-feira
Manha - Deslocamento Salvador/BA - Santo Antdnio de Jesus/BA;

Tarde - Reunido com Prefeito, Ouvidor, e Secretarios/as de Santo Antdnio de
Jesus. Pauta: panorama do cumprimento , partilha de informacbes e
pactuacdo de acoes;

Reunido com Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econdmico e Meio
Ambiente, Secretaria Municipal de Assisténcia Social, com parceiros do
Governo Estadual, e com IFBA - Campus Santo Antbénio de Jesus. Pauta: Pauta:
Ponto Resolutivo 18 da Sentenca - Implementacdo de Programa de
Desenvolvimento Econémico.

Dia 21/10/2020, quinta-feira

Tarde - Reunido com peticionérios (Centro de Justica Global, Movimento 11
de Dezembro, Comissado de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do
Brasil - Subsecdo de Salvador, Férum de Direitos Humanos de Santo Anténio
de Jesus, Ailton José dos Santos, Yulo Oiticica Pereira e Nelson Portela
Pellegrino). Pauta: audicdo, relato sobre acdes para cumprimento e didlogo
sobre Pontos Resolutivos 12, 14, 15 e 18.

Dia 24/09/2020, sexta-feira

Manha - Reunido com Vara da Infancia e Juventude de Santo Antdnio de Jesus,
Conselho Tutelar, Secretaria Municipal de Assisténcia Social e MPT. Pauta:
Ponto Resolutivo 18 - Erradicacdo do Trabalho Infantil;

Visita e didlogo com liderancas da Associagdo de Desenvolvimento
Comunitério e da Cidadania do Bairro Irma Dulce/Mutum;

Tarde - Deslocamento Santo Antonio de Jesus/BA - Salvador/BA - Brasilia/DF.
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Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos

Assessoria Especial de Assuntos Internacionais
Coordenagao de Contenciosos Internacionais de Direitos Humanos

Agenda tentativa para missao a Bahia
Caso Empregados da Fabrica de Fogos de Santo Antonio de Jesus vs. Brasil
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Outubro/2021

Obijetivo: dialogar, pactuar e planejar o cumprimento dos pontos resolutivos da Sentencga.

Salvador Salvador Santo Antdnio de Jesus Santo Ant6nio de Jesus Santo Anténio de Jesus
%h
Local: Praga CEUs
Reunido com Vara da Infancia e Juventude de

Deslocamento Brasilia-Salvador. Deslocamento Salvador - Santo Antonio de Jesus. Santo Antonio de Jesus, 42 Promotoria de Justica,
Conselho Tutelar, Secretaria Municipal de
Assisténcia Social, Secretaria Municipal de
Educagdo e MPT:
Ponto Resolutivo 18 - Erradicagdo do Trabalho
Infantil.

14h30 13h 14h

Local: Casa Civil do Governo da Bahia, CAB

Reunido com Casa Civil, Secretaria do
Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (Setre),
Secretaria de Politicas para as Mulheres
(SPM), Secretaria de Promogdo da Igualdade
Racial (Sepromi), Secretaria de
Desenvolvimento Econdmico (SDE), Instituto
Federal de Educagdo, Ciéncia e Tecnologia da
Bahia (IFBA), SIDHDS e representantes da
Prefeitura de SAJ:

Ponto Resolutivo 18 - Implementagdo de
Programa de Desenvolvimento Econémico.

Local: Gabinete do Prefeito

Reunido com Prefeito, Ouvidor, e Secretarios/as de
Santo Anténio de Jesus:

Panorama do cumprimento, partilha de
informacdes e pactuagdo de acdes.

14h30

Reunido com Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econdmico e Meio Ambiente,
Secretaria Municipal de Assisténcia Social, com
parceiros do Governo Estadual, e com IFBA -
Campus Santo Antonio de Jesus:

Ponto Resolutivo 18 - Implementagédo de Programa
de Desenvolvimento Econdmico.

Local: Creche Escola 11 de Dezembro

Reunido com peticiondrios (Justica Global,
Movimento 11 de Dezembro, Comissdo de
Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do
Brasil - Subsegdo de Salvador, Férum de
Direitos Humanos de Santo Anténio de Jesus,
Ailton José dos Santos, Yulo Oiticica Pereira e
Nelson Portela Pellegrino):

Audigdo, relato sobre a¢bes para cumprimento
e didlogo sobre cronograma para pactuagdo de
entregas dos Pontos Resolutivos 12, 14, 15 e
18.

Deslocamento Santo Antonio de Jesus - Salvador -
Brasilia.




ANEXO 3



Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos
Assessoria Especial de Assuntos Internacionais
Coordenacgado de Contenciosos Internacionais de Direitos Humanos

Missdo ao Estado da Bahia
Caso Empregados da Fabrica de Fogos de Santo Antonio de Jesus vs. Brasil
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Resumo de reuniao

Pauta: Cumprimento do ponto resolutivo 18 da Sentenca. Implementacao de Programa de
Desenvolvimento Econdmico.

Data e hora: 19 de outubro de 2021, 14h30
Local: Sede da Casa Civil do Governo da Bahia, em Salvador

Participantes: Ana Heloisa Moreno (Ministério da Cidadania); Bruna Nowak, Cristiane Britto, Daniel
Odon, Dénis Rodrigues, Herbert Barros e Sarah Anténio (Ministério da Mulher, da Familia e dos
Direitos Humanos); Aluisio de Oliveira, Décio Silva e Jorge Mendes (Ministério da Defesa); Alberto
Sacramento, Andressa de Souza e Paulo dos Santos (Prefeitura Municipal de Santo Anténio de
Jesus); Candice Ludwig e Luciane Croda (Procuradoria Geral do Estado); Andreia Oliveira, Antonio
Sérgio Lopes, Luciana Leite e Maria Fernanda Cruz (Secretaria de Justica, Direitos Humanos e
Desenvolvimento Social); Ailton Ferreira (Secretaria de Promoc¢do da Igualdade Racial); Denise
Mach e Juliana Oliva (Secretaria de Desenvolvimento Econdmico); Edson Lima e Kadine Santos
(Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte); Michelle Fraga (Secretaria de Politicas para
as Mulheres); Silvia Pinheiro (Secretaria de Relagbes Institucionais); e Ivanildo Santos (Instituto
Federal de Educacdo, Ciéncia e Tecnologia da Bahia).

Resumo da reunidao e encaminhamentos

Primeiramente, foi apresentada a missdo em torno do cumprimento da Sentenga da Corte
Interamericana de Direitos Humanos no Caso Fabrica de Fogos, e se falou especialmente da pauta
da reunido, voltada para o ponto resolutivo 18, de implementacdo de um programa de
desenvolvimento econdmico em Santo Anténio de Jesus (SAJ). As pessoas presentes se
apresentaram;

Antes de iniciar a pauta prevista, foi rapidamente retomado o ponto resolutivo 15, sobre
realizagcdo de ato publico de reconhecimento de responsabilidade internacional, que tinha sido
topico da reunidao no mesmo dia pela manha. Com a presenca da representante da Serin, debateu-
se as condicdes impostas pelo texto da Sentenca quanto a presenca de autoridades e a pactuacao
do formato e demais disposi¢cdes com as vitimas e seus representantes. Principalmente se discutiu
gue é importante que a solenidade seja realizada em SAJ e que a Serin e os cerimoniais da SIDHDS
e do MMFDH devem cumprir um cronograma de dialogo no primeiro semestre de 2022;



Sobre a implementagdao de um programa de desenvolvimento econémico em SAJ, os diversos
orgdos presentes apresentaram as respectivas iniciativas que comporao o plano, principalmente
projetos de capacitacdo e promocdo de empregabilidade, de oferta de microcrédito, de
autonomia econdémica de mulheres e de inclusdo produtiva da juventude, visivelmente da
juventude negra;

A secretdria de Assisténcia Social de SAJ, Sra. Andressa Moese, falou das parcerias da Prefeitura
de SAJ como o Sistema S e das estratégias de busca ativa para inser¢ao de familias no Cadastro
Unico de Programas Sociais, assim como para que cursos oferecidos ndo sigam légica ofertista:
CRAS vem fazendo escuta sobre as expectativas de formacdo da populacdo e hd avaliacdo sobre
cursos com altos indices de evasdo;

Ainda sobre a implementac¢do de cursos de capacita¢do, ressaltou-se a importancia de que sejam
em sua maioria presenciais, dados os limites de parte do publico alvo ao universo digital. Ao
mesmo tempo, destacou-se que para a populacdo jovem, cursos voltados para os setores ligados
a tecnologia da informacgao sdo especialmente bem vindos;

Os representantes da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE) falaram dos
programas de intermediacdo para acesso ao emprego e das acOes de economia solidaria no
estado, lembrando que ja conduzem duas iniciativas em SAJ;

De maneira geral foram ressaltados pontos como o enfrentamento da evasdo escolar e do
trabalho infantil, a questdo racial e outros aspectos exigidos na Sentenca. A SDE comprometeu-
se a apresentar um diagnodstico sobre o municipio de SAJ até o inicio de novembro e foi estipulado
que, até o fim de novembro, os governos nos trés niveis tivessem sistematizadas todas as
iniciativas previstas para o cumprimento desse ponto.




Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos
Assessoria Especial de Assuntos Internacionais
Coordenacgado de Contenciosos Internacionais de Direitos Humanos

Missdo ao Estado da Bahia
Caso Empregados da Fabrica de Fogos de Santo Antonio de Jesus vs. Brasil
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Resumo de reuniao

Pauta: Cumprimento do ponto resolutivo 18 da Sentenca. Implementacao de Programa de
Desenvolvimento Econdmico.

Data e hora: 20 de outubro de 2021, 14h30
Local: Sede da Prefeitura Municipal de Santo Ant6nio de Jesus

Participantes: Ana Heloisa Moreno (Ministério da Cidadania); Bruna Nowak, Daniel Odon, Denise
Avelino, Dénis Rodrigues e Sarah Antonio (Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos
Humanos); Aluisio de Oliveira, Décio Silva, Jorge Mendes e Marcelo da Silva (Ministério da
Defesa); Alberto Sacramento, Alice de Jesus, Andressa de Souza, Maria Renilda Barreto, Gabriel
Berbert, Gilsonilda Bomfim, Nil Correia, Paulo dos Santos e Sabrina Moraes (Prefeitura Municipal
de Santo Antonio de Jesus); Antonio Sérgio Lopes e Luciana Leite (Secretaria de Justica, Direitos
Humanos e Desenvolvimento Social); Lucio Borges e Renata Santos (Instituto Federal de
Educacdo, Ciéncia e Tecnologia da Bahia — Campus Santo Antonio de Jesus).

Resumo da reuniao e encaminhamentos

Apesar da reunido ter sido um continuo de outra imediatamente anterior, em virtude da chegada
de representantes do Instituto Federal de Educac¢do e da secretdria municipal de agricultura e
abastecimento, foi feita uma nova rodada de apresentacdo das pessoas presentes. Os
representantes do Governo Federal leram o ponto resolutivo 18 da Sentenca, ponto de pauta da
reuniao;

A secretaria de educacdo de Santo Antonio de Jesus (SAJ), Sra. Maria Renilda Barreto, falou de
maneira panoramica sobre as acdes da secretaria relacionadas a questao da empregabilidade, do
combate a evasdo escolar e ao trabalho infantil, que sdo pontos ressaltados pela Corte
Interamericana quando a implementa¢do de um programa de desenvolvimento econémico em
SAJ;

Principalmente, ela falou de como a Educacdo de Jovens e Adultos vem sendo reestruturada para
englobar a educacdo profissional desde o Fundamental ll, cultivando interesse e significado para
os/as estudantes; disse da estratégia de busca ativa usada para garantir que estudantes se
mantivessem nas aulas remotas durante a pandemia e que, ao mesmo tempo, estdo investindo
na infraestrutura fisica das escolas para a volta as aulas presenciais. A secretaria falou também



dos investimentos na Creche 11 de Dezembro, construida como extensao do prédio que abriga a
sede do Movimento 11 de Dezembro, e que esta fechada atualmente. Apesar de resisténcias de
integrantes do Movimento, a acdo possivel é instalar servidores municipais no local, para garantir
gue possa voltar a funcionar;

Os representantes da Secretaria Nacional de Politicas para as Mulheres (SNPM), Daniel Odon, e
da Secretaria Nacional da Juventude, Sarah Antonio, falaram das a¢des em curso voltadas para
SAJ, especialmente do Programa Qualifica Mulher e do Espaco 4.0;

Gabriel Berbert, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econémico e Meio Ambiente
(Sedema), falou que é muito importante que os cursos de capacitacdo que venham a ser
oferecidos sejam presenciais, principalmente para as familias mais pobres, que tém acesso
limitado a cultura digital. O contato face a face também auxilia no processo posterior de tentativa
de inclusdo no mundo do trabalho;

Lucio Borges, diretor do Instituto Federal de Educacdo, Ciéncia e Tecnologia da Bahia (IFBA) em
SAJ, falou da estrutura do Instituto e manifestou que a unidade esta a disposicdao dos esforcos
em torno do cumprimento da Sentenca e do desenvolvimento local na drea de tecnologia, que é
a vocacdo do Campus Santo Antonio de Jesus;

O IFBA ja tem uma série de cursos e a¢Oes para educagdo em tecnologia da informacdo e estdo
dispostos a ampliar as iniciativas, principalmente para cultivo de empreendedorismo;

Ana Heloisa, do Ministério da Cidadania, falou das acGes federais para programas de microcrédito
por meio do Banco do Nordeste e que SAJ ja foi incluido como prioridade, disse também de acdOes
especificas para mulheres e da parceria com o Instituo Coca Cola para formacbes e
empreendedorismo;

Foi lembrado que a construcdo da ponte que ligara a regido ao municipio de Itaparica, diminuindo
significativamente o tempo de deslocamento até a capital do estado serd um grande impulso a
economia de SAJ;

A Sra. Nil Correia, Secretaria de Agricultura e Abastecimento de SAJ, disse das a¢des do Programa
de Aquisicdo de Alimentos (PAA) em nivel municipal especialmente voltadas para mulheres, e
comprometeu-se a estabelecer parceria especifica com a SNPM em programa que o 6rgao esta
construindo com a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), do o Ministério da
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (MAPA);

Dr. Alberto falou da previsdao de construcdo de unidade do SENAI na cidade e apontou-se que
presengas do SENAC e do SENAR também estdo no horizonte;

Comentou-se que hda um desafio de gestdo para as secretarias municipais envolvidas no
cumprimento do ponto 18, dado o grande niumero de parcerias que tém sido orquestradas. A
Sedema planeja usar logica de gabinete de crise para sistematizar implementacdo das iniciativas
e interlocugdo com representantes das vitimas;

Diante de reivindicagGes de presenga constante do Governo Estadual e de apoios em varias
frentes, os representantes da Secretaria de Justica, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social
disseram que vao procurar o apoio da Companhia De Desenvolvimento e A¢do Regional (CAR)
para conjugacao de esforgos para o programa de desenvolvimento econdmico municipal;

O encaminhamento foi o debatido anteriormente em Salvador, de que cada nivel de governo
sistematize as acdes em torno do ponto resolutivo 18 para, em seguida, conjugar tudo em um
Unico plano.






Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos
Assessoria Especial de Assuntos Internacionais
Coordenacgado de Contenciosos Internacionais de Direitos Humanos

Missdo ao Estado da Bahia
Caso Empregados da Fabrica de Fogos de Santo Antonio de Jesus vs. Brasil
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Resumo de reuniao

Pauta: Cumprimento do ponto resolutivo 18 da Sentenca. A¢bes para erradicacdao do trabalho
infantil.

Data e hora: 22 de outubro de 2021, 14h30
Local: Praca CEUs, Santo Antonio de Jesus

Participantes: Ana Heloisa Moreno (Ministério da Cidadania); Bruna Nowak, Daniel Odon, Denise
Avelino, Dénis Rodrigues e Sarah Antonio (Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos
Humanos); Antbnio Ferreira e Maria Teresa Campos (Ministério do Trabalho e Previdéncia); Luiz
Carlos Matos (Procuradoria do Estado da Bahia); Fernanda Lopes e Leticia Nobre (Secretaria
Estadual de Saude); Cristiane dos Santos e Jaqueline Rodrigues (Centro de Referéncia em Saude
do Trabalhador); Antonio Sérgio Lopes e Luciana Leite (Secretaria de Justica, Direitos Humanos e
Desenvolvimento Social da Bahia); Alberto Sacramento (Ouvidoria de Santo Antonio de Jesus —
SAJ); Andressa de Souza, Cacilda de Jesus, Edneia Ramos, Ilvandra Santos, Katyusca Borges,
(Secretaria Municipal de Assisténcia Social de SAJ); Iéda Bandeira e Renilda Barreto (Secretaria de
Educacdo de SAJ); Cristiane Farias e Débora Lobo (Conselho Tutelar de SAJ); Uelington Sousa
(Conselho Municipal da Crianca e do Adolescentes); Geisekelly Marques e Margaret Carvalho
(Ministério Publico do Trabalho); Julio Gongalves (Tribunal de Justica do Estado da Bahia); Ailton
dos Santos e Rosangela Santos (Movimento 11 de Dezembro).

Resumo da reuniao e encaminhamentos
Inicialmente, foi feita uma rodada de apresentacdo dos/as participantes;

Apds uma breve explanagdo do mote da reunido, em torno da condenag¢do do Brasil na Corte
Interamericana de Direitos Humanos e dos comandos contidos no ponto resolutivo 18 da
Sentenca, abriu-se a palavra para intervencgdes livres a respeito das iniciativas e estratégias para
o combate ao trabalho infantil em Santo Anténio de Jesus (SAJ) e na Bahia, especialmente no que
diz respeito ao contexto da producdo irregular de fogos de artificio;

Denise Avelino — Coordenadora Geral de Defesa dos Direitos da Crianca e do Adolescente na
Secretaria Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente do Ministério da Mulher, Familia e
Direitos Humanos — fez uma abordagem inicial da problematica em torno da erradicagdo do



trabalho infantil e falou das iniciativas do Governo Federal em ambito nacional para
enfrentamento do problema;

= As pessoas presentes e, visivelmente, as representantes da Superintendéncia Regional
do Trabalho na Bahia, da estrutura do Ministério do Trabalho e Previdéncia, e da Coordenadoria
Nacional de Combate a Exploracdo do Trabalho da Crianca e do Adolescente, unidade do
Ministério Publico do Trabalho, apresentaram alguns pontos centrais do debate:

Ha muitas ideias e propostas para o combate ao trabalho infantil, mas pouca implementacao
de politicas publicas, e é s6 por meio delas que a situacdo pode mudar;

As politicas de Educagdo tém papel central. Hd uma construgao social de apologia ao trabalho
que precisa ser reinventada;

A municipalizagdo da politica continua sendo a estratégia mais efetiva, mas apesar de varios
atores envolvidos, é comum que falte lideranga e ponto focal definido;

O apoio as familias é fundamental;

Os mecanismos de busca ativa continuam sendo muito importantes, mas ndo estdo
funcionando como deveriam e metodologia precisa ser refeita;

Ha grande precariedade do vinculo empregaticio das equipes técnicas, com baixos salarios e
alta rotatividade, o que impede profissionalizacdo da politica;

Infraestrutura também é ruim e deveria se buscar padrdo construtivo como o dos Centro de
Referéncia Especializado de Assisténcia Social (CREAS);

Caso do Carnaval em Salvador, em que mesmo ndo trabalhando as criancas estdo expostas a
passar dias nas ruas acompanhando as familias: creche/abrigo seriam essenciais;

A pandemia e a recessdo econOmica, que trazem desemprego e fome, estdao fazendo piorar
o quadro do trabalho infantil no Brasil;

= E, especificamente sobre a situacdo da infancia em Santo Antonio de Jesus:

H4& registros de saldrios muito baixos, como de R$480,00 por més, em postos do trabalho
informal;

S3o muitas as familias que vivem apenas com a renda de RS187,00 por més, paga pelo
Programa Bolsa Familia;

A cadeia de producdo de fogos funciona no submundo e demanda trabalho de inteligéncia
para ser enfrentada;

= Norol de solugbes e iniciativas em curso, entre outras pessoas, falaram Ana Heloisa, do Ministério
da Cidadania e as secretarias de Assisténcia Social e de Educagdo de SAJ:

Alguns programas do Governo Federal tém que ser usados de maneira sistematica, ja que se
provaram funcionais e tém recursos disponiveis, como Crianga Feliz, o Cadastro Nacional de
Entidades de Assisténcia Social (CNEAS), o Programa Progredir e o Programa de Promocao
do Acesso ao Mundo do Trabalho (Acessuas Trabalho), que busca a autonomia das familias
usudrias da Politica de Assisténcia Social federal;

As ferramentas e estratégias compiladas pelo o Férum Nacional de Prevencdo e Erradicacao
do Trabalho Infantil (FNPETI), com modelos e dados, sdo muito valiosas;



O compromisso com a efetividade das politicas para a infancia sdo reais em SAJ e, apesar da
extrema atribulacdo do primeiro ano de governo, obteve-se parceria estratégica com a
UNICEF — com metodologia de busca ativa especialmente no bairro Irma Dulce — e ha
distribuicdo sistemdtica de cestas basicas, entre outras politicas;

SAJ instituiu recentemente uma Comissdo de Erradicacdo do Trabalho Infantil;

Na drea de educacgdo tém sido defendidos alguns eixos de agdo como a implementagdo de
ensino integral, a construcdo de creches e escolas, o fim das classes multisseriadas,
encontros formacionais permanentes em vez de jornadas pedagdgicas intermitentes — como
estratégias de formacdo continuada de professores/as —, a climatizacdo das escolas e a oferta
de Educacdo de Jovens e Adultos conjugada com o Ensino Profissionalizante;

As Secretarias Municipais de Assisténcia Social e de Educa¢do tém trabalhado de forma
integrada, especialmente por meio dos Centros de Referéncia de Assisténcia Social (CRAS),
gue tém versao itinerante no municipio, atuando nas dreas rurais;

A proposta de que é necessaria a construcdo de um Plano de Erradicacdo do Trabalho Infantil para
0 municipio, em torno do cumprimento do ponto resolutivo 18 da Sentenga da Corte
Interamericana, perpassou os debates e a iniciativa deve ser liderada pela Secretaria Municipal
de Assisténcia Social.
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ACOES DE FISCALIZACAO EM PRODUTORES DE FOGOS DE ARTIFICIO - SisFPC

2020 2021
VISTORIAS FISCALIZACOES VISTORIAS FISCALIZACOES
Op SPARTACUS
Op SPARTACUS (SP) .
NOME DA OPERACAO Op KANTAHAROS Op QUERIMONIA Op SERTAO (BA) HOPLON Il / TRIGGER VI/
Op GIRANDOLA Op SPARTACUS 22 FASE (BA) HOPLON (RI/ES)
Op GIRANDOLA - MG
QUANTIDADE DE FISC /
VISTORIAS REALIZADAS 23 38 39 84
SAG PAULO — SP SALTO DE PIRAPORA — SP
SALTO DE PIRAPORA — SP OLINDINA - BA
SANTA ISABEL — SP I ACARE[ — SP RIO DE JANEIRO - RJ
PIQUETE — SP LORENA - SP SAO CAETANO DO SUL - SP ESPIRITO SANTO - ES
SAO PAULO - SP SALTO DE PIRAPORA — SP OLINDINA - BA SANTO ANTO"\\'/'ICG’ DO MONTE -~
SANTO ANTONIO DO OLINDINA - BA SAO CRISTOVAO - BA LAGOA DA PRATA - MG
LOCAIS MONTE - MG SANTO ANTONIO DO MONTE - MG SANTO ANTONIO DO MONTE - MG IAPARAIBA - MG
LAGOA DA PRATA - MG LAGOA DA PRATA - MG LAGOA DA PRATA - MG CEDRA DO INDAIA - MG
JAPARAIBA - MG JAPARAIBA - MG JAPARAIBA - MG MOEMA — MG
PEDRA DO INDAIA-MG | PEDRA DO INDAIA - MG MOEMA—MG |  PEDRA DO INDAIA - MG MOEMA ~ MG CORREGO FUNDO - MG
MOEMA — MG CORREGO FUNDO - MG CORREGO FUNDO - MG
CORREGO FUNDO - MG PALMEIRA DOS iNDIOS — PB BOA VISTA - RR
PIMENTA BUENO — RO
CAMPINA GRANDE - PB CACOAL.. RO
CARUARU - PB JI-PARANA - RO
EFETIVO EMPREGADO EB: 14 EB: 74
(EB/OSOP) EB: 53 OSOP: 45 EB: 82 0OSOP: 00
QTD DE AUTUACOES 15 14 13 50
APREENSOES 11 11 - 12
MULTAS / SANCOES 26 119 28 41
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COMISSAO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTAVEL

PROJETO DE LEI N° 3.381, DE 2015

Apensados: PL n° 3.271/2012, PL n° 3.295/2012, PL n°® 4.927/2013, PL n°

4.948/2013, PL n° 4.950/2013, PL n° 5.040/2013, PL n° 5.185/2013, PL n°

5.248/2013, PL n°® 5.597/2013, PL n°® 5.625/2013, PL n° 5.939/2013, PL n°

6.406/2013, PL n° 6.722/2013, PL n°® 7.652/2014, PL n°® 1.684/2015, PL n°

3.366/2015, PL n°® 4.446/2016, PL n°® 7.102/2017, PL n°® 7.433/2017, PL n°

1.176/2019, PL n° 4.266/2019, PL n° 6.029/2019, PL n°® 322/2020 e PL n°
2.954/2021

Dispbe sobre a comercializagdo de
sinalizador nautico em todo o territério
nacional.

Autor: SENADO FEDERAL - VITAL DO
REGO

Relator: Deputado CORONEL
CHRISOSTOMO

| - RELATORIO

O Projeto de Lei (PL) n° 3.381, de 2015, do Senador Vital do
Rego, dispbde sobre a comercializagcdo de sinalizador nautico em todo territorio
nacional. O ilustre parlamentar justificou que, com esta iniciativa, pretende-se
disciplinar a comercializagdo de sinalizadores no Brasil e, com isso, evitar a
ocorréncia de casos extremos como o que vitimou um torcedor boliviano,
adolescente de quatorze anos, que faleceu apds ter sido atingido por um

sinalizador nautico.

Apensados ao projeto principal, encontram-se os seguintes
PLs:

1. PL n°® 3271/2012, do Deputado Jose Stédile, que altera a

redagado de dispositivos do Decreto-Lei n° 4.238, de 8 de

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Coronel Chrisdstomo
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD210731019600

*CD210731019600 *



abril de 1942, que dispde sobre a fabricagdo, o comércio e

0 uso de artigos pirotécnicos e da outras providéncias;

2. PL n°® 3295/2012, do Deputado Roberto de Lucena, que
inclui dispositivos no Decreto-Lei n°® 4.238, de 8 de abril de
1942, que dispde sobre a fabricacdo, o comércio e 0 uso

de artigos pirotécnicos e da outras providéncias;

3. PL n° 4927/2013, do Deputado Angelo Agnolin, que inclui
dispositivo no Decreto-Lei n°® 4.238, de 8 de abril de 1942,
que dispde sobre a fabricacdo, o comércio e o uso de

artigos pirotécnicos e da outras providéncias;

4. PL n° 4948/2013, do Deputado Beto Albuquerque, que da
nova redacao aos arts. 8° e 9° do Decreto-Lei n°® 4.238, de
8 de abril de 1942, para proibir o uso de artigos
pirotécnicos em bares, boates, casas de espetaculo,
teatros, auditérios, clubes, saldes comunitarios e demais

locais fechados de edificacbes de uso coletivo;

5. PL n° 4950/2013, do Deputado Ricardo Izar, que dispde
sobre as regras de seguranga em casas de entretenimento,
impondo restricobes ao uso de fogos de artificio e a
realizacao de shows de pirotecnia em locais fechados em

todo o territério nacional, e da outras providéncias;

6. PL n° 5040/2013, do Deputado Professor Sérgio de
Oliveira, que dispbe sobre as regras de seguranca € 0 Uso
de sinalizadores e artefatos similares em eventos e locais

publicos;

7. PL n°5185/2013, do Deputado Décio Lima, que acrescenta
o art. 41-H a Lei n° 10.671, de 15 de maio de 2003, que
dispbe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e da outras

providéncias;

8. PL n°® 5248/2013, do Deputado Francisco Escorcio, que

proibe o uso de fogos de artificio em qualquer evento que
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contenha aglomeragao publica em ambientes fechados e

da outras providéncias;

9. PL n°® 5597/2013, do Deputado Major Fabio, que altera a
redacdo de dispositivos do Decreto-Lei n° 4.238, de 8 de
abril de 1942, que dispde sobre a fabricagdo, o comércio e

0 uso de artigos pirotécnicos e da outras providéncias;

10. PL n° 5625/2013, do Deputado Sérgio Brito, que
acrescenta o art. 132-A ao Decreto-lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Cédigo Penal,

11. PL n° 5939/2013, do Deputado Major Fabio, que dispoe
sobre a comercializacdo de sinalizadores de emergéncia

ou nauticos;

12. PL n° 6406/2013, do Deputado Miriquinho Batista, que
modifica a Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003,
estabelecendo regras para a comercializagdo de

sinalizadores;

13. PL n® 6722/2013, do Deputado Hugo Leal, que disciplina
as atividades envolvendo balées de papel n&o tripulados e
sem potencialidade de causar incéndio, reconhecendo-as

como elemento da cultura popular e do folclore brasileiro;

14. PL n°® 7652/2014, do Deputado Vander Loubet, que altera
a Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 para regular a
producao, importacao comercializacao e utilizacao de fogos
de artificio;

15. PL n° 1684/2015, do Deputado Goulart, que inclui
paragrafos ao art. 13-A da Lei 10.671, de 15 de maio de
2003 — Estatuto de Defesa do Torcedor - e renumera o

paragrafo unico desse mesmo artigo como § 1°;

16. PL n°® 3366/2015, do Deputado Carlos Henrique Gaguim,

que proibe o uso de fogos de artificio em locais publicos e

em recintos particulares onde haja presenca de pessoas;
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17. PL n° 4446/2016, do Deputado Atila Nunes, que proibe a
utilizagao de artefatos pirotécnicos ou fogos de artificio em

ambientes fechados, na forma que menciona;

18. PL n°® 7102/2017, do Deputado Maia Filho, que dispde
sobre a venda de sinalizadores de emergéncia e da outras

providéncias;

19. PL n°® 7433/2017, do Senado Federal (PLS 497/2013, do
Senador Cyro Miranda - PSDB/GO), que dispbe sobre a
fabricagdo, o comércio e o uso de fogos de artificio e
revoga o Decreto-Lei n°® 4.238, de 8 de abril de 1942;

20. PL n°® 1.176/2019, do Deputado Lincoln Portela, que altera
a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para aumentar a
pena do crime de fabricar, vender, transportar ou soltar

baldes que possam provocar incéndio;

21. PL n° 4.266/2019, do Deputado David Soares, que altera o
Decreto-Lei n°® 4.238, de 8 de abril de 1942, que dispde
sobre a fabricagdo, o comércio e o uso de artigos

pirotécnicos e da outras providéncias.;

22. PL n°® 6.029/2019, do Deputado Coronel Tadeu, que altera
a Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986, que dispde

sobre o Codigo Brasileiro de Aeronautica; e

23. PL n°® 322/2020, do Deputado Otoni de Paula, que altera o
Decreto-Lei n° 4.238, de 8 de abril de 1942, que dispde
sobre a fabricagdo, o comeércio e o uso de artigos

pirotécnicos.

24. PL n° 2.954/2021, da Deputada Joice Hasselmann, que
altera a Lei n® 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para
tornar mais graves os crimes de provocagao de incéndios
em mata ou floresta e de fabricar, vender, transportar ou

soltar baldes que possam provocar incéndio.
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Sobre a tramitacdo da proposicdo, ela foi distribuida
primeiramente as Comissdes: de Seguranca Publica e Combate ao Crime
Organizado (CSPCCO), para analise do mérito; e de Constituicao e Justica e
de Cidadania (CCJC), para fins de mérito e do art. 54 do Regimento Interno da
Camara dos Deputados (RICD). Na Comissdo de Seguranca Publica e
Combate ao Crime Organizado foram apresentados pareceres da Deputada

Keiko Ota e do Deputado Hélio Costa.

Por conta do deferimento do Requerimento n° 2260/2019, do
Deputado Lincoln Portela, que solicitou o apensamento do PL n° 1176, de 2019
ao PL n° 6722, de 2013, tendo em vista a correlacdo das matérias tratadas em
ambas as propostas, houve novo despacho de tramitagao do PL n° 3.381/2015,
para incluir o exame pela Comissdo de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentavel (CMADS), que devera se pronunciar antes das demais.

Na Comissdo Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel,
nao foram apresentadas emendas ao Projeto no prazo regimental.
A proposicao esta sujeita a apreciagéo do Plenario.

E o relatorio.

Il -VOTO DO RELATOR

Em 2013, no estadio Jesus Bermudez, na Bolivia, um torcedor
de 14 anos do time de futebol San José morreu apds ser atingido por um

sinalizador que partiu de um torcedor do Corinthians’.

Em 2017, o incéndio na boate Kiss por conta de um show com
uso de artigo pirotécnico provocou 242 mortes e deixou 636 feridos?. Uma
tragédia que jamais sera esquecida pela populagdo do Brasil, em especial

pelos familiares das vitimas.

1 Disponivel em: http://globoesporte.globo.com/futebol/times/corinthians/noticia/2013/02/torcedor-
boliviano-morre-atingido-por-sinalizador-diz-policia-local.html. Acesso em: 5.abr.2021.

2 Disponivel em: https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2021/01/27/tragedia-da-boate-kiss-
completa-8-anos-todo-janeiro-passa-um-filme-na-cabeca-diz-sobrevivente.ghtml. Acesso em:

5.abr.2021.
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Essas duas tragédias ndo sao fatos isolados e sdo inumeros os
acidentes ocasionados pelo uso de artigos pirotécnicos em nosso pais. Assim,
para promover maior seguranga no uso desse tipo de produto, o Congresso
Nacional vem discutindo projetos de lei para aperfeigoar a regulamentacdo da
fabricacdo, importacdo, armazenamento, transporte, comercializacdo e uso de
artigos pirotécnicos, sinalizadores e baldes de papel e similares. Hoje a norma
que trata do assunto € o Decreto-Lei n° 4.238, de 8 de abril de 1942, que
“dispde sobre a fabricagdo, o comércio e o uso de artigos pirotécnicos e da

outras providéncias”.

Passa-se, entdo, para analise do PL n° 3.381/2015 e
apensados. Como ja mencionado neste parecer, o PL do nobre Senador Vital
do Rego foi distribuido primeiramente as Comissdes: de Segurancga Publica e
Combate ao Crime Organizado (CSPCCO), para analise do mérito; e de
Constituicao e Justica e de Cidadania (CCJC), para fins de mérito e do art. 54

do Regimento Interno da Camara dos Deputados (RICD).

Na Comissdo de Seguranca Publica e Combate ao Crime
Organizado, esse PL recebeu parecer da Deputada Keiko Ota e do Deputado
Hélio Costa. Ambos os parlamentares apresentaram um substitutivo ao PL n°
3.381/2015 e apensados que foram avaliados por mim e considerados de
excelente qualidade. Assim, irei utilizar os substitutivos dos nobres colegas,
com as devidas adequagdes que acho pertinentes, agradecendo o trabalho por

eles desempenhado.

O PL principal (3381/2015) e os apensados: 3271/2012,
3295/2012, 4927/2013, 4948/2013, 4950/2013, 5040/2013, 5185/2013,
5248/2013, 5597/2013, 5625/2013, 5939/2013, 6722/2013, 1684/2015,
7102/2017, 7433/2017 e 4266/2019 sao proposicoes que aperfeicoam a
regulamentagcdo da fabricacdo, importacdo, armazenamento, transporte,
comercializagdo e uso de artigos pirotécnicos, sinalizadores, baldes de papel e
similares, e por isso foram acatadas para elaboracdo do substitutivo que

apresento no final deste parecer.
Ja as proposigcdes 6406/2013, 7652/2014, 3366/2015,
4446/2016, 1176/2019, 6029/2019, 322/2020 e 2.954/2021, apesar de
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abordarem medidas relacionadas ao tema aqui discutido, foram tratadas de
outra forma no substitutivo que apresento ao final deste parecer e por isso nédo

foram acatadas.

Feitas essas consideracdes, voto pela APROVACAO do
Projeto de Lei no 3381/2015 e de seus apensados 3271/2012, 3295/2012,
4927/2013, 4948/2013, 4950/2013, 5040/2013, 5185/2013, 5248/2013,
5597/2013, 5625/2013, 5939/2013, 6722/2013, 1684/2015, 7102/2017,
7433/2017 e 4266/2019, na forma do SUBSTITUTIVO que ora ofertamos e pela
REJEICAO dos PL 6406/2013, 7652/2014, 3366/2015, 4446/2016, 1176/2019,
6029/2019, 322/2020 e 2.954/2021.

Sala da Comissao, em de de 2021.

Deputado CORONEL CHRISOSTOMO
Relator
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COMISSAO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTAVEL (CMADS)

PROJETO DE LEI N° 3.381, de 2015
(Apensados: PL n° 3271/2012, 3295/2012, 4927/2013, 4948/2013, 4950/2013,

5040/2013, 5185/2013, 5248/2013, 5597/2013, 5625/2013, 5939/2013, 6722/2013,
1684/2015, 7102/2017, 7433/2017, 4266/2019 e 2954/2021)

SUBSTITUTIVO GLOBAL

(Do Relator, Sr. Coronel Chriséstomo)

Dispbe sobre a fabricagdo, a
importagdo, o armazenamento, o transporte,
a comercializagdo e o0 uso de artigos
pirotécnicos, sinalizadores e baldes de papel
e similares, revoga o Decreto-Lei n° 4.238,
de 8 de abril de 1942 e da providéncias
correlatas.

O Congresso Nacional decreta:
TITULO |
DISPOSICOES GERAIS
CAPITULO |

DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta lei estabelece regras sobre a fabricagdo, a
exportagao, a importagdo, o desembaraco alfandegario, o armazenamento, a
comercializagdo, o trafego e o uso de fogos de artificio, de sinalizadores
pirotécnicos e a realizagdo de queima de fogos e espetaculo de pirotecnia em
locais abertos ou fechados, disciplina as atividades de baloeirismo, estabelece
proibi¢cdes, tipifica infragcbes penais e administrativas, impde as sancgdes
respectivas, revoga o Decreto-Lei n°® 4.238, de 8 de abril de 1942 e da outras

providéncias.

Art. 2° Sao permitidos, em todo o territério nacional,

Q

o]

fabricacdo, a exportagdo, a importacdo, o desembarago alfandegario,
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armazenamento, a comercializagdo, o trafego e o uso de fogos e de artificios
pirotécnicos destinados a sinalizagdo ou salvamento e similares, e as

atividades de baloeirismo, nas condigdes estabelecidas nesta lei.

Paragrafo unico. Para efeito desta lei, considera-se fogo de
artificio qualquer artificio pirotécnico ou artefato similar utilizado com o objetivo
de produzir efeitos de projegéo, propulsdo, sonoros, visuais, fUmeos ou suas

combinacgdes.
CAPITULO II
DAS COMPETENCIAS

Art. 3° Compete a Uniao editar as normas, conceder licencas e
autorizacbes e fiscalizar a fabricagdo, a exportagdo, a importacdo, o
desembaraco alfandegario, o armazenamento, o transporte e o trafego de
fogos de artificio e outros artigos pirotécnicos, bem como de produtos
destinados as sinalizacbes aéreas e maritimas, principalmente os artigos

denominados por sinalizadores nauticos ou navais.
Art. 4° Compete aos Estados:

| - normatizar, suplementarmente, a comercializagado e uso dos

produtos regulados nesta lei;

Il — expedir normas relativas as seguintes atividades com fogos

de artificio:

a) comercializagdo em estabelecimentos varejistas e

atacadistas;
b) armazenamento e depdsito;

c) montagem e desmontagem de artefatos para a utilizacdo em
queima profissional ou espetaculo pirotécnico, no local do evento, dentro ou

fora do perimetro da empresa responsavel;
d) licenga para queima profissional; e

e) licenga para queima amadora, quando exigida por esta lei.
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[l — conceder licencas e autorizacbes para as atividades
mencionadas no inciso |l do caput deste artigo e expedir os respectivos

alvaras; e
IV — conceder e expedir a carteira de blaster pirotécnico;
Art. 5° Compete ao Municipio:

| — onde a empresa estiver estabelecida, conceder a licenca de

localizacao e funcionamento; e
Il — fiscalizar a queima de fogos das Classes A e B.

Art. 6° Para as atividades tratadas nesta lei cada érgéo atuara
dentro dos limites de sua competéncia e atribuicdes, devendo expedir licenca

ou autorizacao de forma independente.

Paragrafo unico. As atividades sO poderdo ser executadas
ap6s a obtencao de todas as autorizagbes necessarias, bem como, quando

couber, a dos 6rgaos ambientais competentes.

TiTuLO Il
DOS ARTIGOS PIROTECNICOS
CAPITULO |
DA CLASSIFICACAO

Art. 7° Os fogos de artificio sdo de uso permitido, das Classes

A, B e C, ou de uso restrito, da Classe D.

§ 1° A inclusdo de fogo de artificio em cada Classe, pelo
regulamento desta lei, sera feita mediante gradagdo que considere as

seguintes caracteristicas, por unidade:

| — Classe A — nao potencialidade de causar lesao se queima-
do sem contato direto com o corpo, nem dano ao patriménio e ao meio

ambiente, podendo ser utilizado por crianga;

Il — Classe B — n&o potencialidade de causar les&o grave, se

queimado a distancia do corpo, nem dano ao patrimbnio e ao meio ambiente se
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adotadas as precaucdes necessarias, podendo ser utilizado por adolescente,

ou crianga sob supervisao de adulto;

[l — Classe C — potencialidade de causar lesdo grave e,
eventualmente, dano ao patriménio e ao meio ambiente, devendo ser utilizado

apenas por adulto; e

IV — Classe D - potencialidade de causar leséo grave e mesmo
a morte, além de dano ao patriménio e ao meio ambiente, devendo ser utilizado

apenas para queima profissional.

§ 2° Para efeito da classificacdo dos fogos serdo considerados

0s seguintes fatores:

| — composicdo e quantidade do elemento pirotécnico e

respectivas cargas (de projecdo, de abertura e de efeito);

Il — tipo de acionamento da queima (iniciador, propelente) e seu
efeito (deflagracao, explosao);

[l — critérios de integridade fisica e estabilidade quimica do

material energético;

IV — previsdo de queima dos elementos pirotécnicos no local do
acionamento ou remotamente, mediante deslocamento por propelente e

dispositivo de retardo para detonacéo no espago aereo;

V - efeitos secundarios provocados, além dos visuais
(faiscamento, fumacga) e sonoros (estampido), como deslocamento de ar, calor,

fragmentacao e onda de choque;
VI — intensidade sonora do estampido, medida em decibéis;

VIl — forma de combustdo dos elementos pirotécnicos, se

concomitante, sequencial ou sucessiva;

VIII — possibilidade ou ndo de projegcéao de fagulhas, estilhagos

ou matéria incandescente, sua quantidade e distancia atingida;

IX — tipo e estrutura do suporte ou invélucro e sua destruigao

ou ndo durante a queima;
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X — estabilidade do suporte durante a queima, ou seu

deslocamento, direcionado ou aleatoério;

XI — tamanho e didmetro do dispositivo de langamento (tubo,

vara);
XII — altura de arrebentamento; e

Xl — outros fatores determinantes do grau de risco

estabelecidos no § 1°.
§ 3° O regulamento devera, ainda, dentre outras disposigdes:

| — incluir na Classe D os demais fogos de artificio ndo inclui-

dos nas outras classes;

Il — especificar os cuidados necessarios relativos a queima de

determinados fogos que exijam precaugdes especiais;

[l — delimitar as margens de tolerdncia admitidas nas
composigdes pirotécnicas e nos diametros dos dispositivos de lancamento dos

fogos das diversas classes;

IV — definir os casos em que serdo considerados, para
classificagdo, os didametros dos dispositivos onde sao acondicionados o0s

componentes ou os dos jatos oriundos da queima; e

V — estabelecer as quantidades de pecas, interligadas ou néo,

que podem constituir uma unidade dos fogo de artificio de cada classe.

§ 4° O regulamento podera alterar as medidas, distancias,
calibres e capacidades dispostas nos Anexos desta lei, que continuardo em

vigor naquilo que e enquanto nao for alterado.

Art. 8° Sdo considerados como fogos com estampido, de
estrondo ou sonoros, apenas os fabricados com pélvora branca, cuja
intensidade do som nao podera ser superior a trezentos decibéis, medidos

entre o local do uso e as distancias estabelecidas no Anexo Il.

Paragrafo unico. N&o sao considerados como fogos com

estampido:
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| — as explosdes, os ruidos, os sons e estrondos provocados

pelos foguetes de apitos, de crackling, rojdes de vara e similares;

Il — os estrondos provocados pela polvora negra dentro dos
tubos de langcamento, necessaria para o acendimento e impulsao dos artefatos
pirotécnicos com efeitos aéreos e nem as explosdes provocadas pelas cargas
de abertura no espaco, também denominadas de flash powder, necessarias
para, simultaneamente, acender e espalhar as baladas, também de-
nominadas por estrelas, e arrebentar a caixa do artefato com a finalidade de

espalhar as baladas acesas e proporcionar o efeito do produto.

Art. 9° A quantidade de cargas de efeito dos fogos das Classes
A e B, deve atender ao disposto no art. 244 da Lei no 8.069, de 13 de julho de
1990, que dispde sobre o Estatuto da Crianga e do Adolescente, visando a
permitir seu uso por menores de dezoito anos, de forma que, pelos seus
reduzidos potenciais, sejam incapazes de provocar qualquer dano fisico em

caso de utilizagao indevida.
CAPITULO I
DA FABRICACAO E DA COMERCIALIZACAO
Secgao |
Da Fabricagao

Art. 10. A instalagao de fabrica de fogos de artificio, de artificios
pirotécnicos destinados a sinalizagcao de salvamento e similares s6 é permitida
em zona rural, em prédios isolados e distantes de qualquer residéncia,

observadas as disposi¢cdes da legislacao especifica.

§ 1° Nos prédios a que se refere o caput deste artigo ndo é

permitida a venda de fogos de artificio no varejo.

§ 2° As unidades fabricadas na condigdo de prontas para uso
dos fogos de artificio das Classes C e D devem possuir dispositivo intrinseco

de desativagdo da carga energética no caso de tentativa de desmontagem.
Secao ll
Da Embalagem
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Art. 11. Somente podem ser expostos a venda e
comercializados fogos de artificio devidamente acondicionados em embalagem
original de fabrica, com rotulo explicativo em lingua portuguesa, de que

constem, no minimo:
| — instrucbes adequadas e claras sobre seu manuseio correto;

Il — denominacéao usual, classificagao conforme a Classe, A, B,

C ou D, e procedéncia;

[l — orientagdo sobre a distancia segura do publico ou de
usuarios, assim como dos fatores condicionantes descritos no art. 20, em

consonancia com os Anexos | e Il;

IV — peso e numero de unidades contidas na embalagem

interna;

V — peso da embalagem externa, também denominada por

coletiva, com a inclusdo das embalagens internas;
VI — fabricante e importador, quando for o caso;

VIl — nome do responsavel técnico e numero de registro no

conselho de classe, quando se tratar de produto de fabricagao nacional;

VIl — endereco e numero do CNPJ do fabricante, se fabricado

no Brasil;

IX — informagéo sobre a medida cubica em pelo menos um lado
da caixa coletiva externa, para facilitar o calculo da quantidade durante a

atividade de fiscalizagao; e

X — adverténcia escrita e sinais graficos pertinentes, em
destaque, sobre os riscos inerentes ao eventual manuseio incorreto e, no caso
dos fogos de artificio das Classes B, C e D, da proibi¢do do seu acionamento
em lugares fechados, quando se tratar de fogos para uso externo, também

denominados por outdoor.

§ 1° A distancia segura do publico ou de usuario para a queima

de fogos de artificio, que deve estar grafada na embalagem do produto, sera
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proporcional a classificagdo quanto ao grau de perigo dos fogos e respeitara as

condigdes estipuladas pelo 6rgao fiscalizador competente.

§ 2° Além das informagdes acima, é obrigatdria a indicacao,
nas instrugdes impressas nas embalagens, destinadas aos consumidores, se o0
produto é sem ou com estampidos e a distancia necessaria dos fatores

condicionantes, relacionados nos Anexos | e Il.
Secao lll
Da Certificagao e do Apostilamento

Art. 12. Todos os fogos de artificio, nacionais ou importados,
destinados a comercializacdo devem estar avaliados e certificados ou

apostilados no érgao competente, em consonancia com o regulamento.
Secao IV
Da Comercializagao

Art. 13. A exposi¢cao a venda, no varejo ou por atacado, dos
produtos regulados por esta lei, depende de licenga prévia da autoridade

competente.

Art. 14. Os fogos da Classe A s&o de venda livre aos maiores

de doze anos e os da Classe B aos maiores de dezesseis anos.

Paragrafo unico. Os fogos das Classes A e B ndao podem ser

vendidos por atacado aos menores de dezoito anos.

Art. 15. E permitida a comercializacdo mista de fogos de
artificio em estabelecimentos que oferegcam artigos de natureza ndo explosiva,
e o estabelecimento n&do comercialize medicamentos para consumo humano,
armas, munig¢des, e outros tipos de explosivos, principalmente pdlvora negra,

de acordo com normativo do 6rgao competente.

Paragrafo unico. Os fogos deverdo ficar em uma segéo
exclusiva, no minimo a um metro de distédncia dos produtos de outra natureza e
a quantidade maxima permitida, entre estoque e exposi¢cao para venda nao

pode ter volume superior a trinta metros cubicos.
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Art. 16. Os fogos de artificio das Classes C e D ndo poderéo

ser vendidos a menores de dezoito anos.

Paragrafo unico. Os estabelecimentos comerciais deverao
manter, no minimo durante cinco anos, registros das pessoas compradoras de
fogos das Classes C e D, a fim de possibilitar o rastreamento nos casos de

apuracao de eventuais atos ilicitos praticados com os produtos.

Art. 17. A comercializagdo de fogos de artificio de uso restrito,
Classe D, ainda que os compradores sejam habilitados para o seu manejo,
somente é permitida a pessoa fisica, possuidora da carteira de blaster piro-
técnico, ou a pessoa juridica autorizada pelo 6rgdo competente para a

montagem e a execugao de queima profissional ou espetaculo pirotécnico.

§ 1° Os estabelecimentos autorizados a comercializar os

produtos listados no caput deste artigo exigirdo a apresentagéo de:

| — documento de identidade do comprador, com fotografia, que

seja valido em todo o territorio nacional,
Il — carteira de blaster pirotécnico para fogos da Classe D; e

[Il — comprovante de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoa

Juridica (CNPJ), quando se tratar de compra feita em nome de pessoa juridica.

§ 2° Os estabelecimentos autorizados a comercializar os
produtos listados no caput deste artigo vinculardo, em seus registros, os
documentos apresentados aos produtos adquiridos e a respectiva nota fiscal,

indicando sua qualidade, espécie e quantidade vendida.

§ 3° A localizagdo de estabelecimento que comercialize os
fogos de artificio referidos no caput deste artigo devera obedecer ao disposto

em legislacéo especifica.
Secao V
Das Edificagoes Destinadas ao Comércio

by

Art. 18. Nas edificagbes destinadas a comercializacdo e

atendimento ao publico deverao ser seguidas as seguintes exigéncias:
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| — quando a edificacao tiver mais de um pavimento, os
superiores poderao ser utilizados apenas para as atividades da empresa, as
entradas e saidas poderao ser internas ou externas, vedada a utilizacdo de

compartimentos para fins residenciais;

Il — as garagens ou pordes poderdo ser usados para

estacionamento, carregamento e descarregamento de fogos; e

Il — o atendimento ao publico somente pode ser praticado no

andar térreo.

Art. 19. O armazenamento e exposi¢cao deverao obedecer aos

seguintes requisitos:

| — o acondicionamento pode ser feito em modveis, prateleiras

metalicas ou de madeira;

I — os produtos devem ficar expostos em locais limpos,

organizados e desumidificados;

[l — os produtos devem ser armazenados com afastamento
minimo de quinze centimetros das paredes e cinquenta centimetros do teto,
exigindo-se a manutengdo de um corredor com o minimo de um metro de
largura, que permita a passagem para colocacgao, retirada de caixas e saida de

emergéncia;

IV — os artefatos em estoque ndo poderao ficar diretamente
sobre o piso, devendo-se utilizar paletes ou tablados, com o minimo de dez

centimetros de altura;

V — as portas de entrada e saida devem ser metalicas ou de
madeira desde que apresentem tempo requerido de resisténcia ao fogo minimo
de sessenta minutos (TRRF — 60), possuir dispositivo para manté-las na

posicao fechada e abrir de dentro para fora;

VI — nas edificagdes compostas por mais de um cémodo, se
houverem portas de acesso elas deverdo possuir dispositivo para manté-las na

posicao fechada e abrir de dentro para fora;
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VII — as aberturas, janelas ou vitrais, voltadas para o exterior da
edificacdo, devem ser devidamente protegidas por tela metalica, interna ou

externa, mesmo que fagam divisa com outras propriedades;

VIl — o sistema de fiagdo elétrica deve estar embutido em
conduites e a iluminacao deve ser feita com lampadas blindadas, fluorescentes

ou de led (do inglés light emitting diode, diodo emissor de luz);

IX — a cada cinquenta metros quadrados deve ficar disposto um
extintor de incéndio de agua pressurizada, e um de pd quimico ou de diéxido

de carbono (COy), instalado junto a caixa de entrada de energia elétrica; e

X — os extintores deverao estar devidamente carregados, com
a validade de carga e selo da Associagdo Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT).

§ 1° O comércio varejista pode ser praticado em imoéveis de

alvenaria, barracas de madeira ou de metal.

§ 2° Compete ao Estado permitir ou ndo o comércio varejista

em ocupacdes moveis.

§ 3° Sera considerado como comércio varejista a ocupagao que
mantiver até cinquenta metros cubicos de estoque das classes A, B e C, e
comeércio atacadista, a que mantiver acima de cinquenta até cem metros

cubicos.

§ 4° Na empresa de comércio atacadista € permitido o

comeércio varejista.
Secgao VI
Dos Fatores Condicionantes

Art. 20. As edificacbes destinadas as atividades de =

comercializagdo devem manter o afastamento minimo dos seguintes fatores
condicionantes, conforme especificado no art. 24, de acordo com a quantidade

e o volume de produtos e as seguintes areas:

| — de seguranga:
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a) sedes de governo nas esferas federal, estadual, do Distrito

Federal e municipal;
b) representacdes diplomaticas e consulares;

c) féruns, quartéis, delegacias, postos e instalagbes policiais,

militares e das guardas municipais; ou

d) presidios, cadeias e instituicdes de internagao

socioeducativa;

Il — de protecéo:

a) hospitais e demais estabelecimentos com internacdo
médica;

b) quaisquer estabelecimentos de ensino;

c) cinemas, teatros e casas de espetaculos, com capacidade

para mais de duzentas pessoas;

d) estadios, arenas, ginasios, hipédromos e outros locais de

competicdes esportivas ou ocorra espetaculos;
e) igrejas, templos e outros locais de culto ou devogéo;

f) terminais ferroviarios, rodoviarios, metroviarios e aeroviarios,

excetuados os pontos de 6nibus e estagdes de trem e metrd; ou
g) creches, orfanatos, ancianatos e asilos e;
[Il — de risco:

a) estabelecimentos onde haja depdsito ou comercializagao
exclusiva de produtos quimicos inflamaveis e ou liquidos combustiveis,
inclusive postos de abastecimento de combustiveis e depdsitos de gas em
botijées;

b) tubulagdes de materiais combustiveis e inflamaveis, exceto

subterraneas.

c) redes de transmissao de energia elétrica por torres de alta

tensao, excetuadas as redes de distribuicdo de energia; ou
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d) industrias de fogos de artificio, de explosivos, de
sinalizadores e de produtos inflamaveis, nesses casos, obedecida a distancia

minima de trezentos metros, nos termos do disposto no art. 23.
Secao Vi
Das Edificagdoes Destinadas aos Depoésitos e Armazéns

Art. 21. A localizagado de depdsitos e armazéns somente sao
permitidas em zonas rurais ou em locais que atendam as distancias

estabelecidas no Anexo lll.

§ 1° Nos depdsitos e armazéns que contiverem volume superior
a cem metros cubicos de fogos de uma ou mais das Classes A, B e C, ou
qualquer volume de produtos da Classe D, deverdo ser obedecidos os

seguintes critérios:

| — distdncia minima de cinquenta metros de edificacdes

vizinhas;

Il — toda a area circundante das edificacbes nao pode ter
vegetagdo rasteira, em um raio de dez metros e deve estar cercada com arame
farpado, com espacos de dez centimetros entre os fios, ou muros, ambos com
0 minimo de um metro e meio de altura, devendo, também, ser limpas e

capinadas, em um raio de dez metros, no entorno dos pavilhdes;
Il — as ocupacdes deveréao ter saidas independentes;

IV — as areas de armazenamento deverdao possuir ventilacao

natural; e

V — no interior dos edificios ndo é permitida a existéncia de
fiacdo de energia elétrica podendo, entretanto, serem colocados refletores no

lado de fora, no minimo a cinco metros de distancia da entrada.

§ 2° As edificagbes mencionadas no inciso | do caput deste
artigo poderdao distar vinte e cinco metros das edificagdes vizinhas, se
estiverem embarricados, entrincheirados, ou enterrados no chao, cuja
profundidade possibilite aos telhados ficarem no minimo a um metro abaixo do
nivel do terreno, sendo que as edificacdes dentro do perimetro da empresa nao

precisam manter distancias entre si.
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§ 3° O armazenamento e a estocagem de fogos de artificio e
demais artificios pirotécnicos, deverao obedecer aos seguintes requisitos, além

daqueles descritos nos incisos | a IV do art. 24:

| — a cada cinquenta metros quadrados devera ficar disposto

um extintor de incéndio de pd quimico ou de didxido de carbono (COy);

Il — os extintores deverao estar devidamente carregados, com a
validade de carga e selo ABNT, e devera ser mantida, no local, a nota fiscal de

compra e recarga, constando o prazo de validade;

Il — em cada edificacdo é obrigatoério pelo menos um para-

raios, de preferéncia pelo sistema de gaiola de Faraday;

IV — as edificagdbes deverao ser construidas com paredes
simples, com o minimo de quinze e o maximo de vinte centimetros de
espessura e a cobertura devera ser de telhas, vedada a utilizagdo de lajes de

concreto, a fim de reduzir a resisténcia fisica, na hipotese de explosao; e

V — a armazenagem podera ser feita em ocupagdes imoveis ou

moveis, inclusive em contéineres e baus metalicos.

§ 4° Nao sao permitidas, para as atividades descritas nesta

secao, edificacbes com mais de um pavimento.

§ 5° Dentro da area do terreno da empresa deverdao ser
seguidas as distancias estipuladas pelo Anexo Ill, de acordo com as

quantidades e as atividades previstas nas licencas.
Secgao Vil
Das Distancias Minimas Exigidas para a Comercializagao

Art. 22. As localizagbes dos estabelecimentos que
comercializem fogos de artificio das Classes A, B e C, devem respeitar de
acordo com os volumes, as distAncias minimas das areas previstas no Anexo
[1.

Paragrafo unico. Nos estabelecimentos mencionados no caput

deste artigo ndo € necessario manter areas de depdsito ou armazenamento.
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Art. 23. Todo estabelecimento que comercialize fogos de
artificio deve estar situado a distdncia minima de trezentos metros de fabricas
de explosivos, de fogos de artificio ou de sinalizadores e de produtos

inflamaveis.

Art. 24. A localizagdo dos estabelecimentos que comercializem
fogos de artificio deve respeitar, em funcdo da classe e do volume de
armazenamento dos fogos, sem prejuizo da obediéncia as distancias genéricas
do Anexo Ill e do disposto no art. 23, as seguintes distadncias minimas das

areas previstas no inciso lll do art. 20:

| — Classe A, com volume de armazenamento inferior ou igual a

dois metros cubicos: vinte metros;

Il — Classe A, com volume de armazenamento superior a dois e
até trés metros cubicos, e Classe B, com volume de armazenamento inferior ou

igual a trés metros cubicos: quarenta metros;

[Il — Classe A ou B, com volume de armazenamento superior a
trés e até quinze metros cubicos, e Classe C, com volume de armazenamento

inferior ou igual a quinze metros cubicos: setenta metros; e

IV — Classes A, B ou C, com volume de armazenamento
superior a quinze metros cubicos, e Classe D, com volume de armazenamento

inferior ou igual a trinta metros cubicos: duzentos e cinquenta metros.
Secao IX
Das Empresas de Montagem de Pegas Pirotécnicas para Queima

Art. 25. As ocupagbes de montagem, desmontagem e
preparagao de fogos de artificio e demais artefatos pirotécnicos, feitas dentro
do perimetro da empresa, para utilizagdo em queima profissional deverao

observar as vedacodes do art. 83 e, ainda:

| — nos locais de montagem, desmontagem e manipulagéo nao
€ permitida a comercializagdo e armazenagem de quaisquer produtos

pirotécnicos; e

Il — apds serem feitas a montagem e ou desmontagem as

pecas deverao ser transferidas para outros armazéns.
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Paragrafo unico. As atividades de montagem, desmontagem e
manuseio, destinadas a queimas em geral, tratadas no caput deste artigo, nao
sdo consideradas como industria de fogos de artificio, ndo sendo necessaria a

supervisdo de engenheiro ou quimico.

Art. 26. Somente nas atividades tratadas nesta Secao séao
permitidas as montagens, desmontagem de artefatos e o manuseio de

produtos a granel, tanto no ambito da empresa, quanto nos locais das queimas.

Art. 27. As empresas responsaveis por armazenamento nas
quantidades descritas nos incisos | ao IV do art. 24 sdo dispensadas de
responsavel pirotécnico, blaster pirotécnico e os funcionarios ndo necessitam

de certificados de brigada de incéndio.

Art. 28. As empresas que exercam atividades de
comercializacdo e montagem de pecas pirotécnicas com até dez metros
cubicos de fogos de artificio sdo dispensadas de responsavel técnico, blaster
pirotécnico e os funcionarios ndo necessitam possuir certificado de brigadista

de incéndio.

§ 1° As empresas que exer¢cam atividades de comercializagao
com quantidade de fogos superior a descrita no caput deste artigo devem
possuir um responsavel técnico e todos os funcionarios devem possuir

certificado de brigadista de incéndio.

§ 2° As empresas que exergcam atividades de montagem de
pecas pirotécnicas com quantidade de fogos superior a descrita no caput deste
artigo devem possuir pelo menos um responsavel técnico, um blaster
pirotécnico e todos os funcionarios devem possuir certificado de brigadista de
incéndio.

Art. 29. Nas edificacbes dentro do terreno das empresas
relacionadas no § 1° do art. 21 e no art. 24, poderdo ser praticadas mais de
uma atividade com fogos de artificio, desde que todas constem da licenga da

empresa.

Art. 30. Em todas as atividades tratadas nesta lei, os volumes
de produtos ndo poderao ser superiores a setenta por cento das areas de
exposicao e estoques das edificagoes.
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Art. 31. Os estoques de fogos de artificio e dos demais
artefatos pirotécnicos serao calculados pela soma dos volumes das caixas de

embalagens originais de fabrica, denominadas de coletivas externas.

Art. 32. Em todas as empresas deverao ser mantidas as copias

simples dos certificados de cursos e das licengas, exigidos para cada atividade.

Art. 33. Nas ocupacgdes destinadas a montagem, desmontagem
e armazenagem e onde houver produtos da Classe D sO é permitida a

permanéncia e transito de funcionarios.
CAPITULO Il
DA QUEIMA
Secao |
Generalidades

Art. 34. Para os fins desta lei equipara-se a queima o aciona-
mento de qualquer dispositivo que libere cargas e elementos pirotécnicos para

funcionamento em local diverso ou no espaco aéreo, podendo ser:
| — amadora, se empregar fogos das Classes A,Bou C; e
Il — profissional, se empregar fogos da Classe D.

Art. 35. E vedada a queima de fogos de artificio nas areas
situadas aquém das distancias minimas previstas no Anexo lll e nos arts. 23 e
24 em relacdo locais que constituem fatores condicionantes, nos termos do

disposto no art. 20.

Paragrafo unico. Ressalva-se do disposto no caput deste

artigo, respeitadas as demais regras aplicaveis deste Capitulo:

| — a queima de fogos das Classes A, B e C, nas hipoteses dos
incisos | e alinea 'e' do inciso Il do art. 20, se houver anuéncia expressa do

administrador do local, que podera restringir a Classe autorizada; e
Il — a queima realizada nas condig¢des do art. 48.

Art. 36. Em quaisquer tipos de queima de fogos em locais
abertos, deverdo ser seguidas as distancias de seguranga discriminadas nas
tabelas constantes dos Anexos | e Il, medidas em linha reta, entre o local de
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utilizacao e os fatores condicionantes relacionados no art. 20, a fim de reduzir
os incbmodos oriundos dos efeitos sonoros, principalmente aos idosos,
criangcas e pessoas doentes, aos animais domésticos e, ainda, aos seguintes

locais:
| — aglomeragéo de pessoas;

Il — edificacbes de qualquer natureza, excetuados os casos

previstos no art. § 1°do art. 21; e

[l — reservas e areas de protecdo ambiental e jardins

zooldgicos.

§ 1° Para artefatos de dimensdes superiores a oito polegadas,

€ exigida a distancia de vinte metros por polegada.

§ 2° Na hipotese do uso com os tubos inclinados para redugéo
das distancias, disposto no Anexo |, a inclinagao devera ser no sentido oposto
aos fatores condicionantes relacionados no art. 20 e a inclinagcdo ser

direcionada para locais desabitados.
Secao ll
Da Queima Amadora

Art. 37. A queima dos fogos da Classe A é livre, exceto nos
acessos para via publica tais como portas, janelas, varandas, sacadas e outros

cémodos voltados para a via publica.

Art. 38. E vedada a queima de fogos da Classe B nos

seguintes locais:

| — portas, janelas, varandas, sacadas e outros coémodos
voltados para a via publica e na prépria via publica;
I — proximidades de hospitais, creches, asilos e

estabelecimentos de ensino; e.

[l — em ambiente fechado, independentemente do numero de

pessoas presentes.
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Art. 39. A queima dos fogos de artificio da Classe C depende
de autorizagcdo da autoridade competente, com hora e local previamente

designados, nos seguintes casos:
| — festa publica, qualquer que seja o local; ou
Il — dentro do perimetro urbano, qualquer que seja a finalidade.

Art. 40. A autoridade competente podera vedar a queima de

fogos das Classes B e C em outros locais além dos definidos nos arts. 38 e 39.
Secao lll
Da Queima Profissional
Subsecéo |
Generalidades

Art. 41. A queima dos fogos de artificio da Classes D
dependera sempre de autorizacdo prévia da autoridade competente, com
horario e local previamente definidos e devidamente demarcados, qualquer que

seja a situacao, e s6 podera ser executada por pessoa formalmente habilitada.

§ 1° Para a realizagdo de queima profissional deverdo ser

cumpridos os seguintes protocolos:

| — antes do inicio da queima o blaster pirotécnico, responsavel

pelo evento, devera observar:

a) na queima externa, se as condigbes climaticas e a
velocidade do vento sao favoraveis, devendo postergar ou cancelar a queima,

em caso de risco;

b) em qualquer categoria de queima, externa ou interna, aferir
se o local, atende, totalmente, as condi¢cbes de segurancga, verificando,
inclusive, se ha extintores de incéndio, proximos do local onde os fogos forem

montados;

Il — antes, durante e apds o evento, deverao ser observados os
critérios estipulados pelas normas pertinentes, devendo as acgdes ser

conduzidas com total seguranga para a equipe técnica e o publico, sendo
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primordial isolar previamente o local, de acordo com as distancias estipuladas

no Anexo Il; e

lll — o isolamento deve ser feito pela equipe policial que com-
parecer ao local ou, na sua auséncia, pela equipe técnica, em qualquer dos

casos sob orientagao técnica do blaster pirotécnico.

§ 2° Aplica-se o disposto nesta Seg¢do as competicbes com
soltura de fogos de artificio, devendo-se observar a adequacao dos fogos a
idade e capacitagdo dos fogueteiros, assim como a autorizagdo da autoridade
competente, isolamento do local em relagao ao publico e supervisao de blaster

pirotécnico.

§ 3° O blaster pirotécnico € responsavel por todas as
ocorréncias, antes, durante e apds as queimas, de natureza interna ou externa,
e respondera solidariamente com a fornecedora dos produtos, civil e
criminalmente, por acidentes e eventuais danos causados a terceiros, inclusive

os funcionarios que participarem do evento.

Art. 42. Nos locais onde houver, também, a participacdo de
animais, como, por exemplo, festa de pedo, rodeios e vaquejada, é vedada a
utilizacao de fogos com estampidos, langa-chamas, rojoes-de-varas, também
nominados por foguetes de vara, e demais artigos equiparaveis, que possam

assustar ou causar estresse nos animais.

Art. 43. A queima de fogos em terragos de quaisquer tipos de
edificacdes, estadios de futebol e arenas de esportes, so é permitida se forem

seguidos os seguintes preceitos:

| — seja feita por profissional possuidor da carteira de blaster

pirotécnico;

Il — ocorra mediante licenga do érgéo fiscalizador de produtos

controlados da policia civil do Municipio onde a apresentacao for realizada;
lIl — sejam seguidas as distancias estipuladas nos Anexos | e II;

IV — as bombas sem estampidos tenham o maximo de quatro

polegadas; e
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V — na hipétese de estampidos, cada tubo de langamento
contenha o maximo de trinta gramas de podlvora branca, em unica ou multiplas

bombas.

Art. 44. Na montagem, execugcdo e desmontagem de
espetaculo de queima de fogos da Classe D n&o é exigido vinculo empregaticio
do blaster pirotécnico com a empresa fornecedora dos produtos, devendo ser

firmado contrato de prestacao de servigos entre as partes.

Paragrafo unico. A empresa fornecedora devera possuir alvara
da policia civil de qualquer Unidade da Federacao, que a autorize a executar

queimas de produtos da Classe D.

Art. 45. Apds o término de cada queima, deverao ser tomadas
as seguintes providéncias, coordenadas pelo blaster pirotécnico responsavel

pela execug¢ao do espetaculo:

| — vistoria rigorosa, em um raio proporcional a distancia exigi-
da para bombas maiores (area de queda), com a finalidade de recolher

eventuais detritos e os demais materiais utilizados; e

Il — na ocorréncia de falha de fogos de artificio, recolher os
residuos, observando, rigorosamente, as cautelas necessarias,
acondicionando-os em embalagens adequadas, para serem remontados ou

destruidos, conforme legislagao especifica.
Subsecéo Il
Dos Espetaculos Pirotécnicos

Art. 46. Os espetaculos pirotécnicos somente podem ser
realizados por pessoas fisicas ou juridicas autorizadas pelo érgdo competente,

qualquer que seja a classe dos fogos empregados.

Art. 47. Os locais destinados ao armazenamento e preparo de
fogos de artificio para montagem de espetaculos pirotécnicos ou a
comercializagdo de fogos de artificio com volume superior ao previsto no inciso
IV do art. 24 e peso liquido de explosivos inferior a duas toneladas devem estar
situados a distancia minima de quatrocentos metros das areas previstas no art.
20 e a distancia minima de setenta metros de quaisquer tipos de edificagdes.
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§ 1° Nos locais referidos no caput deste artigo, € permitida a
venda de fogos de artificio de todas as classes e 0 armazenamento em

depdsitos tipo contéiner.

§ 2° Somente é permitido o manuseio de fogos de artificio fora
das embalagens originais de fabrica nas areas reservadas ao preparo desses

artefatos durante a execucao de espetaculos pirotécnicos.

Art. 48. As queimas de fogos em locais publicos, tais como
boates, teatros, clubes, ginasios e em quaisquer outros ambientes fechados,
com presengca de publico, s6 podem ser realizadas por profissionais
possuidores da carteira de blaster pirotécnico, desde que cumpridas as

seguintes exigéncias:

| — os fogos deverdo ser especificos para esse tipo de

ambiente;

Il — deve ser antecedida de vistoria e autorizacdo prévias do
orgao fiscalizador de produtos controlados com circunscricdo onde a queima

for realizada.

Paragrafo unico. Em recintos fechados, somente é permitido o
uso de fogos de artificio especificos para esse tipo de ambiente, denominado
fogos indoor, fogos frios, do tipo coldfire, gerbs, air burst e outros assim

homologados pelo 6rgdo competente.

Art. 49. No caso de incidente ou acidente ocorrido durante o
evento, a empresa fornecedora dos artefatos, juntamente com o blaster piro-
técnico responsavel pela queima ou acionamento dos artefatos, deverao
elaborar relatério circunstanciado, e protocola-lo no érgéo que tiver expedido a

licenga, no prazo de dez dias uteis.

Paragrafo unico. Se for comprovado que produto causador do
acidente era defeituoso, a responsabilidade sera unicamente da empresa

fornecedora.

Art. 50. Ressalvado o disposto nesta lei, ndo sdo exigidas
vistorias, laudos, taxas, licencas e autorizacdes de conselhos profissionais para

as atividades nela reguladas, especificamente as de montagem, utilizagdo e
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desmontagem de fogos de artificio e demais dispositivos destinados a queima

ou acionamento amador e profissional, dentro e fora dos limites das empresas.

Art. 51. A destruicdo s6 é permitida mediante incineragdo ou
imersdo em agua e deve ser feita em local aberto e limpo, em pequenas
quantidades, de preferéncia em valetas, e em distancia segura de modo a
prevenir que eventuais acidentes possam afetar as pessoas envolvidas ou néo,

na destruicao, bem como as edificagdes proximas.

Paragrafo unico. Para a destruigdo do material, deverdo ser
observadas as recomendacdes relacionadas a protecdo do meio ambiente,

incluindo as normas especificas de destinagao de residuos.
CAPITULO IV
DO TRANSPORTE E DO TRAFEGO

Art. 52. O transporte e o trafego de fogos de artificio devem

observar as exigéncias determinadas pelo 6rgao competente.

Art. 53. Para o trafego de fogos de artificio, entre a fabrica e a
empresa compradora, é necessaria Guia de Trafego expedida pelo 6rgao

competente.

§ 1° Nao é exigida Guia de Trafego quando o transporte for
entre comerciantes, e entre comerciantes e consumidores e quando feitos
pelos préprios consumidores, devendo, neste caso, serem seguidas as regras

estabelecidas pelo 6rgdo competente.

§ 2° Os fogos de artificio sdo classificados como Pi (artificio

pirotécnico), ndo sendo necessaria a escolta durante o trafego ou transporte.
CAPITULO V
DAS LICENCAS E AUTORIZACOES
Secgao |
Da Licenga para Comercializagao

Art. 54. A solicitacdo de licenga inicial devera ser protocolada
no 6rgédo estadual fiscalizador de produtos controlados com circunscrigdo no

Municipio, mediante a entrega dos seguintes documentos:
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| — formulario padronizado preenchido;

Il — comprovante de inscricdo no Cadastro de Pessoa Fisica
(CPF) da Receita Federal do Brasil, do proprietario de empresa individual, ou
do sécio gerente ou representante legal, quando se tratar de empresa por cotas

de responsabilidade limitada;

[l — copia da carteira de identidade ou Carteira Nacional de
Habilitacdo (CNH) ou documento equivalente da pessoa referida no inciso I,
com validade em todo o territério nacional e que contenha fotografia e

assinatura do portador;
IV — atestado de antecedentes da pessoa referida no inciso ll;

V — comprovante de inscricdo da empresa no CNPJ e da

inscrigao estadual ou equivalente, atualizados;

VI — copia do alvara de licenga de funcionamento da empresa,
ou protocolo do pedido de concessdo, ou a taxa de fiscalizacdo de
estabelecimento (TFE) ou outro documento similar, expedido pelo Municipio,
nao sendo necessario que o objeto da empresa seja a comercializagdo de

fogos de artificio;

VIl — copia do contrato social inicial, ou da ultima alteracao
contratual consolidada ou, no caso de firma individual, do documento de

constituicdo da empresa;

VIII - comprovante de recolhimento da taxa de fiscalizagdo de
servigos diversos, ou congénere, quando exigida pelo Estado, Distrito Federal

ou Municipio; e

IX — copias dos certificados do responsavel técnico, do briga-
dista de incéndio e da carteira de habilitacdo do blaster pirotécnico, previstos

nesta lei, quando exigiveis.

§ 1° Na hipétese do inciso IV, sera concedida a licencga, se o

responsavel pela empresa nao tiver condenagéao criminal transitada em julgado.

§ 2° Na licenga de cada empresa deverdo ser consignadas

todas as atividades autorizadas.

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Coronel Chrisdstomo
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD210731019600

*CD210731019600 *



32

§ 3° Satisfeitas as exigéncias documentais, sera de trinta dias o
prazo para os Orgaos competentes procederem as vistorias e expedirem os

alvaras, na hipotese de concessao.

Art. 55. A solicitacdo de renovacdo da licengca para
comercializacdo de fogos de artificio e artefatos pirotécnicos, sera instruida

com os seguintes documentos:
| — formulario padronizado preenchido;
Il — cépia do alvara;

[l — cépia do laudo de vistoria trienal, com parecer técnico
fornecido por profissional legalmente qualificado e credenciado pelas entidades
da classe pirotécnica, acreditada pelo 6rgao estadual fiscalizador de produtos
controlados com circunscricdo no Municipio onde a empresa estiver

estabelecida; e

IV — apresentagdo dos documentos relacionados no art. 54,

nos itens que tiverem sofrido alteragdes.

Art. 56. A licenga inicial ou de renovacéo tera validade trienal,
para empresas com comeércio definitivo, ou trimestral, para o comércio

eventual, somente por ocasido das festas juninas e de fim de ano.

Paragrafo unico. A licencga trimestral sera concedida de maio a

julho e de novembro a janeiro.

Art. 57. Nao é exigida licenga para comercializagdo de fogos de
artificio das Classes A e B nos volumes de até sete metros cubicos, os quais
podem ser comercializados em quaisquer tipos de ocupagdes, inclusive em
barracas de madeira, metalicas, bancas de jornais, revistarias e contéineres e

em areas externas de supermercados e centros comerciais.
Secao ll
Da Autorizagao para Queima Profissional

Art. 58. A solicitacdo de autorizagdo para queima profissional,
principalmente para espetaculo pirotécnico, devera ser requerida ao orgao

estadual fiscalizador de produtos controlados com circunscricdo no Municipio
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do evento, e devera ser protocolizada com antecedéncia minima de sete dias

uteis, mediante apresentagao dos seguintes documentos:
| — formulario de requerimento padronizado preenchido;
Il — relacdo dos materiais que serao utilizados na queima;

[l — declaracdo de responsabilidade civil e criminal, pela
queima, firmada pelo blaster pirotécnico, contratado para realizagao do evento,

e pela fornecedora dos produtos;
IV — croqui do local;

V — identificacdo dos componentes da equipe, se mais de uma

pessoa participar da queima;
VI — copia da carteira do blaster pirotécnico responsavel pela
queima;
VIl — comprovante de recolhimento da taxa pertinente, quando
exigida; e
VIl — coépia do alvara da fornecedora dos produtos,

autorizando-a a realizar queimas, ou do contrato firmado com o blaster.

Paragrafo unico. Se a vistoria for aprovada, a licenga devera

ser expedida em até dois dias uteis.
Secao lll
Da Carteira de Habilitagao de Blaster Pirotécnico

Art. 59. A carteira de habilitagdo para blaster pirotécnico (cabo
pirotécnico ou encarregado de fogo), sera concedida pelo 6rgao estadual

fiscalizador de produtos controlados.

§ 1° A licenga sera concedida as pessoas fisicas, maiores de
dezoito anos, que disponham de conhecimentos tedricos da legislagéo vigente,

e conhecimentos praticos sobre espetaculos pirotécnicos.

§ 2° Para se submeter as provas tedrica e pratica para a
obtengdo da carteira, o interessado devera apresentar o0s seguintes

documentos:
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| — formulario padronizado preenchido, dirigido ao 6rgao

mencionado no caput deste artigo;

Il — duas fotografias atualizadas no tamanho dois por dois

centimetros;
Il — atestado de antecedentes criminais atualizado;

IV — atestado de saude fisica e mental emitido em, no maximo,

trés meses antes do protocolamento;

V — certificado de aprovacdo em curso ministrado por entidade
representativa do segmento pirotécnico, comprovando os conhecimentos
necessarios sobre queimas profissionais, especialmente os estabelecidos nos

normativos pertinentes;

VIl — documento de identidade ou Carteira Nacional de
Habilitacdo (CNH) ou documento equivalente, com validade em todo o territorio

nacional e que contenha fotografia e assinatura do portador;

VIII = comprovante de inscricdo no Cadastro de Pessoa Fisica
(CPF) da Receita Federal do Brasil;

IX — comprovante de endereco ou, na sua falta, declaracao de
residéncia, firmada pelo interessado, com assinatura idéntica a do documento

de identidade apresentado; e

X — comprovante do pagamento das taxas pertinentes, quando

exigidas.
Secgao IV
Da Carteira de Responsavel Técnico

Art. 60. A carteira de Responsavel Técnico, especifico para
estabelecimentos de fogos de artificio, sera concedida a maiores de dezoito
anos, para aplicacdo em estabelecimentos comerciais, apés frequéncia a curso
de vinte horas de carga horaria, que versara, principalmente, sobre seguranga
dos locais de comercializagdo e instru¢gbes aos usuarios sobre os produtos

colocados a venda, e aprovagcdao em exame, ministrados por entidade do
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segmento pirotécnico, a qual ficara responsavel pela sua expedicdo e do

certificado correspondente.

Paragrafo unico. Para se submeter ao exame o interessado
devera apresentar, além dos documentos mencionados nos incisos Il a IV e VI
a X do art. 59, o formulario de requerimento padronizado preenchido, dirigido a

entidade representativa da classe pirotécnica.
Segao V
Da Carteira de Brigadista de Incéndio

Art. 61. A carteira de Brigadista de Incéndio, especifica para
fogos de artificio, sera concedida a maiores de dezoito anos, apds capacitagao
em curso com dez horas de carga horaria, ministrado por entidade do
segmento pirotécnico, a qual, apos a aprovagao, sera expedida pela autoridade

competente do Estado.

Paragrafo unico. Para se submeter ao exame de capacitagao
destinado a obtengdo da carteira o interessado devera apresentar os

documentos mencionados no paragrafo unico do art. 60.
Secgao VI
Disposicoes Diversas

Art. 62. A renovagao das carteiras de Blaster Pirotécnico, de
Responsavel Técnico e de Brigadista de Incéndio, devera ser solicitada até

trinta dias antes do vencimento.

Paragrafo unico. Para a renovagao das carteiras mencionadas
no caput deste artigo, o interessado devera apresentar os documentos exigidos
nos incisos | a IV do art. 59, certificado de curso de reciclagem ou
especializacdo ministrado por entidade da classe pirotécnica, além de substituir

os que tiverem sofrido alteragdes.

Art. 63. Os residentes em Unidades da Federacdo que nao
disponham de entidades da classe pirotécnica, ou em Municipios distantes das
capitais, poderao obter as carteiras de Assistente Técnico e de Brigadista de
Incéndio por intermédio de cursos por correspondéncia, ou por

videoconferéncia, ministrados pelas entidades da classe pirotécnica.
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Paragrafo unico. Nas hipéteses do caput deste artigo, para a
obtencdo da carteira de blaster pirotécnico o interessado devera,
primeiramente, obter o certificado em curso por correspondéncia ou por
videoconferéncia, ministrado por entidade da classe pirotécnica e se dirigir ao
orgao estadual fiscalizador, munida do certificado de aprovagao e se submeter

a prova pertinente.

Art. 64. O exame de qualquer curso sera feito pelo sistema de
multipla escolha, sendo aprovado o candidato que acertar acima de cinquenta

por cento das questoes.

Art. 65. Mesmo que o candidato esteja respondendo a
processo criminal as carteiras previstas nas Sec¢des lll, IV e V deste Capitulo
deverdo ser emitidas se nao houver condenagdo criminal transitada em

julgado.

Art. 66. Pessoas vinculadas ou nao a atividade pirotécnica,
residentes ou ndo na Unidade da Federagado, poderao participar dos cursos,
exames e obtencdo das carteiras de blaster pirotécnico, responsavel técnico e

brigadista de incéndio.

Art. 67. As carteiras e certificados a que se referem este Titulo
terdo validade nacional, por trés anos, a contar da data de sua expedicao,
devendo, no caso de aprovagao, ser expedidas no prazo de trinta dias para
blaster pirotécnico e entregue no mesmo dia, para responsavel técnico e

brigadista de incéndio.
TiITULO NI
DOS SINALIZADORES

Art. 68. Para fins do disposto nesta lei, sdo designados como
sinalizadores os artificios pirotécnicos destinados a sinalizagao de salvamento,
também denominados sinalizadores de emergéncia ou nauticos, e artefatos

similares.

Art. 69. A comercializacdo de sinalizadores s6 podera ser feita
por produtores, atacadistas, varejistas ou importadores cadastrados e com

funcionamento autorizado pelo érgao estadual competente.
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§ 1° Os sinalizadores s6 podem ser expostos a venda em lo-

cal de altura superior a um metro e meio do solo.

§ 2° Aplica-se a comercializacdo de sinalizadores o disposto
nos arts. 16 e 23.

Art. 70. Para a aquisi¢ado de sinalizadores o interessado devera

atender as seguintes condig¢des:

| — ter, no minimo, dezoito anos, comprovados por meio de
apresentacao de documento de identidade ou Carteira Nacional de Habilitacdo
(CNH) ou documento equivalente, com validade em todo o territério nacional e

que contenha fotografia e assinatura do portador;

Il — comprovar inscricdo no Cadastro de Pessoa Fisica (CPF)

da Receita Federal do Brasil;

[l = comprovar idoneidade, com apresentacdao de certidoes
negativas de antecedentes criminais e de nao estar respondendo a inquérito

policial ou a processo criminal, fornecidas pela Justica Federal e Estadual; e

IV — comprovar, documentalmente, ocupacao licita e residéncia

certa.

Art. 71. Além da obrigagdo da exigéncia da apresentagao dos

documentos enumerados no art. 70, sdo, ainda, obrigagées do vendedor:

| — fazer constar da nota fiscal, emitida na venda do sinaliza-

dor, as seguintes informagdes:

a) numero do registro de identificacéo civil apresentado e do

Cadastro de Pessoa Fisica (CPF) do comprador; e
b) numero de série do sinalizador; e

[l — vincular, em seu cadastro, o0 numero de série do equipa-

mento aos documentos apresentados pelo comprador.

Art. 72. O acionamento dos sinalizadores dispensa prévia
habilitacdo, mas s6 é permitido quando as circunstancias recomendarem seu

uso, de acordo com sua destinacio.
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§ 1° Cabe ao organizador a fiscalizacéo e vedacéo da entrada

e do uso de sinalizadores nos locais de eventos de sua responsabilidade.

§ 2° Aplica-se o disposto no art. 48 quanto ao acionamento de

sinalizadores.

Art. 73. A empresa que comercializa sinalizadores responde
legalmente por essas mercadorias, sendo presumidas como de sua

propriedade enquanto nao forem vendidas.

Art. 74. E proibido o comércio e armazenagem de
sinalizadores, tratados neste Titulo, em quaisquer tipos de estabelecimentos

destinados as atividades com fogos de artificio.
TITULO IV
DOS BALOES

Art. 75. Sao reconhecidas como elemento da cultura popular e
do folclore brasileiro as atividades envolvendo baldes de papel nao tripulados
que se apagam ao atingirem baixa altitude, nao possuindo potencialidade de

causar incéndio.

Art. 76. Para os efeitos desta lei entende-se por atividades de
baloeirismo a confecgao artesanal, a soltura e o resgate, independentemente
da modalidade, individual ou coletiva, de balées de papel nao tripulados,
desprovidos de potencialidade ofensiva a integridade fisica ou patrimonial, cuja

altitude de voo ndo pode ultrapassar duzentos metros.

§ 1° Nao integra a atividade de baloeirismo a comercializagao
e o transporte de baldées de papel nao tripulados e sem potencialidade de

causar incéndio.

§ 2° Sera de dominio publico todo e qualquer conhecimento
de confeccao de artefato, mecanismo ou dispositivo relacionado com a pratica

do baloeirismo.

Art. 77. Considera-se, para todos os efeitos legais, sem
potencialidade de causar incéndio, a atividade de baloerismo que observar os

critérios técnicos definidos nesta lei.
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§ 1° Os baldes mencionados no caput deste artigo, sem

potencialidade de causar incéndio, classificam-se em:

| — baldo de papel, o artefato confeccionado em papel seda ou
de baixa gramatura, inflado por macarico e mantido no ar por tocha, mecha ou

bucha seca:

a) autoextinguivel, em razdo da relagédo entre o volume e o
peso do material utilizado na tocha e da observacdo das condigdes

meteorologicas; ou

b) extinguivel por sistema de supressao do fogo que, além das
caracteristicas da alinea ‘a’, seja equipado com sistema mecanico ou

eletromecanico de extingao do fogo;

Il — baldo solar, o artefato de papel seda inflado por macgarico e

mantido no ar exclusivamente por energia térmica de origem solar; e

[l — baldo junino, o artefato de papel seda, com comprimento
de até duzentos centimetros, com diametro de boca correspondente a, no
minimo, quinze por cento de seu tamanho e mantido no ar por meio de tocha,
mecha ou bucha seca autoextinguivel, elaborada com algoddo e parafina,

pesando até cento e cinquenta gramas.

§ 2° Considera-se mecha, tocha ou bucha seca autoextinguivel,
a fabricada em algodado hidréfilo ou papel tissue e parafina, totalmente
consumivel durante a permanéncia do baldo no ar, sem deixar qualquer

vestigio ou residuo capaz de causar incéndio.

§ 3° O balao de papel, sem potencialidade de causar incéndio,

observara ainda as seguintes caracteristicas:

| — identificacdo da entidade responsavel por sua soltura, por
inscricdo vazada ou em relevo, na boca ou mediante placa metalica a ela
acoplada, contendo o numero da autorizagao de soltura fornecida pelo érgao

competente;

Il — equipamento refletor de radar do controle de trafego aéreo,

conforme regulamentacéo do 6rgao competente, quando necessaria;
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[l — sistema mecanico acionado pela propria combustido da
tocha, por temporizador ou mediante radiocontrole, para limitar o seu tempo ou

altura de voo, conforme regulamentacao da autoridade aeronautica; e

IV — equipamento de rastreamento, ressalvada a sua dispensa

a critério da autoridade competente.

§ 4° O baldo de papel de uso noturno devera observar, além
dos itens de segurancga, a presencga de sinal luminoso estroboscdpio ou similar

a ser definido pela autoridade aeronautica.

§ 5° E vedado o uso de fogos de artificio como lastro ou carga

de efeito para qualquer espécie de balao de papel.

Art. 78. As exposicoes, festivais e revoadas de baldes de
papel, assim como a pratica de soltura fora desses eventos, serdo realizadas
em locais previamente definidos em calendario anual aprovado pelos 6rgaos
publicos responsaveis pela autorizagdo, fiscalizagdo e seguranga, em

cooperagao com as entidades de baloeirismo.

§ 1° Os orgéos e entidades referidos no caput deste artigo

deverédo observar:
| — as condigdes meteoroldgicas;
Il — a proximidade de redes elétricas, vegetacao e area urbana;
lIl — o provavel raio de alcance;
IV — a altitude estimada a ser atingida;
V — a trajetoria presumida;
VI — a quantidade de baldes e seus respectivos tamanhos; e

VIl — todos os dados necessarios para garantir a normalidade
do trafego aéreo, a preservagdo do meio ambiente e a seguranga dos cidadaos

e do patrimbnio publico e privado.

§ 2° Os balbes juninos somente poderao ser soltos nos meses
de maio, junho e julho e em eventos tipicos de festas juninas, mediante

notificagdo do organizador do evento a autoridade competente.
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Art. 79. E vedada a pratica das atividades de baloeirismo a
menor de dezoito anos, salvo se devidamente acompanhado de seu

responsavel legal.

Paragrafo unico. A pratica de baloeirismo por menor de dezoito
anos, ainda que acompanhado de seu responsavel legal, acarreta a aplicagao
das medidas de protecdo ou socioeducativas previstas no Estatuto da Crianca

e do Adolescente (ECA) na hipétese de pratica de ato infracional.

Art. 80. Respondem solidariamente pelos danos eventualmente
causados a integridade fisica das pessoas e ao patriménio, nos termos do

Cadigo Civil, o praticante de baloeirismo e o organizador do evento.

Paragrafo unico. O organizador do evento e os responsaveis
pelo baldo devem zelar pela sua segura recuperagao e providenciar a correta
disposicéao final e eliminagdo dos eventuais residuos sélidos gerados no meio

ambiente decorrentes da pratica de baloeirismo.

Art. 81. A atividade de resgate do baldo em queda ou cujo local
de queda seja desconhecido constitui modalidade de baloeirismo de emulagéo
sadia, com a finalidade de evitar danos ao meio ambiente e ao patriménio, dar
destinagado legal aos residuos e restituir a estrutura ou cangalha a entidade

responsavel pela soltura.

Paragrafo Unico. E vedada a reutilizacdo de estrutura ou
cangalha resgatada com identificacdo de outra entidade e sem nova

identificacao de autorizagao.

Art. 82. A atividade de baloeirismo, realizada nos moldes desta
lei, presume a auséncia de potencialidade ofensiva, salvo se colocar
efetivamente em perigo ou causar danos reais as pessoas, a0 meio ambiente
ou ao patrimonio, hipétese em que serdo aplicadas as sancdes previstas em

lei.

TiTULO V

DAS PROIBICOES
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Art. 83. E proibida a fabricacdo, a importacdo, o armazena-

mento, a comercializacdo e a queima de:

| — fogos de artificio e de artificios pirotécnicos destinados a
sinalizagdo ou salvamento e similares em cuja composi¢do tenham sido
empregados substancias toxicas ou altos explosivos, os quais sao classificados

em.

a) primarios ou iniciadores: aqueles usados para provocar a
transformagao de outros explosivos e passiveis de explodir sob a agao do fogo

ou pelo impacto de um golpe, devido a sua hipersensibilidade; ou

b) secundarios ou de ruptura: aqueles destinados a realizagao
de trabalho de destruicao pela acéo da forga viva dos gases produzidos em sua

transformacao; e

Il — balbes pirotécnicos, a excecdo dos de tipo lanterna
japonesa com mechas de até dois decigramas, facultada a soltura de balbes

que se enquadrem nas prescri¢des do Titulo IV,

Il — fogos de estampidos, a base de podlvora branca, com

didmetro superior a quatro polegadas; e

IV — artefatos com composicbes pirotécnicas e didametros

superiores aos listados na Classe D.
§ 1° Fica, ainda, proibido:

| — armazenar ou comercializar fogos de artificio sem a licenga

pertinente;

Il — fabricar, comercializar, soltar ou queimar baldes, fogos de
artificio e outros artigos pirotécnicos que possam causar incéndio, ou em
desacordo com o disposto nesta lei, bem como aqueles em cuja composigao

tenha sido empregada dinamite ou qualquer de seus similares;

[l = comercializar e queimar fogos de artificio a menos de
trezentos metros das industrias de fogos de artificio, de explosivos e de

sinaliza- dores;
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IV — comercializar, armazenar, expor, manusear ou utilizar
produtos para salvatagem, principalmente os denominados de sinalizadores

navais, nos estabelecimentos de fogos de artificio;

V — exercer qualquer atividade com fogos de artificio em

desacordo com as licencas ou autorizagdes concedidas;

VI — queimar fogos de artificio de qualquer classe, denomina-
dos fogos outdoor, e acionar sinalizadores e outros artificios pirotécnicos
projetados para utilizagdo em ambientes abertos, nos espetaculos esportivos,
artisticos, de lazer e assemelhados realizados em ambientes fechados de
edificagdes de uso coletivo ou em qualquer evento que contenha aglomeragéao
publica em recinto fechado, sem observacao das restricbes afetas a cada

classe ou sem a autorizagao da autoridade competente, quando exigida;

VII — queimar fogos em distancia inferior a prevista para cada

calibre, consoante o disposto nos Anexos | e ll; e

VIII — atirar fogos em diregdo a pessoa, animal, veiculo ou
edificagao.

§ 2° No caso do inciso VI do § 1°, a informagéo da proibigdo do

uso dos artigos pirotécnicos deve ser afixada em local visivel.

§ 3° Excluem-se da proibicao prevista no inciso VI do § 1°, os
espetaculos em locais fechados que preencherem os seguintes requisitos

técnicos:

| — prévia vistoria e autorizacdo especifica do corpo de

bombeiros para esse fim;

Il — comprovagao pelo organizador do evento de que durante o

espetaculo havera pessoas capacitadas para o manejo desse tipo de artefato;

[l — existéncia, no estabelecimento, de brigada de incéndio

autorizada pelo 6rgao competente;

IV — infraestrutura adequada do local do evento, nos termos

definidos no regulamento desta lei; e
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V — obtencao da certificacéo final para a realizagdo desse tipo
de espetaculo perante as autoridades estaduais € municipais competentes, nos
termos das normas estadual e municipal eventualmente existentes relativas a

matéria.

Art. 84. A fim de assegurar o fiel cumprimento das normas
basicas de seguranca nas atividades reguladas por esta lei, € vedado, dentro

dos estabelecimentos que comercializem fogos de artificio:

| — montar ou desmontar, por quaisquer meios, fogos de
artificio ou artefatos pirotécnicos, exceto em local destinado ao preparo de

fogos de artificio para execugao de espetaculo pirotécnico;

Il — comercializar produtos por unidade, fora das embalagens

originais de fabrica;

[l — fumar ou permitir que se fume no interior dos estabeleci-
mentos, sendo obrigatéria a afixagdo de placas alusivas a essa restricao e
vedada a presenca de cinzeiros, em consonancia com regulamento especifico

do 6rgao competente;

IV — permitir a presenca de pessoa nao autorizada em areas
restritas de armazenamento e preparo de fogos de artificio para execugao de

espetaculo pirotécnico;

V — armazenar, vender ou usar fogos de artificio que tenham

em sua composig¢ao produto quimico proibido pelo érgado competente;

VI — manusear componentes, adulterar, montar, desmontar,
remontar, comercializar a granel, fogos de artificio e artefatos pirotécnicos,
excetuando-se as hipdteses previstas no art. 47 e na Sec¢éo IX do Capitulo Il do
Titulo II;

VIl — armazenar, expor ou comercializar, no varejo ou por

atacado, fogos de artificio ndo certificados pelo érgado competente;

VIII — estocar, comercializar ou usar, junto aos fogos de
artificio, produto quimico, inflamavel ou outro produto explosivo, principalmente

polvora negra; ou

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Coronel Chrisdstomo
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD210731019600




45

IX — manter, nas areas de comercializagdo e armazenagem,

equipamento que produza fogo, faisca, calor ou centelha.
TiTULO VI
DAS INFRACOES PENAIS E ADMINISTRATIVAS
CAPITULO |
DOS CRIMES E DAS PENAS
Queima nao autorizada de fogo de artificio

Art. 85. Acionar, queimar ou soltar fogos de artificio em
logradouro publico ou lugar habitado ou em suas adjacéncias, em via publica
ou em direcdao a ela, sem autorizacdo da autoridade competente, quando

exigivel:
Pena — detencéo, de seis meses a dois anos, ou multa.
Porte ilegal de sinalizador de emergéncia

Art. 86. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em
depdsito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter,
empregar, manter sob guarda ou ocultar sinalizador de emergéncia ou nautico

em desacordo com determinacao legal ou regulamentar:
Pena — reclusao, de dois a quatro anos, e multa.
Comércio ilegal de sinalizador de emergéncia

Art. 87. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar,
ter em depdsito, desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, expor a
venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito préprio ou alheio, no exercicio
de atividade comercial ou industrial, sinalizador de emergéncia ou nautico, sem

autorizacdo ou em desacordo com determinagao legal ou regulamentar:
Pena - reclusdo, de quatro a oito anos, e multa.
Soltura irregular de balao

Art. 88. Soltar baldo sem atender as prescricdes legais e

regulamentares, sem autorizagdo da autoridade competente, sem atender as
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especificagdes que o impegcam de causar incéndio, ou utilizando fogos de

artificio como lastro ou carga de efeito.
Pena — reclusao, de dois a quatro anos, e multa.
Resgate temerario ou reutilizagcao indevida de estrutura de baldo

Paragrafo unico. Incorre nas mesmas penas do caput desse
artigo, sem prejuizo da responsabilizacdo por outras infragbes penais
cometidas em concurso, quem, a titulo de resgatar baldo em queda ou caido
em local desconhecido, coloca em risco a incolumidade publica ou o
patriménio, ou reutiliza indevidamente estrutura ou cangalha de baldo alheio

resgatado.

Art. 89. A Lei n° 10.671, de 15 de maio de 2003 — Estatuto de

Defesa do Torcedor, passa a vigorar acrescida do art. 41-H, com a seguinte
redacao:

“‘Art. 41-H. Vender, distribuir, utilizar ou portar, sem

autorizacao, artigo pirotécnico ou qualquer outro artefato que

produza fogo, faisca ou fumaca, em estadio de futebol, ginasio

de es- portes ou estabelecimento congénere, e em
agremiagdes ou eventos esportivos:

Pena — reclusédo, de dois a quatro anos e multa. (NR)”.

CAPITULO Il
DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

Art. 90. Considera-se infragcdo administrativa a violacdo de
qualquer dos deveres impostos ou cometimento de conduta proibida por esta

lei que ndo se enquadre como infragado penal.
Secao |
Das Modalidades

Art. 91. Sem prejuizo de outras cominagdes legais, as infracdes
a esta lei devem ser apuradas em processo administrativo e estdo sujeitas,

conforme o caso, as seguintes san¢des administrativas:
| — adverténcia;
[l — multa;
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[l — imediata interrupcdo das atividades ou do evento em

Curso,

IV — apreensdo dos produtos irregulares ou utilizados

indevidamente;
V — suspenséo temporaria da atividade;

VI — suspensdo da atividade do organizador do evento pelo

periodo de seis a doze meses;
VIl — interdicdo do estabelecimento;
VIIl — cassagao da autorizagao para o exercicio da atividade.

Art. 92. As sancdes administrativas deverdo ser aplicadas de

acordo com as normas de cada Unidade da Federagéo.

Paragrafo unico. As sangbes administrativas devem ser
estendidas aqueles que, de qualquer forma, participarem ou concorrerem para

a pratica da infracao, consideradas a natureza e as circunstancias desta.
Secao ll
Da Gradagao

Art. 93. Para a imposigdao da sancdo administrativa e sua

gradacéao, o érgao competente deve observar:

| — a gravidade da infragdo, considerando seus motivos e as
consequéncias para a seguranga da populagdo e das construgbes

circunvizinhas;
Il — as circunstancias atenuantes e agravantes; e
Il — os antecedentes do infrator.
Secaol lll
Das Circunstancias Atenuantes e Agravantes
Art. 94. Consideram-se circunstancias atenuantes:

| — 0 baixo grau de instrugao ou de escolaridade do infrator;
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I — a agdo do infrator ndo ter sido fundamental para a

ocorréncia da infracao;

[l — o infrator ndo ter cometido outra violagdo a dispositivo

desta lei nos ultimos dois anos;

IV — a adocido espontanea e imediata, pelo infrator, das

providéncias pertinentes para minimizar ou reparar os efeitos do ato lesivo;

V — a comunicagdo prévia, pelo infrator, sobre o perigo

iminente a seguranga da populagéo ou das construgdes circunvizinhas;
VI — a colaboragdo com o 6rgao competente.
Art. 95. Consideram-se circunstancias agravantes:
| — o infrator:
a) ser reincidente, ou reiterante nos termos do paragrafo unico;

b) haver comprovadamente cometido a infragdo para obter

vantagem indevida;
c) haver agido com dolo;

d) tendo conhecimento do ato lesivo, deixar de tomar

providéncias para evitar ou mitigar prejuizos;
e) dissimular a natureza ilicita da atividade;
Il — ainfragao:
a) ter carater iterativo;

b) causar dano a seguranga da populagdo ou das construgdes

circunvizinhas;
c) causar dano coletivo;

d) haver ocorrido em detrimento de menor de dezoito anos ou

maior de sessenta anos ou de pessoa com deficiéncia.

Paragrafo unico. Para os efeitos desta lei, entende-se por
reiteracdo a repeticdo, no prazo de cinco anos, de infracdo as disposicoes

desta lei.
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Secao IV
Da Multa

Art. 96. A multa prevista no inciso Il do art. 91 deve ser

graduada de acordo com os seguintes critérios:
| — gravidade da infragéo;
Il — concurso de infragdes;
[Il — reincidéncia ou reiteragao no periodo de dois anos;

IV — extensdo do dano causado a seguranga da populagéo e

das construgdes circunvizinhas; e
V — condi¢gao econémica do infrator.

Paragrafo unico. A multa pode ser aplicada isoladamente ou

cumulada com outras san¢cdes administrativas, exceto com a de adverténcia.

Art. 97. Os valores das multas deverao ser fixados de forma

motivada, dentro dos seguintes limites:

| — de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000,00 (dois mil

reais) para pessoa fisica, na qualidade de consumidor;

Il — de R$ 1.000,00 (um mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) para pessoa fisica, na qualidade de profissional da categoria pirotécnica,
inclusive preposto de pessoa juridica, ou de funcionario de entidade ou de

servidor publico civil ou militar;

Il — de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil
reais) para pessoa fisica, na qualidade de promotor de evento, de responsa-
vel por entidade, ou por 6rgao publico; e

IV — de R$ 3.000,00 (cinco mil reais) a R$ 15.000,00 (quinze

mil reais) para pessoa juridica.

Paragrafo unico. Na hipétese de reincidéncia ou reiteragao,
dobram-se, sucessivamente, os limites minimos e maximos.
Secao V

Da Apreenséao
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Art. 98. Deverdo ser apreendidos e recolhidos, pelo 6rgao
estadual competente, quaisquer materiais pirotécnicos nas condi¢cdes previstas
nos incisos | a V, além dos remanescentes dos incisos VI a VIl do § 1° do art.
83.

Paragrafo unico. A critério do érgéo estadual competente, a
apreensao podera ser substituida por multa ou interdicdo proviséria da

empresa, até a regularizacao.

Art. 99. O material apreendido devera ficar guardado pelo
prazo de quarenta e cinco dias, em regime de depodsito legal, em empresas
legalizadas do ramo de fogos de artificio, desde que possuam local adequado

para o armazenamento que ndo ofereca riscos a seguranca.

§ 1° O material apreendido, cuja comercializagao seja proibida

ou seu uso considerado de risco, sera imediatamente destruido apds periciado.

§ 2° Serao destruidos os produtos permitidos apreendidos se o

responsavel, apos ser notificado por trés vezes, ndo os legalizar ou retirar.

§ 3° A destruicdo devera ser feita mediante combustdo, ou
imersdo em agua pelo 6rgao estadual fiscalizador de produtos controlados, por
pessoal qualificado, em locais limpos, distantes de edificagdes, de preferéncia
em zona rural, acompanhada de profissional técnico habilitado, vinculado a
entidade da classe pirotécnica, o qual assinara o termo de destruicdo em

conjunto com 6rgéo fiscalizador, que tenha acompanhado toda a agao.

Art. 100. As autoridades competentes poderdo solicitar apoio
técnico ou laudo de pré-vistoria, de engenheiro habilitado e qualificado,
pertencente a entidade representativa da classe pirotécnica.

Secgao VI
Da Aplicagao das Sang¢oes
Art. 101. A aplicagdo das sang¢des administrativas previstas

nesta lei compete ao 6rgéo responsavel por fiscalizar a atividade em que

ocorreu a irregularidade.
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Paragrafo unico. Compete ao Municipio onde a infragdo for
cometida, a aplicacdo e arrecadacao das multas decorrentes da queima

indevida de fogos das Classes A e B.

Art. 102. Nos casos de apreensao e aplicacdo de penalidades,
cabera apresentacao de defesa escrita no prazo de dez dias uteis, enderecada

ao orgao estadual fiscalizador responsavel pela apreenséo.
Secgao VII
Disposi¢oes Diversas

Art. 103. As sangbes de carater administrativo ndo eximem os
infratores de outras sancbdes de natureza civel, criminal e administrativa, em
caso de acidentes pessoais e materiais, aplicando-se, ainda, quando for o
caso, as sang¢oes administrativas constantes dos arts. 56 a 59 da Lei n° 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Cddigo de Protecdo e Defesa do Consumidor).

Art. 104. Se a infracao for referente a venda, ao fornecimento,
ainda que gratuito, ou a entrega, de qualquer forma, a crianca ou adolescente,
de produtos listados nesta lei que estejam fora da faixa etaria a qual é
permitido o seu acesso, aplicar-se-ao, ainda, as sancdes preconizadas pelo

Estatuto da Crianga e do Adolescente.

Art. 105. As faltas consideradas graves pelo 6rgao fiscalizador
poderdo ser punidas com multa, ou cassacdo da licenga, sem prejuizo da
instauragcdo de inquérito policial quando houver indicio de cometimento de

infracao penal.
TITULO VII
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 106. Concorrem as sangbes cominadas nesta lei o
promotor do evento e o proprietario ou responsavel legal pelo local em que
ocorrer a infragdo, salvo o que comprovar ter tomado todas as medidas

cabiveis para evita-las.
Paragrafo unico. Equipara-se a atividade comercial ou

industrial, para efeito desta lei, qualquer forma de prestagcdo de servigos,
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fabricagdo ou a comercializagdo irregular ou clandestina, inclusive a exercida

em residéncia.

Art. 107. O art. 13-A da Lei no 10.671, de 15 de maio de 2003
(Estatuto do Torcedor), passa a vigorar acrescido do § 2°, numerando-se o

atual paragrafo unico como § 1°, com a seguinte redagao:

CAME. T3-A

§ 2° A vedagao prevista no inciso VIl deste artigo ndo se aplica
as associagbes de torcidas organizadas, as quais poderdo
utilizar fogos de artificio, desde que obedecidos os seguintes
requisitos:

| — apresentagdo e introdugdo dos fogos de artificios nos
estadios pelo menos um dia antes do evento;

Il — fiscalizagdo prévia do material a ser utilizado, executada
diretamente por especialista autorizado do 6rgao ou clube ad-
ministrador do local do evento ou pela autoridade policial
competente; e

Il — obrigatoriedade de elaboragdo do Termo de Autoriza-
¢ao/Consentimento Expresso, assinado pelo érgao ou clube
administrador do local do evento esportivo, sendo vedada
qualquer outra forma de entrada de fogos de artificios. (NR)”

Art. 108. Os proprietarios dos locais em que se realizem
eventos em ambientes fechados ficam obrigados a informar, em lugar de ampla
visibilidade a quem ingressar nesses ambientes, sobre o cumprimento de

normas de seguranga contra incéndios.

Art. 109. Aplica-se aos sinalizadores e baldes de papel,

conforme cabivel, o disposto nesta lei em relagédo aos fogos de artificio.

Art. 110. Para obtengao de segunda via de alvara, certificado
ou carteira, deverao ser apresentadas copias dos documentos exigiveis para o
documento original ou consignada informacgdo que identifique o requerente

junto ao expedidor.

Art. 111. Os documentos exigidos para o exercicio das
atividades referidas nesta lei poderdao ser apresentados por cépias, mediante

exibicdo do original.
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§ 1° Certiddes e atestados exigidos poderdo ser os fornecidos

por meio eletrénico, observados seus prazos de validade.

§ 2° O comprovante de inscricdo no Cadastro de Pessoa Fisica
(CPF) da Receita Federal do Brasil podera ser a informagdo constante do

documento de identidade apresentado.

§ 3° Os direitos e prerrogativas previstos nesta lei poderao ser

exercidos por procurador, nomeado por procuragao publica.

Art. 112. Revoga-se o Decreto-Lei n° 4.238, de 8 de abril de
1942, ressalvado seu art. 2°, enquanto esta lei ndo for regulamentada; e o
paragrafo unico do art. 28 do Decreto-Lei n° 3.688, de 3 de outubro de 1941 —

Lei das Contravengdes Penais sua publicagao.

Art. 113. Esta lei entrara em vigor cento e oitenta dias ap0s sua

publicagao.
Sala da Comissao, em de de 2021.
Deputado CORONEL CHRISOSTOMO
Relator
2021-2305
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TABELA DE DISTANCIAS PARA A UTILIZAGAO DE FOGOS SEM

ESTAMPIDOS

Medidas externas dos
tubos em polegadas

Distancias em metros dos
fatores de condicionantes,
com os tubos na posicao

Distancias em metros
dos fatores
condicionantes, com os
tubos na posigao

vertical inclinada
Menor de 1" (polegada) 30 30
Acima de 1" até 1,5" 40 30
Acima de 1,5" até 2" 50 30
Acima de 2" até 2,5" 60 30
Acima de 2,5" até 3" 70 40
Acima de 3" até 4" 80 50
Acima de 4" até 5" 90 60
Acima de 5" até 6" 100 70
Acima de 6" até 7" 140 80
Acima de 7" até 8" 140 90
Acima de 8" até 9" 150 100
Acima de 9" até 10" 160 110
Acima de 10" até 11" 170 120
Acima de 11" até 12" 180 130
Acima de 12" até 13" 190 140
Acima de 13" até 14" 200 150
Acima de 14" até 15" 210 160
Acima de 15" até 16" 220 170
Acima de 16" até 17" 230 180
Acima de 17" até 18" 240 190
Acima de 18" até 19" 250 200
Acima de 19" até 20" 260 210
ANEXO Il

TABELA DE DISTANCIAS PARA A UTILIZAGAO DE FOGOS COM

ESTAMPIDO

Medidas externas dos tubos em

Distancias em metros dos fatores

polegadas condicionantes
Menor de 1" (polegada) 50
Acima de 1" até 1,5" 60
Acima de 1,5" até 2" 70
Acima de 2" até 2,5" 80
Acima de 2,5" até 3" 100
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DISTANCIAS MINIMAS DOS FATORES CONDICIONANTES PARA CO-
MERCIALIZACAO, MANIPULACAO E DEPOSITO

Volumes dos produtos

Distadncias minimas, em metros lineares

Classes permitidas

Até 2m? 10 A
Acima de 2 até 4m® 20 A
Acima de 4 até 7Tm? 30 AeB
Acima de 7 até 10m?® 40 A,BeC
Acima de 10 até 20m?® 50 A, BeC
Acima de 20 até 30m? 60 A,BeC
Acima de 30 até 60m? 70 A, BeC
Acima de 60 até 100m? 80 A BeC
Acima de 100 até 120m? 100m dos fatores condicionantes e 50m A B,CeD
de edificacdes vizinhas
Acima de 120 até 150m? 120m dos fatores condicionantes e 80m A, B,CeD
de edificacdes vizinhas
Acima de 150 até 300m? 150m dos fatores condicionantes e 120m A,B,CeD
de edificagdes vizinhas
180m dos fatores condicionantes e 150m A/ B,CeD

Acima de 300 até 400m?

de edificagdes vizinhas

2021-17148
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Presidéncia da Republica

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 10.030, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019

Aprova o Regulamento de Produtos Controlados.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e no art. 2°, § 2°, da Lei n°
10.834, de 29 de dezembro de 2003,

DECRETA:

Art. 1°

Art. 2° O Decreto n° 9.607, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alteragdes:

Art. 3°

Fica aprovado o Regulamento de Produtos Controlados, constante do Anexo I.

VIl - aos colecionadores, aos atiradores desportivos, aos cagcadores e as pessoas fisicas a
que se referem os incisos | a VIl e X do caput do art. 6° da Lei n°® 10.826, de 22 de
dezembro de 2003, nos termos do disposto no Regulamento de Produtos Controlados,
aprovado pelo Decreto n® 10.030, de 30 de setembro de 2019.

§_1° O Comando do Exército estabelecera os parametros de afericdo e a listagem dos
calibres nominais que se enquadrem nos limites estabelecidos nos incisos I, Il e IV do
caput, no prazo de sessenta dias, contado da data de publicagéo deste Decreto.

§ 2° Ato conjunto do Ministro de Estado da Defesa e do Ministro de Estado da Justica e
Seguranga Publica estabelecera as quantidades de munigbes passiveis de aquisicado pelas
pessoas fisicas autorizadas a adquirir ou portar arma de fogo e pelos integrantes dos
orgaos e das instituicbes a que se referem o § 2° do art. 4° os incisos | a VIl e X do caput
art. 6° da Lei n° 10.826, de 2003, observada a legislagdo, no prazo de sessenta dias,
contado da data de publicacdo do Decreto n° 10.030, de 30 de setembro de 2019.” (NR)

§_10. Os requisitos de que tratam os incisos V, VI e VIl do caput serdo comprovados,
periodicamente, a cada dez anos, junto a Policia Federal, para fins de renovagdo do
Certificado de Registro.

§ 11. Os integrantes das For¢as Armadas, das policias federais, estaduais e do Distrito
Federal e os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao adquirirem arma de fogo de
uso permitido ou restrito ou renovarem o respectivo Certificado de Registro, ficam
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dispensados do cumprimento dos requisitos de que tratam os incisos |, I, IV, V, VI e VIl do
caput.

§ 12. Os integrantes das entidades de que tratam os incisos |, Il, Ill, V, VI, VIl e X do caput
do art. 6° da Lei n° 10.826, de 2003, ficam dispensados do cumprimento do requisito de
que trata o inciso Il do caput deste artigo.” (NR)

Art. 4° O Decreto n° 9.846, de 25 de junho de 2019, passa a vigorar com as seguintes alteragées:

§_1° Poderédo ser concedidas autorizagbes para aquisicdo de arma de fogo de uso
permitido em quantidade superior aos limites estabelecidos no inciso | do caput, a critério
do Comando do Exército.

§ 2° Para fins de registro de colecionadores, atiradores e cagadores no Comando do
Exército, o interessado devera:

§ 5° A aquisicdo de armas de fogo por colecionadores, atiradores e cagadores ficara
condicionada a apresentacao:

| - de documento de identificagido e Certificado de Registro validos; e

Il - da autorizagdo de aquisi¢cdo expedida pelo Comando do Exército.” (NR)

§_1° O colecionador, o atirador e o cagador proprietario de arma de fogo podera adquirir
até mil munigbes anuais para cada arma de fogo de uso restrito € cinco mil muni¢des para
as de uso permitido registradas em seu nome e comunicara a aquisigdo ao Comando do
Exército, no prazo de setenta e duas horas, contado da data de efetivagdo da compra, e
informara o enderego em que serao armazenadas.

§ 5° A Guia de Trafego a que refere o § 4° podera ser emitida no sitio eletrénico do
Comando do Exército.” (NR)

Art. 5° O Decreto n° 9.847, de 25 de junho de 2019, passa a vigorar com as seguintes alteragdes:

§ 3° Ato conjunto do Ministro de Estado da Defesa e do Ministro de Estado da Justica e
Seguranga Publica estabelecera as quantidades de munigbes passiveis de aquisigao pelas
pessoas fisicas autorizadas a adquirir ou portar arma de fogo e pelos integrantes dos
6rgaos e das instituicbes a que se referem os incisos | a VIl e X do caput do art. 6° da Lei
n°® 10.826, de 2003, observada a legislagéo, no prazo de sessenta dias, contado da data de
publicacdo do Decreto n° 10.030, de 30 de setembro de 2019.” (NR)
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§.7° As ocorréncias de extravio, furto, roubo, recuperagao e apreensdo de armas de fogo
serao imediatamente comunicadas a Policia Federal pela autoridade competente.

§_11. Os requisitos de que tratam os incisos IV, V e VI do caput serdo comprovados,
periodicamente, a cada dez anos, junto a Policia Federal, para fins de renovagéo do
Certificado de Registro.

§ 12. Os integrantes das Forgas Armadas, das policias federais, estaduais e do Distrito
Federal e os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao adquirirem arma de fogo de
uso permitido ou restrito ou renovarem o Certificado de Registro, ficam dispensados do
cumprimento dos requisitos de que tratam os incisos |, lll, IV, V e VI do caput.

§ 13. Os integrantes das entidades de que tratam os incisos I, II, 11, V, VI, VIl e X do caput
do art. 6° da Lei n° 10.826, de 2003, ficam dispensados do cumprimento do requisito de
que trata o inciso | do caput deste artigo.” (NR)

“‘Art. 29-A. A Policia Federal, diretamente ou por meio de convénio com os drgdos de
seguranga publica dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, nos termos do
disposto no § 3° do art. 6° da Lei n° 10.826, de 2003, e observada a supervisdao do
Ministério da Justica e Seguranga Publica:

| - estabelecera o curriculo da disciplina de armamento e tiro dos cursos de formacao das
guardas municipais;

Il - concedera porte de arma de fogo funcional aos integrantes das guardas municipais,
com validade pelo prazo de dez anos, contado da data de emissdo do porte, nos limites
territoriais do Estado em que exerce a fungéao; e

lll - fiscalizara os cursos de formagido para assegurar o cumprimento do curriculo da
disciplina a que se refere o inciso |.

Paragrafo unico. Os guardas municipais autorizados a portar arma de fogo, nos termos do
inciso |l do caput, poderdo porta-la nos deslocamentos para suas residéncias, mesmo
quando localizadas em municipio situado em Estado limitrofe.” (NR)

“Art. 29-B. A formagéo de guardas municipais podera ocorrer somente em:

| - estabelecimento de ensino de atividade policial;

Il - érgdo municipal para formacgéo, treinamento e aperfeicoamento de integrantes da
guarda municipal;

lll - 6rgédo de formacao criado e mantido por Municipios consorciados para treinamento e
aperfeicoamento dos integrantes da guarda municipal; ou

IV - 6rgdo estadual centralizado e conveniado a seus Municipios, para formagédo e
aperfeicoamento de guardas municipais, no qual seja assegurada a participacdo dos
municipios conveniados no conselho gestor.” (NR)

“Art. 29-C. O porte de arma de fogo aos integrantes das instituicbes de que tratam os
incisos Ill e IV do caput do art. 6° da Lei n® 10.826, de 2003, sera concedido somente
mediante comprovagao de treinamento técnico de, no minimo:

| - sessenta horas, para armas de repeticao; e

Il - cem horas, para arma de fogo semiautomatica.
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§ 1° O treinamento de que trata o caput destinara, no minimo, sessenta e cinco por cento
de sua carga horaria ao conteudo pratico.

§ 2° O curso de formagao dos profissionais das guardas municipais de que trata o art. 29-
A contera técnicas de tiro defensivo e de defesa pessoal.

§ 3° Os profissionais das guardas municipais com porte de arma de fogo serdo
submetidos a estagio de qualificagdo profissional por, no minimo, oitenta horas anuais.”
(NR)

“‘Art. 29-D. A Policia Federal podera conceder porte de arma de fogo, nos termos do
disposto no § 3° do art. 6° da Lei n° 10.826, de 2003, as guardas municipais dos
Municipios que tenham instituido:

| - corregedoria propria e independente para a apuragdo de infracGes disciplinares
atribuidas aos servidores integrantes da guarda municipal; e

Il - ouvidoria, como 6érgdo permanente, autdnomo e independente, com competéncia para
fiscalizar, investigar, auditar e propor politicas de qualificagdo das atividades desenvolvidas
pelos integrantes das guardas municipais.” (NR)

“Art. 34. O Comando do Exército autorizara previamente a aquisicdo e a importagdo de
armas de fogo de uso restrito, munigdes de uso restrito e demais produtos controlados de
uso restrito, para os seguintes 6rgaos, instituicbes e corporagdes:

§_1°-A Para a concessao da autorizacdo a que se refere o caput, os orgaos, as
instituicbes e as corporagdes comunicardo previamente ao Comando do Exército o
quantitativo de armas e munigdes de uso restrito que pretendem adquirir.

§ 2° Seréo, ainda, autorizadas a adquirir e importar armas de fogo, munigdes, acessorios
e demais produtos controlados:

§ 3° Ato do Comandante do Exército dispord sobre as condi¢ées para a importacdo de
armas de fogo, munigbes, acessorios e demais produtos controlados a que se refere o §
2°, no prazo de trinta dias, contado da data de publicagdo do Decreto n° 10.030, de 30 de
setembro de 2019.

§ 5° A autorizagdo de que trata o caput podera ser concedida pelo Comando do Exército
mediante avaliacdo e aprovacdo de planejamento estratégico, com duragdo de, no
maximo, quatro anos, de aquisicdo de armas, muni¢des e produtos controlados de uso
restrito pelos 6rgaos, pelas instituicdes e pelas corporacdes de que trata o caput.

§_6° A aquisicdo de armas de fogo e muni¢cdes de uso permitido pelos orgéos, pelas
instituicdes e pelas corporagdes a que se refere o caput sera comunicada ao Comando do
Exército.” (NR)

§ 4° A analise do cumprimento do requisito estabelecido no inciso Ill do § 2° sera realizada
no prazo de trinta dias, contado da data de manifestagcdo do Comando do Exército em
relagdo a comprovagao de necessidade e adequagéo ao padrao do 6rgao interessado:

| - pela Secretaria Nacional de Seguranga Publica do Ministério da Justica e Seguranga
Publica, na hipétese de a manifestagdo ter sido apresentada pelos 6rgaos de seguranca
publica; ou
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Il - pelo Comando do Exército, na hipotese de a manifestagéo ter sido apresentada pelas
Forcas Armadas.

Art. 6° Ficam revogados:

| - o Decreto n° 3.665, de 20 de novembro de 2000;

Il - o Decreto n° 9.493, de 5 de setembro de 2018; e

Il - do Decreto n° 9.845, de 2019:

a) o paragrafo Unico do art. 2% e

b) 0 §.9° do art. 3°.

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 30 de setembro de 2019; 198° da Independéncia e 131° da Repubilica.
JAIR MESSIAS BOLSONARO

Sérgio Moro
Fernando Azevedo e Silva

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 30.9.2019 - Edig¢ao extra B e republicado em 1°.10.2019 - Edigéo extra

ANEXO |
REGULAMENTO DE PRODUTOS CONTROLADOS
TITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES
CAPITULO |
DA FISCALIZACAO DE PRODUTOS CONTROLADOS
Art. 1° Este Regulamento dispde sobre os principios, as classificagcdes, as definicbes e as normas para a

fiscalizagdo de produtos controlados pelo Comando do Exército, observado o disposto na Lei n° 10.826, 22 de
dezembro de 2003.

Art. 2° Para fins do disposto neste Regulamento, Produto Controlado pelo Comando do Exército - PCE é
aquele que:

| - apresenta:

a) poder destrutivo;

b) propriedade que possa causar danos as pessoas ou ao patrimdnio; ou

¢) indicagao de necessidade de restricdo de uso por motivo de incolumidade publica; ou
Il - seja de interesse militar.

§ 1° Os PCE séo classificados quanto:

a) ao tipo;

b) ao grupo; e

c) ao grau de restrigéo.

§ 2° As classificagdes dos PCE quanto ao tipo e ao grupo constam do Anexo Il.

§ 3° N&o séo considerados PCE: (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia  (Vide ADIN 6675)
(Vide ADIN 6676) (Vide ADIN 6677) (Vide ADIN 6695)
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| - os projéteis de municao para armas de porte ou portateis, até ao calibre nominal maximo com medida de 12,7
mm, exceto os quimicos, perfurantes, tragantes e incendiarios; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021)Vigéncia

Il - as maquinas e prensas, ambas ndo pneumaticas ou de produgdo industrial, para recarga de munic¢des, seus
acessorios e suas matrizes (dies), para calibres permitidos e restritos, para armas de porte ou portateis; (Incluido pelo
Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - as armas de fogo obsoletas, de antecarga e de retrocarga, cujos projetos sejam anteriores a 1900 e que
utilizem polvora negra;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

IV - os carregadores destacaveis tipo cofre ou tipo tubular, metalicos ou plasticos, com qualquer capacidade de
muni¢&o, cuja auséncia nao impega o disparo da arma de fogo;  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021)Vigéncia

V - 0s quebra-chamas;  (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

VI -as miras optronicas, holograficas ou reflexivas; e  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

VII - as miras telescopicas, independentemente de aumento. (Incluido _pelo Decreto n° 10.627, de 2021)
Vigéncia
§ 4° As armas de fogo obsoletas poderéo ser utilizadas em demonstragdes e exposigoes. (Incluido pelo

Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 5° O transporte das armas de fogo obsoletas ndo exigira guia de trafego e elas ndo deveréo estar municiadas
ao serem transportadas.  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 6° As armas de fogo obsoletas serdo registradas no Sistema de Gerenciamento Militar de Armas - Sigma
apenas quando o apostilamento a acervo for solicitado por:  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - colecionador, atirador ou cagador;  (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - museu publico;  (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - museu privado;  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021)  Vigéncia

IV - fundagao ou associagdo que mantenha hoploteca; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

V - federagao ou confederagdo de tiro; ou  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

VI - associagéo nacional de colecionadores de armas de fogo € munigoes. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de
2021) Vigéncia

Art. 3° As definicdes dos termos empregados neste Regulamento sdo aquelas constantes deste artigo e do Anexo
11N (Redacédo dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Paragrafo Unico. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se: (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de
2021) Vigéncia

| - arma de fogo de uso permitido - as armas de fogo semiautomaticas ou de repeticdo que sejam: (Incluido
pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

a) de porte, cujo calibre nominal, com a utilizagdo de munigdo comum, nao atinja, na saida do cano de prova,
energia cinética superior a mil e duzentas libras-pé ou mil seiscentos e vinte joules;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627,
de 2021) Vigéncia

b) portateis de alma lisa; ou  (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

c) portateis de alma raiada, cujo calibre nominal, com a utilizagdo de munigdo comum, ndo atinja, na saida do
cano de prova, energia cinética superior a mil e duzentas libras-pé ou mil seiscentos e vinte joules; (Incluido pelo
Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - arma de fogo de uso restrito - as armas de fogo automaticas, de qualquer tipo ou calibre, semiautomaticas ou
de repeticdo que sejam:  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) ndo portateis;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10030.htm 6/37


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4

31/12/2021 12:52 D10030

b) de porte, cujo calibre nominal, com a utilizagdo de muni¢do comum, atinja, na saida do cano de prova, energia
cinética superior a mil e duzentas libras-pé ou mil seiscentos e vinte joules; ou  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de
2021) Vigéncia

c) portateis de alma raiada, cujo calibre nominal, com a utilizagdo de muni¢gdo comum, atinja, na saida do cano de
prova, energia cinética superior a mil e duzentas libras-pé ou mil seiscentos e vinte joules; (Incluido pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

Il - arma de fogo de uso proibido:  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) as armas de fogo classificadas como de uso proibido em acordos ou tratados internacionais dos quais a
Republica Federativa do Brasil seja signataria; e (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

b) as armas de fogo dissimuladas, com aparéncia de objetos inofensivos;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de
2021) Vigéncia

IV - munigao de uso restrito - as munigdes que:  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) atinjam, na saida do cano de prova de armas de fogo de porte ou de armas de fogo portateis de alma raiada,
energia cinética superior a mil e duzentas libras-pé ou mil seiscentos e vinte joules; (Incluido pelo Decreto n® 10.627,
de 2021) Vigéncia

b) sejam tragantes, perfurantes ou fumigenas; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

c) sejam granadas de obuseiro, de canhdo, de morteiro, de mao ou de bocal; ou  (Incluido pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

d) sejam rojdes, foguetes, misseis ou bombas de qualquer natureza; (Incluido pelo Decreto n° 10.627,_de
2021) Vigéncia

V - munigdo de uso proibido - as munigdes:  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) assim classificadas em acordos ou tratados internacionais dos quais a Republica Federativa do Brasil seja
signataria; ou (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

b) incendiarias ou quimicas; (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

VI - arma de fogo obsoleta - as armas de fogo que nado se prestam ao uso efetivo em carater permanente, em
razdo de: (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) sua munigao e seus elementos de muni¢cao ndo serem mais produzidos; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de
2021) Vigéncia

b) sua produgédo ou seu modelo ser muito antigo e estar fora de uso, caracterizada como reliquia ou peca de
colecao inerte; ou (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

c) serem armas de antecarga ou de retrocarga que utilizam a pélvora negra como carga propulsora e suas réplicas
atuais; (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

VII - arma de fogo de porte - as armas de fogo de dimensdes e peso reduzidos que podem ser disparadas pelo
atirador com apenas uma de suas maos, tais como pistolas, revolveres e garruchas; (Incluido pelo Decreto n°® 10.627,
de 2021) Vigéncia

VIII - arma de fogo portatil - as armas de fogo que, devido as suas dimensdes ou ao seu peso, podem ser
transportadas por uma pessoa, tais como fuzil, carabina e espingarda; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021)
Vigéncia

IX - arma de fogo nao portatil - as armas de fogo que, devido as suas dimensdes ou ao seu peso: (Incluido pelo
Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) precisam ser transportadas por mais de uma pessoa, com a utilizagcado de veiculos, automotores ou nao; ou
(Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

b) sejam fixadas em estruturas permanentes;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

X - cadastro de arma de fogo - inclusdo de arma de fogo de produgéo nacional ou importada em banco de dados,
com a descrigdo de suas caracteristicas; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia
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XI - registro - matricula da arma de fogo vinculada a identificacao do respectivo proprietario em banco de dados;
(Incluido pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

XII - porte de transito - direito previsto:  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) no § 3° do art. 5° do Decreto n°® 9.846, de 25 de junho de 2019, e nos art. 9° e art. 24 da Lei n® 10.826, de 2003
, concedido aos colecionadores, aos atiradores e aos cagadores registrados junto ao Comando do Exército para transitar
com armas de fogo registradas em seus respectivos acervos, com 0s acessoérios e munigdes necessarios as praticas
previstas nos art. 42, art. 52 e art. 55; (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

b) nos incisos Il a VIl do caput do art. 30, concedido aos estrangeiros temporarios, vedado o transito com arma
municiada e pronta para o uso; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

XIII - insumo para carregar ou recarregar munigao - os materiais utilizados para carregar cartuchos, incluidos o
estojo, a espoleta, a pdlvora ou outro tipo de carga propulsora, o projétil e a bucha utilizados em armas de fogo; (Incluido
pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

XIV - arma brasonada - as armas: (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) pertencentes a uma Forga Armada ou a uma instituicdo de seguranga publica e qualificada como material
carga; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

b) marcadas durante a fabricagdo com o brasdo de armas, o nome ou a abreviatura da instituicdo; e  (Incluido
pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

c) que passaram por desfazimento pela instituicdo por transferéncia de carga, alienagao por licitagdo ou doagao,
registro por anistia ou outro meio legal, e que podem fazer parte de acervos de colecionadores, atiradores e cagadores;
e (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

XV - arma histérica - as armas de fogo:  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) marcadas com brasdes ou simbolos patrios, nacionais ou internacionais;  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de
2021) Vigéncia

b) coloniais;  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

c) utilizadas em guerras, combates e batalhas; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

d) que pertenceram a personalidades ou que estiveram em eventos histéricos; e (Incluido pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

€) que, por sua aparéncia e composi¢cdo das partes integrantes, possam ser consideradas raras e Unicas e
possam fazer parte do patriménio histérico e cultural . (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 4° Compete ao Comando do Exército a elaboragéo da lista dos PCE e suas alteracdes posteriores.

§ 1° As alteragdes de que trata o caput referem-se a inclusdo, a exclusdo ou a mudanga de nomenclatura dos
PCE.

§ 2° O Ministério da Defesa podera solicitar a inclusdo ou a exclusdo, na lista de que trata o caput, dos
Produtos de Defesa - Prode previstos na Lei n° 12.598, de 21 de margo de 2012.

§ 3° Alinclusado ou a exclusao de que trata o § 2° sera condicionada ao enquadramento do produto como PCE,
nos termos estabelecidos no art. 2°.

Art. 5° A fiscalizagao de PCE tem por finalidade:
| - contribuir para a seguranga da sociedade, por meio do controle das atividades com PCE;

Il - cooperar com o Ministério da Defesa nas agbes da Estratégia Nacional de Defesa;

[l - colaborar com a mobilizag&o industrial de recursos logisticos de defesa;

IV - acompanhar a evolugao cientifico-tecnolégica dos PCE; e

V- colaborar com a preservacgao do patrimdnio histérico nacional, no que se refere a PCE.

Art. 6° Compete, ainda, ao Comando do Exército regulamentar, autorizar e fiscalizar o exercicio, por pessoas

fisicas ou juridicas, das atividades relacionadas com PCE de fabricagédo, comércio, importagdo, exportagao, utilizagao,
prestacéo de servigos, colecionamento, tiro desportivo ou caga.
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Paragrafo unico. Ficam excluidas do disposto no caput as competéncias atribuidas ao Sistema Nacional de
Armas - Sinarm, nos termos do disposto no art. 24 da Lei n°® 10.826, de 2003.

Art. 7° E obrigatério o registro de pessoas fisicas ou juridicas junto ao Comando do Exército para o exercicio,
proprio ou terceirizado, das atividades com PCE, previstas no art. 6°, as quais estardo sujeitas ao seu controle e
fiscalizagao.

§ 1° Fica dispensado o registro:

| - dos agentes publicos que utilizam PCE no exercicio da fungéo;

Il - das pessoas que utilizam PCE eventualmente, conforme regulamentagdo do Comando do Exército;
Il - das pessoas fisicas que utilizam PCE do tipo arma de pressao ou pirotécnico;

IV - das pessoas que utilizam PCE como fertilizantes ou seus insumos;

VI - das pessoas juridicas que exercem atividades de comércio, utilizagdo ou prestacao de servigos com PCE do
tipo pirotécnico ou de arma de pressé@o; e (Redagéo dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

VII - d as pessoas fisicas que utilizam PCE do tipo arma de fogo € munigao para a pratica de tiro recreativo nao
desportivo nas instalagbes de entidades, clubes ou escolas de tiro, sem habitualidade e finalidade desportiva, quando
acompanhadas de instrutor de tiro, instrutor de tiro desportivo ou atirador desportivo registrados junto ao Comando do
Exército, e a responsabilidade pela prevengao de acidentes ou incidentes recaira sobre as referidas entidades, clubes ou
escolas de tiro e seus instrutores.  (IncluidoRedacao dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia (Vide ADIN
6675) (Vide ADIN 6676) (Vide ADIN 6677) _(Vide ADIN 6695)

§ 2° O exercicio das atividades com PCE fica restrito as condigbes estabelecidas no registro a que se refere o
caput.

Art. 8° Compete ao Comando do Exército a fiscalizagdo de PCE, que sera executada por meio de seus 6rgaos
subordinados ou vinculados.

Paragrafo Unico. Para a consecucdo dos fins de que trata o caput, o Comando do Exército podera firmar
acordos ou convénios para a execugao de atividades complementares e acessorias.

Art. 9° O fabricante, o produtor, o importador, o comerciante e o prestador de servigos que exercem atividades
com PCE responderéao pelo fato do produto ou do servigo na forma estabelecida na Lei n® 8.078, de 11 de setembro
de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor.

Art. 10. A reutilizagao ou a reciclagem de PCE ou de seus residuos, apos expirado o seu prazo de validade,
obedecera, no que couber, o disposto na Lei n°® 12.305, de 2 de agosto de 2010.

CAPITULO Il
DO SISTEMA DE FISCALIZACAO DE PRODUTOS CONTROLADOS

Art. 1. Fica instituido o Sistema de Fiscalizacdo de Produtos Controlados - SisFPC, com a finalidade de
promover a regulamentagao, a autorizacéo e a fiscalizagéo de atividades referentes aos PCE, com vistas a atingir, de
maneira eficiente, eficaz e efetiva, os seguintes objetivos:

| - regulamentar, fiscalizar e autorizar as atividades de pessoas fisicas e juridicas referentes as atividades com
PCE;

Il - definir o direcionamento estratégico do SisFPC;

[l - assegurar aos usuarios do SisFPC a prestagao de servigo eficiente;

IV - assegurar a eficiéncia da gestao orgamentaria, financeira e patrimonial; e
V - valorizar e aperfeigoar os seus recursos humanos.

Art. 12. A governanca do SisFPC assegurara:
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| - a efetividade, a eficacia, a eficiéncia e a economicidade dos processos do SisFPC, garantida a entrega dos
produtos e dos servigos;

Il - a transparéncia em suas agbes, por meio do acesso da sociedade as informagdes geridas pelo SisFPC;
Il - a orientagéo para o usuario;

IV - a auditoria de seus processos e a gestao de riscos;

V - a responsabilidade na prestagao de contas; e

VI - o aperfeicoamento técnico-profissional dos integrantes do SisFPC.

Art. 13. Integram o SisFPC, na condicdo de auxiliares da fiscalizacdo de PCE realizada pelo Comando do
Exército:

| - os 6rgdos de segurancga publica;

Il - os 6rgaos da administracdo publica federal aos quais compete a supervisado de atividades relacionadas com
0 comércio exterior;

lll - a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia;
IV - o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro;

V - os servigos postal, similares ou de encomendas; e

VI - as entidades de tiro desportivo.

§ 1° Os 6rgaos e as entidades de que trata o caput comunicardo ao Comando do Exército as irregularidades
ou os delitos verificados na execugédo de atividades relacionadas com PCE.

§ 2° O Comando do Exército disponibilizara acesso aos dados do trafego de PCE, em tempo real, aos érgaos
de que tratam os incisos | a lll do caput.

Art. 14. Os érgaos e as entidades da administracado publica federal cooperardo com o Comando do Exército
nas acoes de fiscalizacdo de PCE, quando solicitados.

§ 1° O Comando do Exército podera promover reunides tematicas, inclusive em nivel regional, com os 6rgaos
e as entidades de que trata o caput, com a finalidade de estabelecer e aperfeigoar os instrumentos de coordenagéo e
de controle nas agoes de fiscalizagao de PCE.

§ 2° Os o6rgéos estaduais e distritais com poder de policia judiciaria poderéao:

| - colaborar com o Comando do Exército na fiscalizagédo de PCE, nas areas sob a sua responsabilidade, com
vistas a manutengao da seguranga da sociedade;

Il - colaborar com o Comando do Exército na identificacdo de pessoas fisicas e juridicas que exergam
irregularmente atividade com PCE;

[l - comunicar imediatamente aos 6rgéos de fiscalizagdo do Comando do Exército irregularidade administrativa
constatada em atividades com PCE;

IV - fornecer a pessoa idénea, conforme legislagdo estadual, carteira de encarregado de fogo (blaster);

V - disponibilizar ao Ministério da Justica e Seguranga Publica a relagdo atualizada dos dados cadastrais das
pessoas que portam as carteiras de que trata o inciso IV; e

VI - exercer outras atribuicdes estabelecidas em lei ou regulamento.
CAPITULO IlI

DOS PRODUTOS CONTROLADOS
Art. 15. Os PCE séo classificados, quanto ao grau de restricdo, da seguinte forma:
| - de uso proibido;
I - de uso restrito; ou
Il - de uso permitido.
§ 1° Sao produtos controlados de uso proibido:
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| - os produtos quimicos listados na Convengéo Internacional sobre a Proibigdo do Desenvolvimento, Produgao,
Estocagem e Uso de Armas Quimicas e sobre a Destruicao das Armas Quimicas Existentes no Mundo, promulgada
pelo Decreto n® 2.977, de 1° de marco de 1999, e na legislagdo correlata, quando utilizados para fins de
desenvolvimento, de produgéo, estocagem e uso em armas quimicas;

Il - as armas de fogo de uso proibido; e

lll - as munig¢des de uso proibido.

§ 2° Sao produtos controlados de uso restrito:

| - armas de fogo de uso restrito;

Il - os acessorios de arma de fogo que tenham por objetivo:

a) suprimir ou abrandar o estampido; ou

b) modificar as condigdes de emprego, conforme regulamentagdo do Comando do Exército;
[l - as munigbes de uso restrito;

IV - os explosivos, os iniciadores e 0s acessorios;

V - os veiculos automotores com blindagem as muni¢cdes de uso restrito, conforme estabelecido em norma
editada pelo Comando do Exército;

VI - as protegdes balisticas contra as muni¢gdes de uso restrito, conforme estabelecido em norma editada pelo
Comando do Exército;

VII - os agentes lacrimogéneos e os seus dispositivos de langamento;

Yi—osprodutosmenos-tetais-  (Revogado pelo Decreto n® 10.627, de 2021)  Vigéncia

IX - os fogos de artificio da classe D a que se refere o Decreto-Lei n°® 4.238, de 8 de abril de 1942;

X - 0s equipamentos de visao noturna ou termal de emprego militar ou policial;

Xl - os PCE que apresentem particularidades técnicas ou taticas direcionadas exclusivamente ao emprego
militar ou policial; e

XII - os redutores de calibre de armas de fogo de emprego finalistico militar ou policial.
§ 3° Sao produtos controlados de uso permitido os PCE nao relacionados nos § 1° e § 2°.

§ 4° A classificagcdo de armas e munigdes de usos proibido, restrito e permitido é aquela prevista na
regulamentacdo da Lei n°® 10.826, de 2003.

CAPITULO IV
DAS ATIVIDADES COM PRODUTOS CONTROLADOS
Secao |
Da fabricagao

Art. 16. A autorizacdo para a fabricagcdo de PCE dos tipos arma de fogo, menos-letal, muni¢ao, pirotécnicos e
protecao balistica sera precedida da aprovagao do protétipo, por meio de avaliagdo da conformidade.

Art. 17. Compete ao Comando do Exército estabelecer os requisitos minimos de seguran¢a e desempenho dos
PCE a serem submetidos a avaliagao da conformidade.

§ 1° Os requisitos minimos de que trata o caput garantirdo padrdes adequados de qualidade, seguranca,
durabilidade e desempenho.

§ 2° As normas técnicas que disciplinam os requisitos minimos dos PCE ser&o revisadas periodicamente.

§ 3° O Ministro de Estado da Justica e Seguranca Publica podera estabelecer requisitos adicionais aos PCE de
interesse da seguranga publica, com vistas a padronizagédo de equipamentos, de tecnologias e dos procedimentos de
avaliagdo da conformidade, nos termos do disposto na Lei n°® 13.675, de 11 de junho de 2018.

Art. 18. A certificagdo do atendimento dos requisitos minimos de seguranca e desempenho do PCE sera
realizada por Organismo de Avaliagdo da Conformidade - OAC, designado pelo Comando do Exército que seja
acreditado:
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| - pelo Inmetro; ou

Il - por 6rgdo de acreditacdo signatario de acordos de reconhecimento mutuo de cooperacdes regionais ou
internacionais de acreditacdo dos quais o Inmetro seja signatario.

§ 1° A avaliagdo positiva do PCE quanto ao cumprimento dos requisitos de seguranga e desempenho
importara na emisséao de certificado de conformidade por OAC.

§ 2° O certificado de conformidade de que trata o § 1°:
| - sera homologado pelo Comando do Exército; e
Il - tera prazo de validade estabelecido em norma editada pelo Comando do Exército.

Art. 19. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se protétipo o modelo ou a implementagao
preliminar de produto ou sistema utilizado para:

| - avaliar a arquitetura, o desenho, o desempenho, o potencial de produgdo ou a documentagdo de seus
requisitos; ou

Il - obter entendimento melhor sobre o produto.

Art. 20. E vedado ao fabricante comercializar PCE com caracteristicas diferentes daquelas constantes do
certificado de conformidade.

§ 1° A garantia de que as alteracbes do processo de fabricagdo nado impliguem modificagbes nas
caracteristicas do PCE homologado sera de responsabilidade de seu fabricante.

§ 2° Alteragbes no projeto ou nas caracteristicas técnicas de PCE homologado serdo submetidas a OAC,
competente para avaliagdo da necessidade de novo processo de certificagdo.

§ 3° E exigida nova homologagdo do Comando do Exército para o produto que for submetido a um novo
processo de certificagao.

Art. 21. A relagao entre fabricante, prestador de servigco e importador de PCE e consumidor de PCE ocorrera
na forma estabelecida pela Lei n® 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor.

Art. 22. E proibida a fabricagdo de fogos de artificio ou de artificios pirotécnicos compostos por altos
explosivos, como iniciadores e explosivos de ruptura, ou por substancias téxicas.

Paragrafo unico. As substancias toxicas referidas no caput poderdo ser admitidas na composigcédo de fogos de
artificios ou de artificios pirotécnicos, desde que atendidas as tolerancias especificadas nas normas técnicas editadas
pelo Comando do Exército.

Secao ll
Do comércio

Art. 23. Os produtos controlados de uso restrito e de uso permitido poderdo ser comercializados em
estabelecimentos comerciais.

§ 1° Os produtos do tipo explosivos nao poderao ser objeto de exposigéo no local de venda.

§ 2° Em lojas de armas e munigbes e outros estabelecimentos comerciais congéneres, é vedada a
comercializagdo de municao recarregada para armas de fogo de porte ou portateis, de uso permitido ou de uso restrito,
exceto a muni ¢a o de salva e festim e a comercializada por entidades, clubes ou escolas de tiro para uso imediato no
local. (Redacédo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 24. As pessoas que comercializarem PCE manterdo a disposicao da fiscalizagdo, periodo de cinco anos e
na forma estabelecidos pelo Comando do Exército:

| - os dados referentes aos estoques; e
Il - a relagdo das vendas efetuadas.

Paragrafo unico. As pessoas que comercializarem PCE manterao atualizado o sistema informatizado online
para registro dos dados referentes aos estoques e as vendas de produtos controlados.

Secao lll

Da importagao e da exportagao
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Art. 25. A importagédo de PCE ficara sujeita a autorizagao prévia do Comando do Exército.

Art. 26. O Comando do Exército autorizara, mediante comunicagéo prévia, a importagao de armas de fogo,
muni¢cdes e demais produtos controlados para os seguintes 6rgédos, instituicdes e corporagoes:

| - Policia Federal;

Il - Policia Rodoviaria Federal;

lIl - Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica;
IV - Agéncia Brasileira de Inteligéncia;

V - 6rgaos do sistema penitenciario federal ou estadual;

VI - Forga Nacional de Seguranga Publica, por meio da Secretaria Nacional de Seguranga Publica do Ministério
da Justica e Seguranga Publica;

VII - 6rgaos policiais da Camara dos Deputados e do Senado Federal a que se referem o inciso IV do caput do
art. 51 e o inciso Xlll do caput do art. 52 da Constituicao, respectivamente;

VIl - policias civis dos Estados e do Distrito Federal;

IX - policias militares dos Estados e do Distrito Federal;

X - corpos de bombeiros militares dos Estados e do Distrito Federal; (Redag¢ao dada pelo Decreto n°® 10.627, de
2021) Vigéncia

4 |

Xl - guardas municipais; € (Redagao dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

XII - Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia. (Incluido_pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

Paragrafo Unico. As importagdes de PCE realizadas pelas Forgas Armadas independerdo de autorizagdo
prévia do Comando do Exército.

Art. 27. O Certificado de Usuario Final relativo as autorizagdes de importacdo de PCE sera expedido pelo
Comando do Exército.

Art. 28. A entrada no Pais de PCE objeto de importagédo ocorrera somente em locais onde haja fiscalizagdo do
Comando do Exército.

Art. 29. E vedada a importacdo, por meio de remessa postal ou expressa, dos PCE:
| - explosivos, iniciadores e acessorios; e
Il - agentes de guerra quimica.

Art. 30. A autorizagdo para a importagdo de armas de fogo, muni¢cdes e demais produtos controlados podera
ser concedida:

| - aos 6rgaos e as entidades da administragao publica;
Il - aos fabricantes de PCE;

lll - aos representantes de empresas estrangeiras, em carater temporario, para fins de exposicoes, testes ou
demonstragoes;

IV - aos agentes de seguranga de dignitarios estrangeiros em visita oficial ao Pais, em carater temporario;
V - as representacgdes diplomaticas;

VI - aos integrantes de Forgcas Armadas estrangeiras ou de 6rgaos de segurancga estrangeiros, para:

a) participagao em exercicios conjuntos; e

b) participagdo, como instrutores, em cursos profissionais das Forcas Armadas e dos 6rgéos de segurancga
publica nacionais, desde que o PCE seja essencial ao curso ministrado;
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VIl - aos atiradores desportivos estrangeiros para competi¢cdes oficiais no Pais, quando se tratar de PCE
pertinente a atividade realizada, em carater temporario;

VIIl - aos cagadores estrangeiros para abate de espécies da fauna, com autorizagdo das autoridades
competentes, quando se tratar de PCE pertinente a atividade realizada;

IX - as pessoas juridicas registradas no Comando do Exército ndo enquadradas nas hipéteses previstas nos
incisos | a VIII, conforme procedimentos estabelecidos pelo referido Comando; e

X - as pessoas a que se referem os incisos | a VIl e X a Xl do caput do art. 6° da Lei n° 10.826, de 2003 .
(Redacédo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Paragrafo unico. Nas hipoteses previstas nos incisos lll, IV, VI, VIl e VIII do caput, a importagao ficara limitada
as quantidades necessarias ao evento, vedada a importagdo do produto para outros fins e, apds o término do evento
que motivou a importacao, os PCE serao reexportados ou doados, mediante autorizagdo do Comando do Exército.

Art. 31. Os PCE importados serao marcados em observancia as normas de marcacgao editadas pelo Comando
do Exército, para fins de rastreamento.

Paragrafo unico. A marcacgao de que trata o caput ndo dispensa as marcagdes identificadoras do importador.
Art. 32. A exportagédo de PCE ficara sujeita a autorizagao prévia do Comando do Exército.

§ 1° O Comando do Exército editara normas complementares para regulamentar os procedimentos
administrativos para exportagéo de PCE.

§ 2° As exportacbes de PCE realizadas pelas Forgcas Armadas independerao de autorizagdo prévia do
Comando do Exército.

§ 3° A autorizacdo prévia de que trata o caput considerara as restricbes relativas a exportacdo de PCE,
conforme as informagdes disponibilizadas pelo Ministério das Relagdes Exteriores.

§ 4° A exportagado de PCE catalogado como Prode ficara sujeita também a autorizacdo prévia do Ministério da
Defesa.

Art. 33. A autorizagao para exportagao de PCE em fase de avaliagdo da conformidade podera ser concedida,
em carater excepcional, para as pessoas com registro no Comando do Exército.

Art. 34. Os exportadores nacionais apresentardo ao Comando do Exército o Certificado Internacional de
Importacao assinado e timbrado pelo governo do pais importador para os seguintes PCE:

| - agente e precursor de agente de guerra quimica;
Il - armas de fogo;
lIl - armas de guerra;

IV - explosivos, exceto dispositivo gerador de gas instantaneo com explosivos ou mistura pirotécnica em sua
composigdo, como air bag e cinto de seguranga com pré-tensor; e

V - munigdes.

§ 1° O Certificado Internacional de Importagdo de que trata o caput, no caso de paises com livre importagao
de PCE, podera ser substituido por declaragdo da representacao diplomatica do pais importador ou de repartigio
diplomatica brasileira no pais de destino, com prazo de validade estabelecido em norma editada pelo Comando do
Exército.

§ 2° O exportador apresentara também o certificado de usuario final, quando solicitado.

§ 3° O Certificado Internacional de Importagéo e o certificado de usuario final serdo traduzidos para a lingua
portuguesa por tradutor juramentado, quando solicitado.

Art. 35. E vedada a exportacdo de explosivos e de agentes de guerra quimica por meio de remessa postal ou
expressa.

Art. 36. Os PCE a serem exportados serdo objeto de desembaraco alfandegario como condi¢cdo para a
anuéncia do registro de exportacdo ou de documento equivalente.

Art. 37. A autorizagao para importagdo e para exportagdo de PCE podera ser concedida:
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| - por meio eletrbnico, no sitio eletrdnico do Portal de Comércio Exterior - Portal Siscomex; ou

Il - por meio de formulario, nas hipéteses exigidas em lei.
Secgédo IV
Da utilizagao

Art. 38. A utilizagcdo de PCE compreende a aplicagdo, o uso industrial, a demonstragdo, a exposigao, a
pesquisa, 0 emprego na cenografia, 0 emprego em espetaculos pirotécnicos com fogos de artificio, a apresentacgao de
bacamarteiros, 0 emprego na seguranga publica, 0 emprego na seguranga de patrimdnio publico, 0 emprego na
seguranga privada, o emprego na seguranga institucional e outra finalidade considerada excepcional.

Paragrafo unico. Para os fins do disposto no caput, considera-se:

| - aplicagao - emprego de PCE que pode resultar em outro produto, controlado ou nao; e

Il - uso industrial - emprego de PCE em processo produtivo com reagao fisica ou quimica que resulte em outro
produto, controlado ou nao.

Secao V
Da prestacao de servigos
Art. 39. A prestacado de servigo compreende o transporte, a armazenagem, a manutengio, a reparagao, a
aplicagao de blindagem balistica, a capacitagao para utilizagdo de PCE, a detonagéo, a destruigdo de PCE, a locagéo,
0s servigos de correios, a representagdo comercial autbnoma e o servico de procurador legal de pessoas que
exergcam atividade com PCE.

§ 1° A locagdo de que trata o caput se refere a veiculos automotores blindados e a PCE para emprego
cenografico.

§ 2° O PCE objeto de locagéo para emprego cenografico ndo podera permitir o disparo de projétil.

§ 3° Quando os servigos elencados no caput forem realizados por meios proprios das pessoas juridicas, serdo
considerados atividades organicas e serao apostilados ao registro.

§ 4° A representagao comercial autbnoma é regida pelo disposto na Lei n® 4.886, de 9 de dezembro de 1965.

§ 5° O transporte de PCE obedecera as normas editadas pelo Comando do Exército quanto a fiscalizagdo de
PCE, sem prejuizo ao disposto em legislagao e disciplina peculiar a cada produto e ao meio de transporte empregado.

§ 6° A armazenagem compreende a prestacdo de servigco por meio de acondicionamento em depdsitos, em
local autorizado, conforme definido em norma técnica editada pelo Comando do Exército.

§ 7° O processo de blindagem compreende a aplicagdo de PCE em veiculos automotores, embarcacoes e
aeronaves ou em estruturas arquitetnicas.

§ 8° Para fins do disposto neste Regulamento, os servigos de correios estdo enquadrados na prestagao de
servigos quando transportarem PCE no territério nacional.

§ 9° A capacitagao para a utilizagdo de PCE dos tipos arma de fogo e seus acessoérios e muni¢gdes compreende:
(Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - os cursos e os treinamentos promovidos por entidades registradas junto ao Comando do Exército, sem prejuizo
do disposto no inciso | do caput do art. 53; e (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - os testes de capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo. (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de
2021) Vigéncia

§ 10. A capacitagao para a utilizagdo de PCE dos tipos arma de fogo e seus acessorios e munigdes sera
ministrada por:  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - instrutor de tiro desportivo, com a atividade apostilada em seu certificado de registro; (Incluido pelo Decreto
n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - instrutor de armamento e tiro credenciado na Policia Federal; ou (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de
2021) Vigéncia

Ill - pessoa juridica com as atividades de capacitagao para utilizagdo dos varios tipos de PCE apostiladas aos
seus certificados de registro.  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia
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Art. 40. O Comando do Ex é rcito editar & normas relativas: (Redacéo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021)

| - a seguran ¢ a do armazenamento de PCE;  (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de 2021)

Il - ao apostilamento da atividade de instrutor de tiro desportivo ao certificado de registro de pessoa fisica ; e
(Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - a atividade de escola de tiro e outras normas relativas a capacitagao para utilizacdo de PCE.  (Incluido pelo
Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Secgao VI

Do colecionamento

Art. 41. O colecionamento de PCE tem por finalidade preservar e divulgar o patriménio material histérico, no
que se refere a armas, munig¢des, viaturas militares e outros PCE, e colaborar com a preservagdo do patrimbnio
cultural brasileiro, nos termos estabelecidos no art. 215 e no art. 216 da Constituigcao.

Art. 42. Para fins do disposto neste Regulamento, colecionador € a pessoa fisica ou juridica registrada no
Comando do Exército que tem a finalidade de adquirir, reunir, manter sob a sua guarda e conservar PCE e colaborar
para a preservagao e a valorizagao do patrimonio histérico nacional.

Art. 43. Para fins do disposto neste Regulamento, colegéo é a reunidao de PCE de mesma natureza, de valor
histérico ou ndo, ou que guardem relagéo entre si.

Art. 44. A classificacdo de produto como PCE de valor histérico ficara condicionada ao atendimento de
parametros de raridade, originalidade singularidade e de critérios de pertinéncia.

bfasﬂerfa—e—(Revoqado pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Viqén’cia

Wrerﬁeﬁes—de-peﬁrﬁeﬁeravrefefewse—a—(Revoqado pelo Decreto n® 10.627, de 2021)  Vigéncia
-——(Revogado pelo Decreto n°® 10.627,

bfasﬂeﬁa—(Revoqado elo Decreto n° 10 627 de 021) V|gen0|a

§ 1° Para fins do disposto neste Regulamento, serdo considerados os seguintes parametros: (Incluido pelo
Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - raridade - refere-se a quantidade das armas de fogo existentes, em circulagdo ou fora de circulagao;
(Redacédo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - originalidade - refere-se aos atributos de autenticidade e de autoria do objeto; (Redagéo dada pelo Decreto
n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - singularidade - refere-se a ligagdo do PCE a acontecimento, fato ou personagem relevante da histéria
brasileira; e (Redagéo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

IV - critérios de pertinéncia - referem-se a: (Redacao dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021)  Vigéncia
(Redacao dada pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

a) sua ligacado com a histdria das Forgas Armadas ou das Forgas Auxiliares; (Redagao dada pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

b) sua ligagdo com a histéria do Pais; ou (Redagdo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

c) sua contribuigdo para a mudanga de paradigma estratégico, tatico ou operacional da doutrina militar
brasileira. (Redacdo dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 2° Poderéo fornecer declaragao ou laudo que comprove os parametros de que trata o caput:  (Incluido pelo
Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia
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o Instituto do Patriménio Historico e Artistico Nacional - Iphan;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021)

Q

I
Vigénci

Il - os institutos de patriménio histérico dos Estados e do Distrito Federal;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de
2021) Vigéncia

Il - a Diretoria do Patriménio Histérico e Cultural do Exército do Departamento de Educagao e Cultura do Exército
do Comando do Exército ;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

IV - os museus publicos; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

V - os museus privados;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

VI - as fundagdes e as associagées que mantenham hoplotecas;

VIl - as federacdes e confederagbes de tiro; e  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

VIII - as associagdes nacionais de colecionadores de armas de fogo e munigdes. (Incluido pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 45. E vedado o colecionamento dos seguintes PCE:

| - arma de fogo:
a) de uso proibido; e
o ito- o

b) de uso restrito que seja automa tica, de qualquer calibre, cujo modelo original tenha sido projetado ha menos de
quarenta anos: (Redacdo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

1. automatica, de qualquer calibre; e

Il - acessorio de arma de fogo que tenha por objetivo suprimir o estampido; (Redacao dada pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

Il - explosivos;
IV - armas quimicas, bioldgicas e nucleares de qualquer tipo ou modalidade;
V - granadas, exceto se descarregadas e inertes; e

VI - munigdes de uso proibido.

Paragrafo unico. O dispostos no inciso Il do caput ndo se aplica quando o acessério: (Incluido pelo Decreto n°®
10.627, de 2021) Vigéncia

| - constituir parte integrante da arma de fogo; ou (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - for comercializado com a arma de fogo, como componente do conjunto fabricado.  (Incluido pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 46. A utilizagdo de PCE que pode ser colecionado em eventos publicos e 0 empréstimo para fins artisticos
ou culturais ficardo condicionadas a autorizagéo prévia do Comando do Exército.

Art. 47. E vedada a realizagdo de tiro com arma de fogo de acervo de colegdo, exceto para realizagdo de
testes eventualmente necessarios a sua manutengao ou ao seu reparo.

Art. 48. Nao é permitida a alteragdo das caracteristicas originais de armamento objeto de colegao.

Art. 49. Os reparos ou as restauragdes em armas de acervo de colecionador serdo executados por pessoas
registradas no Comando do Exército, mantidas as caracteristicas originais do armamento.

Art. 50. Os museus serao registrados no Comando do Exército, para fins de cadastramento de PCE em seu
acervo.

Secao VII
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Do tiro desportivo

Art. 51. Para fins de fiscalizagdo de PCE, o tiro desportivo enquadra-se como esporte formal e de rendimento, nos
termos do disposto na Lei n® 9.615,_ de 24 de margo de 1998. (Redacdo dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021)
Vigéncia

§ 1° Fica permitida a pessoa fisica a pratica do tiro recreativo de natureza n&do desportiva, desde que :  (Incluido
pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - realizada, sem habitualidade, nas instalagbes de entidades, clubes ou escolas de tiro autorizadas pelo
Comando do Exército, independente de certificado de registro de pessoa fisica; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de
2021) Vigéncia

Il - acompanhada por instrutor de tiro, instrutor de tiro desportivo ou instrutor de armamento e tiro credenciado
junto a Policia Federal, nos termos do disposto no § 2° do art. 1° da Lei n® 9.615, de 1998 ; e (Incluido pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

Il - as entidades, clubes ou escolas de tiro e seus instrutores se responsabilizem pela prevencgéo de acidentes ou
incidentes.  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 2° Para fins do disposto no § 1°, podera ser utilizado o PCE da entidade de desporto ou do acervo do instrutor
(Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 52. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se:

| - atirador desportivo - a pessoa fisica registrada no Comando do Exército e que pratica habitualmente o tiro
como esporte; e

Il - habitualidade - a pratica frequente do tiro desportivo realizada em local autorizado, em treinamentos ou em
competicoes.

ed-ﬁada—peb—eemaﬁde—de—Exefeﬁe— (Revogado pelo Decreto n° 10.627, de 2021)  Vigéncia

§ 1° A habitualidade da pratica do tiro desportivo sera comprovada mediante declaragao emitida por entidade de
tiro ou agremiagdo que confirme frequéncia minima de seis jornadas em estandes de tiro, em dias alternados, para
treinamento ou participagao em competicdes, no periodo de doze meses.  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021)
Vigéncia

§ 2° Os detentores de porte previstos nos incisos |, I, V, VI, VI, X e Xl do caput do art. 6° da Lei n® 10.826, de
2003 , os membros da Magistratura e do Ministério Publico, incluidos os aposentados, os da reserva, os reformados, os
ativos e os inativos, poderdo:  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigénc

| - praticar o tiro desportivo com as armas do acervo de cidadao; e  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021)
Vigénc

Il - a cada doze meses, adquirir insumos nacionais ou importados para recarga de até cinco mil cartuchos para os
calibres das armas registradas em seu nome e que componham o acervo de que trata o inciso |, mediante a
apresentagéo do certificado de registro de arma de fogo. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigénc

§ 3° Os detentores de porte de arma de que trata o § 2° deverao comunicar a aquisi¢do de PCE, no prazo de
setenta e duas horas, ao Servigo de Fiscalizagdo de Produtos Controlados da circunscrigdo do seu domicilio legal.
(Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigénc

§ 4° Fica dispensada a exigéncia de comprovagao de habitualidade para a concessao ou renovagao do certificado
de registro ou a emissao de guia de trafego e autorizagdo para a importagdo ou aquisicdo de PCE pelos detentores de
porte de arma de que trata o § 2° mediante a apresentagcdo da cédula de identidade funcional, acompanhada de
declaracao firmada de proprio punho de que nao esta cumprindo condenagao penal ou respondendo a inquérito policial
ou policial militar por crime doloso.  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigénc

Art. 52-A. O atirador registrado junto ao Comando do Exército podera realizar seu treinamento em qualquer
entidade de tiro ou de caga. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigénc

§ 1° Fica assegurado aos atiradores o direito ao transporte de armas de fogo desmuniciadas, munigdes,
equipamentos e acessorios considerados PCE, para fins de competigéo, treinamento, teste de tiro ou manutengéo, no
territério nacional, mediante a apresentagcéo do certificado de registro de pessoa fisica ou do certificado de registro de
arma de fogo valido. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigénc
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§ 2° Aplica-se o disposto no § 1° quando o transporte destina-se a outro pais, para fins de competigao, treino,
manutengao ou caga, mediante o cumprimento das normas de despacho aéreo ou terrestre, conforme o caso. (Incluido
pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigénc

Art. 53. As entidades de tiro desportivo, na forma estabelecida no art. 16 da Lei n° 9.615, de 1998, pessoas

juridicas registradas no Comando do Exército, sdo auxiliares da fiscalizagdo de PCE quanto ao controle, em suas
instalagdes, da aquisi¢cdo, da utilizacdo e da administragcdo de PCE e tém como atribui¢des:

I - ministrar cursos sobre modalidades de tiro desportivo, armamentos, recarga de munigbes, seguran ¢ a,
legislagéo de PCE e legisla ¢do sobre armas para os seus associados e para cidadaos idéneos interessados, em locais
autorizados pelo Comando do Exército; (Redacao dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - promover o aperfei ¢ oamento t € cnico dos atiradores desportivos; (Redacao dada pelo Decreto n® 10.627,
de 2021) Vigéncia

Il - manter cadastro dos matriculados, com informagdes atualizadas do registro, da participagdo em
treinamentos e das competi¢cdes de tiro, com o controle de armas, calibres e quantidade de municao utilizada pelos
atiradores desportivos, com responsabilidade pela salvaguarda desses dados;

(Revogado pelo Decreto n°® 10.627, de

2021)  Vigéncia

V - ndo permitir o uso de arma nao registrada pelos érgdaos competentes em suas dependéncias;
VI - notificar imediatamente os 6rgaos de seguranga publica quando ocorrer a hipotese prevista no inciso V;
VII - atualizar e disponibilizar os registros referentes a aquisi¢cdo e ao consumo de munigao pela entidade;

VIII - colaborar com o Comando do Exército durante as inspe¢des de competi¢cdes de tiro ou de treinamentos
que ocorram em suas instalagoes;

IX - enviar ao Comando do Exército, até 31 de dezembro de cada ano, a programagao de competi¢gdes para o
ano seguinte e atualiza-la quando houver alteragao;

X - informar imediatamente ao Comando do Exército o desligamento ou o afastamento de atirador desportivo
vinculado a entidade;

Xl - promover ou participar de reunides tematicas, seminarios ou simpdsios, para atualizacdo de informacgdes,
trocas de experiéncias ou propostas de sugestdes sobre normas afetas as atividades de tiro desportivo;

XII - emitir certificados e declaragdes referentes aos atiradores vinculados; e

XIII - responsabilizar-se, na pessoa de seu presidente ou de seu substituto legal, observado o disposto na
legislagdo penal, pelas informagdes prestadas ao Comando do Exército quanto aos atiradores vinculados e as
irregularidades ocorridas em suas instalagées ou em atividades esportivas sob seu patrocinio.

§ 1° As entidades de tiro desportivo poderao fornecer muni¢cdes recarregadas ou originais de fabrica para
utilizacdo em suas instalagdes, atendidas as exigéncias de seguranca de que tratam o art. 98 ao art. 101, de maneira
que néo se configure a pratica de comércio.  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 2° Na hipétese a que se refere o § 1°, as muni¢des deverado ser adquiridas e deflagradas no proprio estande da
entidade, sem a possibilidade de uso em outro local ou de serem transportadas, exceto quando houver autorizagao
especifica do Comando do Exército.  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 54. As escolas de tiro previstas no Decreto n°® 9.846, de 2019 , e no Decreto n° 9.847, de 25 de junho de 2019
, sao consideradas entidades de tiro, registradas no Comando do Exército, com a finalidade de realizar cursos de tiro
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para as pessoas: (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - autorizadas a ter a posse de armas de fogo; e  (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - que necessitem de treinamento para realizar os testes de tiro para fornecimento do comprovante de
capacidade técnica para: (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

a) posse de arma de fogo;  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

b) porte de arma de fogo; e  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

c) obtencéao de certificado de registro de cagador, atirador e colecionador.  (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de
2021) Vigéncia

§ 1° As escolas de tiro possibilitardo, ainda, a pratica de tiro recreativo quando realizada nas instalagdes de
entidades, clubes ou escolas de tiro e com observancia das demais condigbes previstas no § 1° do art. 51 . (Incluido
pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 2° Para fins do disposto no § 1°, os cidadaos interessados deverédo apresentar documento de identificagao
pessoal e as certiddes eletrbnicas de antecedentes criminais das Justicas Federal, Estadual, Militar. (Incluido pelo
Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 3° Os clubes de tiro e as escolas de tiro estardo sujeitas as mesmas regras e condicionantes aplicaveis as
entidades de tiro desportivo de que trata esta Segdo e poderdo se organizar sob a forma associativa ou societaria.
(Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Secao VIl

Da caga

Art. 55. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se ca ¢ ador a pessoa f i sica registrada junto ao
Comando do Ex é rcito que realiza o abate de esp é cies da fauna, em observ ancia a s normas de protegdo ao meio
ambiente. (Redacao dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Paragrafo unico. S&o consideradas entidades de caga os clubes, as associagdes, as federagdes e as
confederagdes de caga que se dedicam a essa atividade e que estejam registradas no Comando do Exército.

Art. 56. Para o exercicio das atividades de treinamento e de abate de esp é cies da fauna, obedecida a
competéncia dos 6rgaos responsaveis pela tutela do meio ambiente, compete ao Comando do Ex é rcito a expedi¢ao de
guia de trafego para a utilizagdo de PCE, exceto nas hipdteses previstas neste artigo e no § 2° do art. 5° do Decreto n°
9.846, de 2019 . (Redacao dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 1° O cagador registrado junto ao Comando do Exército podera realizar seu treinamento em qualquer entidade de
tiro ou de caga. (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 2° Fica garantido aos cagadores o direito do transporte desmuniciado de armas de fogo, munigdes e acessorios
considerados PCE, para fins de abate de espécies da fauna de acordo com as normas ambientais, no territoério nacional,
mediante a apresentagao do certificado de registro de pessoa fisica ou do certificado de registro de arma de fogo
valido. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 3° Aplica-se o disposto no § 2° quando o transporte se destinar a outro pais, mediante o cumprimento das
normas de despacho aéreo ou terrestre, conforme o caso. (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 57. Sao atribuigdes das entidades de caga:

| - ministrar cursos sobre modalidades de caga, armamentos, seguranga e normas pertinentes a essa atividade
para seus associados e para cidadaos idoneos; (Redacédo dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia
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Il - manter cadastro dos cagadores matriculados, com informagdes atualizadas da participagdo em
treinamentos;

V - informar imediatamente ao Comando do Exército o desligamento ou o afastamento de cacador vinculado a
entidade;

VI - promover reunides tematicas, seminarios ou simpdsios para atualizagdo de informacgdes, trocas de
experiéncias ou propostas de sugestdes para o aperfeigoamento do controle da atividade de caga;

VII - atualizar e disponibilizar os registros referentes a aquisigdo e ao consumo de munigéo pela entidade;
VIII - colaborar com o Comando do Exército durante as inspegbes que ocorram em suas instalagdes; e

IX - responsabilizar-se, na pessoa de seu presidente ou de seu substituto legal, observado o disposto na
legislagcdo penal, pelas informagdes prestadas ao Comando do Exército quanto aos cagadores vinculados e as
irregularidades ocorridas em suas instalagdes ou em atividades sob seu patrocinio.

Paragrafo unico. As entidades de caca poderdo fornecer munigdes recarregadas e originais de fabrica para
utilizacdo em suas instalagées . (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

TiTuLo Il
DO CONTROLE E DA SEGURANCA
CAPITULO |
DOS PROCESSOS DE CONTROLE

Art. 58. Os processos de controle de PCE sdo mecanismos operacionais, automatizados ou ndo, que tém a
finalidade de:

| - verificar a conformidade normativa do PCE em relagéo ao disposto neste Regulamento;

Il - produzir indicadores institucionais;

[l - fornecer informagdes para subsidiar a tomada de deciséo; e

IV - permitir a fiscalizag&o efetiva de PCE pelo Comando do Exército.

§ 1° Os processos de controle compreendem o registro, a autorizagdo para aquisicdo, a autorizagdo para o
trafego, a autorizagdo para importagédo e exportagdo, o desembarago alfandegario, o rastreamento, o controle da

destruicao, a avaliacdo da conformidade e o destino final.

§ 2° O destino final de PCE de que trata o § 1° refere-se ao controle do Comando do Exército na fase final do
ciclo de vida do produto, apds o emprego de PCE nas atividades elencadas neste Regulamento.

Art. 59. A pessoa que exercer atividade com PCE estabelecerd mecanismos de controle préoprios de entrada e
saida de PCE, por meio de registros, que serdo informados ou ficardo a disposicdo do Comando do Exército,
conforme norma editada pelo Comando do Exército.

Art. 60. As informagbes pessoais e técnicas sobre pessoas que exercam atividades com PCE serao
consideradas de acesso restrito.

Secao |
Do registro

Art. 61. O registro contera os dados de identificagdo da pessoa, do PCE, da atividade autorizada ou de outra
informacao complementar considerada pertinente pelo Comando do Exército.

Paragrafo unico. As alteragbes nos dados do registro, a alienagdo ou alteracdo de area perigosa e o
arrendamento de estabelecimento empresarial, seja este fabrica ou comércio, e de equipamentos fixos ou moveis de
bombeamento ficardo condicionados a autorizagédo prévia do Comando do Exército.

Art. 62. Cada registro sera vinculado a apenas um numero de Cadastro da Pessoa Fisica - CPF ou de
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia.
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Art. 63. A concessao de registro € o processo que atesta o atendimento aos requisitos para o exerc i cio de
atividades com PCE e a sua possibilidade de aquisicdo.  (Redacéo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 64. A revalidagao de registro é o processo de renovagédo de sua validade, mediante o atendimento aos
parametros preestabelecidos pelo Comando do Exército e a validade do certificado de conformidade.

Art. 65. O registro permanecera valido até decisao final sobre o processo de revalidagcdo, desde que esta tenha
sido solicitada no prazo estabelecido.

Art. 66. A expiragéo da validade do registro implicara o seu cancelamento, ressalvado o disposto no art. 65.

Art. 67. O cancelamento do registro ou do apostilamento € uma medida administrativa que podera ocorrer, a
qualquer tempo, nas seguintes hipoteses:

| - por solicitagao do interessado, do representante ou do responsavel legal; ou

Il - ex officio, nos casos de:

a) decorréncia de cassacao do registro;

b) término de validade do registro e inércia do titular;

c¢) perda da capacidade técnica para a continuidade da atividade inicialmente autorizada;
d) perda de idoneidade da pessoa; ou

e) inaptidao psicoldgica, quando se tratar de pessoa fisica.

Paragrafo unico. Nos casos de cancelamento do registro ou do apostilamento, serdo observados o contraditério e
a ampla defesa em processo administrativo sancionador. (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 68. A pessoa f i sica ou jur i dica cujo registro seja cancelado ter a o prazo de noventa dias, contado da data
da ciéncia no processo, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou por outro meio que assegure a
certeza da ciéncia do interessado , para providenciar: (Redacéo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - a destinagdo ao PCE; ou

Il - a autorizagéo para a concessao de novo registro.

§ 1° Os produtos de que trata o caput poderdo ser transferidos para pessoa f i sica ou jur i dica autorizada.
(Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 2° Na hipotese de impossibilidade de realizagdo da transferéncia no prazo de noventa dias, o PCE podera
ser: (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - doado as instituicdes de segurancga publica; ou  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - destruido. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 69. O prazo previsto no art. 68 podera ser prorrogado, em carater excepcional, por igual periodo, mediante
solicitacdo fundamentada ao Comando do Exército.

Art. 70. O apostilamento ao registro é o processo de alteragdo de dados, por meio de inclusdo, exclusdo ou
modificagao, da pessoa, do PCE, da atividade ou de informagdes complementares, mediante iniciativa do interessado.

Paragrafo unico. O apostilamento de PCE podera ser cancelado quando for alterada caracteristica do produto
sem autorizagdo do Comando do Exército.

Art. 71. As vistorias tém por objetivo a verificagdo das condigbes de seguranga do local e da capacidade

técnica da pessoa com a finalidade de subsidiar os processos de concessao, de revalidagao ou de apostilamento ao
registro, ou como medida de controle de PCE nos processos de cancelamento de registro.
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§ 1° E facultado ao vistoriado a presenca de até trés testemunhas de sua escolha para o acompanhamento da
vistoria.

§ 2° A decisdo quanto a conveniéncia, a oportunidade e aos critérios para a realizagdo de vistoria serédo
estabelecidos em norma editada pelo Comando do Exército.

§ 3° A vistoria para verificagdo da capacidade técnica a que se refere o caput se aplica somente a atividade de
fabricagao, conforme norma editada pelo Comando do Exército.

§ 4° A vistoria dos acervos de armas de fogo de pessoa fisica sera precedida de comunicagao ao vistoriado, por
meio fisico ou eletrbnico, com antecedéncia de, no minimo, vinte e quatro horas .  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de
2021) Vigéncia

Art. 72. A suspensao é a medida administrativa preventiva que interrompe temporariamente, a qualquer tempo,
a autorizacao para o exercicio de atividades com PCE, aplicada na hipétese de ser identificada atividade realizada em
desconformidade com o registro concedido a pessoa fisica ou juridica.

Paragrafo unico. A suspensao da atividade devera ser motivada e fundamentada, observados o disposto em lei, 0
contraditério e a ampla defesa , e devera ser comunicada a Policia Federal, quando se tratar de armeiro ou de empresa
que comercializa armas de fogo. (Redacao dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 73. O Comando do Exército editara normas complementares para dispor sobre os procedimentos
necessarios a concesséo, a revalidagéo, ao apostilamento e ao cancelamento de registro.

Secaolll
Da aquisigcao
Art. 74. A aquisi¢ao de PCE sera autorizada pelo Comando do Exército.

§ 1° A aquisicdo de que trata o caput se refere a qualquer forma de aquisicdo que implique mudanga de
titularidade do PCE.

§ 2° A aquisicdo de PCE sera documentada, com identificagdo do alienante, do adquirente e do produto.

Art. 75. A aquisicao de PCE pelas Forcas Armadas para uso institucional dispensa autorizagao do Comando do
Exército, observado o disposto no § 2° do art. 74.

Paragrafo unico. O Comando do Exército, nos termos da regulamentagdo e mediante comunicagao prévia,
autorizara a aquisicdo de armas de fogo, munigcbes e demais produtos controlados, para os seguintes 6rgaos,
instituicdes e corporagdes:

| - Policia Federal;

Il - Policia Rodoviaria Federal;

[Il - Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica;
IV - Agéncia Brasileira de Inteligéncia;

V - 6rgéos do sistema penitenciario federal ou estadual,

VI - Forgca Nacional de Seguranga Publica, por meio da Secretaria Nacional de Seguranga Publica do Ministério
da Justica e Seguranga Publica;

VII - érgéos policiais da Camara dos Deputados e do Senado Federal a que se referem o_inciso IV do caput do
art. 51 e o inciso Xlll do caput do art. 52 da Constituicdo, respectivamente;

VIl - policias civis dos Estados e do Distrito Federal;

IX - policias militares dos Estados e do Distrito Federal;

X - corpos de bombeiros militares dos Estados e do Distrito Federal; (Redacao dada pelo Decreto n°® 10.627,
de 2021) Vigéncia

4 |
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Xl - guardas municipais; (Redacédo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

XII - Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; e (Incluido pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

XII - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - |Ibama; (Incluido pelo
Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

XIV - Instituto Chico Mendes de Conservagao da Biodiversidade - ICMBio; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de
2021) Vigéncia

XV - tribunais do Poder Judiciario; e (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

XVI - Ministério Publico. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 76. Serao, ainda, autorizados a adquirir armas de fogo, munigées, acessérios, insumos do tipo polvora ou
outra carga propulsora, espoletas para recarga de municdo e demais produtos controlados, nos termos da
regulamentacdo do Comando do Exército: (Redacéo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - integrantes das Forgas Armadas e das instituicbes a que se refere o paragrafo unico do art. 75;

Il - pessoas naturais autorizadas a adquirir arma de fogo, munigdes ou acessorios, de uso permitido ou restrito,
nos limites da autorizacao obtida; e

lll - pessoas juridicas credenciadas no Comando do Exército para comercializar armas de fogo, munic¢oes e
produtos controlados.

§ 1° Outras pessoas fisicas ou juridicas que necessitem, justificadamente, utilizar PCE, poderdo ser
excepcionalmente autorizadas pelo Comando do Exército a adquirir o PCE. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de
2021) Vigéncia

§ 2° As pessoas de que trata o inciso | do caput poderdo adquirir, anualmente, insumos para recarga de até cinco
mil cartuchos nos calibres das armas de fogo registradas em seu nome, mediante a apresentagéo do certificado de
registro de arma de fogo valido. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 77. A aquisicao de PCE por empresa de seguranga privada sera autorizada pela Policia Federal.

Art. 78. Cabera a Policia Federal definir a dotagdo de PCE das empresas de seguranga privada, justificadas a
sua necessidade e a sua conveniéncia, e encaminha-la ao Comando do Exército para aprovagéo.

Art. 79. Os 6rgédos e as entidades da administragéo publica que realizarem licitagbes para aquisicao de PCE
fardo constar do instrumento convocatério a exigéncia de registro valido no Comando do Exército, para fins de
habilitagao juridica.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo sera aplicado as licitagdes internacionais.
Secao lll
Do trafego
Art. 80. Para fins do disposto neste Regulamento, trafego € a circulagéo de PCE no territério nacional.

Art. 81. A guia de trafego é o documento que materializa a autorizagdo para o trafego de PCE no territério
nacional e corresponde ao porte de transito previsto no art. 24 da Lei n°® 10.826, de 2003.

Paragrafo unico. A guia de trafego sera expedida com coddigo verificador que permitira aos 6rgaos de
fiscalizagdo e policiamento a conferéncia da autenticidade de seus dados por meio eletrénico.

Art. 82. A pessoa que transportar PCE devera portar a guia de trafego correspondente aos produtos, desde a
origem até o seu destino, e ficara sujeita a fiscalizagdo em todo o trajeto.
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§ 1° O transito aduaneiro entre a unidade da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia de entrada e a de despacho devera estar coberto por guia de trafego. (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de
2021) Vigéncia

§ 2° O PCE dos tipos armas de fogo, acessorios e munigbes tém o seu transporte autorizado para a pratica de
treinos, competicdes, manutengdo, abate e demonstragdes em locais autorizados pelo Comando do Exército e pelos
6rgaos ambientais, conforme o caso, mediante a apresentacdo do certificado de registro de pessoa fisica ou do
certificado de registro de arma de fogo valido, independentemente do itinerario que componha o trajeto, assegurado, a
qualquer tempo, o direito de retorno ao local de guarda destinado a este fim. (Incluido pelo Decreto n°® 10.627,_de
2021) Vigéncia

§ 3° Para fins do disposto neste artigo, serdo observadas as condigdes previstas no § 2° e no § 3° do art. 5° do
Decreto n°® 9.846, de 2019 . (Incluido pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 83. O trafego de PCE no territério nacional seguird as normas editadas pelo Comando do Exército no que
concerne ao controle de PCE.

§ 1° O PCE importado por paises fronteiricos em transito aduaneiro de passagem pelo territério nacional ficara
sujeito ao controle de trafego.

§ 2° O trafego de PCE das empresas de seguranga privada e transporte de valores seguira as normas editadas
pela Policia Federal.

§ 3° Os colecionadores, os atiradores e os cagadores poderdo portar uma arma de fogo de porte municiada,
alimentada e carregada, pertencente a seu acervo cadastrado no Sigma, no trajeto entre o local de guarda do acervo e o
local de treinamento, de instrugdo, de competicao, de manutencao, de exposicdo, de caga ou de abate, mediante a
apresentacao do certificado de registro de arma de fogo e da guia de trafego validos.  (Incluido pelo Decreto n® 10.627,
de 2021) Vigéncia

§ 4° Para fins do disposto no § 3° considera-se trajeto qualquer itinerario realizado entre o local de guarda
autorizado e os de treinamento, instru¢do, competicdo, manutengdo, exposi¢cdo, caga ou abate, independentemente do
horario, assegurado o direito de retorno ao local de guarda.  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Secgédo IV
Do desembaracgo alfandegario
Art. 84. A autorizacdo para o desembaraco alfandegario de PCE é o tratamento administrativo que antecede o
deferimento da licenga de importagcao ou a efetivagcdo do registro de exportagdo, ou de documentos equivalentes, e
compreende o exame documental e a conferéncia fisica.
§ 1° Para efeitos de desembaraco alfandegario, os PCE séo classificados em trés faixas:

| - faixa verde - o desembaraco alfandegario sera realizado apenas por meio de exame documental;

Il - faixa amarela - o desembaracgo alfandegario sera realizado por meio de exame documental, em todos os
casos, e de conferéncia fisica por amostragem; e

[l - faixa vermelha - o desembaracgo alfandegario exigira, sempre, o exame documental e a conferéncia fisica.

§ 2° A autorizagdo do desembaraco alfandegario € materializada com o deferimento da licenca de importacgéo,
a efetivacdo do registro de exportagdo ou por meio de formularios.

Art. 85. As importagbes de paises limitrofes, quando se tratar de PCE, serdo desembaragadas pela
fiscalizagdo de PCE para fins de transito aduaneiro de passagem.

Paragrafo unico. A fiscalizagdo de PCE observara as normas editadas pela autoridade aduaneira, a quem
compete dispor sobre a matéria, de maneira a indicar as mercadorias passiveis de transito aduaneiro de passagem.

Secao V
Do rastreamento

Art. 86. O rastreamento é a busca de registros relativos a PCE com a finalidade de proceder a diligéncias
proprias ou em atendimento a 6rgéos policiais ou judiciais.

Art. 87. As medidas de controle que permitam o rastreamento do PCE por meio das embalagens ou dos
proprios produtos serdo aquelas previstas em norma editada pelo Comando do Exército, mediante manifestagao do
Ministério da Justica e Seguranga Publica.

Secgao VI
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Da destruicao

Art. 88. Ressalvadas as disposicbes referentes as Forcas Armadas e aos 6rgédos e as entidades da
administracdo publica, a destruicdo de PCE ocorrera em decorréncia de:

| - decisao judicial transitada em julgado;

Il - previséo legal;

Il - perda de estabilidade quimica ou apresentacao de indicios de decomposigao;
IV - solugdo exarada em processo administrativo;

V - apreensao de PCE por motivo de cancelamento de registro do titular e de ndo cumprimento ao disposto no
art. 68; ou

VI - término de validade, quando se tratar de explosivos, produtos quimicos e outros PCE.

§ 1° A destruicao é de responsabilidade do proprietario do PCE, que podera realiza-la diretamente ou contratar
servigo para esse fim.

§ 2° Na hipdtese de solugdo de processo administrativo de que trata o inciso IV do caput, os PCE seréo
destruidos quando:

| - forem considerados improprios para 0 uso;
Il - estiverem em mau estado de conservagao ou sem estabilidade quimica;
Il - for desaconselhavel a recuperagéo ou o reaproveitamento, técnica ou economicamente; ou

IV - oferecerem risco ao meio ambiente.

§ 3° Os PCE que oferecerem risco iminente a seguranga poderdo, motivadamente, ser destruidos sem a
manifestacao prévia do interessado, independentemente da instauragao de processo administrativo necessario para a
destruigao.

§ 4° As armas de fogo entregues espontaneamente & Policia Federal ou aos postos de recolhimento
credenciados, nos termos do disposto nos art. 31 e art. 32 da Lei n® 10.826, de 2003 , e as armas e municoes
arrecadadas pela Policia Federal, nas hipéteses de cancelamento de autorizacdo para funcionamento das empresas de
seguranca privada e de transporte de valores, com transito em julgado da decisdo administrativa, serdo encaminhadas
ao Comando do Exército para triagem, classificacao e, se for o caso, destruigio. (Redagéo dada pelo Decreto n°
10.627, de 2021) Vigéncia

§ 5° As armas histéricas poderéo, excepcionalmente e mediante justificativa escrita, ser destruidas, conforme
regulamentagdo do Comando do Exército.  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

§ 6° As armas histdricas e obsoletas poderao ser assim reconhecidas em declaragao ou laudo que as descrevam,
elaborados: (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

| - pelo Iphan ; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Il - por institutos de patriménio histérico dos Estados e do Distrito Federal; (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de
2021) Vigéncia

IIl - pela Diretoria do Patriménio Histérico e Cultural do Exército do Departamento de Educacdo e Cultura do
Exército do Comando do Exército;  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

IV - p or museus publicos; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

V - por museus privados;  (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

VI - por fundagbes ou associagdes que mantenham hoplotecas; (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021)
Vigéncia
VIl - pelas federagbes ou confederagdes de tiro; ou (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10030.htm 26/37


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4

31/12/2021 12:52 D10030

VIII - pelas associagdes nacionais de colecionadores de armas de fogo e munigdes. (Incluido pelo Decreto n°®
10.627, de 2021) Vigéncia

§ 7° As armas referidas nos § 5° e § 6° poderdo ser doadas para instituicdes ou para colecionadores que possam
possui-las, conforme regulamentacdo do Comando do Exército . (Incluido _pelo Decreto n° 10.627, de 2021)
Vigéncia

Art. 89. A destruicao de PCE sera documentada em termo de destruicdo do qual constardo os produtos
destruidos, as quantidades, os responsaveis, as testemunhas, o local, a data e a identificagdo seriada do produto,
quando for o caso.

Paragrafo unico. O termo de destruicdo constara de registros permanentes do proprietdrio e sera
disponibilizado para a fiscalizacdo de PCE, quando solicitado.

Art. 90. Na destruigdo de PCE, serdo observadas as prescrigdes relativas a seguranga e a saude do trabalho e
ao meio ambiente.

Art. 91. O Comando do Exército estabelecera as normas técnico-administrativas sobre os procedimentos
referentes a destruicdo ou a outra destinagao de PCE.

Secao VII
Da avaliagao da conformidade

Art. 92. Para fins do disposto neste Regulamento, avaliagdo da conformidade € o processo de verificagdo do
atendimento aos requisitos minimos de seguranga e desempenho do PCE.

Art. 93. Sao principios gerais do processo de avaliagdo da conformidade de PCE:

| - assegurar que os produtos fabricados no Pais estejam em conformidade com as normas técnicas vigentes
ou com as normas adotadas pelo Comando do Exército;

Il - assegurar o atendimento aos requisitos de qualidade, seguranca, durabilidade e desempenho;
Il - facilitar a insercéo do Pais em acordos internacionais de reconhecimento mutuo;
IV - promover a isonomia no tratamento dado aos interessados na avaliagao da conformidade de PCE; e

V - dar tratamento de acesso restrito as informagbes técnicas, que assim o exijam, entre aquelas
disponibilizadas pelas partes interessadas por forga deste Regulamento.

Art. 94. Compete ao Comando do Exército:
| - estabelecer os requisitos minimos de seguranga e desempenho dos PCE;
Il - designar OAC; e

Il - homologar certificado de conformidade e relatério de avaliagao técnica.

§ 1° O Ministério da Justica e Seguranga Publica, nos termos da_Lei n® 13.675, de 2018, podera:

| - designar OAC para realizar certificagdo de conformidade adicional para os PCE de interesse da seguranga
publica; e

Il - homologar certificado de conformidade adicional para os PCE de interesse da seguranga publica.

§ 2° Os OAC, designados e os certificados homologados pelo Comando do Exército e pelo Ministério da
Justica e Segurancga Publica serdo publicados em seus respectivos sitios eletronicos.

Art. 95. O OAC, serd acreditado pelo Inmetro ou por érgdo de acreditagdo signatario de acordos de
reconhecimento mutuo.

Paragrafo Unico. Na hipétese de descumprimento do disposto no caput, o Comando do Exército podera
estabelecer prazo para que a acreditagao seja realizada.

Art. 96. A conformidade do PCE apostilado com o produto fabricado podera ser verificada por meio de
avaliagbes técnicas complementares a qualquer tempo.

§ 1° Na hipétese de nao conformidade, serao determinados a corre¢do da produgao, a apreensao dos produtos

estocados e o recolhimento dos produtos ja vendidos, sem prejuizo da aplicagdo das medidas repressivas previstas
neste Regulamento.
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§ 2° A certificacdo do atendimento aos requisitos de avaliagdo da conformidade de PCE ndo exime o
fabricante, o comerciante ou o importador da responsabilidade pela qualidade, pelo desempenho e pela garantia do
PCE.

Art. 97. O fabricante, o comerciante ou o importador de PCE, por iniciativa prépria ou por meio de suas
associagdes representativas, poderdo buscar as certificagbes do produto em OAC.

CAPITULO Il
DA SEGURANGA
Art. 98. Para fins do disposto neste Regulamento, a seguranca refere-se a:
| - seguranca de area; e
Il - seguranga de PCE.

§ 1° A seguranca de area corresponde a observagao das condi¢gdes de segurancga das instalagdes onde haja
atividade com PCE, contra acidentes que possam colocar em risco a integridade de pessoas e de bens.

§ 2° A seguranga de PCE corresponde a adogao de medidas contra desvios, extravios, roubos e furtos de bens
e aquisicao ilicita do conhecimento relativo as atividades com PCE, a fim de evitar a sua utilizacdo na pratica de
ilicitos.

Art. 99. O planejamento e a implementagdo das medidas de seguranga previstas no art. 98 serao de
responsabilidade da pessoa juridica detentora de registro e serdo consubstanciadas em um plano de seguranga de
PCE.

§ 1° O plano de seguranca abordara os seguintes aspectos:

| - analise de risco das atividades relacionadas com PCE;

Il - medidas de controle de acesso de pessoal;

lll - medidas ativas e passivas de protecdo ao patrimbnio, as pessoas e ao conhecimento envolvidos em
atividades relacionadas com PCE;

IV - medidas preventivas contra roubos e furtos de PCE durante os deslocamentos e as paradas, na hipotese
de tréfego de PCE;

V - medidas de contingéncia, na hipétese de acidentes ou de detecgéo da pratica de ilicitos com PCE, incluida
a informacao a fiscalizagdo de PCE; e

VI - medidas de capacitacdo e treinamento do pessoal para a implementacdo do plano de seguranga, com o
registro adequado.

§ 2° A pessoa juridica registrada designara responsavel pelo plano de que trata o caput e a execugdo da
seguranga podera ser terceirizada.

§ 3° O plano de seguranga permanecera na sede da empresa, atualizado e legivel, disponivel para a
fiscalizagdo de PCE, quando solicitado.

Art. 100. A pessoa, fisica ou juridica, que detiver a posse ou a propriedade de PCE é a responsavel pela
guarda ou pelo armazenamento dos produtos e devera seguir as medidas de seguranga previstas neste
Regulamento, nas normas complementares ou na legislagédo editada por 6rgdo competente.

Art. 101. O Comando do Exército editara normas técnico-administrativas sobre seguranga de area e seguranca
de PCE de que trata este Capitulo.

CAPITULO llI
DAS AGOES DE FISCALIZAGAO

Art. 102. As acgoes de fiscalizacdo sdo medidas executadas pelo Comando do Exército com a finalidade de
evitar o cometimento de irregularidade com PCE.

Art. 103. As agdes de fiscalizagdo de PCE compreendem:
| - auditoria fisica ou de sistemas; e

Il - operagbes de fiscalizagao.
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Art. 104. As agdes de fiscalizagdo nao se estendem as Forgas Armadas e aos 6rgaos de seguranga publica na
hipotese de emprego de PCE para utilizagao prépria.

Art. 105. As pessoas fisicas ou juridicas que exercerem atividades com PCE sem autorizagao ficam sujeitas as
acOes de fiscalizagio e as penalidades previstas neste Regulamento e na legislagdo complementar.

Art. 106. Os 6rgaos e as entidades da administragdo publica poderado participar de operagdes de fiscalizagao
de PCE juntamente ao Comando do Exército.

Paragrafo unico. O planejamento e a coordenagéo das operagdes de fiscalizagdo de que trata o caput sdo de
competéncia do Comando do Exército.

Art. 107. As pessoas fiscalizadas garantirdo, durante as agdes de fiscalizagao:
| - 0 acesso as instalagdes e a documentagéo relativa a PCE; e
Il - a indicagdo de responsavel para acompanhamento.

Art. 108. Na hipotese de risco iminente a seguranca de pessoas ou de patriménio, a fiscalizagdo militar podera,
excepcional e motivadamente, adotar providéncias acauteladoras, sem a prévia manifestagdo do interessado, nos
termos do art. 45 da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 1° A instauracdo de processo administrativo ndo é condigdo para a adogédo de providéncias acauteladoras
para a fiscalizagado de PCE.

§ 2° As providéncias acauteladoras ndo constituem a sangdo administrativa de que trata este Regulamento e
terdo a extensdo necessaria, no tempo e no espacgo, até a remogao do motivo de sua adogao ou até a decisdo final do
processo administrativo.

§ 3° As providéncias de que trata o caput referem-se a suspenséo da atividade com PCE e a apreenséo ou a
destruicdo do PCE.

§ 4° Cessados os motivos da interdi¢cao, a fiscalizagdo de PCE revogara a medida, por meio de auto de
desinterdigéo.

Art. 109. O Comando do Exército editara normas complementares sobre as agbes de fiscalizagdo de PCE.
TiTULO NI
DAS MEDIDAS REPRESSIVAS
CAPITULO |
DAS INFRAGCOES

Art. 110. As infragdes administrativas as normas de fiscalizagdo de PCE e as sang¢des administrativas sédo
aquelas previstas neste Regulamento.

Paragrafo unico. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se infragdo administrativa a agao ou a
omissao de pessoas fisicas ou juridicas que violem norma juridica referente a PCE.

Art. 111. S&o infragdes administrativas as normas de fiscalizagéo:

| - fabricar, comercializar, importar, exportar, prestar servico, utilizar, colecionar ou praticar tiro desportivo com
PCE sem autorizagdo ou em desacordo com a autorizagao concedida;

I - utilizar PCE autorizado para a pratica de caga em desacordo com a autorizagdo concedida;

[ll - adquirir, aplicar, armazenar, arrendar, doar, embalar, empregar em cenografia, emprestar, ceder, expor,
locar, permutar, possuir, transferir, transformar, transportar, usar industrialmente ou vender PCE sem autorizagao;

IV - realizar demonstragdo, detonagdo, espetaculo pirotécnico ou pesquisa ou trafegar com PCE sem
autorizacao;

V - recarregar municdo, realizar manutengéo ou reparacdo em PCE ou exercer representacdo comercial sem
autorizagao;

VI - desenvolver ou fabricar protétipo de PCE sem autorizagao ou em desacordo com a autorizagao concedida;
VII - alterar documentos ou fazer uso de documentos falsos, ou que contenham declaracgdes falsas;

VIII - impedir ou dificultar a acao da fiscalizagao de PCE;
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IX - deixar de cumprir normas de seguranca ao lidar com PCE;

X - p ortar ou ceder arma de fogo constante de acervo de colecionador, atirador desportivo ou cagador para
seguranga pessoal, em desacordo com a legislagdo; (Redacado dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Xl - utilizar PCE que esteja sob a sua guarda, na condigéo de fiel depositario;
XII - ndo comprovar a origem licita de PCE;

XIII - exercer atividade com PCE com prazo de validade expirado, sem estabilidade quimica ou que apresente
sinal de decomposi¢éo, de maneira a colocar em risco a integridade de pessoas ou de patrimdnio;

XIV - comercializar ou fornecer munigédo recarregada sem autorizagao ou para pessoa nao autorizada;

XV - extraviar arma de fogo ou munigéo pertencente a acervo de colecionador, atirador desportivo ou cagador,
por dolo ou culpa;

XVI - deixar de apresentar registros documentais de controle, quando solicitado pela fiscalizagdo de PCE;

XVII - deixar as entidades de tiro e de caga de verificar, em suas instalagdes fisicas, o cumprimento das normas
deste Regulamento pelos seus associados e usuarios; e

XVIII - deixar de comunicar furto, perda, roubo ou extravio de PCE no prazo estabelecido neste Regulamento.

Paragrafo Unico. Nao constitui infragdo administrativa a utilizagdo de PCE dos tipos arma de fogo e munigbes
supervisionada por instrutor de tiro desportivo em entidades de tiro desportivo registradas junto ao comando do
Comando do Exército. (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 112. A infragdo administrativa é imputavel a quem Ihe deu causa ou a quem para ela concorreu.

Paragrafo unico. Concorre para infragdo quem de alguma forma poderia ter evitado ou contribuido para evitar o
cometimento da infragao.

CAPITULO Il
DAS PENALIDADES

Art. 113. Sem prejuizo das sangbes de natureza civil ou penal, serdo aplicadas as seguintes penalidades as
pessoas fisicas e juridicas que cometerem as infragdes administrativas de que trata o Capitulo | deste Titulo:

| - adverténcia;

Il - multa simples;

Il - multa pré-interditdria;

IV - interdigao; ou

V - cassacgéo.

Art. 114. A penalidade de adverténcia corresponde a admoestagao, por escrito, ao infrator.

Art. 115. As penalidades de multa correspondem ao pagamento de obrigagéo pecuniaria pelo infrator.

Art. 116. A penalidade de interdicdo é a sangdo administrativa que suspende o exercicio de atividade com
PCE.

Art. 117. A penalidade de cassagéo implica o cancelamento do registro do infrator.
CAPITULO IlI
DA APLICACAO DE PENALIDADE

Art. 118. A aplicagdo de penalidade sera precedida da analise da conduta e do enquadramento ao tipo
administrativo correspondente.

§ 1° A andlise da infracdo a que se refere o caput compreende a apuracéo de sua gravidade e dos riscos para
a incolumidade publica.
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§ 2° O enquadramento a que se refere o caput corresponde a classificagdo da infragdo em uma das
penalidades previstas no art. 113.

Art. 119. Na aplicagédo de penalidade, a pena sera agravada se houver reincidéncia.

§ 1° Areincidéncia sera caracterizada pelo cometimento de qualquer outra infragdo administrativa no periodo
de trés anos, contado da data da decisdo administrativa irrecorrivel em processo administrativo.

§ 2° O agravamento da penalidade ocorrera da seguinte forma:

| - a adverténcia sera convertida em multa simples;

Il - a multa simples sera convertida em multa pré-interditoria;

[l - a multa pré-interditéria sera convertida em interdigéo; e

IV - a interdigdo sera convertida em cassacao.

Art. 120. As infragdes administrativas cometidas com arma de fogo e suas pegas, com munigdo e seus
insumos ou com explosivos e seus acessorios ou aquelas previstas nos incisos |, V, VI e X do caput do art. 111 serao
consideradas faltas graves.

Art. 121. A penalidade de adverténcia ndo sera aplicada para as faltas consideradas graves.

Art. 122. Na aplicagdo de multa, serdo observados os seguintes critérios:

| - a multa simples minima sera aplicada quando forem cometidas até duas infracbes simultaneas;

Il - a multa simples média sera aplicada quando forem cometidas até trés infragbes simultaneas;

[Il - a multa simples maxima sera aplicada quando forem cometidas até cinco infragées simultdneas ou quando
a falta for grave; e

IV - a multa pré-interditéria sera aplicada quando forem cometidas mais de cinco infragdes, no periodo de dois
anos, ou mais de uma falta grave, simultaneamente.

Art. 123. A penalidade de interdicdo sera aplicada quando houver cometimento de, no minimo, trés faltas
graves, no periodo de dois anos.

Paragrafo unico. A penalidade de interdi¢cdo sera aplicada pelo prazo minimo de quinze e maximo de noventa
dias corridos.

Art. 124. A penalidade de cassacéo sera aplicada quando:
| - houver cometimento de, no minimo, trés faltas graves, no periodo de um ano; ou

Il - a pessoa juridica fizer uso do exercicio de sua atividade para o cometimento de pratica delituosa, respeitada
a independéncia das esferas penal e administrativa.

Art. 125. A pessoa que sofrer a penalidade de cassagao somente podera obter novo registro apds decorrido o
prazo de cinco anos, contado da data da cassacao.

CAPITULO IV

DA APREENSAO DE PRODUTOS CONTROLADOS
Art. 126. Sao autoridades competentes para determinar a apreensao de PCE:
| - autoridades militares;
Il - autoridades policiais;
Il - autoridades fazendarias;
IV - autoridades ambientais; e
V - autoridades judiciarias.
Art. 127. O PCE ou o protétipo de PCE podera ser apreendido quando:
| - for utilizado em atividades sem autorizacdo ou em desacordo com normas legais;

Il - ndo for comprovada a sua origem;
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m . | | ~ izadas:

Il - estiver em poder de pessoas nao habilitadas ao seu uso ou manuseio, exceto nas hipoteses permitidas por
este Regulamento e em disposi¢des previstas nos decretos regulamentadores da Lei n® 10.826, de 2003 ; (Redacdo
dada pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

IV - estiver em circulagdo no Pais sem autorizagao;

V - houver expirado o seu prazo de validade de registro;

VI - ndo estiver apostilado ao registro;

VII - apresentar risco iminente a seguranca de pessoas e bens, com motivagao; ou

VIII - houver sido fabricado com especificagbes técnicas distintas da autorizagdo apostilada.

Art. 128. A apreensdo de PCE néo isentara os infratores das penalidades previstas neste Regulamento e na
legislagéo penal.

Art. 129. A autoridade que efetuar a apreensdo de PCE comunicara imediatamente o fato ao Comando do
Exército.

Art. 130. Na hipétese de encaminhamento de PCE apreendido por outro érgdo da administragdo publica
cabera ao SisFPC providenciar a destinacdo do material e verificar a necessidade de instauragdo de processo
administrativo sancionador.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica a apreensao de armas de fogo, seus acessoérios, muni¢des
e explosivos.

CAPITULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR

Art. 131. O processo administrativo sancionador € o instrumento para apuragéo e aplicagdo de penalidades
administrativas quando constatada a autoria e a materialidade do ilicito administrativo.

Art. 132. Encerrado o processo administrativo e imputada a penalidade de multa administrativa, o sancionado
sera intimado para efetuar o pagamento no prazo de trinta dias, contado da data da intimagéo.

Paragrafo unico. O n&o pagamento da multa administrativa no prazo estipulado no caput acarretara a
cobranga judicial, mediante inscrigdo do devedor na Divida Ativa da Unido.

Art. 133. Apés a instauracédo do processo administrativo serd possivel a celebracdo de termo de ajustamento
de conduta entre os 6rgaos da fiscalizagao militar e os administrados do SisFPC, com vistas a correcéo das ilicitudes
verificadas.

§ 1° A celebracdo do termo de ajustamento de conduta importara na suspensao do processo administrativo
sancionador até a solugdo das pendéncias encontradas, hipoétese em que ocorrera o arquivamento do processo.

§ 2° Na hipotese de descumprimento das obrigagbes previstas no termo de ajustamento de conduta pelo
administrado, o tramite do processo administrativo sancionador sera retomado e seguira até decisao final.

Art. 134. O administrado podera interpor recurso administrativo das decisdes proferidas pela Administragao
Militar, no prazo de dez dias, contado da data de ciéncia da decis&o.

Paragrafo unico. O recurso sera dirigido a autoridade que proferiu a decisdo e, na hipétese de ndo haver
reconsideragao no prazo de cinco dias, sera encaminhado a autoridade superior.

Art. 135. Os processos administrativos poderao ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de oficio, quando
surgirem fatos novos ou circunstancias relevantes suscetiveis para justificar a inadequagao da sangao aplicada.

Paragrafo unico. Da revisdo do processo nao podera resultar agravamento da sangao.

Art. 136. Na hipétese da existéncia de indicios da pratica de crimes por parte da pessoa, registrada ou nédo no
Comando do Exército, o fato sera levado ao conhecimento da autoridade policial ou do Ministério Publico para a
adogao das medidas cabiveis.

Art. 137. A prescricado da agdo punitiva ocorrera na forma estabelecida na Lei n® 9.873, de 23 de novembro de
1999.

Art. 138. Os ritos do processo administrativo serdo estabelecidos em norma editada pelo Comando do
Exército.

TITULO IV
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DISPOSICOES GERAIS
Art. 139. Os estandes de tiro credenciados pelo Comando do Exército, nos termos do disposto no Decreto n°

9.846,_de 2019, sdo aqueles apostilados as pessoas juridicas registradas no Comando do Exército ou aqueles
vinculados as For¢cas Armadas ou aos érgaos de seguranga publica.

§ 1° Os estandes de tiro de pessoas juridicas a que se refere o caput atenderdo aos requisitos estabelecidos
pelo Poder Publico municipal quanto a sua localizagao.

§ 2° As condicées de seguranga operacional do estande poderdo ser atestadas por engenheiro inscrito
regularmente no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, mediante Anotagdo de Responsabilidade Técnica.

§ 3° As condi¢cdes de seguranga operacional dos estandes de tiro das Forgas Armadas e dos érgaos de
segurancga publica poderao ser atestadas por profissional capacitado da prépria organizacgao.

Art. 140. A exposicdo e a demonstragcéo dos seguintes PCE serdo precedidas de autorizagdo do Comando do
Exército, exceto quando promovidas pelos érgaos referidos no art. 6° da Lei n® 10.826, de 2003:

| - as armas de fogo;

Il - as munigdes;

[Il - as armas menos-letais; ou

IV - os explosivos, exceto quanto aos pirotécnicos.

Art. 141. Os valores das multas relacionadas as sancbes administrativas sdo aqueles constantes do Anexo IV.

Art. 142. A perda, o furto, o roubo e o extravio de produto controlado do explosivo serdo informados ao
Comando do Exeército em até setenta e duas horas.

Art. 143. A edicdo de normas pelo Comando do Exército sobre a atividade de fiscalizagdo de PCE podera ser
precedida de consulta publica, na forma estabelecida no Decreto n°® 9.191, de 1° de novembro de 2017.

Art. 144. Compete ao Comando do Exército a edicdo de normas complementares sobre o exercicio das
atividades, os processos de controle de PCE e as protegbes balisticas de que trata este Regulamento, ressalvadas as
competéncias do Ministério da Justica e Seguranga Publica.

TITULO V
DISPOSICOES FINAIS

Art. 145. Ficam mantidos os atos administrativos para o exercicio das atividades com PCE em vigor que néo
contrariem o disposto neste Regulamento e nos decretos regulamentadores da Lei n°® 10.826, de 2003 . (Redacao dada

pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

Art. 146. O Ministério das Relagbes Exteriores consultara o Comando do Exército, por meio do Ministério da
Defesa, previamente a assinatura de tratados internacionais que envolvam atividades com PCE.

ANEXO lI
CLASSIFICAGAO DOS PRODUTOS CONTROLADOS PELO COMANDO DO EXERCITO

TIPO GRUPO

Arma de fogo

Acessorio
ARMA DE FOGO

Componente/peca

Equipamento

_ Arma de pressao
ARMA DE PRESSAO

Acessorio

EXPLOSIVO Explosivos de ruptura

Baixos explosivos (propelentes)
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Iniciador explosivo

Acessorio

Equipamento de bombeamento

Arma
MENOS-LETAL Munigdo

Equipamento

Munigcao
MUNICAO Insumo

Equipamento

Fogos de artificio

PIROTECNICOS Artificios pirotécnicos

Iniciador pirotécnico

Agente GQ

PRODUTO QUIMICO Precursor AGQ

PQIM

Blindagem balistica

PROTECAO BALISTICA Veiculo
Equipamento
OUTROS PRODUTOS Outros
ANEXO 1l
GLOSSARIO

Acervo de cidadao : relagdo das armas de fogo pertencentes a uma pessoa fisica, destinadas a sua
defesa pessoal para seguranca prépria.  (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Acessorio de arma de fogo : artefatos listados nominalmente na legislagdo como Produto Controlado pelo
Exército - PCE que, acoplados a uma arma, possibilitam a alteragdo da configuragdo normal do
armamento, tal como um supressor de som. (Redacado dada pelo Decreto n® 10.627,_de 2021)

Vigéncia

Acessoério explosivo: engenho ndo muito sensivel, de elevada energia de ativagdo, que tem por
finalidade fornecer energia suficiente a continuidade de um trem explosivo e que necessita de um
acessorio iniciador para ser ativado.

Agente quimico de guerra: substancia em qualquer estado fisico (soélido, liquido, gasoso ou estados
fisicos intermediarios), com propriedades fisico-quimicas que a torna propria para emprego militar e que
apresenta propriedades quimicas causadoras de efeitos, permanentes ou provisorios, letais ou danosos
a seres humanos, animais, vegetais e materiais, bem como provoca efeitos fumigenos ou incendiarios.

Area perigosa: local de manejo de Produto Controlado pelo Exército (PCE) no qual sdo necessarios
procedimentos especificos para resguardar a seguranga de pessoas e patrimdnio.

Arma de antecarga : armas nas quais o carregamento é feito pela parte anterior do cano, ou seja, pela
extremidade de saida do projétil, tais como bacamartes, arcabuzes e mosquetes. (Incluido pelo Decreto n°®
10.627, de 2021) Vigéncia

Arma de fogo automatica: arma em que o carregamento, o disparo e todas as operagbes de
funcionamento ocorrem continuamente enquanto o gatilho estiver sendo acionado.

Arma de fogo de repeticao: arma em que a recarga exige a agdo mecanica do atirador sobre um
componente para a continuidade do tiro.

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10030.htm

34/37


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4

31/12/2021 12:52 D10030

Arma de fogo obsoleta : arma de fogo que nao se presta ao uso regular , devido a sua muni¢ao e aos
elementos de muni¢cao ndo serem mais fabricados , por ser ela prépria de fabricagdo muito antiga ou de
modelo muito antigo e fora de uso, e que, pela sua obsolescéncia, presta-se a ser considerada reliquia ou
a constituir peca de colegdo. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Arma de fogo semiautomatica: arma que realiza, automaticamente, todas as operagdes de
funcionamento com excecéo do disparo, exigindo, para isso, novo acionamento do gatilho.

Arma de fogo: arma que arremessa projéteis empregando a for¢a expansiva dos gases, gerados pela
combustdo de um propelente confinado em uma camara, normalmente solidaria a um cano, que tem a
fungdo de dar continuidade a combustao do propelente, além de direcéo e estabilidade ao projétil.

Arma de pressdo: arma cujo principio de funcionamento € o emprego de gases comprimidos para
impulséo de projétil, os quais podem estar previamente armazenados em uma camara ou ser produzidos
por agao de um mecanismo, tal como um émbolo solidario a uma mola.

Arma de retrocarga : arma de fogo cuja munigao é adicionada ao cano pela parte posterior, ou seja, na
parte mais préoxima ao atirador, tal como pistola, revolver, carabina, fuzil e espingarda. (Incluido pelo
Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

Artificio pirotécnico: qualquer artigo, que contenha substancias explosivas ou uma mistura explosiva
de substancias, concebido para produzir um efeito calorifico, luminoso, sonoro, gasoso ou fumigeno, ou
uma combinacgao destes efeitos; devido a reacdes quimicas exotérmicas autossustentadas.

Bacamarteiros: grupo de pessoas que se apresentam em folguedos regionais dando salvas de tiros
com bacamartes em homenagem a santos catdlicos reverenciados no més de junho.

Bélico: termo usado para referir-se a produto de emprego militar de guerra.

Blaster: elemento encarregado de organizar e conectar a distribuicdo e disposicdo dos explosivos e
acessorios empregados no desmonte de rochas.

Calibre: medida do didametro interno do cano de uma arma, medido entre os fundos do raiamento;
medida do didmetro externo de um projétil sem cinta; dimenséo usada para definir ou caracterizar um
tipo de munic¢ao ou de arma.

Canhao: armamento bélico que realiza tiro de trajetdria tensa e cujo calibre € maior ou igual a vinte
milimetros.

Carregador : depdsito ou receptaculo para armazenamento de cartuchos de muni¢do para disparo em
armas de fogo, integrante ou destacavel do armamento. (Redacdo dada pelo Decreto n° 10.627, de

2021) Vigéncia

Ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtengéo de
matérias-primas e insumos, o0 processo produtivo, o consumo e a disposigao final.

Detonagao: é o fendmeno no qual uma onda de choque autossustentada, de alta energia, percorre o
corpo de um explosivo causando sua transformagdo em produtos mais estaveis com a liberacdo de
grande quantidade de calor; ou prestagao de servigco com utilizagao de explosivos.

Designacgao: ato pelo qual se atribui competéncia nas hipoteses previstas neste regulamento a
Organismo de Avaliagcdo da Conformidade - OAC para coordenar o processo de avaliagdo da
conformidade e expedir certificados de conformidade.

Dignitario estrangeiro: pessoa que exerce alto cargo em representagbes diplomaticas de paises
estrangeiros.

Equipamento de bombeamento: equipamento utilizado para injetar material explosivo em receptaculos
com fins de detonacéo, podendo ser movel ou fixo.

Explosivo: tipo de matéria que, quando iniciada, sofre decomposi¢do muito rapida, com grande
liberagao de calor e desenvolvimento subito de presséo.

Explosivos de ruptura ou altos explosivos: sao destinados a produgao de um trabalho de destruigao
pela acao da forga viva dos gases e da onda de choque produzidos em sua transformagéo.

Explosivos primarios ou iniciadores: sdo os que se destinam a provocar a transformagéo (iniciagao)
de outros explosivos menos sensiveis. Decompdem-se, unicamente, pela detonagdo e o impulso inicial
exigido é a chama (calor) ou choque.
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Fogos de artificio: € um artigo pirotécnico destinado para ser utilizado em entretenimento.

Freio de Boca : dispositivo colocado ao final do cano para reduzir o recuo do armamento, também
conhecido como compensador. (Incluido pelo Decreto n® 10.627, de 2021) Vigéncia

Grupo de produtos controlados: € a classificagdo secundaria referente a distingdo dos produtos
vinculados a um tipo de PCE.

Homologagao: ato pelo qual nas hipoteses e nas formas previstas neste regulamento reconhece-se os
certificados de conformidade.

Iniciagao: fendmeno que consiste no desencadeamento de um processo ou série de processos
explosivos.

Iniciador explosivo: engenho sensivel, de pequena energia de ativagao, cuja finalidade & proporcionar
a energia necessaria a iniciagdo de um explosivo.

Iniciador pirotécnico: engenho sensivel, de pequena energia de ativagdo, cuja finalidade é
proporcionar a energia necessaria a iniciagdo de um produto pirotécnico.

Manuseio de produto controlado: trato com produto controlado por pessoa autorizada e com
finalidade especifica.

Menos-letais: produtos que causam fortes incbmodos em pessoas, com a finalidade de interromper
comportamentos agressivos e, em condi¢des normais de utilizagdo, ndo causam risco de morte,
incluidos os instrumentos de menor potencial ofensivo ou ndo-letais, nos termos da Lei n°® 13.060 de 22
de dezembro de 2014.

Morteiro: armamento bélico pesado de carregamento antecarga (carregamento pela boca), que realiza
tiro de trajetéria curva.

Munigao de salva: muni¢ao de polvora seca de canhdes e obuseiros, usada em cerimbnias militares.

Obuseiro: armamento pesado, que realiza tanto o tiro de trajetéria tensa quanto o de trajetéria curva e
dispara granadas de calibres acima de vinte milimetros, com velocidade inicial baixa.

Organismo de Avaliagdo da Conformidade (OAC) organismo que realiza os servigos de avaliagdo da
conformidade e emite o certificado de conformidade.

PCE de uso permitido : produto controlado listado nominalmente na legislagdo como PCE cujo acesso e
utilizagdo podem ser autorizados para as pessoas em geral, observada a classificagéo elaborada pelo
Comando do Exército, prevista nos decretos regulamentadores da Lei n® 10.826, de 22 de dezembro de
2003. (Redacao dada pelo Decreto n° 10.627, de 2021) Vigéncia

PCE de uso restrito : produto controlado listado nominalmente na legislagdo como PCE que, devido as
suas particularidades técnicas ou taticas, deve ter seu acesso e sua utilizagao restringidos, observada a
classificagéo elaborada pelo Comando do Exército, prevista nos decretos regulamentadores da Lei n°
10.826, de 2003 . (Redacéo dada pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Produto de interesse militar: produto que, mesmo ndo tendo aplicagdo militar finalistica, apresenta
caracteristicas técnicas ou taticas que o torna passivel de emprego bélico ou é utilizado no processo de
fabricagdo de produto com aplicagao militar.

Propelentes ou baixos explosivos: sdo os que tém por finalidade a produgdo de um efeito balistico.
Sua transformacgao é a deflagragdo e o impulso inicial que exigem a chama (calor). Apresentam como
caracteristica importante uma velocidade de transformagao que pode ser controlada.

Protegoes balisticas: produto com a finalidade de deter o impacto ou modificar a trajetéria de um
projétil contra ele disparado.

Quebra-chamas : dispositivo situado ao final do cano, que tem por objetivo diminuir o clardo oriundo do
disparo. (Incluido pelo Decreto n°® 10.627, de 2021) Vigéncia

Réplica ou simulacro de arma de fogo: para fins do disposto no art. 26 da Lei n® 10.826, de 22 de
dezembro de 2003, € um objeto que, visualmente, pode ser confundido com uma arma de fogo, mas que
nao possui aptidao para a realizagao de tiro de qualquer natureza.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10627.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm#art26
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Tipo de produtos controlados: ¢ a classificagdo primaria dos produtos controlados pelo Exército que

os distingue em funcao de caracteristicas e efeitos.

Trem explosivo: nome dado ao arranjamento dos engenhos energéticos, cujas caracteristicas de
sensibilidade e poténcia determinam a sua disposicdo de maneira crescente com relagao a poténcia e

decrescente com relagao a sensibilidade.

Uso industrial: quando um produto controlado pelo Exército € empregado em um processo industrial.

D10030

ANEXO IV
MULTAS
MULTAS VALOR
Multa simples minima R$ 500,00
Multa simples média R$ 1.000,00
Multa simples maxima R$ 2.000,00
Multa pré-interditoria R$ 2.500,00

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10030.htm
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ANEXO 10



MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO
COMANDO LOGISTICO

PORTARIA N°08- D LOG, DE 29 DE OUTUBRO DE 2008

Aprova as Normas Reguladoras dos Fogos de
Artificio, Artificios Pirotécnicos e Artefatos
Similares.

O CHEFE DO DEPARTAMENTO LOGISTICO, no uso das atribuicdes constantes do
inciso IX do art. 11 do Capitulo 1V do Regulamento do Departamento Logistico (R-128), aprovado pela
Portaria n° 201, de 2 de maio de 2001, de acordo com o art. 24 da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de
2003, de acordo com o inciso XV do art. 27 do Regulamento para a Fiscaliza¢do de Produtos Controlados
(R-105), aprovado pelo Decreto n° 3.665, de 20 de novembro de 2000, e por proposta da Diretoria de
Fiscalizacdo de Produtos Controlados (DFPC), resolve:

Art. 1° Aprovar as Normas Reguladoras dos Fogos de Artificio, Artificios Pirotécnicos e
Artefatos Similares.

Art. 2° Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 3° Revogar a Portaria n® 09 — Dlog, de 08 de maio de 2006.

GenEXJARBAS BUENO DA COSTA
Chefe do Departamento Logistico



NORMAS REGULADORAS DOS FOGOS DE ARTIFICIO, ARTIFICIOS PIROTECNICOS E
ARTEFATOS SIMILARES

INDICE

Cap. Titulo Art.

I FINALIDADE E ABRANGENCIA 10

1l LEGISLACAO DE INTERESSE 20

" DAS DISPOSICOES GERAIS 30
IV DAS AVALIACOES 4° 30 11
V DA IMPORTACAO E DO DESEMBARACO ALFANDEGARIO 12 a0l7

VI DO TRANSPORTE E DA ARMAZENAGEM 18
Vil DAS EMBALAGENS 19 a0 21
VIl DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS 22 ao 27

ANEXQOS

“A” — REQUERIMENTO PARA AVALIACAO TECNICA

“B” -FICHA DE SOLICITACAO DE AVALIACAO TECNICA - FISAT

“C” -ROTEIRO PRATICO DE DESENHO TECNICO

“D” —-NOMENCLATURA DE FOGOS DE ARTIFICIO, ARTIFICIOS
ARTEFATOS SIMILARES

“E” -TERMO DE FIEL DEPOSITARIO

PIROTECNICOS E




CAPITULOI
FINALIDADE E ABRANGENCIA
Art. 1° As presentes normas regulam a fabricacdo, a importacdo, a avaliagdo técnica, o

desembaraco alfandegério, o transporte, a armazenagem e as embalagens de fogos de artificio, artificios
pirotécnicos e artefatos similares, destinados a espetaculos pirotécnicos, festejos e folguedos, no ambito

da fiscalizacdo de produtos controlados pelo Exército Brasileiro (EB).

CAPITULO Il
LEGISLAGAO DE INTERESSE

Art. 2° Além das determinacdes contidas nas presentes Normas, 0 material objeto da
presente submete-se, ainda, as prescri¢es contidas nos dispositivos e Normas abaixo relacionados, no
que couber:

I —Regulamento para Fiscalizacdo de Produtos Controlados (R-105). Aprovado pelo
Decreto n° 3.665, de 20 de novembro de 2000;

Il -Regulamento Técnico de Embalagens de Produtos de Classe 1 — Explosivo (REG/T01),
aprovado pela Portaria n°® 043 — SCT, de 7 de agosto de 1998;

Il — Regulamento Técnico 02 (REG/T 02) - Fogos de Artificio, Pirotécnicos e Artefatos
Similares, aprovado pela Portaria n° 046 - SCT, de 3 de outubro de 2003, e Portaria n° 055 - DCT, de 27
de novembro de 2007, que homologa a modificacdo 1 do REG/T 02;

IV - NEB/T M-251 - Avaliagdo Tecnica de Fogos de Artificio, Pirotécnicos, Artificios
Pirotécnicos e Artefatos Similares - Método de Ensaio, aprovada pela Portaria n°® 056 - SCT, de 23 de
dezembro de 2003;

V - NEB/T Pr-19 - Execugdo de Ensaios e Exames, publicada no Bl - CTEx n° 52, de 19
de marco de 1985, e homologada no Bl - EME n° 140, de 26 de julho de 1985; e

VI - Portaria n° 09-D Log, de 25 de junho de 2004 - aprova os procedimentos detalhados
para Licenciamento de Importacdo (LI) e consolida as disposi¢Oes regulamentares das operagcOes de

importacéo.

CAPITULO IlI
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 3° Todos os fogos de artificio, artificios pirotécnicos e artefatos similares, destinados a
espetaculos, festejos e folguedos, fabricados no Pais ou importados, devem ser submetidos & avaliagdo

técnica para verificacdo de sua conformidade, a luz da legislacao de referéncia.



CAPITULO IV
DAS AVALIACOES

Art. 42 A avaliacdo da conformidade dos produtos de que tratam estas Normas deve ser
efetuada por Organismo de Avaliacdo da Conformidade (OAC) nos termos do Decreto N° 10.030, de 30
de setembro de 2019. (Redacdo dada pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

mlaerenadas—a—avahaeae—teemea—de—p#e@ﬁes—eermlade& (Revogado pela Portarla n0 148 —
COLOG/2019)

812 Todos os custos relativos a certificacdo de seus produtos ficardo as expensas do
fabricante. (Redacéo dada pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

8§22 Cabe ao OAC definir a forma como seré realizado o ressarcimento dos custos, por ele
eventualmente suportados, relativos a atividade de certificacdo.” (NR) (Redacdo dada pela Portaria n® 148
— COLOG/2019)

nalegislacido-dereferéncia- (Revogado pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

Art. 52 A avaliagdo da conformidade dar-se-a sob os requisitos e métodos de ensaios
preconizados na legislacdo de referéncia.” (NR) (Redacao dada pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

COLOG/2019)



Art. 62 A solicitacdo para a avaliagdo da conformidade deve ser encaminhada pelo

interessado ao OAC designado pelo Comando do Exército, instruida com o0s seguintes documentos
capeados: (Redacédo dada pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

| — Requerimento (Anexo A);

Il - FISAC - Ficha de Solicitacdo de Avaliagdo da Conformidade (Anexo B), sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, preenchida pelo fabricante ou importador interessado em realizar avaliacdo de
conformidade de seusprodutos; (Redacdo dada pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

do—guestionario—de—gue—trata—o—incise XN/ —do—art—55-de—R-105. (Revogado pela Portaria n° 148 —
COLOG/2019)

1l — Memorial descritivo com desenhos técnicos, em folha de papel A-4, contendo a
apresentacdo de exemplares, segundo Roteiro Pratico de Desenho Técnico do Centro Tecnoldgico do
Exército — CTEx (Anexo C):

a) vistas frontal e lateral: em folhas separadas, com cotas em milimetros e respectivas
tolerancias, com a escala utilizada, com 0 nome e a assinatura dos engenheiros responsaveis pelo projeto
e fabricacdo e com o niumero do registro no CREA ou CRQ; e

b) o memorial descritivo deve ser organizado de modo a abordar os assuntos a seguir
mencionados, de acordo com a NEB/T Pr-19:

- . - . , - , -
a ALl ala\V/a Wl a\Vda A Q N a aYala ala Nroo
v O Ci I v, O C vaARwAv v

protétipe-de-lote-piloto-ou-colaboracdo-téenica; (Revogado pela Portaria n°® 148 — COLOG/2019)

1. objeto da solicitacdo: avaliagdo da conformidade; (Redacéo dada pela Portaria n® 148 —
COLOG/2019)
2. empresa interessada no ensaio: identificar a razéo social, o CNPJ, CR ou TR, 0 nimero

do telefone, do fax, endereco, correio eletrénico, suas atividades principais, linhas de produtos,
experiéncia acumulada e 0s responsaveis técnicos pelos seus diversos ramos, citando o nimero de registro
no CREA ou CRQ, data da sua expedicao e titulo profissional,

3. apresentagédo do produto: deve abordar identificagdo, nomenclatura, fabricante, origem e
descricdo do produto e componentes, respectivas composi¢cdes quimicas, modelo (definido pelo
fabricante), caracteristicas gerais e especificas, especificacdes técnicas (determinando com exatiddo o
material empregado e o processo de fabricacdo), descricdo do funcionamento, os efeitos desejados e os

ndo desejados; e



4. instrucdo de manuseio e seguranca: deve abordar todas as informacdes necessarias sobre
0 produto, tais como os relacionados a manuseio, montagem, desmontagem, armazenamento e transporte,

objetivando seguranca material e pessoal.

n° 148 — COLOG/2019)

812 Faculta-se ao interessado a juntada de outros documentos por ele julgados
convenientes ao esclarecimento do produto a ser submetido a avaliacdo da conformidade. (Redacédo dada
pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

contemplades-na-decumentacdo-acima-citada- (Revogado pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

822 O OAC podera solicitar do interessado informagcfes complementares acerca dos
produtos avaliados, com a finalidade de esclarecer possiveis aspectos ndo contemplados na documentagédo
acima citada.” (NR) (Redacéo dada pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

realizacio-dos—ensatos,—ou—restitui-lo-4-para—as-correcdes-necessarias: (Revogado pela Portaria n® 148 —
COLOG/2019)

ta- (Revogado pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

Art. 82 Todos os fogos de artificio, artificios pirotécnicos e artefatos similares, destinados a
espetaculos, festejos e folguedos, fabricados no Pais ou importados, devem ser submetidos a avaliacdo da
conformidade, com base nos requisitos minimos de seguranca e desempenho preconizados na legislacdo
de referéncia.” (NR) (Redacéo dada pela Portaria n° 148 — COLOG/2019)

- ~ a

arguives: (Revogado pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

Art. 92 Caso seja atestada a conformidade pelo OAC, o interessado devera,
excepcionalmente, solicitar a homologacdo do certificado e a autorizagdo para fabricacdo do produto a

DFPC, até que a normatizacao relativa ao dispositivo do art. 94 do Decreto n° 10.030, de 30 de setembro



de 2019 seja editada pelo Comando do Exército.” (NR) (Redacdo dada pela Portaria n°® 148 —
COLOG/2019)

519 Caso laca0—Seja—exe da—pelo-O

relatério-téenico-ao-bD-Log- (Revogado pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

§20 Caso-a-avahiacio-seja-executadapor OAAPeste 4rgac

B-Leg- (Revogado pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

Art. 10 O produto considerado “ndo conforme” pode ser submetido a nova avaliagdo, por
meio de solicitacdo do interessado e mediante pagamento dos custos decorrentes.

Art. 11 O produto, depois de avaliado e considerado “conforme”, permanece sujeito a
posteriores avaliagdes, a critério da Administracdo Militar, para verificacdo da preservacdo das

conformidades.

gue-neeessario- (Revogado pela Portaria n® 148 — COLOG/2019)

CAPITULO V
DA IMPORTACAO E DO DESEMBARACO ALFANDEGARIO

Art. 12 A importacdo de fogos de artificio, artigos pirotécnicos e artefatos similares esta
sujeita ao licenciamento ndo automatico do Sistema de Comeércio Exterior (SISCOMEX) e a autorizacdo
prévia a cargo do Comando do Exército.

81° A autorizagdo prévia da importacdo podera ser concedida pela DFPC, por meio de
Certificado Internacional de Importagéo — CII.

82° Quando do preenchimento do ClII, o importador deve observar o seguinte:

| —em cada CII devem constar apenas produtos de uma Unica classificacao fiscal;

Il — a unidade de medida a ser declarada no CIl deve ser a mesma da fatura comercial e da
Licenca de Importacdo — L1I;

Il — ao utilizar a “caixa” como unidade de medida, o importador deve declarar, também, o
arranjo de empacotamento “packing”; e

IV — caso o campo destinado a descricdo de mercadoria no CIl ndo seja suficiente, pode ser
utilizada folha suplementar.

Art. 13 Nao estdo autorizadas importacGes na modalidade de admissdo temporéaria, bem

COMO por consignagao.



Art. 14 No processo de importagdo, o interessado deverd obedecer aos seguintes
procedimentos:

| — requerer a DFPC autorizacdo prévia para importacdo dos produtos;

Il — especificar no campo “dados complementares” do requerimento para obtengao do CII
a finalidade de importacdo (avaliacdo técnica, comércio, quando cabivel, ou apresentagdes pirotécnicas).

Paragrafo Unico. O interessado podera solicitar autorizagdo para importagdo de amostras de
fogos de artificio, com a finalidade de avaliagdo técnica, desde que previamente atendidos os requisitos
necessarios a realizacdo dos testes previstos na legislacao de referéncia.

Art. 15 Nas operacdes de importacdo, devem ser atendidos os preceitos relacionados ao
licenciamento de importagéo, conforme previsto na Portaria n° 09-D Log, de 25 de junho de 2004.

Art. 16 O produto importado deve ser integro, sem partes soltas ou folgas e com todos os
seus elementos constitutivos relacionados ao seu funcionamento, sendo proibida a importacédo de produto
semi-acabado.

Paragrafo Unico. As bombas aéreas e seus tubos de langamento com calibre superior a 76,2
mm poderdo ser importados isoladamente, desde que seja possivel, nos termos da Norma de referéncia, a
reutilizacdo dos tubos.

Art. 17 O produto importado podera ter seu desembaraco alfandegario autorizado, desde
que observadas as disposi¢des da Portaria n® 09-D Log, de 25 de junho de 2004, e as seguintes:

| — o importador devera juntar ao requerimento para desembaraco alfandegario, além dos
documentos previstos na Portaria n® 09-D Log, de 25 de junho de 2004, o relatorio técnico homologado
do produto, quando houver, nos termos do art. 4° destas Normas;

Il — o produto j& avaliado e homologado, nos termos do art. 23 desta Portaria, apds
desembaraco alfandegario, sera liberado para os fins a que se destina;

Il — quando a amostra do produto importado ndo tiver sido submetida a avaliacdo técnica
prévia ao processo de importacdo, sera cumprido o seguinte procedimento:

a) uma vez deferida a LI, a utilizagdo do produto ficara condicionada a homologacdo da
avaliacdo técnica;

b) o SFPC Regional responsavel pelo desembaracgo alfandegério coletara amostras do lote a
ser desembaracado, para fins de avaliagdo técnica, na forma e quantidades requeridas pela bateria de
testes a ser executada, conforme definido pelo 6rgéo avaliador encarregado, atendendo ao que prescreve a
legislacdo em vigor;

c) apds a coleta prevista na alinea anterior, 0 SFPC Regional devera lacrar o remanescente
do lote a ser avaliado;

d) o interessado devera aguardar a concluséo dos ensaios, permanecendo na condicao de
fiel depositario do produto importado, mediante lavratura do competente termo (Anexo E), sendo vedada

a violagéo do lacre sem autorizagéo do SFPC Regional; e



e) atestando-se a conformidade das amostras, mediante a homologacdo da avaliagdo
técnica, o SFPC Regional liberara o produto para o importador.

IV — o produto cuja amostra seja julgada “ndo conforme” deverd ser devolvido ao
exportador, para que seja, as suas custas, destruido ou reexportado, observando-se, neste caso, as hormas
que regem a mateéria, inclusive as editadas pro outros 6rgdos da Administracdo Publica Federal, Estadual,
Distrital ou Municipal; e

V — as despesas decorrentes da remessa da amostra para avaliagdo técnica, apreensdo,
armazenagem, transporte, reembarque, destruicdo ou reexportacdo dos produtos importados
irregularmente ou que ndo logrem aprovacdo na avaliacdo técnica, serdo de responsabilidade do

importador.

CAPITULO VI
DO TRANSPORTE E DA ARMAZENAGEM

Art. 18 Para realizar qualquer operacdo de transporte e armazenagem, 0s produtos devem
atender as normas estabelecidas no Decreto n° 1.797/96 e no REG/T 01.

Paragrafo unico. Os produtos devem ser armazenados em depdsitos apostilados ao CR ou
TR, obedecendo, como requisito obrigatério para o exercicio desta atividade, as distancias minimas de
seguranca prescritas no Anexo XV do R-105.

CAPITULO VI
DAS EMBALAGENS

Art. 19 As embalagens dos produtos de que tratam estas normas devem atender as
prescrigdes estabelecidas no Decreto n° 1.797, de 1996, no R-105, no REG/T 01 e no REG/T 02.

Art. 20 As embalagens devem conter, ainda, 0 nome do importador, conforme registrado
no Exercito, sendo que todas as informacdes devem estar grafadas em portugués.

Art. 21 Os fogos de artificio destinados ao uso em ambiente fechado deverdo ser

identificados em sua embalagem, com a seguinte descrigdo: “para uso em ambiente fechado”.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 22 Fica estabelecida a data-limite de 30 de setembro de 2009, para a concluséo dos

processos de avaliacdo técnica, com a consequente homologacdo do relatorio técnico experimental, dos



produtos ja fabricados no Pais e constantes das Apostilas aos respectivos Titulos de Registro, a data da
publicacdo desta Portaria.

Paragrafo Unico. Os novos fogos de artificio a serem fabricados no Pais, a partir da data da
publicacdo destas Normas, somente serdo apostilados ao registro das empresas, ap0s julgados
“conformes”, mediante homologacdo da respectiva avaliacdo técnica.

Art. 23 O produto importado, cuja amostra tenha sido avaliada e considerada “conforme”,
apos a data de 10 de abril de 2007, ndo serd submetido, necessariamente, a nova avaliacdo, desde que
permanecam inalterados o pais de origem, o fabricante e a sua composicdo (caracteristicas fisico-
quimicas).

81° Caso julgue necessario, o 6rgao avaliador podera requisitar amostras dos produtos ja
aprovados, com vistas a verificacdo da preservacgdo das conformidades, como previsto no art. 11.

82° O produto, cuja amostra tenha sido avaliada e aprovada nas condigdes previstas no
caput, permanece sujeito a inspecao, para fins de desembaraco alfandegario.

Art. 24 O produto importado, cuja amostra tenha sido avaliada ¢ considerada “conforme”,
anteriormente a data de 10 de abril de 2007, tem o laudo valido por dois anos, a contar da data da
realizacdo dos ensaios, podendo os interessados, uma vez expirada a validade do referido laudo, solicitar
nova avaliacdo técnica.

81° Encerrado o prazo de validade constante do caput, a liberacdo do produto considerado
estara condicionada a nova avaliagdo técnica, com respectiva homologac&o.

Art. 25 O produto nacional, cuja amostra tenha sido avaliada e considerada “conforme”,
apos a data de 10 de abril de 2007, ndo serad submetido, necessariamente, a nova avaliacao técnica.

Paragrafo Unico. Caso julgue necessario, a Administracdo Militar podera coletar ou
requisitar amostras dos produtos ja aprovados, com vistas a verificacdo da preservacdo das
conformidades, como previsto no art. 11.

Art. 26 O produto nacional, cuja amostra tenha sido avaliada e considerada “conforme”,
anteriormente a data de 10 de abril de 2007, tem o laudo valido até a data-limite prevista no art. 22 destas
Normas, independentemente de previsdo anterior diversa, podendo os interessados, uma vez expirada a
validade do referido laudo, solicitar nova avaliagdo técnica.

81° A ndo realizacdo de nova avaliagcdo técnica nos termos do caput, acarretard o
cancelamento da autorizacéo para fabricacdo do produto.

82° Realizada nova avaliacéo técnica, proceder-se-a nos termos do art. 25.

Art. 27 Até que as amostras apresentadas pelos importadores sejam avaliadas nos termos
das presentes Normas, faculta-se-lhes, para fins do cumprimento do disposto nos art. 4° e 9° a
comprovacdo de aprovacdo em avaliacdo técnica, mediante apresentacdo de laudo de avaliacdo técnica

emitido por laboratério acreditado por Organismo de Acreditacdo signatario de Acordos de



Reconhecimento Mdtuo de Cooperacgdes Regionais ou Internacionais de Acreditacdo dos quais o Instituto
Nacional de Metrologia, Normalizacéo e Qualidade Industrial (INMETRO) seja também signatario.

81° Os certificados e relatdrios emitidos nos termos do caput deverdo conter o simbolo que
identifique o laboratério como acreditado.

82° No caso do importadores exercerem a faculdade prevista no caput, os documentos
redigidos em idioma do pais de origem deverdo ser traduzidos, por tradutor juramentado, para o idioma
portugués.



ANEXO A
REQUERIMENTO PARA AVALIACAO TECNICA

ExmoSr Chefe do Departamento Logistico
(Impresso em papel liso com 16 espagos simples)

.......................... (nome da empresa)......................., estabelecida em ........................(enderego).................,
CR (0U TR) N% Lo representada, neste ato, por seu proprietario (sécio ou diretor,
] (oF) IRUU , vem pelo presente, requerer a V Ex® avaliacao técnica de ..........cccecververvenne. (citar o(s)
produto(s)), de acordo com o art. 6° das Normas aprovadas pela Portaria n° D Log, de :
a ser realizada pelo(a).......cccccvvvvevveveiieneiiiennn, (citar o nome e endereco do OAAP).

Nestes termos,
Pede deferimento.

Data

Responséavel
(Nome completo ou funcéo)



ANEXO B

FISAT — FICHA DE SOLICITACAO DE AVALIACAO TECNICA

FICHA DE AVALIACAO TECNICA - FISAT

NOME DA EMPRESA SOLICITANTE:

CNPJ:
ENDERECO DA EMPRESA:

CEP:
TEFONE N°: FAX Ne:

NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ENGENHEIROS RESPONSAVEIS TECNICOS DA EMPRESA (NOME — N° REGISTRO NO CREA OU CRQ - DATA DA EXPEDIGAO DA

CARTEIRA — TITULO PROFISSIONAL)

RELACAO DE PRODUTOS, PROTOTIPOS OU LOTES PILOTOS A SEREM AVALIADOS
NOMENCLATURA N° DO FABRICANTE QUANT.
OBSERVAGAO:
! ! / / Observagdes ou complementagdes
Local Data de informacBes poderdo ser

Assinatura do Representante da Empresa

transcritas em pagina suplementar.




INSTRUCOES PARA O PREENCIMENTO DESTA FISAT

1. Esta ficha de verd ser preenchida a maquina, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, pelo fabricante ou
importador interessado em realizar Avaliacdo Técnica de seus produtos.

2. Esta FISAT devera ser incluida no processo para concessao de TR ou CR, conforme o caso.

3. O nome do representante da empresa devera ser 0 mesmo do requerimento de que trata o art. 55e 0
Anexo IV, do R-105.

4. Os nomes dos responsaveis técnicos da empresa deverdo ser os mesmos dos constantes do
questionério de que trata o art. 56 do R-105.

5. Observacgdes ou complementacdes de informacGes que a empresa solicitante deseja fazer poderao ser
transcritos no espago abaixo:




1. OBJETIVO

ROTEIRO PRATICO DE DESENHO TECNICO

ANEXO C

Este roteiro, baseado nas normas de desenho técnico em vigor, destina-se a orientar as empresas,

interessadas em realizar ensaios para a avaliagBes técnicas de seus produtos, na execucdo de desenhos

técnicos simples, para cumprimento do prescrito na letra c, dos itens 5.1 e 5.2, das NEB/T Pr-19.

2. DESENVOLVIMENTO
a. Formatos de papel: (Ref.: NBR 10068)

1) O original deve ser executado em menor formato possivel, desde que nao prejudique a sua

clareza.

2) As folhas de desenhos podem ser utilizadas na posicao horizontal (formatos A0, Al, A2 e A3) ou
vertical (formato A4). Esses formatos poderdo ser adquiridos em papelarias, em blocos ou avulsos, ja com
as margens impressas.

3) As dimensdes (em milimetros) dos formatos de papel e das margens séo as seguintes:

DESIGNACAO | DIMENSOES MARGEM (mm) ESPESURA
(mm) Esquerda Direita Superior Inferior DA LINHA
(Largura x (mm)
Altura)

A0 1189 X 841 25 10 10 10 1,4

Al 841 x 594 25 10 10 10 1,0

A2 594 x 420 25 7 7 7 0,7

A3 420 x 297 25 7 7 7 0,5

Ad 210 x 297 25 7 7 7 0,5

b. Legenda: (Ref.: NBR 10068)

1) Toda folha desenhada deve levar, dentro do quadro e no canto inferior direito, uma legenda, que

deve ter 178 mm de comprimento nos formatos a4, a3 e A2 e 175 mm nos formatos Al e AO.

2) Da legenda devem constar as seguintes indicacdes, além de outras julgadas indispensaveis para

um determinado tipo de desenho:

- NUmero do desenho;

- Titulo do desenho;
- Proprietario do desenho;
- Escala principal;
- Unidade em que sdo expressas as dimensoes;




- Valores das Tolerancias gerais e, se necessario, outras indicacfes para a classificacdo e

arquivamento;

- Indicacgdo de “substituir a” ou “substituido por”, quando for o caso.

3) Como exemplo de legenda, sugere-se:

TOLERANCIAS [N N FIRMA

9) C

RESP. NOME: M TITULO
P TEC CREA: L

APROV - ] K/ B
P DES. H 7

PROJECAO | ESCALA | UNIDADE | FORMATO | FOLHA NR
P D E F G / A

A — NUmero do desenho
B — Titulo do desenho

C — Proprietario do desenho (designacao da firma)

1° Quadrante
| :

)
PNy
WN

D — Método de Projecdo:
3° Quadrante

E — Escala principal

F — Unidade de dimenséo linear

G — Formato da Folha de Desenho (A1, A2, A3 ou A4).

H — Rubrica do Desenhista ou Projetista.

| — Data de Elaboracdo do Desenho.

J — Rubrica do Responsavel Técnico da Empresa.

K — Data da Liberac¢do do Desenho.

L — N° Registro no CREA, do Responsavel Técnico da Empresa.
M — Nome do Responsavel Técnico da Empresa.

N — Informacgdes Administrativas.




O — Valores das Tolerancias Gerais (dimensionais e/ou geométricas).

P — InformagGes Tecnicas Complementares

c. Escalas: (Ref.: NBR 8196)

1) Escala: é a relagdo entre a dimensdo linear de um objeto (ou elemento) representado no
desenho e a dimensdo real deste objeto (ou elemento), devendo ser indicada, obrigatoriamente, na
legenda.

2) Quando for necessario o uso de mais de uma escala na folha para desenho, estas devem estar
indicadas junto a identificacdo do detalhe ou vista a que se referem. E, na legenda, deve constar a palavra
indicada.

3) Escala natural: é a escala onde a representacdo do objeto (ou elemento) é feita em sua
verdadeira grandeza.

4) Escala de ampliacdo: € a escala onde a representacdo do objeto (ou elemento) € maior que sua

verdadeira grandeza.

5) Escala de ampliacdo: é a escala onde a representacdo do objeto (ou elemento) é menor que sua

verdadeira grandeza.

6) Escalas recomendadas para uso em desenho técnico

de Reducéao Natural de Ampliacéo Observagoes

1:2 1:1 2:1 Estas escalas podem
) ) ser reduzidas ou
L5 51 ampliadas a razéo de

1:10 10:1 10.

d. Linhas: (Ref.: NBR 8403)

1) Nos desenhos técnicos é recomendada a utilizagdo de duas espessuras de linhas: larga e
estreita.

2) Qualquer que seja 0 meio de execucdo, a lapis ou a tinta, ao desenhista é facultada a fixagéo
da relagéo entre as larguras de linha larga e estreita, a qual devera ser igual ou superior a 2.

3) Sdo normalizadas as seguintes espessuras de linha no desenho: 0,13; 0,18; 0,25; 0,35;
0,50; 0,70; 1,00; 1,40 e 2,00 mm.

4) As penas das canetas a tinta nanquim sdo identificadas com cores, de acordo com as larguras
das linhas que tragam:

0,13mm - lilas
0,18mm - vermelha
0,25mm - branca
0,35mm - amarela
0,50mm - marron



0,70mm — azul
1,00mm - laranja
1,40mm - verde
2,00mm - cinza

5) Tipos de linhas:

Denominagao Aplicacdo Geral

Continua larga Contornos visiveis;

arestas visiveis;

margens (das folhas de papel).

Continua estreita linhas de cotas;

linhas auxiliares;

linhas de chamada;

hachuras;

contornos de se¢des sdo rebatidas na propria vista;
linhas de centro curtas.

Continua estreita a mao livre limites de vistas ou cortes parciais.

Continua em ziguezague limites de vistas ou cortes parciais confeccionados
por maquinas.

Tracejada larga Contornos ndo visiveis;
Arestas ndo visiveis.

Tracejada estreita Contornos ndo Visiveis;

Traco e ponto estreita Linhas de centro;

Linhas de simetrias;
Trajetorias.

Tragco e ponto estreita, larga nas | planos de cortes.
extremidades e na mudanca de

direcao.

Traco e ponto larga Indicacdo das linhas ou superficies com indicacao
especial.

Traco e dois pontos estreita Contorno de pecas adjacentes;

Posicdo limite de pecas moveis;

linhas de centro de gravidade;

cantos antes da conformacéo;

detalhes situados antes do plano de corte.

6) Ordem de prioridade de linhas coincidentes:

Se ocorrer coincidéncia de duas ou mais linhas de diferentes tipos, devem ser observados 0s
seguintes aspectos, em ordem de prioridade:

a) arestas e contornos visiveis (linha continua larga);

b) arestas e contornos nao visiveis (linha tracejada);

c) superficies de cortes e sec¢Bes (traco e ponto estreita, larga nas extremidades e na mudanca
de direcdo);

d) linhas de centro (traco e ponto estreita);

e) linhas de centro de gravidade (traco e dois pontos estreita);

f) linhas de cota e auxiliar (linha continua estreita).



7) Terminagéo de linhas de chamadas.
As linhas de chamadas devem terminar:
a) sem simbolo, se elas conduzem a uma linha de cota;
b) com um ponto, se terminam dentro do objeto representado;

C) com uma seta, se elas conduzem e/ou contornam a aresta do objeto representado.

e. Letras e algarismos: (Ref.: NBR 8402/1994)

1) As principais exigéncias na escrita em desenhos técnicos séo a legibilidade, uniformidade e

adequacdo a microfilmagem e a outros processos de reproducéo.

2) A distancia minima entre caracteres deve corresponder, no minimo, a duas vezes a largura de
linha (espessura do trago) das letras e/ou algarismos. No caso de larguras de linhas diferentes, a distancia
deve corresponder a da linha mais larga.

3) Os caracteres devem escritos de forma que as linhas se cruzem ou se toquem,
aproximadamente, em Angulo reto.

4) Para facilitar a escrita, deve ser aplicada a mesma largura de linha para letras maitsculas e
minusculas.

5) A altura minima das letras mailsculas e minusculas deve ser de 2,5mm. Na aplicacdo
simultanea de letras maitsculas e minusculas, a altura minima das letras maitsculas deve ser de 3,5mm.

6) A escrita pode ser vertical ou inclinada, em um angulo de 15° para a direita em relacdo a
vertical.

7) As palavras, 0s numeros e os simbolos devem ser colocados de frente para quem observa o

desenho pelo o lado inferior ou pelo lado direito.

f. Cotagem: (Ref.: NBR 10.126/1987)

1) Todas as cotas necessérias a caracterizacdo da forma e da grandeza do objeto devem ser
indicadas diretamente sobre o desenho, de modo a néo exigir, posteriormente, o calculo ou a estimativa de
medidas. Deve-se procurar indicar no desenho as cotas que exprimam as dimensoes totais do objeto.

2) Cada cota deve ser indicada na vista que mais claramente representar a forma do elemento
cotado.

3) Desenhos de detalhes devem usar a mesma unidade (p. ex. milimetro) para todas as cotas sem
0 emprego do simbolo. Se for necessario, para evitar mau entendimento, o simbolo da unidade
predominante para um determinado desenho deve ser incluido na legenda. Onde outras unidades devem
ser empregadas como parte da especificacdo do desenho (p. ex. N.m. para torque ou KPa para pressao), o
simbolo da unidade apropriada deve ser indicado com o valor.

4) Os elementos de cotagem incluem a linha auxiliar, a linha de cota, o limite (a extremidade) da

linha de cota e a cota.



5) As linhas auxiliares e as linhas de cota sdo desenhadas como linhas continuas estreitas.

6) A linha auxiliar deve ser prolongada ligeiramente (2 a 3mm) além da respectiva linha de cota.
Um pequeno espaco (1mm) deve ser deixado entre a linha de contorno e a linha auxiliar.

7) A indicacdo dos limites da linha de cota é feita por meio de setas ou tracos obliquos. A seta é
desenhada com linhas curtas, formando angulos de 15°, podendo ser aberta ou fechada preenchida. J& o
traco obliquo € desenhado com uma linha curta (2 e 3mm) e inclinado a 45°.

8) A indicacdo dos limites da linha de cota deve ter o mesmo tamanho num mesmo desenho.

9) Somente uma forma da indicacdo dos limites da linha de cota deve ser usada hum mesmo
desenho. Entretanto, quando o espaco for muito pequeno, outra forma de indicacdo de limites pode ser
utilizada.

10) Quando houver espaco disponivel, as setas de limitacdo da linha de cota podem ser
apresentadas externamente no prolongamento da linha de cota, desenhado com esta finalidade.

11) Existem 2 métodos de cotagem, mas somente um deles deve ser utilizado num mesmo
desenho:

a) 1° Método:

(1) as cotas devem ser localizadas acima e paralelamente as suas linhas de cota e
preferencialmente no centro.

(2) As cotas devem escritas de modo que possam ser lidas da base e/ou do lado direito do
desenho;

b) 2° Método:

(1) As cotas devem ser lidas da base da folha de papel. As linhas de cota devem ser
interrompidas, preferencialmente, no meio para inscrigdo da cota.

12) Os simbolos seguintes sdo usados com cotas para mostrar a identificacdo das formas e
melhorar a interpretacdo do desenho:

@ — diametro

R - Raio

o - Quadrado

@ ESF - Diametro Esférico
R ESF - Raio Esférico



ANEXO D
NOMECLATURA DE FOGOS DE ARTIFICIO, ARTIFICIOS PIROTECNICOS E ARTEFATOS

SIMILARES
NOME DESCRICAO EFEITO PRINCIPAL EXEMPLOS
Bomba aérea Artefato langado por | Ascencdo seguida de | Bomba de polegadas,
meio de tubos de | efeitos diversos shell,  shell-in-mortar,
lancamento, contendo minas.
carga de projecdo,
retardo, carga de

abertura, baladas e/ou
tiros.

Bomba de solo

Tubo, de papel ou de
pléstico, contendo
composicao pirotécnica
e iniciador.

Estampido

Traque, estalo de riscar
bomba numerada,
banguer, firecracker.

Centelhador de tubo Tubo contendo | Emiss&o centelhas Vela, velinha, chuva,
composicao bengala, cascata, estrela
pirotécnica. lume.

Centelhador de vara Arame ou palito | Emisséo centelhas Chuva, chuvinha,
parcialmente coberto de estrela, estrelinha,
composicao sparkle.
pirotécnica.

Conjunto de multiplos | Montagem que inclui | Efeitos diversos Tortas, girandolas,

tubos dois ou mais tipos de cake, letreiros, set
fogos de artificio, com pieces, kits, base de
um ou mais pontos de missil
iniciagdo e queima em
sequéncia, para
apresentacdo em show.

Estalo de saldo Dispositivo  contendo | Estampido Traqgue de  massa,
composicdo pirotécnica estalinho, throwdown
sensivel a  choque
mecanico.

Estopim Fio ou corddo, | Transmissdo de chama | Retardo, rastilho,
encapado ou | com ou sem retardo safetyfuse, quickmatch
desencapado,
impregnado de
composicao
pirotécnica.

Foguete Tubo com carga de | Lancamento de baladas | Trés tiros, rabo de
projecao, contendo | e/ou bombas aéreas de | pavdo, bouquet de
baladas e/ou bombas | efeito  sonoro  e/ou | lagrimas, crakling,
aéreas. visual prepitante, bomba 12 x

1

Tubo de langamento- | Tubo com carga de | Langcamento de bombas | N° 2, n°® 3, n° 4, n°® 5°, n°

Morteiro projecéo contendo | aereas 6,n°7en°8.
bomba aérea singela.

Fonte Tubo conico ou | Emissdo de centelhas e | Vulcéo, Sputnik, arvore
cilindrico contendo | chamas coloridas de natal, fountain
composicao
pirotécnica.

Fumigeno Tubo contendo | Emisséo de fumaca Smoke




composicao

pirotécnica.

Giratorio aéreo Tubo provido de helice | Ascencgédo em | Aviacéo, abelhinha,
contendo  composi¢do | movimento giratorio ovni, helicoptero, disco
pirotécnica. voador, coroa giratoria.

Giratorio de solo Tubo cilindrico ou em | Movimento  giratério | Pedo, giroloco, roseta.
forma de espiral | em torno de um ponto
contendo  composic¢ao
pirotécnica.

Candela Tubo com diversas | Lancamento de baladas | Vela romana,
cargas de projecdo | e/ou bombas aéreas, em | (“romancandle”,
contendo baladas e/ou | sequéncia. pistola)

bombas aéreas,
montadas em
alternancia.




ANEXO E
TERMO DE FIEL DEPOSITARIO

A0S de de , ficaa
com o CNPJ sob o n° , com
endereco

, N0 Municipio , Neste ato representada

Por seu Diretor Presidente (ou Diretor Administrativo),

)

CPF , constituido fiel depositario produtos a seguir especificados:

Declara, sob as penas de lei, que:

1) Responsabiliza-se pela boa guarda dos produtos até a sua liberacdo pelo Servico de
Fiscalizacdo de Produtos Controlados da @ Regido Militar para utilizacdo, comércio reexportacdo, ou
destruicdo, conforme indicarem os resultados dos ensaios laboratoriais.;

2) Esté ciente de que, nos casos de extravio sem causa justificavel e utilizacdo ndo autorizada
pela fiscalizacdo militar dos produtos sob sua guarda, sera tido como infiel depositario sujeito a prisdo

civil nos termos do inciso LXVII, do artigo 5°, da Constituicdo Federal.

Assinatura do depositario



Obs: enviar copia do contrato social que conste a indicagdo do administrador da sociedade empreséria ou,
caso o termo seja firmado por procurador, copia do instrumento instituindo o representante legal e

outorgando-lhe poderes para firmar termos de fiel depositario.
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO LOGISTICO
DEPARTAMENTO MARECHAL FALCONIERI

PORTARIA N° 148 - COLOG, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2019.
EB: 64447.044666/2019-21

Altera a Portaria N° 08 — D Log, de 29 de outubro
de 2008, que aprova as Normas Reguladoras dos
Fogos de Artificio, Artificios Pirotécnicos e
Artefatos Similares.

O COMANDANTE LOGISTICO, no uso das atribui¢des previstas na alinea “f” do inciso I do
art. 14 do Regulamento do Comando Logistico, aprovado pela Portaria n2 353, de 15 de marco de 2019;
no inciso VI do art. 55 das Instrugcdes Gerais para a Fiscalizacdo de Produtos Controlados pelo Exército,
aprovada pela Portaria n°255, de 27 de fevereiro de 2019; alinea "g" do inciso VIII do art. 1° da Portaria
n2 1.700, de 8 de dezembro de 2017, todas do Comandante do Exército; de acordo com o Decreto n°
10.030, de 30 de setembro de 2019; e considerando o que propde a Diretoria de Fiscalizacdo de Produtos
Controlados, RESOLVE:

Art. 12 A Portaria N° 08 — D Log, de 29 de outubro de 2008 passa a vigorar com a seguinte
redacéo:

“Art. 4° A avaliacdo da conformidade dos produtos de que tratam estas Normas deve ser efetuada
por Organismo de Avaliacdo da Conformidade (OAC) nos termos do Decreto N° 10.030, de 30 de
setembro de 2019.

812 Todos os custos relativos a certificacdo de seus produtos ficardo as expensas do fabricante.

822 Cabe ao OAC definir a forma como sera realizado o ressarcimento dos custos, por ele
eventualmente suportados, relativos a atividade de certificacdo.” (NR)

“Art. 52 A avaliacdo da conformidade dar-se-a sob os requisitos e métodos de ensaios
preconizados na legislacédo de referéncia.” (NR)

“Art. 62 A solicitagédo para a avaliagdo da conformidade deve ser encaminhada pelo interessado
ao OAC designado pelo Comando do Exército, instruida com os seguintes documentos capeados:



Il - FISAC - Ficha de Solicitacdo de Avaliacdo da Conformidade (Anexo B), sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, preenchida pelo fabricante ou importador interessado em realizar avaliacdo de
conformidade de seusprodutos;

1)  objeto da solicitacdo: avaliacdo da conformidade;

812 Faculta-se ao interessado a juntada de outros documentos por ele julgados convenientes ao
esclarecimento do produto a ser submetido a avaliagdo da conformidade.

822 O OAC podera solicitar do interessado informacgdes complementares acerca dos produtos
avaliados, com a finalidade de esclarecer possiveis aspectos ndo contemplados na documentacdo acima
citada.” (NR)

“Art. 82 Todos os fogos de artificio, artificios pirotécnicos e artefatos similares, destinados a
espetaculos, festejos e folguedos, fabricados no Pais ou importados, devem ser submetidos a avaliacdo da
conformidade, com base nos requisitos minimos de seguranca e desempenho preconizados na legislacdo
de referéncia.” (NR)

“Art. 92 Caso seja atestada a conformidade pelo OAC, o interessado devera, excepcionalmente,
solicitar a homologacdo do certificado e a autorizagdo para fabricacdo do produto a DFPC, até que a
normatizacdo relativa ao dispositivo do art. 94 do Decreto n° 10.030, de 30 de setembro de 2019 seja
editada pelo Comando do Exército.” (NR)

Art.22 Ficam revogados os seguintes artigos da Portaria N° 08 — D Log, 29 de outubro de 2008:

| — 8§32do art. 49

Il —alineas a e b do inciso I, do art. 62

Il —art. 79

IV —812do art. 8

V —-881%e 22do art. 9% e

VI —881%e 22do art. 11.

Art. 32 Determinar que esta portaria entre em vigor na data de sua publicagéo.

Gen Ex CARLOS ALBERTO NEIVA BARCELLOS
Comandante Logistico
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1. INTRODUCAO

Este relatério discute, no item 2, os danos provocados pela explosdo da fabrica de fogos
localizada no municipio e que provocou inumeras mortes na populagéo local e deixou
outros gravemente feridos. Discute brevemente as implicacées da sentenca proferida

pela CIDH, Comisséao Interamericana de Direitos Humanos.

Traz também um breve panorama da economia do municipio de Santo Anténio de Jesus,
utilizando dados relevantes acerca da infraestrutura, suas potencialidades e sugestéo
de acdes para o desenvolvimento local. Para a elaboracdo do presente documento foi
utilizado como metodologia o levantamento de informacges e dados secundarios, em
fontes oficiais de pesquisas e em periddicos técnicos e cientificos, posteriormente

tabulados e analisados de forma critica.

Localizado a 188 km de Salvador, no Territério de Identidade Reconcavo, Santo Anténio
de Jesus possui uma area territorial de 261,740 km? e populacéo estimada em 2021 de
103.204 pessoas (IBGE, 2021), das quais 87 % vivem em area urbana e 13 % em éarea
rural; faz divisa com os municipios de Conceicdo do Almeida, Dom Macedo Costa, Muniz
Ferreira, Aratuipe, Laje, Sdo Miguel das Matas e Varzedo. O acesso a partir de Salvador
é efetuado pela rodovia pavimentada BR-101 e o municipio ndo possui aeroporto
(BRASIL, 2018).

Figura 1 - Sistema rodoviario principal
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Fonte: Elaboragao prépria a partir de DNIT (2018)
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O bioma da regido é o de transicdo Mata Atlantica / Caatinga e o clima definido como
Uumido a subumido e subumido a seco, com temperaturas médias anuais por volta de
26°C, com minimas que podem chegar a 17 °C e maximas de 32°C; o periodo chuvoso
acontece entre 0os meses de outono e inverno e sao registrados indices pluviométricos
anuais acima de 1.800 mm (BAHIA, 2015).

Os solos mais representativos sao: Latossolo Amarelo e Argissolo Amarelo. Os
primeiros sao solos profundos e muito profundos, bem drenados, com predominancia
de textura argilosa e muito argilosa, sua principal limitacdo € a baixa fertilidade natural
por isso necessita da correcao da acidez e da adubacéo para utilizagdo na agricultura.
Os Argissolos Amarelos apresentam como caracteristica principal acumulacdo de
argila de coloracdo amarelada, tem baixa fertilidade natural e podem ser de forte a
moderadamente &cidos, sdo muito pobres em nutrientes e necessitam também de

correcao da acidez e adubacgéo.

Quanto a economia municipal, esta baseada fortemente nos setores de comércio e
servicos seguido pela industria de transformacdo e agricultura que apresenta
diversidade produtiva, com destaque para frutas como laranja, tangerina e coco, além
de mandioca e itens de subsisténcia. Na pecudria, os destaques sdo galinaceos e
bovinos (IBGE, 2017).

Cidade polo da regido, Santo Antonio de Jesus € um centro comercial e de servigos
importante. Oferece uma gama de servigos diversificados, Universidades, comércio
dindmico e setor industrial bastante expressivo, com unidades nos segmentos de
moveis, confecgdes, farmacos, construgao civil e fogos de artificio. O municipio conta
com um Distrito Industrial com é&rea total de 201.504,43 m2 apto a receber novos

empreendimentos.

O municipio estd sob a éarea de influéncia do arranjo populacional de Salvador,
classificada pelo IBGE/REGIC como Metrépole. A hierarquia urbana indica a

centralidade da Cidade de acordo com a atragdo que exerce as populacdes de outros

centros urbanos que a ela recorrem para acesso a bens e servigos e de acordo com 0
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nivel de articulacao territorial que a Cidade possui por suas atividades de gestao publica
e empresarial (IBGE 2018).

2. A EXPLOSAO DA FABRICA DE FOGOS - CONSEQUENCIAS E
ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS

2.1 SENTENCA PROFERIDA PELA COMISSAO INTERAMERICANA DE DIREITOS
HUMANOS - CIDH

= Relatério N° 25/18. Caso012.428. Informe de Admissibilidade e Mérito

Em 11 de dezembro de 1998, a explosédo de uma fabrica de fogos de artificio em Santo

Antbnio de Jesus deixou 64 pessoas mortas e seis gravemente feridas. A fabrica

funcionava clandestinamente, guardava material proibido e operava sem condi¢des
minimas de seguranca. Apés a tragédia, foram interpostas acdes penais, civis e

trabalhistas, que se mostraram infrutiferas.

Em dezembro de 2001 foi feita uma denuncia a Comisséo Interamericana de Direitos
Humanos apresentada pelo Centro de Justica Global, pelo Movimento 11 de Dezembro,
pela Comissdo de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) —
Subsecdo de Salvador —, pelo Forum de Direitos Humanos de Santo Antdnio de
Jesus/Bahia, e por Ailton José dos Santos, Yulo Oiticica Pereira e Nelson Portela
Pellegrino, nela foi alegada a responsabilidade internacional do Brasil em violacfes de

direitos humanos de 70 pessoas e de seus familiares.

O Estado brasileiro declarou, em sua defesa, que nao foi omisso ou negligente, pois a
explosao da fabrica foi responsabilidade de particulares, sem envolvimento de agentes
estatais, e que foram adotadas as medidas necessarias para a reparacao dos prejuizos
causados as vitimas e suas familias, bem como foram conduzidos processos penais,
trabalhistas e civis para a solugdo de todas as questdes derivadas da explosdo. O
Estado vem tentando mudar as condi¢des desfavoraveis de vida dos habitantes daquela

regido, principalmente dos trabalhadores informais das fabricas de fogos de atrtificio.

Entretanto, apos andlise dos fatos, a Comissao Interamericana de Direitos Humanos

concluiu que a peticéo € admissivel e que o Estado do Brasil é responsavel pela violagcéo
6
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dos direitos a vida e a integridade pessoal, em relacdo ao dever de protecéo da infancia,
do direito ao trabalho, da igualdade e da nao discriminacéo, das garantias judiciais e da
protecao judicial. Em vista do exposto recomenda o abaixo discriminado:

A Comisséo Interamericana de Direitos Humanos apresentou ao Estado do Brasil as

recomendacdes que se seguem:

1. Reparar integralmente as violagdes de direitos humanos declaradas no presente
relatorio, tanto no aspecto material como no imaterial. O Estado devera adotar medidas

de compensacao econdémica e satisfacao do dano moral.

2. Dispor as medidas de atengdo em saude fisica e mental necessérias as vitimas
sobreviventes da explosdo. Dispor também as medidas de saude mental necessarias
aos familiares diretos das vitimas da explosdo. Essas medidas serdo implementadas,

caso seja a vontade das vitimas, da maneira acordada com elas e seus representantes.

3. Investigar de maneira diligente, efetiva e num prazo razoavel, com o objetivo de
esclarecer os fatos de forma completa, identificar todas as possiveis responsabilidades
e impor as sangfes que sejam cabiveis a respeito das violagbes de direitos humanos
declaradas no presente relatorio. Essa recomendacao inclui tanto as investigacbes
penais como administrativas que sejam pertinentes, ndo sO a respeito de pessoas
vinculadas a fabrica de fogos, mas das autoridades estatais que descumpriram seus

deveres de inspecdao e fiscalizacdo, nos termos dispostos no presente relatério.

4. Adotar as medidas necessarias para que as responsabilidades e reparacoes
estabelecidas nos processos trabalhistas e civis respectivos sejam implementadas de

maneira efetiva.

5. Adotar as medidas legislativas, administrativas e de outra natureza, para evitar que
no futuro ocorram fatos semelhantes. Em especial, o Estado devera adotar todas as
medidas necessarias e sustentaveis para oferecer possibilidades de trabalho na area,
diferentes das analisadas neste caso. O Estado também devera adotar todas as

medidas necessarias para prevenir, erradicar e punir o trabalho infantil. Do mesmo
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modo, o Estado devera fortalecer suas instituicbes para assegurar que cumpram
devidamente sua obrigacdo de fiscalizacdo e inspecdo de empresas que realizam
atividades de risco. Isso implica dispor de mecanismos adequados de responsabilizacéo
frente a autoridades que se omitam no cumprimento dessas obrigagdes (CIDH, 2018).

2.2. REQUERIMENTO DE ADMISSAO DO MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO A
CIDH

Obijetivo: para atuar como AMICUS CURIAE ! no caso da exploséo da fabrica de fogos.

No Requerimento encaminhado em fevereiro de 2020, o Ministério Publico do Trabalho
informa que embora tenha empreendido esforcos para a promocao do trabalho decente
em Santo Antbnio de Jesus, ndo obteve éxito em razdo de a fabricacdo clandestina de

fogos bem como o comércio irregular e o trabalho infantil persistirem no municipio.

Declara que o Estado brasileiro vem descumprindo suas obrigacbes de regulacao,
supervisao e fiscalizacdo na producao de fogos bem como no dever de fortalecer suas
Instituicdes para que o fagam. Reconhece que o Estado brasileiro é corresponséavel na
tragédia em Santo Antbnio de Jesus, apresenta argumentos corroborando esta
afirmacéo e solicita que a Corte os leve em consideracdo no momento da decisédo do
referido caso (BRASIL, 2020).

2.3. PONTO RESOLUTIVO 18 DA SENTENCA DA CORTE INTERAMERICANA DE
DIREITOS HUMANOS

“O Estado elaborard e executard um programa socioeconémico, em consulta com as
vitimas e seus familiares, com o objetivo de promover a inser¢cado dos trabalhadores
dedicados a fabricacdo de fogos de artificio em outros mercados de trabalho e

possibilitar a criagdo de alternativas econémicas ...”

1 0 amicus curiae, ou amigo da corte, € uma figura do direito brasileiro que garante a participacdo de érgdos publicos
e entidades da sociedade civil em processos judiciais. A participagdo se da com base em manifestagbes sobre
assuntos polémicos ou que necessitem de conhecimento técnico para analise
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Tendo em vista a sentenca, as recomendacdes da CIDH, a admissibilidade de culpa do
Ministério Publico do Trabalho, e o acordo feito em reunido realizada no dia 21 de
Outubro 2021, com a finalidade de tomar conhecimento da referida sentenca, e formar
um Grupo de Trabalho intersecretarial para a elaboracdo de Programa de
Desenvolvimento Socioecondmico de Santo Antonio de Jesus, coube a SDE elaborar
um relatorio preliminar apresentando as potencialidades do municipio para que possam
ser elaboradas politicas publicas que gerem novas oportunidades para a populacao local
e mitiguem os danos causados pela explosdo acima relatados. Cabe agora as demais

Secretarias participantes do Grupo de Trabalho realizarem suas contribuicées.

3. ANALISE SOCIOECONOMICA MUNICIPAL

3.1 INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL — IDHM

O indice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é um nimero que varia entre
0,000 e 1,000. Quanto mais préximo de 1,000, maior o desenvolvimento humano de

uma localidade, como demonstra a figura a seguir.

Figura 2 - indice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)
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Fonte: BRASIL (2020)

O IDHM municipal foi de 0,700 em 2010, um indice considerado alto. Os fatores que o
compdem sdo: educacdo, renda e longevidade, tendo este Ultimo quesito peso
consideravel para a formacéo desse indice, com 0,815. O quesito Educac¢éo obteve a
menor pontuacdo com 0,622 e a renda atingiu 0,677. Em termos relativos, os indicadores

mostram que houve uma evolucdo de 25% em relagéo ao resultado obtido no Censo do

ano 2000 em que o IDHM desse municipio foi de 0,560, um indice considerado baixo
(IBGE, 2010).
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3.2 VULNERABILIDADE SOCIAL

As informacbes contidas no Cadastro Unico (CadUnico) do Governo Federal
proporcionam uma viséao bastante acurada da vulnerabilidade social existente, este dado
diz respeito a suscetibilidade a pobreza e € expresso por varidveis relacionadas
principalmente a renda e a educacao. Como se pode observar no Grafico 1, a proporcéo
de pessoas extremamente pobres (renda familiar per capita mensal inferior a R$ 70,00)
passou de 36,96% em 2014 para 28,14% em 2017. J4 a proporgdo de pessoas pobres
(renda familiar per capita mensal inferior a R$ 140,00) era de 64,05%, em 2014, e
69,91% em 2017. Por fim, a proporcéo de pessoas vulneraveis a pobreza (renda familiar
per capita mensal inferior a R$ 255.00) era de 69,75 %, em 2014 e passou para 87,60%,

em 2017.

Gréfico 1- Evolucdo das proporcdes de extremamente pobres, pobres e vulneraveis a pobreza
inscrita no CadUnico - 2014 a 2017

90,48 89.37% 87,60%
g =
0,
69,7% —n —o— % Vulnerabilidade a pobreza

70,12% 67,67% 69,91%
64,05% ’ ’ —=— % Pobres

% Extremamente pobres

36,96% 36,65%
27,39% 28,14%

2014 2015 2016 2017

Fonte: MDH (2014 e 2017)

3.3 EDUCACAO

O percentual da populacdo adulta sem instru¢cdo ou com fundamental incompleto &
elevado no municipio, atingindo aproximadamente 52% da populacédo de 25 anos ou

mais (Grafico 2).
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Grafico 2 - Escolaridade da populagéo de 25 anos ou mais em 2010

 \
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Fonte: IBGE (2010)

27% = Superior completo

Em consulta ao banco de dados do Ministério da Educacédo (MEC), verificou-se que sdo
ofertados cursos superiores, nas modalidades presencial e a distancia, por diversas
Instituicdes. Os cursos presenciais sao ministrados por nove delas: Faculdade Pitdgoras
de Santo Antdnio de Jesus; Instituto Federal de Educacédo, Ciéncia e Tecnologia da
Bahia; Universidade Federal do Reconcavo da Bahia; Universidade do Estado da Bahia;
Faculdade de Ciéncia e Empreendedorismo; Faculdade Zacarias de Goes; Faculdade
Hélio Rocha e Faculdade Luséfona da Bahia, que juntas oferecem 7.327 vagas em
cursos como: Medicina, Biomedicina, Engenharias, Direito, Farmacia, Enfermagem,
Fisioterapia, Nutricdo, Odontologia, Psicologia, Educacdo Fisica, Administracao,
Pedagogia, Ciéncias Bioldgica, Letras, Mateméatica e outros (BRASIL, 2021).

Os cursos a distancia sao oferecidos por dezenas de Instituicbes que juntas ofertam
milhares de vagas em cursos das mais variadas areas do conhecimento, a exemplo de:
Quimica, Matemética, Administracdo, Engenharias, Educacdo Fisica, Design,
Gastronomia, Pedagogia, Agronegoécio, Arquitetura e Urbanismo e Artes Visuais
(BRASIL, 2021).

3.4 SAUDE

A Esperanca de vida ao nascer em 2010 no municipio foi de 74 anos, e era de 70 anos
em 2000, uma evolucdo de aproximadamente 5%, semelhante & apresentada pelo
Estado da Bahia, no qual a esperanca de vida em 2.000 era de 66 anos e de 72 anos

em 2010 (IBGE, 2010).

11
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A taxa de mortalidade infantil> passou de 28 por mil nascidos vivos em 2000 para 17 em
2010. Ja no Estado da Bahia essa taxa passou de 42 em 2000 para 17 oObitos por mil
nascidos vivos no mesmo periodo. A meta a alcancar é reduzir esse humero para, no
maximo, 12 6bitos por mil nascidos vivos em todo o territério nacional até 2030 (IBGE,
2010).

A populacdo dispde de 2 hospitais com um total de 242 leitos e 48 unidades

ambulatoriais (Quadro 1).

Quadro 1 - Unidades de Salde

ESTABELECIMENTO QUANTIDADE

Hospitais (242 leitos pelo SUS)
Hospital Regional de Santo Anténio de Jesus 2
Hospital Maternidade Luiz Argolo
Policlinica 1
Policlinica Municipal Dr. Antdnio Albuquerque
Pronto Atendimento 2
Centros de Saude/ Postos de Saude/ Unidades Basicas 45

TOTAL 50

Fonte: BRASIL (IBGE)

Santo Anténio de Jesus integra o Consorcio Publico Interfederativo de Satude® da Regido
do Reconvale. O servigo consorciado € a utilizacao da Policlinica Regional de Saude em

Santo Antdnio de Jesus pela populacdo santo-antoniense (BAHIA, 2021).

3.5. PRODUTO INTERNO BRUTO - PIB

Segundo o IBGE, o Produto Interno Bruto (PIB) local € de aproximadamente 2,17 bilhdes
€ possui a seguinte estrutura: 57 % do valor corresponde a Servicos e Comércio, 15%
a Administracéo Publica, 14% a Impostos,12% a Industria e 2% a Agropecuaria (Gréfico
3). Possui ainda um PIB per capita de R$ 21.629,28 (IBGE, 2018).

2 Esta taxa refere-se ao nimero de 6bitos de criangas com menos de um ano de idade para cada mil nascidos vivos.
3 Os Consorcios Interfederativos consistem na pactuacéo dos municipios em unir esforgos e dividir os custos com a
assisténcia a seus habitantes, e assim ampliar a capilaridade de atendimento nos municipios

12
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Graéfico 3 - Estrutura do PIB Municipal
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Fonte: IBGE (2018)

3.6. CONTAS MUNICIPAIS (2020)

Segundo o Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Bahia (TCM), a receita total
do municipio (recursos proprios + transferéncias) em 2020 (Quadro 2) foi de
aproximadamente R$ 226,36 milhdes (BAHIA, 2020). Nao obstante, a soma dos
recursos advindos da Previdéncia com os demais beneficios dos programas sociais
pagos pelo Governo Federal (Quadro 3) injetaram na economia local aproximada de R$
533,53 milhdes no mesmo periodo. Da populacao total estimada de 103.204 habitantes,

74.126 receberam algum beneficio social no ano em questao (BRASIL, 2020).

Quadro 2 - Receitas e gastos com saude e educacao, 2020

ITEM VALOR*
Receita Prépria do Municipio R$ 44.253.588,07
Transferéncia de Recursos R$ 182.110.854,72
RECEITA TOTAL (Prépria + Transferéncia) R$ 226.364.442,79
Gastos com Salde R$ 24.627.814,45
Gastos com Educacao R$ 61.283.354,12

*Dados informados pelo gestor para o exercicio de 2020
Fonte: BAHIA (2020)
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Quadro 3 - Previdéncia e beneficios ao cidadao, 2020

. o
TIPO DE BENEFICIO BENEFII\lCiARIOS VALOR

Previdéncia 20.642 R$ 296.333.479,00
Bolsa Familia 10.589 R$ 19.185.250,00
Beneficio de Prestacdo Continuada (BPC) 3.701 R$ 43.484.499,94
Auxilio Emergencial 39.193 R$ 174.526.534,00
Garantia Safra 0 R$ 0,00
Seguro Defeso 1 R$ 2.090,00
Programa de Erradicacao do Trabalho Infantil (PETI) 0 R$ 0,00
TOTAL 74.126 R$ 533.531.852,94

Fonte: BRASIL (2020)

3.7. ROYALTIES DO PETROLEO

Os royalties* incidem sobre o valor da producdo do campo e sdo recolhidos
mensalmente pelas empresas concessionarias por meio de pagamentos efetuados a
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) até o ultimo dia do més seguinte aquele em que
ocorreu a producdo. A queda verificada no ano de 2020 se deve a retracdo da atividade

econdmica provocada pela pandemia da COVID-19.

Gréfico 4 - Royalties Petréleo (em Reais)

27159,72
20387,77
I 14467,13
2016 2017 2018 2019 2020

Fonte: BRASIL (2021

4 Os royalties sdo uma compensagéo financeira devida a Unido aos estados, ao DF, e aos municipios beneficiarios
pelas empresas que produzem petréleo e gas natural no territdrio brasileiro: uma remunerac¢éo a sociedade pela
exploracdo desses recursos ndo renovaveis.

14
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3.8. USO DA TERRA

A maior parte das terras do municipio € ocupada por pastagens (64%), seguida por
lavoura que ocupa 26% da area, matas ou florestas com 9% e sistemas agroflorestais

gue ocupa aproximadamente 1% da area (Gréfico 4).
Gréfico 4 - Uso das terras do municipio
1%
= Pastagens
= Lavoura

Matas ou florestas

= Sistemas agroflorestais

Fonte: IBGE (2017)

A Universidade Estadual da Bahia (UNEB), campus Santo Antonio de Jesus, através do
laboratoério de pedologia, coordenado pela professora Rozilda Vieira realiza um projeto
de analise de solo das comunidades do municipio. O projeto, denominado Terra

Produtiva, se encontra em desenvolvimento.

Os dados referentes as analises de solo das unidades de produc¢éo agricola familiar séo
armazenados em um banco de dados no Sistema de Informacdo Geogréficas — SIG,
para producdo de mapas de fertilidade. Os laudos das analises e de recomendacao sao
elaborados com graficos para facilitar a interpretacdo do agricultor. No momento da
entrega dos laudos sao realizadas palestras sobre correcdo e adubacdo dos solos a

partir do diagnéstico realizado.

Até o momento foram contempladas 10 comunidades rurais: Alto do Morro, Benfica, Boa
Vista, Comum do Rio da Dona, Engenho Velho, Espinheiro, Gameleira, Sapucaia,

Sobradinho e Tabocal. A selecdo das comunidades é realizada conforme indicacdo da

15
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Secretaria de Agricultura do municipio ou por solicitacdo de representantes das

comunidades.

As ultimas amostras de solos foram coletadas em dezembro de 2019 e os laudos
entregues em marco de 2020 visando atender ao planejamento agricola. Este ano, em
funcdo da suspenséo das atividades presenciais na Uneb, ndo foram realizadas
atividades de campo para coleta das amostras. A previsao € que a partir de fevereiro de
2022 as atividades presenciais retornem na Universidade e nesta condicao reiniciem o

atendimento aos agricultores familiares em Santo Antonio de Jesus.

Figura 3 - Projeto Terra Prometida, mapeamento dos locais de coleta de amostras
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3.9. AGROPECUARIA

Na agricultura os maiores niveis de producdo advém da lavoura permanente, com o
cultivo dominante de laranja seguido por tangerina (Grafico 5). Na lavoura temporaria
(Gréfico 6) o destaque € a producdo de mandioca, 0 municipio produziu ainda, 16 mil

cocos, 8 mil jacas e 2 mil graviolas (IBGE, 2017).

Gréfico 5 — Lavoura permanente (toneladas)
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Fonte: IBGE (2017)

Gréfico 6 — Lavoura temporéria (toneladas)
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Amendoim s 245
Abbébora == 91

Feijdo m 31
Melancia | 5
Milho 3
Batata-inglesa = 2
Milho forrageiro 1

Fonte: IBGE (2017)

Na pecuéria o destaque foram as cria¢des galinaceos e bovinos (Grafico 7), no mesmo
periodo o municipio produziu 397 mil litros de leite de vaca e 103 mil duzias de ovos
(IBGE, 2017).
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Grafico 7 - Pecuaria (cabecas)

Galinaceos 259.000
Bovinos mE 10.206

Suinos 1 3.469

Ovinos | 722
Equinos 647
Caprinos = 584

Patos = 370
Asininos 362
Muares = 117

Codornas 64

Fonte: IBGE (2017)

A agricultura familiar detém o maior niumero de estabelecimentos e ocupa area menor
gue a da agricultura empresarial. De acordo com o IBGE (2017) existem no municipio
2.715 estabelecimentos agropecuarios, sendo que1.996 sdo da agricultura familiar e 719
da agricultura empresarial. A area ocupada total perfaz 17.430 hectares, sendo 7.050
ha ocupados pela agricultura familiar e 10.380 ha pela agricultura empresarial, isto
demonstra uma grande concentragao de terras de pose da agricultura empresarial. Nos
Graficos 8 e 9 pode-se observar comparativamente, em termos percentuais, o niumero

de estabelecimentos da agricultura familiar e empresarial, como também a area ocupada

por eles.
Gréfico 8 - Numero de estabelecimentos Gréfico 9 - Area ocupada
= Agricultura Familiar = Agricultura Empresarial = Agricultura Familiar = Agricultura Empresarial

Fonte: IBGE (2017)

Vale apontar para o fato de que 98% dos estabelecimentos tem area de até 50 ha e o
Modulo Fiscal® de Santo Antdnio de Jesus é de 30 ha (BRASIL, 2021).

5 Modulo fiscal € uma unidade de medida, em hectares, fixado pelo INCRA para cada municipio tendo como base:
suas atividades econdmicas predominantes (hortifrutigranjeira, cultura permanente, cultura temporaria, pecuaria ou
florestal); a renda obtida; outras atividades realizadas no local, aliadas ao conceito de propriedade familiar.
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Figura 3 — Estrutura fundiaria de Santo Antdnio de Jesus — 2017

Grupo de Area Estabelecimento Area Estabelecimento Area

(n2) (ha) (%) (%%)

Mais de 0 a menos de 0,1 ha 21 1 Q0,77 0,01

De 0,1 a menos de 0,2 ha 23 3 0,85 0,02

De 0,2 a menos de 0,5 ha 508 191 18,71 1,10

De 0,5 a menos de 1 ha 540 420 19,89 2,41

De 1 a menos de 2 ha 589 837 21,69 4,80

De 2 a menos de 3 ha 288 688 10,61 =i, )E)

De 3 a menos de 4 ha 188 642 6,92 3,68

De 4 a menos de 5 ha 105 463 3.87 2,66

De 5 a menos de 10 ha 214 1.444 7.88 8,28

De 10 a menos de 20 ha 118 1.660 4,35 9,52

De 20 a menos de 50 ha 67 1.961 2,47 11,25

De 50 a menos de 100 ha 21 1.404 0,77 8,06

De 100 a menos de 200 ha 17 2.446 0,63 14,03

De 200 a menos de 500 ha 7 2.169 0,26 12,44

De 500 a menos de 1.000 ha 3 2.250 0,11 12,91

De 1.000 a menos de 2.500 ha 1 851 0,04 4,88
De 2.500 a menos de 10.000 ha - - - -
De 10.000 ha e mais = = = =
Produtor sem area 5 - 0,18 -

2.715 17.430 100 100

Fonte: Elaborado pelo Projeto Geografar (2021) a partir dos dados do INCRA e IBGE.

A agroindustria rural tem como destaque a producao de farinha de mandioca, no Quadro
4 estdo representados o nimero de estabelecimentos com atividade agroindustrial rural
e suas producoes.

Quadro 4 - Numero de estabelecimentos com agroindistria rural e tipo de produtos

PRODUTOS AGRICULTURA AGRICULTURA TOTAL
AGROINDUSTRIAIS FAMILIAR EMPRESARIAL
Farinha de mandioca 300 81 381
Polpa de frutas 1 2 3
Goma ou tapioca 2 2

Fonte: IBGE (2017)
3.10. BALANCA COMERCIAL

Santo Antdnio de Jesus exporta produtos vegetais, maquinas e aparelhos mecéanicos e
plasticos e suas obras, e importa produtos quimicos, animais vivos, plasticos e maquinas
e aparelhos. Em 2020, produtos vegetais foram responséaveis por 89% das exportacdes

e produtos quimicos e animais vivos foram responsaveis por 77% das importacoes.

Os principais destinos das exportacdes sao: China, Egito, Canada e Indonésia. Por sua
vez, 0s principais paises de origem das importacdes sdo: China, Franca, Paraguai,
Estados Unidos e Italia. Na Gréafico 10 podem-se observar as Exporta¢gdes do municipio
e no Gréfico 11 as Importacdes.
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Grafico 10 — Exportacbes em US$

122754,00
43819,00
35439,00
22845,00
. 4685,00 .
|
2017 2018 2019 2020 2021
Fonte: BRASIL (2021)
Graéfico 11 — Importacdes em US$
122754,00
43819,00
35439,00
22845,00
- 4685,00 .
I
2017 2018 2019 2020 2021

Fonte: BRASIL (2021)

3.11. EMPREGO FORMAL

A proporcéo da populagdo ocupada® em relacdo a populacéo total era de 24% em 2019,
com salario médio mensal dos trabalhadores de 1,7 salarios minimos (IBGE, 2019). De
acordo com o Ministério do Trabalho e Previdéncia Social, na Relagcdo Anual de
Informacdes Sociais, MTPS/RAIS de 2019 (BRASIL, 2019), o estoque de emprego
formal no municipio corresponde a 21.925 empregos. A distribuicdo entre os setores

pode ser vista no Grafico 12.

6 Pessoas que trabalham para um empregador ou mais, cumprindo uma jornada de trabalho, recebendo em
contrapartida uma remuneragao em dinheiro ou outra forma de pagamento.
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Graéfico 12 - Estoque de empregos formais no municipio

1%

)

3%2 2

)

= Comércio
= Servigcos
Industria de Transformagéo
= Administracéo Publica
= Serv. Ind. Up.
Construcéo Civil
= Agropecuaria

Fonte: BRASIL (2019)

3.12. EMPRESAS NO MUNICIPIO

O municipio possuia 2.069 estabelecimentos empresariais em 2019 e segundo o

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) os setores com maiores

nameros de empresas foram: comércio, reparacdo de veiculos automotores e

motocicletas, com 993 unidades (setor mais numeroso que congrega aproximadamente

48% do total), em seguida aparece industria de transformacdo com 212 empresas,

saude humana e servicos sociais com 132,

alojamento e alimentagcdo com 120 e

atividades administrativas e servicos complementares com 117 empresas, vide Grafico

13 (BRASIL, 2019).

Gréfico 13 - Tipo e numero de estabelecimentos existentes no municipio em 2019

Eletricidade e Gas
Administracéo publica, defesa e seguridade social

Agua, esgoto, atividades de gestdo de residuos e..

Artes, cultura, esporte e recreacéo

Atividade imobiliaria

Atividades financeiras, de seguros e servigos relacionados
Informag&o e comunicacéo

Transporte, armazenagem e correio

Educacéo

Agricultura, pecuaria, producéo florestal, pesca e aquicultura
Atividade profissionais cientificas e técnicas

Construcao

Outras atividades de servigos

Atividades administrativas e servicos complementares
Alojamento e alimentacéo

Saude humana e servigos sociais

IndUstrias de transformacao

Comércio, reparagao de veiculos automotores e..

~N AN

16

18

21

= 29

= 49

= 56
= 61
== 66
== 80
== 86
117
m— 120
m— 132

e 212

. 903

Fonte: BRASIL (2019)
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Estéo inscritas no Guia Industrial FIEB (2021) 124 empresas santo-antonienses, que
juntas oferecem 4.796 postos de trabalho. No Quadro 6 estdo representadas as dez
maiores empregadoras que juntas oferecem 2.923 empregos.

Quadro 6 - Empresas Cadastradas no Guia Industrial FIEB

RAZAO SOCIAL ATIVIDADE ECONOMICA EMPREGOS
. Fabricacdo de medicamentos alopaticos
Natulab Laboratério S/A para uso humano 850
Calcados Ramarim Ltda Fabricacdo de calgados de couro 499
Frangosaj Industria e Comercio de
Aves Ltda. Abate de aves 325
Reconflex Industria e Comercio de S ~
Colchoes Ltda Fabricacdo de colchdes 276
Naturelife Industria e Comercio de | Fabricacdo de outros produtos alimenticios
; ~ o : 259
Alimentos Ltda. nao especificados anteriormente
Industria Baiana de Vidros Ltda. Fabricag&o de vidro plano e de seguranga 222
Frigosaj Frigorifico Ltda. Frigorifico - abate de bovinos 152
Design Industria de Colchoes e | Fabricacdo de mdveis com predominancia
X 150
Estofados Ltda. de madeira
Maxplast Industria de Artefatos de | Fabricacdo de laminados planos e tubulares
o : Y 100
Plasticos Ltda. de material plastico
Blscono_s Sédo Benedito Industria e Fabricag&o de biscoitos e bolachas 90
Comercio Ltda.
TOTAL 2923

Fonte: FIEB (2021)

Duas empresas assinaram Protocolos de Intencdo com o Governo do Estado da Bahia
nos anos de 2019/2020.

Quadro 5 — Empresas com Protocolos de Intencao 2019/2020

RAZAO SOCIAL TIPO SEGMENTO EMPREGO
Maxplast Ind. Artefatos de Plastico Ltda. | Ampliacdo/ Modernizagdo | Plastico e Borracha 40
Industria Baiana de Vidros Ampliacdo/ Modernizagdo | Minerais ndo metalicos 45
TOTAL 85

Fonte: BAHIA (2021)

Vinte e sete empresas receberam beneficios fiscais do Governo do Estado no periodo
de 2006/2021. Essas empresas encontram-se implantadas, com beneficios vigentes
cuja fruicdo sera finalizada de 2021/2032 de acordo com a data de concessdo. A

expectativa € que tenham sido criados 3.266 postos de trabalhos.

22




I GOVERNO
I DO ESTADO

SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

Quadro 6 — Empresas com Beneficios Fiscais do Governo do Estado da Bahia

RAZAO SOCIAL PRODUTO STATUS EMPREGOS

Calcados Ramarim Nordeste Ltda. Calcados Implantada 700
Natulab Laboratério Ltda. Farmoquimicos e fitoterapicos. Implantada 390
Naturelife  Indistria e Comércio de|Alimentos funcionais e nutracéuticos (chas, pos, Implantada 300
Estofados Itaparica Industria e Comércio|Estofados, poltronas, sofa-cama. Implantada
Ltda. 246
Bruno Mota da Silva Implantada 230
IndUstria Baiana de Vidros Ltda. Vidros temperados, espelhos, tampo para moweis, Implantada

vidros laminados. 180
Frangosaj Frigorifico de Aves Ltda. Frango inteiro, frango em cortes e embutidos. Implantada 170
Prontu Indistria e Comércio de Alimentos |Cappuccino, farinha lactea, achocolatado, soja, Implantada 110
Estofados Elegance Ltda. Estofados , camas, bicamas. Implantada 90
Reconflex IndUstria e Comércio de|Colchdo (9404.21.00, 9404.29.00), cama box Implantada 85
Prontu Industria e Comércio de Alimentos |Leite em p6, queijo ralado, soro de leite, proteina de| Em implantacao
Ltda. soja, milho de pipoca, flocdo, cereal matinal, coco

ralado, amido, aweia, calorifico, cacau em p@, canjica

de milho, amendoim, lentilha, gréo de bico, 70
IP Indistria de Premoldados de Cimento|Anéis, bloco calha, bloco cimento, meio bloco| Em implantacédo
Ltda. cimento, calha, combogé meia lua, estaca, grelha,

laje trelicada, eio-fo, piquete, piso, placa, piso, rufo,

tampa, tubo concreto, tubo poroso. 65
K&M Indistria e Comércio de Biscoitos|Biscoitos diversos. Em implantagao 55
Ltda.
ABS P+A6:D250liestireno Ltda. EPS Implantada 50
Isobrar  Industria e  Comércio  de|Pecas de isopor. Implantada
Embalagens Ltda. 50
Laticinios V. R. B. S. Ltda. logurte, bebida lactea, queijo, leite pasteurizado. Em implantagéo 50
Petnor Indlastria e  Comércio  de|Garrafas pet e produtos plasticos. Implantada 50
Embalagens Ltda. INGEPLAST)
Trewo Industria de Colchdes, Espuma e|Colchdes, box acoplado, conjunto de estofados e Implantada
Estofados Ltda. espuma para laminado. 50
Industria Baiana de Vidros Ltda. Chapas comum fantasia, chapas comum refletivo,| Em implantacdo 45
R. Lima Cajaiba Dias Vidro e espelho processado. Implantada

45
Indamel Industria e Comércio Ltda. Ferragens em geral. Implantada
40

Maxplast Indlstria Artefatos de Plastico|Acabamentos, forros, plastiion PVC, tubos de| Em implantacao
Ltda. plasticos, flanges, portas sanfonada, porta

safonadas, pisos wnilicos, telha pw , residuos e

aparas de plastico. 40
Maxplast Industria de Artefatos de|Forro de PVC. Implantada 40
Plasticos Ltda.
Fernanda Rodrigues Moraes Licor Em implantacao 30
GL Industria de Vidros Ltda. Vidro temperado e espelho. Implantada 30
R. Pires Industria e Comercio de Alimentos [Alimentos funcionais e suplementos. Implantada
Ltda. (NATURELIFE) 30
Torrefagdo e Moagem de Café Palmeiras|Café torrado e moido. Implantada
Ltda. 25
Companhia de Eletricidade do Estado da|Subestacé&o de energia. Implantada
Bahia (COELBA) 0
TOTAL 3.266

3.13. MINERACAO

Fonte: BAHIA (2021)

N&o ha registro de producédo mineral comercializada no municipio.
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Conforme levantamento realizado no banco de dados da Agéncia Nacional de
Mineracdo (ANM), em outubro de 2021, existiam 15 processos de direitos minerarios
ativos para 0 municipio, os quais estao classificados no Grafico 15 por fase do processo,
destacando-se os de autorizagdo de pesquisa que se constituem em um regime de
aproveitamento mineral em que sdo executados os trabalhos voltados a definicdo da
jazida, sua avaliacdo e a determinacdo da viabilidade de seu aproveitamento
econdmico. A maioria dos processos refere-se a pesquisa de minérios de manganés e

de ferro.

Gréfico 15 - Distribuicdo de requerimentos minerarios por fase atual

m Autorizagao de Pesquisa
® Registro de Extracdo

Apto para Disponibilidade
= Concessdo de Lavra

= Disponibilidade

Fonte: BRASIL (2021)

No Grafico 16 estdo representados os direitos minerarios por substancia mineral que
indicam, genericamente, preferéncia e interesse pela pesquisa de bens minerais

metalicos, destacando-se nesse grupo 0s minérios de manganés e de ferro.

Gréfico 16 - Direitos Minerarios por substancia mineral

6
5
2
1 1
- [ ] [ ]
MINERIODE  MINERIO DE SAIBRO GRANITO MANGANES

MANGANES FERRO

Fonte: BRASIL (2021)
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3.14. SISTEMA ELETRICO

A energia de Santo Antonio de Jesus é proveniente de duas subestacdes de 69 kV, uma
da Coelba e uma da Chesf. Uma terceira subestagdo de 69 kV esta planejada pela

Coelba para o local, como representado na Figura 2 (COELBA, 2019).

O municipio esta localizado em uma regido que possui bons niveis de radiagao solar
fotovoltaica. O valor médio publicado no Atlas Solar da Bahia é de 1.800 kWh/m? ano
(BAHIA, 2018). Este nivel de irradiacao torna possivel a instalacdo de equipamentos
para geracdo distribuida (solar fotovoltaica) para consumo proprio em sistemas de
bombeamento de &gua, residéncias, comércios e prédios publicos. Havendo a
possibilidade, no caso de producéo de excedentes, da geracéo distribuida para a rede.

Figura 2 — Sistema Elétrico
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Fonte: COELBA (2019)
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4. POTENCIALIDADES LOCAIS E DESAFIOS A SEREM SUPERADOS

4.1 POTENCIALIDADES A SEREM EXPLORADAS

A economia municipal é fortemente baseada no setor de Comércio e Servicos, cuja
participacdo no PIB alcanca 57%. Santo Antdnio de Jesus é a cidade polo do Territorio
de Identidade Recbncavo, um importante centro de atracdo para os habitantes dos
municipios circunvizinhos pela grande gama de servi¢cos que oferece; € um importante
centro de formacgéao profissional qualificada em que estdo presentes diversas Instituicoes
de Ensino Superior, é também um significativo polo de servigos médicos, entre outros.
A industria de transformacdo é bastante diversificada e a agricultura tem como
destaques a producédo de frutas como laranja, tangerina e coco além de mandioca e

itens de subsisténcia.

No entanto, a atividade com menor participacdo, a agropecuaria, € de grande
importancia pela diversidade de sua producéo e pelo amplo contingente de agricultores
familiares responsaveis por grande parte dos empregos gerados no campo. A agricultura local
apresenta grande variedade de frutas, a exemplo de laranja, tangerina, banana, cacau,
maracujda, graviola e jaca, além de mandioca, cana-de-acucar, amendoim e produtos de
subsisténcia para autoabastecimento e comercializacdo dos excedentes. A
agroindustria da mandioca € a mais representativa no municipio, com 381
estabelecimentos, sendo 300 da agricultura familiar. Na pecuaria a maior producéo € a

de galinaceos, seguidos por bovinos, suinos e ovinos.

O municipio tem potencial para estruturar APLs de base animal (galinaceos) e de base
vegetal (mandioca e fruticultura). Os APLs se formam a partir da organizagdo dos
produtores que passem a manter vinculos de producdo, articulacdo, interacao,
cooperacdo e aprendizagem entre si e interacdo com outros atores sociais e
econdbmicos, a exemplo dos governos estadual e municipal, associacdes empresariais,

instituicBes de crédito, ensino e pesquisa, entre outros (BAHIA,2021).
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4.2 DESAFIOS A SEREM SUPERADOS

Existem diversos desafios, abordados ao longo do presente relatorio, que precisam ser
enfrentados pela municipalidade para que se possa promover um desenvolvimento
econdmico mais integrado e sustentavel a longo prazo. Os principais estdo situados no
plano social, que possuem fortes implicacGes para as acdes que pretendam fomentar o

desenvolvimento local.

Um dos desafios mais importantes refere-se a educacao, pois apesar dos indicadores
demonstrarem evolucdo de 31,94% entre os anos de 2000 a 2010 (ano do ultimo
Censo), a educacgdo vem se mantendo deficiente no municipio. Em 2000 obteve 0,401
e em 2010 alcancou 0,622, indice que alcancou grande evolucao e foi classificado como
Médio, mas apesar desse avanco a deficiéncia educacional atinge 52% da populacao
adulta, o que torna dificil 0 acesso as novas tecnologias, devido a baixa capacidade de
absorcao e dificuldade para utilizacdo de técnicas modernas, um entrave importante a
competitividade local. O baixo nivel tecnoldgico ndo se explica apenas pela falta de
tecnologia adequada, frequentemente esta ndo se transforma em inovacédo devido a
falta de capacitacdo para implementa-la.

Outro desafio consideravel refere-se a Vulnerabilidade Social, que no periodo
compreendido entre 2014—-2017 aumentou entre os pobres (+ 8%) e entre 0s vulneraveis
a pobreza (+27%), mas o numero dos extremamente pobres diminuiu 15%. Entretanto,
o nivel de renda municipal (0,677) foi considerado médio, o que facilita 0 acesso a bens
e servicos e o fortalecimento da economia local. E provavel que este quadro tenha se
agravado por conta da crise econdmica criada pela pandemia do novo coronavirus
(COVID 19).

Os programas de transferéncia de renda alicercaram a economia dos municipios no
altimo ano, mas as politicas de ajuste que deverdo ser feitas num futuro préximo
certamente terdo impacto negativo na vida das familias e no desenvolvimento regional,

agravando assim as desigualdades sociais.
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Um desafio extremamente importante refere-se ao desenvolvimento de medidas para
prevencao, orientacdo quanto ao risco, fiscalizagdo, normatizacdo e legalizagdo da
atividade de producéo de fogos de artificio, que se caracteriza como atividade tradicional
no municipio e é realizada com base no trabalho domiciliar, realizado na periferia urbana

e na zona rural da cidade.

Atividade que possui como principais caracteristicas a informalidade, a utilizagédo
primordial de méao de obra feminina e infantil e a precariedade do trabalho (frutos da
vulnerabilidade social e econdmica de grande parcela da populacéo local). Nao obstante
a atividade gere renda localmente, envolve, também, riscos de acidentes. O pior deles

foi a explosao ocorrida em 1998.

Destaca-se também a alta concentracdo de terras na atividade agricola. Da area
ocupada total, de 17.430 hectares, 7.050 sdo ocupados pela agricultura familiar (1.996
estabelecimentos) e 10.380 pela agricultura empresarial (719 estabelecimentos).
Realidade que se traduz em maior percentual de area dedicada a agricultura nas maos
de menor niumero de proprietarios de terras. Essa concentracdo no uso das terras
demonstra a reducédo das areas ocupadas pela agricultura familiar com consequente

menor nimero de postos de trabalho nas pequenas propriedades.
Com base nos pontos abordados anteriormente recomenda-se:

1) Elaborar diagnéstico socioecondmico e ambiental detalhado e mais aprofundado

com séries histéricas de no minimo 10 anos;

2) Elaborar plano estratégico de desenvolvimento municipal com horizonte de no

minimo 10 anos;

3) Implementar politicas publicas de monitoramento e gestdo das atividades
fogueteiras, com vistas a sua formalizacao, regulamentacgéo e inclusédo social dos

trabalhadores do setor.
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4) Elaborar Plano Municipal para atracdo de investimentos (com apoio do Governo

do Estado), com base nas recomendacdes constantes do Anexo.

5) Elaborar estudos detalhados dos potenciais de uso do solo para avaliar a

possibilidade de novas atividades e potencializacéo das ja existentes;

6) Desenvolver campanhas para melhorar os indicadores de Educacdo do

municipio;
7) Fomentar a atracdo de investimentos para o setor agroindustrial de base rural;

8) Intensificar as atividades de Assisténcia Técnica e Extenséo Rural (ATER) para
a agricultura familiar em setores com maior valor de mercado com apoio da

Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR);

9) Promover a manutencédo do saldo positivo das contas municipais no intuito de

aumentar a capacidade de investimento com recursos proprios;

10) Promover a captacdo de novos recursos mediante a elaboracdo de projetos

socioecondmicos de desenvolvimento;

11) Incentivar, por meio de parceria com o SEBRAE, CDL local e prefeitura, a
qualificacdo das micro e pequenas empresas do setor de comércio e servicos e a

capacitacao e formalizacao de pequenos empreendedores;

12) Atrair, com apoio da Secretaria Estadual de Educacgéo e o SENAI, novos cursos
e instituicdes publicas e sem fins lucrativos para promover a capacita¢ao técnica

da populacédo mais jovem do municipio;

13) Estudar a viabilidade de implantagcéo de sistemas fotovoltaicos e de captacéo de
agua da chuva em pequena escala para uso nos prédios publicos visando

aumentar a reducdo dos gastos e os ganhos de eficiéncia do setor publico local;
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14) Incentivar atividades produtivas que contemplem tecnologias de economia de

agua e manejo sustentavel dos solos;

15) Proporcionar intercambio com organizacdes de produtores em empreendimentos

de referéncia (salas técnicas; rodadas de discussdes; visitas técnicas etc.);

16) Incentivar o Associativismo e o Cooperativismo como forma de aglutinar os

produtores locais;

O cooperativismo agropecuario tem condicdo de participar significativamente nas
exportacdes e no abastecimento do mercado interno de produtos alimenticios. Ele
presta um enorme leque de servigos - desde assisténcia técnica, armazenamento,
industrializacdo e comercializa¢do dos produtos, até a assisténcia social e educacional
aos cooperados. As cooperativas agropecuarias formam, hoje, o segmento

economicamente mais forte do cooperativismo brasileiro.

S6 a adocdao de politicas publicas que contemplem, além das necessidades imediatas,
aquelas de médio e longo prazos para desenvolvimento de novos negdécios e para
fornecer educacdo e qualificacdo profissional poderdo levar a construgcdo de um
desenvolvimento duradouro e que proporcione melhor qualidade de vida a populacéo

como um todo.
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ANEXO

RECOMENDAGCOES PARA A ELABORACAO DE UM PLANO
MUNICIPAL DE ATRAGCAO DE INVESTIMENTOS

IDENTIFICAR OS OBJETIVOS
ESTADO AVALIAR PONTOS FORTES E FRACOS DA REGIAO

IDENTIFICAR OS SETORES PARA INVESTIMENTO

MELHORAR O AMBIENTE DE NEGOCIOS

MUNICiPIO ELABORAR PROPOSTA DEVALOR

DESENVOLVER PLANO DE ACAO

CRIAR LEGISLAGCAO ESPECIFICA QUE ESTABELECA

~ Estruturagao de Criagao de um
Doacao de R_edugao de fundos voltados ao ambiente favoravel
areas 'mPPS_to.s desenvolvimento a atragdo de
municipais economico investimentos

v As condigbes e metas para concessdo de beneficios devem ser objetivas e
claras e seu descumprimento incidir em puni¢gdées, como reversao do terreno e
cancelamento dos beneficios fiscais

v Critérios objetivos e formula matematica para célculo do incentivo. Os
empreendimentos devem ser analisados por sua capacidade de geracéo de
emprego, utilizagdo de tecnologia, e montante de investimento entre outros

v' A disponibilidade de &areas e de infraestrutura adequadas séo fatores
importantes para a implantagédo de empreendimentos

v' Tragar perfis de empresas que poderdo se beneficiar das potencialidades da
regiao e a partir deles prospectar empresas e atrai-las para a regiao

v Monitoramento e avaliagdo dos incentivos aos empreendimentos, com énfase

em metas e resultados
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Fomento Produtivo Urbano

Assisténcia Técnico-Gerencial / Qualificacao
Empreendedora

+

Capital semente para empreendedores (com
opcao de crédito)

Publico alvo:

Empreendedores em situacao de pobreza inscritos

no Cadastro Unico (preferéncia para beneficiarios

do Bolsa Familia).

- PATRIA AMADA
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Progredir Fomento Urbano - Fluxograma

Formalizagao de

parcerias
(~ ) !
*Defini¢do de i
parceiros para i
assisténcia técnica '
e gerencial (ATG) :
\_ V,

Selecao de potenciais
beneficiarios

*MC encaminha relagao de
beneficiarios do Bolsa
Familia

eParceiro de ATG encaminha
ao MC lista de pessoas com
triplo de vagas

*MC realiza sorteio

—

" J

Este ciclo se
repete até a
liberacao da
ultima

parcela.

Assisténcia técnica

N

eParceiro de ATG encaminha
Termo de adesao do
beneficidrio assinado ao MC

eParceiro de ATG elabora Plano
de aplicacao dos recursos do
beneficiario

ePode prever parte do capital
semente para juros do crédito

¥

\ J

[Repasse financeiro]

- )
eParceiro de ATG envia doc do
beneficidrio e do agente por e-
mail para MC

eParceiro de ATG informa ao MC
documento / nimero do MEl e

(eMC checa se pessoa é Mh
e se é beneficiaria do BF
*MC gera lista de

pagamentos para Caixa
eCaixa deposita recursos

\_ humero da conta ou do PIX -

- .
e ATG acompanha a aplicacdao do
recurso e envia relatorio de
acompanhamento, informando se

foi aplicado, mais fotos de notas

fiscais e recibos
" _J

\_para empreendedor y

¥

‘eMC informa ao parceiro de |
ATG e ao beneficiario q
ocorreu o depdsito

: J




Lista de municipios elegiveis para execucao de piloto

61 SE Tobias Barreto
62 AL Palmeira dos Indios
63 PB Guarabira

64 MA Zé Doca

65 PE Garanhuns

66 PE Pesqueira

67 CE Quixada

1 MA Sao Luis

2 CE Fortaleza

3 PB Campina Grande
4 CE Caucaia

5 BA Barreiras

6 BA Salvador

7 RN Parnamirim

8 BA Vitdria da Conquista
9 BA Alagoinhas

10 PB Sousa

11 AL [S3ao Miguel dos Campos
12 BA Feira de Santana
13 PE Caruaru

14 MA Imperatriz

15 CE Maracanau

16 PE Petrolina

17 Pl Parnaiba

18 CE Horizonte

19 RN Mossoro

20 BA Simdes Filho

21 CE Juazeiro do Norte 41 PE Serra Talhada
22 CE Sobral 42 BA Itaberaba

23 BA Juazeiro 43 PE Belo Jardim

24 AL Marechal Deodoro 44 PE Palmares

25 CE Canindé 45 RN Caico

26 MA Timon 46 PI Picos

27 PE | Vitdria de Santo Antao 47 BA Bom Jesus da Lapa
28 PE Paulista 48 MA Grajau

29 BA Brumado 49 BA Ilhéus

30 BA Guanambi 50 CE Crato

31 AL Arapiraca 51 PB Cabedelo

32 PE lgarassu 52 MA Barra do Corda
33 P Floriano 53 BA Jequié

34 AL Maceid 54 PE Salgueiro

35 BA [Santo Antonio de Jesus 55 SE Estancia

36 MA Codo 56 Pl Piripiri

37 BA Irecé 57 MA | S3o José de Ribamar
38 BA Senhor do Bonfim 58 MA Buriticupu

39 MA Caxias 59 MA Santa Inés

40 BA Porto Seguro 60 MA Acailandia
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Estado Da Bahia .
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS
Superitendéncia de Convénios

PREFEITURA

SANTO ANTONIO DE JESUS

TRANSFORMAR PARA AVANCAR.

Espaco 4.0
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Plano de Trabalho/Termo de Referéncia
1. Titulo do projeto:

Implantacdo do Espaco 4.0 no municipio de Santo Antonio de Jesus Bahia, para atender

jovens entre 15 a 29 anos.

2. Controle de versao e alteracoes do Plano de Trabalho/Termo de Referéncia

Versao Data Descricao
23/12/2021 | Criacdo do Plano de Trabalho

3. Dados da Concedente:
Nome da Concedente: Ministério da Mulher, Familia e Direitos Humanos.
Nome do projeto: Espaco 4.0
Codigo do programa na Plataforma Mais Brasil: 8100020210215

Proposta: 049282/2021

4. Dados do Proponente e Responsaveis:

CNPJ do Orgio: 13.825.476/0001-03

Nome do Proponente: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Jesus

Endereco Juridico do Proponente: Av. Dr. Ursicino Pinto de Queiroz, 167 Centro
CEP 44.572-050

Telefone: (75) 3632-4740/ (75) 3632-4482

4.1 Dados do Responsavel pelo Orgio ou Ente:

Nome do Responsavel: Genival Deolino Souza

CPF do Responsavel pelo Proponente: 096.160.805-63

Endereco do Responsavel: RUA SANTO ANTONIO, 227, COND VILA IGNACIO -
CENTRO Santo Antdénio de Jesus CEP: 44.440-456

Email: genivaldeolinosouza@gmail.com Telefone: 75 3632-4740
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Estado Da Bahia

Superitendéncia de Convénios

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS

a. Responsavel pelo Projeto:

5. Dados Financeiros:

Nome do Responsavel: Andressa Andrade Soares de Souza

CPF do Responsavel pelo Proponente: 003.493.175-93
Endereco do Responsavel: R. Castro Alves, 73 — Centro Santo Antdnio de Jesus — Ba

CEP: 44.571-070

E-mail: andressa.moese@gmail.com; Telefone: (75) 3632-4414

Valor Global: 277.700,49

Valor do Repasse: 274.700,49

Ano do Repasse: 2022

Valor Total da Contrapartida: 3.000,00

Valor da Contrapartida Financeira: 3.000,00

Ano do Repasse: 2022

Dados Bancarios

Banco: Caixa Econdmica Federal — Banco: 104

Agéncia: 0950-4

Objeto do Convénio:

Implantag@o do Espaco 4.0 no municipio de Santo Antonio de Jesus Bahia, para atender

jovens entre 15 a 29 anos.

8. Desdobramento do Objeto
Meta | Etapa Especificacio Indicador Fisico Duracio
/Fase
Unid Qtde Data Inicio | Data Fim
Meta 1: Equipar o Espaco 4.0 12/2021 06/2022
Etapa
Aquisi¢do de Impressoras 3D Unid 03 12/2021 06/2022
1.1
1.2 Aquisi¢io de Tablet Unid 21 12/2021 06/2022
13 Aquisi¢io de Computadores Unid 02 12/2021 06/2022
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Aquisica Not: k .
14 Quisigao de Notebooks Unid 21 122021 06/2022

Aquisica rt T .
15 quisigao de Smart TV Unid 01 12/2021 06/2022
16 Aquisigdo de Projetor Unid oi | 122021 | 0612022
1.7 Aquisi¢@o de Ferramentas e Kits de . 12/2021 06/2022

~ Unid 51
Manutencao

1.8 Aquisi¢ao de Mobiliario Unid 03 12/2021 06/2022
1.9 Aquisi¢ao de Filamento Unid 55 12/2021 06/2022
1.10 Aquisicdo de ar condicionado Unid 01 12/2021 06/2022
1.11 Aquisi¢ao de material de consumo Unid 13 12/2021 06/2022

Meta 2: Capacitar 240 jovens entre 15 e 29 anos para Jovens
operar as tecnologias disponiveis no Espaco 4.0

Etapa

Contragdo de 03 estagiarios parg )
2.1.1'  ministragdo do cursos Robotica Unid 03 07/2022 12/2023

Contragdo de 03 estagiarios parg Unid 03 07/2022 12/2023
2.1.2 | ministragdo do cursos Manutenc¢do dg
Equipamentos tecnologicos

Contragdo de 02 estagiarios pard Unid 02 07/2022 12/2023
2.1.3 | ministragdo do cursos logica ddg
programagao
2.1.4 |Contragio de 03 estagiarios parg Unid 03 07/2022 12/2023
ministragdo do cursos marketing
digital

9. Diagnostico:
Diagndstico da Localidade:

Santo Antonio de Jesus ¢ um municipio brasileiro do estado da Bahia, localizado a 187km de
Salvador, e ¢ considerada a capital do Reconcavo Baiano, pela sua importancia como centro
comercial, industrial e de servigcos de toda a regido. Contando com uma de populagdo estimada de
103.204 habitantes em 2021, limita-se com os municipios de Aratuipe, Castro Alves, Conceigdo do
Almeida, Cruz das Almas, Dom Macedo Costa, Elisio Medrado, Laje, Muniz Ferreira, Mutuipe,
Nazaré, Sao Felipe, Sdo Miguel das Matas e Varzedo. Além da sua importancia econdmica, Santo
Antonio de Jesus sedia anualmente movimentada festas juninas, que atraem milhares de visitantes
de todo pais.

O processo de urbanizacdo de Santo Antonio de Jesus se deu de forma acelerada, sem

nenhum planejamento urbano, o que comprometeu a qualidade de vida das familias vindas dos
4
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municipios do interior e da area rural do municipio.

A pobreza estd expressa na propor¢do de pobres do municipio, que representa 42,87% da
populacdo (IBGE — mapa de pobreza e desigualdade, 2003).

No que se refere a juventude, varias tematicas sdo evidenciadas como: desemprego,
criminialidade, evasdo escolar, jovens que ndo estudam e nem trabalham, vulnerabilidade juvenil,
as quais emergem na atualidade como graves problema sociais.

No atual cenario mundial, onde temos vivenciado a chamada Quarta Revolugdo Industrial,
tem-se nos processos produtivos da Industria 4.0 e nas possibilidades inovadoras da Educagéo 4.0,
um grande espago para o desenvolvimento de habilidades de jovens quanto a criatividade,
inovacdo e uso da tecnologia digital, a partir da cultura maker.

A cultura maker objetiva alcangar o publico jovem por meio do uso de novas tecnologias e
da inovagdo para inser¢do destes no mercado de trabalho, estimulando as diversas habilidades e
criatividade dos jovens.

Visando implementar um ambiente criativo de inovagdo para estimular o aprendizado e
proporcionar oportunidade de capacitagdo técnica e ampliagdo de habilidades e competéncias para
o publico jovem no Municipio de Santo Antonio de Jesus se propde a implantar o Espaco 4.0 no
Municipio.

A implantagdo do espago possibilitara o desenvolvimento de processos colaborativos de criagdo,
compartilhamento de conhecimentos e uso de ferramentas digitais para o publico jovem de 15 a 29 anos,
com a inclusdo destes as novas tecnologias e as competéncias da quarta Revolucao Industrial.

O espaco 4.0 sera instalado em um espaco cedido pelo IFBA, onde serdo realizadas as aulas,
e um espaco na propria da Prefeitura de Santo Antonio de Jesus, para realizagdo das Atividades
Administrativas do projeto, acolhimentos dos alunos no processo inicial, divulgacdo do programa.

O espagco no IFBA ja foi anteriormente utilizado em parcerias com a Prefeitura para
oferecimento de cursos a populacdo jovem, bem como palestras, juntamente com promogoes de
eventos culturais, conta ainda com um auditério com a capacidade estimada para 100 pessoas.

Com o foco no desenvolvimento de habilidades e competéncias para o mundo da Industria
4.0, no qual as vagas de emprego formal serdo menores ¢ as oportunidades de trabalho e
empreendedorismo aumentardo cada vez mais, o Espaco 4.0 a ser implantada no Municipio de
Santo Antonio de Jesus se alinha com essa nova tendéncia do mercado de trabalho, difundindo a
cultura do “faga vocé mesmo” e do aprendizado pela pratica, por meio do qual mais jovens terdo
possibilidade de desenvolver habilidades para a confecgdo de produtos, a buscar solugdes criativas
e personalizadas, propiciando a estes a geracdo de renda ea realizagdo de atividades

5
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emprendedoras.

b. Indicadores Sociais:

Santo Antonio de Jesus, considerado a capital do Reconcavo Baiano, possui area territorial
de 261.740 km? e a populagio rural é estimada em 12% da popula¢io do Municipio. O indice de
Desenvolvimento Humano (IDH) ¢ de 0,700 (PNUD, 2010).

Em relagdo a essa populagdo, varias tematicas e paradigmas sociais sdo evidenciadas,
principalmente quando se trata da juventude empobrecida, como por exemplo, a violéncia e falta
de emprego, oportunidades de trabalho e qualificacdo profissional. Nesse quadro, emerge na
atualidade uma necessidade inadiavel de se formular politicas publicas que venham otimizar o bem

estar social dessa populagdo.

a. Descricao do Local:
e Local: IFBA — Instituto Federal da Bahia;

Endereco: R Viriato Lobo, S/n — Cajueiro,Canto Antonio de Jesus Bahia CEP: 44571-020;
e Horario: segunda a sexta das 08h as 17h;

e Bairro(s) de abrangéncia do local: Bairro de Santa Rita, Maria Preta, Urbis 11

e Nossa Senhora de Fatima;

e Fotos do local de instalagao:
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10.  Justificativa da Proposta:

Santo Antonio de Jesus apresenta uma escala de Indice de Desenvolvimento Humano
Municipal - IDHM alto. Com este alto indice, temos uma sociedade em crescimento, sendo que os
campos da economia, social, educagdo e da cultura ficam desgastados, sem condigdo de chegar a
toda a sociedade que deve ser assistida de forma coerente. Desta forma, o Projeto do Espaoco 4.0
passa a ser uma possibilidade de acdo para amenizar os impactos que o atual cenario pandémico e
social enfrenta.

A secretaria Municipal de Assistencia Social - SMAS evidenciam impasses que fragilizam a
juventude diante do desemprego, refiigio educacional e a vulnerabilidade juvenil em toda esfera.
Fundamentando-se na promocao da dignidade humana, a SMAS fomenta a idéia de investimento
na area tecnologica para que possa inserir jovens sem oportunidadee poder econdmico para seguir
um caminho de profissionalizagdo e assim, contribuir para o desenvolvimento social, econdmico,
educacional e cultural. No entanto, o jovem, com uma saida rentavel, tem a possibilidade de
desviar seus caminhos de situagdes que o coloquem em vulnerabilidade.

Seguindo o viés do empoderamento para a juventude, o poder publico tera a oportunidade de
devolver a dignidade humana como um ato de respeito a sociedade junto as politicas publicas de

direito.

11. Planejamento de Acdes:
Metodologia:

O material de expediente que sera adquiridos ¢ para confec¢ao dos materiais didaticos (apostilas dos 240
alunos dos 04 cursos).

Curso de Robotica.

Aulas presenciais.

Objetivando estimular a aplicacdo pratica de conceitos estudados em componentes curriculares, por
meio da constru¢do de modelos que simulam o funcionamento real de alguns equipamentos
utilizados no cotidiano; conhecer e aplicar principios de eletronica digital; construir ou adaptar
elementos dindmicos como engrenagens, redutores de velocidade de motores, entre outrose auxiliar

na construcdo de robds que usem lampadas, motores, atuadores e sensores.

O curso sera aplicado para 60 jovens em 03 turmas de 20 alunos (1 turma a cada seis meses) na

7
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faixa entre 15 a 29 anos, de segunda a sexta-feira no periodo da manha ou tarde, totalizando 160

horas onde contaremos com 1 tutor por turma que trabalhara na parte teérica e pratica.

O conteudo programatico serd iniciado com a introdugdo ao mundo da robdtica, necessario para os
alunos entenderem os objetivos da automagao dentro do mundo corporativo. Serdo trabalhados os
conceitos de automacao e robotica, bem como a historia da automacao, apresentando a evolugao da
automacdo e os caminhos percorridos; aplicagdo de sistemas roboticos, conteudos de automacao
industrial e suas aplicagdes. A impressora 3d € uma ferramente extremamente importante no curso
de robotica, pois através dela podemos praticar € modelar o que sera aplicado no curso, e algumas

pecas podem ser manufaturadas pela impressora.

Para aprofundar o conteudo da Robdtica sera dada énfase aos seguintes pontos:

e Introducdo a robdtica; e Programacio;

Evolugdo/futuro das maquinas;

Conceitos gerais sobre sistemas

Praticas de programacio;

Praticas com Arduino;

computacionais (Hardware, e Alguns Compondes Complexos
Software...); (sensores, atuadores, comunicagao
e Introducdo a eletronica entre placas)

(componentes basicos, nog¢ao basica
de circuitos elétricos/eletronicos);

Sistemas Embarcados;

Elaboracdo de robds: desviador de
objetos, seguidor de linha.

Comunicagao a distancia;

e  Arduino;

Curso de Manutencao de EquipamentosTtecnoldgicos (tablet, computadores e celulares)

Aulas presenciais.

O curso sera aplicado para 60 jovens em 03 turmas de 20 alunos (1 turma a cada seis meses) na
faixa entre 15 a 29 anos, de segunda a sexta-feira no periodo da manha ou tarde, totalizando 160

horas onde contaremos com 1 tutor por turma que trabalhara na parte teorica e pratica.

O objetivo do curso ¢ qualificar o jovem para o aprendizado ¢ a especializagdo na montagem de
equipamentos tecnologicos, objetivando criar oportunidades de adentrar nomercado de trabalho, e
ao final deste curso, os alunos estardo preparados para montagem e manuten¢do de notebooks,
smartphones, celulares e tablets, instalando, configurando, e atualizando componentes de acordo

com requisitos técnicos, através dos seguintes conteudos:
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[1 Realizar montagem, diagnostico, manutencao e instalagcdo de computadores, tablets e celulares;

[1 Instalar e configurar software (sistema operacional e aplicativos) para desktop e

servidores;
Realizar instalacdo e manuteng@o dos computadores na redes de computadores;
Realizar manutengéo preventiva e corretiva de computadores e periféricos;

Prestar assisténcia técnica aos usudrios em relagéo a utilizagdo dos servigos de Tecnologia da Informagao
(TD);
[1 Prestar suporte ao ambiente interno, a instalagdo e configuragdo de sistemas

operacionais, de redes de computadores e impressoras;

(1 Acompanhar e avaliar os niveis de servigos prestados;
[0 Verificar os sistemas das requisi¢des e incidentes na fila de atendimento e analisar aprioridade

conforme a urgéncia de cada caso;

[l Detectar ¢ diagnosticar os sintomas apresentados pelo equipamento de um solicitante,
fisicamente ou virtualmente, verificando as condigdes de funcionamento das instalagdes
fisicas e do sistema, para tomar as providéncias necessarias de acordo com o problema

apresentado;

e Responder pela organizagdo e controle de pecas e equipamentos quando retirados do

estoque, controlando a logistica e movimentagao deles;

[1 Configurar de ambiente de trabalho para novos funcionarios ou postos de trabalho através do
cadastro de usuarios: perfil, e-mail, dispositivos moéveis) no equipamento destinado ao
funcionario;

[0 Estabelecer comunicagdo oral e escrita para agilizar o trabalho, redigir documentagdotécnica e

organizar o local de trabalho.

Curso de Introducao a Logica de Programacao aplicada a Robadtica

Aulas presenciais.

O curso sera aplicado para 60 jovens em 02 turmas de 30 alunos (1 turma a cada seis meses) na
faixa entre 15 a 29 anos, de segunda a sexta-feira no periodo da manha ou tarde, totalizando 160

horas onde contaremos com 1 tutor por turma que trabalhara na parte teérica e pratica.

O objetivo do curso ¢ desenvolver o raciocinio a forma mais complexa do pensamento, a logica,

colocando ordem no pensamento. A capacidade de abstracdo ¢ algo fundamental para o sucesso na
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aprendizagem de programacgdo, principalmente para compreender problemas e propor solugdes.
Com base nisto, ¢ necessario fomentar a capacidade de abstracdo e raciocinio 16gico dos alunos
para ter subsidios no ensino-aprendizagem de programacao. Para isso, uma forma de desenvolver

tal capacidade da-se pela aplicacdo da logica aplicada a robotica para resolucdo de problemas.

Prepararemos, entdo, o jovem para a aplicagdo das novas tecnologias nos principais processo
industriais, agucando o seu lado criativo e inovador, preparando-o para competéncias técnicas e

profissionais. Para tanto serdo aplicados os seguintes conteudos:

e Racioconio Logico; e Estruturas de Selecéo;
e Pensamento Computacional; e Estruturas de Repeticao;
e Introducdo a  Logica  de e Fucdes e Bibliotecas;

Programacdo e Paradigma de o Arquivos;

Programacao; . '
e Lodgica de Programacao aplicada a
e Linguagem de Programacio; Robdtica

e Operadores e Varidveis;

Curso de Marketing Digital e Empreendedorismo

Aulas presenciais

O curso sera aplicado para 60 jovens em 03 turmas de 20 alunos (1 turma a cada seis meses) na
faixa entre 15 a 29 anos, de segunda a sexta-feira no periodo da manha ou tarde, totalizando 160

horas onde contaremos com 1 tutor por turma que trabalhara na parte teorica e pratica.

O objetivo do curso ¢ estimular os adolescentes ¢ jovens a desenvolver conhecimentos, para a
promog¢do de produtos ou marcas por meio de midias digitais, objetivando a comunicacao das
empresas com o publico de forma direta, personalizada e no momento certo. Para tanto serdo
aplicados os seguintes conteudos:
e Historia do Marketing Digital;

e Conceito de marketing digital (Produto, prego, praga, promogao);

e Conceitos chave de marketing digital (persona, lead, funil de vendas, CRM, Landing Page, SEO, CMS,
CTA, Fluxo de Nutri¢do);

e Vantagens do Marketing digital; o Estratégias;
10
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e Ferramentas do marketing digital; e Gestdo de Leads;

e Marketing de conteudo; e Automacdo de marketing;

e Blog; e Otimizacao de Conversao — CRO;

o Site Institucional; e QOutras estratégias de canais de Marketing
e Redes Sociais; Digital;

e Email marketing; e Plano de marketing digital;

e Publicidade em meios digitais; * Retorno sobre investimentos;

e Promocio de Contetdo; e Trafego por canal.

e Anuncios em redes sociais;

11.1  Detalhamento das Acdes:

Os cursos a serem realizados serdo:

a) Curso de Robotica

b) Curso de Montagem de Equipamentos Tecnologicos
¢) Curso de Logica da Programagéo

d) Curso Marketing Digital e Empreendedorismo.
Os cursos serdo oferecidos para um numero total de 240 (duzentos e quarenta) jovens.

As capacitagdes a sererm realizadas atenderdo no minimo 70% dos matriculados para cumprimento das
acdes. Os jovens serdo certificados se obtiverem 90% de presenga e nota acima de 7,0.
A divulgagao do projeto sera realizado por todos os meios de comunicagao da prefeitura, em todos os

cras intinerantes ¢ meios de comunicagdo do municipio.

ACAO - 01

1. Nome da a¢do. Curso de Robotica

2. Objetivo da acao:

{1 Motivar o estudo e andlise de maquinas e mecanismos existentes no cotidiano de
adolescentes ¢ jovens de modo a reproduzir o seu funcionamento, estimulando a
criatividade tanto na concepcdo das maquetes, como no aproveitamento de materiais
reciclados.

[0 Trabalhar conceitos aplicar principios de eletronica digital; construir ou adaptar
elementos dindmicos como engrenagens, redutores de velocidade e sensores.

{1 Impressora 3D uma ferramente extremamente importante no curso de robotica, pois
através dela podemos praticar e modelar o que sera aplicado no curso, e algumas pecas
podem ser manufaturadas pela impressora.

11
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3. Publico-alvo da acao: Jovens na faixa entre 15 a 29 anos.

3. Quantidade de vezes que a acdo sera realizada: 3

5. Quantidade de jovens serido atendidos na realizacio da uma acfio: 20 jovens

6. Quantidade total de jovens que serdo atendidos na a¢iio: 60 jovens

7. Horario(s) e dia(s) em que a aclo sera realizada: Segunda a sexta, 14hs as 15hs

ACAO -02

1. Nome da acdo: Curso de Manutencdo de Equipamentos Tecnologicos (tablet,
computadores e celulares)

2. Objetivo da agdo:

e Realizar manuten¢do de computadores, smartphones, e tablets, instalando,
configurando, atualizando componentes de acordo comrequisitos técnicos

3. Publico-alvo da acdo: Jovens na faixa entre 15 a 29 anos.

4. Quantidade de vezes que a acdo sera realizada: 3

5. Quantidade de jovens serdo atendidos na realizacdo da uma acdo: 20 jovens

6. Quantidade total de jovens que serido atendidos na acio: 60 jovens

7. Horario(s) e dia(s) em que a acdo serd realizada: Segunda a sexta, das 15h30 as 16h30

ACAO -03

1. Nome da acdo. Curso Logica de programacao aplicada a Robdtica

2. Objetivo da acdo:

Fomentar a capacidade de abstracdo e raciocinio 16gico dos alunos para ter subsidios no
ensino-aprendizagem de programacdo e desenvolver tal capacidade do emprego da
logica aplicada a robotica para resolugdo de problemas.

3. Publico-alvo da acfo: Jovens na faixa entre 15 a 29 anos.

4. Quantidade de vezes que a acdo sera realizada: 2

5. Quantidade de jovens serido atendidos na realizacio da uma aciio: 30 jovens

6. Quantidade total de jovens que serido atendidos na acio: 60 jovens

7. Horario(s) e dia(s) em que a acdo serd realizada: Segunda a sexta, das 8h30 as 9h30

12
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ACAO - 04

1. Nome da acfo. Curso Marketing Digital

2. Objetivo da acao:

Estimular os adolescentes e jovens entre 15 a 29 anos a desenvolverconhecimentos,
habilidades e protagonismo relacionado ao tema em questao.

3. Publico-alvo da acdo: Jovens na faixa entre 15 a 29 anos.

4. Quantidade de vezes que a acdo sera realizada: 3
5. Quantidade de jovens serdo atendidos na realizacdo da uma acdo: 20 jovens

6. Quantidade total de jovens que serdo atendidos na ac¢io: 60 jovens

7. Horario(s) e dia(s) em que a aclo sera realizada: Segunda a sexta, das 10hs as //As

12. Cronogramas:

12.1 Cronograma Fisico (Metas e Etapas)

Considerando que o objeto do convénio ¢ a implantacao do ambiente, da infraestrutura
e dos recursos tecnologicos do Espaco 4.0, deve ser observada, nocronograma fisico, a meta e

etapas detalhadas a seguir:

Metas Iy Descricao Unid: de Qtde | Valor unitario Valor total Data Inicio | Data Fim
Fases medida
Meta 1: Equipar o Espaco 4.0
Etapa
Aquisi¢ao de Impressoras 3D

1.1 Unid | 03 | R$ 5.064,75 | R$ 15.19425| 12/2021 | 06/2022
12 Aquisi¢do de Tablet Unid 21 | RS 2.372,40 | RS 49,820,40 | 12/2021 | 06/2022
1.3 Aquisi¢ao de Computadores Unid 02 | R$ 1.707,96 | R$ 3.41592 | 12/2021 | 06/2022
1.4 Aquisi¢do de Notebooks Unid 21 | R$ 4.759,00 [ R$ 99.939,00 12/2021 | 06/2022
1.5 Aquisi¢do de Smart TV Unid 01 | R$ 292568 | RS 292568 12/2021 | 06/2022
1.6 Aquisi¢do de Projetor Unid 01 | R$ 239027 R$ 239027 12/2021 | 06/2022
1.7 Aq“iSiqﬁged&z ﬁi‘;?;;;as eKits | Unia | 51 | RS 314,803 | R$16.055,00 | 122021 | 06/2022
1.8 Aquisi¢do de Mobiliario Unid 03 R$ 695,61 R$ 2.086,83 12/2021 | 06/2022
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1.9 Aquisi¢do de Filamento Unid 55 | RS 105,87 | R$ 582285 | 12/2021 | 06/2022
1.10 Aquisigdo de ar condicionado Unid 01 | RS 256627 | RS 2.56627 | 12/2021 | 06/2022
111 |Adquisicao de material de consumo |y .4 13 | RS 511,38 6 6f7$ 06 12/2021 | 0672022

Meta 2: Capacitar 240 jovens entre 15 e 29
anos para operar as tecnologias Jovens | 240
disponiveis no Espaco 4.0

Etapa

Contragao de 03 estagiarios
para ministragdo do cursos
Robotica para a realiza¢do
de atividade tecnologicas,
60 (sessenta) participantes
(jovens nafaixa entre 15 a
29 anos), 320 horas/aulas

2.1.1 duas turmas, Més 18 1333,33 23999,94 07/2022 |12/2023

sendol160h por
turm.

Cada turma sera executada
em 6 meses totalizando 12
meses de Aulas presenciais

para as duas turmas.

Contragao de 03 estagiarios
para ministragdo do cursos
Manutengao de
Equipamentos tecnologicos
para a realizagdo de
atividade tecnoldgicas, 60
(sessenta) participantes
(jovens nafaixa entre 15 a
29 anos), 320 horas/aulas | Mes | 18 933,67 16806,06 | 07/2022 |12/2023

2.12 duas turmas,
sendol160h por
turm.

Cada turma sera executada

em 6 meses totalizando 12

meses de Aulas presenciais
para as duas turmas.

Contragao de 02 estagiarios
para ministragao do cursos
logica de programacao para
a realizagdo de atividade
tecnologicas, 60 (sessenta)
participantes (jovens na
faixa entre 15 a 29 anos),
320 horas/aulas duas Més 12 1177,00 14.124,00 | 07/2022 |12/2023
2.13 turmas, sendo160h
por turm.
Cada turma sera executada
em 6 meses totalizando 12
meses de Aulas presenciais
para as duas turmas.

Contragao de 03 estagiarios A
2.1.4 para ministracio do cursos Més 18 883,67 15906,06 | 07/2022 |(12/2023
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marketing digital para a
realizagdo de atividade
tecnoldgicas, 60 (sessenta)
participantes (jovens na
faixa entre 15 a 29 anos),
320 horas/aulas duas
turmas, sendo160h
por turm.

Cada turma sera executada
em 6 meses totalizando 12
meses de Aulas presenciais
para as duas turmas.

12.2

Cronograma de Desembolso:

Considerando o objeto do convénio o valor do repasse e da contrapartidadeve ser

realizado conforme o cronograma a seguir:

N°DA Valor (R$) |MES ANO
PARCELA
I - Repasse R$ 274.700,49 [MAIO 2022
1 - Contrapartida R$ 3.000,00 [MAIO 2022
13. Orc¢amento Detalhado
13.1 ORCAMENTO DETALHADO:
Orcamento Detalhado — Valores Estimados
s < Natureza
Meta | Etapa Descri¢do d.o Bem ou Quant.| Un. de V.a 1,0 r Valor
Servico Unitario Total
Despesa
1 1 Realizacao dos cursos
Equipamentos de informatica:
v Impressora 3D Area de impressdo 400mm x
400mm x 400mm Volume de 64 litros; Mddulo de
LCD integrado; Nivelamento automatico; Entrada
para cartdo de memoria; Conexdao com computador
através fie interface USB; Ext_rgsor com bico de Ago R$ RS
1.1 Inoxidével para maior durabilidade e desempenho; 3 Un [4.4.90.52.34 5.064.75 15.194.25

Utilizar filamento de 1.75mm, bico com saida de
0.4mm; Resolugdo ajustavel de 0.1lmm a 0.3mm
(altura da camada); Conexao USB; Médulo de LCD
integrado; Ajuste automatico de altura; Entrada para
cartdo de memoria; Alimentagdo 110/220
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Tablets com tecnologia Compativel com Tela de
10,5" (2560 x 1600 pixels), 4G, 3G e Wi-Fi,
Processador octa-core de até 2,35 GHz , Caneta S RS RS
1.2 | Pen, Armazenamento de 64 GB (expansivel até 400 21 Un |4.4.90.52.34
GB), Camera traseira de 13 MP e frontal de 8 MP, 2.372,40 49.820,40
Leitor de iris 17 UN 2372,40 40.330,80 Bateria de
7.300 mAh
Computador Desktop tecnologia compativel Core RS
1.3 15 33470 3, 2ghz+ 8gbram tssd 240gb 2 Un |4.4.90.52.34 1.707.96 RS 3.415,92
v Notebooks tecnologia compativel com 3i, Core
i5- 10300H, 8GB RAM, 256GB SSD, Placa R$ R$
1.4 | Dedicada GTX 1650 4GB, Windows 10, 15.6" Full 21 Un |4.4.90.52.34
HD WV Aexpansibilidade. SSD de 1TB PCle NVMe 4.759,00 | 99.939,00
M.2 17 UN 4759,00 80.903,00 Tela 13.
Equipamentos de dudio visual:
v" Smart TV tecnologia compativel Smart TV LED
50 polegadas SOUK6510 Ultra HD 4k com RS
1.5 Conversor Digital; Possuir: 4 HDMI - 2 USB - Wi- 1 Un |4.4.90.52.34 R$2.925,68
Fi ThinQ Al WebOS 4.0 60Hz - Inteligéncia 2.925,68
Artificial
v’ Projetor de Led - quadrado tamanho RS
1.6 28,7x23,4x5,4 cm poténcia 50w e temperatura 1 Un |4.4.90.52.34 R$2.390,27
Kit Ferramentas:
1.7 v' Furadeira e parafusadeira - 1 Un |[3.3.90.30.42| R$ 294,30 | R$ 294,30
v' Kit de ferramentas para reparo de
1.8 celular, notebook e tablet 20 Un |3.3.90.30.42| R$ 44,00 R$ 880,00
1.9 v’ kit de ferramentas manuais 10 Un [3.3.90.30.42| R$ 691,47 | R$ 6.914,70
1.10 v' Kit Arduino Robotica 20 Un |3.3.90.30.42 | R$ 398,30 | R$ 7.966,00
Suprimentos de informatica:
v FilamentoPLAou ABS | 55 | Un [33.90.30.16] R$ 10587 | RS 5.822,85
Mobiliario:
v" Armario MDF 3 Un |4.4.90.52.42| R$ 695,61 | R$2.086,33
v" Ar condicionado 18.0000 1 un 44905234 51;2 7 | R$2566.27
Material de expediente:
v’ Borracha 10 cX 3.3.90.30.16 | R$ 58,72 R$ 587,20
v Caneta 6 cX 3.3.90.30.16 | R$ 39,27 R$ 235,62
v’ Lapis 6 cx  [3.3.90.30.16 | R$ 50,06 R$ 300,36
v Classificador com elastico 247 un [3.3.90.30.16| R$2,94 RS 726,18
v’ Papel A4 10 cX 3.3.90.30.16 | R$ 245,20 | R$2.452,00
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v Envelope A4 ¢ 4 cx  [3.3.90.30.16 | R$31,72 RS 126,88
v" Caderno brochura 250 un 3.3.90.30.16 | R$ 5,87 R$ 1.467,50
v’ banner 6 un |3.3.90.30.16 | R$ 125,37 | R$ 752,22
2 2 Execucio dos Cursos

03 Estagiarios para o curso de robotica R R$ R$
2.1 sendo 1 por turma a cada 6 meses 18 més |3.390.36351 | 33333 | 2399904

03 Estagiarios para o curso de Manutengao RS

2.2 | deequipamentos sendo 1 por turma a cada 18 més |3.3.90.36.35| R$ 933,67
16.806,06
6 meses

02 Estagiarios para o curso de logica de RS RS

2.3 programagdo sendo 1 por turma a cada 6 12 Un |3.3.90.36.35 1.177.00 14.124.00
meses

03 Estagiarios para o curso de marketing R$

24 digital sendo 1 por turma a cada 6 meses 18 Un 133903635 RS 883,67 15.906,06

Para estruturacdo do local, esclarecemos que mesas serdo disponibiliza dos pelo

IFBA Campus de Santo Antonio de Jesus para funcionamento do Espaco 4.0.

14. Planejamento das Licitacdes

14.1 Fase 01

142 A fase inicial da licitagdo sera mediante levantamento de custos, através de 03 (trés)
cotagdes diferentes no mercado, no intuito de estabelecer o preco médio de cadabem ou servigo,
pra que o processo licitatorio seja montado, contendo toda a documentagao exigida pela Lei n.°

8.666/93.

143  Fase 02

144 A modalidade licitatoria sera pregdo, na forma eletronica, de acordo com asexigéncias
legais utilizadas no ambito federal.

14.5 Fase 03

146 O prazo aproximado para a conclusdo do processo licitatorio e de 90 (noventa) dias,
considerando sua tramitacdo pela Assessoria Juridica, Controle Interno, CPL e Procuradoria

Juridica.

15. Produtos Esperados
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15.1 Espago 4.0 em funcionamento e equipado para realizar as a¢des planejadas.

16. Resultados Esperados:

16.1 Minimo de 70% de Jovens Capacitados, de 15 a 29 anos, estipulados na meta, etapa ou
acdo, que tenham obtido frequéncia minima de 75% nos cursos/oficinas oferecidas. Sob
pena de ndo atingimento das mesmas.

16.2 Capacitacao de 240 jovens entre 15 a 29 anos;

16.3  Ampliar habilidades de jovens para inseri-los no mercado de trabalho;

164 Proporcionar acesso aos recursos tecnoldgicos necessarios para potencializar as
habilidades e competéncia técnicas dos jovens;

16.5 Aumentar a perspectiva de ingresso no mercado de trabalho dos jovens;

17. Monitoramento e Avaliacao:

A proposta do modulo se desenvolve a partir do uso da metodologia da aprendizagemativa e
combina palestras e dinamica de grupo. Ambas as modalidades sdo de extrema importancia para a
assimilagdo de todos os contetidos do curso. Os trabalhos em grupo terdo o acompanhamento de
formadores com experiéncia no tema. A metodologia pretende estimular uma participagdo ativa de
todos os alunos. A finalidade de utilizar esta diversidadede metodologias € proporcionar informagao,
mas respeitando os tempos necessarios para areflexao, e aplicando o conhecimento aprendido através
de exercicios variados.

O monitoramento ¢ avaliagdo do presente projeto serdo realizados pela equipe da SMAS e
SEDEMA, e com reunides periodicas comos envolvidos no Projeto. A coordenagdo do Projeto
também ¢ de responsabilidade da SMAS e SEDEMA. As agdes serdo registradas em relatorio

escrito e fotografico.

As avaliagdes das capacitagdes contemplam as reagdes dos formandos nos cursos
desenvolvidos e as aprendizagens adquiridas de acordo com os objetivos definidos no Espago 4.0,

por meio de relatos (depoimentos) inseridos no relatorio.

18. Manutencio Futura do Projeto Espaco 4.0:

Através de recursos novos e proprios do Municipio, destinados a manuten¢do das atividades
do Departamento de Politica para Juventude, o Espago 4.0 serd mandido, e serd utilizado para todas as
acoes do municipio voltadas ao publico jovem. Atendendo tanto a comunidade quanto ao publico

estudantil, através de parcerias com as secretarias de Municipais ¢ Estaduais de Educacdo e outros Orgao

18
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que tenham ag¢des voltadas a esse publico.

19. Assinatura dos Responsaveis pelo Convénio e pelo Espaco 4.0:

Santo Antonio de Jesus, 30 de dezembro de 2021.
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Mensagem de veto

L10097

Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N2 10.097, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Altera dispositivos da Consolidagado das Leis

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

do Trabalho — CLT, aprovada pelo Decreto-Lei

Art. 1° Os arts. 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidagdo das Leis do Trabalho — CLT, aprovada
pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta Consolidagdo o trabalhador de
quatorze até dezoito anos." (NR)

"Art. 403. E proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na
condicao de aprendiz, a partir dos quatorze anos." (NR)

"Paragrafo unico. O trabalho do menor ndo podera ser realizado em locais prejudiciais a
sua formagao, ao seu desenvolvimento fisico, psiquico, moral e social e em horarios e
locais que ndo permitam a freqUéncia a escola." (NR)

"a) revogada;"
"b) revogada.”

"Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito
e por prazo determinado, em que o0 empregador se compromete a assegurar ao maior de
quatorze e menor de dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem, formagao
técnico-profissional metddica, compativel com o seu desenvolvimento fisico, moral e
psicolégico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligéncia, as tarefas necessarias a essa
formacao." (NR) (Vide art. 18 da Lei n® 11.180, de 2005)

"§ 1° A validade do contrato de aprendizagem pressupde anotagédo na Carteira de Trabalho
e Previdéncia Social, matricula e freqiiéncia do aprendiz a escola, caso n&o haja concluido
o ensino fundamental, e inscricdo em programa de aprendizagem desenvolvido sob a
orientacao de entidade qualificada em formagéao técnico-profissional metddica." (AC)*

"§ 2° Ao menor aprendiz, salvo condigdo mais favoravel, sera garantido o salario minimo
hora." (AC)

"§ 3% O contrato de aprendizagem nZo podera ser estipulado por mais de dois anos." (AC)

"§ 4° A formagao técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se
por atividades tedricas e praticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade
progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho." (AC)

"Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza sdo obrigados a empregar e
matricular nos cursos dos Servigcos Nacionais de Aprendizagem numero de aprendizes
equivalente a cinco por cento, no minimo, e quinze por cento, no maximo, dos
trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas fungbes demandem formacgao
profissional." (NR)

"a) revogada;"

"b) revogada."

www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/[10097 .htm
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"§ 1°-A. O limite fixado neste artigo n&o se aplica quando o empregador for entidade sem
fins lucrativos, que tenha por objetivo a educacéo profissional." (AC)

"§ 1° As fragbes de unidade, no calculo da percentagem de que trata o caput, dardo lugar
a admissao de um aprendiz." (NR)

"Art. 430. Na hipétese de os Servigos Nacionais de Aprendizagem n&o oferecerem cursos
ou vagas suficientes para atender a demanda dos estabelecimentos, esta podera ser
suprida por outras entidades qualificadas em formacao técnico-profissional metédica, a
saber:" (NR)

"l — Escolas Técnicas de Educagéo;" (AC)

"Il — entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assisténcia ao adolescente e

a educagéo profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Crianga e do
Adolescente." (AC)

"§ 1° As entidades mencionadas neste artigo deverdo contar com estrutura adequada ao
desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do
processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados." (AC)

"§ 2° Aos aprendizes que concluirem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento,
sera concedido certificado de qualificagao profissional." (AC)

"§ 3% O Ministério do Trabalho e Emprego fixara normas para avaliagdo da competéncia
das entidades mencionadas no inciso Il deste artigo." (AC)

"Art. 431. A contratacdo do aprendiz podera ser efetivada pela empresa onde se realizara
a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso Il do art. 430, caso em que nao
gera vinculo de emprego com a empresa tomadora dos servigos." (NR)

"a) revogada;"

"b) revogada;"

"c) revogada."

"Paréagrafo unico." (VETADO)

"Art. 432. A duragao do trabalho do aprendiz ndo excedera de seis horas diarias, sendo
vedadas a prorrogagao e a compensacgao de jornada.” (NR)

"§ 1° O limite previsto neste artigo podera ser de até oito horas diarias para os aprendizes
que ja tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas
destinadas a aprendizagem tedrica." (NR)

"§ 2° Revogado."

"Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-a no seu termo ou quando o aprendiz
completar dezoito anos, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipdteses:" (NR)

"a) revogada;"”

"b) revogada.”

"l — desempenho insuficiente ou inadaptagao do aprendiz;" (AC)

"Il — falta disciplinar grave;" (AC)

"lll — auséncia injustificada a escola que implique perda do ano letivo; ou" (AC)
"IV — a pedido do aprendiz." (AC)

"Paragrafo unico. Revogado."
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"§ 2° Nao se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidagdo as hipoteses de
extingdo do contrato mencionadas neste artigo." (AC)

Art. 2° O art. 15 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7°:

"§ 72 Os contratos de aprendizagem teréo a aliquota a que se refere o caput deste artigo
reduzida para dois por cento." (AC)

Art. 3° S&o revogados o art. 80, 0_.§_12 do art. 405, os_arts. 436 e 437 da Consolidagéo das Leis do Trabalho —
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 12 de maio de 1943.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicag&o.

Brasilia, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independéncia e 112° da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Francisco Dornelles

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000

*
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Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 6.481, DE 12 DE JUNHO DE 2008.

Regulamenta os artigos 32, alinea “d”, e 42 da Convengdo 182 da
Organizagéo Internacional do Trabalho (OIT) que trata da proibicdo das
piores formas de trabalho infantii e agdo imediata para sua eliminagéo,

aprovada pelo Decreto Legislativo n? 178, de 14 de dezembro de 1999, e

promulgada pelo Decreto n2 3.597, de 12 de setembro de 2000, e da outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuigdes que Ihe confere o art. 84, inciso IV, da Constituigdo, e tendo em vista o disposto nos
artigos 32, alinea “d”, e 42 da Convengéo 182 da Organizag&o Internacional do Trabalho (OIT),

DECRETA:

Art. 12 Fica aprovada a Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), na forma do Anexo, de acordo com o disposto nos artigos 32, “d”, e
42 da Convengéo 182 da Organizagéo Internacional do Trabalho - OIT, aprovada pelo Decreto Legislativo n2 178, de 14 de dezembro de 1999 e
promulgada pelo Decreto n2 3.597, de 12 de setembro de 2000.

Art. 22 Fica proibido o trabalho do menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista TIP, salvo nas hipoteses previstas neste decreto.

§ 12 A proibig&o prevista no caput podera ser elidida:

| - na hipétese de ser o emprego ou trabalho, a partir da idade de dezesseis anos, autorizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, apés consulta
as organizagbes de empregadores e de trabalhadores interessadas, desde que figuem plenamente garantidas a salde, a seguranga e a moral dos
adolescentes; e

Il - na hipotese de aceitagédo de parecer técnico circunstanciado, assinado por profissional legalmente habilitado em seguranga e satde no trabalho,
que ateste a ndo exposigdo a riscos que possam comprometer a salde, a seguranga e a moral dos adolescentes, depositado na unidade descentralizada
do Ministério do Trabalho e Emprego da circunscrigdo onde ocorrerem as referidas atividades.

§ 22 As controvérsias sobre a efetiva protegdo dos adolescentes envolvidos em atividades constantes do parecer técnico referido no § 12, inciso II,
serdo objeto de analise por 6rgdo competente do Ministério do Trabalho e Emprego, que tomara as providéncias legais cabiveis.

§ 32 A classificagéo de atividades, locais e trabalhos prejudiciais a saude, & seguranga e a moral, nos termos da Lista TIP, ndo é extensiva aos
trabalhadores maiores de dezoito anos.

Art. 32 Os trabalhos técnicos ou administrativos seréo permitidos, desde que fora das areas de risco a saude, a seguranga e a moral, ao menor de
dezoito e maior de dezesseis anos e ao maior de quatorze e menor de dezesseis, na condi¢éo de aprendiz.

Art. 42 Para fins de aplicagéo das alineas “a”, “b” e “c” do artigo 32 da Conveng&o n2 182, da OIT, integram as piores formas de trabalho infantil:

| - todas as formas de escraviddo ou praticas analogas, tais como venda ou trafico, cativeiro ou sujeigdo por divida, servidao, trabalho forgado ou
obrigatorio;

Il - a utilizagdo, demanda, oferta, trafico ou aliciamento para fins de exploragdo sexual comercial, produgdo de pornografia ou atuacdes
pornograficas;

Il - a utilizag&o, recrutamento e oferta de adolescente para outras atividades ilicitas, particularmente para a producéo e trafico de drogas; e

IV - o recrutamento forgado ou compulsério de adolescente para ser utilizado em conflitos armados.

Art. 52 A Lista TIP sera periodicamente examinada e, se necessario, revista em consulta com as organizagdes de empregadores e de
trabalhadores interessadas.

Paragrafo unico. Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar os processos de exame e consulta a que se refere o caput.
Art. 62 Este Decreto entra em vigor noventa dias apds a data de sua publicag&o.

Brasilia, 12 de junho de 2008; 1872 da Independéncia e 1202 da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Carlos Lupi

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 13.6.2008 e retificado no DOU de 23.10.2008

LISTA DAS PIORES FORMAS DE TRABALHO INFANTIL (LISTA TIP)

I. TRABALHOS PREJUDICIAIS A SAUDE E A SEGURANGA

Atividade: Agricultura, Pecuaria, Silvicultura e Exploragéo Florestal
Item Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussdes a Saude
1. Na diregdo e operagdo de tratores, maquinas agricolas e | Acidentes com maquinas, instrumentos ou ferramentas | Afecgdes musculo-esqueléticas  (bursites,  tendinites,
esmeris, quando motorizados e em movimento perigosas dorsalgias, sinovites, tenossinovites), mutilagdes,
esmagamentos, fraturas
2. No processo produtivo do fumo, algoddo, sisal, cana-de- | Esforco fisico e posturas viciosas; exposicdo a poeiras | Afecgdes musculo-esqueléticas  (bursites,  tendinites,
agucar e abacaxi orgéanicas e seus contaminantes, como fungos e agrotoxicos; dorsalgias, sinovites, tenossinovites); pneumoconioses;
contato com substancias toxicas da propria planta; acidentes intoxicagbes exodgenas; canceres; bissinoses; hantaviroses;
com animais peconhentos; exposi¢cdo, sem protegdo adequada, urticarias; envenenamentos; intermagdes; queimaduras na
a radiagdo solar, calor, umidade, chuva e frio; acidentes com pele; envelhecimento precoce; cancer de pele; desidratagéo;
instrumentos pérfuro-cortantes doencgas respiratérias; ceratoses actinicas; ferimentos e
mutilagdes; apagamento de digitais
3. Na colheita de citricos, pimenta malagueta e Esforgo fisico, levantamento e transporte manual de peso; Afecgbes  musculo-esqueléticas  (bursites,  tendinites,
semelhantes posturas viciosas; exposi¢do, sem protegdo adequada, a dorsalgias, sinovites, tenossinovites); intermagoes;
radiag&o solar, calor, umidade, chuva e frio; contato com queimaduras na pele; envelhecimento precoce; cancer de
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acido da casca; acidentes com instrumentos pérfuro- pele; desidratagao; doengas respiratorias; ceratoses actinicas;
cortantes apagamento de digitais; ferimentos; mutilagdes
4. No beneficiamento do fumo, sisal, castanha de caju e cana- Esforgo fisico, levantamento e transporte de peso; exposicao a Fadiga fisica; afecgbes musculo-esqueléticas, (bursites,
de-aglicar tendinites,
poeiras organicas, acidos e substancias toxicas dorsalgias, sinovites, tenossinovites); intoxicagbes agudas e
cronicas; rinite; bronquite; vomitos; dermatites ocupacionais;
apagamento das digitais
5. Na pulverizagdo, manuseio e aplicagdo de agrotoxicos, Exposicdo a substancias quimicas, tais como, pesticidas e Intoxicagdes agudas e crénicas; poli-neuropatias; dermatites
adjuvantes, e produtos afins, incluindo limpeza de fertilizantes, absorvidos por via oral, cutanea e respiratéria de contato; dermatites alérgicas; osteomalédcias do adulto
equipamentos, descontaminagdo, disposicdo e retorno de induzidas por drogas; canceres; arritmias cardiacas;
recipientes vazios leucemias e episédios depressivos
6. Em locais de armazenamento ou de beneficiamento em que Exposigao a poeiras e seus contaminantes Bissinoses; asma; bronquite; rinite alérgica; enfizema;
haja livre desprendimento de poeiras de cereais e de pneumonia e irritagéo das vias aéreas superiores
vegetais
7. Em estabulos, cavalarigas, currais, estrebarias ou pocilgas, Acidentes com animais e contato permanente com virus, Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
sem condi¢des adequadas de higienizagao bactérias, parasitas, bacilos e fungos dorsalgias, sinovites, tenossinovites); contusdes; tuberculose;
carblinculo;  brucelose; leptospirose; tétano; psitacose;
dengue; hepatites virais; dermatofitoses; candidiases;
leishmanioses cuténeas e cutaneo-mucosas e blastomicoses
8. No interior ou junto a silos de estocagem de forragem ou Exposigdo a poeiras e seus contaminantes; queda de nivel; | Asfixia; dificuldade respiratoria; asma  ocupacional;
graos com atmosferas toxicas, explosivas ou com deficiéncia | explosdes; baixa presséo parcial de oxigénio pneumonia; bronquite; rinite; traumatismos; contusdes e
de oxigénio queimaduras
9. Com sinalizador na aplicagdo aérea de produtos ou | Exposicdo a substancias quimicas, tais como pesticidas e | Intoxicagdes exdgenas agudas e cronicas; polineuropatias;
defensivos agricolas fertilizantes, absorvidos por via oral, cutanea e respiratéria dermatites; rinite; bronquite; leucemias; arritmia cardiaca;
canceres; leucemias; neurastenia e episodios depressivos.
10. Na extragéo e corte de madeira Acidentes com queda de arvores, serra de corte, maquinas e Afecgdes  musculo-esqueléticas  (bursites,  tendinites,
ofidismo dorsalgias, sinovites, tenossinovites); esmagamentos;
amputagOes; laceragdes; mutilagdes; contusoes; fraturas;
envenenamento e blastomicose
1. Em manguezais e lamagais Exposigdo a umidade; cortes; perfuragdes; ofidismo, e contato Rinite; resfriados; bronquite; envenenamentos; intoxicacoes
com excrementos exégenas; dermatites; leptospirose; hepatites  virais;
dermatofitoses e candidiases
Atividade: PESCA
Iltem Descrig&o dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussdes a Saude
12. Na cata de iscas aquaticas Trabalho noturno; exposi¢do a radiagdo solar, umidade, frio e | Transtorno do ciclo vigilia-sono; queimaduras na pele;
a animais carnivoros ou pegonhentos; afogamento envelhecimento precoce; hipotermia; lesoes;
envenenamentos; perfuragdo da membrana do timpano;
perda da consciéncia; labirintite e otite média nao
supurativa e apnéia prolongada
13. Na cata de mariscos Exposicao a radiagéo solar, chuva, frio; posturas inadequadas | Queimaduras na pele; envelhecimento precoce; cancer de
e movimentos repetitivos; acidentes com instrumentos pérfuro- | pele; desidratagédo; doengas respiratdrias; ceratoses
cortantes; horario flutuante, como as marés; aguas profundas | actinicas; hipertemia; fadiga fisica; dores musculares nos
membros e coluna vertebral; ferimentos; fadiga; disturbios
do sono; afogamento
14. Que exijam mergulho, com ou sem equipamento Apnéia prolongada e aumento do nitrogénio circulante Afogamento; perfuragdo da membrana do timpano; perda
de consciéncia; barotrauma; embolia gasosa; sindrome de
Raynaud; acrocianose; otite barotraumatica; sinusite
barotraumatica; labirintite e otite média ndo supurativa
15. Em condigdes hiperbaricas Exposicdo a condigdes hiperbaricas, sem periodos de [ Morte; perda da consciéncia; perfuracdo da membrana do
compresséo e descompressao timpano; intoxicagdo por gases (oxigénio ou nitrogénio);
barotrauma; embolia gasosa; sindrome de Raynaud;
acrocianose; otite barotraumatica; sinusite barotraumatica;
labirintite; otite média n&do supurativa; osteonecrose
asséptica e mal dos caixdes (doenca descompressiva)
Atividade: INDUSTRIA EXTRATIVA
Item Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussdes a Saude
16. Em cantarias e no preparo de cascalho Esforco fisico; posturas viciosas; acidentes com Afeccoes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
instrumentos  pérfuro-cortantes; exposicdo a poeiras dorsalgias, sinovites, tenossinovites); DORT/LER;
minerais, inclusive silica ferimentos e mutilagées; rinite; asma; pneumoconioses;
tuberculose
17. De extragdo de pedras, areia e argila (retirada, corte Exposicdo a radiagdo solar, chuva; exposicdo a silica; Queimaduras na pele; envelhecimento precoce; cancer de
e separagéo de pedras; uso de instrumentos contuso- !evantamento e transporte de peso excessiyo; posturas pelg; dgsjdratagéo; doencgas respiratérias; hipertermia;
cortantes, transporte e arrumagéo de pedras) inadequadas e movimentos repetitivos; acidentes com | fadiga fisica; dores musculares nos membros e coluna
instrumentos  pérfuro-cortantes;  condigdes  sanitarias vertebral, lesbes e deformidades osteomusculares;
precarias; corpos estranhos comprometimento do desenvolvimento  psicomotor;
ferimentos;  mutilagdes; parasitores  multiplas e
gastroenterites; ferimentos nos olhos (cérnea e esclera)
18. De extragdo de marmores, granitos, pedras preciosas, Levantamento e transporte de peso excessivo; acidentes Fadiga fisica; afecgbes musculo-esqueléticas(bursites,
semipreciosas e outros minerais com instrumentos contudentes e pérfuro-cortantes; tendinites, dorsalgias, sinovites, tenossinovites);
exposicdo a poeiras inorganicas; acidentes com | €smagamentos; traumatismos; ferimentos; mutilagSes;
eletricidade e explosivos; gases asfixiantes queimaduras; silicose; bror]qune; bronquiolite; .rlnlte;
tuberculose; asma ocupacional; enfisema; fibrose
pulmonar; choque elétrico; queimaduras e mutilagdes;
asfixia
19. Em escavagdes, subterrdneos, pedreiras, garimpos, Esforgos fisicos intensos; soterramento; exposicao a poeiras Afeccdes musculo-esqueléticas  (bursites, tendinites,
minas em subsolo e a céu aberto inorganicas e a metais pesados; dorsalgias, sinovites, tenossinovites); asfixia; anodxia;
hipéxia; esmagamentos; queimaduras; fraturas; silicoses;
tuberculose; asma ocupacional; bronquites; enfisema
pulmonar; canceres; lesdes oculares; contusdes;
ferimentos; alteragdes mentais; fadiga e estresse
20. Em locais onde haja livre desprendimento de poeiras Exposigéo a poeiras inorganicas Pneumoconioses associadas com tuberculose; asma
minerais ocupacional; rinite; silicose; bronquite e bronquiolite
21. Em salinas Esforgos fisicos intensos; levantamento e transporte manual Fadiga fisica; stress; afecgdes musculo-esqueléticas
de peso; movimentos repetitivos; exposi¢do, sem protegao (bursites, tendinites, dorsalgias, sinovites, tenossinovites);
adequada, a radiagdo solar, chuva e frio DORT/LER; intermagbes; queimaduras na pele;
envelhecimento precoce; cancer de pele; desidratagéo;
doencas respiratérias; ceratoses actinicas
Atividade: INDUSTRIA DE TRANSFORMAGAO
Item Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussdes a Saude
22. De lixa nas fabricas de chapéu ou feltro Acidentes com maquinas e instrumentos perigosos; exposicéo a | Ferimentos; laceragdes; mutilagdes; asma e bronquite
poeira
23. De jateamento em geral, exceto em processos enclausurados Exposi¢do a poeira mineral Silicose; asma; bronquite; bronquiolite; stress e alteragdes
mentais
24. De douragdo, prateagdo, niquelagdo, galvanoplastia, | Exposicdo a fumos metalicos (cadmio, aluminio, niquel, cromo, | Intoxicagdes agudas e cronicas; asma ocupacional; rinite;
anodizagdo de aluminio, banhos metdlicos ou com | etc), névoas, vapores e solugdes acidas e causticas; exposicdo a | faringite; sinusite; bronquite; pneumonia; edema pulmonar;
desprendimento de fumos metalicos altas temperaturas; umidade estomatite ulcerativa cronica; dermatite de contato; neoplasia
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maligna dos brénquios e pulmdes; ulceragdo ou necrose do
septo nasal; queimaduras
25. Na operagdo industrial de reciclagem de papel, plastico e | Exposicao a riscos bioldgicos (bactérias, virus, fungos e parasitas), | Dermatoses ocupacionais; dermatites de contato; asma;
metal como contaminantes do material a ser reciclado, geralmente | bronquite; viroses; parasitoses; canceres
advindo de coleta de lixo
26. No preparo de plumas e crinas Exposi¢éo ao mercurio e querosene, além de poeira organica Transtornos da personalidade e de comportamento; episodios
depressivos; neurastenia; ataxia cerebelosa; encefalopatia;
transtorno extrapiramidal do movimento; gengivite cronica;
estomatite ulcerativa e arritmias cardiacas
27. Na industrializagé&o do fumo Exposicdo a nicotina Intoxicagdes exdgenas; tonturas e vomitos
28. Na industrializagdo de cana de aguicar Exposicdo a poeiras organicas Bagacose; asma; bronquite e pneumonite
29. Em fundigdes em geral Exposi¢éo a poeiras inorganicas, a fumos metélicos (ferro, bronze, | Intoxicagdes; siderose; saturnismo; beriliose; estanhose;
aluminio, chumbo, manganés e outros); exposicdo a altas | bronquite cronica; bronquite asmatica; bronquite obstrutiva;
temperaturas; esforgos fisicos intensos; sinusite; canceres; ulceragdo ou necrose do septo nasal;
desidratagdo e intermagdo; afecgdes musculo-esqueléticas
(bursites, tendinites, dorsalgias, sinovites, tenossinovites)
30. Em tecelagem Exposicéo a poeira de fios e fibras mistas e sintéticas; exposigdo a | Bissinose; bronquite cronica; bronquite asmatica; bronquite
corantes; postura inadequadas e esforcos repetitivos obstrutiva; sinusite; fadiga fisica; DORT/LER
31. No beneficiamento de marmores, granitos, pedras preciosas, | Esforcos fisicos intensos; acidentes com maquinas perigosas e | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,
semipreciosas e outros bens minerais instrumentos pérfuro-cortantes; exposigdo a poeiras inorganicas; | sinovites, tenossinovites); traumatismos; ferimentos;
acidentes com eletricidade mutilagdes; silicose; bronquite; bronquiolite; rinite; tuberculose;
asma ocupacional; enfisema; fibrose pulmonar; choque elétrico
32. Na produgio de carvdo vegetal Exposigéo a radiagdo solar, chuva; contato com amianto; picadas | Queimaduras na pele; envelhecimento precoce; cancer de pele;
de insetos e animais pegonhentos; levantamento e transporte de | desidratagdo; doengas respiratérias; hipertemia; reagdes na
peso excessivo; posturas inadequadas e movimentos repetitivos; | pele ou generalizadas; fadiga fisica; dores musculares nos
acidentes com instrumentos pérfuro-cortantes; queda de toras; | membros e coluna vertebral; lesdbes e deformidades
exposicdo a vibragdo, explosdes e desabamentos; combustdo | osteomusculares; comprometimento do desenvolvimento
espontanea do carvao; monotonia; estresse da tensdo da vigilia | psicomotor; DORT/LER; ferimentos; mutilagdes; traumatismos;
do forno; fumaga contendo subprodutos da pirélise e combustdo | lesdes osteomusculares; sindromes vasculares; queimaduras;
incompleta: &cido pirolenhoso, alcatrdo, metanol, acetona, acetato, | sofrimento psiquico; intoxicagdes agudas e crénicas
monoxido de carbono, didxido de carbono e metano
33. Em contato com residuos de animais deteriorados, glandulas, | Exposigdo a virus, bactérias, bacilos, fungos e parasitas Tuberculose; carblnculo; brucelose; hepatites virais; tétano;
visceras, sangue, 0ssos, couros, pélos ou dejetos de animais psitacose; ornitose; dermatoses ocupacionais e dermatites de
contato
34. Na produgdo, processamento e manuseio de explosivos, | Exposicdo a vapores e gases toxicos; risco de incéndios e | Queimaduras; intoxicagdes; rinite; asma  ocupacional;
inflamaveis liquidos, gasosos ou liquefeitos explosdes dermatoses ocupacionais e dermatites de contato
35. Na fabricagdo de fogos de artificios Exposigdo a incéndios, explosdes, corantes de chamas (cloreto de [ Queimaduras; intoxicagdes; enfisema cronico e  difuso;
potassio, antiménio trisulfito) e poeiras bronquite e asma ocupacional
36. De diregéo e operagdo de maquinas e equipamentos elétricos | Esforgos fisicos intensos e acidentes com sistemas; circuitos e | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,
de grande porte condutores de energia elétrica sinovites, tenossinovites); mutilagdes; esmagamentos; fraturas;
queimaduras; perda temporaria da consciéncia; carbonizagéo;
parada cardio-respiratoria
37. Em curtumes, industrializagéo de couros e fabricagdo de peles | Esforcos fisicos intensos; exposicéo a corantes, alvejantes, alcalis, | Afecgdes musculo-esquelética(bursites, tendinites, dorsalgias,
e pelicas desengordurantes, &cidos, aluminio, branqueadores, virus, | sinovites, tenossinovites); tuberculose; carbunculo; brucelose;
bactérias, bacilos, fungos e calor antrax; canceres; rinite cronica; conjuntivite; pneumonite;
dermatites de contato; dermatose ocupacional e queimaduras
38. Em matadouros ou abatedouros em geral Esforcos fisicos intensos; riscos de acidentes com animais e | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,
ferramentas pérfuro-cortantes e exposi¢ao a agentes biolégicos sinovites, tenossinovites); contusdes; ferimentos; tuberculose;
carbunculo; brucelose e psitacose; antrax
39. Em processamento ou empacotamento mecanizado de camnes | Acidentes com maquinas, ferramentas e instrumentos pérfuro- | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,
cortantes; esforgos repetitivos e riscos biolégicos sinovites, tenossinovites); contusdo; amputagdo; corte;
DORT/LER; tuberculose; carbinculo; brucelose; psitacose
40. Na fabricagéo de farinha de mandioca Esforgos fisicos intensos; acidentes com instrumentos pérfuro- | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,
cortantes; posigdes inadequadas; movimentos repetitivos; altas | sinovites, tenossinovites); contusdo; amputagdes; cortes;
temperaturas e poeiras queimaduras; DORT/LER; cifose; escoliose; afecgdes
respiratorias e dermatoses ocupacionais
41. Em industrias ceramicas Levantamento e transporte de peso; posturas inadequadas e | Fadiga fisica; dores musculares nos membros e coluna
movimentos repetitivos; exposicdo ao calor e a umidade; | vertebral; lesbes e deformidades osteomusculares;
exposigdo a poeira; acidentes com maquinas e quedas comprometimento do desenvolvimento psicomotor;
desidratagao; intermag&o; doengas respiratérias, com risco de
silicose; fraturas; mutilagdes; choques elétricos
42. Em olarias nas areas de fornos ou com exposi¢ado a umidade | Levantamento e transporte de peso; posturas inadequadas e | Fadiga fisica; dores musculares nos membros e coluna
excessiva movimentos repetitivos; exposicdo ao calor e a umidade; | vertebral; lesbes e  deformidades  osteomusculares;
exposigdo a poeira; acidentes com maquinas e quedas comprometimento do desenvolvimento psicomotor;
desidratagdo; intermagao; doencgas respiratérias, com risco de
silicose; fraturas; mutilagdes; choques elétricos
43. Na fabricagéo de botdes e outros artefatos de nacar, chifre ou | Acidentes com maquinas e ferramentas pérfuro-cortantes; | Contusdes; perfuragbes; cortes; dorsalgia; cervicalgia;
0SS0 esforgos repetitivos e vibragdes, poeiras e ruidos sindrome cervicobraquial; tendinites; bursites; DORT/LER;
alteragdes temporaria do limiar auditivo; hipoacusia e perda da
audicao
44, Na fabricag&o de cimento ou cal Esforgos fisicos intensos; exposicdo a poeiras (silica); altas | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,
temperaturas; efeitos abrasivos sobre a pele sinovites, tenossinovites); silicose; asma ocupacional;
bronquite; dermatites; dermatoses ocupacionais; intermag&o;
ferimentos; mutilagdes; fadiga e estresse
45. Na fabricag&o de colchdes Exposigao a solventes organicos, pigmentos de chumbo, cadmio e | Encefalopatias téxicas agudas e cronicas; hipertenséo arterial;
manganés e poeiras arritmias ~ cardiacas; insuficiéncia renal;  hipotireoidismo;
anemias; dermatoses ocupacionais e irritagdo da pele e
mucosas
46. Na fabricagdo de cortigas, cristais, esmaltes, estopas, gesso, | Esforgos fisicos intensos; exposicdo a poeiras (silica), metais | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,
lougas, vidros ou vernizes pesados, altas temperaturas, corantes e pigmentos metalicos | sinovites, tenossinovites); queimaduras; catarata; silicose; asma
(chumbo, cromo e outros) e calor ocupacional; bronquite; enfisema; intoxicagdo; dermatoses
ocupacionais; intermagdo
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47. Na fabricag&o de porcelanas Exposi¢éo a poeiras minerais e ao calor; posi¢des inadequadas Pneumoconioses e dermatites; fadiga fisica e intermagéo;
afecgBes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,
sinovites, tenossinovites); DORT/LER

48. Na fabricagéo de artefatos de borracha Esforgos fisicos intensos; exposicdo a produtos quimicos, | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,

antioxidantes, plastificantes, dentre outros, e ao calor sinovites, tenossinovites); cancer de bexiga e pulméo; asma
ocupacional; bronquite; enfisema; intoxicagdo; dermatoses
ocupacionais; intermacéo e intoxicacdes; queimaduras

49. Em destilarias de alcool Exposicéo a vapores de etanol, metanol e outros riscos quimicos; | Canceres; dermatoses ocupacionais; dermatites de contato;

risco de incéndios e explosdes intermag&o; asma ocupacional; bronquites; queimaduras

50. Na fabricagéo de bebidas alcodlicas Exposigdo a vapores de etanol e a poeira de cereais; exposi¢do a | Queimaduras; asfixia; tonturas; intoxicagdo; irritagdo das vias

bebidas alcodlicas, ao calor, a formagéo de atmosferas explosivas; | aéreas superiores; irritagdo da pele e mucosas; cefaléia e
incéndios e outros acidentes embriaguez

51. No interior de resfriadores, casas de maquinas, ou junto de | Exposicédo a temperaturas extremas, frio e calor Frio; hipotermia com diminui¢do da capacidade fisica e mental;

aquecedores, fornos ou alto-fornos calor, hipertermia; fadiga; desidratagdo; desequilibrio
hidroeletrolitico e estresse

52. Em serralherias Exposicdo a poeiras metalicas toxicas, (chumbo, arsénico [ Neoplasia maligna dos bronquios e pulmdes; bronquite;

cadmio), mondxido de carbono, estilhagos de metal, calor, e | pneumonite; edema pulmonar agudo; enfisema intersticial;
acidentes com maquinas e equipamentos queimaduras; cortes; amputagdes; traumatismos; conjuntivite;
catarata e intoxicagdes

53. Em industrias de méveis Esforgos fisicos intensos; exposicdo a poeira de madeiras, | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,

solventes organicos, tintas e vernizes; riscos de acidentes com | sinovites, tenossinovites); neoplasia maligna dos brénquios e

maquinas, serras e ferramentas perigosas pulmdes; bronquite; pneumonite; edema pulmonar agudo;
enfisema intersticial; asma ocupacional; cortes; amputagdes;
traumatismos; dermatose ocupacional; anemias; conjuntivite

54. No beneficiamento de madeira Esforgos fisicos intensos; exposi¢édo a poeira de madeiras; risco | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,

de acidentes com maquinas, serras, equipamentos e ferramentas | sinovites, tenossinovites); asma ocupacional; bronquite;

perigosas pneumonite; edema pulmonar agudo; enfizema intersticial;
asma ocupacional; dermatose ocupacional; esmagamentos;
ferimentos; amputagdes; mutilagdes; fadiga; stress e
DORT/LER

55. Com exposicao a vibragdes localizadas ou de corpo inteiro Vibragdes localizadas ou generalizadas Sindrome cervicobraquial; dor articular; moléstia de Dupuytren;
capsulite adesiva do ombro; bursites; epicondilite lateral;
osteocondrose do adulto; doenga de Kohler; hémia de disco;
artroses e aumento da presséo arterial

56. De desmonte ou demolicdo de navios e embarcagdes em | Esforcos fisicos intensos; exposicdo a fumos metdlicos (ferro, | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites, dorsalgias,

geral bronze, aluminio, chumbo e outros); uso de ferramentas pesadas; | sinovites, tenossinovites); asfixia; perda da consciéncia;
altas temperaturas fibrilagdo  ventricular; queimaduras; fraturas; contusoes;
intermagéo; perfuragdo da membrana do timpano
Atividade: PRODUGAO E DISTRIBUIGAO DE ELETRICIDADE, GAs E AGUA
Item Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussdes a Saude
57. Em sistemas de gerag&o, transmisséo e distribuicdo de Exposigéo a energia de alta tenséo; choque elétrico e queda Eletrochoque; fibrilagdo ventricular; parada cardio-
energia elétrica de nivel. respiratoria; traumatismos; escoriagdes fraturas
Atividade: CONSTRUGAO
Item Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provéaveis Repercussdes a Saude
58. Construgdo civli e pesada, incluindo construgéo, Esforgos fisicos intensos; risco de acidentes por queda de nivel, Afecgoes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
restauragéo, reforma e demoligéo com maquinas, equipamentos e ferramentas; exposicdo a dorsalgias, sinovites, tenossinovites); mutilages; fraturas;
poeira de tintas, cimento, pigmentos metdlicos e solventes; | esmagamentos; traumatismos; afecgdes respiratdrias;
posicdes inadequadas; calor; vibragdes e movimentos | dermatites de contato; intermagéo; sindrome cervicobraquial;
repetitivos dores articulares; intoxicagdes; polineuropatia periférica;
doengas do sistema hematopoiético; leucocitose; episédios
depressivos; neurastenia; dermatoses ocupacionais;
DORTI/LER; cortes; contusdes; traumatismos
Atividade: CoMERcIO (REPARAGAO DE VEiCULOS AUTOMOTORES OBJETOS PESSOAIS E DOMESTICOS)
Item Descricdo dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussdes a Saude
59. Em borracharias ou locais onde sejam feitos recapeamento | Esforgos fisicos intensos; exposicdo a produtos quimicos, | Afecgdes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
ou recauchutagem de pneus antioxidantes, plastificantes, entre outros, e calor dorsalgias, sinovites, tenossinovites); queimaduras; cancer
de bexiga e pulmdo; asma ocupacional; bronquite;
enfisema; intoxicagao; dermatoses ocupacionais;
intermagao e intoxicagées
Atividade: TRANSPORTE E ARMAZENAGEM
Item Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provéaveis Repercussdes a Saude
60. No transporte e armazenagem de 4alcool, explosivos, Exposicao a vapores toxicos; risco de incéndio e explostes Intoxicagdes; queimaduras; rinite e dermatites de contato
inflamaveis liquidos, gasosos e liquefeitos
61. Em pordo ou convés de navio Esforgos fisicos intensos; risco de queda de nivel; isolamento, Afecgoes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
calor e outros riscos inerentes as cargas transportadas dorsalgias, sinovites, tenossinovites); lesdes; fraturas;
contusdes; traumatismos; fobia e transtorno do ciclo vigilia-
sono
62. Em transporte de pessoas ou animais de pequeno porte Acidentes de transito Ferimentos; contusdes; fraturas; traumatismos e mutilagdes
Atividade: SAUDE E SERVIGOS SOCIAIS
I Item | Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussdes a Saude
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Item Descri¢ao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provéaveis Repercussdes a Saude

63. No manuseio ou aplicagdo de produtos quimicos, incluindo Exposicao a quimioterapicos e outras substancias quimicas Intoxicagdes agudas e cronicas; polineuropatia; dermatites
limpeza de equipamentos, descontaminagéo, disposicdo e de uso terapéutico de contato; dermatite alérgica; osteomaldcia do adulto
retorno de recipientes vazios induzida por drogas; canceres; arritmia cardiaca; leucemias;

neurastenia e episodios depressivos

64. Em contato com animais portadores de doencgas infecto- | Exposicéo a virus, bactérias, parasitas e bacilos Tuberculose; carbunculo; brucelose; psitacose; raiva; asma;
contagiosas e em postos de vacinagéo de animais rinite; conjuntivite; pneumonia; dermatite de contato e

dermatose ocupacional

65. Em hospitais, servicos de emergéncia, enfermarias, Exposigéo a virus, bactérias, parasitas e bacilos; stress psiquico e | Tuberculose; AIDS; hepatite; meningite; carblnculo;
ambulatdrios, postos de vacinagdo e outros | sofrimento; toxaplasmose; viroses, parasitoses; zoonose; pneumonias;
estabelecimentos destinados ao cuidado da saide humana, acidentes com material biolégico candidiases; dermatoses; episddios depressivos e
em que se tenha contato direto com os pacientes ou se sofrimento mental
manuseie objetos de uso dos pacientes ndo previamente
esterilizados

66. Em laboratdrios destinados ao preparo de soro, de vacinas e Exposigdo a virus, bactérias, parasitas, bacilos e contato com Envenenamentos; cortes; laceragdes; hepatite; AIDS;
de outros produtos similares animais de laboratério tuberculose; carbunculo; brucelose; psitacose; raiva; asma;

rinite  cronica; conjuntivite; zoonoses; ansiedade e
sofrimento mental
Atividade: SERVICOS COLETIVOS, SOCIAIS, PESSOAIS E OUTROS

Item Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provéaveis Repercussdes a Saude

67. Em lavanderias industriais Exposicdo a solventes, cloro, sabdes, detergentes, calor e | Polineurites; dermatoses  ocupacionais;  blefarites;
movimentos repetitivos conjuntivites; intermagao; fadiga e queimaduras

68. Em tinturarias e estamparias Exposi¢do a solventes, corantes, pigmentos metalicos, calor e Hipotireoidismo; anemias; polineuropatias; encefalopatias;
umidade hipertensao arterial; arritmia cardiaca; insuficiéncia renal;

infertilidade masculina; queimaduras; intermagédo e
depresséo do Sistema Nervoso Central.

69. Em esgotos Esforgos fisicos intensos; exposi¢do a produtos quimicos utilizados | Afecgoes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
nos processos de tratamento de esgoto, tais como cloro, ozénio, dorsalgias, sinovites, tenossinovites); escolioses; disfungéo
sulfeto de hidrogénio e outros; riscos bioldgicos; espagos olfativa; alcoolismo; asma; bronquite; lesdes oculares;
confinados e riscos de explosdes dermatites; dermatoses; asfixia; salmoneloses;

leptospirose e disfungdes olfativas

70. Na coleta, selegéo e beneficiamento de lixo Esforgos fisicos intensos; exposigéo aos riscos fisicos, quimicos e | Afecgdes  mulsculo-esqueléticas(bursites,  tendinites,
biolégicos; exposicdo a poeiras toxicas, calor; movimentos | dorsalgias, sinovites, tenossinovites);  ferimentos;
repetitivos; posi¢cdes antiergondmicas laceragbes;  intermagdes;  resfriados; DORT/LER;

deformidades da coluna vertebral; infecgdes respiratorias;
piodermites; desidratag&o; dermatoses ocupacionais;
dermatites de contato; alcoolismo e disfungdes olfativas

71. Em cemitérios Esforgos fisicos intensos; calor; riscos bioldgicos (bactérias, fungos, Afecgdes  musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
ratos e outros animais, inclusive pegonhentos); risco de acidentes e dorsalgias, sinovites,  tenossinovites); ferimentos;
estresse psiquico contusdes; dermatoses  ocupacionais;  ansiedade;

alcoolismo; desidratagdo; cancer de pele; neurose
profissional e ansiedade

72. Em servigos externos, que impliquem em manuseio e porte Acidentes de transito e exposigao a violéncia Traumatismos; ferimentos; ansiedade e estresse
de valores que coloquem em risco a sua seguranga (Office-
boys, mensageiros, continuos)

73. Em ruas e outros logradouros publicos (comércio ambulante, Exposigéo a violéncia, drogas, assédio sexual e trafico de pessoas; Ferimentos e comprometimento do desenvolvimento
guardador de carros, guardas mirins, guias turisticos, exposigdo a radiagdo solar, chuva e frio; acidentes de transito; afetivo; dependéncia quimica; doencas sexualmente
transporte de pessoas ou animais, entre outros) atropelamento transmissiveis; atividade sexual precoce; gravidez

indesejada; queimaduras na pele; envelhecimento
precoce; cancer de pele; desidratagdo; doengas
respiratérias; hipertemia; traumatismos; ferimentos

74. Em artesanato Levantamento e transporte de peso; manutencdo de posturas Fadiga fisica; dores musculares nos membros e coluna
inadequadas; movimentos repetitivos; acidentes com instrumentos | vertebral; lesdes e deformidades ostemusculares;
pérfuro-cortantes; corpos estranhos; jornadas excessivas comprometimento  do  desenvolvimento  psicomotor;

DORTI/LER,; ferimentos; mutilagdes; ferimentos nos olhos;
fadiga; estresse; disturbios do sono

75. De cuidado e vigilancia de criangas, de pessoas idosas ou Esforgos fisicos intensos; violéncia fisica, psicolégica e abuso | Afecgdes  musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
doentes sexual; longas jornadas; trabalho noturno; isolamento; posicdes dorsalgias,  sinovites, tenossinovites); DORT/LER;

antiergondmicas; exposigao a riscos bioldgicos. ansiedade; alteragbes na vida familiar; sindrome do
esgotamento profissional; neurose profissional; fadiga
fisica; transtornos do ciclo vigilia-sono; depressdo e
doengas transmissiveis.
Atividade: SERVICO DOMESTICO

Item Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussdes a Saude

76. Domeésticos Esforgos fisicos intensos; isolamento; abuso fisico, psicologico e | Afecgdes  musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
sexual; longas jornadas de trabalho; trabalho noturno; calor; | dorsalgias, sinovites, tenossinovites); contusdes; fraturas;
exposicdo ao fogo, posicdes antiergondmicas e movimentos ferimentos; queimaduras; ansiedade; alteragdes na vida
repetitivos; tracionamento da coluna vertebral; sobrecarga muscular | familiar; transtornos do ciclo vigilia-sono; DORT/LER;
e queda de nivel deformidades da coluna vertebral (lombalgias,

lombociatalgias, escolioses, cifoses, lordoses); sindrome
do esgotamento profissional e neurose profissional;
traumatismos; tonturas e fobias

Atividade: ToDAs

Item Descricao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussoes a Saude

77. De manutengdo, limpeza, lavagem ou lubrificacdo de Exposi¢do a solventes organicos, neurotdxicos, desengraxantes, Dermatoses ocupacionais; encefalopatias; queimaduras;
veiculos, tratores, motores, componentes, maquinas ou névoas 4cidas e alcalinas leucocitoses;  elaiconiose;  episddios  depressivos;
equipamentos, em que se utilizem solventes organicos ou tremores; transtornos da personalidade e neurastenia
inorganicos, dleo diesel, desengraxantes acidos ou basicos
ou outros produtos derivados de 6leos minerais

78. Com utiizagdo de instrumentos ou ferramentas Perfuragbes e cortes Ferimentos e mutilagdes
perfurocontantes, sem protegdo adequada capaz de
controlar o risco

79. Em camaras frigorificas Exposicéo a baixas temperaturas e a variagdes subitas Hipotermia; eritema pérnio; geladura (Frostbite) com

necrose de tecidos; bronquite; rinite; pneumonias
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Item Descrigao dos Trabalhos Provaveis Riscos Ocupacionais Provaveis Repercussdes a Saude
80. Com levantamento, transporte, carga ou descarga manual Esforgo fisico intenso; tracionamento da coluna vertebral; Afecgdes  musculo-esqueléticas(bursites,  tendinites,
de pesos, quando realizados raramente, superiores a 20 sobrecarga muscular dorsalgias, sinovites, tenossinovites);  lombalgias;
quilos, para o género masculino e superiores a 15 quilos lombociatalgias; escolioses; cifoses; lordoses; maturagéo
para o género feminino; e superiores a 11 quilos para o precoce das epifises
género masculino e superiores a 7 quilos para o género
feminino, quando realizados freqiientemente
81. Ao ar livre, sem protecdo adequada contra exposicdo a Exposigéo, sem protegdo adequada, a radiacdo solar, chuva e frio Intermagdes; queimaduras na pele; envelhecimento
radiag&o solar, chuva, frio precoce; cancer de pele; desidratagdo; doencas
respiratérias; ceratoses actinicas; hipertemia; dermatoses;
dermatites; conjuntivite; queratite; pneumonite; fadiga;
intermagao
82. Em alturas superiores a 2,0 (dois) metros Queda de nivel Fraturas; contusdes; traumatismos; tonturas; fobias
83. Com exposigdo a ruido continuo ou intermitente acima do Exposigao a niveis elevados de pressdo sonora Alteragédo temporaria do limiar auditivo; hipoacusia; perda
nivel previsto na legislagéo pertinente em vigor, ou a ruido de da audigéo; hipertensdo arterial; ruptura traumatica do
impacto timpano; alteragbes emocionais; alteragdes mentais e
estresse
84. Com exposigdo ou manuseio de arsénico e seus compostos, Exposigdo aos compostos quimicos acima dos limites de tolerancia Neoplasia maligna dos bronquios e pulmdes;
asbestos, benzeno, carvdo mineral, fésforo e seus angiosarcoma do figado; polineuropatias; encefalopatias;
compostos, hidrocarbonetos, outros compostos de carbono, neoplasia maligna do estébmago, laringe e pleura;
metais pesados (cadmio, chumbo, cromo e merctrio)e seus mesoteliomas; asbestoses; arritmia cardiaca; leucemias;
compostos, silicatos, acido oxalico, nitrico, sulfdrico, sindromes mielodisplasicas; transtornos mentais; cor
bromidrico, fosforico, picrico, alcalis causticos ou substancias pulmonale; silicose e sindrome de Caplan
nocivas a salde conforme classificagdo da Organizagéo
Mundial da Satde (OMS)
85. Em espacos confinados Isolamento; contato com poeiras, gases toxicos e outros | Transtorno do ciclo vigilia-sono; rinite; bronquite;
contaminantes irritabilidade e estresse
86. De afiagdo de ferramentas e instrumentos metdlicos em | Acidentes com material cortante e com exposi¢do a particulas Ferimentos e mutilagdes
afiadora, rebolo ou esmeril, sem protegdo coletiva contra metalicas cortantes desprendidas da afiadora
particulas volantes
87. De direcdo, operagdo, de veiculos, maquinas ou Esforgos fisicos; acidentes com ferramentas e com sistemas | Afecgdes  musculo-esqueléticas(bursites,  tendinites,
equipamentos, quando motorizados e em movimento condutores de energia elétrica dorsalgias,  sinovites,  tenossinovites);  mutilagdes;
(maquinas de laminagdo, forja e de corte de metais, esmagamentos; fraturas; queimaduras e parada cardio-
maquinas de padaria, como misturadores e cilindros de respiratoria
massa, maquinas de fatiar, maquinas em trabalhos com
madeira, serras circulares, serras de fita e guilhotinas,
esmeris, moinhos, cortadores e misturadores, equipamentos
em fabricas de papel, guindastes ou outros similares)
88. Com exposicdo a radiagdes ionizante e ndo-ionizantes Exposicédo a radiagdes ndo-ionizante e ionizante (raios X, gama, Carcinomas baso-celular e espino-celular; neoplasia
(microondas, ultravioleta ou laser) alfa e beta) em processos industriais, terapéuticos ou maligna da cavidade nasal, bronquios, pulmdes, ossos e
propedéuticos (em salude humana ou animal) ou em prospecgao; cartilagens articulares; sarcomas 6sseos; leucemias;
processamento, estocagem e transporte de materiais radioativos sindrome mielodisplasicas; anemia aplastica;
hemorragias; agranulocitose; polineuropatia; ~blefarite;
conjuntivite; catarata; gastroenterite; afecgdes da pele e do
tecido conjuntivo relacionadas com a radiagdo,
osteonecrose e infertilidade masculina
89. De manutengdo e reparo de maquinas e equipamentos Esforgos fisicos intensos; exposigéo a acidentes com sistemas, Afecgoes musculo-esqueléticas(bursites, tendinites,
elétricos, quando energizados circuitos e condutores de energia elétrica e acidentes com dorsalgias, sinovites, tenossinovites);  mutilagdes;
equipamentos e ferramentas contuso-cortantes esmagamentos; fraturas; queimaduras; perda temporaria
da consciéncia; carbonizag&o; parada cardio-respiratéria
II. TRABALHOS PREJUDICIAIS A MORALIDADE
Iltem Descrigdo dos Trabalhos
1. Aqueles prestados de qualquer modo em prostibulos, boates, bares, cabarés, danceterias, casas de massagem, saunas, motéis, salas ou lugares de espetaculos obscenos, salas de
jogos de azar e estabelecimentos analogos
2. De produgédo, composi¢do, distribuigao, impressdo ou comércio de objetos sexuais, livros, revistas, fitas de video ou cinema e cds pornograficos, de escritos, cartazes, desenhos,
gravuras, pinturas, emblemas, imagens e quaisquer outros objetos pornograficos que possam prejudicar a formagdo moral
3. De venda, a varejo, de bebidas alcodlicas
4. Com exposicdo a abusos fisicos, psicolégicos ou sexuais.
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DIARIO OFICIAL DA UNIAO

Publicado em: 06/09/2021 | Edicao: 169 | Secao: 1 | Pagina: 2

Orgao: Ministério da Cidadania/Gabinete do Ministro
PORTARIA MC N° 664, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021

Consolida os atos normativos que regulamentam o Programa
Crianca Feliz/Primeira Infancia no Sistema Unico de Assisténcia
Social - SUAS.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso da atribuicao que lhe confere o art. 87,
paragrafo unico, inciso I, da Constituicao, e tendo em vista o disposto nos artigos 96 a 108 do Decreto n°
9.579, de 22 de novembro de 2018, e no Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, resolve:

Art. 1° Ficam consolidados os normativos que regulamentam o Programa Crianga Feliz/Primeira
Infancia no Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS, de forma a atender o disposto no Decreto n°
10.139, de 28 de novembro de 2019.

CAPITULO |

DAS DISPOSICOES GERAIS
Secao |

Do Programa

Art. 2° O Programa Crianca Feliz tem como publico prioritario gestantes e criancas de ate
setenta e dois meses e suas familias, sendo:

| - gestantes e criangas de até 36 (trinta e seis) meses inseridas no Cadastro Unico para
Programas Sociais do Governo Federal - CadUnico;

Il - criancas de até 72 (setenta e dois) meses e suas familias beneficiarias do Beneficio de
Prestacao Continuada;

[ll - criancas de até 72 (setenta e dois) meses afastadas do convivio familiar em razao da
aplicacao de medida de protecao prevista no art. 101, caput, incisos VIl e VIlI, da Lei n°® 8.069, de 13 de
julho de 1990, e suas familias; e

IV - criangas de até 72 (setenta e dois) meses inseridas no Cadastro Unico para Programas
Sociais do Governo Federal - CadUnico, que perderam ao menos um de seus responsaveis familiares,
independente da causa de morte, durante o periodo Emergéncia em Saude Publica de Importancia
Nacional (ESPIN) decorrente da Covid-19.

Art. 3° O Programa Crianca Feliz tem como objetivos:

| - promover o desenvolvimento humano a partir do apoio e do acompanhamento do
desenvolvimento infantil integral na primeira infancia;

Il - apoiar a gestante e a familia na preparagao para o nascimento e nos cuidados perinatais;

[l - colaborar no exercicio da parentalidade, fortalecendo os vinculos e o papel das familias para
o desempenho da funcao de cuidado, protecao e educacao de criangas na primeira infancia;

IV - mediar o acesso da gestante, das criancas na primeira infancia e das suas familias a
politicas e servicos publicos de que necessitem; e

V - integrar, ampliar e fortalecer agcdes de politicas publicas voltadas para as gestantes, criancas
na primeira infancia e suas familias.

Art. 4° Para alcancar seus objetivos, o Programa Crianca Feliz tem como principais
componentes:
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| - a realizacao de visitas domiciliares periddicas, por profissional capacitado, e de agodes
intersetoriais que apoiem gestantes e familias e favorecam o desenvolvimento da crianca na primeira
infancia;
Il - a capacitagao e a educagao permanente de profissionais que atuam no Programa, com vistas
a qualificacao do atendimento e ao fortalecimento da intersetorialidade;

lll - o desenvolvimento de conteudo e material de apoio para o atendimento intersetorial e a
promogao da parentalidade, com vistas ao desenvolvimento na primeira infancia;

IV - o apoio aos estados, Distrito Federal e Municipios, visando a mobilizagao, a articulagao
intersetorial e a implementagao do Programa;

V - a promocgao de estudos e pesquisas acerca do desenvolvimento infantil integral; e

VI - a qualificacao dos cuidados nos servigos de acolhimento para criangas na primeira infancia
afastadas do convivio familiar em razao da aplicacao de medida de protecao prevista no art. 101, caput,
incisos VIl e VIII, da Lei n° 8.069, de 1990.

Art. 5° O Programa Crianca Feliz sera implementado a partir da articulagao entre as politicas de
assisténcia social, saude, educacao, cultura, direitos humanos, direitos das criancas e dos adolescentes,
entre outras.

Art. 6° As acoes do Programa Crianca Feliz serao executadas de forma descentralizada e
integrada, por meio da conjugacao de esforcos entre Unido, estados, Distrito Federal e Municipios,
observada a intersetorialidade, as especificidades das politicas publicas setoriais, a participagcao da
sociedade civil e o controle social.

Art. 7° O Programa Crianca Feliz sera coordenado pela Secretaria Nacional de Atencao a
Primeira Infancia- SNAPI, deste Ministério da Cidadania.

§ 1° As agdes serao coordenadas pelos estados, Distrito Federal e Municipios que aderirem ao
Programa, sendo responsaveis pela elaboracao e implementacao de seus planos, monitoramento das
acoes em cada esfera, articulagao com os respectivos comités gestores e orgaos de controle social e, no
caso dos estados, mobilizagao e monitoramento dos Municipios.

§ 2° Caso nao haja adesao ao Programa pelo estado, compete a SNAPI a coordenagcao dos
Municipios do respectivo estado.

Art. 8° Compete a SNAPI, na gestao do Programa:
| - fortalecer a intersetorialidade no Programa;
Il - definir e publicar os prazos de adesao ao Programa;

lll - realizar seminarios periodicos de capacitacdao, monitoramento, e acompanhamento com
coordenadores estaduais e supervisores do Programa;

IV - orientar os processos de capacitacao e educagao permanente;

V - capacitar os Multiplicadores e coordenadores nas metodologias € no conteudo definidos no
ambito do Programa;

VI - definir metodologias especificas de visitas domiciliares;

VII - publicar atos complementares referentes a metodologia e protocolo da realizagao das
visitas domiciliares periodicas;

VIII - monitorar e avaliar o Programa;

IX - promover a troca de experiéncias entre as instancias federal, estadual e municipal, assim
como entre paises; e

X - expedir atos complementares operacionais necessarios a execucao do Programa,
observados os atos normativos do Ministério da Cidadania.

Secao
Da equipe técnica

Art. 9°. Para os fins desta Portaria, considera-se como equipe de referéncia do Programa:
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| - no Municipio:

a) supervisor: profissional de nivel superior, que atuara na implementacao e supervisao técnica
do Programa, nas atividades de capacitacao e educacao permanente dos visitadores locais, no apoio ao
planejamento e registro de informagdes no sistema eletrénico do Programa, bem como na articulagao dos
servicos e das politicas setoriais no territério com a politica setorial da assisténcia social,

b) visitador: profissional de nivel médio ou superior, responsavel pelo planejamento, realizacao,
registro e acompanhamento das visitas domiciliares, inclusive no sistema eletronico do Programa;

Il - no Estado:

a) coordenador: profissional de nivel superior, com experiéncia em gestao de programas e/ou
projetos, que atuara na coordenacao e gestao do Programa, bem como na articulagcao dos servicos
socioassistenciais e das politicas setoriais no territorio.

b) multiplicador: profissional de nivel superior, com experiéncia na area de desenvolvimento
infantil, saude, educacao ou assisténcia social, devidamente certificado pela SNAPI, responsavel pelas
atividades de capacitacao e educacao permanente dos supervisores, pelo monitoramento in loco e
remoto, além das atividades de apoio a implementagao e supervisao do Programa no estado;

§ 1° O Ministério da Cidadania e os 6rgaos de controle da Unidao poderao, a qualquer tempo,
solicitar esclarecimentos ou documentos que comprovem o atendimento das exigéncias previstas no
caput.

§ 2° E vedada a acumulacdo das funcdes de supervisor e visitador.

§ 3° Quando o Municipio ou o Distrito Federal tiver supervisores cuja soma da carga horaria total
seja maior que 40 (quarenta) horas, podera contratar 1 (um) Coordenador com recursos federais do
Programa.

Art. 10. Para a execucao do Programa e o adequado recebimento dos recursos, os Municipios e
o Distrito Federal deverao compor as equipes responsaveis pelas acoes do Programa de acordo com a
meta fisica pactuada, observados os seguintes limites:

| - o profissional supervisor com carga horaria de 40 (quarenta) horas acompanhara no maximo
15 (quinze) visitadores em um unico Municipio;

Il - o profissional supervisor com carga horaria de 30 (trinta) horas acompanhara no maximo 12
(doze) visitadores; e

lll - o profissional supervisor com carga horaria de 20 (vinte) horas acompanhara no maximo 8
(oito) visitadores.

§ 1° O profissional supervisor com carga horaria de 20 (vinte) horas podera atuar em, no maximo,
2 (dois) Municipios, desde que o total de visitadores acompanhados nao seja superior a 16 (dezesseis).

§ 2° Os profissionais supervisores com carga horaria de 40 (quarenta) ou 30 (trinta) horas nao
poderao atuar de forma concomitante em mais de 1 (um) Municipio.

Art. 11. Para calculo do quantitativo minimo de profissionais visitadores de referéncia por
Municipio ou Distrito Federal, o ente devera realizar a divisao da meta pactuada por trinta, desprezando-se
as fragoes, em caso de o resultado ser numero nao inteiro.

§ 1° Para calculo do quantitativo minimo, considerar-se-a a carga horaria de 40 (quarenta) horas
como referéncia para o registro das equipes do Programa.

§ 2° Para calculo do numero de individuos que o visitador de 40 (quarenta) horas podera
acompanhar, deve-se dividir a meta pactuada pelo numero de profissionais.

§ 3° Os entes federativos que decidirem contratar visitadores com carga horaria inferior a 40
(quarenta) horas semanais deverao obedecer a proporcionalidade de profissionais para que a metodologia
das visitas domiciliares seja devidamente aplicada.

Art. 12. Cabe ao gestor municipal e do Distrito Federal a ampliacao da quantidade de
profissionais visitadores para composicao da equipe, caso sejam designados com carga horaria inferior a
40 horas, tendo como limites:
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| - 1 (um) profissional visitador com carga horaria de 30 (trinta) horas para até 25 (vinte e cinco)
individuos do Programa integrantes da meta pactuada; e

Il - 1 (um) profissional visitador com carga horaria de 20 (vinte) horas para até 17 (dezessete)
individuos do Programa integrantes da meta pactuada.

Art. 13. Os profissionais que passarem a compor a equipe de referéncia do Programa deverao
ser inseridos no Cadastro de Profissionais do Sistema Unico de Assisténcia Social - CADSUAS e no sistema
de informacgao do Programa, antes do inicio das visitas domiciliares, podendo fazer, excepcionalmente, até
o ultimo dia do més de referéncia das realizacdes da visitas domiciliares.

Secao lll
Das visitas domiciliares

Art. 14. Compete ao Distrito Federal e aos Municipios que aderirem ao Programa a realizacao de
visitas domiciliares periddicas, por profissional capacitado, e de agdes complementares que apoiem
gestantes e familias e favorecam o desenvolvimento da crianga na primeira infancia.

Art. 15. As visitas domiciliares a individuos selecionados como publico do Programa dar-se-ao a
partir de acao planejada e sistematica, com metodologia especifica definida pela SNAPI, para atencado e
apoio a familia, ao fortalecimento de vinculos e ao estimulo ao desenvolvimento infantil integral,
observadas as especificidades do Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS.

Art. 16. As visitas domiciliares devem ser planejadas e realizadas pelos visitadores, orientadas e
monitoradas pelos supervisores, de forma articulada com os servigos socioassistenciais e com as demais
politicas publicas setoriais, com vistas a atencao integral das demandas das familias.

§ 1° O plangjamento das visitas domiciliares observara o Plano Municipal ou Distrital de
Assisténcia Social e o diagnostico socioterritorial.

§ 2° As visitas domiciliares deverao considerar as necessidades e potencialidades das familias e
o enfrentamento de vulnerabilidades, bem como o apoio em sua funcao protetiva.

Art. 17. Os beneficiarios do Programa, contemplados na meta fisica aceita, deverao receber
visitas domiciliares, observada a metodologia do Programa e a seguinte periodicidade minima:

| - 02 (duas) visitas domiciliares por més para gestantes e suas familias beneficiarias do
Programa;

Il - O4 (quatro) visitas por més para criancas de O (zero) a 36 (trinta e seis) meses e suas familias
beneficiarias do Programa;

lll - O2 (duas) visitas por més para criancas de 37 (trinta e sete) a 72 (setenta e dois) meses e
suas familias beneficiarias do Programa e que recebem o Beneficio de Prestacao Continuada - BPC;

IV - 02 (duas) visitas por més para criancas de O (zero) a 72 (setenta e dois) meses afastadas do
convivio familiar, conforme art. 2° inciso lll; e

V - 02 (duas) visitas por més para criancas de 37 (trinta e sete) a 72 (setenta e duas) meses que
perderam ao menos um de seus responsaveis familiares durante o periodo Emergéncia em Saude Publica
de Importancia Nacional (ESPIN) decorrente da Covid-19.

§ 1° Considera-se beneficiario aquele individuo cuja visitagcao seja informada por meio de
registro no sistema eletronico do Programa.

§ 2° Excepcionalmente e com base em estudos e pesquisas que tratem do desenvolvimento
infantil, a SNAPI podera estabelecer regras diferenciadas quanto a periodicidade minima de visitas, sem
prejuizo de seus pagamentos, para 0s Municipios ou o Distrito Federal que firmarem Acordo de
Cooperagao Teécnica para implementar metodologia visando o aprimoramento do Programa.

§ 3° Excepcionalmente, a SNAPI podera alterar a periodicidade das visitas, mediante
implementacao de visitas remotas, em carater experimental.

Art. 18. Para fins de pagamento, compete aos Municipios e ao Distrito Federal o registro de suas
visitas domiciliares no sistema eletronico do Programa até o ultimo dia do més seguinte ao més em que
foram realizadas.
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§ 1° No caso de recém-nascidos, o prazo para registro das visitas domiciliares sera de 90
(noventa) dias, a contar da data do nascimento.

§ 2° A responsabilidade pelas informagdes referentes as visitas domiciliares € compartilhada
entre os supervisores e os visitadores.

§ 3° Apds o prazo estabelecido no caput, ressalvado o disposto no §1°, os registros realizados
nao serao mais considerados para fins de pagamento do Programa.

§ 4° O prazo definido no caput podera ser prorrogado pela SNAPI em casos devidamente
justificados.

Secao IV
Da capacitacao e educagao permanente

Art. 19. Os Multiplicadores, coordenadores, supervisores e visitadores deverao ser capacitados
em suas atribuicoes antes de iniciarem suas atividades no Programa, observada a carga horaria minima
inicial, metodologias, conteudos e modalidades de ensino definidos pela SNAPI.

Art. 20. As metodologias e o conteudo que sao utilizados na capacitacao e educagao
permanente dos profissionais que atuam nos programas suplementares as do art. 19 serao definidos pela
SNAPI, asseguradas as especificidades pertinentes as politicas setoriais, conforme proposto pelas areas
especificas

Paragrafo unico: E facultada aos Estados, Distrito Federal e Municipios que aderirem ao
Programa a realizagao de capacitagoes adicionais que incorporem elementos e demandas relevantes para
o territorio, respeitada a metodologia do Programa definida pela SNAPI, na garantia e respeito as
caracteristicas regionais.

Art. 21. Nas acoes de capacitacao e educagao permanente, incumbe:

| - & SNAPI: a capacitacao e educagao permanente dos coordenadores estaduais, coordenador
distrital, Multiplicadores e dos supervisores, quando for o caso, com a devida certificacao;

Il - aos Multiplicadores dos Estados e do Distrito Federal: a capacitagao das equipes municipais
de coordenadores, supervisores e, quando for o caso, dos Multiplicadores de outras unidades da
federacao, difundindo a metodologia e o conteudo do Programa; e

[ll - aos supervisores dos Municipios e Distrito Federal a capacitacao das equipes municipais de
visitadores, e, quando for o caso, dos visitadores de outros Municipios, difundindo a metodologia e o
conteudo do Programa.

§ 1° Em casos excepcionais, os Multiplicadores poderao ser capacitados junto com os
supervisores municipais, desde que autorizado e acompanhado pela SNAPI.

§ 2° Nas acoes de capacitagcao e educacao permanente do Programa, a SNAPI podera ofertar
cursos direta ou indiretamente, por meio de parcerias com 6rgaos ou instituicoées, publicos ou privados.

§ 3° Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios que aderirem ao Programa poderao atuar, de
forma colaborativa, nos processos de capacitacao e formagao permanente em outras unidades da
federacao, respeitado o pacto federativo, as metodologias e o conteudo definidos no Programa, sendo
vedado ao visitador atuar como formador nas capacitacoes.

Art. 22. Em Municipios com adesao ao Programa e com Servicos de Acolhimento Institucional,
poderao ser ofertadas capacitacdoes na metodologia e nos conteudos afetos ao desenvolvimento infantil e
as criancas afastadas do convivio familiar.

Art. 23. Em Municipios com adesao ao Programa e com atendimento ao publico de criangas
orfas poderao ser ofertadas capacitacdées na metodologia e nos conteudos afetos ao programa e sobre
Acolhimento ao Luto.

Art. 24. Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios que aderirem ao Programa deverao
cumprir etapas de capacitacao e educacao permanente, presencial ou a distancia, a fim de garantir
homogeneidade e padrao nacional as capacitacbes do Programa, observadas a carga horaria, a
metodologia, a modalidade e os conteudos definidos pela SNAPI.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mc-n-664-de-2-de-setembro-de-2021-343007090 5/16



09/02/2022 17:14 PORTARIA MC N° 664, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021 - PORTARIA MC N° 664, DE 2 DE SETEMBRO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional

Secao V
Do Comité Gestor do Programa

Art. 25. O Comité Gestor Interministerial do Programa Crianca Feliz, coordenado pelo Ministerio
da Cidadania, por meio SNAPI, planejara e articulara os componentes do Programa.

Art. 26. Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios que aderirem ao Programa serao
instruidos pela SNAPI a instituirem o Comité Gestor Intersetorial, responsavel pelo planejamento e
articulacao dos componentes do Programa em seu ambito, a ser composto por representantes das
secretarias responsaveis pela assisténcia social, educacao, saude, cultura e direitos humanos, além de
outras entidades que reputem convenientes.

Paragrafo unico. Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios devem registrar o Comité Gestor
de sua competéncia no sistema eletronico do Programa Crianca Feliz.

Secao VI
Das parcerias para elaboracao de estudos e pesquisas

Art. 27. A SNAPI promovera, no que couber, estudos e pesquisas acerca do desenvolvimento
infantil integral e da primeira infancia, visando o desenvolvimento e a implementacao de instrumentos de
avaliacao e monitoramento, bem como a coordenagao, a proposicao, a validacao, a realizagcao e a
disseminacao de pesquisas de avaliagao no ambito do Programa.

Paragrafo unico. Os estudos e pesquisas de que tratam o caput poderao contemplar
metodologia e conteudo especificos, desde que aprovados pela SNAPI.

Art. 28. As parcerias para elaboragcao de estudos e pesquisas poderao ser firmados com entes
federados, 6érgaos governamentais, entidades da sociedade civil, fundagdes e organismos ou organizagdoes
internacionais.

Secao VIl
Dos critérios de elegibilidade e adesao ao Programa
Art. 29. Ficam elegiveis ao Programa, os Municipios e o Distrito Federal que tenham:

| - Centro de Referéncia de Assisténcia Social - CRAS, com registro no Cadastro Nacional do
Sistema Unico de Assisténcia Social - CadSUAS; e

Il - pelo menos 140 (cento e quarenta) individuos do publico prioritario previsto no art. 2° desta
Portaria.

Art. 30. Para os Municipios e o Distrito Federal contemplados na forma do art. 29, podera ser
aberto periodo de adesao ao Programa, consoante Termo de Aceite e Compromisso, mediante publicagao
de ato proprio do Ministério da Cidadania.

§ 1° A adesao ao Programa esta condicionada a aprovacao do respectivo Conselho Municipal de
Assisténcia Social ou Conselho de Assisténcia Social do Distrito Federal.

§ 2° Compete a SNAPI atualizar, trimestralmente, a relacdo dos novos Municipios e do Distrito
Federal elegiveis para adesao ao Programa, providenciando a publicacao da lista no site do Ministério da
Cidadania.

Art. 31. A partir do primeiro dia util do més posterior de cada bimestre, a SNAPI fara a
consolidagao dos Municipios e/ou do Distrito Federal que efetuaram a adesao ao Programa no bimestre
anterior, e efetuara a publicacao da lista no Diario Oficial da Uniao - DOU.

§ 1° Considera-se més de adesao aquele referente a publicagao prevista no caput.
§ 2° A publicacao da adesao estara condicionada a disponibilidade orcamentaria e financeira.

§ 3° O inicio do repasse financeiro aos Municipios e do Distrito Federal se dara a partir do més
de competéncia da publicacao da adesao do Municipio no DOU.

Secao VI

Do Termo de Aceite e Compromisso
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Art. 32. O Termo de Aceite e Compromisso sera considerado o instrumento de adesao ao
Programa pelos Municipios e do Distrito Federal, condicionado a publicacao no Diario Oficial da Unido -
DOU.

Art. 33. O Termo de Aceite e Compromisso devera estabelecer a meta fisica aceita pelo ente,
correspondente ao quantitativo total de individuos do publico do Programa a ser beneficiado.

Paragrafo unico: O Termo de Aceite e Compromisso, aprovado pelo Conselho de Assisténcia
Social do ente federado, compora o Plano de Acao da Assisténcia Social referente ao respectivo exercicio
financeiro.

CAPITULO Il
DO FINANCIAMENTO FEDERAL DAS ACOES DO PROGRAMA

Art. 34. Farao jus ao financiamento federal das agcdes do Programa, os Estados, Distrito Federal e
oS Municipios elegiveis que se comprometerem com as regras estabelecidas no Termo de Aceite e
Compromisso do Programa, observada a disponibilidade orcamentaria e financeira.

Paragrafo unico: Nos casos em que forem decretados Estados de calamidade publica que
possam inviabilizar os atos e procedimentos necessarios para o regular repasse de recursos, a SNAPI
podera estabelecer medidas excepcionais de prorrogacao, suspensao de prazos ou formas de
financiamento, de modo a garantir a continuidade dos servicos e 0 ndo prejuizo ao ente federado.

Art. 35. Compete a SNAPI, em relagao ao processo de financiamento do Programa:

| - definir os valores de referéncia para financiamento anual do Programa aos Estados e Distrito
Federal, em parcela unica, por exercicio, observada a disponibilidade orcamentaria e as deliberacoes do
Conselho Nacional de Assisténcia Social- CNAS;

[l - monitorar, validar e controlar as condigcoes estabelecidas para a realizagcao dos repasses
financeiros e autorizar os pagamentos previstos nesta Portaria; e

[ll - estabelecer os prazos e procedimentos referentes a adesao de novos Municipios ao
Programa, observada a disponibilidade orcamentaria.

Art. 36. Todas as etapas de financiamento federal das acdes do Programa observardao o valor
estabelecido de R$ 75,00 (setenta e cinco reais) por més, por beneficiario, de acordo com a meta
pactuada.

Art. 37. Mediante ato normativo da SNAPI e observada a disponibilidade orcamentaria e
financeira, o valor estabelecido no art. 36 podera ser ampliado em até 40% (quarenta por cento) para
Municipios com indicadores que caracterizem elevada dificuldade de acesso as familias, tais como
elevado indice de populagao rural, baixa densidade demografica, presenca de povos, comunidades
tradicionais, entre outras.

Art. 38. Os critérios de partilha para o repasse dos recursos referentes as agdes do Programa
obedecerao ao disposto nas Resolucdes do Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS.

Secao |
Das etapas do financiamento de recursos

Art. 39. Os recursos do financiamento federal das agdes do Programa aos Municipios e Distrito
Federal serao repassados diretamente do Fundo Nacional de Assisténcia Social - FNAS aos fundos de
assisténcia social dos Municipios e Distrito Federal, de acordo com as seguintes etapas consecutivas:

| - implantacao;
Il - execucao - Fase |; e
[ll - execucao - Fase Il.

Art. 40. Entende-se como Etapa de Implantagao o periodo em que o Municipio ou Distrito
Federal realiza as seguintes agoes:

| - elabora o Plano de Acao da Assisténcia Social, ou adendo ao Plano, incluindo o planejamento
de gastos, para aprovacao de seu respectivo Conselho de Assisténcia Social;
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Il - contrata sua equipe de referéncia;

lll - recebe capacitagcao pela Coordenagao Estadual, Coordenacao Distrital ou Coordenagao
Nacional do Programa;

IV - realiza capacitacao para seus visitadores; e
V - cria a infraestrutura necessaria para iniciar as visitas domiciliares.

Art. 41. Entende-se como Etapa de Execucgao - Fase | o periodo em que o Municipio ou o Distrito
Federal realiza as seguintes acoes:

| - cadastramento da equipe de supervisores e visitadores do Programa no Cadastro Nacional
do Sistema Unico de Assisténcia Social - CadSuas e no sistema eletrénico do Programa; e

Il - registro do publico e das visitas domiciliares no sistema eletréonico do Programa.

Art. 42. Entende-se como Etapa de Execucao - Fase Il o periodo em que os Municipios e Distrito
Federal estao realizando as visitas domiciliares de acordo com a periodicidade definida no art. 17,
observando a meta pactuada no Termo de Aceite e Compromisso.

Art. 43. O valor do financiamento federal para os Municipios e o Distrito Federal, repassado em
parcelas mensais a partir do més de publicacao no Diario Oficial da Unido, sera calculado da seguinte
forma:

| - no primeiro més da Etapa de Implantacgao, na forma do Anexo, item A, |;

Il - na Etapa de Implantagao nos O3 (trés) meses subsequentes ao do inciso |, repassado em
parcelas mensais, iguais e consecutivas, na forma do Anexo, item A, II;

Il - na Etapa de Execucao - Fase |, repassado em parcelas mensais, nos trés meses
subsequentes ao més do ultimo repasse de Implantacao, resultante do somatdrio de duas parcelas, a
Parcela Fixa e a Parcela Variavel, calculadas na forma do Anexo, item B; e

IV - na Etapa de Execucgao - Fase I, repassado em parcelas mensais e consecutivas, nos meses
subsequentes ao més do ultimo repasse da Etapa de Execucao - Fase |, resultante do somatodrio das
parcelas fixa e parcela variavel, calculadas na forma do Anexo, item C.

§ 1° A partir da Etapa de Execucao Fase Il, o Municipio e o Distrito Federal nao receberao
recursos referentes a parcela fixa, nos termos dos incisos Ill e IV, relativos aos visitadores que nao
estiverem com registro de visitas por periodos superiores a dois meses de referéncia consecutivos.

§ 2° O cumprimento e comprovacao do disposto no art. 19 € condicao para o financiamento
federal das acdes do Programa referente as Etapas de Execugao - Fase |l e |l.

§ 3° O Municipio ou Distrito Federal que nao conseguir cumprir a periodicidade estabelecida no
art. 17 recebera o valor proporcional relativo ao numero de visitas realizadas por beneficiarios, conforme
Anexo a esta Portaria.

Art. 44. Farao jus ao recebimento dos recursos das parcelas da Etapa de Execucao Fase Il do
Programa, os Municipios e o Distrito Federal que cumpram com os seguintes critérios e demais
disposicoes vigentes e correlatas:

| - ter saldo em conta igual ou menor que 04 (quatro) vezes o valor maximo de referéncia para a
parcela mensal, no caso de Municipios de pequeno e médio porte; e

Il - ter saldo em conta igual ou menor que 03 (trés) vezes o valor maximo de referéncia para a
parcela mensal, no caso de Municipios de grande porte e metropoles.

§ 1" Aplicam-se as disposi¢coes deste artigo aos Municipios ou Distrito Federal que estejam ha
mais de 12 (doze) meses na etapa de execucgao Fase Il.

§ 2° A SNAPI considerara o saldo em conta do ultimo dia do més de referéncia a ser pago.

§ 3" Para efeito do disposto no paragrafo anterior, nos meses em que forem repassadas duas ou
mais competéncias financeiras, sera considerada o saldo em conta de cada més de competéncia,
independente do acumulo de repasse.

Secao
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Dos calculos de valores

Art. 45. Para efeito de calculo dos valores referentes as Etapas de Execucao - Fases | e |l
considerar-se-a;

| - o numero de visitadores designados para o Programa, observando como teto o humero de
referéncia de visitadores do Municipio ou do Distrito Federal, observadas as proporcionalidades de que
trata art.12; e

Il - o numero maximo de beneficiarios do Programa acompanhados por visitador, que nao
podera ultrapassar a razao entre a meta fisica aceita e o numero de referéncia de visitadores do Municipio
ou do Distrito Federal.

Art. 46. Para fins de pagamento das Etapas de Execucao - Fases | e ll, 0 humero maximo de
beneficiarios do Programa acompanhados nao podera ultrapassar o quantitativo da meta aceita.

§ 1° Nas hipoteses em que houver desisténcia da gestante ou familia responsavel pela crianga,
os Municipios e o Distrito Federal poderao realizar a substituicao, mesmo que durante o més, de forma a
manter a meta pactuada.

§ 2° Caso a crianga ou a gestante sejam descredenciadas do Cadastro Unico, e/ou do Beneficio
da Prestacao Continuada - BPC, os atendimentos do Programa poderao continuar até o final da gestacao
ou ate a crianga atingir a idade estabelecida do Programa.

Art. 47. Os repasses de recursos aos Estados, Distrito Federal e Municipios devem observar as
normas especificas que regem a execugao orcamentaria e financeira do FNAS, inclusive quanto a
prestacao de contas e a disponibilidade orcamentaria e financeira.

Secao lll
Do bloqueio, suspensao ou descredenciamento

Art. 48. Os Municipios e o Distrito Federal poderao ter seus recursos suspensos ou bloqueados,
ou poderao ser descredenciados do Programa.

Paragrafo unico. Outros critérios de descredenciamento do Programa poderao ser normatizados
pela SNAPI, em regulamento especifico.

Art. 49. Para os fins desta Portaria, entende-se por:

| - bloqueio de recursos: a interrupcao temporaria do repasse de recursos, que, a partir da
regularizacao das situacoes que lhe deram ensejo, impoem a SNAPI o seu restabelecimento, inclusive com
a transferéncia retroativa de recursos;

Il - suspensao de recursos: a interrupgcao temporaria do repasse de recursos, que, a partir da
regularizagao das situagcdes que lhe deram ensejo, impdem a SNAPI o seu restabelecimento, sem
transferéncia retroativa de recursos;

lll - descredenciamento: procedimento da SNAPI para desligar o Municipios e o Distrito Federal
do Programa; e

IV - interrupcao dos gastos: proibicao de executar qualquer despesa com recursos do
Programa, que, a partir da regularizagao das situagoes que lhe deram ensejo, impoem a SNAPI a liberacao
formal da execucao das despesas.

Art. 50. Os repasses serao bloqueados nas seguintes situagoes:

| - auséncia de visitadores e supervisores cadastrados do Sistema Eletronico do Programa na
Etapa de Execucgao - Fases | e ll;

Il - ndo ter beneficiarios acompanhados no més da Etapa de Execucao - Fase |; e

lll - n&o ter, no minimo, 30% (trinta por cento) de beneficidrios acompanhados no més, a partir da
Etapa de Execucao - Fase Il

Art. 51. Quando o Municipio tiver o0 seu repasse de recursos bloqueados pelas situagoes
definidas pelos incisos | a lll do art. 50, ou quando houver qualquer questionamento acerca do repasse
realizado, podera apresentar recurso a SNAPI, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do primeiro dia
seguinte ao prazo final estabelecido no caput do art. 18.
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Art. 52. Se 0 Municipio ou o Distrito Federal nao encaminhar recurso ou se o recurso nao for
acatado pela SNAPI, o repasse sera suspenso.

Art. 53. O ente federativo podera ser descredenciado do Programa, caso seja oficialmente
notificado pela SNAPI quanto ao nao cumprimento do objeto pactuado e ndao proceda com a resolucao
das situacoes previstas no art. 50.

Art. 54. No caso de denuncias ou irregularidades apontadas pelos orgaos de controle, e
notificadas a SNAPI, o Municipio e o Distrito Federal terao seu recurso bloqueado, parcial ou integralmente,
até a apuracao dos fatos, conforme os procedimentos a seguir:

| - o Municipio ou Distrito Federal sera oficialmente notificado pela SNAPI da denuncia ou da
irreqgularidade identificada e tera um prazo de 30 (trinta) dias para se justificar;

Il - caso nao haja resposta a notificagdo ou comprovada a irregularidade, o Municipio ou o
Distrito Federal tera seu recurso suspenso até sua regularizacao; e

lll - caso nao comprove a regularizagao da situacao que gerou a denuncia ou a irregularidade
identificada, a SNAPI podera decidir pelo descredenciamento do Municipio ou do Distrito Federal do
Programa.

CAPITULO Il

DAS METAS

Secao |

Do aumento de metas

Art. 55. Em periodos especificos, conforme definido pela SNAPI e observada a disponibilidade
orcamentaria, o Distrito Federal e os Municipios que formalizaram o aceite ao Programa, quando
alcancarem 90% (noventa por cento) da meta pactuada no Termo de Aceite e Compromisso, poderao
solicitar a ampliacao das metas ate o limite maximo de 100% (cem por cento) da meta ofertada, conforme
critérios estabelecidos em Portaria especifica da SNAPI.

§ 1° Para formalizar a ampliacao da meta os Municipios e o Distrito Federal deverao assinar o
Termo de Ampliacao de Metas, disponibilizado pelo Ministério da Cidadania, em seu sitio na internet, com a
devida aprovacao do respectivo Conselho de Assisténcia Social.

§ 2° O Termo de Ampliacao de Metas acrescentara o numero de metas aderidas ao quantitativo
total de beneficiarios do Programa e passara a ser o total da meta fisica aceita do Municipio ou Distrito
Federal.

§ 3° Sao aplicadas as mesmas condicoes para o Termo de Ampliacao de Metas das descritas
nos artigos 31 e 32.

§ 4° O aumento das metas referentes ao Programa enseja a necessidade de aumento da equipe
de referéncia.

§ 5° O valor do financiamento federal para os Municipios e o Distrito Federal, relativo ao
aumento de metas, serad repassado no més subsequente a solicitacao de ampliagcao, em parcela unica,
calculado na forma do Anexo, item A, | e, nos meses subsequentes, calculado na forma do Anexo, item C.

Art. 56. Para a oferta das metas possiveis para ampliagao, o Ministério da Cidadania observara a
quantidade do publico do Programa existente no Municipio e no Distrito Federal no més anterior a abertura
do periodo de solicitagao, com atualizagcoes trimestrais.

Art. 57. Para apurar o alcance dos 90% (noventa por cento) da meta pactuada, serao
considerados os ultimos trés meses que se encontra finalizado o periodo de registro de visitas no sistema
eletrénico do Programa.

Art. 58. A listagem dos Municipios aptos a solicitarem aumento das metas, disponibilizada no
sistema do Termo de Ampliacao de Metas a cada 03 (trés) meses.

Art. 59. A partir do primeiro dia util de cada més, a SNAPI fara a consolidacdao dos Municipios
que efetuaram solicitacao de ampliagcao das metas do Programa no més anterior e efetuara a publicacao.
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Art. 60. Para formalizarem o cancelamento de ampliacao de metas pactuada no Termo de
Aceite Aditivo ao Programa, os Municipios e o Distrito Federal deverao enviar a SNAPI oficio assinado pelo
gestor responsavel pela politica de assisténcia social com o seu respectivo numero do CPF, acompanhado
da resolucao e ata da reuniao de aprovacao do respectivo conselho de assisténcia social, bem como o
numero do CPF do presidente do conselho.

Paragrafo unico. Recebida a documentacao, a SNAPI procedera aos devidos encaminhamentos
referentes ao cancelamento de ampliagcao de metas no sistema eletronico, bem como a devolucao de
recursos referente a parcela fixa recebida no més que o ente realizou a ampliagao de metas.

Secao |l
Da reducao de metas

Art. 61. Para formalizarem a diminuicao da meta pactuada na adesao ao Programa, os Municipios
e o Distrito Federal deverao enviar a SNAPI oficio assinado pelo gestor responsavel pela politica de
assisténcia social com o seu respectivo numero do CPF, acompanhado da resolucao e ata da reuniao de
aprovagao do respectivo conselho de assisténcia social, bem como o numero do CPF do presidente do
conselho.

Art. 62. Recebida a documentacao, a SNAPI procedera aos devidos encaminhamentos
referentes a reducao de metas no sistema.

CAPITULO IV
DA DESISTENCIA DO PROGRAMA

Art. 63. Para formalizarem a desisténcia da adesao ao Programa Crianga Feliz, os Municipios € o
Distrito Federal deverao enviar a SNAPI oficio assinado pelo gestor responsavel pela politica de assisténcia
social, acompanhado da aprovacao do respectivo conselho de assisténcia social.

§ 1° Recebida a documentacao, a SNAPI procedera os devidos encaminhamentos referentes ao
descredenciamento do Municipio ou do Distrito Federal, bem como quanto a devolucao dos recursos
financeiros e a devida prestacao de contas.

§ 2° Os Municipios e o Distrito Federal poderao retornar ao Programa, desde que o processo de
desisténcia ndo tenha ainda sido finalizado e nao tenham sido ainda devolvido ao FNAS o saldo financeiro
existente na conta do Programa, obedecendo os mesmos procedimentos estabelecidos no caput.

§ 3° Se o processo ja estiver finalizado e o saldo financeiro devolvido, o Municipio e o Distrito
Federal somente poderao retornar ao Programa quando houver abertura de novo periodo de adesao.

CAPITULO V

DA GOVERNANCA DO ESTADO AO PROGRAMA
Secao |

Da adesao do Estado

Art. 64. A adesao do Estado ao Programa dar-se-a por meio da assinatura do Termo de Aceite e
Compromisso, com a respectiva aprovagao pelo Conselho Estadual de Assisténcia Social.

Art. 65. Cabera ao Estado seguir as atribuicdbes do modelo de governanga, composicao da
equipe, operacionalizagao do Programa e utilizacao de recursos estabelecidos nesta Portaria.

Art. 66. O Programa sera implementado, em ambito estadual, por meio de acoes desenvolvidas
de forma integrada entre as politicas de assisténcia social, saude, educacao, cultura, direitos humanos,
entre outras, observando-se as competéncias dos entes federados e a articulagao intersetorial, com
objetivo de assegurar sua convergéncia e complementariedade.

Art. 67. Sao requisitos para implantacao e execugao do Programa em ambito estadual:

| - designacao de equipe técnica composta, no minimo, por um coordenador e Multiplicadores,
com carga horaria exclusiva para atividades do Programa, e inseridas no Sistema Eletronico do Programa;

Il - constituicao do Comité Gestor Estadual, com definicao das politicas que comporao o
Programa no respectivo ambito e da area responsavel pela coordenacao estadual do Programa;
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lll - elaboracdao do Plano de Acao intersetorial anual, aprovado pelo 6rgao responsavel pelo
Programa no Estado, com posterior encaminhamento ao Comité Gestor, para ciéncia;

IV - regulamentacao do Programa, por meio de instrumentos normativos que formalizem as
politicas envolvidas, responsabilidades e agoes, dentre outros aspectos; e

V - aprovacgao pelos Conselhos nos casos em que as regulamentacoes especificas das politicas
integrantes do Programa assim exigirem.

Secao ll
Do Comité Gestor Estadual
Art. 68. Sao atribuicoes do Comité Gestor Estadual:

| - definir estratégias, instrumentos e compromissos que fortalecam a intersetorialidade do
Programa, a implementacao das agoes de responsabilidade do Estado e o suporte das diferentes politicas
para o atendimento das demandas identificadas pelos visitadores e supervisores;

Il - elaborar o Plano de Acao Intersetorial do Programa;

[l - discutir e deliberar sobre as etapas do Programa e responsabilidades das diferentes
politicas na sua efetivagcao;

IV - estabelecer normas, elaborar estudos e definir acdes para suporte administrativo e técnico
destinados a operacionalizagcao do Programa; e

V - colaborar na elaboracao de materiais de orientagcbes técnicas, de capacitacao e de
educacao permanente complementares aqueles disponibilizados pela Uniao.

Secao lll
Das atribuicoes da equipe estadual
Art. 69. Sao atribuicoes do Coordenador Estadual:

| - articular com as areas que integram o Programa no Estado e com o Comité Gestor, de modo a
assegurar alinhamento e convergéncia de esforgos;

Il - articular com o Comité Gestor Estadual visando a elaboracao do Plano de Acao intersetorial
do Programa no Estado;

lll - coordenar a integracao entre as diferentes areas que compdem o Programa, visando a
implantacao do Plano de Acao e o monitoramento das acdes de responsabilidade do Estado;

IV - articular com as areas que integram o Programa no Estado, visando a realizacao de
seminarios intersetoriais e outras acées de mobilizacao;

V - mobilizar o debate intersetorial e a sensibilizacao de diferentes setores para participacao e
apoio ao Programa, inclusive gestores estaduais, conselhos setoriais e de direitos, coordenadores do
Cadastro Unico, do Bolsa Familia e outros;

VI - acompanhar e apoiar tecnicamente as agoes do Programa de responsabilidade nos
Municipios, considerando, dentre outros aspectos, as orientagdes, capacitagdes, protocolos e as
referéncias metodologicas para a elaboragao do Plano de Acgao intersetorial, disponibilizadas pela SNAPI;

VIl - planejar, em articulagcao com o Comité Gestor e com as areas que integram o Programa, a
implantacao de agoes voltadas a capacitacao e educagao permanente dos Multiplicadores, supervisores e
visitadores;

VIII - apoiar as agoes desenvolvidas pela SNAPI para a capacitagao dos Multiplicadores;
IX - participar das reunides, encontros, cursos e eventos, quando convocado pela SNAPI,

X - coordenar as capacitagoes e educacao permanente de forma sistematica e que nao
inviabilize os Municipios de realizarem as visitas domiciliares; e

XI - elaborar relatério situacional e financeiro, a ser enviado semestralmente a SNAPI, prestando
informagdes também sobre as atividades realizadas pelo Programa em cada Municipio.

Art. 70. Sao atribuicdes do Multiplicador:
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| - acompanhar e apoiar tecnicamente a implantacao das agcdées do Programa nos Municipios,
considerando, dentre outros, aspectos, orientacdes, protocolos e referéncias metodologicas para a
elaboracao do Plano de Agao, disponibilizadas pela SNAPI;

Il - monitorar e assessorar técnica, administrativa e financeiramente os Municipios sob sua
responsabilidade, realizando visitas in loco, no minimo, semestralmente; e

lll - realizar as capacitagdes e educacao permanente de forma sistematica e que nao inviabilize
0s Municipios de realizarem as visitas domiciliares.

Art. 71. A quantidade de Multiplicadores deve ser suficiente para executar todas as atribuicoes
elencadas neste normativo, observadas as especificidades locais.

Art. 72. O Multiplicador devera ser devidamente capacitado nas metodologias especificas do
Programa.

§ 1° O Multiplicador podera capacitar outros Multiplicadores, desde que respeitada a carga
horaria exigida e acompanhado pela SNAPI.

§ 2° No trabalho de capacitacao, os Multiplicadores deverao atuar em dupla, preferencialmente.

§ 3° O numero de Multiplicadores deve ser de no minimo 2 (dois), observando a proporcao de
pelo menos 1 (um) Multiplicador para cada 30 (trinta) Municipios aderidos.

Secao lll

Da operacionalizacao do Programa no Estado
Art. 73. Sao atribuicoes da Gestao Estadual:

| - prestar apoio técnico aos Municipios;

Il - formular, em conjunto com a equipe técnica, o Plano de Acao de Implantacao do Programa
Crianga Feliz, aléem da formulagcao de orientagdes técnicas que subsidiem o processo de implementacao
local;

[l - coordenar e viabilizar a capacitagao dos supervisores e coordenadores municipais pelos
Multiplicadores nos cursos especificados pela SNAPI, sempre que necessario e de forma a nao prejudicar
a execugao do Programa no Municipio;

IV - realizar cursos, seminarios e acoes continuas de educagao permanente e capacitagcao sobre
o Programa e metodologia das visitas domiciliares, alem de agcdes de mobilizacao intersetorial;

V - utilizar, obrigatoriamente, o material didatico e a metodologia do Programa;
VI - disseminar as orientagcdes e materiais produzidos ou validados pela SNAPI;

VII - elaborar materiais complementares aqueles disponibilizados pela Unidao, que incluam
especificidades da realidade em ambito estadual, observado os principios das acoes do Programa;

VIII - realizar o monitoramento técnico, administrativo e financeiro dos Municipios participantes
do Programa, inclusive com acompanhamento in loco, verificando se estao cumprindo adequadamente a
metodologia e a periodicidade das visitas definida pelo Programa, a composicao da equipe técnica de
visitadores e supervisores e a execugao;

IX - prestar informacdes técnicas, administrativas e financeiras a SNAPI, sempre que solicitado,
para fins de avaliagao do Programa;

X - participar das reunides, encontros, cursos e eventos, quando convocados pela SNAPI;

XI - produzir relatério situacional e financeiro, a ser enviado semestralmente a SNAPI, prestando
informagoes também sobre as atividades realizadas pelo Programa em cada Municipio;

Xll - articular agdes intersetoriais com as diversas politicas publicas, em especial as de
educacao, saude, direitos humanos, cultura, dentre outras, com o Sistema de Justica e Garantia de Direitos,
Comité Gestor do Programa Bolsa Familia e conselhos de politicas setoriais e de direitos;

XIlI - articular com conselhos setoriais € outros parceiros locais, visando ampliar a participacao e
agregar contribuicoes ao planejamento, regulamentacao, implementacao e acompanhamento do
Programa; e
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XIV - orientar os Municipios a elaborarem seus respectivos Planos de Acao intersetorial.

Art. 74. O Plano de Agao Intersetorial do Programa Crianca Feliz devera conter:

| - diretrizes, acoes e metas da implementacao;

Il - descricao das responsabilidades de cada politica;

lll - cronograma de atividades;

IV - definicdo orcamentaria para execugao do Programa;

V - estratégias para potencializar a intersetorialidade e o trabalho em rede;

VI - planejamento da implantacao das acdes de mobilizagao e apoio técnico aos Municipios; e

VIl - planejamento para o cumprimento de metas e cronogramas para eventos de capacitacao e
educacao permanente, envolvendo as politicas que integram o Programa em cada esfera.

Secao IV
Da utilizacao dos recursos do Programa no Estado

Art. 75. Os recursos deverao seguir as diretrizes da legislagcao especifica, publicada por este
Ministério, e poderao ser utilizados para:

| - remuneracao de equipe tecnica;
Il - organizagcao de eventos e capacitacdes com tematicas relacionadas ao Programa;

Il - aluguel de veiculos, em quantidade a ser definida no Plano de Acao Intersetorial,
proporcional ao numero de Municipios que participam do Programa para realizagao do monitoramento in
loco;

IV - pagamento de diarias e passagens, com objetivo de realizacao de visitas de monitoramento
in loco aos Municipios, participacao em capacitagoes e eventos relacionados ao Programa; e

V - despesas administrativas, desde que relacionadas diretamente ao Programa, no limite
maximo de 20% (vinte por cento) do valor repassado em cada exercicio financeiro.

Paragrafo unico. Os Estados poderao adquirir equipamentos e material permanente, de acordo
com legislacao especifica publicada por este Ministério, desde que sua utilizacao seja exclusivamente para
atividades do Programa.

Secao V

Do bloqueio, suspensao, interrupcao de gastos ou descredenciamento do Programa pelo
Estado

Art. 76. Os Estados poderao ter seus recursos bloqueados, suspensos e/ou podera haver a
interrupgao de seus gastos.

Art. 77. As sangoes previstas no art. 76 podem ser aplicados caso o Estado incorra nas seguintes

situacoes:

| - ndo possuir equipe minima de Coordenador e Multiplicadores;

Il - ndo atender as condicionantes exigidas no art. 67;

[l - nao executar as despesas de acordo com o art. 75 e demais legislacoes que tratam do
assunto; e

IV - se comprovadas outras irregularidades na implantacao do Programa ou na utilizacao dos
recursos.

Art. 78. Verificada a situacao irregular, a SNAPI procedera ao bloqueio de recursos ou a
interrupcao dos gastos, concedendo o prazo de 30 (trinta) dias para que o Estado regularize a situagao ou
apresente recurso a decisao.

§ 1° Caso o Estado nao regularize a situagao no prazo previsto ou a justificativa apresentada em
recurso nao seja acatada, a SNAPI procedera a suspensao de recursos.
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§ 2° O Estado podera ser descredenciado do Programa caso seja oficialmente notificado pela
SNAPI quanto ao nao cumprimento do objeto pactuado e nao proceda com a resolugcao das situagoes
previstas no art. 77.

Art. 79. No caso de denuncias ou irregularidades apontadas, inclusive pelos orgaos de controle,
as sangoes previstas no art. 76 serao aplicadas ao Estado, parcial ou integralmente, até a apuracao dos
fatos, conforme os procedimentos a seguir:

| - notificagdo do Estado pela SNAPI, informando o teor da denuncia ou da irregularidade
identificada, para manifestacao no prazo de 30 (trinta) dias;

Il - caso nao haja resposta a notificagao ou comprovada a irregularidade, o Estado tera seu
recurso suspenso ou bloqueado e/ou seus gastos interrompidos até sua regularizacao; e

[l - a SNAPI decidira por descredenciar ou acatar a justificativa apresentada, notificando o
Estado da decisao tomada.

CAPITULO VI

DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 80. Ficam revogados os seguintes normativos legais:

| - Portaria n® 956, de 22 de marco de 2018;

Il - Portaria n® 17, de 22 de agosto de 2018;

[l - Portaria n°® 2.496, de 17 de setembro de 2018;

IV - Portaria n° 431, de 6 de marco de 2019;

V - Portaria n°® 707, de 24 de abril de 2019;

VI - Portaria n® 1.217, de 1° de julho de 2019;

VII - Portaria n°® 1.742, 16 de setembro de 2019; e

VIIl - Portaria MC n° 574, de 23 de dezembro de 2020.

Art. 81. Esta Portaria entra em vigor em 01/10/2021.
JOAO INACIO RIBEIRO ROMA NETO

ANEXO

ANEXO |

Formulas de calculo

A. Formula de calculo da Etapa de Implantacao

| - Primeiro més: Valor da primeira parcela da Etapa de Implantagcao = 75,00 X quantitativo de
individuos da meta aceita X 2

Il - Trés meses subsequentes: Valor mensal da Parcela da Etapa de Implantagao = 75,00 X
quantitativo de individuos da meta aceita

B. Férmula de calculo da Etapa de Execucao - Fase |
Valor da Parcela Fixa

Valor mensal da Parcela Fixa = (75,00 X 80%) X (meta fisica aceita /numero de referéncia de
visitadores do municipio) X numero de visitadores designados para o PCF

Valor da Parcela Variavel

Valor mensal da Parcela Variavel = (75,00 X 20%) X numero de individuos do Programa visitados,
sendo:

Para Gestantes:
Para 2 visitas por més: Valor da parcela variavel por individuo X 1
Para 1 visita por més: Valor da parcela variavel por individuo X 0,5

Para criancas de O a 36 meses:
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Para 4 visitas por més: Valor da parcela varidvel por individuos do Programa X 1

Para 3 visitas por més: Valor da parcela variavel por individuos do Programa X 0,6

Para 2 visitas por més: Valor da parcela variavel por individuos do Programa X 0,4

Para criangas de 37 a 72 meses que recebem o Beneficio de Prestagao Continuada BPC:
Para 2 visitas por més: Valor da parcela variadvel por individuos do Programa X 1

Para criancas de O a 72 meses afastadas do convivio familiar, conforme art. 2° inciso |l
Para 2 visitas por més: Valor da parcela variavel por individuos do Programa X 1

Para criancas de 37 a 72 meses que perderam ao menos um de seus responsaveis familiares
durante o periodo Emergéncia em Saude Publica de Importancia Nacional (ESPIN) decorrente da covid-19:

Para 2 visitas por més: Valor da parcela varidvel por individuos do Programa X 1
C. Formula de calculo da Etapa de Execugao - Fase
Valor da Parcela Fixa

Valor mensal da Parcela Fixa = (75,00 X 60%) X (meta fisica aceita /numero de referéncia de
visitadores do municipio) X numero de visitadores designados para o PCF

Valor da Parcela Variavel

Valor mensal da Parcela Variavel = (75,00 X 40%) X numero de individuos do Programa visitados,
sendo:

Para Gestantes:

Para 2 visitas por més: Valor da parcela variavel por individuo X 1

Para 1 visita por més: Valor da parcela variavel por individuo X 0,5

Para criancas de O a 36 meses:

Para 4 visitas por més: Valor da parcela variavel por individuo X 1

Para 3 visitas por més: Valor da parcela variavel por individuo X 0,6

Para 2 visitas por més: Valor da parcela variavel por individuo X 0,4

Para criangas de 37 a 72 meses que recebem o Beneficio de Prestacao Continuada BPC:
Para 2 visitas por més: Valor da parcela variavel por individuo X 1

Para criancas de O a 72 meses afastadas do convivio familiar, conforme art. 2° inciso Il
Para 2 visitas por més: Valor da parcela varidvel por individuos do Programa X 1

Para criancas de 37 a 72 meses que perderam ao menos um de seus responsaveis familiares
durante o periodo Emergéncia em Saude Publica de Importancia Nacional (ESPIN) decorrente da covid-19:

Para 2 visitas por més: Valor da parcela variadvel por individuos do Programa X 1

Este conteudo nao substitui o publicado na versao certificada.
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Presidéncia da Republica

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 9.571, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018

Estabelece as Diretrizes Nacionais sobre Empresas e
Direitos Humanos.

O PRESIDENTE DA CAMARA DOS DEPUTADOS , no exercicio do cargo de Presidente da Republica, no uso

das atribuicbes que Ihe confere o art. 84, caput , incisos IV e VI, alinea “a”, da Constituicao,
DECRETA :
CAPITULO |
DISPOSIGCOES PRELIMINARES

Art. 1° Este Decreto estabelece as Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos, para médias e
grandes empresas, incluidas as empresas multinacionais com atividades no Pais.

§ 1° Nos termos do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, as microempresas e as
empresas de pequeno porte poderdo, na medida de suas capacidades, cumprir as Diretrizes de que trata este Decreto,
observado o disposto no art. 179 da Constituigdo.

§ 2° As Diretrizes serdo implementadas voluntariamente pelas empresas.

§ 3° Ato do Ministro de Estado dos Direitos Humanos instituira o Selo “Empresa e Direitos Humanos”, destinado as
empresas que voluntariamente implementarem as Diretrizes de que trata este Decreto.

Art. 2° Sao eixos orientadores das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos:
| - a obrigagdo do Estado com a protegdo dos direitos humanos em atividades empresariais;
Il - a responsabilidade das empresas com o respeito aos direitos humanos;

lll - o acesso aos mecanismos de reparacao e remediagdo para aqueles que, nesse ambito, tenham seus direitos
afetados; e

IV - a implementagdo, o monitoramento e a avaliag@o das Diretrizes.
CAPITULO Il
DA OBRIGACAO DO ESTADO COM A PROTECAO DOS DIREITOS HUMANOS EM ATIVIDADES EMPRESARIAIS

Art. 3° A responsabilidade do Estado com a prote¢do dos direitos humanos em atividades empresariais sera
pautada pelas seguintes diretrizes:

| - capacitacdo de servidores publicos sobre a tematica de direitos humanos e empresas, com foco nas
responsabilidades da administracdo publica e das empresas, de acordo com os Principios Orientadores sobre Empresas
e Direitos Humanos da Organizacdo das Nagbes Unidas, principalmente agdes de:

a) sensibilizagdo e promog¢do da educagdo continua dos recursos humanos da administragéo publica para o
fortalecimento da cultura em direitos humanos; e

b) capacitagdo dos recursos humanos da administragao publica para o tratamento das violagbes aos direitos
humanos em contexto empresarial, de seus riscos e de seus impactos;

Il - fortalecimento da consonancia entre politicas publicas e protecéo dos direitos humanos;
Il - aperfeicoamento dos mecanismos de transparéncia e de participacao social;

IV - implementacao de politicas, normas e incentivos a conduta das empresas quanto aos direitos humanos, por
meio de:

a) exigéncia de compromisso publico de respeito aos direitos humanos e publicagdo de relatorio anual das
empresas;
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b) estimulo a prestagao de contas sobre os riscos de sua operagao aos direitos humanos e exigéncia de adogao
de medidas de prevengao, controle e reparagao; e

¢) estimulo ao estabelecimento de canais de denuncia para os colaboradores, os fornecedores e a comunidade;

V - prioridade de setores com alto potencial de impacto em direitos humanos, tais como os setores extrativo, de
varejo e bens de consumo, de infraestrutura, quimico e farmacéutico, entre outros;

VI - desenvolvimento de politicas publicas e realizagdo de alteragdes no ordenamento juridico, a fim de:

a) considerar, além dos impactos diretamente gerados pela empresa, os impactos indiretamente gerados pela
cadeia de fornecimento;

b) estimular a criagao de medidas adicionais de protecao e a elaboragdo de matriz de priorizagdo de reparacgodes e
indenizagdes para grupos em situagao de vulnerabilidade;

VIl - estimulo a adogdo, por grandes empresas, de procedimentos adequados de dever de vigilancia ( due
diligence ) em direitos humanos;

VIII - orientagdo da incorporagdo dos direitos humanos a gestéo de riscos de negécios e de parcerias que venha a
estabelecer, de modo a subsidiar processos decisorios;

IX - criagdo de plataformas e fortalecimento de mecanismos de dialogo entre a administragdo publica, as
empresas e a sociedade civil;

X - integragao dos direitos humanos ao investimento social, aos projetos de desenvolvimento sustentavel para as
comunidades impactadas e as politicas de patrocinio;

XI - garantia de condi¢des de trabalho dignas para seus recursos humanos, por meio de ambiente produtivo, com
remuneracao adequada e em condi¢des de liberdade, equidade e seguranca, com estimulo a observancia desse objetivo
pelas empresas;

XII - combate a discriminag&o nas relagdes de trabalho e promogéo da valorizagédo da diversidade;

XIII - promogao e apoio as medidas de inclusdo e de nao discriminagdo, com criagdo de programas de incentivos
para contratagdo de grupos vulneraveis;

XIV - estimulo a negociagdo permanente sobre as condigdes de trabalho e a resolugéo de conflitos, a fim de evitar
litigios;

XV - aperfeigpamento dos programas e das politicas publicas de combate ao trabalho infantil e ao trabalho
analogo a escravidao;

XVI - estimulo a adogao de cédigos de condutas em direitos humanos pelas empresas com as quais estabelega
negocios ou atue em parceria, com estimulo do respeito aos direitos humanos nas rela¢cdes comerciais e de
investimentos estatais;

XVII - garantia de posicdo de negociagcdo equilibrada com a empresa para os grupos em situacdo de
vulnerabilidade, com garantia de suporte técnico e, sempre que possivel, apoio da Defensoria Publica do Distrito Federal,
dos Estados e da Uniéo;

XVIII - priorizagao de medidas para grupos em situagao de vulnerabilidade e situagdes severas;

XIX - estimulo a criagdo de comités permanentes para combate a desastres em contextos empresariais, o qual
regulamentara questdes sobre:

a) protocolo de emergéncia e sistemas de alerta;
b) monitoramento de riscos;

c) parametros para a resposta e critérios para a reparagao de danos, considerado o processo de consulta como
condigao para a legitimidade da solugao; e

XX - monitoramento da recuperagao do territorio impactado por desastre a partir de indicadores capazes de aferir
a reparagao dos danos nos direitos humanos.

Paragrafo unico. As denuncias de que trata a alinea “d” do inciso IV do caput serdo tratadas por meio de fluxo de
atendimento e de resposta publicos e no prazo estabelecido.

CAPITULO IlI
DA RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS COM O RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS
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Art. 4° Cabera as empresas o respeito:

| - aos direitos humanos protegidos nos tratados internacionais dos quais o seu Estado de incorporagao ou de
controle sejam signatarios; e

Il - aos direitos e as garantias fundamentais previstos na Constituicao.
Art. 5° Cabera, ainda, as empresas:
| - monitorar o respeito aos direitos humanos na cadeia produtiva vinculada a empresa;

Il - divulgar internamente os instrumentos internacionais de responsabilidade social e de direitos humanos, tais
como:

a) os Principios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da Organiza¢do das Nagdes Unidas;
b) as Diretrizes para Multinacionais da Organizagao para a Cooperagao e Desenvolvimento Econdmico; e
c¢) as Convengdes da Organizagao Internacional do Trabalho;

lll - implementar atividades educativas em direitos humanos para seus recursos humanos e seus colaboradores,
com disseminagdo da legislacdo nacional e dos pardmetros internacionais, com foco nas normas relevantes para a
pratica dos individuos e os riscos para os direitos humanos;

IV - utilizar mecanismos de educacdo, de conscientizacdo e de treinamento, tais como cursos, palestras e
avaliagcbes de aprendizagem, para que seus dirigentes, empregados, colaboradores, distribuidores, parceiros comerciais
e terceiros conhegam os valores, as normas e as politicas da empresa e conhegcam seu papel para o sucesso dos
programas; e

V - redigir cédigo de conduta publicamente acessivel, aprovado pela alta administragdo da empresa, que contera
0s seus engajamentos e as suas politicas de implementagao dos direitos humanos na atividade empresarial.

Art. 6° E responsabilidade das empresas néo violar os direitos de sua forca de trabalho, de seus clientes e das
comunidades, mediante o controle de riscos e o dever de enfrentar os impactos adversos em direitos humanos com os
quais tenham algum envolvimento e, principalmente:

| - agir de forma cautelosa e preventiva, nos seus ramos de atuagao, inclusive em relagdo as atividades de suas
subsidiarias, de entidades sob seu controle direito ou indireto, a fim de n&o infringir os direitos humanos de seus
funcionarios, colaboradores, terceiros, clientes, comunidade onde atuam e populagédo em geral;

Il - evitar que suas atividades causem, contribuam ou estejam diretamente relacionadas aos impactos negativos
sobre direitos humanos e aos danos ambientais e sociais,

Il - evitar impactos e danos decorrentes das atividades de suas subsidiarias e de entidades sob seu controle ou
vinculagao direta ou indireta;

IV - adotar compromisso de respeito aos direitos humanos, aprovado pela alta administracao da empresa, no qual
trara as acdes que realizara, para evitar qualquer grau de envolvimento com danos, para controlar e monitorar riscos a
direitos humanos, assim como as expectativas da empresa em relagdo aos seus parceiros comerciais e funcionarios;

V - garantir que suas politicas, seus cdédigos de ética e conduta e seus procedimentos operacionais reflitam o
compromisso com o respeito aos direitos humanos;

VI - implementar o compromisso politico assumido nas areas da empresa, publica-lo e manté-lo atualizado, com
destaque, nos sitios eletrénicos e nos canais publicos da empresa e constituir area ou pessoa responsavel para
acompanhar o seu cumprimento;

VII - promover a consulta livre, prévia e informada das comunidades impactadas pela atividade empresarial;
VIII - criar politicas e incentivos para que seus parceiros comerciais respeitem os direitos humanos, tais como a
adocao de critérios e de padrbes sociais e ambientais internacionalmente reconhecidos para a selecao e a execugao de

contratos com terceiros, correspondentes ao tamanho da empresa, a complexidade das operagdes e aos riscos aos
direitos humanos;

IX - comunicar internamente que seus colaboradores estdo proibidos de adotarem praticas que violem os direitos
humanos, sob pena de sangdes internas;

X - orientar os colaboradores, os empregados e as pessoas vinculadas a sociedade empresaria a adotarem
postura respeitosa, amistosa e em observancia aos direitos humanos;

Xl| - estimular entre fornecedores e terceiros um convivio inclusivo e favoravel a diversidade;
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XII - dispor de estrutura de governanga para assegurar a implementagao efetiva dos compromissos e das politicas
relativas aos direitos humanos;

XIII - incorporar os direitos humanos na gestéao corporativa de risco a fim de subsidiar processos decisérios;
XIV - adotar indicadores especificos para monitorar suas agdes em relagéo aos direitos humanos; e

XV - adotar iniciativas publicas e acessiveis de transparéncia e divulgagao das politicas, do codigo de conduta e
dos mecanismos de governanca.

Art. 7° Compete as empresas garantir condicdes decentes de trabalho, por meio de ambiente produtivo, com
remuneragao adequada, em condi¢des de liberdade, equidade e seguranga, com iniciativas para:

| - manter ambientes e locais de trabalho acessiveis as pessoas com deficiéncia, mesmo em areas ou atividades
onde ndo ha atendimento ao publico, a fim de que tais pessoas encontrem, no ambiente de trabalho, as condigbes de
acessibilidade necessarias ao desenvolvimento pleno de suas atividades;

Il - observar os direitos de seus colaboradores de:

a) se associar livremente;

b) afiliar-se a sindicatos de trabalhadores;

c) participar dos conselhos de trabalho;

d) envolver-se em negociagoes coletivas;

e) receber os beneficios previstos em lei, incluidos os repousos legais; e
f) ndo exceder a jornada de trabalho legal;

Il - manter compromisso com as politicas de erradicacéo do trabalho analogo a escravidao e garantir ambiente de
trabalho saudavel e seguro;

IV - ndo manter relagdes comerciais ou relagdes de investimentos, seja de subcontratagao, seja de aquisigéo de
bens e servigos, com empresas ou pessoas que violem os direitos humanos;

V - respeitar os direitos de criangas e adolescentes, de forma a incluir, em seus planos de trabalho, assim como
exigir de seus fornecedores, empresas coligadas, controladas, subsidiarias e parceiras, agdes preventivas e reparatérias
para evitar riscos, impactos e violagcdes a direitos de criangas e adolescentes, especialmente as de enfrentamento,
erradicacéo do trabalho infantil e exploracdo sexual de criancas e adolescentes;

VI - avaliar e monitorar os contratos firmados com seus fornecedores de bens e servigos, parceiros e clientes que
contenham clausulas de direitos humanos que impegam o trabalho infantil ou o trabalho analogo a escravidao;

VIl - adotar medidas de prevengao e precaugao, para evitar ou minimizar os impactos adversos que as suas
atividades podem causar direta ou indiretamente sobre os direitos humanos, a salde e a seguranca de seus
empregados; e

VIII - assegurar a aplicagao vertical de medidas de prevengéao a violagoes de direitos humanos.

§ 1° A inexisténcia de certeza cientifica absoluta ndo sera invocada como argumento para adiar a adogéo de
medidas para evitar violagdes aos direitos humanos, a saude e a seguranga dos empregados.

§ 2° As medidas de prevengao e precaugao a violagdes aos direitos humanos serdo adotadas em toda a cadeia de
produgao dos grupos empresariais.

Art. 8° Cabera as empresas combater a discriminagao nas relagdes de trabalho e promover a valorizagao e o
respeito da diversidade em suas areas e hierarquias, com énfase em:

| - resguardar a igualdade de salarios e de beneficios para cargos e fungbes com atribuicbes semelhantes,
independentemente de critério de género, orientagdo sexual, étnico-racial, de origem, geracional, religiosa, de aparéncia
fisica e de deficiéncia;

Il - adotar politicas de metas percentuais crescentes de preenchimento de vagas e de promogao hierarquica para
essas pessoas, contempladas a diversidade e a pluralidade, ainda que para o preenchimento dessas vagas seja
necessario proporcionar cursos e treinamentos especificos;

Il - promover o acesso da juventude a formagéo para o trabalho em condi¢des adequadas;

IV - respeitar e promover os direitos das pessoas idosas e promover a sua empregabilidade;
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V - respeitar e promover os direitos das pessoas com deficiéncia e garantir a acessibilidade igualitaria, a ascensao
hierarquica, a sua empregabilidade e a realizagdo da politica de cotas;

VI - respeitar e promover o direito de grupos populacionais que tiveram dificuldades de acesso ao emprego em
fungao de praticas discriminatoérias;

VII - respeitar e promover os direitos das mulheres para sua plena cidadania, empregabilidade e ascenséao
hierarquica,

VIII - buscar a erradicacédo de todas as formas de desigualdade e discriminagao;

IX - respeitar a livre orientagdo sexual, a identidade de género e a igualdade de direitos da populagao de lésbicas,
gays , bissexuais, travestis, transexuais ou transgéneros em ambito empresarial; e

X - efetivar os direitos sociais, econdémicos e culturais das comunidades locais e dos povos tradicionais,
respeitadas a sua identidade social e cultural e a sua fonte de subsisténcia e promover consulta prévia e dialogo
constante com a comunidade.

Art. 9° Compete as empresas identificar os riscos de impacto e a violagao a direitos humanos no contexto de suas
operagdes, com a adogao de agdes de prevengao e de controle adequadas e efetivas e, principalmente:

| - realizar periodicamente procedimentos efetivos de reavaliagdo em matéria de direitos humanos, para identificar,
prevenir, mitigar e prestar contas do risco, do impacto e da violagcao decorrentes de suas atividades, de suas operacoes e
de suas relagbes comerciais;

Il - desenvolver e aperfeigoar permanentemente os procedimentos de controle e monitoramento de riscos,
impactos e violagdes e reparar as consequéncias negativas sobre os direitos humanos que provoquem ou tenham
contribuido para provocar;

Il - adotar procedimentos para avaliar o respeito aos direitos humanos na cadeia produtiva;

IV - prestar contas com clareza, transparéncia e lealdade sobre os riscos da operagao nos direitos humanos e as
medidas adotadas para preveni-los, além dos impactos negativos e dos danos aos direitos humanos que tenham sido
causados ou que tenham relagado direta com suas operagdes, seus produtos ou os servigos prestados por meio de suas
relagdes comerciais e das agbes de reparagéo adotadas;

V - informar publicamente as medidas que adotaram no ultimo ciclo para evitar riscos, mitigar impactos negativos
aos direitos humanos e prevenir violagdes, com base em compromisso assumido pela empresa, consideradas as
caracteristicas do negdcio e dos territérios impactados por suas operagoes;

VI - divulgar e identificar publicamente aos seus fornecedores as normas de direitos humanos as quais estejam
sujeitos, de modo a possibilitar o controle por parte dos trabalhadores e da sociedade civil, ressalvado o sigilo comercial;
e

VII - garantir, sempre que possivel a participacdo das partes interessadas, sobretudo dos individuos e das
comunidades potencialmente atingidas pelas atividades, no processo de diligéncia, desde a avaliacao de impactos até a
prestagdo de contas das medidas que sdo adotadas, incluido o processo decisério sobre quais sdo essas medidas e
como elas serdo executadas.

Paragrafo Unico. As empresas que possuirem numerosas entidades em sua esfera de influéncia, que dificultem a
auditoria no &mbito de cada entidade, priorizardo as areas identificadas como mais sujeitas a riscos de consequéncias
negativas sobre os direitos humanos.

Art. 10. E responsabilidade das empresas estabelecer mecanismos operacionais de denincia e de reclamacgéo
que permitam identificar os riscos e os impactos e reparar as violagdes, quando couber, em especial:

| - instituir mecanismos de denuncia, apuragdo e medidas corretivas, assegurados o sigilo e o anonimato aos
denunciantes de boa-fé, de modo que tais instrumentos estejam acessiveis a colaboradores, fornecedores, parceiros e
comunidade de entorno e sejam transparentes, imparciais e aptos a tratar de questdes que envolvam ameacgas aos
direitos humanos, além de terem fluxos e prazos para a resposta previamente estabelecidos e amplamente divulgados;

Il - implementar sistema de gerenciamento de riscos de abusos de direitos humanos, incluidos o gerenciamento
de riscos sobre a saude e a seguranga dos empregados, com a identificacdo dos impactos negativos sobre os direitos
humanos, direta ou indiretamente relacionados com a sua atividade;

Il - adotar politica de comunicacao, fiscalizacdo e sancdo direcionada aos seus colaboradores e buscar a
promogao do respeito aos direitos humanos e a prevengéo de riscos e violagdes;

IV - divulgar os canais internos de denuncia e os canais publicos de denuncias de ofensas a direitos humanos, tais
como o Disque 100 e a Central de Atendimento a Mulher - Ligue 180, entre outros;
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V - adequar a empresa e suas coligadas, controladas, suas subsidiarias, suas parceiras e seus fornecedores as
exigéncias e as proibi¢cdes legais em relagdo ao combate a corrupgao, aos comportamentos antiéticos e ao assédio
moral, dentre outros;

VI - fomentar cultura de ética e de respeito as leis, notadamente aquelas que dizem respeito a lisura do processo
de contratacdo publica, por meio de declaragdes documentadas da alta administracdo da empresa aos seus
empregados, colaboradores e parceiros e esclarecer os padrdes éticos da empresa;

VIl - criar e manter:
a) programa de integridade na empresa; e

b) instancia responsavel pelo programa de integridade a que se refere a aline “a”, dotada de autonomia,
imparcialidade, recursos materiais, humanos e financeiros, com possibilidade de acesso direto ao maior nivel decisorio
da empresa e com a atribuigao de rever o programa periodicamente;

VIII - estabelecer procedimentos de controle interno e de verificagao de aplicabilidade do programa de integridade,
inclusive com a apresentacao de relatérios frequentes e a publicagcdo de demonstrag¢des financeiras;

IX - instituir processos internos que permitam investigagbes para atender prontamente as denuncias de
comportamentos antiéticos, de forma a garantir que os fatos sejam identificados e averiguados com credibilidade, de
forma rigorosa, independente e analitica e que os culpados sejam devidamente responsabilizados, admitidas a
adverténcia e a demissao; e

X - publicar anualmente as agdes realizadas para promog¢ao da integridade e controle de corrupgéao.

Art. 11. E responsabilidade das empresas adotar medidas de garantia de transparéncia ativa, com divulgagéo de
informagbes relevantes, de documentos acessiveis as partes interessadas, quanto aos mecanismos de protegao de
direitos humanos e de prevencao e de reparagao de violagdes de direitos humanos na cadeia produtiva, com énfase
para:

| - divulgagdo suplementar periddicas de informagdes, por meio de informativos anuais que destaquem as agdes
empresariais realizadas, especialmente quanto:

a) ao sistema de auditoria interna;
b) ao sistema de gestéo de risco; e

c) ao cumprimento das normas de protegdo de direitos humanos, das normas de prevengao e reparagao de
possiveis violagdes de direitos humanos;

Il - conscientizagdo dos funcionarios acerca das politicas empresariais, por meio de divulgagdo adequada de
informagédo e de programas de formagao continua, de modo a garantir o acesso a informagao e promover a atuagao
completa no processo produtivo e sem falhas, que resulte em violagdes aos direitos humanos; e

lll - quando solicitado, fornecimento aos consumidores, por meio de acesso rapido e eficaz, sem custos ou
encargos desnecessarios, de informacgdes referentes a compatibilidade das atividades empresariais, do processo de
produgédo ou do fornecimento de servigos com os direitos humanos.

Art. 12. Compete as empresas adotar iniciativas para a sustentabilidade ambiental, tais como:

| - ter conhecimento dos aspectos e dos impactos ambientais causados por suas atividades, seus produtos e seus
Servigos;

Il - desenvolver programas com objetivos, metas e agdes de controle necessarias, vinculadas aos Objetivos do
Desenvolvimento Sustentavel da Organizagao das Nagdes Unidas, suficientes para evitar danos e causar menor impacto
sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo, agua e utilizar, de forma sustentavel, os recursos materiais;

lll - divulgar as informagbes de que trata o inciso | do caput de forma transparente, especialmente para grupos
diretamente impactados;

IV - utilizar bens e servigos que ndo gerem residuos, poluigao ou contaminagao ou que gerem a menor quantidade
de residuos e efluentes possivel;

V - estabelecer programa de gestado de residuos sdlidos que seja socialmente inclusivo e participativo, que vise a
nao geragao, a redugao, a reutilizacao, a reciclagem, ao tratamento e a disposi¢ao final;

VI - considerar a substituicdo de materiais que resultem em residuos mais agressivos por materiais
ambientalmente mais adequados;

VIl - adotar medidas para conferir mais eficiéncia as operacodes, a fim de reduzir emissdes de gases de efeito
estufa, de modo a contribuir com o combate as mudancas climaticas;
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VIII - priorizar fontes de energia limpa e controlar e reduzir o consumo de energia elétrica;

IX - priorizar materiais, tecnologias e matérias-primas biossustentaveis de origem local;
X - utilizar produtos reciclaveis ou que tenham maior vida Gtil € menor custo de manutengéo do bem ou da obra;

XI - respeitar as singularidades de cada territério e o aproveitamento sustentavel das potencialidades e recursos
locais e regionais; e

Xll - incentivar fornecedores, trabalhadores e colaboradores a estabelecer didlogo permanente com as
comunidades locais, baseados em uma agenda comum positiva, destinada ao desenvolvimento local sustentavel.

CAPITULO IV
DO ACESSO A MECANISMOS DE REPARAGAO E REMEDIAGAO

Art. 13. O Estado mantera mecanismos de denuncia e reparagao judiciais € nao judiciais existentes e seus
obstaculos e lacunas legais, praticos e outros que possam dificultar o0 acesso aos mecanismos de reparagao, de modo a
produzir levantamento técnico sobre mecanismos estatais de reparacao das violacdes de direitos humanos relacionadas
com empresas, Como:

| - elaborar, junto ao Poder Judiciario e a outros atores, levantamento dos mecanismos judiciais e nio judiciais
existentes e dos entraves existentes em sua realizagdo e realizar levantamento, sistematizagdo e analise de
jurisprudéncia sobre o tema;

Il - propor solugdes concretas para tornar o sistema estatal de reparagao legitimo, acessivel, previsivel, equitativo,
transparente e participativo;

[l - incentivar as empresas a desenvolverem mecanismos internos de escuta e denuncia que tenham fluxo e prazo
para resposta preestabelecidos e amplamente divulgados;

IV - capacitar sobre a tematica de empresas e direitos humanos, juntamente com o Poder Judiciario e os 6rgaos
competentes, os operadores de direitos e os funcionarios responsaveis por temas como direitos dos defensores, dos
povos indigenas, das minorias étnicas e dos demais grupos vulneraveis, temas ambientais e licenciamento ambiental,
demarcacgao de terras e conflitos agrarios e fundiarios, entre outros;

V - capacitar recursos humanos e prover assisténcia e informagdes, em linguagem clara, para as pessoas que
queiram exigir seus direitos a partir do acesso e do uso de mecanismos de denuncia e reparacdo judiciais e
extrajudiciais;

VI - dar conhecimento dos mecanismos de denuncia existentes, tais como o Disque 100, o Ligue 180 e outros,
aprimorar tais mecanismos para acolhimento de denuncias relacionadas as violagdes de direitos humanos em contexto
empresarial, que sejam encaminhadas aos o6rgdos competentes pela apuragcdo e reparagdo, além de serem
sistematizadas, para formagéo de banco de dados especifico sobre violagdo aos direitos humanos por empresas, que
podera ser acessado para fins de aprimoramento de politicas destinadas a protegéo dos direitos humanos;

VII - incentivar a adogao por parte das empresas e a utilizagdo por parte das vitimas, de medidas de reparagao
como:

a) compensacdes pecuniarias e ndo pecuniarias;
b) desculpas publicas;

c) restituicao de direitos; e

d) garantias de n&o repeticao;

VIII - promover o desenvolvimento de mecanismos de mediagao e de resolugéo de conflitos entre a administragao
publica, as comunidades, os cidadaos e as empresas e garantir a transparéncia, a informagcédo e o apoio técnico
necessarios, a fim de reduzir a assimetria que possa existir entre a empresa e a vitima de violagdo ou o cidadao
impactado;

IX - estimular amplamente o uso de mecanismos de mediagao, de resolugéo ou de outros processos extrajudiciais
e compativeis com os direitos humanos;

X - aprimorar os mecanismos de fiscalizagdo, por meio da aplicagdo de critérios de priorizagdo como
vulnerabilidade territorial, que abordem aspectos institucionais e geograficos, e denuncias, que considerem a quantidade
de denuncias recebidas;

XI - estimular o aprimoramento de mecanismos de priorizagdo de tramitacdo de processos judiciais que envolvam
desastres ambientais e sociais decorrentes da atividade empresarial, em atengado as orientagdes e aos instrumentos do
Escritério para Reducao do Risco de Desastre da Organizacdo das Nagdes Unidas; e
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XII - fortalecer as agbes de fiscalizagao na hipotese de infragao de direitos trabalhistas e ambientais.

Art. 14. Compete a administragéo publica incentivar que as empresas estabelegam ou participem de mecanismos
de denuncia e reparacéo efetivos e eficazes, que permitam propor reclamacdes e reparar violagdes dos direitos humanos
relacionadas com atividades empresariais, com énfase para:

| - disponibilizar mecanismos para o monitoramento e a solugdo de controvérsias de impactos e violagbes
decorrentes de suas atividades ou suas operagdes, por meio de canais de denlncia a disposigdo das pessoas e
comunidades afetadas;

Il - disponibilizar canal de denuncias direto para que as pessoas e as comunidades possam expressar suas
preocupagdes em relagdo ao impacto adverso dos negécios em seus direitos;

Il - facilitar o pedido de informagdes e 0 acesso por parte das comunidades atingidas e do entorno e:

a) comprometer-se com o combate aos entraves para producao de provas por parte das vitimas e dos atingidos e
contribuir com as investigacoes;

b) dar clareza e visibilidade a sua estrutura interna e a estrutura do grupo econémico do qual faga parte; e

c) adotar compromissos publicos de nao retaliagdo de comunidades e de pessoas que denunciem violagées ou
risco de violagdes de direitos humanos relacionadas com a empresa, considerada a sua dependéncia econdmica;

IV - reparar, de modo integral, as pessoas e as comunidades atingidas.

Art. 15. A reparagao integral de que trata o inciso IV do caput do art. 14 podera incluir as seguintes medidas,
exemplificativas e passiveis de aplicagao, que poderao ser cumulativas:

| - pedido publico de desculpas;

Il - restituicao;

Il - reabilitagao;

IV - compensagdes econdmicas ou ndo econdmicas;

V - sangodes punitivas, como multas, sangdes penais ou sangdes administrativas; e

VI - medidas de prevengao de novos danos como liminares ou garantias de n&o repetigao.

Paragrafo unico. Os procedimentos de reparagdo serao claros e transparentes em suas etapas, amplamente
divulgados para todas as partes interessadas, com garantia da imparcialidade, da equidade de tratamento entre os
individuos e serem passiveis de monitoramento de sua efetividade a partir de indicadores quantitativos e qualitativos de
direitos humanos.

CAPITULO V

DA IMPLEMENTAGAO, DO MONITORAMENTO E DA AVALIAGAO DAS DIRETRIZES NACIONAIS SOBRE EMPRESAS
E DIREITOS HUMANOS

Art. 16. O Ministério dos Direitos Humanos instituira o Comité de Acompanhamento e Monitoramento das
Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos, com as atribuicbes de implementar, monitorar e avaliar a
execugao e o cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 17. Cabera ao Comité de Acompanhamento e Monitoramento das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e
Direitos Humanos:

| - elaborar plano de agéao anual, com vistas a concretizar as Diretrizes, que sera editado em ato do Ministro de
Estado dos Direitos Humanos;

Il - elaborar estudos com a participagdo da sociedade civil, das instituicbes académicas e de outros atores, com
vistas ao aprimoramento das politicas publicas e da legislagdo e a adogdo de planos destinados a protecdo e a
promocgao do respeito aos direitos humanos pelas empresas;

Il - conduzir os processos de consulta publica para aprimoramento das Diretrizes e formalizacdo dos planos de
trabalho;

IV - propor agbes referenciais em direitos humanos para subsidiar a atuagao das empresas estatais e privadas;

V - promover a articulagdo entre os 6rgdos e as entidades da administragao publica, o setor privado, as
instituicOes académicas e as organizac¢des da sociedade civil para a implementagao das Diretrizes;
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VI - propor ao Ministro de Estado dos Direitos Humanos as regulamentag¢des necessarias a execugao do disposto
nas Diretrizes;

VII - estabelecer indicadores quantitativos e qualitativos para o acompanhamento, o monitoramento e a avaliagao
periodicos das Diretrizes; e

VIII - receber reclamacgdes, denuncias e propostas da sociedade civil.

§ 1° O Comité de Acompanhamento e Monitoramento das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos
Humanos sera integrado por um representante, titular e suplente, dos seguintes érgaos:

| - Ministério dos Direitos Humanos, que o coordenara;

Il - Casa Civil da Presidéncia da Republica;

Il - Ministério da Justica;

IV - Ministério das Relacdes Exteriores;

V - Ministério do Trabalho;

VI - Ministério da Industria, Comércio Exterior e Servigos;

VII - Ministério de Minas e Energia;

VIII - Ministério da Ciéncia, Tecnologia, Inovagdo e Comunicagoes; e
IX - Ministério do Meio Ambiente.

§ 2° O Comité de Acompanhamento e Monitoramento das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos
Humanos sera integrado por nove representantes da sociedade civil, paritariamente divididos entre os seguintes setores:

| - terceiro setor;
Il - instituicbes académicas; e
Il - setor privado e sindicatos.

§ 3° O Comité de Acompanhamento e Monitoramento das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos
Humanos podera convidar representantes dos Poderes, dos entes federativos, da sociedade civil e de organizacdes
internacionais e especialistas para participar de suas reunides.

§ 4° Os representantes de que trata o § 1° serdo indicados pelo titular do respectivo 6rgédo e designados em ato do
Ministro de Estado dos Direitos Humanos.

§ 5° A participagao no Comité de Acompanhamento e Monitoramento das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e
Direitos Humanos sera considerada prestacao de servigo publico relevante, ndo remunerada.

§ 6° O Comité de Acompanhamento e Monitoramento das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos
Humanos se reunira, em carater ordinario, semestralmente ou, em carater extraordinario, por convocagdo de seu
Coordenador ou por solicitagdo da maioria de seus membros.

§ 7° O quérum para reuniao do Comité sera a presenga da maioria de seus representantes e o quérum para
deliberagao sera a maioria simples.

§ 8° O Comité de Acompanhamento e Monitoramento das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos
Humanos elaborara e aprovara seu regimento interno para dispor sobre sua organizagao e seu funcionamento.

§ 9° O Ministério dos Direitos Humanos prestara o apoio técnico e administrativo necessario para o funcionamento
do Comité de Acompanhamento e Monitoramento das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos.

§ 10. O representante que se encontre em localidade distinta da sede do Comité de Acompanhamento e
Monitoramento das Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos participara da reunido preferencialmente
por meio virtual ou arcara com os custos de seu deslocamento.

Art. 18. Ato do Ministro de Estado dos Direitos Humanos dispora sobre as regras e os procedimentos de selegao
das entidades que representaram a sociedade civil no Comité de Acompanhamento e Monitoramento das Diretrizes
Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos, observado o disposto no § 2° do art. 17.

CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS
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Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia, 21 de novembro de 2018; 197° da Independéncia e 130° da Republica.

RODRIGO MAIA
Gustavo do Vale Rocha

Este texto nao substitui o publicado no DOU de 22.11.2018
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	ANEXO IV.pdf
	GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, a quien le corresponde la cédula de ciudadanía n.  208.079, y quien para la época de las conductas que se investigan se desempeñaba como alcalde mayor de la ciudad de Bogotá, conforme al acta de posesión del 1.  de ener...
	3. RESUMEN DE LOS HECHOS
	Los hechos se contraen a las posibles irregularidades ocurridas con ocasión de la prestación del servicio público de aseo, específicamente en lo que concierne al cambio del esquema de la prestación de este servicio adoptado por la administración distr...
	En tal sentido y antes de la posesión del doctor GUSTAVO PETRO, como alcalde mayor de la ciudad de Bogotá para el año 2012, la Unidad Administrativa Especial de Servicios Públicos (en adelante UAESP) ordenó la apertura de la licitación pública n.  001...
	De esa manera, la Sala Tercera de revisión de la Corte Constitucional, mediante auto 183 de 18 de agosto de 2011P40F P, ordenó a la UAESP, como medida cautelar, suspender la licitación pública n.  001 de 2011 para estudiar el material probatorio recau...
	En consecuencia, por medio de la Resolución 552 de 8 de septiembre de 2011P43F P, el señor JUAN CARLOS JUNCA, director de la UAESP, declaró la urgencia manifiesta con el fin de dar continuidad a la prestación del servicio público de aseo en sus compon...
	Posterior a esa fecha, el 19 de diciembre de 2011, la Corte Constitucional, mediante auto 275  de 2011P45F P, dispuso dejar sin efecto la Licitación Pública n.  001 de 2011, «así como todos los actos administrativos dictados con ocasión de dicho proce...
	En segundo lugar y después de la posesión del doctor GUSTAVO PETRO como alcalde mayor de Bogotá, el entonces director de la UAESP GUILLERMO ASPRILLA, mediante Resolución n.  065 de 8 de febrero de 2012P46F P, declaró la urgencia manifiesta con el fin ...
	En virtud de esta urgencia manifiesta, la UAESP celebró el 7 de marzo de 2012 los contratos de concesión 013, 014, 015, y 016P47F P con los concesionarios LIME, Aseo Capital, Ciudad Limpia y ATESA, respectivamente, por el término de 6 meses, contados ...
	En tercer lugar, la Corte Constitucional, mediante auto 084 de 19 de abril de 2012P48F P, declaró que la UAESP envió dentro del término exigido por el auto 275 de 2011 el esquema que pretendía aplicar en el corto plazo para cumplir con las obligacione...
	En cuarto lugar, el 16 de agosto de 2012, la señora CAROLINA ABUSAID, directora de la UAESP (e), suscribió con los concesionarios LIME, Aseo Capital, Ciudad Limpia y ATESA, respectivamente, las prórrogas de los contratos 013, 014, 015 y 016P49F P, por...
	En quinto lugar, para el mes de septiembre de 2012, una decisión de la Administración Distrital fue de público y notorio conocimiento: la Alcaldía Mayor de Bogotá tuvo el propósito de constituir una empresa pública para asumir la prestación del servic...
	Esta decisión de la administración distrital y su propósito se puede evidenciar, entre otras muchas diligencias, en el oficio del 5 de septiembre de 2012, suscrito por la procuradora delegada preventiva de la Función Pública y dirigido al señor alcald...
	A través de los medios de comunicación, hemos tenido conocimiento de su anunció sobre la intención de constituir una empresa pública para la prestación del servicio de aseo en los componentes de recolección, barrido y limpieza en la ciudad, que desde ...
	(Negrilla fuera de texto).
	Como muestra de que esa decisión fue registrada de manera amplia en los medios de comunicación, basta con observar todos los registros de prensa que obran en el expediente, los cuales, algunos de ellos, fueron allegados en la visita especial que se pr...
	Así, para la Sala es claro, por ser un hecho notorio y de público conocimiento, registrado en todas las quejas que se allegaron a la presente actuación y que fueron enunciadas al inicio de la presente decisión, que la decisión de la administración dis...
	En sexto lugar, el 11 de octubre de 2012, el señor HENRY ROMERO, director (e) de la UAESP, y el señor DIEGO BRAVO, gerente de la Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá (en adelante EAAB), celebraron el contrato interadministrativo 017 de 2012...
	La gestión y operación del servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá D.C., en sus componentes de recolección, barrido, limpieza de vías y áreas públicas, corte de césped, poda de árboles en áreas públicas y transporte de los residuos al sitio de...
	Por el presente contrato el CONTRATISTA asume la prestación del servicio público de aseo, dando cumplimiento a las obligaciones señaladas en la cláusula 3 de este contrato, en toda la ciudad de Bogotá D.C., sin cláusulas de exclusividad.
	El servicio de recolección, barrido y limpieza de vías en áreas públicas y transporte de los residuos al sitio de disposición final en el Distrito Capital de Bogotá, tendrá una cobertura del ciento por ciento (100%), y se prestará a todos los usuarios...
	Con ocasión del anterior contrato interadministrativo entre la UAESP y la EAAB, esta última entidad, en el mes de octubre de 2012, adelantó la invitación pública 804 con un presupuesto de $80.888.107.999 para la adquisición de maquinaria y equipos par...
	En octavo lugar, el 4 de diciembre de 2012, la EAAB suscribió con la empresa  Aguas de Bogotá S. A. E. S. P. (en adelante Aguas de Bogotá) el contrato n.  1-07-10200-0809-2012 de 2012 (en adelante contrato n.  0809 de 2012), para la prestación del ser...
	En noveno lugar, el 10 de diciembre de 2012, el señor alcalde mayor de Bogotá GUSTAVO PETRO expidió el Decreto 564 de 2012, por medio del cual «se adoptan disposiciones para asegurar la prestación del servicio público de aseo en el Distrito Capital en...
	A través de este decreto se adoptó para la ciudad de Bogotá «un esquema transitorio de prestación del servicio público de aseo», el cual, según el Decreto, era para «garantizar el cumplimiento del programa Bogotá Basura Cero establecido en el Acuerdo ...
	En décimo lugar, el 14 de diciembre de 2012, el señor alcalde mayor de Bogotá GUSTAVO PETRO expidió el Decreto 570 por medio del cual «se decreta el estado de prevención o alerta amarilla para el manejo y control adecuado de los residuos sólidos urban...
	Mediante este acto administrativo se decretó el estado de alerta por 4 meses con el objeto de prevenir la amenaza de afectación al medio ambiente y la salud, derivadas de la «transición en el modelo de prestación del servicio público de aseo» en lo re...
	En décimo primer lugar, el 17 de diciembre de 2012, el señor DIEGO BRAVO como gerente de la EAAB, y la señora NELLY MOGOLLÓN, directora de la UAESP, suscribieron el otrosí número 1 al contrato interadministrativo 017 de 2012, adicionando las cláusulas...
	CLÁUSULA 1.- Adicionar a la "Cláusula 1.- OBJETO", del Contrato Interadministrativo No. 017 de 2012, suscrito entre la UAESP y la EAAB, un parágrafo del siguiente tenor:
	"PARÁGRAFO: En el evento en que la UAESP decida contratar con personas diferentes de la EAAB, actividades relacionadas con el servicio público de aseo y sus actividades complementarias en la ciudad de Bogotá, se entenderá para todos los efectos legale...
	CLÁUSULA 2.- Adicionar la cláusula 35 al contrato interadministrativo, la cual quedará así:
	"CLÁUSULA 35. PERÍODO DE TRANSICIÓN Y AJUSTE. Durante los cuatro (4) primeros meses a partir de la expedición del Decreto Distrital No. 570 del 14 de diciembre de 2012, el CONTRATISTA realizará sus obligaciones contractuales, en aplicación de dicho ac...
	Parágrafo Primero: El CONTRATISTA deberá presentar un informe mensual en relación con los ajustes y avances que realice para cumplir de manera eficiente con la prestación del servicio público de aseo.
	Parágrafo Segundo: La UAESP tendrá en cuenta el período de transición a que se refiere esta cláusula, a fin de tomar cualquier decisión relacionada con la supervisión y/o interventoría del presente contrato y en especial para lo atinente a los indicad...
	CLÁUSULA 3.- El presente documento no constituye novación del Contrato Interadministrativo N  017 de 2012 suscrito entre la UAESP y la EAAB, el cual continúa vigente excepto en los apartes expresamente modificados a través de este Otrosí.
	En décimo segundo lugar, el 17 de diciembre de 2012, la directora de la UAESP NELLY MOGOLLÓN decretó la urgencia manifiesta n.  728 con el fin de dar continuidad a la prestación del servicio público de aseo en la capital, y con el propósito de dar cum...
	En virtud de esta urgencia manifiesta, la directora de la UAESP NELLY MOGOLLÓN suscribió los siguientes contratos y otrosí para el servicio de aseo en la ciudad de Bogotá:
	1. El 18 de diciembre de 2012, el contrato de operación n.  257 con Ciudad Limpia, para prestar el servicio de aseo en la zona 6 (localidades de Bosa y Kennedy);
	2. El 19 de diciembre de 2012, el contrato n  260 con Aseo Capital, para prestar el servicio de aseo en la zona 4 (localidades de ciudad bolívar, puente Aranda y Tunjuelito);
	3. El 19 de diciembre de 2012, el contrato n.  261 con LIME, para prestar el servicio de aseo en la zona 1 (localidades de suba y Usaquén);
	4. El 21 de diciembre, el contrato n.  268 con Atesa para prestar el servicio de aseo en la zona 2 (Fontibón y Engativá);
	5. El 22 de diciembre de 2012, el otrosí n. 1 al contrato 260, celebrado con Aseo Capital, con el objeto de que esta última empresa prestara «el servicio de aseo integral en las localidades de Chapinero, Santafé y Candelaria y servicio con sistema amp...
	6. El 22 de diciembre de 2012, el otrosí 1 al contrato 261 celebrado con LIME, con el objeto de que esta última empresa prestara «apoyo en la operación del servicio de aseo en las localidades de Usme y San Cristóbal y preste el servicio de recolección...
	En décimo tercer y último lugar, durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012, la ciudad de Bogotá enfrentó una crisis y emergencia en la prestación del servicio público de aseo. Todos los medios de comunicación registraron este hecho, así como l...
	4. ANÁLISIS DE LAS SOLICITUDES DE NULIDAD PRESENTADAS POR LOS SUJETOS PROCESALES
	Sería el momento en que la Sala Disciplinaria procediera a efectuar el análisis de las pruebas y la valoración jurídica de los cargos, de los descargos y de las alegaciones que hubieren sido presentadas por cada uno de los cargos formulados.
	Sin embargo, es necesario, antes que todo, examinar las peticiones de nulidad que han sido presentadas por parte de los sujetos procesales.
	4.1 Violación al principio de non bis in ídem en consideración a las competencias de la Superintendencia de Industria y Comercio y de la Superintendencia de Servicios públicos domiciliarios.
	4.1.1 Argumentos de los sujetos procesales
	El disciplinado, en el escrito de descargos, y el señor defensor, en el memorial de alegatos de conclusión, manifestaron, por una parte, que la única autoridad competente para imponer sanciones por restricción a la libre competencia es la Superintende...
	Al respecto, el señor defensor cuestionó la tesis de la Procuraduría en cuanto a que la investigación que adelantaba la Superintendencia de Industria y Comercio en contra del señor alcalde mayor de Bogotá se fundamentara en los principios de la respon...
	Para ello, trajo a colación un extracto de la sentencia del 28 de enero de 2010 de la Sección Primera del Consejo de Estado,P64F P en la cual se dijo lo siguiente:
	ULo dicho además descarta de plano la teoría del actor según la cual el tipo de responsabilidad en que la demanda sustentó la imposición de la multa es objetivaU, como quiera que Use aprecia un claro componente subjetivoU en el tenor literal del numer...
	(Subrayado y negrillas utilizados por el señor abogado defensor).
	En tal virtud, explicó que no necesariamente los procedimientos administrativos sancionatorios por prácticas restrictivas de la libre competencia comportaban, de plano, una responsabilidad objetiva. En todo caso, consideró irrelevante esta discusión p...
	Por la otra, ambos sujetos procesales expresaron que el artículo 370 de la Carta Política de 1991 establece que le corresponde al Presidente de la República señalar, con sujeción a la ley, las políticas generales de administración y control de eficien...
	En consecuencia, lo anterior suponía que la Procuraduría General de la Nación debía respetar las disposiciones especiales de rango constitucional que sustraían de su órbita de competencias legales de naturaleza preventiva la autodefinición de los supu...
	4.1.2 Consideraciones de la Sala.
	Como se dijo en su momento, la Sala debe recordar que es perfectamente posible que un mismo hecho pueda dar lugar a que se adelanten investigaciones de distinta naturaleza, supuesto en el cual no se viola el principio del non bis in ídem. En efecto, y...
	Lo dicho además descarta de plano la teoría del actor según la cual el tipo de responsabilidad en que la demanda sustentó la imposición de la multa es objetiva, como quiera que se aprecia un claro componente subjetivo en el tenor literal del numeral 1...
	4.2 Falta de competencia «del Procurador» para restringir, limitar o suspender el ejercicio de los derechos políticos de un servidor público de elección popular.
	4.2.1 Argumentos de los sujetos procesales.
	El señor defensor, tanto en el memorial de descargos como en los alegatos de conclusión, ha insistido en que la Procuraduría General de la Nación no tiene competencia para restringir, limitar o suspender el ejercicio de los derechos políticos de un se...
	De manera subsidiaria y en caso de que se aceptara la tesis de que la Procuraduría General de la Nación sí tiene competencia para inhabilitar a un servidor público de elección popular para el ejercicio de sus derechos políticos en «forma permanente», ...
	4.2.2 Consideraciones de la Sala.
	En primer lugar, la posición del señor defensor parte de un trato desigual e injustificado. Según el profesional del derecho se debe aplicar el régimen disciplinario del ordenamiento jurídico colombiano para cualquier servidor público (Ley 734 de 2002...
	En consecuencia, la solicitud de nulidad por falta de competencia es improcedente.
	4.3 Violación al principio de imparcialidad – Debido proceso.
	4.3.1 Argumentos de defensa.
	En este aparte, el señor defensor se remitió a las supuestas manifestaciones del pliego de cargos en donde se violó el principio de imparcialidad.
	Así mismo, afirmó que dicho principio de imparcialidad «se ha visto comprometido en el contexto de las decisiones adoptadas a lo largo del proceso, así como en la recepción de testimonios donde el funcionario comisionado, en varias oportunidades, al f...
	Que, por ello, todo indicaba que «la Procuraduría no ha llevado el proceso con el fin de establecer la verdad de los hechos investigados y quebrar el principio de inocencia como le corresponde, sino simplemente surtir las etapas procesales, porque lo ...
	Relacionado con lo anterior, también afirmó que «para un régimen constitucional y democrático de derecho, la materia y la función disciplinaria no puede ser instrumento de castigo para imponer la voluntad del superior jerárquico ni del Ministerio Públ...
	Sostuvo que en el caso del alcalde GUSTAVO PETRO, «por el desarrollo mismo del proceso, estamos frente al riesgo de ver consumado el triste espectáculo de la perversión del Derecho disciplinario en un momento histórico en que el país debe mirar hacia ...
	Por otra parte, señaló que «la propia Procuraduría conoció de antemano que el tema de las basuras iba a enfrentar momentos excepcionales por la decisión del Alcalde de modificar el modelo de gestión en la prestación del servicio y en la decisión de lo...
	Que «todo el andamiaje jurídico legal y constitucional que sustenta la defensa del señor alcalde será inútil si desde la misma Procuraduría se impone, como hasta el momento ha sucedido, un prejuzgamiento de su conducta por el sólo hecho de NO hacer ca...
	Añadió que en el voluminoso expediente «NO hay prueba alguna de que el Alcalde Gustavo Petro haya instruido para actuar por fuera de la ley, ni que lo haya hecho en forma directa, ni indirecta. Por el contrario, cumpliendo con sus funciones, implement...
	Finalmente, puntualizó diciendo que como jurista y como ciudadano, reclamaba cordura y proporción en el análisis de los hechos para que se hiciera efectivo el derecho a la defensa del alcalde GUSTAVO PETRO. Agregó que el desacuerdo con un gobierno o e...
	4.3.2 Consideraciones de la Sala.
	Por otra parte y en cuanto al restante número de señalamientos, la Sala observa que el señor defensor acudió a una serie de afirmaciones carentes del más mínimo respaldo probatorio, las que además fueron presentadas de forma acumulativa y combinada pa...
	En efecto, se dice que el principio de imparcialidad se ha visto comprometido en el contexto de las decisiones adoptadas a lo largo del proceso, pero sin decirse cuáles son las razones de esa afirmación. Seguidamente, se dice que el funcionario comisi...
	En consecuencia, no es cierto que todo indique que «la Procuraduría no ha llevado el proceso con el fin de establecer la verdad de los hechos investigados y quebrar el principio de inocencia como le corresponde». Por el contrario, la Sala ha tramitado...
	Conforme a lo anterior, es indiscutible que algunos comentarios adicionales no dejan de ser ligeros, para reforzar la idea de una supuesta violación al principio de imparcialidad, pues es imposible que la Sala Disciplinaria, en virtud de la delegación...
	Por último, no es exacto afirmar que «la propia Procuraduría conoció de antemano que el tema de las basuras iba a enfrentar momentos excepcionales por la decisión del Alcalde de modificar el modelo de gestión en la prestación del servicio y en la deci...
	Varias razones pueden esgrimirse para corregir el equívoco de la defensa: 1. No solo fue la Procuraduría en sus dependencias con funciones preventivas las que brindaron elementos de juicio para advertir los riesgos e irregularidades que se derivarían ...
	En ese orden, la administración celebró contratos interadministrativos en donde se invirtieron cuantiosos recursos para que las entidades públicas sin experiencia y capacidad asumieran la prestación del servicio público de aseo, amén de otras contrata...
	En ese orden de ideas, la razón de ser del presente proceso disciplinario no estriba en un prejuzgamiento por no haber seguido las recomendaciones de la misma entidad que ahora lo está investigando. Por el contrario, el fundamento es las varias quejas...
	Así las cosas, lo anterior es precisamente la «cordura y proporción en el análisis de los hechos» que reclama el señor defensor del disciplinado, situación que es totalmente ajena y contraria a un supuesto «desacuerdo» de esta entidad con la forma o e...
	4.4 Conclusión
	Conforme a lo expuesto, los argumentos presentados por los sujetos procesales tendientes a que se declare la nulidad de la actuación no están llamados a prosperar.
	Por tal razón, en los numerales siguientes, se procederá a efectuar la valoración jurídica de los cargos, de los descargos y de las alegaciones que hubieren sido presentadas por parte de los sujetos procesales, con el respectivo análisis de las prueba...
	5. DE LOS CARGOS FORMULADOS.
	Conforme a la decisión de cargos de la Sala Disciplinaria, adoptada mediante el auto de 20 de junio de 2013, se determinó que el señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá podría ver comprometida su responsabilida...
	1. Por la suscripción del contrato interadministrativo 017 del 11 de octubre de 2012, entre la Unidad Administrativa Especial de Servicios Públicos (UAESP) y la Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá E. S. P. (EAAB), así como la suscripción d...
	2. Por la expedición del Decreto 564 del 10 de diciembre de 2012; y
	3. Por la expedición del Decreto 570 del 14 de diciembre de 2012.
	De esa manera, los cargos formulados fueron los siguientes:
	1. Por la suscripción de los contratos interadministrativos 017 del 11 de octubre de 2012 y 1-07-10200-0809-2012 del 4 de diciembre de 2012:
	Haber tomado la decisión, para el segundo semestre de 2012 y en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, de que las empresas del Distrito de Bogotá asumieran la prestación del servicio público de aseo, decisión qu...
	Se determinó que con el anterior comportamiento, el señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, posiblemente incurrió en la falta disciplinaria gravísima, contenida en el nume...
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	31. Participar en la etapa precontractual o en la actividad contractual, en detrimento del patrimonio público, o con desconocimiento de los principios que regulan la contratación estatal y la función administrativa contemplados en la Constitución y en...
	(Negrillas fuera de texto).
	El cargo que se le formuló al señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, se hizo a título de dolo y en la modalidad de determinador, forma de autoría para la realización de u...
	ARTÍCULO 26. AUTORES. Es autor quien cometa la falta disciplinaria o determine a otro a cometerla, aun cuando los efectos de la conducta se produzcan después de la dejación del cargo o función.
	(Negrillas fuera de texto).
	2. Por la expedición del Decreto 564 del 10 de diciembre de 2012:
	Haber expedido el Decreto 564 del 10 de diciembre de 2012, mediante el cual se adoptó un esquema de prestación del servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá totalmente contrario al ordenamiento jurídico, con lo cual se violó el principio constit...
	Se determinó que con el anterior comportamiento, el señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, posiblemente incurrió en la falta disciplinaria gravísima, contenida en el nume...
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	60. Ejercer las potestades que su empleo o función le concedan para una finalidad distinta en la norma otorgante.
	3. Por la expedición del Decreto 570 del 14 de diciembre de 2012:
	Haber expedido el Decreto 570 del 14 de diciembre de 2012, mediante el cual autorizó el uso de vehículos tipo volquetas, «con el fin de garantizar la continuidad de la prestación del servicio público de aseo y como medida de precaución para minimizar ...
	Se determinó que con el anterior comportamiento, el señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, posiblemente incurrió en la falta disciplinaria gravísima, contenida en el nume...
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	37. Proferir actos administrativos, por fuera del cumplimiento del deber, con violación de las disposiciones constitucionales o legales referentes a la protección de la diversidad étnica y cultural de la Nación, de los recursos naturales y del medio a...
	El cargo que se le formuló al señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, se hizo a título de culpa gravísima.
	6. ANÁLISIS DE LOS ARGUMENTOS PRESENTADOS POR LOS SUJETOS PROCESALES EN LOS DESCARGOS CON EL ANÁLISIS DE LAS PRUEBAS QUE OBRAN EN LA ACTUACIÓN.
	6.1 Por parte del disciplinado.
	6.1.1 Argumentos comunes a los tres cargos formulados.
	6.1.1.1 Razones presentadas por el disciplinado.
	Luego de que se hicieran algunas reflexiones generales sobre el principio de presunción de inocencia y el principio de legalidad de las actuaciones de las autoridades públicas, el disciplinado efectuó una serie de consideraciones iniciales sobre el au...
	1. En primer lugar y enseguida de que resaltó que el servicio de aseo era un bien público, afirmó que el mercado del aseo en Bogotá, después de las decisiones tomadas en el año 2012, presenta mucha más competencia que la que existía en los años anteri...
	2. En segundo lugar, sostuvo que el anterior esquema de Áreas de Servicio Exclusivo de Aseo  (ASES) y la generación de un cartel de cuatro contratistas privados habían originado la construcción de enormes barreras de entrada al mercado de aseo de la c...
	3. En tercer lugar, resaltó que una de sus primeras inquietudes alrededor del servicio del aseo en la ciudad de Bogotá fue constatar la existencia de un sistema de transferencia de rentas hacia los cuatro oferentes contratados, debido a la debilidad d...
	Así, a modo de complemento y reiteración, destacó que el «derrumbe de la licitación del año 2011» por orden de la Corte Constitucional, la orden dada para asegurar la entrada de miles de recicladores a ser remunerados por las tarifas en pago a sus ser...
	4. En cuarto lugar y en relación con algunas consideraciones relacionadas con el anterior argumento, manifestó que «la actual fortaleza del operador público en el mercado, con el 50% de la operación y el 80% de prestación del servicio de RBL en la ciu...
	5. En quinto lugar, señaló que la Procuraduría, para tratar de comprobar un prejuicio en contra de la capacidad operativa de la EAAB, adujo que esta no contaba con la flota para asumir la recolección de residuos para el 18 de diciembre, pero olvidando...
	6. En sexto lugar, refirió que la Procuraduría tenía que mostrar la supuesta incapacidad de la EAAB en los hechos acaecidos alrededor del aseo para los días 18, 19 y 20 de diciembre del 2012, aduciendo que se dejó de recoger residuos y que hubo que ut...
	7. En séptimo lugar, argumentó que lo que demostró la superación de la crisis organizada por terceros premeditadamente en los días 18, 19 y 20 de diciembre del 2012 y el crecimiento de la operación del operador público hasta llegar al 50% de la ciudad...
	8. En octavo lugar, dijo que la Procuraduría interpretó erradamente el Decreto 564 de 2012, pues, verbigracia, en el artículo 9 del Decreto 564 del 2012 se estipuló la necesidad de condicionar el uso del relleno sanitario a un contrato con la UAESP pa...
	9. En noveno lugar, puntualizó que el escrito de la Procuraduría mostraba una enorme contradicción, pues, por una parte, afirmaba que la EAAB no tenía capacidad para asumir el servicio de aseo de la ciudad, mientras que por la  otra decía que se rompí...
	10. En décimo lugar, el disciplinado proclamó varios cuestionamientos, a modo de interrogante. Ellos fueron los siguientes:
	a. «¿Cómo puede una institución como la Procuraduría llegar a afirmar que el Decreto 564 del 2012, que introduce medidas para la aplicación del Auto 275 de 2011 y permite la remuneración de los recicladores, impide la competencia y la libre empresa en...
	b. «¿Para la Procuraduría (la) libre empresa es solo la que representan los antiguos concesionarios privados del aseo?»;
	c. «¿Para la Procuraduría no hay libre empresa si una empresa pública decide operar el servicio, sin exclusividad?»;
	d. «Peor aún, ¿para la Procuraduría no hay libre empresa si miles de oferentes entran de manera reconocida a ofertar su servicio de aseo con aprovechamiento en la ciudad?»;
	e. «¿Cómo una entidad puede olvidarse de la definición básica de libre empresa y competencia, al adjudicarle al Decreto 564 de 2012 que es el que permite reconocidamente la entrada de miles de oferentes del servicio de aseo en la ciudad, el papel de d...
	f. «¿O acaso esa invisibilidad de la entrada de miles de oferentes del servicio de aseo de manera reconocida que aparece en el escrito de crítica al Decreto 564 de 2012 que hace la Procuraduría no es más que un sesgo ideológico?»;
	g. «¿Por qué para el autor del escrito no valen para la libre competencia los miles de oferentes recicladores, sino los cuatro antiguos concesionarios privados del aseo?»;
	h. «¿No hay aquí una ruptura del principio de imparcialidad que guía el servicio público de acuerdo a la Constitución, pero por parte del escritor del pliego de cargos de la Procuraduría y que es el que me endilga?» (sic)
	Así y luego de efectuar estas preguntas, el disciplinado afirmó que el Decreto 564 de 2012 no impedía la libre competencia y empresa; que al contrario la fortalecía en el servicio de aseo al permitir la entrada de operadores públicos y «de miles de of...
	11. En décimo primer lugar, refirió que no dejaba de llamar la atención el escrito de la Procuraduría cuando sugería que los recicladores podrían esperar su remuneración hasta la nueva licitación de ASES, áreas de uso exclusivo, mostrando así, por com...
	7. Tal como se indicó en la sentencia C-309 de 1997, los derechos constitucionales no pueden ser disueltos en un cálculo utilitario sobre el bienestar colectivo, ni pueden estar únicamente sometidos al criterio de las mayorías, ya que esos derechos fu...
	De esa manera, el disciplinado aseveró que el pliego de cargos seguía la opinión de la procuradora delegada preventiva para la Función Pública, la cual no se compartía y que consistía en que los derechos de la población recicladora se podían aplazar, ...
	De allí que el hecho de privilegiar los derechos del trabajo y la dignidad humana de las minorías dedicadas al reciclaje por encima de las expectativas comerciales de los particulares que participan en condición de oferentes y que bien pueden hacerse ...
	Cabe precisar que esta Corporación expuso sobre lo anterior, en la sentencia T- 291 de 200932, que "(...) existe un deber de la administración de abstenerse de adelantar, promover o ejecutar políticas, programas o medidas que conduzcan a agravar o per...
	12. En décimo segundo lugar, señaló que la intención inicial y permanente del Alcalde, en relación con el Decreto 564 de 2012, no era construir un monopolio público del servicio, sino, al contrario, «permitir la entrada de miles de oferentes, bajar la...
	13. En décimo tercer lugar y frente la reiteración de algunos cuestionamientos que hizo a modo de interrogante, se destacan las siguientes:
	«¿Acaso el modelo AR, reciclaje y aprovechamiento, que es el objetivo de modelo o Esquema de aseo para Bogotá aprobado en el plan de desarrollo y llamado Basuras Cero, es ilegal?» «¿La Procuraduría puede señalar una sola norma en donde el modelo AR de...
	En tal sentido, el disciplinado adujó que una afirmación así chocaría contra el pensamiento científico mundial que sabe que la mitigación del cambio climático obliga a la reutilización del máximo posible de residuos de las sociedades. Por ello, pensar...
	Adicionalmente, sostuvo que en su campaña electoral hizo explícita la necesidad para Bogotá de dejar de usar progresivamente el relleno sanitario y pasar a la reutilización y aprovechamiento de residuos y que por dichas tesis programática votó la ciud...
	14. En décimo cuarto y último lugar, el disciplinado ofreció un buen número de argumentos los cuales tuvieron como objetivo común justificar la expedición del Decreto 564 de 2012. Así y luego de citar el artículo 2 del Decreto 564 de 2012, cuestionó q...
	Por ello y luego de traer a colación nuevamente el auto 275 de 2011 de la Corte constitucional, recalcó que los únicos beneficiarios del aprovechamiento y reciclaje de la ciudad era la población de recicladores de oficio de la ciudad, para lo cual deb...
	De esa manera, el disciplinado continuó explicando que, al privilegiar la prestación del servicio de aseo en un esquema donde lo prioritario era el aprovechamiento y el reciclaje, este servicio quedaría en manos de la población recicladora ―aún en sac...
	Por eso, afirmó que la operación pública del aseo o de los operadores tradicionales de RBL debía tender a desaparecer o, por lo menos, ser mínima, en la ciudad de Bogotá, pero no en virtud del Decreto 564 de 2012, sino en virtud del Auto 275 de 2011 d...
	De similar modo, el disciplinado refirió que no comprendía cómo el pliego de cargos pudo llegar a la conclusión de que lo que proponía el Alcalde de manera premeditada era la creación de un monopolio público con barreras a la entrada en el mercado de ...
	En tal forma y para ahondar en esta explicación, expuso las siguientes ideas:
	a. El alcalde no iba tras la operación monopólica de un operador público.
	b. El objetivo fue la implementación de un modelo de aseo en el que el aprovechamiento y gestión de los residuos sólidos fuera privilegiado y, por tanto, que esa labor tuviera como prestadores del servicio de aseo a miles de familias recicladoras, a q...
	c. La Corte Constitucional no planteó un esquema de libre competencia entre los operadores del esquema AR, de aprovechamiento y reciclaje, y los operadores del RBL.
	d. Los dos esquemas, AR y RBL, van por vías separadas, en tiempos separados, con operadores claramente diferenciados e independientes entre sí y aunque coexisten, transitoriamente, es necesario que el Estado fortaleza y priorice el esquema AR, por ser...
	e. Para este objetivo, la separación en la fuente por parte de los usuarios en residuos aprovechables y no aprovechables es fundamental, como lo expresó la Corte Constitucional. Por ello, la política de inclusión de los recicladores en condiciones de ...
	f. Por tanto y de manera transitoria, lo que la administración distrital estaba obligada a crear era una separación entre los dos modelos el de RBL y el AR que permitiese que el primero no redujera al segundo sino al revés, de tal manera que se garant...
	g. Los artículos 10, 11, 14 y 15 del Decreto 564 del 2012 prescriben los lineamientos generales de la separación en la fuente, la remuneración a recicladores, la separación del esquema de RBL del de AR, pero para llegar a una conclusión de la «evident...
	h. La Corte Constitucional no niega un modelo de libre competencia en el esquema AR, de aprovechamiento y reciclaje, tampoco lo hace obligatorio; a lo que obliga es a separarlo del modelo de RBL y a permitir una coordinación entre los dos de modo que ...
	i. El Decreto 564 de 2012 propende por la libre competencia entre recicladores, la mantiene y solo la organiza dentro de un esquema AR en crecimiento y con acciones afirmativas del Estado a favor de la población recicladora, sin perjuicio de la libre ...
	j. El pliego de cargos, al decir que el Decreto 564 de 2012 restringe la libertad de empresa o la competencia, simplemente no ve y ha invisibilizado el componente fundamental del nuevo esquema de aseo, el de AR, que al estar en libre competencia aumen...
	a. «¿Qué papel juega un operador de RBL, de carácter público y de manera transitoria en el esquema de fortalecimiento del esquema AR, y en la inclusión de la población recicladora?»;
	b. «¿Por qué el alcalde construyó una política donde aparecía de nuevo desde los tiempos de la EDIS un operador público de aseo en la ciudad de Bogotá?»;
	c. «¿De qué manera ese operador público de RBL podría ayudar a coordinar los esquemas de RBL y AR para la inclusión de la población recicladora?
	De la misma forma, el disciplinado acudió a otras citas del auto 275 de la Corte Constitucional, puntualizando que era cierto que la Corte Constitucional no los había obligado a constituir un operador público en el esquema RBL; que solo les permitió e...
	Por ello, las respuestas a los anteriores interrogantes, que se tradujeron en la justificación de toda su actuación, las planteó en los siguientes términos:
	Como la Corte Constitucional ordenó al Distrito adoptar las acciones afirmativas que considere pertinentes para garantizar la inclusión de la población recicladora, el mecanismo que se evaluó conveniente, adecuado y eficiente para cumplir esas órdenes...
	(Negrillas fuera de texto).
	6.1.1.2 Consideraciones de la Sala.
	1. Conviene precisar, como primera medida, que en ningún momento la presente actuación está ligada a algún prejuicio ideológico. El presente caso, como es el deber ser de cualquier proceso disciplinario, está soportado en la realización de tres conduc...
	Ahora bien, conforme a la tesis del disciplinado, en el sentido de que después de las decisiones adoptadas por la administración distrital en el año 2012 se presenta mucha más competencia en el mercado de aseo en la ciudad de Bogotá, fácil resulta com...
	Sin embargo, esta explicación, que tiende a desestimar el segundo de los cargos formulados, no puede ser de recibo, pues el debate central del presente asunto no es si procuró la mayor participación de la población recicladora o si esta se redujo. Por...
	En tal sentido, es importante aclarar que la posición de la Sala no tiende a desconocer los derechos de la población recicladora. En efecto y tal y como se precisará a lo largo de esta decisión, las pruebas demuestran que el cumplimiento de las órdene...
	Por ello, cuando el disciplinado afirma que «aparece un prestador público del servicio con tal fortaleza que ya opera el servicio de aseo en la mitad de la ciudad y adicionalmente se reconoce a miles de pequeños prestadores del servicio de aseo bajo l...
	2. En segundo término, es equivocado que se diga que el anterior esquema que venía aplicándose en la ciudad de Bogotá, con la modalidad de Áreas de Servicio Exclusivo de Aseo (ASE), haya generado «un cartel de contratistas», pues es un hecho indiscuti...
	Dicho de otro modo, la forma en que se prestaba el servicio de aseo no era ilegal, sino que era insuficiente en algunos componentes, y por ello era necesario que en adelante se tomaran medidas a favor de la población recicladora. Pero, en ningún caso,...
	Igualmente, debe advertirse que dicho esquema transitorio no era la única forma de garantizar los derechos de la población recicladora, pues era posible, antes del inicio del nuevo modelo, remunerar el costo o el ahorro que se producía por no tener qu...
	Adicionalmente, existen pruebas de que muchas de las acciones afirmativas sí eran de carácter programático, con lo cual se concluye que estas acciones tenían que cumplirse progresivamente. Así se verifica de la declaración de la doctora NELLY MOGOLLÓN...
	Con esto se demuestra que un aspecto era el cumplimiento y las acciones afirmativas a favor la población recicladora y otro muy distinto era permitir el manejo y la prestación del servicio a un operador público incapaz y sin ningún tipo de experiencia...
	3. De manera muy similar, el disciplinado resaltó que una de las razones de sus decisiones tuvo lugar por la captación exorbitante e irregular de dineros de los usuarios pagados a través de las tarifas contractuales detectadas por la Contraloría. No o...
	En tal forma, si se presentaban excesos en los cobros de las tarifas de aseo lo procedente era efectuar los respectivos ajustes. Por tanto, es equivocado que el disciplinado quiera capitalizar esta situación a su favor, como para dar a entender que gr...
	Al respecto, el señor ÓSCAR SEBASTIAN ALESSO, representante de la empresa LIME, manifestó que los operadores privados no fijaban las tarifas, situación que era de competencia de la CRA y que ellos tenían que atenerse a esas tarifas. Así mismo, que el ...
	En el mismo sentido, TULIO EDUARDO SARMIENTO, representante legal de Aseo Capital, refirió que los operadores privados no actuaban como entidad tarifaria local, asunto que concernía a las entidades del Distrito: «Siempre fue el Distrito quien tuvo la ...
	Así las cosas, las explicaciones de los dos testigos están corroboradas por lo señalado por el ingeniero ÓSCAR PARDO GIBSON, al decir que la entidad tarifaria local siempre fue la UAESP y que, incluso, con la implementación del nuevo modelo se conside...
	En consecuencia, la apreciación del disciplinado en cuanto a que «lo que se construyó en la ciudad de Bogotá fue un proceso de cartelización económica del servicio de aseo que hicieron suyo» es, a todas luces, inexacta. Por estas mismas razones, tambi...
	4. Pasemos ahora a señalar que tampoco puede ser de recibo la afirmación de que el operador público es fuerte porque en la actualidad opera en el 50% del mercado y porque cuenta con una flota nueva de alta tecnología. Estas circunstancias, que seguram...
	a. Porque el reproche formulado se remonta al 11 de octubre y 4 de diciembre de 2012, fechas en las que fueron suscritos los convenios interadministrativos por medio de los cuales el Distrito encargó el manejo, responsabilidad y prestación del servici...
	b. Porque la decisión del señor alcalde mayor y de su administración, reflejada en los respectivos estudios, entre otros, consistió en que la prestación del servicio público de aseo por parte del operador público sería en toda la ciudad de Bogotá, es ...
	c. Porque, y muy a pesar de que se contempló por vía de un otrosí que la UAESP podía contratar el servicio con otros operadores, ello se hizo el día 17 de diciembre de 2012, un días antes del inicio de operaciones. Entre tanto, la EAAB ya había adelan...
	d. Porque la prestación del servicio del operador público tuvo significativas falencias, como lo evidenciaron los hechos sucedidos durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012. Adicionalmente, posterior a esos días y a pesar de que se volvió a co...
	 Del 20 al 31 de diciembre de 2012: 461 volquetas.
	 Del 1 al 31 de enero de 2013: 242 volquetas.
	 Del 14 de febrero al 17 de marzo de 2013: 188 volquetas.
	 Del 18 al 31 de marzo de 2013: 173 volquetas.
	 Del 1 de abril al 3 de mayo de 2013: 164 volquetas.
	 Del 4 al 20 de mayo de 2013: 149 volquetas.
	 Del 21 de mayo al 15 de junio de 2013: 143 volquetas.
	 Del 16 al 30 de junio de 2013: 72 volquetas.
	 Del 1 al 26 de julio de 2013: 75 volquetas.
	e. Porque la nueva flota de alta tecnología solo vino a estar disponible a partir de los meses de marzo, abril, mayo y junio de 2013 en forma progresiva. En efecto, la nueva flota adquirida por el Distrito, a través de la EAAB, vino a ser entregada a ...
	Y con corte al 5 de septiembre de 2013,P92F P aunque aumentó el número de vehículos retirados por Aguas de Bogotá, ellos todavía no habían sido entregados en su totalidad:
	Así las cosas, esta información corrobora que durante un lapso considerable del año 2013 la administración continuó prestando el servicio en vehículos tipos volquetas, porque ni siquiera durante el primer semestre del año 2013 contó con el total de ve...
	f. Porque si fuera cierta la «fortaleza» del operador público, la EAAB no hubiese contratado a otra empresa pública, pasándole la responsabilidad de todas y cada una de las actividades de la operación, y más cuando Aguas de Bogotá era una empresa públ...
	Así las cosas, la «fortaleza» que tanto predica el disciplinado no es observada por ninguna parte, y más cuando se supone que esta debió ser acreditada en el momento en que se firmaron los respectivos contratos interadministrativos, con miras a garant...
	Sin embargo, lo que llama el disciplinado como «llegar a esa posición en menos de seis meses» no es otra cosa que la evidente incapacidad del operador público, pues lo cierto es que durante buena parte de esos seis meses el servicio de aseo continuó p...
	Sin embargo, la cuestión que se analiza es más nociva de lo que parece: mientras se entregaron algunos vehículos compactadores nuevos durante los meses de abril, mayo y junio de 2013 la administración no solo continuó contratando vehículos tipo volque...
	Si el contrato de comodato del 21 de marzo de 2013 parte de la premisa de que la EAAB ya tenía en su poder toda la nueva flota adquirida por el Distrito, la Sala no se explica cómo Aguas de Bogotá continuaba contratando la utilización de volquetas ―lo...
	5. El disciplinado cuestionó que la Procuraduría olvidó de manera muy extraña que por ley la flota que tenía que garantizar la operación del servicio de aseo era la misma que se había usado en los años anteriores y que ya había sido pagada por los usu...
	En tal sentido, la Sala responde que este argumento es equivocado, por cuanto no se puede considerar que la causa de la incapacidad del operador público para prestar el servicio de aseo se deba a que los operadores privados no hayan devuelto los vehíc...
	Sin embargo, esta situación no explica la incapacidad del operador público para haber asumido la prestación del servicio de aseo, por la sencilla razón que este tema debió estar resuelto antes de tomarse la decisión de que las empresas públicas lo hic...
	Con esa lógica, se podría llegar al extremo de que al día de hoy ―casi un año después de la adopción del nuevo modelo de aseo― la EAAB y Aguas de Bogotá continuaran prestando el servicio de aseo en vehículos tipo volqueta y sin la prestación por parte...
	No obstante, las pruebas demuestran que la reversión de los vehículos compactadores, antes de la suscripción de los contratos interadministrativos, no fue el aspecto central de la discusión, como ahora y al momento de la versión libre, lo pretende hac...
	De esa manera, está acreditado que la administración distrital, en cabeza de su alcalde mayor, contó con que por otras vías o por otros medios, todos ellos distintos a la reversión, podía iniciar la prestación del servicio de aseo en toda la ciudad de...
	En consecuencia, es inaceptable que de manera posterior se trate de justificar una insolvencia técnica y operativa, inobjetablemente palpables que tenían las entidades del Distrito antes de la suscripción de los contratos interadministrativos y del in...
	6. El disciplinado refirió que la Procuraduría tenía que mostrar la supuesta incapacidad de la EAAB en los hechos acaecidos alrededor del aseo para los días 18, 19 y 20 de diciembre del 2012, aduciendo que se dejó de recoger residuos y que hubo que ut...
	Al respecto, la Sala no está de acuerdo con la anterior explicación por varias razones. En primer lugar, el supuesto número de residuos que no se recogieron durante los días anteriores al 18 de diciembre de 2012 nunca podrá equipararse al dejado por l...
	En segundo lugar, no es explicable, si supuestamente los operadores privados dejaron de recoger un número inusual de basuras durante los días anteriores al 18 de diciembre de 2012, que la misma UAESP haya decretado una urgencia manifiesta el día 17 de...
	En tercer lugar, tampoco es comprensible, si supuestamente los operadores privados dejaron de recoger un número inusual de basuras durante los días anteriores al 18 de diciembre de 2012, que el operador público no haya podido recoger ni las basuras de...
	En cuarto y último lugar y en la medida en que las anteriores conclusiones están soportadas con los medios de prueba obrantes en la actuación, resulta ajustada y creíble la versión ofrecida por los declarantes OSCAR SEBASTIÁN ALESSO y TULIO EDUARDO SA...
	En ese orden de ideas, no es creíble la tesis expuesta por el disciplinado consistente en que la crisis que se presentó durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012 obedeció a un número inusual de basuras dejadas de recoger por los operadores pri...
	7. Otro de los argumentos de defensa fue que «la superación de la crisis organizada por terceros premeditadamente en los días 18, 19 y 20 de diciembre del 2012» y el crecimiento de la operación del operador público hasta llegar al 50% de la ciudad en ...
	Sin embargo, la Sala responde que dicha apreciación es equivocada. Por una parte, conforme atrás se registró, no es cierto que los operadores privados hayan generado una crisis premeditadamente en los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012. Por la otra...
	a. El contrato de operación n.  257 con Ciudad Limpia, el 18 de diciembre de 2012, para prestar el servicio de aseo en la zona 6 (localidades de Bosa y Kennedy);
	b. El contrato n  260 con Aseo Capital, el 19 de diciembre de 2012, para prestar el servicio de aseo en la zona 4 (localidades de ciudad bolívar, puente Aranda y Tunjuelito);
	c. El contrato n.  261 con LIME, el 19 de diciembre de 2012, para prestar el servicio de aseo en la zona 1 (localidades de suba y Usaquén);
	d. El contrato n.  268 con Atesa, el 21 de diciembre de 2012, para prestar el servicio de aseo en la zona 2 (Fontibón y Engativá);
	e. El otrosí n. 1 al contrato 260, del 22 de diciembre de 2012, celebrado con Aseo Capital, con el objeto de que esta última empresa prestara «el servicio de aseo integral en las localidades de Chapinero, Santafé y Candelaria y servicio con sistema am...
	f. El otrosí 1 al contrato 261, del 22 de diciembre de 2012, celebrado con LIME, con el objeto de que esta última empresa prestara «apoyo en la operación del servicio de aseo en las localidades de Usme y San Cristóbal y preste el servicio de recolecci...
	Así las cosas, en la medida en que el mismo Distrito contrató nuevamente con los operadores privados para solventar la crisis ocurrida en el mes de diciembre de 2012 y la evidente incapacidad del operador público, resulta contradictorio que se diga de...
	Con todo y eso, el señalamiento también carece de fundamento probatorio, pues el mismo concepto de la Secretaría del Medio Ambiente determinó que la crisis había ocurrido por «los problemas logísticos de la empresa Aguas de Bogotá», bajo la idea en qu...
	Al margen de lo anterior, si está absolutamente demostrado que el operador público únicamente vino a contar con los primeros vehículos compactadores en el primer trimestre del año 2013, la conclusión obvia es que desde que las entidades asumieron la p...
	8. Un aspecto de defensa fue que la Procuraduría interpretó erradamente el Decreto 564 de 2012, pues, verbigracia, en el artículo 9 del Decreto 564 del 2012 se estipuló la necesidad de condicionar el uso del relleno sanitario a un contrato con la UAES...
	Para ello, la Sala responde que no solo fue el artículo 9 del Decreto 564 de 2012 con el que se limitó la libertad de empresa, sino otras disposiciones de este Decreto. En primer lugar, obsérvese lo que se estableció en el artículo 6 de dicho acto:
	a. Artículo 6 del Decreto 564 de 2012. Cumplimiento de la Supervisión, coordinación y control del servicio de aseo. De conformidad con el artículo 116 del Acuerdo Distrital 257 del 30 de noviembre de 2006, para que una persona de naturaleza pública o ...
	PARÁGRAFO. Para la organización del servicio, en los convenios o contratos a los que hace referencia este artículo, podrá aplicarse la delimitación de las zonas en las que actualmente se desarrolla la operación, hasta la fecha en que se celebren nuevo...
	(Negrillas fuera de texto)
	Para la Sala, con este artículo, junto a la idea de esquema transitorio, se restringió el principio de libertad de empresa que regía para el servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá, por cuanto dicha norma señaló como condición para poder prest...
	Además, en el parágrafo del artículo 6 se estableció que podría aplicarse la delimitación de las zonas para prestar el servicio hasta tanto se celebraran los contratos de concesión para la implementación de las ASE, por lo cual, aquello implicaría una...
	En segundo lugar, el artículo 8 del Decreto 564 de 2012 estableció lo siguiente:
	b. Artículo 8 del Decreto 564 de 2012. Empresas de Servicios Públicos del Distrito Capital. Con el propósito de asegurar la continuidad del servicio de aseo, en los términos establecidos por la Ley, la prestación se podrá hacer a través de Empresas de...
	c. Artículo 9 del Decreto 564 de 2012. Acceso al Relleno Sanitario. El acceso y disposición de residuos en el Relleno Sanitario Doña Juana, propiedad del Distrito Capital, queda condicionado a la celebración previa de un contrato de acceso al servicio...
	La Unidad Administrativa Especial de Servicios Públicos - UAESP proferirá los actos administrativos necesarios para que, a partir del 18 de diciembre del año en curso, y en la medida en que se venzan los contratos vigentes, en el Relleno Sanitario Doñ...
	(Negrillas fuera de texto)
	Contrario a como lo sostiene el disciplinado, esta es otra norma que guarda absoluta coherencia para confirmar la restricción del principio de libertad de empresa. En este punto, vale la pena recordar las solicitudes que habían sido efectuadas por los...
	En ese orden de ideas, los anteriores condicionamientos excedieron los requisitos plasmados en los artículos 22, 25 y 26 de la Ley 142 de 1994, por lo que no fue una simple errada interpretación de la Procuraduría sobre únicamente el artículo 9 del De...
	Ahora bien, la Sala no comprende los argumentos de los sujetos procesales que tienden a desestimar que con la expedición del Decreto 564 de 2012 no se violó la libertad de empresa, cuando lo cierto es que en muchas otras de las razones de exculpación ...
	9. El disciplinado resaltó una supuesta contradicción de la Procuraduría por haber dicho que la EAAB no tenía capacidad para asumir el servicio de aseo de la ciudad, pero que a su vez se decía que se rompió con el principio de libre empresa y competen...
	Sobre este particular, la Sala responde que no hay ninguna contradicción porque ambas irregularidades no son excluyentes. Como prueba de ello se tiene que la irregularidad relacionada con la incapacidad del operador público está soportada en los dos c...
	10. Ahora bien, conforme al método utilizado por el disciplinado, es necesario que la Sala responda uno a uno los cuestionamientos que efectuó a modo de interrogante:
	a. «¿Cómo puede una institución como la Procuraduría llegar a afirmar que el Decreto 564 del 2012, que introduce medidas para la aplicación del Auto 275 de 20111 y permite la remuneración de los recicladores, impide la competencia y la libre empresa e...
	Respuesta: por el análisis efectuado de manera particular a los artículos 6, 8 y 9 del Decreto 564 de 2012. Leída esta normatividad en contexto y de manera sistemática, no es difícil llegar a la conclusión de que a partir del 18 de diciembre de 2012, ...
	Por tanto, se repite que todos estos condicionamientos se convirtieron en la restricción al principio de libertad de empresa, conforme en su momento lo entendieron los operadores privados y tal y como en otros apartados así lo han defendido los sujeto...
	b. «¿Para la Procuraduría (la) libre empresa es solo la que representan los antiguos concesionarios privados del aseo?»;
	Respuesta: De ninguna manera, pues la libre empresa es un principio constitucional que no es ajeno a la prestación de los servicios públicos de aseo, en virtud de cual cualquier operador público o privado, antiguo o nuevo, podía entrar a prestar el se...
	c. «¿Para la Procuraduría no hay libre empresa si una empresa pública decide operar el servicio, sin exclusividad?»;
	Respuesta: como lo afirma el disciplinado, existe libre empresa, a pesar de que una empresa pública decida operar el servicio «sin exclusividad». Pero, en el presente caso, sucedió lo contrario: la administración distrital, en cabeza del alcalde mayor...
	En suma, la pretensión de que el Distrito asumiría la prestación del servicio en el cien por ciento de la ciudad fue lo que prendió las alarmas de varias entidades, entre ellas la Contraloría, la Superintendencia de Servicios Públicos, la CRA y la Pro...
	En efecto, ÓSCAR SEBASTIAN ALESSO manifestó que la empresa LIMPIEZA METROPOLITANA LIME fue una de las empresas que había interpuesto la queja ante la Superintendencia de Industria y Comercio, por la disconformidad de que no se le haya permitido a su e...
	Por su parte, TULIO EDUARDO SARMIENTO, representante de Aseo Capital, sobre el Decreto 564 de 2012, expuso lo siguiente:
	Cualquier persona que se siente y coja ese Decreto, y mire las normas que regulan la prestación del servicio de aseo en todo el país, se podría dar cuenta que es antijurídico y resultó antieconómico para el Distrito (…) El día que se tenía que finaliz...
	Más adelante, este testigo añadió: «Nosotros siempre estuvimos pidiéndole a la Alcaldía que revocara el Decreto; que se diera cuenta del absurdo jurídico en el que estaba, ya que con ello se afectaba intereses de quienes querían prestar el servicio».P...
	Por ello, todo lo anterior concuerda, por un lado, con el hecho notorio registrado en los medios de comunicación, respecto de que la decisión inequívoca del alcalde era de que, a partir del 18 de diciembre de 2012, ningún operador que no fuera del Dis...
	d. «Peor aún, ¿para la Procuraduría no hay libre empresa si miles de oferentes entran de manera reconocida a ofertar su servicio de aseo con aprovechamiento en la ciudad?»;
	Respuesta: la libre competencia no solo debe ser para la población recicladora que quiere participar el modelo de aprovechamiento, pero la protección de libertad de empresa de unos en manera alguna significa la afectación del principio de libertad de ...
	e. «¿Cómo una entidad puede olvidarse de la definición básica de libre empresa y competencia, al adjudicarle al Decreto 564 de 2012 que es el que permite reconocidamente la entrada de miles de oferentes del servicio de aseo en la ciudad, el papel de d...
	f. «¿O acaso esa invisibilidad de la entrada de miles de oferentes del servicio de aseo de manera reconocida que aparece en el escrito de crítica al Decreto 564 de 2012 que hace la Procuraduría no es más que un sesgo ideológico?»; «¿Por qué para el au...
	Respuesta: No hay sesgo ideológico, como tampoco la protección de algunos concesionarios antiguos en la prestación del servicio de aseo, conforme a las razones que han sido plasmadas en párrafos precedentes. Tampoco  hay invisibilidad de la entrada de...
	g. «¿No hay aquí una ruptura del principio de imparcialidad que guía el servicio público de acuerdo a la Constitución, pero por parte del escritor del pliego de cargos de la Procuraduría y que es el que me endilga?» (sic)
	Respuesta: no hay ninguna ruptura del principio de imparcialidad por parte de la Procuraduría. Precisamente la afectación del principio de libertad de empresa supone la parcialidad del funcionario que implementó un modelo o esquema transitorio, que se...
	11. Frente a otro cuestionamiento que a modo de reiteración expresó el disciplinado, la Sala debe aclarar nuevamente que no sugirió que los recicladores debían esperar su remuneración hasta la nueva licitación de ASES. Sin duda, esta apreciación es to...
	Por la otra, si de lo que se trataba era de la remuneración de la actividad de los recicladores, según la CRA, esto sí se podía hacer conforme a la metodología tarifaria vigente. En efecto, el alto comisionado de la CRA señaló que estaba vigente la Re...
	La metodología tarifaria vigente en el tema de aseo es la Resolución CRA 351 de 2005. La normatividad vigente y la metodología tarifaria actual otorgan al Distrito una manera de remunerar el aprovechamiento. Es decir que el Distrito tiene una manera d...
	En tal sentido, la Sala considera que la remuneración a los recicladores sí podía darse conforme a lo señalado en la Resolución CRA 351 de 2005, dándole total crédito a la explicación de un alto comisionado de la CRA en una reunión del 13 de noviembre...
	Por su parte, distinto es que se haya destacado que otras de las acciones afirmativas eran de carácter progresivo y programático, como bien se puede observar de las órdenes de la Corte y como se le puso de presente al señor alcalde mayor de Bogotá. De...
	Si lo anterior es así, la conclusión es que no es cierto que para haber emprendido las acciones afirmativas a favor de la población recicladora se tuviera que implementar uno u otro modelo, pues ciertamente, debido a varios factores, estas obligacione...
	12. Por otra parte, la Sala debe reiterar que ninguno de los cargos formulados están soportados en alguna ideología, como lo sostuvo insistentemente el disciplinado. De manera concreta, en lo que tiene que ver con el Decreto 564 de 2012, tampoco hubo ...
	De manera adicional debe decirse que si bien en este momento el Decreto 564 de 2012 goza de presunción de legalidad, ello no es ningún impedimento para que el juez disciplinario analice si en virtud de la expedición de actos administrativos el sujeto ...
	13. Una vez más el disciplinado efectuó otros reparos a modo de interrogante, respecto de los cuales es necesario brindar la respectiva respuesta:
	«¿Acaso el modelo AR, reciclaje y aprovechamiento, que es el objetivo de modelo o Esquema de aseo para Bogotá aprobado en el plan de desarrollo y llamado Basuras Cero, es ilegal?» «¿La Procuraduría puede señalar una sola norma en donde el modelo AR de...
	Respuesta: La Sala contesta que obviamente ningún modelo, como el de reciclaje o aprovechamiento, puede ser legal o ilegal, pues esto sí escapa a la competencia de la autoridad disciplinaria, aspecto que indubitablemente hace parte de la esfera de com...
	Obsérvese, en consecuencia, que un aspecto es el modelo de aprovechamiento y reciclaje, y otro muy distinto es el esquema de prestación del servicio de aseo. Y tan cierto es lo que en este momento afirma la Sala, que en virtud de la declaración del se...
	Por eso, tiene razón el disciplinado cuando en otros apartados explicó lo siguiente:
	Los dos esquemas, AR y RBL van por vías separadas, en tiempos separados, con operadores claramente diferenciados e independientes entre sí y aunque coexisten, transitoriamente, pues lo que se espera es que el esquema AR cada vez cobre mayor importanci...
	De tal forma, para la Sala es absolutamente claro que uno es el esquema del servicio de aseo, el cual debe prestarse por la regla de la libertad de empresa o por su única limitación posible, a modo de excepción, como lo es las Áreas de Servicio Exclus...
	En consecuencia, no es cierto que la posición de la Sala choque con «el pensamiento científico mundial sobre la mitigación del cambio climático», ni que ella esté en contra de la Constitución Ecológica, pues el esquema de aprovechamiento no depende, c...
	Por las mismas razones, el hecho de que la ciudadanía haya «votado por la tesis programática de dejar de usar progresivamente el relleno sanitario y pasar a la reutilización y aprovechamiento de residuos», ello no significaba que se tuviera que adopta...
	14. Pasemos ahora a esbozar las razones por las cuales la Sala estima que no son procedentes otro bloque de argumentos expuestos por el disciplinado, tendientes a justificar el esquema transitorio adoptado por el Decreto 564 de 2012. Veamos.
	En primer orden, no es cierto que la Sala haya considerado de ilegal el esquema adoptado por el Decreto 564 de 2012 por el simple hecho de haberse mencionado la palabra «transitorio». En efecto, si se observa con atención el reparo siempre ha consisti...
	Esta conclusión se puede apreciar conforme a lo que fue definido por el artículo 2 del Decreto 564 de 2012, y concretamente a lo señalado en el parágrafo de dicha norma:
	a. Artículo 2 del Decreto 564 de 2012. Esquema transitorio del Servicio de Aseo. En cumplimiento de lo ordenado los autos 275 de 2011 y 084 de 2012 de la Honorable Corte Constitucional, se adopta para la ciudad de Bogotá, de manera transitoria, el esq...
	PARÁGRAFO. La transitoriedad del esquema adoptado en el presente decreto se extiende hasta la fecha en la cual se adjudiquen, mediante licitación pública, contratos de concesión del servicio público de aseo según lo dispuesto en el artículo 40 de la L...
	En segundo lugar y como consecuencia de la anterior precisión, no puede ser de recibo que se diga que la supuesta transitoriedad que fijó el Decreto 564 de 2012 estaba relacionada con el cambio del modelo RBL tradicional al modelo AR o "Basuras Cero"....
	Sobre este punto, la Sala no desconoce los avances en cuanto a la importancia del aprovechamiento del reciclaje, pues, por una parte, ello tiene unos beneficios considerables para el cambio climático y el medio ambiente, y, por la otra, es una forma d...
	En tercer orden, es cierto y apenas obvio que en virtud de los parámetros fijados por la Corte Constitucional la población recicladora se iba a beneficiar, gracias a las acciones afirmativas que el Distrito tenía que adoptar en favor de ellas. Sin emb...
	En cuarto y último  orden, el disciplinado destacó que el tránsito al esquema de aprovechamiento estaba de acuerdo al programa de gobierno «Basuras Cero», en donde el modelo tradicional de RBL progresivamente reducía su importancia en volumen de tonel...
	Tan cierto es lo anterior, que ello fue la razón por la que el Distrito, días después de la ostensible crisis presentada en los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012, tuvo que volver a contratar a los operadores privados; así mismo, mientras transcurr...
	Concretamente, el servicio de aseo en la capital de la República debía y debe continuar prestándose de la manera más eficiente y correcta posible y, paralelamente, sin afectarse otros principios constitucionales como el de la libertad de empresa en ca...
	Así las cosas, es equivocada la afirmación del disciplinado cuando dice que «los concesionarios antiguos gozan de especial protección por parte de la Procuraduría», pues la correcta prestación del servicio del aseo por entidades capaces y con experien...
	6.1.2 Argumentos presentados por cada uno de los cargos formulados.
	6.1.2.1 En cuanto al primer cargo relacionado con la falta disciplinaria gravísima contenida en el numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único:
	Haber tomado la decisión, para el segundo semestre de 2012 y en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, de que las empresas del Distrito de Bogotá asumieran la prestación del servicio público de aseo, decisión qu...
	6.1.2.1.1 Argumentos de defensa.
	Los cuestionamientos frente a esta imputación fueron los siguientes:
	1. Que el cargo es impreciso, no es claro y en él se hacen afirmaciones no probadas, ni demostradas en el expediente disciplinario. Así mismo, que cuando se formuló el cargo no se tuvieron en cuenta las funciones asignadas al alcalde mayor de Bogotá, ...
	En un aparte posterior, pero relacionado con este aspecto, indicó que quería saber en el presente caso como se incumplió las funciones genéricas o específicas, haciendo alusión al cargo de alcalde mayor y al manual de funciones. Reiteró que en ninguna...
	2. Que el ente investigador desconoció que las entidades descentralizadas por servicios cuentan con personería jurídica, autonomía administrativa y presupuestal y patrimonio propio, como lo es la Unidad Administrativa Especial de Servicios Públicos (U...
	3. Que la falta disciplinaria descrita en el numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único tenía una serie de ingredientes que no le aplicaban, por lo que era inexistente y reflejaban que el ente investigador añadía como irregularidad disc...
	4. Por otra parte, también refirió que en virtud del principio de ilicitud sustancial, consagrado en el artículo 5.  de la Ley 734 de 2002, no bastaba la mera contradicción entre la norma que consagraba el deber funcional y el comportamiento del servi...
	5. Por otra parte, señaló que tampoco era aceptable que la Procuraduría desconociera el margen de interpretación que tenía el Alcalde, los funcionarios de la administración distrital y de sus entidades descentralizadas, dentro de lo razonable, de la C...
	Como argumento complementario, dijo que las normas jurídicas, e incluso las decisiones judiciales, admitían diferentes lecturas, y que prueba de ello era, en este caso y entre otros, el auto de «20 de marzo de 2013 del Juzgado Tercero Administrativo d...
	6. De manera posterior, refirió que la Procuraduría no podía coadministrar y que por eso no resultaba razonable que en el pliego de cargos se le indicara a él como alcalde y a la administración distrital cómo debían asumir la ejecución del Plan de Inc...
	Sobre ese tópico agregó que «como resultado de la evaluación de estas alternativas, entre ellas la creación de un nuevo operador público de aseo, finalmente llevaron a concluir que la mejor alternativa para garantizar la prestación del servicio de ase...
	De la misma manera, aseveró que la Procuraduría había desconocido que la capacidad organizacional y técnica de la EAAB se debía medir realmente por el conocimiento de su personal y su capacidad de gerencia, aunado al hecho de que esta, aun cuando era ...
	7. Finalmente y a manera de reiteración, el disciplinado insistió en lo siguiente:
	a. Que la flota de compactadores pertenecían al Distrito, ya que así lo establecían los contratos de concesión y porque ellos habían sido pagados por las tarifas que habían pagado los usuarios. Que esta posición había sido señalada por el Juzgado Nove...
	b. Que resultaba contradictorio que mientras «la Procuraduría insistía en que los vehículos eran de propiedad de los operadores privados, con lo cual estos sí tenían la capacidad para prestar el servicio de aseo», que él como alcalde hubiese recibido ...
	c. Que no existía la menor duda de que los operadores privados CIUDAD LIMPIA, ASEO CAPITAL, LIME y ATESA solo podían hacer uso de los vehículos de propiedad del Distrito y detentar los contratos de condiciones uniformes hasta el 17 de diciembre de 201...
	d. Que, por tanto, contrario a lo afirmado por la Procuraduría, los operadores privados para el 18 de diciembre de 2012 no tenían la capacidad para asumir la prestación del servicio de aseo, pues no tenían los contratos ni los equipos necesarios para ...
	6.1.2.1.2 Consideraciones de la Sala.
	1. La Sala debe señalar, como primera medida, que un aspecto es la ausencia o falta de precisión y claridad en un cargo formulado, y otra muy distinta es que la imputación adolezca de afirmaciones no probadas o demostradas. En tal sentido, en cuanto a...
	Haber tomado la decisión, para el segundo semestre de 2012 y en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, de que las empresas del Distrito de Bogotá asumieran la prestación del servicio público de aseo, decisión qu...
	Con dicho comportamiento, se dijo que el disciplinado posiblemente incurrió en la falta disciplinaria gravísima, contenida en el numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único, que establece lo siguiente:
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	31. Participar en la etapa precontractual o en la actividad contractual, en detrimento del patrimonio público, o con desconocimiento de los principios que regulan la contratación estatal y la función administrativa contemplados en la Constitución y en...
	Además, también se precisó que el disciplinado actuó posiblemente de determinador, modalidad de autoría para la realización de una falta disciplinaria, contemplada en el artículo 26 del Código Disciplinario Único.
	Así las cosas, por ningún lado observa la Sala que la falta de precisión y claridad aducidas por el disciplinado sea cierta. En efecto, si se observa con atención, todas las circunstancias de tiempo, modo y lugar de la conducta, presuntamente cometida...
	De esa forma, no es cierto que el cargo hubiese sido impreciso o que le haya faltado claridad. De hecho, si se analizan las exculpaciones presentadas por los sujetos procesales, fácil será concluir que las defensas han sido lo suficientemente coherent...
	Por su parte, una cuestión diferente es que se diga que el cargo adolece de afirmaciones no probadas ni demostradas. Sin embargo, para la Sala esto tampoco es cierto, porque en todos los cargos que se formularon se explicaron las pruebas que a esa alt...
	Por la otra, en cuanto a la determinación del disciplinado, también se analizaron las diferentes comunicaciones que obran en el expediente, que daban cuenta de la decisión adoptada por el señor alcalde mayor de Bogotá; la condición del disciplinado co...
	En consecuencia, tampoco es cierto que las afirmaciones que hizo la Sala no estuvieran acreditadas en pruebas, pues, por el contrario, en el proceso abundan diferentes medios de convicción que respaldan todas estas afirmaciones. En todo caso, muchas d...
	Ahora bien, tampoco puede ser de recibo que se diga que cuando se formuló el cargo no se tuvieron en cuenta las funciones asignadas al alcalde mayor de Bogotá, ni que mencionó cómo se transgredieron, y que no hubo explicación para determinar cuál era ...
	Igualmente, lo que el disciplinado llama como el simple hecho de «haber impartido órdenes y medidas a los funcionarios encargados de la ejecución a través de sus entidades descentralizadas para que asumieran la prestación del servicio público de aseo»...
	Sin embargo, para el disciplinado lo anterior no deja de ser una simple política y directriz que no conllevaba una orden, instrucción o determinación para que se suscribieran contratos interadministrativos por fuera de la normatividad. Pero, para la S...
	2. No es cierto que la Sala hubiese desconocido que las entidades descentralizadas por servicios cuentan con personería jurídica, autonomía administrativa y presupuestal y patrimonio propio, como lo es la Unidad Administrativa Especial de Servicios Pú...
	3. Frente a otro cuestionamiento relacionado con este primer cargo, la Sala debe recordar que la imputación de la falta descrita en el numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único se hizo en la modalidad de determinación, según lo estable...
	ARTÍCULO 26. AUTORES. Es autor quien cometa la falta disciplinaria o determine a otro a cometerla, aun cuando los efectos de la conducta se produzcan después de la dejación del cargo o función.
	(Negrillas fuera de texto)
	De esa forma, la imputación consistió en que el señor alcalde mayor de Bogotá determinó a los directores de las entidades del Distrito, entre ellas la UAESP, la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá, para que estas dos últimas empresas asumieran la presta...
	En el presente caso, quienes cometieron las irregularidades fueron los directores de las entidades descentralizadas del Distrito, pero mediando la determinación del señor alcalde mayor de Bogotá, funcionario que asumió como suya la decisión el cambio ...
	Sobre este preciso aspecto, la Sala considera necesario destacar que resulta obvio que el señor alcalde mayor de Bogotá no tuvo participación directa en las precisas actividades que conformaron las etapas precontractuales y contractuales de los dos co...
	4. En cuanto al principio y categoría de la ilicitud sustancial, la Sala responde que la apreciación del disciplinado es equivocada, pues la imputación no se soportó únicamente en «la mera contradicción entre la norma que consagraba el deber funcional...
	En cuanto a la categoría de la ilicitud disciplinaria, según las voces del artículo 5 del estatuto disciplinario, la presunta realización de la falta disciplinaria atribuida al señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición alcalde mayor de Bog...
	En concordancia con lo establecido en el artículo 22 del Código Disciplinario Único, la afectación del deber funcional sería sustancial, por estar en contravía de la garantía de los principios que rigen la función pública. Al respecto, esta norma esta...
	Artículo 22. Garantía de la función pública. El sujeto disciplinable, para salvaguardar la moralidad pública, transparencia, objetividad, legalidad, honradez, lealtad, igualdad, imparcialidad, celeridad, publicidad, economía, neutralidad, eficacia y e...
	(Negrilla fuera de texto).
	La Sala entiende que si la tipicidad corresponde a un juicio de adecuación en donde determinada conducta se ajusta a la inobservancia de una regla, su desconocimiento conlleva al incumplimiento de principios, aspecto que corresponde analizar en sede d...
	En el presente caso, en cuanto a la tipicidad se dijo que posiblemente se violaron determinadas reglas, con cuya inobservancia presuntamente se violaron principios de la contratación estatal como la transparencia, economía, selección objetiva y respon...
	Si así son las cosas y como primera medida dichos principios son por esencia de la contratación estatal, también la transparencia, la economía y la objetividad son principios de la función pública, tal y como se observa de la lectura del artículo 22 d...
	En consecuencia, verificada la tipicidad, que en el caso del numeral 31 del artículo 48 del CDU corresponde al desconocimiento de reglas contractuales que impactan principios de la contratación estatal, se tiene que con dicho comportamiento también se...
	Esta conclusión es coherente con lo que el legislador estableció, de tiempo atrás, en el artículo 3 de la Ley 489 de 1998, norma que se refiere a los principios de la función pública (titulados en esa norma como principios de la función administrativa...
	Artículo 3 . Principios de la función administrativa. La función administrativa se desarrollará conforme a los principios constitucionales, en particular los atinentes a la buena fe, igualdad, moralidad, celeridad, economía, imparcialidad, eficacia, e...
	(Negrilla fuera de texto).
	Y este análisis de los principios de la función pública en sede de antijuridicidad es totalmente consecuente con lo que está ordenado en el parágrafo de la norma atrás señalada:
	Parágrafo. Los principios de la función administrativa deberán ser tenidos en cuenta por los órganos de control y el Departamento Nacional de Planeación, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 343 de la Constitución Política, al evaluar el des...
	(Negrilla fuera de texto).
	En ese orden de ideas, la Sala considera que si con el comportamiento atribuido al disciplinado presuntamente se incurrió en la falta disciplinaria señalada en el numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único, de la misma forma posiblement...
	Así las cosas, en los párrafos transcritos del pliego de cargos, está lo que el disciplinado denominó como «un incumplimiento de funciones con «contenido»; es decir, «la injustificada lesión efectiva o puesta en peligro de la transparencia, legalidad ...
	5. La Sala no desconoció ni está desconociendo el margen de interpretación que tiene alcalde mayor de Bogotá, los funcionarios de la administración distrital y de sus entidades descentralizadas para la toma de las respectivas decisiones dentro del mar...
	Ahora bien, en ningún momento la posición de la Sala es pretender hacer obligatorias todas las advertencias y recomendaciones que le efectuaron los órganos de control y otras autoridades públicas, pues si así hubiese sido seguramente su desconocimient...
	Así las cosas, esta es la explicación de la prueba del dolo en la conducta cometida y desde luego corroborada con otros medios de prueba practicados en el presente juicio disciplinario. Pero, por estas razones, también es válido aclarar que no es cier...
	De la misma manera, es cierto que las normas jurídicas y las decisiones judiciales bien pueden ser susceptibles de varias interpretaciones, pero en el presente caso, para el segundo semestre del año 2012, había sobradas razones, fácticas y jurídicas, ...
	6. La Sala también debe destacar que ni con la decisión del pliego de cargos o con la adopción del presente fallo disciplinario el ente de control, que constitucionalmente le corresponde investigar las conductas de los servidores públicos, esté coadmi...
	Hecha esta precisión, la Sala debe responder que no es cierto que se haya indicado en el pliego de cargos cómo el alcalde y la administración distrital debían asumir la ejecución del plan de inclusión de la población recicladora, pues se ha sostenido,...
	Derivado de lo anterior y ante la exculpación del disciplinado, consistente en que la única forma de incluir a la población recicladora era optando por la prestación del servicio por parte de un operador público, no parece excesivo considerar por part...
	Como una consideración adicional, se debe precisar que no es cierto que para demostrar la incapacidad de la EAAB la Sala haya acudido al «mero hecho de la fecha de modificación del objeto social de la EAAB», pues, además de esto, se tuvo en cuenta la ...
	De la misma manera, todos los contratos que se hicieron por parte de  Aguas de Bogotá para solventar la incapacidad técnica, en donde se destacan los trámites relativos al alquiler de compactadores, que tampoco estuvieron listos para el día en que ini...
	Sobre este aspecto, el disciplinado dijo que la capacidad organizacional y técnica de la EAAB se debía medir realmente por el conocimiento de su personal y su capacidad de gerencia. Sin embargo, obsérvese lo que se le preguntó al señor DARÍO ARTURO BE...
	PREGUNTA: ¿Por qué sostiene usted que la EAAB no tenía experiencia? CONTESTÓ: «Porque nadie de su personal tenía experiencia en la prestación del servicio de aseo. No tenían una sola persona que conociera técnicamente la planeación, el diseño de rutas...
	Así las cosas, ni con el parámetro indicado por el disciplinado, se puede suponer que la EAAB tenía la capacidad y experiencia requeridas para la prestación del servicio. Pero, al margen de ello, lo cierto es que los hechos ocurridos los días 18, 19 y...
	7. Por último, dado que el disciplinado reiteró sus argumentos de descargos a modo de resumen, la Sala responde a cada uno de ellos:
	a. Que la flota de compactadores pertenecía al Distrito, ya que así lo establecían los contratos de concesión y porque ellos habían sido pagados por las tarifas que habían pagado los usuarios. Que esta posición había sido señalada por el Juzgado Noven...
	Respuesta: la propiedad sobre la flota de compactadores que se venían utilizando en los contratos de concesión y hasta antes de 18 de diciembre de 2012 por parte de los operadores privados es un tema que ni siquiera a la fecha de la presente decisión ...
	b. Que resultaba contradictorio que mientras «la Procuraduría insistía en que los vehículos eran de propiedad de los operadores privados, con lo cual estos sí tenían la capacidad para prestar el servicio de aseo», que él como alcalde hubiese recibido ...
	c. Que no existía la menor duda de que los operadores privados CIUDAD LIMPIA, ASEO CAPITAL, LIME y ATESA solo podían hacer uso de los vehículos de propiedad del Distrito y detentar los contratos de condiciones uniformes hasta el 17 de diciembre de 201...
	Respuesta: para la Sala no hay correspondencia entre esta explicación y el reproche formulado, pues muy a pesar de que se afirme que los operadores privados solo podían hacer uso de los vehículos compactadores hasta el 17 de diciembre de 2012, lo cier...
	d. Que, por tanto, contrario a lo afirmado por la Procuraduría, los operadores privados para el 18 de diciembre de 2012 no tenían la capacidad para asumir la prestación del servicio de aseo, pues no tenían los contratos ni los equipos necesarios para ...
	Respuesta: al igual como aconteció en el análisis del numeral anterior, es contradictorio que se diga que los operadores privados para el 18 de diciembre de 2012 no tenían la capacidad para asumir la prestación del servicio de aseo, pues lo cierto es ...
	6.1.2.2 En cuanto al segundo cargo relacionado con la falta disciplinaria gravísima contenida en el numeral 60 del artículo 48 del Código Disciplinario Único:
	Haber expedido el Decreto 564 del 10 de diciembre de 2012, mediante el cual se adoptó un esquema de prestación del servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá totalmente contrario al ordenamiento jurídico, con lo cual se violó el principio constit...
	6.1.2.2.1 Argumentos de defensa.
	Los reparos de este cargo formulado se esbozaron de la siguiente manera:
	1. Que la Procuraduría no hizo una valoración objetiva del Decreto 564 de 2012, pues acudió para su interpretación a los comentarios y noticias que alrededor de este tema salieron en los medios de comunicación, que ciertamente no son prueba válida, ni...
	2. Que en su condición de alcalde comenzó a tener noticia de un «infierno de presiones» gravitando sobre la justicia constitucional respecto de las decisiones adoptadas a favor de la población recicladora, las cuales fueron amparadas en virtud del aut...
	3. También señaló que las decisiones contenidas en el Decreto 564 de 2012 generaron, por el contrario, una libre competencia en el servicio de aseo en aprovechamiento y reciclaje y eliminó la cartelización del servicio, gracias al ingreso de un operad...
	Para ello, trajo a colación una cita de una jurisprudencia del Consejo de Estado sobre la libre competencia, señalando que la implementación del esquema transitorio para la prestación del servicio de aseo estaba plenamente justificada y que las decisi...
	4. Por último, argumentó que el Decreto 564 de 2012 estaba cobijado por la presunción de legalidad, considerando que esto no podía ser desconocido por la Procuraduría, habida cuenta de que carecía de competencia para pronunciarse sobre la legalidad de...
	6.1.2.2.2 Consideraciones de la Sala.
	1. Respecto de los descargos del segundo cargo formulado, lo primero que debe aclarar la Sala es que la valoración del Decreto 564 de 2012 no se hizo a partir de la interpretación de comentarios y noticias registrados en medios de comunicación, pues e...
	Distinto es que al lado de todos estos elementos materiales de prueba se hayan tenido en cuenta otros hechos notorios y de público conocimiento, los cuales fueron registrados por distintos medios de comunicación. Así, frente a la situación de que un t...
	En tal forma, la Sala no ve ningún impedimento para que se hayan mencionado algunos titulares de prensa sobre hechos conocidos dada su marcada notoriedad, y más cuando ellos concuerdan con las posteriores denuncias que algunas empresas interpusieron a...
	Como se puede observar, pareciera que el argumento de la defensa es que la irregularidad reprochada única y exclusivamente radicara en algún registro noticioso, sin que mediara ninguna prueba documental o testimonial que así lo acreditara. Sin embargo...
	Al margen de lo anterior, la ejemplificación sirve para demostrar que de haber tenido en cuenta estos medios de convicción eso sí hubiese significado que los reproches formulados sí estaban soportados en pruebas no válidas y lánguidamente acreditadas....
	Lo anterior es tan claro que en otros apartados el mismo investigado así lo entendió, cuando él mismo afirmó que «el primer objetivo que expresó tanto en la junta directiva de la EAAB, como en las entrevistas públicas y que fueron el motor de sus deci...
	2. En segundo lugar, lo que el disciplinado denominó como el «infierno de presiones» que empezó a conocer, simplemente es el cúmulo de advertencias y recomendaciones que varias entidades le hicieron al señor alcalde mayor de Bogotá sobre el respeto a ...
	Ahora bien, como lo afirma el disciplinado, la Corte Constitucional ordenó el cumplimiento de las acciones afirmativas en favor de la población recicladora «en un esquema de libre competencia o cualquier otro, compatible con la prestación de servicio ...
	3. Cuando el disciplinado afirma que las decisiones contenidas en el Decreto 564 de 2012 generaron «una libre competencia en el servicio de aseo en aprovechamiento y reciclaje y eliminó la cartelización del servicio, gracias al ingreso de un operador ...
	En consecuencia y contrario a lo sostenido en los descargos, sí se dan los requisitos de tipificación contenidos en el numeral 60 del artículo 48 del Código Disciplinario Único, pues con la expedición del Decreto 564 de 2012 se ejercieron potestades p...
	4. La Sala debe insistir en que es cierto que en este momento el Decreto 564 de 2012 goza de presunción de legalidad, pero que ello no es ningún impedimento para que el juez disciplinario analice si en virtud de la expedición de actos administrativos ...
	Por las mismas razones, no puede ser de recibo la tesis de que en un proceso que cursa ante la jurisdicción contenciosa administrativa la medida de suspensión provisional fue negada, pues ese análisis pertenece a la lógica de esa jurisdicción, en dond...
	Ahora bien, en estas últimas pruebas y en otras actuaciones e intervenciones del señor alcalde mayor de Bogotá, tanto públicas como oficiales, registradas tanto en las noticias o en actas como el Senado de la República en las que aquel participó, se a...
	Por último, tampoco es de recibo el cuestionamiento de que el dolo se argumentó en situaciones ajenas a la competencia del disciplinado, haciendo referencia a las peticiones del acceso al relleno sanitario, pues esto la Sala lo destacó para demostrar ...
	En tal forma, es indispensable diferenciar los análisis que se hicieron sobre las pruebas para acreditar la modalidad de la culpabilidad de la falta presuntamente cometida, con aquellos argumentos que sirvieron para desestimar algunas explicaciones of...
	6.1.2.3 En cuanto al tercer cargo relacionado con la falta disciplinaria gravísima contenida en el numeral 37 del artículo 48 del Código Disciplinario Único:
	Haber expedido el Decreto 570 del 14 de diciembre de 2012, mediante el cual autorizó el uso de vehículos tipo volquetas, «con el fin de garantizar la continuidad de la prestación del servicio público de aseo y como medida de precaución para minimizar ...
	6.1.2.3.1 Argumentos de defensa.
	El desacuerdo frente a este cargo lo argumentó el disciplinado con las siguientes razones:
	1. Que este cargo tampoco cumplía con la condición de tipicidad, en la medida en que las normas que se estimaron vulneradas (artículo 41 del Decreto 948 de 1995 y el artículo 49 del Decreto 1713 de 2002) en ninguna parte previeron «la prohibición aleg...
	Para ello, efectuó algunas citas de dichas normas de la siguiente manera:
	a. Que el artículo 41 del Decreto 948 de 1995 establecía la obligación de cubrir la carga contaminante, así: «Los vehículos de transporte cuya carga o sus residuos pueden emitir al aire, en vías o lugares públicos, polvo, gases, partículas o sustancia...
	b. Y que, además, el parágrafo del artículo 49 del Decreto 1713 de 2002 disponía lo siguiente: «Cuando por condiciones de capacidad y dimensiones de las vías públicas, dificultades de acceso o condiciones topográficas no sea posible la utilización de ...
	En tal sentido, afirmó que el Decreto 570 de 2012 lo expidió con fundamento en las facultades del Decreto 1421 de 1993, en virtud de lo cual tenía la potestad de expedir reglamentos, impartir las órdenes y adoptar las medidas necesarias para garantiza...
	Así mismo y luego de efectuar transcripciones de algunos considerandos del Decreto 570 de 2012, el disciplinado precisó que el uso de volquetas para la prestación del servicio de aseo «no estaba prohibida como se lo imaginaba la Procuraduría», y que s...
	2. Relacionado con lo anterior, el disciplinado también explicó que «la ciudad de Bogotá enfrentaba las circunstancias excepcionales para el 18 de diciembre (de 2012) por la implementación del esquema transitorio del servicio de aseo», sin que existie...
	3. De la misma manera que en cuanto al Decreto 564 de 2012, el disciplinado señaló que la Procuraduría no podía desconocer la presunción de legalidad del Decreto 570 de 2012, habida cuenta de que carecía de competencia para pronunciarse sobre la legal...
	4. El disciplinado también expuso que era evidente que la administración distrital tenía una interpretación normativa del contenido de los Decretos 1713 de 2000 y 948 de 1995 diferente a aquella que tenía la Procuraduría, pero que esto no implicaba, e...
	5. Por último, adujo que las medidas adoptadas por el Decreto 570 de 2012 tenían como finalidad, precisamente, evitar que se generaran riesgos y daños a la salubridad y la salud pública y que, de hecho, el objetivo se había logrado, «pues los únicos i...
	6.1.2.3.2 Consideraciones de la Sala.
	1. En cuanto al tercero de los cargos formulados, la Sala debe precisar, en primer término, que si unos Decretos establecen las condiciones técnicas y reglamentarias que deben tener ciertos vehículos, para la prestación del servicio público de aseo en...
	Detrás del argumento del disciplinado está la consideración de que en el artículo 41 del Decreto 948 de 1995 y en el artículo 49 del Decreto 1713 de 2002 no está la expresión «prohibición». Sin embargo, no está de más señalar que tampoco estas normas ...
	Ahora bien, el investigado expuso de manera adicional dos argumentos que ponen en evidencia que lo que se ha dicho es cierto y, por ende, que el reparo no puede ser de recibo.
	El primero de ellos es que el artículo 41 del Decreto 948 de 1995 establecía la obligación de cubrir la carga contaminante. Sin embargo, esta fue una norma que se inobservó, pues, al prestarse el servicio de aseo en la ciudad de Bogotá en vehículos vo...
	La segunda explicación del disciplinado es todavía más evidente, pues acudió a la excepción contenida en el parágrafo del artículo 49 del Decreto 1713 de 2002, para encontrar justificado la utilización de volquetas.
	En efecto, este referido parágrafo dispone lo siguiente:
	Cuando por condiciones de capacidad y dimensiones de las vías públicas, dificultades de acceso o condiciones topográficas no sea posible la utilización de vehículos con las características antes señaladas, la autoridad competente evaluara previo a su ...
	Sin duda alguna, esta disposición es totalmente inaplicable en el presente caso, pues fácil es concluir que la posibilidad de utilizar vehículos diferentes a los compactadores se da cuando se presentan condiciones especiales relativas a la «capacidad ...
	Así las cosas, en vez de haberse presentado una situación relacionada con la «capacidad y dimensiones de las vías públicas o dificultades de acceso o condiciones topográficas», realmente lo que ocurrió en el presente caso fue la absoluta incapacidad d...
	2. En segundo lugar, la Sala está en total acuerdo con el disciplinado en que la ciudad de Bogotá enfrentó circunstancias «excepcionales para el 18 de diciembre (de 2012) por la implementación del esquema transitorio del servicio de aseo», pero no por...
	Por el contrario, esa situación excepcional se dio única y exclusivamente por la decisión del señor alcalde mayor de Bogotá de asignar la prestación del servicio de aseo de la ciudad de Bogotá a entidades sin la más mínima experiencia y capacidad; así...
	En tal sentido, si se hubieren atendido las normas de contratación que señalan que no se pueden celebrar contratos con entes carentes de capacidad y experiencia, si se hubieren observado las normas sobre libre competencia, si se hubieren cumplido las ...
	Por lo tanto, es inaceptable la analogía que pretende hacer el disciplinado de que para la ciudad de Bogotá sí se podían utilizar vehículos volquetas, a cambio del vehículos compactadores, argumento que además de tratar de minimizar la crisis que vivi...
	3. En tercer lugar y respecto del Decreto 570 de 2012, son aplicables las mismas consideraciones que se hicieron en cuanto al Decreto 564 de 2012, en lo que tiene que ver con la presunción de legalidad y de que la Procuraduría no es una entidad compet...
	Al respecto, debe insistirse en que si bien, en este momento, el Decreto 570 de 2012 goza de presunción de legalidad, ello no es ningún impedimento para que el juez disciplinario analice si en virtud de la expedición de actos administrativos el sujeto...
	4. La Sala tampoco acepta como criterio de exculpación, tendiente a desvirtuar la desatención elemental, la supuesta interpretación diferente que tenía la administración distrital sobre los Decretos 1713 de 2002 y 948 de 1995. En efecto y al tratarse ...
	De manera adicional, debe decirse que la utilización de vehículos para la prestación del servicio era una actividad eminentemente reglada y que precisamente los Decretos 1713 de 2002 y 948 de 1995 fueron desconocidos manifiestamente, pues ellos ni siq...
	Por lo anterior, no es posible aceptar que al haberse dispuesto el uso de vehículos tipo volqueta la administración distrital haya querido «evitar que se generaran riesgos y daños a la salubridad y la salud pública», pues ello es absolutamente contrad...
	5. Por último, no es cierto que el disciplinado dé a entender que al haberse utilizado las volquetas el objetivo se hubiese logrado, al decir que «los únicos impactos detectados fueron visuales y de malos olores, que en modo alguno, afectaron la salud...
	Con todo, no es cualquier impacto inofensivo el que se presentó en el mes de diciembre de 2012 como lo quiere hacer ver el disciplinado. Para desvirtuar esta apreciación, observemos dos aspectos de orden probatorio:
	a. Análisis del documento «Monitoreo y Control Ambiental» elaborado por la Secretaría Distrital Ambiental de Bogotá, confrontado con la prueba pericial practicada por la Dirección Nacional de Investigaciones Especiales.
	La explicación del disciplinado, en cuanto a que «los únicos impactos detectados fueron visuales y de malos olores que, en modo alguno, afectaron la salud y salubridad pública», está argumentada en el documento denominado «Monitoreo y Control Ambienta...
	b. La declaración del señor JULIO CÉSAR PULIDO, persona que elaboró el documento «Monitoreo y Control Ambiental» elaborado por la Secretaría Distrital Ambiental de Bogotá.
	La Sala debe mencionar que este testigo ratificó que fue él quien elaboró, en compañía de otros funcionarios, el informe presentado por el disciplinado. Así, la mayoría de sus respuestas y apreciaciones consistieron en que durante los días 18, 19 y 20...
	Sin embargo, es necesario observar en concreto las siguientes respuestas ofrecidas en la última parte de su declaración:
	PREGUNTA: «En el informe que usted presentó, se dice que en cuanto a la recolección de residuos domiciliarios, se presentó un impacto visual por no recolección de basuras. Es lo que usted llama el riesgo o impacto de paisaje o paisajístico (…) ¿Ese im...
	De esa manera, los dos impactos ambientales consistentes en la no recolección de basuras y los olores ofensivos, que según el informe fueron los únicos que se presentaron, tuvieron la condición de impactos «negativos», en criterio del mismo declarante...
	Así las cosas, la Sala quiere llamar la atención en que el testigo JULIO CÉSAR PULIDO señaló que solo era impacto ambiental aquel que por criterios de magnitud, extensión e intensidad pudiera calificarse de esa manera.P118F P Por ello, en virtud de to...
	1. No se presentaron impactos ambientales, salvo el visual o paisajístico por no recolección de basuras y el impacto de olores ofensivos.
	2. Los anteriores impactos fueron negativos.
	3. Como no hay metodología y base técnica, no se hizo el cálculo de la magnitud de esos impactos ambientales.
	4. Para determinar la calidad de impacto ambiental, se debe tener en cuenta la magnitud, intensidad y extensión.
	De esa manera, debe decirse, antes que todo, que la explicación del testigo también concuerda con algunas conclusiones del dictamen pericial elaborado por la Dirección Nacional de Investigaciones Especiales de la Procuraduría General de la Nación, en ...
	Ahora bien, el dictamen pericial no estuvo soportado en una simple «percepción» como lo dio a entender el testigo PULIDO,P119F P sino en criterios técnicos, medibles y cuantificables, pues dicha experticia se basó en los informes de diferentes funcion...
	Con todo y eso, el ingeniero PULIDO agregó que en el componente de barrido y limpieza en las calles se dieron únicamente amenazas potenciales, reconociendo que ello era una condición de riesgo. Así, frente a la pregunta de si la amenaza potencial menc...
	Voy a leerle exactamente lo que dice la norma. «Amenaza: condición latente derivada de la posible ocurrencia de un fenómeno físico de origen natural, socio – natural o antrópico no intencional, que puede causar daño a la población y a sus bienes, o a ...
	Conforme a la anterior respuesta la conclusión es obvia: sí se presentaron varios riesgos por la acumulación de basuras, aunque, según el testigo, no llegaron a consolidarse en impactos ambientales, salvo las dos situaciones relacionadas con los olore...
	Por tanto, aun cuando se trató de un testigo que quiso minimizar lo ocurrido durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012, de su declaración sí se puede corroborar que hubo riesgos considerables e impactos que afectaron el medio ambiente. Por ell...
	En consecuencia, la conducta del disciplinado, consistente en haber permitido la utilización del volquetas para la prestación del servicio de aseo en la ciudad de Bogotá, por la vía del referido decreto, sí puso en grave riesgo la salud humana y el me...
	6.1.3 Conclusión en cuanto a los argumentos presentados por el disciplinado en los descargos.
	En el orden de ideas expresado, la Sala estima que los argumentos presentados por el disciplinado en el escrito de descargos no tienen la entidad suficiente para desvirtuar ninguno de los cargos formulados. En tal forma, la Sala se ocupará de examinar...
	6.2 Argumentos presentados por parte del señor abogado defensor.
	6.2.1 En cuanto al primer cargo relacionado con la falta disciplinaria gravísima contenida en el numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único.
	Después de transcribir tanto la imputación fáctica como la jurídica, el señor defensor señaló que la política y directriz dada por el señor alcalde mayor, consistente en que el Distrito, a través de sus entidades descentralizadas, asumiera la prestaci...
	Así mismo y contrario a lo que sostuvo la Procuraduría, refirió que la Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá sí tenía la capacidad jurídica, financiera, de experiencia y organizacional para prestar el servicio público domiciliario de aseo, d...
	De igual modo, explicó que se debía llamar la atención en que una empresa de servicios públicos domiciliarios, una vez creada de conformidad con la Ley 142 de 1994, podía iniciar la prestación de sus servicios, con sujeción a la normatividad correspon...
	Dicho esto, la Sala Disciplinaria estima conveniente responder a los cuestionamientos que el señor defensor ha hecho de manera resumida y a modo de introducción. Veamos.
	Comencemos con decir que no puede ser de recibo la afirmación que señala que determinada política o directriz no puede ser ilegal o contraria al ordenamiento jurídico, por el simple hecho de serlo. En otras palabras, que como las decisiones provienen ...
	Pasemos ahora a la afirmación del señor defensor en cuanto a que «la Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá sí tenía la capacidad jurídica, financiera, de experiencia y organizacional para prestar el servicio público domiciliario de aseo, dir...
	Por el otro, es un hecho incuestionable que ni la empresa Aguas de Bogotá ni la EAAB ―operador público del que tanto se dice, por la defensa y el disciplinado, que sí era capaz― no tenía lista para el 18 de diciembre de 2012 ningún vehículo compactado...
	Ahora, ocupémonos en este momento de analizar la afirmación del señor defensor correspondiente a que una empresa de servicios públicos domiciliarios, una vez creada de conformidad con la Ley 142 de 1994, podía iniciar la prestación de sus servicios, c...
	Por último, respecto de la capacidad y falta de experiencia, la Sala quiere llamar la atención en que en virtud de algunas pruebas practicadas en el juicio la flota nueva de compactadores adquirida por el Distrito está en un alto riesgo de perderse, p...
	Como se recordará la nueva flota de vehículos para la prestación del servicio de aseo fue adquirida por la EAAB. Sin embargo, teniendo en cuenta que en virtud del contrato interadministrativo n.  809 de 2012 el responsable directo de la operación es l...
	1. Trece (13) barredoras
	2. Quince (15) amplirrolles
	3. Treinta y cinco (35) volquetas de 7 metros cúbicos
	4. Diez (10) volquetas de 14 metros cúbicos
	5. Dieciséis recolectores compactadores de 7 yardas.
	6. Cuarenta y seis (46) recolectores compactadores de 16 yardas
	7. Ciento cuarenta y tres (143) recolectores compactadores de 25 yardas
	La entrega de estos bienes objeto del aludido contrato de comodato se ha hecho en forma progresiva, toda vez que se pactó un plazo de ejecución de seis (6) meses. En tal sentido, las trece (13) barredoras se recibieron por Aguas de Bogotá en el mes de...
	En ese orden de ideas, lo anterior demuestra que durante el transcurso del año 2013 la EAAB ha tenido vehículos nuevos, los cuales han estado por algún tiempo sin ninguna utilización. Es decir, bajo el entendido de que todos los vehículos objeto del c...
	De esa manera, surgen varios interrogantes: ¿qué utilización tuvieron algunos vehículos a partir de que fueron propiedad de la EAAB, hasta el día en que los recibió la empresa Aguas de Bogotá? ¿Cuál va ser la utilización de los vehículos de propiedad ...
	Las respuestas a las anteriores preguntas tiene un elemento común: las empresas del Distrito no tienen la experiencia y la capacidad para prestar el servicio de aseo, pues después de casi un año el operador público no cuenta con la totalidad de la flo...
	Con todo y eso, lo anterior ni siquiera es lo más grave. En efecto, para la Sala está demostrado que aún sin utilizarse todos los vehículos para la prestación del servicio de aseo, la flota adquirida por el Distrito puede perderse, tal y como lo evide...
	De esa manera, obsérvese lo que se dijo en el informe de interventoría n.  5 de fecha 2 de agosto de 2013, suscrito por el interventor CESAR AUGUSTO TORRES CORREA, gerente de tecnología:P126F
	La Empresa de Acueducto de Bogotá adquirió los equipos con el primer año de Mantenimiento Preventivo (PM), a partir de la fecha de entrega contractual, este mantenimiento incluye: Cambio de filtro y aceite del motor, Cambio de aceite del embrague, Cam...
	a. No se cuenta con la información del kilometraje en 26 equipos.
	b. 50 equipos no han sido llevados a Daewo para realizar el PM.
	c. A 42 equipos se le realizó el primer PM después de 5.000 km.
	d. El caso más crítico se presentó en el compactador de 25 Y3 de placa OCK506, que recorrió 5.886 Km de más sin realizarse el correspondiente PM.
	(…)
	CONCLUSIÓN.
	Si la Empresa Aguas de Bogotá no asume de manera inmediata los costos de reparación que le corresponden, e inicia un programa sistemático de lubricación y lavado y una campaña con sus operadores para establecer buenas prácticas de operación, en muy po...
	(Negrillas fuera de texto).
	Igualmente, el mismo gerente de tecnología CESAR AUGUSTO TORRES CORREA, en el informe de interventoría n.  6 de fecha 9 de septiembre de 2013, destacó que se realizó una visita por parte de la Gerencia de Tecnología el día 9 de septiembre de 2013 para...
	1. Vehículos compactadores: 67
	2. Volquetas: 2
	3. Camión amplirroll: 1
	Lo más preocupante es que las causas de la inoperatividad de 67 vehículos están asociadas a fallas de suspensión, motor, caja compactadora, transmisión, dirección, trasmisión, frenos, diferencial, entre otras. Este temor fue reflejado una vez más en d...
	CONCLUSIÓN.
	Si no se asume de manera inmediata los costos de reparación, y si no se inician un programa sistemático de lubricación y lavado, y una campaña con los operadores para establecer buenas prácticas de operación, la flota podrá colapsar.
	(Negrillas fuera de texto).
	Así las cosas, son varias las conclusiones que pueden sacarse de estos dos informes. La primera es que la interventoría fue lo suficientemente clara en que los mantenimientos preventivos por cuenta del contratista son durante el primer año a partir de...
	En segundo lugar, resulta verdaderamente alarmante que entre el mes de abril y septiembre de 2013 se haya presentado la inoperatividad de 67 vehículos por cuestiones relacionadas con fallas en la suspensión, motor, caja compactadora, transmisión, dire...
	Y en tercer lugar, las conclusiones de los informes de interventoría, aunque sumamente graves, son apenas lógicas con lo que informaron algunos testigos en el presente proceso.
	El primero de ellos fue DARÍO ARTURO BELTRÁN, quien, respecto de la falta de experiencia de la EAAB, dijo lo siguiente.
	«(…) Nadie de su personal (en la EAAB) tenía experiencia en la prestación del servicio de aseo. No tenían una sola persona que conociera técnicamente la planeación, el diseño de rutas, la asignación de equipos, la modelación de personal, el establecim...
	Y más adelante, obsérvese la pregunta que le hizo la defensa y su contundente respuesta:
	PREGUNTA DE LA DEFENSA: ¿Dado su conocimiento en la prestación del servicio de aseo, sírvase informar, si el Distrito hubiera contado con los equipos que estaban en poder de los operadores privados, que eran de propiedad del Distrito, esto hubiera ten...
	Así, esa falta de personal que conociera técnicamente la asignación de los equipos y la ausencia de un programa y un plan de operaciones es lo que concuerda con una respuesta del testigo ÓSCAR SEBASTIÁN ALESSO frente a las preguntas de la defensa. En ...
	Dichas explicaciones concuerdan con que la EAAB o la empresa Aguas de Bogotá no tenían la experiencia y capacidad en la prestación del servicio de aseo, como sí la puede tener una empresa dedicada a varios años a dicha labor. Por eso es que los operad...
	Nada de lo anterior lo tenía la EAAB, ni mucho menos la empresa Aguas de Bogotá, según lo refirió el testigo DARÍO ARTURO BELTRÁN. Y lo preocupante es que esa situación persiste en el presente año, por lo menos al mes de septiembre de 2013, en el cual...
	Ahora bien, dado que el señor abogado defensor ahondó en otras razones para desvirtuar el primero de los cargos formulados, abordaremos enseguida el estudio por separado de cada uno de dichos cuestionamientos.
	6.2.1.1 Indebida identificación de la falta. Ausencia de tipicidad.
	6.2.1.1.1 Argumentos de la defensa
	Luego de efectuar algunas consideraciones sobre determinadas normas de la Constitución, la Ley 80 de 1993, la Ley 489 de 1998, el Decreto 1421 de 1993, el Acuerdo 257 de 2006P134F P y otras que regulan el servicio público, la función administrativa, l...
	De similar modo, argumentó que el Estatuto General de la Contratación colocaba en cabeza de los representantes legales de las entidades descentralizadas, de cualquier nivel, la competencia para celebrar los procesos de contratación y, dado que se trat...
	Así mismo y refiriéndose al artículo 10 del Acuerdo 11 de 2010, el cual señala las funciones de los miembros de la Junta Directiva de la EAAB, precisó que en ninguna de ellas estaba la atinente a la participación en los procesos de contratación en lo ...
	Enseguida y luego de traer a colación apartes de la sentencia C-818 de 2005 de la Corte Constitucional, argumentó que el numeral 31 del artículo 48 de la Ley 734 de 2002 disponía que la conducta disciplinaria que originaba la sanción era la «participa...
	Por esas razones, concluyó que el alcalde Mayor no tenía la competencia para participar en la etapa precontractual o en la actividad contractual y, por tanto, no podía vulnerar los principios que regulan la contratación estatal y la función administra...
	6.2.1.1.2 Consideraciones de la Sala.
	Lo primero en lo que debe insistir la Sala es que la imputación efectuada al  señor alcalde mayor de Bogotá consistió en la determinación que este hizo a los directores de las entidades del Distrito, entre ellas la UAESP, la EAAB y la empresa Aguas de...
	Por ello, resulta claro que el señor alcalde mayor de Bogotá no tuvo participación directa en las precisas actividades que conformaron las etapas precontractuales y contractuales de los dos contratos interadministrativos, como, por ejemplo, la elabora...
	En el caso de la ciudad de Bogotá, la decisión en cabeza del alcalde mayor para que las empresas del Distrito asumieran la prestación del servicio fue evidente, la cual fue defendida durante el segundo semestre del año 2012 por parte de los funcionari...
	Es claro en el presente caso ―sin perjuicio de que la autoría principal estaba en cabeza de los directivos de la UAESP, EAAB y la empresa Aguas de Bogotá― que todos los medios de prueba acreditan que quien tomó la decisión fue el propio señor alcalde ...
	De esa manera, no resulta extraño que quien en principio no interviene de forma directa en las concretas actividades precontractuales y contractuales de determinada modalidad de contratación sí pueda ser partícipe, a título de determinador, de la susc...
	Por otra parte, es cierto que la sentencia C-818 de 2005 de la Corte Constitucional dispuso que el correcto entendimiento del numeral 31 del artículo 48 de la Ley 734 de 2002 es que para estimarse incumplidos los principios de la contratación estatal ...
	Sin embargo, en el presente caso lo anterior se hizo y, al momento de adoptarse esta decisión, así lo ratifica la Sala. En efecto, las reglas que se inobservaron, con sus respectivos principios, fueron las siguientes:
	a. En cuanto al contrato interadministrativo 017 del 11 de octubre de 2012, celebrado entre la UAESP, en su condición de contratante, y la EAAB, en su condición de contratista.
	 Se debe recordar, en cuanto al principio de transparencia, que una de las excepciones a la regla de que la escogencia de todo contratista se efectúe a través de licitación pública es la contratación directa.P135F P A su vez, una de las posibilidades...
	4. Contratación directa. La modalidad de selección de contratación directa solamente procederá en los siguientes casos:
	(…)
	c) (Inciso 1o. modificado por el artículo 92 de la Ley 1474 de 2011). Contratos interadministrativos, siempre que las obligaciones derivadas del mismo tengan relación directa con el objeto de la entidad ejecutora señalado en la ley o en sus reglamentos.
	(…)
	En aquellos casos en que la entidad estatal ejecutora deba subcontratar algunas de las actividades derivadas del contrato principal, no podrá ni ella ni el subcontratista, contratar o vincular a las personas naturales o jurídicas que hayan participado...
	(…)
	(Negrillas fuera de texto)
	 En cuanto al principio de responsabilidad, el numeral 3.  del artículo 26 de la Ley 80 de 1993 dispone lo siguiente:
	3. (Apartes subrayados derogados por el artículo 32 de la Ley 1150 de 2007) Las entidades y los servidores públicos responderán cuando hubieren abierto licitaciones Uo concursosU sin haber elaborado previamente los correspondientes pliegos de condicio...
	(Negrillas fuera de texto).
	Así las cosas, con la suscripción del contrato interadministrativo 017 del 11 de octubre de 2012 dichas reglas y principios de la contratación estatal se violaron, análisis que cumple al pie de la letra con los parámetros fijados por la Corte Constitu...
	2. En lo que se refiere al principio de economía, establecido en el numeral 1 del artículo 25 de la Ley 80 de 1993, no se cumplieron los procedimientos y etapas estrictamente necesarios para asegurar la selección objetiva de la propuesta más favorable...
	3. Siguiendo con el principio de economía, tampoco se elaboraron los estudios previos requeridos para haber determinado que el contratista idóneo y que reunía las condiciones de experiencia y capacidad técnica era la EAAB. Al respecto, hubo notorias d...
	Aquí también cabe agregar que la EAAB, a través del tiempo, siempre tuvo como experiencia la prestación de los servicios públicos de agua y alcantarillado, pero que solo se incluyó el servicio público de aseo hasta el día 5 de septiembre de 2012, a tr...
	4. En cuanto al principio de selección objetiva, establecido en el artículo 5 de la Ley 1150 de 2007, con la escogencia de la EAAB no se obtuvo el ofrecimiento más favorable para la entidad. Conforme al numeral 1 de la citada norma, la EAAB no tenía l...
	5. Si bien una de las excepciones a la regla de la licitación pública es la contratación directa, en donde una de las causales es la celebración de los contratos interadministrativos, estos solo podrán llevarse a cabo, siempre y cuando las obligacione...
	6. Si se observa detenidamente el inciso tercero del literal c) del numeral 4 del artículo 2 de la Ley 1150 de 2007 fácil será concluir que en materia de contratos interadministrativos  existe la posibilidad de que la entidad ejecutora pueda subcontra...
	7. Y en cuanto al principio de responsabilidad, si bien es cierto que el numeral 3.  del artículo 26 de la Ley 80 de 1993 establece que los servidores públicos responderán cuando hubieren abierto licitaciones sin haber elaborado previamente los estudi...
	Así las cosas, en esta contratación se presentaron deficiencias notables en los estudios previos que posibilitaron la suscripción del contrato interadministrativo n.  0809 del 4 de diciembre de 2012, celebrado entre la EAAB y la empresa Aguas de Bogot...
	La empresa Aguas de Bogotá no tenía la experiencia y tampoco era capaz técnica y operativamente para asumir la prestación del servicio, aspectos que precisamente debieron ser advertidos al momento de elaborar los respectivos estudios previos a la cont...
	Así las cosas, al igual que con la suscripción del convenio 017 del 11 de octubre de 2012, están señaladas las reglas de la contratación estatal con las cuales se desconocieron los principios de la contratación estatal, muy especialmente el de selecci...
	Por lo anterior, no es correcto afirmar que la tipificación de la conducta efectuada por la Procuraduría fue errada.
	Así mismo, si bien es cierto que la autoría principal de la celebración de los contratos interadministrativos 017 de 11 de octubre de 2012 y 0809 de 4 de diciembre de 2012 estuvieron en cabeza de los directores y gerentes de las entidades del Distrito...
	6.2.1.2 Inexistencia de la calidad de determinador que se endilga al alcalde mayor.
	6.2.1.2.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor señaló que el «calificativo de determinador no fue definido claramente en el pliego de cargos», y que el solo hecho de que un funcionario público, en ejercicio de sus funciones, fije políticas, directrices u orientaciones no dan luga...
	También, acudiendo a citas de algunos artículos de la Constitución Política de Colombia y de la Ley 142 de 1994, argumentó que el interés del alcalde mayor y la política de la constituir un operador público para la prestación del servicio de aseo no e...
	Por otra parte, y en relación con una comunicación del 20 de noviembre de 2012, suscrita por el director de la UAESP ―en donde se decía que «el Gobierno Distrital había decidido, de manera transitoria, que la EAAB asumiera la prestación del servicio d...
	Luego trajo a colación algunas actas de la Junta Directiva realizadas en los meses de julio y septiembre de 2012, para demostrar que algunos «expertos» y funcionarios recomendaron que la mejor opción era la prestación del servicio de aseo por parte de...
	Sobre este aspecto agregó que era cierto que el doctor PETRO URREGO, junto con otros funcionarios de la administración distrital y las entidades distritales, discutieron en varias ocasiones el esquema del servicio de aseo para la ciudad de Bogotá, per...
	De manera adicional, también llamó la atención sobre que «la Procuraduría adujo como prueba contra el disciplinado noticias registradas en los medios de comunicación». Al respecto, trajo a colación algunos extractos de las sentencias del 6 de marzo de...
	A manera de síntesis, el señor abogado defensor expresó lo siguiente:
	a. La constitución de un operador público de aseo o su prestación por la
	Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá y de Aguas Bogotá S.A. E.S.P. no es ilegal ni irregular, así sea transitorio, pues tiene soporte constitucional y legal.
	b. El señor alcalde mayor y la administración distrital podía establecer directrices, orientaciones e instrucciones relacionadas con la prestación de los servicios a su cargo, pues esto hacía parte de sus potestades y ámbito funcional, entre ellas las...
	c. El señor alcalde mayor siempre manifestó que las decisiones se adoptarían con fundamento en el marco legal y jurisprudencial y con los estudios correspondientes.
	d. El señor alcalde mayor no dio órdenes, instrucciones por fuera del ordenamiento jurídico ni impuso a ninguna entidad descentralizada la obligación de actuar en forma irregular y que de ello no obraba prueba  en el expediente.
	e. El señor Alcalde Mayor actuó con el convencimiento, que aún tiene, que la prestación del servicio de aseo por un operador público está dentro del marco constitucional y legal y, además, que era la medida pertinente, seria y razonable para atender e...
	6.2.1.2.2 Consideraciones de la Sala.
	En primer lugar, la Sala debe precisar que no es cierto que «el calificativo» de determinador no haya sido definido claramente en el pliego de cargos, pues, en relación con esta modalidad de conducta, de forma concreta en el cargo formulado se dijo lo...
	Haber tomado la decisión, para el segundo semestre de 2012 y en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, de que las empresas del Distrito de Bogotá asumieran la prestación del servicio público de aseo, decisión qu...
	(…)
	En ese sentido, el cargo que se le formula al señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, se hace a título de determinador, modalidad de autoría para la realización de una fal...
	ARTÍCULO 26. AUTORES. Es autor quien cometa la falta disciplinaria o determine a otro a cometerla, aun cuando los efectos de la conducta se produzcan después de la dejación del cargo o función.
	(Negrillas fuera de texto).
	En segundo lugar, lo que denominó el señor defensor como «fijar políticas, directrices u orientaciones» es lo que conforme a las pruebas obrantes en la actuación corresponde con la decisión del señor alcalde mayor de Bogotá de que las empresas del Dis...
	Ahora bien, un aspecto distinto es que jamás se encontrará una prueba que demuestre que el señor alcalde mayor de Bogotá le haya dicho categórica y literalmente a determinado funcionario que «tenía que violar el ordenamiento jurídico», pues ello sería...
	En el presente caso, el señor alcalde mayor de Bogotá, como sus funcionarios directivos de las entidades sobre las cuales él ejerce el respectivo control de tutela, sabía que celebrar contratos con entidades sin la más mínima experiencia y capacidad r...
	De igual manera, el ejemplo del ministro de defensa con la ocurrencia de falsos positivos, puesto a consideración por el señor defensor, tiene varias respuestas, pues si hipotéticamente, en un caso determinado, se llegare a demostrar que el jefe de di...
	En tercer lugar, la Sala debe aclarar que en ningún momento el reproche en contra del disciplinado consistió en que se tuviera la idea de «crear» o «constituir» un operador público para prestar el servicio de aseo, posibilidad que obviamente no es ile...
	En cuarto lugar, no es aceptable el argumento de que se diga que varios funcionarios y expertos hayan recomendado que la mejor opción para prestar el servicio de aseo era a través de un operador público, pues esto sería así siempre y cuando ese operad...
	En quinto lugar, debe insistirse en que las noticias registradas en los medios de comunicación fueron un elemento de análisis adicional al conjunto de pruebas obrantes en la actuación, pues los hechos que allí se encuentran fueron de notorio y público...
	En sexto y último lugar, no es de recibo que se diga que la única manera de cumplir las órdenes de la Corte Constitucional, tendientes a garantizar los derechos de la población recicladora, haya sido con la implementación de un nuevo modelo de aseo qu...
	6.2.1.3 Inexistencia de ilicitud sustancial y ausencia de dolo y culpa.
	6.2.1.3.1 Argumentos de la defensa.
	A partir de una cita de la sentencia C-818 de 2005 de la Corte Constitucional, el señor defensor no estuvo de acuerdo con el análisis de ilicitud sustancial de la falta disciplinaria que fue objeto del primero de los cargos formulados. Así mismo insis...
	En cuanto al ingrediente subjetivo de la falta reprochada, aseveró que la Procuraduría había partido de una premisa errada, la cual eran las comunicaciones enviadas por las distintas autoridades públicas que manifestaron su desacuerdo con la operación...
	De manera similar, refirió que esta comunicación y muchas otras que habían enviado algunas autoridades públicas a las entidades del Distrito y al alcalde mayor de Bogotá no significaban órdenes e instrucciones sino que eran «argumentaciones jurídicas ...
	Insistió, también, en que con la interpretación dada por la Procuraduría se tenía que concluir que todo servidor público tenía que «seguir exactamente las recomendaciones» que las autoridades públicas le hicieran, cuando era claro que ellas no eran ac...
	6.2.1.3.2 Consideraciones de la Sala.
	La Sala debe precisar, por una parte, que los juicios sobre cada una de las categorías dogmáticas que conforman la estructura de la responsabilidad disciplinaria son diferentes. Así, mientras lo que caracteriza a la tipicidad es un juicio de adecuació...
	De esa manera y para mostrar un desacuerdo con la ilicitud disciplinaria, la cita de la sentencia C-818 de 2005 de la Corte Constitucional no es aplicable, pues esta únicamente se refiere a la forma en como se debe hacer la adecuación típica, en la cu...
	Por la otra y en cuanto al ingrediente subjetivo de la falta atribuida, la Sala estima equivocado afirmar que sea un error que las distintas advertencias y comunicaciones que le fueron remitidas al señor alcalde mayor de Bogotá hayan sido utilizadas p...
	Por esta razón y en cuanto al oficio n.  2-2012-49193 del 12 de octubre de 2012, suscrito por el doctor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO y enviado a la Superintendencia de Servicios Públicos, es que la Sala afirmó que «le llamaba poderosamente la atenci...
	Derivado de lo anterior, no es cierto, entonces, que se diga que las diferentes comunicaciones recibidas y conocidas por el señor alcalde mayor de Bogotá hayan sido simples «argumentaciones jurídicas e ideológicas que fueron remitidas a los funcionari...
	Si lo anterior es cierto, resulta apenas entendible la improcedencia de la apreciación del señor abogado defensor en cuanto a que las advertencias de las diferentes entidades «no eran acertadas», según lo cual dichas autoridades «no tenían un conocimi...
	Al respecto, simplemente basta responder que los hechos posteriores a esas advertencias y las pruebas obrantes en el proceso desvirtúan por completo que la posición de dichas entidades no haya sido «acertada», pues irremediablemente los inconvenientes...
	Por ello, sí está demostrado el dolo de la conducta del disciplinado y si bien no se tenía que «seguir exactamente las recomendaciones», tampoco significaba que se tuviera que hacer «exactamente» lo contrario, máxime cuando ello era asignar la prestac...
	6.2.1.4 Consideraciones sobre la supuesta irregularidad del contrato interadministrativo n.  17 de 11 de octubre de 2012 y la capacidad de la EAAB para su cumplimiento.
	6.2.1.4.1 Argumentos de la defensa.
	Como un argumento nuevo de defensa y luego de citar apartes del contrato  interadministrativo n.  17 de octubre 11 de 2012, el señor defensor sostuvo que este contrato era el resultado de la colaboración armónica del Distrito, la UAESP y la EAAB en el...
	Derivado de lo anterior, expuso que la CRA había reiterado que con la regulación tarifaria contenida en la Resolución CRA 351 de 2005 se podía remunerar a la población recicladora. Sin embargo, aclaró que la realidad era que dicha norma no contemplaba...
	Por otra parte y luego de transcribir el contenido del artículo 30 del Acuerdo 489 de 2012 (Plan de Desarrollo de Bogotá Humana), señaló que para el mes de junio de 2012 la administración distrital encontró que, por causas ajenas a su voluntad y gesti...
	Posteriormente, resaltó que la UAESP había elaborado los estudios previos correspondientes, con fundamento en el numeral 4 del artículo 2 de la Ley 1150 de 2007 y el Decreto 734 de 2012, los cuales, como de hecho lo reconocía la Procuraduría, «reunían...
	Contratos interadministrativos, siempre que las obligaciones derivadas del mismo tengan relación directa con el objeto de la entidad ejecutora señalado en la ley o en sus reglamentos.
	Se exceptúan los contratos de obra, suministro, prestación de servicios de evaluación de conformidad respecto de las normas o reglamentos técnicos, encargos fiduciarios y fiducia pública cuando las instituciones de educación superior públicas o las So...
	En tal forma, a partir de esta cita, comentó que la EAAB era una entidad estatal cuyo objeto tenía relación directa con las obligaciones pactadas en el contrato interadministrativo n.  17 de 2012. Para ello, efectuó un recuento de las normas de los Ac...
	A su vez, resaltó que el eje de disconformidad de la Procuraduría con los estudios previos era que la EAAB carecía de la capacidad y experiencia para la prestación del servicio de aseo, con lo cual consideraba demostrada la insuficiencia de dichos doc...
	En tal línea, agregó que no había duda de que la EAAB tenía la capacidad jurídica y financiera para la celebración del contrato interadministrativo 17 de 2012. Tampoco estuvo de acuerdo con la valoración de la Procuraduría en cuanto a la falta de expe...
	Relacionado con algunos aspectos referidos anteriormente, el señor defensor explicó que los estudios previos elaborados por la UAESP, entidad que tienen en el Distrito la competencia para garantizar la prestación, coordinación, supervisión y control d...
	1. La prestación directa por el municipio en los términos del artículo 367 de la C. P
	2. Conceder el servicio con inclusión de áreas de servicio exclusivo (Art. 40 Ley 142 de 1994).
	3. La prestación del servicio por cualquier operador con libertad de entrada.
	4. La prestación del servicio a través de un operador público (Art. 369 de la C. P., Art. 15 y parágrafo 10 del art. 31 de la Ley 142 de 1994), sin perjuicio de la libre concurrencia.
	Al respecto aclaró que si bien la normatividad, en principio, contemplaba la libertad de entrada en la prestación de los servicios públicos domiciliarios, «no era menos cierto que el constituyente y el legislador también consideraron previsible que el...
	En tal orden, el señor defensor llamó la atención en que «para el mes de diciembre de 2012 no era, ni es posible, en la práctica que en la ciudad de Bogotá se desarrollara la prestación del servicio de aseo en un modelo de libertad de entrada». Para a...
	1. El Distrito, para efectos de la licitación Pública n.  01 de 2011, solicitó y obtuvo de la Comisión de Regulación de Agua Potable y Saneamiento Básico (CRA) la verificación de los motivos para la inclusión de las Áreas de Servicio Exclusivo (ASE), ...
	2. Que los equipos destinados para la prestación de servicios fueron adquiridos en virtud de los contratos de concesión y gracias a las tarifas pagadas por los usuarios. Por ello y una vez efectuó algunas citas de la Ley 80 de 1993 y extractos de algu...
	3. Como hecho para reforzar la idea anterior, se trajo a colación lo expuesto en la providencia del 22 de marzo de 2012 del Juzgado Noveno Administrativo de Oralidad – Sección Segunda. En consecuencia, afirmó que los operadores privados CIUDAD LIMPIA,...
	4. Otro argumento derivado de todo lo anterior consistió en que si los operadores privados eran los llamados a prestar el servicio de aseo a partir del 18 de diciembre de 2012 ―como parecía entenderlo la Procuraduría―, ello no podía ocurrir en la prác...
	6.2.1.4.2 Consideraciones de la Sala.
	En primer lugar, para la Sala no es de recibo el argumento de que el «contrato  interadministrativo n.  17 de octubre 11 de 2012» fue el resultado de la colaboración armónica del Distrito, la UAESP y la EAAB en el «cumplimiento del fin estatal de gara...
	Por el otro, tampoco puede aceptarse la supuesta causal de justificación en el sentido de que las decisiones adoptadas se hicieron para garantizar los derechos de la población recicladora, pues debe insistirse en que el cumplimiento de estas medidas n...
	En segundo lugar y en cuanto la regulación tarifaria contenida en la Resolución CRA 351 de 2005, obsérvese que es cierto, como lo da a entender el señor abogado defensor, que sí era posible la remuneración a la población recicladora. Sin embargo, otro...
	Pero mírese cómo otra parte de la explicación de la defensa sirve para corroborar todo lo que se ha dicho en cuanto a que la implementación del nuevo modelo transitorio de aseo no era una condición indispensable para incluir a la población recicladora...
	Así las cosas, se pregunta la Sala lo siguiente: ¿qué relación puede tener la implementación del nuevo modelo de aseo adoptado por el Decreto 564 del 10 de diciembre de 2012 con el cumplimiento de las acciones afirmativas en favor de la población reci...
	La respuesta confirma lo que se ha dicho a lo largo de la presente decisión, pues una cosa son las acciones afirmativas en favor de la población recicladora y otra diferente es el modelo de prestación del servicio de aseo, sin perjuicio de que por alg...
	En tercer lugar, es cierto que la administración distrital encontró para el mes de junio de 2012 que no era posible iniciar un nuevo proceso de licitación pública de la prestación del servicio de aseo bajo el sistema de las áreas de servicio exclusivo...
	En este punto, la Sala se pregunta lo siguiente: ¿qué hubiese pasado si en la ciudad de Bogotá no hubiese existido la Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá (EAAB) y de todas maneras la Corte Constitucional hubiese ordenado el cumplimiento de...
	En cuarto lugar, es cierto que la UAESP elaboró los estudios previos de manera «formal», más no en unas condiciones que garantizaran el cumplimiento sustancial y real de las condiciones que debe tener un ente que pretenda asumir la prestación del serv...
	Sobre este aspecto, el señor defensor destacó el literal c) del numeral 4  del artículo 2 de la Ley 1150 de 2007, cuyo inciso 1 fue modificado por el artículo 92 de la Ley 1474 de 2011, el cual señala lo siguiente:
	Contratos interadministrativos, siempre que las obligaciones derivadas del mismo tengan relación directa con el objeto de la entidad ejecutora señalado en la ley o en sus reglamentos.
	Se exceptúan los contratos de obra, suministro, prestación de servicios de evaluación de conformidad respecto de las normas o reglamentos técnicos, encargos fiduciarios y fiducia pública cuando las instituciones de educación superior públicas o las So...
	(Negrillas fuera de texto).
	Por lo tanto, era evidente que la experiencia de la EAAB era en el manejo del servicio de acueducto y alcantarillado, más no en la prestación del servicio público de aseo, como quedó inobjetablemente evidenciado al comienzo del nuevo modelo transitori...
	Muy relacionado con este preciso asunto, el señor abogado defensor expuso que «ni el Estatuto General de Contratación ni las normas que lo habían modificado o complementado ni las reglamentarias establecían las reglas precisas y específicas de qué exp...
	Al respecto, la Sala debe poner de presente el total desacuerdo con esta apreciación, pues cuando el ordenamiento jurídico establece las reglas que garantizan el principio de selección objetiva de él se debe entender que la celebración de un contrato ...
	De esa forma, obsérvese que esto que se acaba de decir coincide de algún modo con la última parte expuesta por el señor defensor, al referir que se deben aplicar criterios «proporcionales a la naturaleza del contrato a suscribir y su valor».
	Sin embargo, el mismo argumento ofrecido por la defensa pone en evidencia la enorme irregularidad en la celebración de los dos contratos interadministrativos, pues, nada más ni nada menos, a través de ellos se estableció el manejo y la prestación del ...
	Por otra parte, el señor defensor también refirió que «la capacidad de organización» estaba conformada por la organización operacional y la organización técnica, la cual se verificaba, por una parte, con la facturación, y de otra con el personal profe...
	Al respecto, la Sala disiente de dicha apreciación, porque ella tiende a minimizar la gran falencia del nuevo operador público por no haber tenido disponibles los vehículos compactadores para la correcta prestación del servicio. Incluso, esta tesis es...
	Pero, en gracia a la discusión, ya que el señor defensor también destacó que «la capacidad de organización» estaba compuesta por, entre otros, el personal profesional universitario, personal administrativo, tecnólogo y operativo vinculados mediante re...
	«(…) Nadie de su personal (en la EAAB) tenía experiencia en la prestación del servicio de aseo. No tenían una sola persona que conociera técnicamente la planeación, el diseño de rutas, la asignación de equipos, la modelación de personal, el establecim...
	(…)
	En teoría, el problema en la prestación del servicio de aseo no es solo tener los equipos; hay que contar con un personal, un programa de operaciones, un plan de operaciones. Ellos (Aguas de Bogotá) no tenían, a mi juicio, ni los equipos ni lo otro. E...
	Así mismo, la afirmación del señor abogado defensor sobre la idoneidad de personal administrativo, tecnólogo y operativo del operador público se ve seriamente cuestionada cuando, según los informes de interventoría del contrato de comodato en virtud d...
	En tal sentido y al igual que en una respuesta dada a un argumento del disciplinado, ni con este parámetro se puede defender la tesis de que la EAAB tenía la capacidad y experiencia requeridas para la prestación del servicio. Con todo, debe insistirse...
	En quinto lugar, el señor defensor destacó las diferentes alternativas para garantizar la prestación del servicio, entre ellas las siguientes:
	1. La prestación directa por el municipio en los términos del artículo 367 de la C. P
	2. Conceder el servicio con inclusión de áreas de servicio exclusivo (Art. 40 Ley 142 de 1994).
	3. La prestación del servicio por cualquier operador con libertad de entrada.
	4. La prestación del servicio a través de un operador público (Art. 369 de la C. P., Art. 15 y parágrafo 10 del art. 31 de la Ley 142 de 1994), sin perjuicio de la libre concurrencia.
	Así las cosas, obsérvese que el anterior listado de posibilidades compagina con el respeto del principio de libertad de empresa y que la única forma excepcional de que dicho principio no se aplique es en los dos eventos explicados por la defensa: o bi...
	Ahora bien, el señor defensor expuso algunas razones por las cuales no era posible que en el mes de diciembre de 2012 se desarrollara la prestación del servicio de aseo en un modelo de libertad de entrada. Para ello, la Sala responde con dos preguntas...
	En sexto y último lugar, el señor defensor también insistió en que los equipos destinados para la prestación de servicios fueron adquiridos en virtud de los contratos de concesión y gracias a las tarifas pagadas por los usuarios, por lo que era deber ...
	Sin embargo, la Sala ha explicado que este argumento tampoco puede ser de recibo, pues la procedencia o improcedencia de la reversión de los vehículos compactadores es un tema que ni siquiera, a la fecha de la presente decisión, ha sido resuelto.
	Por lo tanto, debe recordarse que esta situación no explica la incapacidad del operador público para haber asumido la prestación del servicio de aseo, por la sencilla razón que tal aspecto debió estar resuelto antes de tomarse la decisión de que las e...
	De similar modo, las evidencias obrantes en el proceso han demostrado que el tema de la reversión de los vehículos compactadores, antes de la suscripción de los contratos interadministrativos, no fue el aspecto central de la discusión, como ahora lo p...
	En tal forma, está acreditado que la administración distrital, en cabeza de su alcalde mayor, contó con que por otras vías o por otros medios, todos ellos distintos a la reversión, podía iniciar la prestación del servicio de aseo en toda la ciudad de ...
	En uno u otro caso, lo cierto es que al momento de la suscripción de los acuerdos de voluntades de las entidades del Distrito, ninguna de ellas tenían la experiencia y capacidad suficientes para asumir la prestación del servicio de aseo en la ciudad d...
	Relacionado con este aspecto, el señor defensor complementó sus razones afirmando que los operadores privados solo podían hacer uso de los vehículos de propiedad del Distrito hasta el día 17 de diciembre de 2012, en la medida en que «hasta esa fecha t...
	Frente a ello, la Sala considera que dicha apreciación es totalmente equivocada, pues si lo anterior fuera cierto, ¿cómo se explica que la UAESP, para el 17 de diciembre de 2012, haya firmado una urgencia manifiesta para contratar nuevamente a los ope...
	Por estas mismas razones, resulta ilógico y carente de sentido decir que «si los operadores privados hubieran utilizado los equipos de propiedad del Distrito, el camino del señor alcalde mayor de Bogotá era colocar las denuncias penales por el delito ...
	En esa medida y con la explicación ofrecida por el señor defensor, tendría que concluirse, no solo que el señor alcalde mayor de Bogotá «permitió que los operadores privados incurrieran en el delito de peculado por uso», sino que todos los funcionario...
	6.2.1.5 Consideraciones sobre la supuesta irregularidad del contrato interadministrativo n.  809 del 4 de diciembre de 2012, suscrito entre la EAAB y Aguas de Bogotá S. A. E. S. P.
	6.2.1.5.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor resaltó que el señor alcalde mayor en ningún momento dio orden a la EAAB y a Aguas Bogotá S.A. E. S. P. de violar o quebrantar el ordenamiento jurídico, ni solicitó o requirió a ningún funcionario de llevar a cabo actuaciones por fue...
	Agregó que la Procuraduría asumió que la previsión contenida en el contrato
	interadministrativo n.  17 de 2012, en cuanto a que la EAAB podía celebrar subcontratos y, en general, de contar con el apoyo de una filial suya para la prestación del servicio de aseo, era irregular y mostraba la falta de capacidad de dicha entidad p...
	Por otra parte, manifestó que la Procuraduría no tuvo en cuenta que la EAAB y Aguas de Bogotá S. A. E. S. P. no someten su contratación al Estatuto General de Contratación y, por tanto, sus estudios previos no estaban sujetos a las reglas y condicione...
	ARTÍCULO 17. DEPENDENCIA INTERESADA EN EL INICIO DEL PROCESO DE SELECCIÓN. ULa dependencia interesada en el inicio del proceso de selección proyectará los estudios previosU con el fin de someter a consideración de la Dirección de Contratación y Compra...
	UPARÁGRAFO PRIMERO. La dependencia interesada en el proceso, en cabeza de sus Gerentes Corporativos, del Secretario General o de los Gerentes y Directores de Área, será el responsable de: del contenido y justificación técnica y económica de los estudi...
	El presupuesto, en todo caso, deberá ser aprobado por el Gerente Corporativo, el Gerente del Área o el Secretario General, quienes  serán responsables por las inconsistencias del presupuesto y por el detrimento patrimonial que, dichas inconsistencias,...
	(Subrayado utilizado por el señor defensor).
	En tal forma replicó que la dependencia competente de la EAAB elaboró los estudios previos con el contenido y la justificación técnica y económica respectiva, pero que la Procuraduría los consideró deficientes, sin justificación real alguna, como quie...
	Finalmente aseveró que los contratos celebrados por Aguas Bogotá para el alquiler de vehículos no eran irregulares y que, tanto la EAAB como Aguas Bogotá S.A. E.S.P., en su calidad de contratista y subcontratista, tenían autonomía para determinar las ...
	6.2.1.5.2 Consideraciones de la Sala.
	Frente al primer cuestionamiento esbozado por la defensa, la Sala debe insistir en que sería difícil, por no decir imposible, que apareciera una prueba que demostrara que el señor alcalde mayor de Bogotá le haya dicho categórica y literalmente a deter...
	Al respecto, está demostrado que la decisión de que las empresas del Distrito asumieran la prestación del servicio provino directamente del señor alcalde mayor de Bogotá, determinación adoptada en el segundo semestre del año 2012 y que se vino a concr...
	En segundo orden, la defensa esgrimió que la EAAB podía celebrar subcontratos y, en general, contar con el apoyo de una filial suya para la prestación del servicio de aseo, lo cual no era irregular y no mostraba la falta de capacidad de dicha entidad ...
	Sin embargo, tal argumento tampoco puede ser de recibo, pues está demostrado que no solo hubo una simple subcontratación entre la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá, sino un traspaso de toda la responsabilidad operativa para la prestación del servicio ...
	Por las anteriores razones, queda desvirtuado que la contratación entre la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá haya sido una simple aplicación del principio de coordinación y colaboración armónica entre entidades públicas, pues lo que sucedió en las ent...
	En tercer orden, la Sala debe recordar que la EAAB es una empresa industrial y comercial del Distrito, prestadora de servicios públicos domiciliarios, dotada de personería jurídica, autonomía administrativa y patrimonio independiente. Así y de conform...
	En consecuencia, no es cierto que la EAAB no haya sometido su contratación al Estatuto General de Contratación, pues, contrario a lo sostenido por el señor defensor, así lo dispuso el último considerando del Manual de Contratación; una muestra de ello...
	Así las cosas, el artículo 17 del Manual de Contratación de la EAAB citado por el señor defensor debe leerse de manera integral y sistemática con los considerandos y con el artículo 21 de dicho manual.
	Por otra parte, la Sala sí tiene demostradas las deficiencias en los estudios previos que posibilitaron la suscripción del contrato interadministrativo n.  0809 del 4 de diciembre de 2012, celebrado entre la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá. En efect...
	Por lo tanto, conforme a todas esas consideraciones se concluyó que los estudios elaborados para la suscripción del contrato interadministrativo entre la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá fueron deficientes, situación que fue contraria a los principio...
	En cuarto y último orden y sin dar mayores explicaciones, el señor defensor aseveró que los contratos celebrados por la empresa Aguas de Bogotá no fueron irregulares y que tanto esta empresa como la EAAB tenía autonomía para determinar las gestiones r...
	Así las cosas, la Sala responde que ninguno de los cargos formulados al señor alcalde mayor de Bogotá consistió en cada una de las irregularidades que cometió la empresa Aguas de Bogotá en los diferentes contratos que suscribió para obtener a última h...
	Además, se evidenciaron numerosas inconsistencias en cuanto al trámite de importación de vehículos compactadores, no solo porque el número de ellos no coincidió con los que supuestamente fueron planeados en los estudios previos, sino porque estos vehí...
	A lo anterior, debe sumarse la contratación por parte de la empresa Aguas de Bogotá de un número excesivo de vehículos tipo volquetas, situación que no solo evidenció la falta de capacidad de las autoridades del Distrito, sino que además dichos automo...
	De esa manera, es obvio que el señor alcalde mayor de Bogotá no participó en el trámite de cada uno de los contratos llevados a cabo por la empresa Aguas de Bogotá. Pero, es una verdad inocultable de que estas contrataciones con sus respectivas irregu...
	Del anterior análisis quedan demostradas dos situaciones relevantes y que demuestran las consecuencias de la decisión del señor alcalde mayor de Bogotá:
	1. Las empresas del Distrito, al no contar con los medios necesarios para prestar el servicio público de aseo, necesitó sobre la marcha y a como diera lugar que se adelantaran los trámites contractuales para poder tener los medios técnicos para poder ...
	2. Las anteriores irregularidades demuestran que tanto la EAAB como la empresa Aguas de Bogotá no tenían la capacidad técnica y operativa para asumir la prestación del servicio, situación que se constituyó en la principal causa de la crisis y emergenc...
	Por último y si bien se ha afirmado que el señor alcalde mayor de Bogotá no participó directamente en los diferentes contratos celebrados por la empresa Aguas de Bogotá, es una verdad incontrastable que las situaciones relacionadas con esos contratos ...
	Una muestra de lo anterior es el informe de 24 de diciembre de 2012, suscrito por el gerente general de la EAAB DIEGO BRAVO BORDA, dirigido al señor alcalde mayor de Bogotá GUSTAVO PETRO. En este documento, el gerente general le informó al señor alcal...
	De acuerdo con sus instrucciones a primera hora de la mañana del día 24 de Diciembre me desplacé a la ciudad de Cartagena para tomar conocimiento del estado en el que se encontraban los carros compactadores de basura de el (sic) primer desembarco que ...
	Durante todo el día mantuve comunicación con usted para informarlo de cada uno de los pormenores del asunto que se puede resumir en que el aspecto físico de la mayor parte de los vehículos presenta un notable estado de corrosión y que se estaban hacie...
	(…)
	Como es de su conocimiento una vez realizado ese procedimiento se debía seguir con los trámites para la correspondiente formalización del ingreso de los carros al país.P154F
	(Negrillas fuera de texto).
	Este documento es un informe pormenorizado de las actividades y funciones que estaba desempeñando el gerente general de la EAAB presentado al jefe de la administración distrital, pero, según la misma comunicación, como consecuencia de las instruccione...
	6.2.1.6 La declaratoria de urgencia manifiesta n.  768 de 17 de diciembre de 2013.
	6.2.1.6.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor explicó que en los mismos estudios previos de la UAESP, soporte del contrato interadministrativo n.  17 de 2012, se reconoció que las circunstancias en que se encontraba Bogotá y que dio lugar la declaración de urgencia manifiesta se...
	Por ello, indicó que la UAESP en el ejercicio de sus funciones y en su autonomía como entidad descentralizada decretó la urgencia manifiesta en la Resolución 768 de 2012, como parte de las medidas que adoptó la administración distrital para disponer d...
	6.2.1.6.2 Consideraciones de la Sala.
	Frente al anterior razonamiento, la Sala debe aclarar que dentro de la formulación de cargos al disciplinado nunca se consideró que la declaración de Urgencia Manifiesta decretada por la UAESP el 17 de diciembre de 2012 fue irregular. Por el contrario...
	Ahora bien, ello no significa que ese mismo hecho no pueda demostrar la absoluta improvisación y desorden administrativo que originó las decisiones del disciplinado, pues esta urgencia manifiesta se decretó un día antes de iniciar la prestación del se...
	En tal forma, los estudios elaborados, la correcta planificación y la supuesta capacidad técnica y experiencia de las entidades del Distrito que tanto han defendido los sujetos procesales y algunos testigos quedan en entredicho por la misma declarator...
	Al respecto, la Sala nuevamente debe insistir en lo siguiente: ¿cuál fue la razón del contrato 17 de 2012, suscrito entre la UAESP y la EAAB, y el contrato 0809 de 2012, celebrado entre la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá, si antes de comenzar a func...
	6.2.2 En cuanto al segundo cargo relacionado con la falta disciplinaria gravísima contenida en el numeral 60 del artículo 48 del Código Disciplinario Único.
	6.2.2.1 Ausencia de tipicidad.
	6.2.2.1.1 Argumentos de la defensa
	El primer reparo que hizo el señor abogado defensor fue de orden probatorio. Para ello y, según él, en la medida en que las afirmaciones de la Procuraduría estuvieron apoyadas en las quejas presentadas por las empresas ATESA, LIME, CIUDAD LIMPIA y ASE...
	El segundo cuestionamiento consistió en que la administración distrital no desconocía las reglas de la libre empresa, la libertad de entrada, libre concurrencia y derecho a la elección del prestador, contemplados en la prestación de los servicios públ...
	Sobre este aspecto, aseveró que el Decreto 564 de 10 diciembre de 2012 no tenía ninguna de las finalidades que le atribuía la Procuraduría. Para ello afirmó que este Decreto se había referido a los siguientes tópicos: (1) Reconocimiento del derecho fu...
	La tercera objeción, muy relacionada con los aspectos anteriormente destacados, consistió en que el ente de control olvidó que el Distrito gozaba de autonomía y que fue a este a quien la Corte Constitucional le dio las órdenes de incluir a la població...
	Un cuarto aspecto de inconformidad fue que la ejecución y efectividad de este esquema transitorio se llevó a cabo, entre otros, a través del contrato interadministrativo n.  17 de 2012, suscrito entre la UAESP y la EAAB, pero que era preciso advertir ...
	6.2.2.1.2 Consideraciones de la Sala.
	Frente al primer reparo, la Sala debe responderle al señor defensor, al igual que se hizo con el disciplinado, que la valoración del segundo cargo formulado, relacionado con el Decreto 564 de 2012, no se hizo a partir de la interpretación de comentari...
	Con todo y eso, un asunto completamente diferente es que al lado de todos los elementos materiales de prueba se hayan tenido en cuenta otros hechos notorios y de público conocimiento, los cuales fueron registrados por distintos medios de comunicación....
	Por lo tanto, debe repetirse que no puede haber algún impedimento para que se hayan mencionado algunos titulares de prensa sobre hechos conocidos dada su marcada notoriedad, y más cuando ellos concuerdan con las posteriores denuncias que algunas empre...
	En tal forma, la irregularidad reprochada no se probó única y exclusivamente en registros noticiosos, porque en el expediente existen suficientes medios probatorios que demuestran que con las decisiones del señor alcalde mayor se restringió el princip...
	Ahora bien, también se ha explicado que una cosa es utilizar los registros noticiosos como única prueba de alguna irregularidad y otra muy distinta es que esos registros de prensa se utilicen como elemento adicional de valoración. Sobre este particula...
	Pese a ello, la Sala no utilizó esta información para reprochar o confirmar alguna de las conductas en contra del alcalde mayor de Bogotá, porque no hay otras pruebas testimoniales o documentales que por sí solas lo acrediten. Es apenas lógico que de ...
	De ese modo, la anterior ejemplificación sirve para demostrar que de haberse tenido en cuenta dichos registros de prensa eso sí hubiese significado utilizar pruebas no válidas. En consecuencia, una cosa es que se utilicen los registros noticiosos para...
	Lo anterior es tan claro que el disciplinado, en su escrito de descargos, acudió a la misma fórmula que la defensa critica, al decir que «el primer objetivo que expresó tanto en la junta directiva de la EAAB, como en las entrevistas públicas y que fue...
	En segundo lugar y en cuanto a la tesis de que el Decreto 564 de 2012 no limitó la libertad de empresa, la Sala insiste en que dicha restricción injustificada sí se configuró por unos condicionamientos especiales impuestos en los siguientes artículos ...
	a. Artículo 6 del Decreto 564 de 2012. Cumplimiento de la Supervisión, coordinación y control del servicio de aseo. De conformidad con el artículo 116 del Acuerdo Distrital 257 del 30 de noviembre de 2006, para que una persona de naturaleza pública o ...
	PARÁGRAFO. Para la organización del servicio, en los convenios o contratos a los que hace referencia este artículo, podrá aplicarse la delimitación de las zonas en las que actualmente se desarrolla la operación, hasta la fecha en que se celebren nuevo...
	(Negrillas fuera de texto)
	Para la Sala, con este artículo, junto a la idea de esquema transitorio, se restringió el principio de libertad de empresa que regía para el servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá, por cuanto dicha norma señaló como condición para poder prest...
	Además, en el parágrafo de este artículo 6 se estableció que podría aplicarse la delimitación de las zonas para prestar el servicio hasta tanto se celebraran los contratos de concesión para la implementación de las ASE, por lo cual, aquello implicaría...
	b. Artículo 8 del Decreto 564 de 2012. Empresas de Servicios Públicos del Distrito Capital. Con el propósito de asegurar la continuidad del servicio de aseo, en los términos establecidos por la Ley, la prestación se podrá hacer a través de Empresas de...
	c. Artículo 9 del Decreto 564 de 2012. Acceso al Relleno Sanitario. El acceso y disposición de residuos en el Relleno Sanitario Doña Juana, propiedad del Distrito Capital, queda condicionado a la celebración previa de un contrato de acceso al servicio...
	La Unidad Administrativa Especial de Servicios Públicos - UAESP proferirá los actos administrativos necesarios para que, a partir del 18 de diciembre del año en curso, y en la medida en que se venzan los contratos vigentes, en el Relleno Sanitario Doñ...
	(Negrillas fuera de texto)
	Esta es otra norma que guarda absoluta coherencia para confirmar la restricción del principio de libertad de empresa. En este punto, vale la pena recordar las solicitudes que habían sido efectuadas por los operadores privados para poder ingresar al re...
	En ese orden de ideas, los condicionamientos impuestos en los artículos 6, 8 y 9 del Decreto 564 de 2012 excedieron los requisitos plasmados en los artículos 22, 25 y 26 de la Ley 142 de 1994, por lo que sí es cierto que se desconocieron las reglas de...
	En tercer lugar, no es cierto que la tramitación de la presente actuación disciplinaria y la adopción de las respectivas decisiones estén soportadas en un «olvido sobre la autonomía de las entidades descentralizadas del Distrito  y las órdenes de la C...
	Por una parte y teniendo claro que la tesis de la autonomía de las entidades descentralizadas es un argumento de exculpación que va dirigido únicamente al primero de los cargos formulados ―pues los restantes cargos están soportados en los Decretos 564...
	Así las cosas, y si bien es cierto que las entidades como la UAESP, la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá gozan de autonomía administrativa, no lo es menos que dicha autonomía no es absoluta, ya que el señor alcalde mayor de Bogotá ejerce el control de...
	Por la otra, tampoco fue un olvido las órdenes tendientes a que se incluyera la población recicladora, pues quedó demostrado que la implementación de las acciones afirmativas a favor de esta población vulnerable no dependía de la adopción de un esquem...
	En consecuencia, es equivocado que se diga que el reproche formulado al disciplinado significó una «intrusión a la autonomía de las entidades por parte de la Procuraduría, indicándose en el pliego de cargos cómo se debió abordar el desarrollo y ejecuc...
	En cuarto y último lugar, es cierto, como lo dice el señor defensor, que el Decreto 564 de 2012 no era un requisito previo y necesario para que la EAAB prestara el servicio público de aseo, pues dicha posibilidad se la dio el contrato interadministrat...
	Del mismo modo, la Sala debe señalar una contradicción en algunos argumentos expuestos por los sujetos procesales: mientras en unos apartados se quiere restarle importancia al Decreto 564 de 2012 para decir que las empresas del Distrito podían prestar...
	En uno u otro caso y conforme al análisis efectuado de los artículos 6, 8 y 9 del Decreto 564 de 2012, para la Sala es claro que el Decreto 564 de 2012 fue necesario para que el señor alcalde mayor de Bogotá le diera la exclusividad en el manejo y pre...
	6.2.2.2 Inexistencia de ilicitud sustancial.
	6.2.2.2.1 Argumentos de la defensa
	Para desvirtuar la existencia de la ilicitud sustancial, el señor defensor esgrimió, por una parte y citando apartes de la sentencia C-818 de 2005 de la Corte Constitucional, que «no era posible establecer una falta disciplinaria sobre la supuesta vul...
	6.2.2.2.2 Consideraciones de la Sala.
	Conforme al cuestionamiento expuesto por el señor defensor, la Sala debe llamar la atención en que la sentencia C-818 de 2005 se refirió única y exclusivamente al estudio de la constitucionalidad del numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario...
	Sin embargo, conforme a un interpretación extensiva y analógica, la Sala debe llamar la atención en que la mencionada sentencia declaró la constitucionalidad de dicha falta disciplinaria, bajo el entendido de que «la conducta constitutiva de la falta ...
	En consecuencia, no es cierto que la Corte haya dicho que no es posible «establecer una falta disciplinaria sobre la supuesta vulneración de un principio». Por el contrario, ello sí es posible, siempre y cuando, conforme a la referida sentencia, la fa...
	En el presente caso, no hay duda de que la libertad de empresa es un principio de orden constitucional de aplicación inmediata y que también tiene un desarrollo legal en la ley de servicios públicos domiciliarios.
	Por ello, las normas constitucionales y legales que desarrollan ese principio y que soportan la infracción disciplinaria fueron las siguientes:
	Así las cosas, si hay algún principio que esté descrito en «normas constitucionales de aplicación directa o en normas legales que los desarrollen» es el de la libertad de empresa, por lo que el segundo cargo reprochado está formulado en los precisos t...
	Por otra parte, es cierto que en la actualidad el Decreto 564 de 2012 goza de presunción de legalidad y que esta condición únicamente se puede desvirtuar ante la jurisdicción contenciosa administrativa; no obstante, también lo es que a través de la ex...
	A lo anterior debe agregarse que la jurisdicción contenciosa administrativa es bien diferente, pues ella tiene la particularidad de que es una justicia rogada, en donde se deben observar los argumentos y peticiones de los respectivos demandantes. De t...
	6.2.2.3 Ausencia de dolo o culpa.
	6.2.2.3.1 Argumentos de la defensa
	El señor defensor mostró su desacuerdo con las pruebas tenidas en cuenta por la Sala al momento de demostrar el grado de culpabilidad de la posible responsabilidad disciplinaria al momento de efectuar el segundo cargo formulado. Para ello, efectuó las...
	a. En cuanto al oficio n.  51113 del 27 de marzo de 2012 se dijo que esta comunicación no se refirió al contenido del Decreto 564 de 2012, sino a situaciones ajenas al resorte y responsabilidad del disciplinado.
	b. En cuanto a la comunicación enviada al gerente de la EAAB el 30 de octubre de 2012 y las reuniones llevadas a cabo los días 7 y 13 de noviembre de 2012, dijo que ellas no contaron con la participación del señor alcalde.
	c. En cuanto al oficio n.  132557 del 5 de septiembre de 2012, dirigido al señor alcalde mayor, se dijo que «la doctora Tatiana Londoño manifestó su preocupación por la información recibida a través de los medios de comunicación», respecto de lo cual ...
	d. Explicó que las anteriores «actuaciones» fueron previas a la expedición del Decreto 564 de 2012 y que todas ellas presumían que la EAAB iba a prestar el servicio de aseo en exclusividad, cuando esto no estaba consignado en el contrato administrativ...
	6.2.2.3.2 Consideraciones de la Sala.
	Uno de los argumentos centrales de este aspecto de inconformidad es que algunas comunicaciones suscritas por parte de la Procuraduría Delegada Preventiva para la Función Pública, en donde se efectuaron algunas advertencias y recomendaciones sobre el r...
	Lo anterior no solo es cierto, sino apenas obvio, pues las advertencias y recomendaciones por su naturaleza y definición consisten en prevenir o llamar la atención antes de que algo ocurra y no de forma posterior al suceso sobre el cual se aconsejó o ...
	En este momento, el grado de probabilidad señalado ha adquirido la certeza requerida para demostrar que efectivamente el disciplinado sí sabía de todas las advertencias que las diferentes entidades le hicieron antes de que adoptara las decisión de cre...
	a. Oficio n.  51113 del 27 de marzo de 2012, enviado al entonces director de la UAESP GUILLERMO RAÚL ASPRILLA CORONADO.
	Desde el primer semestre del año 2012 se le advertía al director de la UAESP lo siguiente:P 159F
	La UAESP manifiesta que no es posible acceder de manera favorable a la solicitud presentada por el representante legal de Aquapolis S. A. E. S. P., de acceso al Relleno Sanitario Doña Juana.
	Sobre este punto particular, de manera comedida, se recomienda revisar nuevamente la posición jurídica de la UAESP, teniendo en cuenta que de conformidad con los artículos 333 y 365 de la Constitución Política de Colombia, los servicios públicos domic...
	El artículo 22 de la Ley 142 de 1994 desarrolla el principio de libertad de empresa, comúnmente conocido como libertad de entrada, previsto en el artículo 10 de la citada ley.
	El Consejo de Estado, en reiterada jurisprudencia, ha definido la libertad económica como la facultad que tiene toda persona de realizar actividades de carácter económico, según sus preferencias o habilidades, con miras a crear, mantener o incrementar...
	Así mismo, ha sostenido el más alto Tribunal de lo Contencioso Administrativo que se trata de un derecho o libertad que tiene un doble contenido, que se aprecia, por una parte, en la libertad de empresa, que constituye nada menos que «el fundamento de...
	La doctrina ha definido el principio de libertad de entrada consistente en permitir que las empresas debidamente constituidas y organizadas desarrollen su objeto social sin que sea necesaria la expedición de algún título habilitante por parte de las a...
	(…)
	De este modo, según el régimen de funcionamiento de las empresas prestadoras de servicios públicos domiciliarios, consagrado en el artículo 22 de la Ley 142 de 1994, no se requiere permiso para el desarrollo de su objeto social, pero para poder operar...
	Es decir, la norma general es que existe libertad para que varias empresas presten servicios públicos, salvo en los casos que por interés social y con el propósito de ampliar la cobertura de los servicios públicos, se entregue a una sola empresa un ár...
	De tal manera que, salvo que se trate de contratos de concesión para la prestación del servicio de aseo, en los que previamente se hayan verificado los motivos para la inclusión de cláusulas de áreas de servicio exclusivo por parte de la CRA, ninguna ...
	Lo anterior significa que, hasta tanto no se haya adjudicado las ASE mediante un proceso licitatorio, se debe, en sentir de esta oficina, aplicar la regla general de libertad económica.
	(Negrillas fuera de texto).
	b. Comunicación enviada al gerente de la EAAB el 30 de octubre de 2012.
	En el segundo semestre y esta vez al gerente de la EAAB, se decía lo siguiente:P160F
	1. LIBERTAD DE EMPRESA Y DERECHO DEL USUARIO A LA LIBRE ESCOGENCIA DEL PRESTADOR.
	Según se mencionó en la reunión, la Decisión del Distrito se fundamenta en que, a su parecer, la única forma de cumplir el Auto 275 de la Corte Constitucional para la inclusión de las acciones afirmativas en favor de la población recicladora es median...
	Sobre este punto particular, de manera comedida, se recomienda revisar nuevamente la posición jurídica del Distrito, teniendo en cuenta que de conformidad con los artículos 333 y 365 de la Constitución Política de Colombia, los servicios públicos domi...
	El Consejo de Estado, en reiterada jurisprudencia, ha definido la libertad económica como la facultad que tiene toda persona de realizar actividades de carácter económico, según sus preferencias o habilidades, con miras a crear, mantener o incrementar...
	Así mismo, ha sostenido el más alto Tribunal de lo Contencioso Administrativo que se trata de un derecho o libertad que tiene un doble contenido, que se aprecia, por una parte, en la libertad de empresa, que constituye nada menos que «el fundamento de...
	La doctrina ha definido el principio de libertad de entrada consistente en permitir que las empresas debidamente constituidas y organizadas desarrollen su objeto social sin que sea necesaria la expedición de algún título habilitante por parte de las a...
	(…)
	Es decir, la norma general es que existe libertad para que varias empresas presten servicios públicos, salvo en los casos que por interés social y con el propósito de ampliar la cobertura de los servicios públicos, se entregue a una sola empresa un ár...
	De tal manera que, salvo que se trate de contratos de concesión para la prestación del servicio de aseo, en los que previamente se hayan verificado los motivos para la inclusión de cláusulas de áreas de servicio exclusivo por parte de la CRA, ninguna ...
	(Negrillas fuera de texto).
	c. Oficio n.  132557 del 5 de septiembre de 2012, dirigido al señor alcalde mayor de Bogotá.P
	Directamente al señor alcalde mayor de Bogotá, a través de este oficio y  en virtud del anuncio de que se iba a constituir una empresa pública para la prestación del servicio público de aseo, la funcionaria con funciones preventivas le hizo saber al s...
	d. Reuniones llevadas a cabo los días 7 y 13 de noviembre de 2012.
	Estas reuniones se efectuaron en la Procuraduría Delegada Preventiva para la Función Pública, en donde estuvieron presentes varios funcionarios de distintas entidades, entre ellas la Procuraduría Delegada Preventiva para la Función Pública, Superinten...
	En tal sentido, y luego de que en la sesión del 7 de noviembre de 2012 el señor gerente general de la EAAB expusiera las razones por las cuales el Distrito consideraba que no había libertad de empresa en la prestación del servicio público de aseo y qu...
	Al revisar nuevamente dichas actas, se tiene que por parte de la Procuraduría Delegada Preventiva se expuso la normatividad de orden constitucional y legal en cuanto a servicios públicos domiciliarios, para llegar a la conclusión de que el Distrito no...
	Por su parte, la intervención de la Comisión de Regulación de Agua Potable y Saneamiento Básico (CRA) estuvo referida a que imperaba la libre competencia en la prestación del servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá, pese a la existencia en ese...
	En cuanto a las preguntas que surgían por cómo se podía remunerar la actividad de los recicladores en el régimen de libertad de empresa, el alto comisionado de la CRA señaló que estaba vigente la Resolución CRA 351 de 2005, la cual contenía la metodol...
	La metodología tarifaria vigente en el tema de aseo es la Resolución CRA 351 de 2005. La normatividad vigente y la metodología tarifaria actual otorgan al Distrito una manera de remunerar el aprovechamiento. Es decir que el Distrito tiene una manera d...
	A su vez, la intervención del Ministerio del Medio Ambiente estuvo referida a que compartía «de manera clara y expresa» la posición de la Comisión de Regulación de Agua Potable y Saneamiento Básico, en lo que tenía que ver con la no vigencia de la Res...
	Por otro lado, las intervenciones tanto de la Superintendencia de Servicios Públicos Domiciliarios y la Superintendencia de Industria y Comercio en esta reunión del 13 de noviembre de 2012 estuvieron orientadas a que en la ciudad de Bogotá regían el p...
	Así las cosas, obsérvese que las advertencias no fueron hechas únicamente por parte de la Procuraduría, sino la Superintendencia de Industria y Comercio, la Superintendencia de Servicios Públicos Domiciliarios, la CRA y el Ministerio del Medio Ambient...
	De esa forma, no fue una simple presunción o idea de algún funcionario o de una entidad de que con las decisiones anunciadas por el Distrito posiblemente se iba a afectar el principio de libertad de empresa. Por el contrario, todas las actuaciones, tr...
	Por último, es totalmente inaceptable la tesis de una supuesta exculpación por el hecho de que algunas comunicaciones no fueron enviadas al señor alcalde mayor de Bogotá o que este no participó en algunas de las reuniones, pues no solo está demostrado...
	6.2.2.4 Sobre las peticiones de solicitud de acceso al relleno sanitario o a suscribir convenios de facturación conjunta.
	6.2.2.4.1 Argumentos de la defensa
	El señor defensor llamó la atención en que en el pliego de cargos se indicó que se obstaculizó el ingreso de operadores privados, entre ellos la sociedad AQUÁPOLIS, quien solicitó el acceso al relleno sanitario Doña Juana, a la cual se le resolvieron ...
	Al respecto, manifestó que el disciplinado no tenía conocimiento de estos hechos, ya que no era su función ni competencia pronunciarse sobre las solicitudes de acceso al relleno sanitario ni sobre los convenios de facturación conjunta. Que en todo cas...
	6.2.2.4.2 Consideraciones de la Sala.
	Por ello, fue necesario acreditar que lo que dijo el disciplinado en su momento no era cierto, pues los folios 207 a 234 del anexo n.  5 de la actuación probaban que durante el año 2012 sí habían solicitudes relacionadas con la libertad de entrada y a...
	En consecuencia, puede ser cierto que el disciplinado no haya tenido conocimiento de estos hechos, pero no por ello podía ser de recibo, como argumento de justificación de las decisiones adoptadas, que en la ciudad de Bogotá no había registro de entra...
	6.2.3 En cuanto al tercer cargo relacionado con la falta disciplinaria gravísima contenida en el numeral 37 del artículo 48 del Código Disciplinario Único.
	6.2.3.1 Ausencia de tipicidad.
	6.2.3.1.1 Argumentos de la defensa
	Lo primero que aclaró el señor defensor es que el señor alcalde mayor de Bogotá tenía la competencia para declarar la alerta amarilla y adoptar las medidas preventivas y de control que «considere pertinentes, dentro del marco legal». Al respecto, expl...
	En segunda medida y luego de transcribir apartes de las dos normas en comento, afirmó que en ninguna de ellas se utilizó la terminología utilizada por la Procuraduría alusiva a la «prohibición del uso de volquetas», por lo que la alegada prohibición e...
	Posteriormente y luego de referirse a algunos considerandos del Decreto 570 de 2012, precisó que el artículo 41 del Decreto 948 de 1995, lejos de establecer una prohibición, señalaba las características «que deben tener los vehículos que por su tipolo...
	En tal sentido, afirmó que el artículo 49 del Decreto 1713 de 2002 establece las características que deben reunir los vehículos destinados a la prestación del servicio de aseo. Sin embargo, añadió que el parágrafo de dicho artículo autoriza a la autor...
	Por las anteriores razones, concluyó que los mencionados preceptos no establecieron prohibiciones y que el parágrafo del artículo 49 del Decreto 1713 de 2002 consagra «una autorización de excepción a la regla en cuanto a las características de los veh...
	Por último, aseveró que la ciudad enfrentaba circunstancias excepcionales para el 18 de diciembre de 2012, «por la implementación del esquema transitorio del servicio de aseo», sin que existiera norma alguna que regulara expresamente esta situación, e...
	6.2.3.1.2 Consideraciones de la Sala.
	En primer lugar, es cierto que el señor alcalde mayor de Bogotá tenía la competencia para declarar la alerta amarilla y adoptar las medidas preventivas y de control que considerara pertinentes, pero precisamente con la condición que indica el señor de...
	En segundo lugar y en cuanto a que ninguno de los Decretos atrás referidos utilizó la terminología alusiva a la «prohibición del uso de volquetas», la Sala debe reiterar que esos Decretos establecieron las condiciones técnicas y reglamentarias que deb...
	Ahora bien y frente al análisis de las normas que hizo el señor defensor, obsérvese que el artículo 41 del Decreto 948 de 1995 establece la obligación de cubrir la carga contaminante. Sin embargo, esta fue una norma que se inobservó, pues, al prestars...
	Igualmente, no puede aceptarse que para el caso de la ciudad de Bogotá se diera aplicación al parágrafo del artículo 49 del Decreto 1713 de 2002, pues dicha norma establece lo siguiente:
	Cuando por condiciones de capacidad y dimensiones de las vías públicas, dificultades de acceso o condiciones topográficas no sea posible la utilización de vehículos con las características antes señaladas, la autoridad competente evaluara previo a su ...
	De ese modo, la anterior disposición es totalmente improcedente para la situación ocurrida en la ciudad de Bogotá en el mes de diciembre de 2012, pues fácil es concluir que la posibilidad de utilizar vehículos diferentes a los compactadores se puede d...
	Así las cosas, en vez de haberse presentado una situación relacionada con la «capacidad y dimensiones de las vías públicas o dificultades de acceso o condiciones topográficas», realmente lo que ocurrió en el presente caso fue la absoluta incapacidad d...
	En tercer y último lugar, es cierto que la ciudad de Bogotá enfrentó circunstancias «excepcionales para el 18 de diciembre (de 2012) por la implementación del esquema transitorio del servicio de aseo», pero no por una eventualidad o causa extraña que ...
	Por lo tanto, si se hubieren atendido las normas de contratación que señalan que no se pueden celebrar contratos con entes carentes de capacidad y experiencia, si se hubieren observado las normas sobre libre competencia, si se hubieren cumplido las no...
	Así las cosas y al igual que la respuesta frente a uno de los argumentos del disciplinado, es inaceptable la analogía que se pretende esbozar para que se acepte que en la ciudad de Bogotá sí se podían utilizar vehículos volquetas a cambio del vehículo...
	6.2.3.2 Inexistencia de ilicitud sustancial y ausencia de culpa gravísima.
	6.2.3.2.1 Argumentos de la defensa
	El señor defensor, por un lado, desestimó la ausencia de ilicitud sustancial, nuevamente trayendo a colación aparte de la sentencia C-818 de 2005 de la Corte Constitucional. Por el otro y en la medida en que los argumentos expuestos en relación con es...
	6.2.3.2.2 Consideraciones de la Sala.
	Frente al anterior cuestionamiento, la Sala debe insistir en que la sentencia C-818 de 2005 se refirió única y exclusivamente al estudio de la constitucionalidad del numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único, por lo cual dicho pronunci...
	Sin embargo, conforme a un interpretación extensiva y analógica, la Sala debe llamar la atención en que la aludida sentencia declaró la constitucionalidad de dicha falta disciplinaria, bajo el entendido de que «la conducta constitutiva de la falta gra...
	En el presente caso, la concreción de la falta se determinó con la expedición del Decreto 570 de 2012 por parte del disciplinado, en la medida en que al haber autorizado la utilización de vehículos volquetas ello no estaba conforme a los requisitos es...
	Por otra parte y derivado de lo anterior, la conclusión es que el tercero de los cargos formulados no fue una simple «interpretación diferente» por parte de la Procuraduría, pues las normas reglamentarias exigían la utilización de vehículos con determ...
	Por las mismas razones, no puede aceptarse la tesis de la «interpretación diferente» para desvirtuar la culpa gravísima, pues esta está soportada en varios indicios que obran en el expediente. En efecto, el señor alcalde mayor de Bogotá tenía la capac...
	6.2.3.3 Respecto del riesgo ambiental y el peritaje.
	6.2.3.3.1 Argumentos de la defensa
	En primer lugar y luego de que se citaran apartes de algunas medidas adoptadas por el Decreto 570 de 2012, el señor defensor refirió que el mismo día de expedición de este acto (14 de diciembre de 2012) se presentó un documento técnico que definió los...
	En tal sentido, el señor abogado defensor precisó que en desarrollo de esas normas señaladas se generaron una serie de actividades para el debido y correcto cumplimiento de las medidas de prevención y mitigación de impactos ambientales en el transport...
	En segundo lugar y luego de que trajera a colación los resultados de un monitoreo que la UAESP efectuó al relleno sanitario de Doña Juana en el mes de diciembre de 2012, explicó que «antes del vencimiento de los contratos de concesión, los operadores ...
	Relacionado con este mismo aspecto, criticó que la Procuraduría haya afirmado que era previsible que un concesionario, en los días previos a la terminación del contrato, no cumpliera debidamente sus obligaciones, como si esta conducta fuera justificab...
	En tercer y último lugar, argumentó que a partir del 18 de diciembre de 2012 la EAAB comenzó a prestar el servicio de aseo y en su gestión no se tardó más de 72 horas para la recolección de la basura, por lo cual, desde el momento en que asumió la res...
	Al respecto y sobre los impactos y amenazas ambientales, el señor defensor destacó lo siguiente:
	En cuanto a la Recolección de residuos domiciliarios, en la operación de recolección de residuos del día 18, una vez finalizado el día, Uquedaron por recoger 3.000 toneladas de residuos, producto de lo que no se recogió el día 17 y de las dificultades...
	Así, teniendo un retraso en recolección el día 19 Use proyectó que se tendría al finalizar el día unas 6000 toneladas dispuestas en calle sin recogerU, un día de operación completo. El impacto más significativo es ese instante era el visual y pasadas ...
	Respecto a la Generación de vectores de enfermedades, afectación a Sumideros y Afectación a la EEP, se puede asegurar que no se constituyeron en impactos ambientales, sino que fueron amenazas potenciales, por cuanto la situación se logró estabilizar, ...
	(…)
	En relación con el Barrido y Limpieza en Calle, se puede asegurar, que no se constituyeron impactos ambientales, sino que fueron amenazas potenciales, porque según el reporte de la red de calidad del Aire de la Subdirección, presentado por la Subdirec...
	Es importante aclarar que las estaciones que reportan 5 días de excedencia en diciembre de 2012, están ubicadas en localidades en donde no hubo disminución en las frecuencias de recolección, barrido y limpieza, pues éstas son operadas por Ciudad Limpi...
	De la misma forma, en Bogotá, se notifican de manera semanal por medio del Sistema de Vigilancia en Salud Pública del Distrito los casos de Enfermedad Respiratoria Aguda, en todos los grupos de edad, en el período comprendido entre el 1 y 22 de Diciem...
	Finalmente, frente al Transporte de Residuos, se puede asegurar que no se constituyeron impactos ambientales sino que fueron amenazas potenciales, Uesto dado por la entrada de operación de Aguas de Bogotá, operador que utilizó volquetas para la recole...
	En suma, salvo el impacto visual y la generación de olores ofensivos en algunas zonas de la ciudad, no se configuró un impacto ambiental, por la transición del modelo de recolección de residuos, sino que fueron amenazas potenciales, las cuales se aten...
	(Negrillas utilizadas por el señor defensor. Subrayado fuera de texto utilizado por la Sala).
	6.2.3.3.2 Consideraciones de la Sala.
	Conforme al orden de las razones presentadas a manera de exculpación, la Sala debe poner de presente que el primer argumento referido por el señor defensor corrobora de cierto modo la desatención elemental frente al tercero de los cargos formulados. E...
	Afortunadamente y con el fin de resolver la crisis en la que ya estaba inmersa la ciudad de Bogotá, se contrató nuevamente a los operadores privados quienes sí contaban con la experiencia y la capacidad mínima requerida para prestar el servicio de ase...
	En segunda medida y conforme a unas mediciones de relleno sanitario de Doña Juana, los sujetos procesales han pretendido demostrar que durante los días anteriores al 18 de diciembre de 2012 los operadores privados dejaron de dejaron de recoger residuo...
	De ese modo, el anterior argumento de defensa no puede ser aceptado por varias razones.
	En primer orden, el supuesto número de residuos que no se recogieron durante los días anteriores al 18 de diciembre de 2012 nunca podrá equipararse al dejado por las calles de la ciudad de Bogotá durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012. Las ...
	En segundo orden, no es explicable, si supuestamente los operadores privados dejaron de recoger un número inusual de basuras durante los días anteriores al 18 de diciembre de 2012, que la misma UAESP haya decretado una urgencia manifiesta el día 17 de...
	En tercer orden, tampoco es comprensible, si supuestamente los operadores privados dejaron de recoger un número inusual de basuras durante los días anteriores al 18 de diciembre de 2012, que el operador público no haya podido recoger ni las basuras de...
	En cuarto y último orden y en la medida en que las anteriores conclusiones están soportadas con los medios de prueba obrantes en la actuación, resulta ajustada y creíble la versión ofrecida por los declarantes OSCAR SEBASTIÁN ALESSO y TULIO EDUARDO SA...
	En ese orden de ideas, no es creíble la tesis expuesta por los sujetos procesales de que la crisis que se presentó durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012 obedeció a un número inusual de basuras dejadas de recoger por los operadores privados...
	Por último, la Sala nuevamente debe ocuparse del planteamiento del señor defensor a que según el informe de la Secretaría Distrital del Medio Ambiente no hubo impactos ambientales. Para ello, trajo a colación algunos apartes relacionados con las concl...
	Sin embargo, si se observa con atención dicho documento, se llegará a una conclusión completamente distinta a la expuesta por el señor abogado del disciplinado. En efecto, el mismo documento determina que sí hubo impactos ambientales, entre ellos los ...
	Ahora bien, el aspecto de desacuerdo estriba en que para los sujetos procesales estos impactos no fueron importantes, pero para la Sala sí está acreditado que ellos pusieron en riesgo la salud humana y el medio ambiente. Para corroborar esta aseveraci...
	a. Análisis del documento «Monitoreo y Control Ambiental» elaborado por la Secretaría Distrital Ambiental de Bogotá, confrontado con la prueba pericial practicada por la Dirección Nacional de Investigaciones Especiales.
	Este informe tiene fecha del 14 al 31 de diciembre de 2012,P171F P el cual fue entregado en la diligencia de versión libre y espontánea por parte del investigado y cuya elaboración estuvo a cargo del señor JULIO CÉSAR PULIDO, encargado del manejo del ...
	b. La declaración del señor JULIO CÉSAR PULIDO, persona que elaboró el documento «Monitoreo y Control Ambiental» elaborado por la Secretaría Distrital Ambiental de Bogotá.
	Como se ha venido exponiendo, este testigo ratificó que fue él quien elaboró, en compañía de otros funcionarios, el informe presentado por el disciplinado. Así, la mayoría de sus respuestas y apreciaciones consistieron en que durante los días 18, 19 y...
	Sin embargo, recuérdese las respuestas ofrecidas en la última parte de su declaración:
	PREGUNTA: «En el informe que usted presentó, se dice que en cuanto a la recolección de residuos domiciliarios, se presentó un impacto visual por no recolección de basuras. Es lo que usted llama el riesgo o impacto de paisaje o paisajístico (…) ¿Ese im...
	De esa manera, los dos impactos ambientales consistentes en la no recolección de basuras y los olores ofensivos, que según el informe fueron los únicos que se presentaron, tuvieron la condición de impactos «negativos», en criterio del mismo declarante...
	Por ello, la Sala quiere llamar la atención en que el testigo JULIO CÉSAR PULIDO señaló que solo era impacto ambiental aquel que por criterios de magnitud, extensión e intensidad pudiera calificarse de esa manera.P176F P En tal sentido, en virtud de t...
	1. No se presentaron impactos ambientales, salvo el visual o paisajístico por no recolección de basuras y el impacto de olores ofensivos.
	2. Los anteriores impactos fueron negativos.
	3. Como no hay metodología y base técnica, no se hizo el cálculo de la magnitud de esos impactos ambientales.
	4. Para determinar la calidad de impacto ambiental, se debe tener en cuenta la magnitud, intensidad y extensión.
	Tal y como se ha dicho, esta explicación del testigo concuerda con algunas conclusiones del dictamen pericial elaborado por la Dirección Nacional de Investigaciones Especiales de la Procuraduría General de la Nación, en el sentido de que sí hubo impac...
	Ahora bien, el dictamen pericial no estuvo soportado en una simple «percepción» como lo dio a entender el testigo PULIDO,P177F P sino en criterios técnicos, medibles y cuantificables, pues dicha experticia se basó en los informes de diferentes funcion...
	Adicionalmente, este declarante agregó que en el componente de barrido y limpieza en las calles se dieron únicamente amenazas potenciales, reconociendo que ello era una condición de riesgo. Así, frente a la pregunta de si la amenaza potencial menciona...
	Voy a leerle exactamente lo que dice la norma. «Amenaza: condición latente derivada de la posible ocurrencia de un fenómeno físico de origen natural, socio – natural o antrópico no intencional, que puede causar daño a la población y a sus bienes, o a ...
	Conforme a la anterior respuesta la conclusión es obvia: sí se presentaron varios riesgos por la acumulación de basuras, aunque, según el testigo, no llegaron a consolidarse en impactos ambientales, salvo las dos situaciones relacionadas con los olore...
	Por tanto, debe insistirse en que aun cuando se trató de un testigo que quiso minimizar lo ocurrido durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012, de su declaración sí se puede corroborar que hubo riesgos considerables e impactos que afectaron el ...
	En consecuencia, la conducta del disciplinado, consistente en haber permitido la utilización del volquetas para la prestación del servicio de aseo en la ciudad de Bogotá, por la vía del referido decreto, sí puso en grave riesgo la salud humana y el me...
	6.2.4 Argumentos del señor defensor comunes a los tres cargos formulados.
	6.2.4.1 Margen en la interpretación normativa del funcionario público.
	6.2.4.1.1 Argumentos de la defensa
	El señor defensor señaló que el funcionario administrativo, en el ejercicio de sus funciones, aun de las regladas, tiene un margen de interpretación razonable de la Constitución y la ley, como quiera que, ni la una ni la otra, regulan en forma precisa...
	Relacionado con dicho cuestionamiento, aseveró que «en la totalidad de los cargos imputados al doctor Gustavo Francisco Petro Urrego se observa que la Procuraduría hace una interpretación de las actuaciones y decisiones cuestionadas y de las normas ju...
	Para demostrar lo anterior, destacó como prueba de la interpretación diferente y razonable el contenido del auto de 20 marzo de 2013 del Juzgado Tercero Administrativo de Bogotá y de la providencia de 22 de marzo de 2013 del Juzgado Noveno Administrat...
	Por último, el señor abogado criticó que la Procuraduría haya hecho en el pliego manifestaciones sobre la forma en que, en su criterio, debió actuar la administración distrital y, en particular, el disciplinado, aseveraciones que no eran propias y ace...
	6.2.4.1.2 Consideraciones de la Sala
	Frente al cuestionamiento común a los tres cargos formulados, la Sala debe decir que es cierto que el funcionario administrativo tiene un margen de interpretación razonable conforme a lo establecido en la Constitución y en la ley. Pero esto no signifi...
	Por otra parte, el señor defensor circunscribió el referido margen de interpretación a las situaciones fácticas y de gestión que se deben «abordar y resolver día a día», como si el cambio de esquema en la prestación del servicio de aseo hubiese sido u...
	Por su parte, la supuesta «interpretación diferente y razonable» por parte de algunas autoridades judiciales administrativas, que negaron la medida de suspensión provisional del Decreto 564 de 2012, estaría únicamente relacionada con el segundo cargo ...
	Por las razones señaladas, no es cierto, entonces, que los reproches formulados al disciplinado se hayan equiparado a la «forma como debió actuar la administración distrital y, en particular, el disciplinado», pues de lo que se trató fue de una acusac...
	6.2.4.2 Causales de exclusión de responsabilidad.
	6.2.4.2.1 Argumentos de la defensa
	El señor defensor propuso como argumentos de exculpación dos causales de ausencia de responsabilidad: en estricto cumplimiento de un deber legal y el error invencible.
	En cuanto a la primera de ellas, manifestó que la administración distrital, conforme a «los artículos 49, 311, 365 a 368 de la Constitución Política, los artículos 38, 39 y 163 del Decreto Ley 1421 de 1993, los artículos 2 y 5 de la Ley 142 de 1994, e...
	Así mismo, dijo que la ciudad de Bogotá enfrentaba una situación excepcional originada en la terminación de los contratos de concesión de aseo suscritos con los operadores privados y en el deber inaplazable e ineludible de cumplir las órdenes dadas po...
	Igualmente, agregó que el deber de garantizar la prestación del servicio de aseo es, indudablemente, de mayor importancia y relevancia que cualquier otro que, en criterio de la Procuraduría, se hubiera sacrificado, como es el caso de la libre competen...
	Por último y en cuanto a la convicción errada e invencible como causal de exclusión de responsabilidad, el señor defensor resaltó que el disciplinado, como lo dejó en claro al rendir su versión libre y como se ha manifestado a lo largo de este memoria...
	6.2.4.2.2 Consideraciones de la Sala
	Frente a la primera causal de ausencia de responsabilidad referida, la Sala debe decir que no advierte ninguna relación entre las decisiones tomadas por el señor alcalde mayor de Bogotá con los supuestos deberes más importantes que cumplió relacionado...
	Los hechos y medios de prueba revelan que con la decisión de asignar el servicio de aseo a unas entidades del Distrito sin experiencia y sin capacidad no se garantizó su correcta prestación, sino que, por el contrario, se generó una grave crisis en la...
	Por su parte y como se ha indicado a lo largo de la presente decisión, la Sala tampoco encuentra la relación pretendida por los sujetos procesales entre las decisiones adoptadas por el señor alcalde mayor de Bogotá con las órdenes dadas por la Corte C...
	La prueba de que no era necesario adoptar este tipo de decisiones para incluir a la población recicladora está soportada en varias cuestiones: 1. Se podía remunerar la actividad del reciclaje desde antes de la adopción del nuevo modelo transitorio, ta...
	Por lo dicho, no es procedente la colisión de deberes funcionales propuesta por el señor defensor y menos que a modo de complemento se diga que en la ciudad de Bogotá se presentó un «estado de necesidad», pues las excepcionales circunstancias a las qu...
	Un argumento adicional para desvirtuar cualquier relación entre las decisiones del señor alcalde mayor de Bogotá con las órdenes dadas por la Corte Constitucional: el Distrito se vio obligado a contratar nuevamente con los operadores privados, y esta ...
	Analicemos ahora la segunda causal de ausencia de responsabilidad, la cual necesariamente debe partir de la idea de que el disciplinado sí infringió sus deberes funcionales, solo que mediando un error invencible para desvirtuar cualquier asomo de resp...
	Sin embargo, esta tesis tampoco puede ser de recibo, pues no puede mediar un error en el proceder de un servidor público cuando durante todo el segundo semestre del año 2012, por escrito, en reuniones y en virtud de diferentes controles políticos, se ...
	En tal forma, es impensable que frente al sinnúmero de advertencias y recomendaciones que hicieron varias entidades, respecto de las cuales los sujetos procesales en otros apartados cuestionan, controvierten y hasta califican de erradas y equivocadas,...
	6.2.5 Conclusión en cuanto a los argumentos presentados por el señor defensor en los descargos.
	Conforme a las razones anotadas, la Sala concluye que los argumentos presentados por el señor defensor en el escrito de descargos no tienen la entidad suficiente para desvirtuar ninguno de los cargos formulados. En consecuencia, la Sala se ocupará, a ...
	7. ANÁLISIS DE LOS ARGUMENTOS PRESENTADOS POR EL SEÑOR DEFENSOR EN LOS ALEGATOS DE CONCLUSIÓN.
	La Sala pone de presente que el disciplinado no presentó alegatos de conclusión. En consecuencia, en los numerales siguientes, se procederá a analizar cada uno de los argumentos presentados por el señor defensor con el respectivo análisis de las prueb...
	7.1 Argumentos frente al primer cargo relacionado con la falta disciplinaria gravísima contenida en el numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único.
	Una vez se plasmaron, a modo de introducción, algunas consideraciones generales acerca del derecho disciplinario, de la función de investigar a los servidores públicos a cargo de las autoridades disciplinarias y de traer algunas citas jurisprudenciale...
	Para ello, el primer reparo que efectuó fue el siguiente:
	En este evento, no existe prueba alguna de que el señor alcalde participó en la elaboración de los estudios previos o en los convenios interadministrativos n.  17 y 809 de 2012, máxime que no tiene esa competencia, ni dicha función o responsabilidad e...
	Tampoco hay prueba de que exigió, influenció, solicitó, ordenó o instruyó a los funcionarios de la UAESP, la EAAB o de Aguas Bogotá S.A. E.S.P. a actuar por fuera del ordenamiento jurídico, todo lo contario, de lo que hay prueba es de que siempre se s...
	Como se indicó en las respuestas frente a algunos argumentos expuestos tanto por el disciplinado como el señor defensor, la Sala debe insistir en que la imputación efectuada al  señor alcalde mayor de Bogotá consistió en la determinación que este hizo...
	Así las cosas, resulta claro que el señor alcalde mayor de Bogotá no tuvo participación directa en las precisas actividades que conformaron las etapas precontractuales y contractuales de los dos contratos interadministrativos, como, por ejemplo, la el...
	En el caso de la ciudad de Bogotá, la decisión en cabeza del alcalde mayor para que las empresas del Distrito asumieran la prestación del servicio fue evidente, la cual fue defendida durante el segundo semestre del año 2012 por parte de los funcionari...
	Es claro en el presente caso ―sin perjuicio de que la autoría principal estaba en cabeza de los directivos de la UAESP, EAAB y la empresa Aguas de Bogotá― que todos los medios de prueba acreditan que quien tomó la decisión fue el propio señor alcalde ...
	De esa manera, no resulta extraño que quien en principio no interviene de forma directa en las concretas actividades precontractuales y contractuales de determinada modalidad de contratación sí pueda ser partícipe, a título de determinador, de la susc...
	Ahora bien, más allá de que el señor alcalde de Bogotá hubiese solicitado a adelantar los estudios correspondientes, lo que queda claro es que antes de estos se hicieran el disciplinado ya había tomado la decisión de que la prestación del servicio deb...
	El alcalde siempre en las Juntas en las que yo estuve presente enfatizó en la necesidad de que la ciudad podía quedar inmersa en una emergencia sanitaria y que cuanto antes se tenían que tomar decisiones y que lo que se veía más fácil era que lo hicie...
	Posteriormente y ante la pregunta de si esa situación se había vuelto a presentar, respondió:
	(…) Más adelante en otra Junta se volvió a debatir el tema y el alcalde insistía en que qué pasaba con la situación; que qué se había resuelto y qué había sucedido porque eso era urgente. Y se debatieron otros temas, sobre el tema de la flota. El tema...
	Así las cosas, es apenas lógico que cuando el señor alcalde mayor de Bogotá le decía a sus funcionarios «que lo que se veía más fácil era que lo hiciera la empresa de Acueducto» seguramente, acto seguido, les decía que tenían «que hacerse los estudios...
	Por lo anterior es que ese ha dicho que sería difícil, por no decir imposible, que apareciera una prueba que demostrara que el señor alcalde mayor de Bogotá le haya dicho categórica y literalmente a determinado funcionario que «tenía que violar el ord...
	De esa manera y dado que el señor defensor presentó otros argumentos de forma más extensa, la Sala procederá a analizar cada una de dichas razones.
	7.1.1 Actuaciones del señor alcalde mayor de Bogotá: competencia, justificación y acatamiento a los principios y a la normatividad jurídica.
	7.1.1.1 Argumentos de la defensa.
	En primer lugar y efectuando algunas consideraciones sobre la Constitución Política, la Economía Social de mercado y los servicios públicos, entre otras, el señor defensor señaló que al ministerio público colombiano no le corresponde participar en la ...
	En segundo lugar y después de explicar otros aspectos relacionados con el régimen territorial, las funciones del cargo del alcalde mayor de Bogotá y los principios que deben caracterizar la prestación de los servicios públicos, señaló que era parte de...
	En tercer lugar y luego de hacer mención a algunos apartados del auto 275 de 2011 de la Corte Constitucional, mediante el cual se ordenó formalizar y regularizar a la población recicladora, explicó que la Alcaldía Mayor de Bogotá, a través de la UAESP...
	En cuarto lugar, el señor defensor efectuó una serie de cuestionamientos relacionados con la implementación de las tarifas para remunerar la actividad recicladora, entre ellos que la procuradora preventiva, en la comunicación n.  281450 de 2012 antes ...
	En quinto lugar y una vez efectuó un recuento de algunas actuaciones cumplidas por las UAESP ante la Corte Constitucional, señaló que la prestación del servicio de aseo en Bogotá se venía prestando a través de Áreas de Servicio Exclusivo y que la «int...
	En sexto lugar y efectuado el recuento de los requisitos que deben aplicarse para la implementación de las Áreas de Servicio Exclusivo, resaltó que los contratos de concesión con los operadores privados concluían entre el 18 y 22 de diciembre de 2012,...
	En séptimo lugar, el señor abogado trajo a colación los testimonios de ORLANDO RODRÍGUEZ, MARÍA MERCEDES MALDONADO y CARLOS ALBERTO ACERO, para demostrar que la participación del señor alcalde siempre consistió en que las entidades competentes elabora...
	En apartes posteriores del escrito, el señor defensor también hizo referencia a las actas 2478,P184F P 2480,P185F P 2481P186F P y 2483P187F P de 2012 de la EAAB, en donde se evidenciaba que el señor alcalde mayor de Bogotá «planteó estudiar el manejo ...
	En el mismo sentido, refirió que las anteriores actas y que los aludidos testimonios de ORLANDO RODRÍGUEZ, MARÍA MERCEDES MALDONADO y CARLOS ALBERTO ACERO mostraban que «si bien el señor alcalde mayor manifestó su interés en que la prestación del serv...
	Por lo dicho, aseveró que las anteriores declaraciones y las pruebas documentales mostraban que las decisiones se adoptaron luego de varios meses de análisis a partir de julio de 2012 y que, en efecto, se llevaron a cabo los estudios correspondientes ...
	En consecuencia y contrario a lo afirmado por la Procuraduría, aseguró que sí había existido una «discusión y análisis de parte de la administración distrital y de las entidades descentralizadas sobre la prestación del sistema de aseo por un operador ...
	Como prueba de esa «autonomía de las entidades», aseguró que la posición de la EAAB y de la UAESP sobre la libre competencia en Bogotá no era la misma. Para ello dijo que el declarante MARINO TADEO HENAO había referido haber elaborado un estudio sobre...
	En tal sentido, expuso que si el señor alcalde mayor hubiera inducido a la UAESP y a la EAAB a actuar por fuera del ordenamiento jurídico, estas entidades no tendrían opiniones diferentes. Que por ello el alcalde respetaba la autonomía de las entidade...
	En octavo lugar, también trajo a colación el testimonio del doctor CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA RIOS para acreditar «las dificultades que se presentan normalmente en los eventos de prestación del servicio de aseo en libre competencia», e incluso que no ex...
	Al respecto, la defensa agregó que en libre competencia ya no existirían Áreas de Servicio Exclusivo, lo cual quería decir que los operadores privados podían escoger prestar o no el servicio o prestarlo en zonas diferentes de aquellas en que tradicion...
	Derivado de lo anterior y a modo de resumen, el señor defensor explicó que para el señor alcalde mayor de Bogotá no le era posible saber lo siguiente:
	1. Si el 18 de diciembre los operadores privados iban a continuar prestando el servicio de aseo,
	2. Cuántos de ellos y en cuáles zonas, pues ya no existían áreas de servicio exclusivo,
	3. En qué condiciones, pues los operadores tendrían que entrar, por primera vez, a hacer gestión comercial propia y suscribir contratos de condiciones uniformes con los usuarios, ya que a esa fecha no los tenían.
	Agregó que bajo esas incertidumbres y ante la inmensa posibilidad de que los prestadores se centraran en los estratos 5 y 6, no se podía garantizar lo siguiente:
	1. La prestación eficiente del servicio en toda la ciudad,
	2. El manejo de los subsidios,
	3. La prestación ordenada y adecuada de la actividad de barrido y limpieza de vías, de poda de árboles y corte de césped,
	4. El cumplimiento del Plan de inclusión y remuneración a la población recicladora.
	En noveno y último lugar y retomando el cumplimiento de las órdenes dadas por la Corte Constitucional relacionadas con la población recicladora, explicó que ellas no podían cumplirse con la prestación del servicio por parte de operadores privados. Par...
	Como consecuencia de lo anterior, afirmó que era claro que la conducta de las autoridades del Distrito, según se establece en el Decreto 564 de 2012, en particular en el art. 4  y en los estudios efectuados por la UAESP, se sustentaba en que la EAAB c...
	De ese modo, la defensa puntualizó que el señor alcalde mayor de Bogotá no había  vulnerado ninguna norma legal «al considerar que la prestación del servicio de aseo se hiciera por un operador público». Por el contrario, que la Procuraduría ignoraba e...
	7.1.1.2 Consideraciones de la Sala.
	En primer lugar, la Sala debe destacar que en este proceso disciplinario no se ha optado por la escogencia de uno u otro modelo de gestión pública. Al contrario de lo señalado por el señor defensor, lo que se ha hecho en esta actuación es verificar si...
	En segundo lugar, es cierto que las funciones del cargo del alcalde mayor de Bogotá le permiten orientar, fijar las políticas y adoptar las medidas que correspondan con el propósito de promover la buena marcha de la administración y la eficiente prest...
	En tercer lugar, asimismo es cierto que la Corte Constitucional ordenó formalizar y regularizar a la población recicladora, pero también lo es que en ningún momento las órdenes de la alta corporación propiciaron las condiciones para que se asignara la...
	Por ello, no hay una relación o nexo de causalidad cuando el señor defensor refirió que la Corte Constitucional, mediante el auto 084 de 2012, «le dio viabilidad al plan de inclusión de la población recicladora presentado el 31 de marzo de 2012», pues...
	En tal sentido y a pesar de que la afirmación del señor defensor, consistente en que la procuradora delegada preventivaP188F P dijo «que la Corte Constitucional no había aceptado el plan de inclusión de la población recicladora», es inexacta ―en la me...
	En cuarto lugar, no existe alguna trascendencia en que la procuradora preventiva, en la comunicación atrás referida, le haya solicitado a las entidades del Distrito saber cuáles serían los fundamentos normativos para implementar, vía tarifa, la remune...
	De la misma manera, tampoco se advierte alguna relación entre las conductas del disciplinado con el cuestionamiento que hizo el señor defensor sobre la Comisión de Regulación y Agua Potable (CRA) por supuestamente no haber sido diligente en la fijació...
	En tal forma, si bien el marco tarifario es indispensable para reconocer la actividad del reciclaje, aquel no depende de la adopción de uno u otro modelo para la prestación del servicio de aseo, aspecto en el que tanto énfasis han hecho los sujetos pr...
	En ese orden de ideas, queda demostrado que el aspecto de las tarifas, su marco regulatorio (CRA), su cálculo y aplicación (UAESP, EAAB o prestador del servicio), su vigilancia (SSPD), y los respectivos ajustes que tengan que hacerse para incorporar d...
	En quinto lugar, es cierto que la prestación del servicio de aseo en Bogotá se venía prestando a través de Áreas de Servicio Exclusivo, pues es un hecho ineludible que este es uno de los modelos de prestación del servicio contemplados en el ordenamien...
	Ahora bien, esa «intención de implementar ASE», lo cual explicaría en palabras de los sujetos procesales la «transitoriedad» del esquema adoptado por el señor alcalde mayor de Bogotá, empezó a desvanecerse, pues dicho modelo, pasado casi un año desde ...
	En sexto lugar, la terminación de los contratos con los operadores privados entre el 18 y 22 de diciembre de 2012 tampoco autorizaba a que la asignación de la prestación del servicio de aseo se pasara dos entidades sin la capacidad y experiencia reque...
	En séptimo lugar, es cierto que los testigos ORLANDO RODRÍGUEZ, MARÍA MERCEDES MALDONADO y CARLOS ALBERTO ACERO dijeron que la participación del señor mayor de Bogotá consistió en que las entidades competentes elaboraran todos los estudios técnicos, f...
	Precisamente, la instrucción y orden del señor alcalde mayor, muy a pesar del llamado de la elaboración de los estudios, siempre estuvo bajo la premisa de que fuera un «operador público», respecto de lo cual el simple sentido común indicaba que no hab...
	Pero la decisión del señor alcalde mayor desde tiempo antes ya había sido tomada. Recuérdese lo que declaró CARLOS ALBERTO ACERO ARANGO, uno de los testigos que precisamente trajo a colación el señor defensor, sobre las indicaciones que dio el señor a...
	El alcalde siempre en las Juntas en las que yo estuve presente enfatizó en la necesidad de que la ciudad podía quedar inmersa en una emergencia sanitaria y que cuanto antes se tenían que tomar decisiones y que lo que se veía más fácil era que lo hicie...
	(…) Más adelante en otra Junta se volvió a debatir el tema y el alcalde insistía en que qué pasaba con la situación; que qué se había resuelto y qué había sucedido porque eso era urgente. Y se debatieron otros temas, sobre el tema de la flota. El tema...
	Es apenas evidente que si en algún momento las instrucciones del señor alcalde también consistieron en que se hicieran los estudios que se necesitaran, ello se hizo siempre bajo la idea de que el prestador del servicio fuera el operador público. No de...
	Por ello, tampoco pueden ser de recibo las opiniones de los testigos ATEHORTÚA, JORGE PINO RICCI y MARINO TADEO HENAO en cuanto a que existía «viabilidad jurídica para que la EAAB asumiera la prestación del servicio», pues estas simples opiniones está...
	Sobre las afirmaciones de DARÍO ARTURO BELTRÁN, la Sala ya se ha referido en forma suficiente a ellas. Pero obsérvese también que CARLOS ALBERTO ACERO tiene una versión igual a dicho testigo, al señalar que él le dijo al doctor DIEGO BRAVO que la EAAB...
	PREGUNTA: «¿Por qué usted sostuvo en ese momento y sostiene ahora que en ese momento la EAAB no tenía la experiencia y conocimiento en el servicio de aseo?». CONTESTO: «El hecho cierto es que no la teníamos. Dentro del organigrama de la empresa de acu...
	Entonces, no es cierto que los testimonios y demás pruebas documentales muestren que las decisiones del señor alcalde mayor de Bogotá se adoptaron luego de «varios meses de análisis a partir de julio de 2012». Por el contrario, lo que está demostrado ...
	Igualmente, es infructuoso que se esgrima la autonomía de las entidades del Distrito que suscribieron los contratos interadministrativos con los cuales se pasó la asignación de la prestación del servicio de aseo, ya que es evidente que estas contratac...
	En octavo lugar, también es cierto que el doctor CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA RIOS destacó algunas dificultades en el régimen de libre competencia, y que, por eso, la ciudad de Bogotá tuvo siempre Áreas de Servicio Exclusivo. Incluso, que a partir del año...
	Al respecto, la Sala considera que las dificultades son un elemento común en cualquier régimen de aquellos contemplados en el ordenamiento jurídico. Así como podían haber tropiezos en el régimen de libre competencia también los hubo mientras funcionar...
	Así las cosas, si la supuesta causal de justificación de las decisiones adoptadas por el señor alcalde mayor son las eventuales «dificultades» del régimen de libre competencia, en nada cambia la situación al haberse asignado la prestación del servicio...
	Ahora bien, es evidente que la opinión del doctor CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA RIOS se caracteriza por una visión dantesca del régimen de libre competencia, para lo cual trajo a colación el más mínimo detalle, presentándolo como una dificultad, y, en una ...
	Sin embargo, la Sala no comparte la anterior apreciación, porque frente a la opinión del citado profesional se encuentra la declaración del testigo técnico SAMUEL PRADA COBOS, gerente de la empresa de aseo de Bucaramanga, quien no solo comparte y ve m...
	Ahora bien, el señor defensor se equivoca cuando trata de equiparar las versiones del doctor CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA RIOS con las del doctor SAMUEL PRADA COBOS, argumento frente al cual la Sala debe aclarar en forma enfática que son dos testimonios t...
	Por otra parte, también debe destacarse que el testigo no puso de presente inconvenientes con los usuarios por temas de estratificación, pues, contrario a lo señalado por el señor defensor, el doctor SAMUEL PRADA COBOS refirió que los usuarios más alt...
	De similar modo, tampoco se advierte en la declaración del testigo PRADA COBOS dificultades en otros componentes como los de barrido y limpieza, pues dijo que estas actividades complementarias se prestan en unas zonas día de por medio y en otras, a di...
	En ese orden de ideas, los supuestos inconvenientes del régimen de la libre competencia esbozados por el señor defensor, a partir de la opinión del doctor ATEHORTÚA RIOS, están desvirtuados por lo que le consta directamente al doctor SAMUEL PRADA COBO...
	Dicho esto, tampoco puede ser de recibo el argumento de que el señor alcalde no sabía si para el 18 de diciembre de 2012 los operadores privados iban a continuar prestando el servicio de aseo, bajo la tesis de que ya no existían Áreas de Servicio Excl...
	De la misma manera y retomando en su integridad la declaración del doctor SAMUEL PRADA COBOS, está demostrado que en un régimen de libre competencia sí se puede garantizar la prestación eficiente del servicio de aseo en toda la ciudad;P212F P el manej...
	En noveno y último lugar, es cierto que los testigos TULIO EDUARDO SARMIENTO, representante legal de ASEO CAPITAL, y ÓSCAR SEBASTIÁN ALESSO, representante legal de LIME S. A., manifestaron que no entendían las órdenes dadas por la Corte, que los temas...
	Es por ello que el testigo SAMUEL PRADA COBOS explicó lo siguiente:
	Bucaramanga tiene una condición muy particular a partir del mes de julio de este año (2013). Por Decreto municipal y por acuerdo metropolitano es obligatoria la separación en la fuente en el área metropolitana. Y tenemos nosotros por obligación y por ...
	(…)
	Bucaramanga logró aglutinar a todas esas familias que vivían del basurero en condiciones absolutamente infrahumanas, las recoge, las organiza en cooperativas, les construye un centro de acopio fuera del relleno y les facilita para que inicien rutas se...
	Así las cosas, puede ser cierto que los representantes de los operadores privados no tengan la más mínima idea de qué es el reciclaje, pero lo cierto es que una vez se adopten medidas en favor de la población recicladora todos los actores, públicos o ...
	De la misma manera, la Sala no comparte la opinión de la entonces directora de la UAESP, en cuanto a que era necesaria la participación de la EAAB para permitir la actividad del aprovechamiento y reciclaje, pues está demostrado que el prestador del se...
	En ese orden de ideas, no habiendo justificación alguna para que las empresas públicas sin la más mínima experiencia y capacidad requerida hayan asumido la prestación y el manejo del servicio de aseo en la ciudad de Bogotá, sí está demostrado que la d...
	7.1.2 Celebración de los convenios interadministrativos 17 y 809 de 2012: acatamiento a los principios y a la normatividad jurídica.
	7.1.2.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor reiteró que el disciplinado no ordenó, ni decidió o definió las condiciones en que la EAAB prestaría el servicio de aseo, ni dispuso que debía hacerse a través de la celebración convenios administrativos entre la UAESP y la EAAB, ni ...
	Así mismo, recalcó que el señor alcalde mayor de Bogotá no tenía dentro de los deberes consagrados en la Constitución y la ley la de elaborar o participar en la elaboración de los estudios previos para la celebración de convenios interadministrativos ...
	Por ello, insistió en que el señor alcalde no tenía dentro de sus funciones la facultad de intervenir o participar en los procesos de contratación de sus entidades descentralizadas como lo son la UAESP y la EAAB ni debía responder por el mal ejercicio...
	7.1.2.2 Consideraciones de la Sala.
	La Sala debe insistir en que en el proceso sí hay pruebas que demuestran que el señor alcalde mayor de Bogotá definió que las entidades del Distrito debían asumir la prestación del servicio de aseo en la ciudad de Bogotá. Para ello, repasemos lo que m...
	El alcalde siempre en las Juntas en las que yo estuve presente enfatizó en la necesidad de que la ciudad podía quedar inmersa en una emergencia sanitaria y que cuanto antes se tenían que tomar decisiones y que lo que se veía más fácil era que lo hicie...
	(…)
	Más adelante en otra Junta se volvió a debatir el tema y el alcalde insistía en que qué pasaba con la situación; que qué se había resuelto y qué había sucedido porque eso era urgente. Y se debatieron otros temas, sobre el tema de la flota. El tema de ...
	La anterior aseveración del testigo ACERO concuerda con algunas pruebas documentales en las que se dijo que la fórmula de que las empresas del Distrito asumieran la prestación del servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá fue una decisión del go...
	En consecuencia, si bien es cierto que el señor alcalde mayor de Bogotá no tenía dentro de los deberes consagrados en la Constitución y la Ley el de elaborar o participar en la elaboración de los estudios previos para la celebración de convenios inter...
	Por ello fue que con posterioridad a la suscripción de los contratos interadministrativos 017 y 809 de 2012 y de la expedición del Decreto 564 de 2012, el señor DIEGO BRAVO BORDA, gerente general de la EAAB, le rendía informes al señor alcalde mayor d...
	De acuerdo con sus instrucciones a primera hora de la mañana del día 24 de Diciembre me desplacé a la ciudad de Cartagena para tomar conocimiento del estado en el que se encontraban los carros compactadores de basura de el (sic) primer desembarco que ...
	Durante todo el día mantuve comunicación con usted para informarlo de cada uno de los pormenores del asunto que se puede resumir en que el aspecto físico de la mayor parte de los vehículos presenta un notable estado de corrosión y que se estaban hacie...
	(…)
	Como es de su conocimiento una vez realizado ese procedimiento se debía seguir con los trámites para la correspondiente formalización del ingreso de los carros al país.P224F
	(Negrillas fuera de texto).
	Lo anterior fue un informe pormenorizado de las actividades y funciones que estaba desempeñando el gerente general de la EAAB presentado al jefe de la administración distrital, pero, según la misma comunicación, como consecuencia de las instrucciones ...
	Por lo tanto y contrario a lo señalado por el señor defensor, sí hay pruebas suficientes que demuestran que el disciplinado fue quien definió que las entidades del Distrito asumirían la prestación del servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá, c...
	7.1.3 Convenio interadministrativo 17 de 11 de octubre de 2012 suscrito entre la UAESP y la EAAB.
	7.1.3.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor, citando apartes del acta n.  2480 del 5 de septiembre de 2012 y de la declaración de ORLANDO RODRÍGUEZ, sostuvo que la modificación de los estatutos de la EAAB no se hizo por orden o instrucción del señor alcalde. Que una vez se pus...
	De esa manera, explicó que la ampliación del objeto social fue una decisión adoptada por la mayoría de los miembros de la Junta Directiva de la EAAB, previos los análisis y revisiones jurídicas correspondientes elaboradas por los funcionarios de dicha...
	Además, señaló que la EAAB venía prestando el servicio de recolección de residuos sólidos desde hace varios años, como se indicaba en literal f) del Acuerdo n.  10 de 2011, como quiera que era una actividad propia del servicio de alcantarillado, como ...
	Que, por todo ello, la Administración Distrital, como resultado de los estudios y análisis efectuados, concluyó que la mejor opción para garantizar la prestación del servicio de aseo, en las circunstancias en las que se hallaba el Distrito, era que la...
	Así las cosas, manifestó que, si en gracia a la discusión, «se aceptara la tesis de la Procuraduría sobre la falta de capacidad y experiencia de la EAAB, no podría el ente de control imputar responsabilidad alguna al disciplinado», pues el alcalde no ...
	Por tanto, puntualizó que la EAAB sí tenía la experiencia y la capacidad e idoneidad para prestar el servicio de aseo, como constaba en los estudios previos efectuados tanto por la UAESP como por la EAAB que obraban en el expediente, de los cuales efe...
	Por otra parte y trayendo a colación otros apartes de la declaración del doctor JORGE PINO RICCI, resaltó que estaba probado que con técnicos altamente especializados y muy respetables en la materia se verificó que la EAAB tenía la capacidad técnica p...
	Relacionado con el argumento anterior, también precisó que el declarante MARINO TADEO HENAO había dicho que se realizaron todas las reuniones indispensables para examinar la capacidad e idoneidad de la EAAB orientadas a prestar el servicio de aseo y q...
	Por ello, el señor defensor añadió que la EAAB era, de lejos, la entidad que tenía la mayor idoneidad para prestar el servicio de aseo, puesto que dicha empresa había prestado servicios públicos de mayor complejidad, como el de alcantarillado, el cual...
	De igual manera, que así se había referido el testigo ATEHORTÚA, quien manifestó no tener duda de la competencia jurídica de la EAAB para prestar el servicio y sobre su idoneidad técnica. Además que este testigo señaló, entre otras razones, que en mat...
	Continuando con la capacidad y experiencia de la EAAB, trajo a colación otros dos testimonios: el de CARLOS ALBERTO ACERO y el de DARÍO BELTRÁN. Del primero de ellos refirió que había declarado que la EAAB «no tenía personal con experiencia específica...
	Del señor DARÍO BELTRÁN refirió que esta persona afirmó, en su criterio, que la EAAB «no contaba con la experiencia en la prestación del servicio de aseo, lo cual, como lo manifestó el doctor PINO RICCI en su declaración, era cierto que no se tenía ex...
	El señor defensor sostuvo que si bien el testigo DARÍO BELTRÁN dio a entender que la prestación del servicio de aseo es muy compleja, que dicho servicio lo circunscribió a la prestación de cuatro componentes, entre ellos la recolección, disposición, g...
	En consecuencia, que a partir de estas declaraciones no había duda de que la EAAB tenía experiencia suficiente para la gestión comercial del servicio público de aseo, pues dicha empresa es la que siempre ha tenido la facturación del servicio aseo. Igu...
	En tal sentido, sostuvo que, pese a lo afirmado por el doctor DARÍO BELTRÁN, la EAAB sí tenía la experiencia para la prestación del servicio de aseo, en los componentes por él descritos. Por ello, añadió que la valoración de la UAESP para establecer l...
	Por todo lo dicho, concluyó que era evidente que las declaraciones de los testigos JORGE PINO RICCI, MARINO TADEO HENAO, CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA y CARLOS ALBERTO ACERO mostraban y comprobaban que la EAAB tenía la experiencia y capacidad para organiza...
	7.1.3.2 Consideraciones de la Sala.
	La primera afirmación del señor defensor, conforme al acta n.  2480 del 5 de septiembre de 2012 y la declaración de ORLANDO RODRÍGUEZ, fue que la modificación de los estatutos de la EAAB no se hizo por orden o instrucción del señor alcalde. Sin embarg...
	Por lo tanto, puede ser cierto que los declarantes JORGE PINO RICCI y MARINO TADEO HENAO hayan manifestado que la EAAB tenía la capacidad jurídica para prestar el servicio de aseo, pero ello ocurrió a partir del 5 de septiembre de 2012, en el momento ...
	En tercer orden, la Sala ya ha explicado las razones por las cuales la EAAB no tenía la experiencia, capacidad e idoneidad para prestar el servicio de aseo en la ciudad de Bogotá. Además de que el objeto social se cambió a escasos días de la firma del...
	En tal forma, la evidente falta de experiencia y capacidad, reflejada en las anteriores situaciones, fue informada por varias autoridades y con la debida antelación a las entidades del Distrito y al señor alcalde mayor de Bogotá. Así mismo, los difere...
	Así las cosas, no es cierto que la percepción de la Procuraduría sobre la falta de capacidad y experiencia de la EAAB fue la «única y exclusivamente válida», sino que fueron distintas autoridades, entidades, funcionarios externos y de la administració...
	En cuarto orden, el señor defensor se valió de algunos apartes de la declaración del doctor JORGE PINO RICCI, quien resaltó que con técnicos altamente especializados y muy respetables en la materia se verificó que la EAAB tenía la capacidad técnica pa...
	Con todo, la Sala observa que este testigo al igual que el declarante MARIO TADEO LEÓN HENAO son de la tesis de que la prestación del servicio de aseo tiene una mínima dificultad, muy por debajo de la que sí podría tener el servicio de Acueducto y Alc...
	Sin embargo, obsérvese que el testigo técnico SAMUEL PRADA COBOS explicó que para entrar al mercado de aseo se deben cumplir unos requisitos de ley y que ello no es tan fácil; refirió que eso tiene unos costos y que no es una tarea sencilla.P230F P Pa...
	Así mismo, DARÍO ARTURO BELTRÁN señaló que su participación en el cambio de modelo de prestación del servicio de aseo en la ciudad de Bogotá se debió a dos contratos de consultoría, en donde uno de ellos tenía como objeto un rediseño de un plan maestr...
	Más adelante y frente a una pregunta de la defensa relacionada con el conocimiento del testigo sobre detalles de cómo iba la implementación del nuevo modelo de prestación del servicio, el declarante respondió que sí los tuvo en una reunión de la Junta...
	El informe, a mi juicio, era muy optimista. En realidad, era distinto a lo que sucedía, porque me parece a mí que la gente de Aguas de Bogotá pretendía tener todo resuelto, pero, pues, esto es una cosa muy compleja, por lo que es dispendiosa, y en la ...
	De manera posterior precisó que el operador público falló porque no tuvo el plan de operaciones, ni los equipos, ni el personal, para atender las exigencias que debía tener desde el día 18 de diciembre de 2012; que por eso «pasó lo que pasó, pues no s...
	Por su parte, TULIO EDUARDO SARMIENTO refirió que «el esquema del servicio de aseo no es tener camiones y botarles basura», explicando que su prestación no era fruto de la improvisación, en donde las deficiencias se castigaban como sucedía en todo el ...
	Así las cosas la ausencia o baja complejidad en la prestación del servicio de aseo en la opinión de los abogados JORGE PINO RICCI y el MARIO LEÓN TADEO HENAO está ampliamente rebatida por el experto consultor DARÍO ARTURO BELTRÁN, el testigo técnico S...
	En quinto orden, el señor defensor destacó que tanto el doctor MARINO TADEO HENAO como el doctor CARLOS ATEHORTÚA RIOS habían dicho que es normal que una empresa de servicios públicos subcontrate, para desestimar la apreciación de la Procuraduría sobr...
	Pues bien, al igual como sucedió con la supuesta menor dificultad de la prestación del servicio de aseo, rememoremos lo que explicó el testigo DARÍO ARTURO BELTRÁN sobre el tema de la tercerización. En efecto, recuérdese que este experto estuvo al fre...
	Sobre este aspecto, el dato que no puede pasar desapercibido es que el primer contrato se suscribió el 23 de noviembre de 2012 con un término de duración de un mes, por lo cual la entrega los productos de esta consultoría no iban estar lista con el su...
	Dejando de lado por un momento el tema de la tercerización, lo cierto es que estas actividades subcontratadas no estaban culminadas para el momento en que iniciaba el nuevo modelo de prestación del servicio adoptado por el señor alcalde mayor de Bogot...
	PREGUNTA: ¿Sabe las razones por las cuales el segundo contrato de consultoría no se llevó a cabo antes del inicio de las operaciones? RESPUESTA: «Yo pensaría que de pronto no tenían tan claro el panorama de todas las actividades necesarias para el cum...
	No en vano, unos minutos atrás en la declaración el testigo BELTRÁN había explicado que «la EAAB se había dado cuenta que en su convenio con la UAESP tenía la labor de la gestión comercial en su responsabilidad y por eso decidió buscar asesoría para s...
	Sobre este particular, la defensa del disciplinado le indagó la forma en cómo le habían constado las situaciones por él relatadas, y en la respuesta, no solo  ratificó que conoció los hechos con claridad, sino que aseveró que el Acueducto hasta ahora ...
	PREGUNTA DE LA DEFENSA: Usted, en varias respuestas que le ha indicado al despacho, ha manifestado que en su criterio el Acueducto hizo o no hizo determinadas conductas, como la que acaba de dar. ¿Esto lo hace por un percepción personal o porque hizo ...
	Ahora bien, dicho esto, retomemos el tema de la tercerización. Observemos que este mismo testigo, quien tiene una experiencia de más de 20 años en el sector del servicio público de aseo urbano, manifestó que «una empresa prestadora del servicio de ase...
	Ante la pregunta de la defensa sobre la subcontratación de actividades, el testigo dijo que siempre será posible subcontratar todo lo que se quiera, pero que «en materia del servicio público no era usual que se hiciera porque el control completo del s...
	Es una cosa que uno no terceriza nunca, porque tener el catastro de usuarios, por ejemplo, saber cuántos clientes tiene, cómo les cobra, cuántos son, qué estrato tienen, eso normalmente no lo terceriza uno, porque es el control real del servicio (…) n...
	Sobre dicha situación la defensa le hizo una contra pregunta:
	CONTRA PREGUNTA DE LA DEFENSA: «¿En su conocimiento, en todo el país nadie terceriza?». RESPUESTA: «Esa actividad central no. Tercerizan algunas actividades, lo de la facturación; el diseño de tarifas. Digo, no es usual, si me pregunta a mí, en lo que...
	En consecuencia, no es cierto que la EAAB fuera, de lejos, «la entidad que tenía la mayor idoneidad para prestar el servicio de aseo», como lo destacó el señor defensor, valiéndose de las opiniones de los abogados MARINO TADEO HENAO y ATEHORTÚA RÍOS, ...
	Incluso, volviendo a la falta de experiencia y capacidad de la EAAB, el mismo abogado del disciplinado trajo a colación algunos apartes de los testimonios de CARLOS ALBERTO ACERO y DARÍO ARTURO BELTRÁN, pero matizando sus respuestas a partir de sus ap...
	Por último, la celebración del contrato entre la UAESP y la EAAB no era un asunto que podría quedar a la mera discrecionalidad de las autoridades distritales, pues en materia de contratación la selección objetiva del contratista es un principio elemen...
	7.1.4 Contrato interadministrativo 809 de 4 de diciembre de 2012 suscrito entre la EAAB y Aguas de Bogotá S. A. E. S. P.
	7.1.4.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor explicó que al estudiarse la posibilidad de prestar el servicio de aseo por parte de un operador público se tuvo en consideración a Aguas de Bogotá S.A ESP por ser una filial de la EAAB, en cuyo objeto social estaba prevista la prest...
	Por otra parte, refirió que si bien se analizó la posibilidad de capitalizar a Aguas de Bogotá, como constaba en las actas n.  2479 de 29 de agosto de 2012 y 2480 de 5 de septiembre de 2012 de la Junta Directiva de la EAAB, ello no implicaba participa...
	Además, sobre el anterior aspecto destacó que el testigo ORLANDO RODRÍGUEZ también declaró que en cuanto a la participación de Aguas de Bogotá en la prestación del servicio de aseo, la Junta Directiva y el señor alcalde, como miembro de ella, solicita...
	De similar modo, dijo que la testigo MARÍA MERCEDES MALDONADO señaló que lo informado a la Junta respecto de Aguas de Bogotá era que tenía debilidades como empresa, pero no como operador, pues las dudas recaían sobre los estados financieros que aún no...
	En cuanto a este mismo tema, volvió a destacar la declaración del doctor ATEHORTÚA, para decir, respecto del convenio con Aguas de Bogotá, que esta entidad no requería tener la misma solidez financiera que la EAAB, porque aquella empresa no era quien ...
	Por lo anterior, explicó que el señor acalde mayor en ningún momento había dado la orden ni a la EAAB ni a Aguas Bogotá de violar o quebrantar el ordenamiento jurídico, ni solicitó o requirió a ningún funcionario la tarea, el encargo o la misión insti...
	Por todo lo dicho, recalcó que de conformidad con el ordenamiento jurídico aplicable, la celebración del contrato interadministrativo n.  809 de 2012 se hizo con cumplimiento de las normas del derecho privado y del Manual de Contratación de la EAAB qu...
	7.1.4.2 Consideraciones de la Sala.
	Nuevamente la Sala debe insistir en que la imputación efectuada al señor alcalde mayor de Bogotá consistió en la determinación que este hizo a los directores de las entidades del Distrito, entre ellas la UAESP, la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá, pa...
	De esa manera, la decisión en cabeza del alcalde mayor para que las empresas del Distrito asumieran la prestación del servicio fue evidente, la cual fue defendida durante el segundo semestre del año 2012 por parte de los funcionarios directivos del Di...
	Por su parte, el señor defensor refirió que los testigos ORLANDO RODRÍGUEZ y MARÍA MERCEDES MALDONADO destacaron un informe de Aguas de Bogotá en el cual podría advertirse que esta empresa estaba preparada para prestar el servicio de aseo. Sin embargo...
	El informe, a mi juicio, era muy optimista. En realidad, era distinto a lo que sucedía, porque me parece a mí que la gente de Aguas de Bogotá pretendía tener todo resuelto, pero, pues, esto es una cosa muy compleja, por lo que es dispendiosa, y en la ...
	En tal sentido y frente a la pregunta obvia de que le habían dicho, el testigo afirmó que «en la Junta de Aguas de Bogotá le dijeron que era pesimista», sin mencionar algún nombre en específico.P252F P De esa manera, ese mensaje de «pesimismo» que en ...
	De manera similar ocurre con la opinión del testigo ATEHORTÚA RIOS, quien le restó importancia a que la empresa Aguas de Bogotá no tuviera la misma solidez financiera que la EAAB, porque aquella empresa no era quien iba a hacer las inversiones más fue...
	En consecuencia, es cierto que la EAAB podía celebrar subcontratos, los que seguramente tendrá que efectuar para cumplir algunas actividades relacionadas con el servicio de acueducto y alcantarillado, aspecto en el cual indubitablemente cuenta con la ...
	Ahora bien, frente a la consideración de que la EAAB no sometía su contratación al Estatuto General de Contratación y, por tanto, sus estudios previos no estaban sujetos a las reglas y condiciones de sus normas, recuérdese que esta entidad pública est...
	Así las cosas, en la contratación que llevaron a cabo la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá se presentaron deficiencias notables en los estudios previos, entre ellas la utilización de documentos totalmente impertinentes como aquellos relacionados con l...
	Por lo tanto, la celebración del contrato interadministrativo n.  809 de 2012 no se hizo cumpliendo las normas contenidas en el Manual de Contratación de la EAAB que le eran aplicables, pues mediante este acuerdo de voluntades se determinó que quien a...
	Finalmente, no es cierto lo que afirmó la testigo MARÍA MERCEDES MALDONADO, en cuanto a que el señor alcalde mayor no participó ni intervino en los trámites relacionados con el arrendamiento de vehículos por parte de la empresa Aguas de Bogotá, pues r...
	De acuerdo con sus instrucciones a primera hora de la mañana del día 24 de Diciembre me desplacé a la ciudad de Cartagena para tomar conocimiento del estado en el que se encontraban los carros compactadores de basura de el (sic) primer desembarco que ...
	Durante todo el día mantuve comunicación con usted para informarlo de cada uno de los pormenores del asunto que se puede resumir en que el aspecto físico de la mayor parte de los vehículos presenta un notable estado de corrosión y que se estaban hacie...
	(…)
	Como es de su conocimiento una vez realizado ese procedimiento se debía seguir con los trámites para la correspondiente formalización del ingreso de los carros al país.P259F
	(Negrillas fuera de texto).
	Así las cosas, no solo está demostrado que el señor alcalde le decía desde los meses de julio y agosto de 2012 al gerente de la EAAB que este aspecto tenía que resolverse con urgencia, como lo constató el testigo CARLOS ALBERTO ACERO ARANGO, sino que ...
	7.1.5 La prestación del servicio durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012.
	7.1.5.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor afirmó que las dificultades presentadas en la prestación del servicio de aseo en la ciudad de Bogotá durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012 no fueron la consecuencia de la violación a un deber legal o constitucional por pa...
	Para argumentar la anterior explicación, efectuó, por una parte, una serie de consideraciones acerca de la no reversión de los equipos del Distrito, para concluir que los operadores privados ATESA, LIME, ASEO CAPITAL y CIUDAD LIMPIA no habían devuelto...
	En tal forma, sostuvo que la administración, de conformidad con la ley y con los contratos, contaba con la reversión de esos equipos y que creyó, de buena fe, que los operadores privados acatarían la norma y la jurisprudencia. Al respecto, agregó que ...
	Sobre el mismo aspecto agregó que todo cambio en la prestación de un servicio requería de un periodo de transición de algunos días o meses, en el cual se hacía el ajuste de la nueva operación y en ese comienzo era normal que se presentaran tropiezos. ...
	Por lo tanto, sostuvo que la EAAB y Aguas de Bogotá tomaron todas medidas para contar con equipos suficientes y adecuados para la prestación del servicio, por lo cual se recurrió a contratos de arrendamiento de vehículos, incluida la importación algun...
	Por otra parte y como segunda causa que explicaba «las dificultades presentadas en la prestación del servicio de aseo en la ciudad de Bogotá durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012», el señor defensor señaló que «los operadores privados no p...
	Para reforzar la idea anterior, trajo a colación algunas cifras de dicha disminución de recolección de residuos elaborada por la UAESP, entidad que efectuó el monitoreo del relleno sanitario Doña Juana en el mes de diciembre de 2012, en donde se hizo ...
	7.1.5.2 Consideraciones de la Sala.
	En primer lugar, la Sala no está de acuerdo con el señor abogado defensor en que lo ocurrido en la prestación del servicio de aseo en la ciudad de Bogotá durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012 haya sido simplemente unas «dificultades». Por ...
	En segundo lugar, es cierto que el testigo ACERO afirmó que era normal que en las «transiciones en la prestación de un servicio se presentaran problemas», pero también lo es que, de manera específica y frente a los hechos sucedidos, este testigo refir...
	Ahora bien, para complementar la magnitud de lo ocurrido los días 18, 19 y 20 diciembre de 2012, el otro experto DARÍO ARTURO BELTRÁN ratificó que lo ocurrido en la ciudad de Bogotá fue un «desastre» en la prestación del servicio de aseo,P261F P calif...
	En tercer lugar, para la Sala ha quedado demostrado que el tema de la reversión de los compactadores que tenían en su poder los operadores privados no es un aspecto que pueda justificar la decisión del señor alcalde mayor de Bogotá. En efecto, esta es...
	Además de lo anterior, no puede pasarse por alto que cuando el disciplinado tomó la decisión de que el operador público asumiera la prestación del servicio de aseo las entidades involucradas adelantaron los trámites para adquirir una flota nueva y par...
	Es más, la doctora MARÍA SUSANA MUHAMAD explicó que ella y otro grupo de funcionarios conformaron una comisión facilitadora para sentarse a dialogar con los operadores privados, para llegar a un acuerdo sobre la participación de estos en la prestación...
	En cuarto lugar, lo que el señor defensor denomina como «todas las medidas para contar con equipos suficientes y adecuados para la prestación del servicio» no fue otra cosa que el caos administrativo en que incurrieron las entidades del Distrito efect...
	En quinto lugar, tampoco puede ser de recibo los supuestos incumplimientos por parte de los operadores privados días antes del comienzo del nuevo esquema implementado por el señor alcalde mayor de Bogotá. Varias razones respaldan dicha conclusión. En ...
	Por ello, debe insistirse en que la versión ofrecida por los declarantes OSCAR SEBASTIÁN ALESSO y TULIO EDUARDO SARMIENTO, representantes legales de las empresas ASEO CAPITAL S. A. E. S. P. y LIMPIEZA METROPOLITANA LIME S. A. E. S. P., respectivamente...
	Para ello, no sobra repetir el contenido en un documento suscrito por ellos, ratificado y explicado en cada una de sus declaraciones rendidas bajo la gravedad del juramento:P265F
	Por lo expuesto, no es creíble la tesis de que la crisis que se presentó durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012 obedeció a un número inusual de basuras dejadas de recoger por los operadores privados los días anteriores, pues si bien pudiero...
	7.1.6 La declaratoria de urgencia manifiesta n.  768 de 17 de diciembre de 2012.
	7.1.6.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor reiteró que la declaratoria de urgencia manifiesta decretada por la UAESP el 17 de diciembre de 2012 fue en el ejercicio de sus funciones y en su autonomía como entidad descentralizada de la administración territorial, como parte de ...
	7.1.6.2 Consideraciones de la Sala.
	Al igual como se hizo al contestar algunos de los argumentos esbozados en los descargos, la Sala debe insistir en que el reproche formulado no ha sido considerar que la declaración de Urgencia Manifiesta decretada por la UAESP el 17 de diciembre de 20...
	Ahora bien, ello no significa que ese mismo hecho no pueda demostrar la absoluta improvisación y desorden administrativo que originó las decisiones del disciplinado, pues esta urgencia manifiesta se decretó un día antes de iniciar la prestación del se...
	En tal forma, los estudios elaborados, la correcta planificación y la supuesta capacidad técnica y experiencia de las entidades del Distrito que tanto han defendido los sujetos procesales y algunos testigos quedan en entredicho por la misma declarator...
	Al respecto, la Sala todavía no comprende cuál fue la razón del contrato 17 de 2012, suscrito entre la UAESP y la EAAB, y el contrato 0809 de 2012, celebrado entre la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá, si antes de comenzar a funcionar el nuevo modelo ...
	Por lo anterior, es muy diciente que desde los meses de julio y agosto de 2012 el mismo doctor DIEGO BRAVO le haya manifestado al señor alcalde mayor de Bogotá que la EAAB no estaba lista para asumir la responsabilidad del manejo y prestación del serv...
	7.1.7 La calidad de determinador y dolo.
	7.1.7.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor manifestó que la Procuraduría había concluido, sin ningún soporte argumentativo o probatorio, que el señor acalde mayor actuó en calidad de determinador, afirmación que no era ni fundada ni razonable en el presente caso. Para ello, r...
	EI determinador, como forma especial de la participación, es aquella persona que, por cualquier medio, incide en otro y hace surgir en el autor determinado la decisión de realizar la conducta punible. Quiere decir lo anterior que su conducta y su rol ...
	Los aspectos esenciales que identifican ese comportamiento están dados en que aquél se constituye en el sujeto que de manera dolosa (en tanto, no puede haber determinación culposa) provoca, genera, suscita, crea o infunde en su referente, tanto la ide...
	(Negrilla utilizada por el señor defensor).
	De ese modo, refirió que el determinador debía obrar con dolo, es decir, con el pleno conocimiento de la ilicitud de su conducta y con la intención de incidir en el autor para que este cometiera la ilicitud. En tal sentido, agregó que en el presente p...
	Así las cosas y luego de reiterar que el señor alcalde solicitó realizar los respectivos estudios que soportaran la legalidad y la viabilidad técnica y jurídica de la prestación del servicio de aseo por parte de un operador público, así como la autono...
	Por cuanto el 5 de septiembre la Procuradora Delegada para la Vigilancia preventiva de la función pública envió al señor Alcalde Mayor una nota en la que “...le hacía saber directamente al señor alcalde su preocupación por la decisión de asumir el ser...
	De la lectura de la referida comunicación oficial del Ministerio Público queda en claro que la Procuraduría reveló, sin ambages y sin discusión, la adopción institucional de un modelo de interpretación sobre los asuntos de la prestación del servicio p...
	De esa manera y haciendo alusión a la comunicación de 5 de septiembre de 2012,P267F P enviada al señor alcalde mayor de Bogotá, expresó que el ministerio público disciplinario adoptó esta visión parcializada como una opción institucional desde el prin...
	En cuanto a un oficio del 30 de noviembre de 2012, recibido por el señor alcalde mayor de Bogotá,P268F P el señor defensor expresó lo siguiente:
	Ahora, la comunicación de la señora Delegada de noviembre 30 de 2012 no contiene un estudio acerca de las decisiones de la administración sobre las que se pronuncia y las que claramente no conocía a profundidad, como quiera que basa varios de sus anál...
	En consecuencia, el señor defensor señaló que no podía aducirse esta comunicación como sustento del supuesto DOLO del disciplinado en la participación de la etapa precontractual o contractual que es la conducta imputada, ni frente al convenio interadm...
	También destacó que el señor alcalde mayor había remitido la anterior comunicación a los funcionarios competentes de la UAESP y de la EAAB, pues, al no tener ninguna atribución ni funciones asignadas respecto de la contratación a cargo de la UAESP y d...
	En todo caso, señaló que las anteriores comunicaciones remitidas por las autoridades públicas mencionadas en ningún momento contenían órdenes o instrucciones,  sino simplemente argumentaciones jurídicas e ideológicas que fueron remitidas por el señor ...
	De similar forma cuestionó la comunicación de la Contraloría Distrital del 23 de octubre de 2012,P269F P dirigida al señor alcalde mayor de Bogotá, de la cual dijo que también era posterior a la firma del convenio interadministrativo n.  17 de 2012, y...
	En ese orden de ideas, puntualizó que no se podía hablar de dolo cuando las comunicaciones enviadas por las autoridades mencionadas no eran vinculantes, ni obligatorias, además que contenían conceptos subjetivos que podían ser objeto de análisis, deli...
	Así mismo y acudiendo a la separación de las funciones de control inspección y vigilancia disciplinaria de los agentes del ministerio público colombiano y las competencias legales, constitucionales y reglamentarias ante las distintas opciones que ofre...
	7.1.7.2 Consideraciones de la Sala.
	El primer cuestionamiento del señor defensor, referido a la figura de la determinación, apuntó a que la Procuraduría no tenía ningún fundamento razonable para llegar a dicha conclusión. Para demostrar esta afirmación, efectuó la siguiente cita de la j...
	EI determinador, como forma especial de la participación, Ues aquella persona que, por cualquier medio, incide en otro y hace surgir en el autor determinado la decisión de realizar la conducta punibleU. Quiere decir lo anterior que su conducta y su ro...
	Los aspectos esenciales que identifican ese comportamiento están dados en que aquél se constituye en el sujeto que de manera dolosa (en tanto, no puede haber determinación culposa) provoca, genera, suscita, crea o infunde en su referente, tanto la ide...
	(Negrilla utilizada por el señor defensor. Subrayado de la Sala).
	Es obvio entonces que en el campo del derecho disciplinario, según lo establece el artículo 26 del Código Disciplinario Único y conforme a la misma cita traída a colación por el señor defensor, la figura del determinador debe entenderse como «aquel se...
	De esa esa manera, a esta altura procesal está acreditado que el señor alcalde mayor de Bogotá sí incidió en el director de la UAESP y los gerentes de la EAAB y Aguas de Bogotá, para que las empresas del Distrito asumieran la prestación del servicio d...
	El alcalde siempre en las Juntas en las que yo estuve presente enfatizó en la necesidad de que la ciudad podía quedar inmersa en una emergencia sanitaria y que cuanto antes se tenían que tomar decisiones y que lo que se veía más fácil era que lo hicie...
	(…) Más adelante en otra Junta se volvió a debatir el tema Uy el alcalde insistía en que qué pasaba con la situación; que qué se había resuelto y qué había sucedido porque eso era urgenteU. Y se debatieron otros temas, sobre el tema de la flota. El te...
	Así las cosas, las anteriores pruebas son las que demuestran «el medio por cual se incide en otro», «hacer nacer en otro la voluntad» o «provocar, generar, suscitar, crear o infundar», porque en el presente caso las instrucciones iban del señor alcald...
	En segundo lugar, esas mismas advertencias de las diferentes autoridades nacionales y distritales y la del gerente de la EAAB son las que demuestran la conciencia de la ilicitud en el obrar del disciplinado como componente del dolo. La representación ...
	En tercer y último lugar, y relacionado con algunas pruebas que demuestran la representación que tuvo el disciplinado, no es cierto que la Procuraduría, a través de la comunicación del 5 de septiembre de 2012,P273F P haya revelado la adopción instituc...
	Por otra parte y en cuanto al oficio del 30 de noviembre de 2012, recibido por el señor alcalde mayor de Bogotá,P274F P es equivocado que se diga que dicho pronunciamiento no se hizo con conocimiento a profundidad, porque supuestamente «el análisis se...
	Ahora bien, es obvio que este pronunciamiento se hizo en forma posterior a la celebración del convenio interadministrativo n.  17 de 2012, pues precisamente el estudio se hizo sobre el contrato y no sobre lo contenido en los medios de comunicación. Y ...
	Pero, precisamente, la anterior circunstancia fue la que debió animar al disciplinado a revisar su decisión que ya había tomado con miras a que un operador público asumiera la prestación del servicio, pues claramente en dicha comunicación se dijo lo s...
	De ese modo, la comunicación y advertencia era evidente en cuanto que la EAAB no tenía la experiencia ni la capacidad técnica y operativa, requeridas para prestar el servicio de aseo. Si así son las cosas, estas consideraciones eran aplicables también...
	En consecuencia, es difícil encontrar más pruebas que demuestren la representación y la conciencia de la ilicitud del disciplinado, cuando, a la fecha de esta comunicación, el mismo gerente DIEGO BRAVO le había informado al señor alcalde que la EAAB n...
	Así las cosas, es cierto que las anteriores comunicaciones, incluida también las del contralor distrital ―que fue después del contrato UAESP-EAAB, pero antes del contrato EAAB-Aguas de Bogotá―,P276F P no contenían órdenes o instrucciones, pero clarame...
	En ese orden de ideas, sí está demostrado el dolo del disciplinado, al haber determinado a los directores y gerentes de las entidades del Distrito a suscribir dos contratos interadministrativos en virtud de los cuales se pasó la prestación del servici...
	7.1.8 Argumentos presentados a modo de conclusión y respuesta de la Sala Disciplinaria.
	Después de efectuar un resumen de algunas consideraciones, el señor defensor precisó lo siguiente:
	1. No está demostrada la tipicidad de la falta, pues si bien el señor alcalde mayor del Distrito capital, entidad territorial equiparable para estos fines constitucionales al municipio, tiene la función de fijar políticas, dar orientaciones y adoptar ...
	2. En el presente caso, si el alcalde mayor planteó la prestación del servicio público domiciliario de aseo, tal decisión no fue contraria a derecho, pues no vulneró ninguna norma constitucional o legal y, por el contrario, encontró su justificación y...
	3. Adicionalmente, el señor alcalde solicitó a los funcionarios competentes que se elaboraran los estudios de viabilidad financiera, técnica y jurídica, pues así está demostrado en las pruebas documentales y testimoniales obrantes en este proceso, de ...
	4. No se demostró que el señor alcalde participó en la etapa precontractual o contractual concerniente a la celebración de los convenios interadministrativos n.  17 y 809 de 2012, ni solicitó o influenció la celebración de estos convenios en forma con...
	5. No existió prueba de que el señor alcalde mayor obró con dolo en la medida en que las comunicaciones de las Procuraduría y la Contraloría no son evidencias aptas, eficientes, útiles, pertinentes y conducentes para demostrar la intención con la cual...
	En tal forma, la Sala responde de la siguiente manera:
	1. Sí está demostrada la tipicidad y la configuración de todos los elementos de la falta disciplinaria atribuida, pues, si bien el señor alcalde mayor del Distrito capital tiene la función de fijar políticas, dar orientaciones y adoptar medidas para l...
	2. La decisión de que las entidades del Distrito asumieran la prestación del servicio de aseo sí provino del señor alcalde mayor de Bogotá, la cual fue contraria a derecho, porque, además de desconocer las normas contractuales vigentes, con su decisió...
	3. Es cierto que el señor alcalde solicitó a los funcionarios competentes que se elaboraran los estudios de viabilidad financiera, técnica y jurídica, pero antes de que estos se hicieran la decisión ya se había tomado por parte del disciplinado, en el...
	4. Es cierto que el señor alcalde no participó en la etapa precontractual o contractual concerniente a la celebración de los convenios interadministrativos n.  17 y 809 de 2012, pero sí quedó demostrado que él dio precisas instrucciones para que la as...
	5. Sí existió prueba de que el señor alcalde mayor obró con dolo, pues fueron múltiples las advertencias que varias entidades y funcionarios le hicieron sobre las consecuencias que podría generar su decisión, entre las que se destaca la propia prevenc...
	7.2 Argumentos frente al segundo cargo relacionado con la falta disciplinaria gravísima contenida en el numeral 60 del artículo 48 del Código Disciplinario Único.
	7.2.1 La libertad de empresa y la prestación de servicios públicos domiciliarios.
	7.2.1.1 Argumentos de la defensa.
	Luego de efectuar varias citas de algunas sentencias de la Corte ConstitucionalP277F P y de los artículos 365 y 366 de la Constitución Política de Colombia, el señor defensor expresó que en esas normas y jurisprudencia transcritas se comprendía con ab...
	Así mismo, que estos servicios podían ser prestados directamente por el Estado, por los particulares o por comunidades organizadas y que en su prestación opera el principio de la libertad de empresa, entendido como el medio a través del cual se busca ...
	7.2.1.2 Consideraciones de la Sala.
	La Sala debe destacar que las sentencias de la Corte Constitucional que fueron citadas por el señor defensor confirman la relevancia y la categorización de la libertad de empresa como principio en la prestación de los servicios públicos domiciliarios....
	(Por libertad de empresa debe entenderse) aquella libertad que se reconoce a los ciudadanos para afectar o destinar bienes de cualquier tipo (principalmente de capital) para la realización de actividades económicas para la producción e intercambio de ...
	(Negrillas de la Sala).
	Además, obsérvese con atención lo que se dijo en la sentencia C-432 de 2010:
	Al respecto, el artículo 333 Superior dispone que el Estado, por mandato de la ley, “impedirá que se obstruya o se restrinja la libertad económica y evitará o controlará cualquier abuso que personas o empresas hagan de su posición dominante en el merc...
	(Negrillas de la Sala).
	Así mismo y en materia de servicios públicos, los siguientes son algunos apartes de la sentencia C-353 de 2006:
	En relación con los servicios públicos, la Constitución ha dispuesto que son inherentes a la finalidad social del Estado (art. 365 inc. primero de la C.P.), lo cual comprende el bienestar general y el mejoramiento de la calidad de vida de la población...
	Ahora bien. Como según la Constitución, la prestación de los servicios públicos puede hacerla el Estado, directa o indirectamente, por comunidades organizadas, o por particulares, ésta previsión está en consonancia con lo previsto en el artículo 333 S...
	(…)
	Además, también en Sentencia C-150 de 2003P280F P, la Corte se pronunció sobre el alcance y relación de los artículos 333 y 334 de la Constitución, al indicar “que la regulación de la economía es un instrumento del que dispone el Estado para orientar ...
	Y más concretamente, en la misma Sentencia C-041 de 2003, la Corte manifestó que al permitir la Ley 142 de 1994, que las empresas o particulares puedan prestar los servicios públicos domiciliarios, dicha norma constituía una manifestación de la libre ...
	(…)
	Al respecto de las características relevantes de los servicios públicos domiciliarios, esta Corporación ha indicado las siguientes: (i) tener una connotación eminentemente social, en tanto que pretenden el bienestar y mejoramiento de la calidad de vid...
	(…)
	(Negrillas de la Sala).
	En ese orden de ideas, es cierta la conclusión de que una de las finalidades del Estado es garantizar la eficiente prestación de los servicios públicos domiciliarios, pero inobjetablemente también lo es que debe respetarse el principio de libertad de ...
	1. En materia de servicios públicos domiciliarios se debe reconocer la libertad a los particulares para que realicen actividades con miras a prestar dichos servicios.
	2. El Estado debe impedir que se obstruya o se restrinja la libertad económica, aun cuando se trate de servicios públicos domiciliarios.
	3. El Estado debe asegurar el ejercicio de la libre competencia entre los diversos empresarios que concurren en un determinado mercado, entre quienes se dedican a una misma actividad económica, para prestar un mismo servicio.
	4. En materia de servicios públicos también se debe asegurar la libre competencia para garantizar una mayor oferta.
	5. En materia de servicios públicos no se permite la creación de monopolios.
	6. La libre competencia, en materia de servicios públicos, también es un derecho, correspondiendo al Estado impedir la obstrucción o restricción de la libertad económica.
	7. Solo la ley es la que puede delimitar el alcance de la libertad económica, cuando lo exija el interés social, el ambiente y el patrimonio cultural de la Nación.
	8. El Constituyente expresamente dispuso la posibilidad de la libre concurrencia en los servicios públicos, los cuales pueden prestarse por el Estado o por los particulares, en aplicación de la libertad de empresa y la libre competencia.
	9. El hecho de que la Ley 142 de 1994 haya permitido que las empresas o particulares puedan prestar los servicios públicos domiciliarios, ello es una manifestación de la libre actividad económica e iniciativa privada.
	10. El régimen jurídico al cual estarán sometidos los servicios públicos es el que fije la ley.
	En tal forma, al analizar los argumentos presentados por el señor defensor, como se efectuará a continuación, se podrá concluir que ninguna de las reglas y principios anteriormente mencionados se cumplieron con la expedición del Decreto 564 de 2012, p...
	Así las cosas, analicemos los argumentos de exculpación que de manera concreta expuso el señor abogado defensor respecto del segundo cargo formulado.
	7.2.2 La prestación del servicio público domiciliario de aseo en la ciudad de Bogotá en libre competencia en el mercado o en libre competencia por el mercado.
	7.2.2.1 Argumentos de la defensa.
	Apoyado en un concepto de 20 de junio de 2013, elaborado por el doctor LUIS AMADOR CABRA,P284F P el señor defensor destacó que el testigo CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA había explicado que Bogotá vive un esquema especial de prestación de servicios desde la ...
	Igualmente, según la opinión de este testigo, si la competencia fuera libre en el mercado, como la llama la doctrina nacional, en Bogotá no existiría el organismo que permite garantizar la calidad del servicio y que este llegue a todo el territorio. A...
	Continuando con la opinión del testigo ATEHORTÚA RIOS, explicó que en la ciudad de Bogotá, en la práctica, no ha operado un sistema de libre competencia en el mercado, es decir, en el que cualquier operador efectúa su propia gestión comercial para cau...
	Agregó que el tratadista ATEHORTÚA declaró que él ha planteado estas tesis en sectores académicos, como en ANDESCO, en sus clases, en las empresas, entre otras, y que si bien la libre competencia en los servicios públicos está garantizada en la Ley 14...
	Además, que este experto había considerado que en Colombia «existía la experiencia del servicio de aseo de Bucaramanga que no se podía repetir, pues en esa ciudad se permitió la prestación del servicio de aseo en libre competencia». Que allí se presen...
	Por otra parte, destacó la declaración del doctor SAMUEL PRADA COBOS, gerente de la Empresa de Aseo de Bucaramanga, «quien reconoce la existencia de algunas de las situaciones que pueden presentarse en un esquema de libre competencia en el mercado». Q...
	Así mismo, que si bien este declarante no hacía «observaciones negativas a la libre competencia en forma directa», si llamaba la atención el hecho de que manifestó que en dos ocasiones se había solicitado la verificación de motivos para las áreas de s...
	Retomando el testimonio del doctor ATEHORTÚA, manifestó que este declarante dijo que en Colombia no se ha expedido una reglamentación que se ocupe de la libre competencia en el servicio de aseo y que ello implicaba que no existía claridad en el manejo...
	Así las cosas y retomando algunos apartes del concepto de LUIS EDUARDO AMADOR CABRA, el señor defensor concluyó que las pruebas antes mencionadas demostraban que Bogotá ha estado «desde hace más de una década en un sistema llamado por una parte de la ...
	Que lo anterior significaba que no ha habido expresiones de la libre competencia en el mercado, o como se podría llamar, libre competencia pura, en el que los operadores privados prestarían sus servicios, harían su propia gestión comercial y cautivarí...
	Igualmente, que también había quedado probado que la libre competencia en el mercado no era viable en Bogotá por cuanto se presentaría el «descreme del mercado» y no se garantizaría la cobertura a la totalidad de la población quedando desprotegidos lo...
	7.2.2.2 Consideraciones de la Sala.
	En primer lugar, no es cierto que la ciudad de Bogotá, desde la vigencia de la Ley 142 de 1994, haya vivido un «esquema especial de prestación de servicio de aseo», pues en parte de la explicación del señor defensor se reconoció que durante mucho tiem...
	Ahora bien, para la Sala no hay nada novedoso en cuanto a que el doctor CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA, apoyado en un concepto elaborado por el doctor LUIS AMADOR CABRA,P285F P haya dicho que los prestadores del servicio en dicho régimen «no puedan quedarse...
	Adicionalmente, tanto en la «libre competencia por el mercado», como en «la libre competencia en el mercado», como las denominó el señor abogado defensor, sí opera la prestación del servicio a través del régimen subsidiado. Recuérdese que el testigo t...
	En segundo lugar, la Sala debe llamar la atención en que una vez terminó la licitación en el mes de septiembre del año 2011, la ciudad de Bogotá sí entró en un régimen de libre competencia, aunque dicha situación se caracterizó por la suscripción y pr...
	En efecto, recuérdese que el señor Superintendente de Servicios Públicos Domiciliarios, mediante el oficio 479123 del 31 de diciembre de 2012, le envió a la Procuraduría Delegada Preventiva un completo informe de todas las advertencias que esa Superin...
	En tal comunicación se destacó, por ejemplo, el oficio n.  20124210716171 del 17 de septiembre de 2012,P288F P mediante el cual al señor alcalde mayor de Bogotá se le recordaron conceptos sobre la normatividad vigente en cuanto a la libre competencia ...
	En ese sentido, es jurídicamente viable que el Distrito inicie la prestación del servicio por medio de una empresa pública; sin embargo, ello no garantiza que otros operadores no entren a prestar el servicio en el mismo territorio, porque en todo caso...
	La única opción de exclusividad es la establecida en el artículo 40 de la Ley 142 de 1994, que implica un proceso licitatorio previo a una verificación de motivos por parte de la Comisión de Regulación de Agua Potable y Saneamiento Básico –CRA- para l...
	(Negrillas y subrayado fuera de texto).
	Además, mediante el oficio n.  20124300810901 del 25 de octubre de 2012,P289F P el señor superintendente de Servicios Públicos Domiciliarios le dijo al señor alcalde mayor de Bogotá lo siguiente:
	De otra parte, dado que el régimen que actualmente rige en el Distrito Capital para la prestación del servicio de aseo es el Ude libre competenciaU, es necesario considerar que cualquier empresa de servicios públicos puede entrar en el mercado sin nec...
	(Negrillas y subrayado fuera de texto).
	De igual manera, la ratificación de que el régimen de libre competencia fue el que rigió en la ciudad de Bogotá desde el mes de septiembre del año 2011 quedó registrada en el oficio n.  20124300871211 del 19 de noviembre de 2012,P 290F P enviado por e...
	Para el caso particular de la prestación del servicio de aseo en el Distrito Capital se tienen los siguientes aspectos a considerar:
	 En virtud de la licitación 001 de 2002, el Distrito asignó seis Áreas de Servicio Exclusivo en la ciudad a distintos prestadores como concesionarios.
	El 15 de septiembre de 2011 terminó el plazo establecido para las Áreas de Servicio Exclusivo, así como para los contratos de concesión vigentes para dichas áreas, sin que se hubiera podido realizar una nueva licitación y, por consiguiente, sin que se...
	 A partir del 16 de septiembre de 2011 y hasta el 17 de diciembre de 2012, el Distrito, amparado en declaratorias de emergencia, ha entregado la concesión del servicio a los antiguos concesionarios, en las mismas áreas que atendieron en la concesión ...
	 El 18 de diciembre de 2012 terminan los contratos de concesión anteriormente referidos, a menos que las partes acuerden la extensión de su término de vigencia.
	En virtud de lo expuesto se tiene que en Bogotá hubo una transición de un esquema de Áreas de Servicio Exclusivo a un esquema de libertad de competencia. Ello es así, Ua pesar de la existencia de los contratos de concesión posteriores a al 15 de septi...
	(Negrillas y subrayado fuera de texto).
	En consecuencia, no es cierta la opinión del testigo ATEHORTÚA RIOS, en cuanto a que en la práctica «no operó un sistema de libre competencia en el mercado», pues al no haber exclusividad ni Áreas de Servicio Exclusivo, cualquier operador podía presta...
	Por lo anterior fue que desde los meses de enero y febrero de 2012,P 291F P los funcionarios de la Procuraduría Preventiva le advirtieron al entonces director de la UAESP GUILLERMO RAÚL ASPRILLA CORONADOP292F P el respeto por el principio de la libert...
	La UAESP manifiesta que no es posible acceder de manera favorable a la solicitud presentada por el representante legal de Aquapolis S. A. E. S. P., de acceso al Relleno Sanitario Doña Juana.
	Sobre este punto particular, de manera comedida, se recomienda revisar nuevamente la posición jurídica de la UAESP, teniendo en cuenta que de conformidad con los artículos 333 y 365 de la Constitución Política de Colombia, los servicios públicos domic...
	El artículo 22 de la Ley 142 de 1994 desarrolla el principio de libertad de empresa, comúnmente conocido como libertad de entrada, previsto en el artículo 10 de la citada ley.
	El Consejo de Estado, en reiterada jurisprudencia, ha definido la libertad económica como la facultad que tiene toda persona de realizar actividades de carácter económico, según sus preferencias o habilidades, con miras a crear, mantener o incrementar...
	Así mismo, ha sostenido el más alto Tribunal de lo Contencioso Administrativo que se trata de un derecho o libertad que tiene un doble contenido, que se aprecia, por una parte, en la libertad de empresa, que constituye nada menos que «el fundamento de...
	La doctrina ha definido el principio de libertad de entrada consistente en permitir que las empresas debidamente constituidas y organizadas desarrollen su objeto social sin que sea necesaria la expedición de algún título habilitante por parte de las a...
	(…)
	De este modo, según el régimen de funcionamiento de las empresas prestadoras de servicios públicos domiciliarios, consagrado en el artículo 22 de la Ley 142 de 1994, no se requiere permiso para el desarrollo de su objeto social, pero para poder operar...
	Es decir, la norma general es que existe libertad para que varias empresas presten servicios públicos, salvo en los casos que por interés social y con el propósito de ampliar la cobertura de los servicios públicos, se entregue a una sola empresa un ár...
	De tal manera que, salvo que se trate de contratos de concesión para la prestación del servicio de aseo, en los que previamente se hayan verificado Ulos motivos para la inclusión de cláusulas de áreas de servicio exclusivoU por parte de la CRA, ningun...
	Lo anterior significa que, Uhasta tanto no se haya adjudicado las ASE mediante un proceso licitatorio, se debeU, en sentir de esta oficina, Uaplicar la regla general de libertad económicaU.
	(Negrillas fuera de texto).
	Así las cosas, el criterio para determinar si desde el mes de septiembre de 2011 había o no había libre competencia no fue el de si las empresas privadas «actuaron o no actuaron con gestión comercial y usuarios propios en el mercado», sino por la cont...
	En tercer lugar, está desvirtuada cualquier opinión o apreciación en cuanto a problemas que imposibiliten la aplicación del régimen de libertad de empresa, como supuestamente ocurría en la ciudad de Bucaramanga, según el doctor ATEHORTÚA RIOS. Así, mi...
	Por lo tanto, no es cierto que el doctor SAMUEL PRADA COBOS, gerente de la Empresa de Aseo de Bucaramanga, haya reconocido la existencia de dificultades en el régimen de libre empresa. Incluso, el señor defensor en otro apartado así lo dio a entender ...
	Igualmente, la declaración del testigo PRADA COBOS inequívocamente apunta a que no existen «dificultades» en otros componentes como los de barrido y limpieza, pues dijo que estas actividades complementarias se prestan en unas zonas día de por medio y ...
	En cuanto a la actividad del reciclaje ―que en palabras del doctor ATEHORTÚA también podría ser otro inconveniente―, obsérvese que el gerente de la Empresa de Aseo de Bucaramanga explicó que en el régimen de libre competencia los recicladores están or...
	Por lo tanto, tal y como se ha venido afirmando, los supuestos inconvenientes del régimen de la libre competencia, incluyendo los que se soportan en las opiniones del doctor CARLOS ATEHORTÚA RIOS, están desvirtuados en virtud de lo que precisamente re...
	En cuarto y último lugar, el señor defensor concluyó que las pruebas antes mencionadas demostraban que Bogotá ha estado «desde hace más de una década en un sistema llamado por una parte de la doctrina nacional de la teoría de los servicios públicos de...
	En tal sentido y al margen de lo anterior, la conclusión ineludible es que con la expedición del Decreto 564 de 2012 se imposibilitó la libre competencia «por el mercado» o «en el mercado», en la manera como lo explicó el señor defensor, pues, lo cier...
	Sobre esta última situación, obsérvese que conforme al oficio del 23 de agosto de 2013 suscrito por la directora de la UAESPP304F P el porcentaje de prestación del servicio del operador público, entre el 18 de diciembre de 2012 al 22 de abril de 2013 ...
	7.2.3 Decisiones adoptadas en el Decreto 564 de 2012.
	7.2.3.1 Argumentos de la defensa.
	En primer lugar, el señor defensor defendió la expedición del Decreto 564 de 2012, al decir que este no tuvo como propósito vulnerar ninguna norma constitucional ni legal sobre la libre competencia en materia de servicios públicos domiciliarios. Por e...
	Además, que dicho acto administrativo estableció los lineamientos reglamentarios para permitir, a través de la inclusión de la población recicladora, la configuración de un esquema del servicio de aseo a través del aprovechamiento de los residuos reut...
	Por ello afirmó que el Decreto 564 de 2012 promovía la prestación del servicio de aseo a través del aprovechamiento, dentro del marco Constitucional y conforme a las exigencias actuales de protección al medio ambiente, sin perjuicio del servicio de as...
	En segundo lugar, manifestó que el Decreto 564 de 2012 en ninguno de sus artículos prohibió el ingreso a algún otro operador, sea público o privado, para la prestación del servicio de aseo en Bogotá. Que esa no fue la intención con las medidas adoptad...
	Así, dijo que lo anterior se puso de presente en las distintas mesas de trabajo, efectuadas con la Procuraduría en el seguimiento del cumplimiento del referido auto y así expresamente lo señalaban el parágrafo del artículo 2 y los artículos 4 y 11 del...
	En tercer lugar, refirió que en los artículos 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 12, 13, y 16 del Decreto 564 de 2012 se adoptaron unas medidas para garantizar la prestación del servicio de aseo. En tal sentido, señaló que el esquema transitorio del servicio de ase...
	Relacionado con este aspecto, recordó que la Empresa de Acueducto y Alcantarillado de Bogotá podía, de conformidad con la Constitución y la Ley 142 de 1994, en armonía con el Decreto 1421 de 1993, prestar el servicio de aseo y que ello no vulneraba ni...
	Sobre los artículos 2, 6, 8 y 9 del Decreto 564 de 2012 llamó la atención de que estos no prohibían la prestación del servicio de aseo por operadores diferentes a la EAAB, como «lamentablemente lo entendía la Procuraduría». Que ni estos ni ningún artí...
	En cuarto lugar, resaltó que la testigo NELLY MOGOLLÓN había explicado que el programa «Basura Cero» buscaba proteger el medio ambiente a través de la recolección responsable de basuras con reciclaje en la fuente. Que era un cambio en la forma en que ...
	Así mismo, destacó que esta testigo explicó que el componente de aprovechamiento estaba incorporado en el Plan de Inclusión conforme a lo definido por la Corte Constitucional y que el propósito era ayudar a los recicladores para que se formalizaran y ...
	En quinto lugar, resaltó nuevamente que el esquema era transitorio en la medida en que el esquema escogido para la prestación del servicio de aseo era a través de concesiones con inclusión de Áreas de Servicio Exclusivo, para lo cual se requería de un...
	Sobre la verificación de motivos recordó que la UAESP presentó una primera solicitud ante la CRA el 30 de julio de 2012 y que dicha entidad le hizo observaciones, recibidas el 15 de agosto de 2012, en razón de las cuales la UAESP, a través de la comun...
	Así mismo, que, en la comunicación con radicado n.  2013-321-001996-2 de 8 de mayo de 2013, la UAESP informó a la CRA que era necesario replantear el estudio de factibilidad, una vez se contara con la nueva metodología tarifaria que, según la CRA, est...
	Del mismo modo, trajo a colación la Resolución CRA 643 del 24 de junio de 2013, el cual contenía un proyecto de regulación tarifaria, la cual tenía como soporte normativo el deber constitucional, legal y judicial, «nada menos que el ineludible exhorto...
	Conforme a lo dicho, refirió que la doctora MOGOLLÓN en su declaración manifestó que la UAESP no ha podido continuar con la licitación de ASES, «porque la metodología de la Resolución 351 de 2005 no permite fijar una tarifa precisa para todo lo que co...
	En sexto lugar, el señor defensor reiteró que la interpretación que daba la Procuraduría y otras autoridades públicas de las facultades del Distrito y del señor alcalde mayor de Bogotá y sobre el alcance del Decreto 564 de 2012 no era la única, y que ...
	Así mismo, que la anterior conclusión se evidenciaba en la declaración del doctor CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA, quien consideraba que las actuaciones de las autoridades del Distrito Capital fueron las adecuadas y ajustadas a derecho y que en la ciudad de ...
	Por otra parte, el señor defensor agregó que obraba en el expediente un concepto emitido por el doctor GUILLERMO FRANCISCO REYES GÓNZALEZ,P309F P en el cual se efectuó un análisis de la legalidad del Decreto 564 de 2012, cuya conclusión era que dicho ...
	Adicional a lo anterior, puso de presente que la Corte Constitucional, en la sentencia de tutela T-387 de 2012, haya avalado la adopción de acciones afirmativas a través de actos administrativos.
	En séptimo y último lugar, resaltó que no existía ninguna prueba obrante en el expediente que probara el dolo del disciplinado. Para ello, dijo que el cargo se configuraba «en el supuesto desconocimiento y violación de las instrucciones o recomendacio...
	Sobre este particular agregó que la función preventiva de la Procuraduría, cuyo propósito debía ser la lucha en contra de la corrupción, no estaba llamada a ser un control de gestión; es decir, que no era un mecanismo para decirle a un servidor públic...
	Con todo y aceptando la configuración del dolo en dichos términos, el señor defensor explicó que de la lectura de las instrucciones preventivas supuestamente desconocidas no aparecía ninguna instrucción preventiva dirigida específicamente al ahora dis...
	Para ello y en la forma como lo presentó en el escrito de descargos, refirió que el oficio n.  51113 del 27 de marzo de 2012 fue dirigido a la UAESP y no al señor alcalde mayor, y que además que esta comunicación no se refirió al contenido del Decreto...
	De similar modo y en cuanto al oficio n.  132557 del 5 de septiembre de 2012, dijo que se refería a las noticias reportadas en medios de comunicación sobre la creación de un operador público y a la posibilidad de que dicha decisión estuviera en contra...
	Respecto del oficio dirigido al gerente de la EAAB el 30 de octubre de 2012, también dijo que no fue dirigido al señor alcalde mayor, que solo se refería al convenio interadministrativo n.  17 de 2012 y que no tenía ninguna aseveración que tuviera rel...
	En cuanto a las reuniones llevadas a cabo el 7 y 13 de noviembre de 2012, dentro del seguimiento al cumplimiento del Auto 275 de 2011, dijo que en ellas no participó el señor alcalde.
	Igualmente y en cuanto al oficio n.  178066 de 30 de noviembre de 2012 dirigida al señor alcalde mayor, señaló que dicha comunicación contenía consideraciones sobre la libertad de empresa y de competencia frente a los servicios públicos en forma gener...
	De manera adicional agregó que resultaba pertinente llamar la atención en el hecho de que el oficio n.  178066 de 30 de noviembre de 2012, dirigido al señor alcalde mayor, se apoyara en textos del doctor CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA, para considerar que l...
	De esa forma concluyó que reiteraba lo manifestado en el escrito de descargos para reafirmar que fue la Procuraduría la que le dio al Decreto 564 de 2012 una interpretación jurídica y un alcance diferente del que tiene y del que se tuvo al momento de ...
	7.2.3.2 Consideraciones de la Sala.
	En primer lugar, la Sala debe insistir en que el Decreto 564 de 2012 sí restringió el principio de la libertad de empresa en materia de servicios públicos domiciliarios, pues se repite que todo el manejo y la responsabilidad de este servicio pasó a ma...
	Dicho esto, la Sala ya ha dejado en claro que, conforme a las pruebas recaudadas en la actuación, la expedición del Decreto 564 de 2012 no tuvo ninguna relación con el cumplimiento de las órdenes dadas por la Corte Constitucional a favor de la poblaci...
	Al respecto, recuérdese que el Distrito tenía que dar cumplimiento a una serie de acciones afirmativas que no necesariamente dependían de la adopción de uno u otro modelo para ello. Una de las razones principales para hacer esta afirmación es que vari...
	Así las cosas, debe tenerse en cuenta que de las seis metas iniciales el Distrito consolidó cuatro objetivos orientados para el cumplimiento del plan de la inclusión de la población recicladora. El siguiente cuadro muestra en qué consisten esos cuatro...
	En tal forma, si se revisa con atención cada uno de los objetivos y las estrategias para desarrollarlos, se llegará a la conclusión de que para su cumplimiento no existe alguna relación que explique el porqué todo el manejo y la responsabilidad de la ...
	Ahora bien, repárese con mucha atención en que el objetivo n.  2, consistente en el desarrollo del marco regulatorio para garantizar la reorganización del servicio público de aseo orientado al aprovechamiento, es una finalidad que hasta ahora está por...
	Así las cosas, una vez se han observado en detalle los objetivos y estrategias para darle cumplimiento a las órdenes de la Corte Constitucional en favor de la población recicladora y teniendo en cuenta que hasta hace poco el avance fue del 42 %, la co...
	En segundo lugar, el señor defensor sostuvo, a partir de lo declarado por  MARÍA MERCEDES MALDONADO, NELLY MOGOLLÓN y JORGE PINO RICCI, que el Decreto 564 de 2012 en ninguno de sus artículos prohibió el ingreso a algún otro operador, sea público o pri...
	Sin embargo, la Sala discrepa de la opinión de estos testigos, pues a partir de lo consignado en los artículos 6, 8 y 9 sí se impusieron una serie de limitaciones y condicionamientos para que cualquier operador pudiera prestar el servicio de aseo, en ...
	Para ello, analicemos cada uno de los artículos del Decreto 564 de 2012 que se mencionan:
	a. «Artículo 6 del Decreto 564 de 2012. Cumplimiento de la Supervisión, coordinación y control del servicio de aseo. De conformidad con el artículo 116 del Acuerdo Distrital 257 del 30 de noviembre de 2006, para que una persona de naturaleza pública o...
	PARÁGRAFO. Para la organización del servicio, en los convenios o contratos a los que hace referencia este artículo, podrá aplicarse la delimitación de las zonas en las que actualmente se desarrolla la operación, hasta la fecha en que se celebren nuevo...
	(Negrillas y subrayado fuera de texto).
	Para la Sala, en este artículo se materializó, en buena parte, la restricción al principio de libertad de empresa que regía para el servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá, por cuanto se estableció como condición para poder prestar el servicio...
	Además, en el parágrafo del artículo 6 se estableció que podría aplicarse la delimitación de las zonas para prestar el servicio hasta tanto se celebraran los contratos de concesión para la implementación de las ASE, por lo cual, esta delimitación impl...
	b. «Artículo 8 del Decreto 564 de 2012. Empresas de Servicios Públicos del Distrito Capital. Con el propósito de asegurar la continuidad del servicio de aseo, en los términos establecidos por la Ley, la prestación se podrá hacer a través de Empresas d...
	(Negrillas y subrayado fuera de texto)
	c. «Artículo 9 del Decreto 564 de 2012. Acceso al Relleno Sanitario. El acceso y disposición de residuos en el Relleno Sanitario Doña Juana, propiedad del Distrito Capital, Uqueda condicionado a la celebración previa de un contrato de acceso al servic...
	La Unidad Administrativa Especial de Servicios Públicos - UAESP proferirá los actos administrativos necesarios para que, Ua partir del 18 de diciembre del año en curso, y en la medida en que se venzan los contratos vigentes, en el Relleno Sanitario Do...
	(Negrillas y subrayado fuera de texto)
	Esta es otra norma que guarda absoluta coherencia para confirmar la restricción del principio de libertad de empresa que se propuso el señor alcalde mayor de Bogotá. Aquí vale la pena recordar las solicitudes que habían sido efectuadas por los operado...
	Así las cosas, es claro que los condicionamientos contenidos en los artículos 6, 8 y 9 del Decreto 564 de 2012 excedieron los requisitos plasmados en los artículos 22, 25 y 26 de la Ley 142 de 1994, violándose así la libertad de empresa.
	Es por lo anterior que el testigo TULIO EDUARDO SARMIENTO, refiriéndose sobre el Decreto 564 de 2012, dijo lo siguiente:
	Cualquier persona que se siente y coja ese Decreto, y mire las normas que regulan la prestación del servicio de aseo en todo el país, se podría dar cuenta que es antijurídico y resultó antieconómico para el Distrito (…) El día que se tenía que finaliz...
	(…)
	Nosotros siempre estuvimos pidiéndole a la Alcaldía que revocara el Decreto; que se diera cuenta del absurdo jurídico en el que estaba, ya que con ello se afectaban intereses de quienes querían prestar el servicio.P316F
	(Negrillas fuera de texto).
	Esta versión del testigo es creíble en la medida en que el artículo 9 del Decreto 564 de 2012 condicionó el acceso al relleno sanitario a la celebración previa de un contrato de acceso al servicio público, previa autorización de la Unidad Administrati...
	Igualmente, este mismo testigo explicó más adelante que «antes de expedirse el Decreto 564 de 2012 la situación era que se acababan los contratos de concesión y entraban todos en libre competencia. Que si ese Decreto 564 de 2012 no se hubiera expedido...
	Vale decir, entonces, que lo anterior resultó coherente con algunas noticias de medios de comunicación. Por ejemplo, existe un registro concerniente a que «Hasta con Policía, Petro impedirá el servicio de aseo de empresas privadas», lo cual fue public...
	Sobre los anuncios del señor alcalde mayor registrados en las noticias y que fueron ampliamente conocidos, el señor TULIO EDUARDO SARMIENTO le respondió a la defensa lo siguiente:
	Yo no soy testigo de oídas, todas esas afirmaciones del alcalde son reales y fueron registradas en diferentes documentos, conocido todo ello por la opinión pública.P320F
	(…)
	El que hace las declaraciones, como responsable de la operación del aseo, el que se atribuye los triunfos, logros y ganancias es el señor alcalde. Entonces no podemos desconocer que el señor alcalde no tiene nada que ver con este tema.P321F
	Y más adelante, retomándose el tema de las limitaciones y restricciones del Decreto 564 de 2012, el testigo dijo lo siguiente:
	Antes del Decreto 564, todos andábamos amparados no solo en la buena fe, sino en la confianza legítima de unos actos administrativos particulares y concretos expedidos para la prestación del servicio de aseo en Bogotá. Pero después del Decreto 564 que...
	(Negrillas fuera de texto).
	Ahora bien, de manera muy similar, debe tenerse en cuenta que ÓSCAR SEBASTIÁN ALESSO relató que «cuando el alcalde anunció en el mes de agosto de 2012 que iba a crear una empresa de servicios públicos, él, como representante legal de LIME, decidió com...
	El alcalde después cambia de idea; cambia de idea y dice: no, esto no es libre competencia, el servicio lo hago todo yo: una empresa de servicios públicos. Esa fue la realidad (…) a partir del 17 de diciembre 18 de diciembre, yo tenía flota nueva; fui...
	En consecuencia y contrario a lo sostenido por el señor defensor, sí hay sobrados elementos de juicio para afirmar que los artículos 6, 8 y 9 del Decreto 564 de 2012, proferido por el señor alcalde mayor de Bogotá, impusieron una serie de limitaciones...
	En tercer lugar y derivado de lo anterior, es cierto que una entidad pública puede prestar cualquier servicio público domiciliario, entre los cuales se encuentra el aseo, pero ello bajo la condición de que cumplan unos requisitos mínimos y que, en tod...
	Sobre el primer aspecto, recuérdese que SAMUEL PRADA COBOS explicó que «una empresa de acueducto y alcantarillado podía prestar el servicio de aseo, siempre y cuando así lo permitieran sus estatutos y se cumplieran los requisitos normativos para prest...
	En una ciudad en que haya libre competencia y en donde llegue cualquier empresa y llene requisitos no es opción aceptarla o no aceptarla. Tiene que garantizarse la entrada de la empresa (…) De hecho, la Superintendencia de Servicios Públicos es excesi...
	Por estas mismas razones es que el testigo, frente las preguntas de la defensa, afirmó que «cuando a un operador privado que estaba en un modelo de libre competencia se le «sacaba» de ese modelo y no había justificación legal para ello, se le tenía qu...
	Ahora bien, es cierto que después de la crisis ocurrida durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012 algunos operadores han venido «prestando» el servicio de aseo, pero dicha situación obedeció a la incapacidad del nuevo operador público. Con tod...
	La anterior afirmación se encuentra soportada en el informe suscrito por la entonces directora de la UAESP,P327F P en donde el porcentaje de prestación del servicio de operador público comenzó con un 52.62 % de la ciudad, mientras que posteriormente d...
	La anterior explicación concuerda con lo informado por el señor ÓSCAR SEBASTIÁN ALESSO, al decir que con el nuevo modelo implementado por el señor alcalde mayor «la única posibilidad de participar era como subcontratistas: Nosotros, incluso, no negoci...
	Por lo tanto, sí es cierto que el Decreto 564 de 2012 impidió la prestación del servicio de aseo en las condiciones habilitadas por el ordenamiento jurídico, pues al no haber Áreas de Servicio Exclusivo se establecieron una serie de requisitos y condi...
	En cuarto lugar, la Sala no desconoce que el programa Basura Cero haya tenido como finalidad buscar proteger el medio ambiente a través de la recolección responsable de basuras con reciclaje en la fuente. Pero esta circunstancia, concebida mucho antes...
	De ese modo, en varios apartados de esta decisión se han explicado las razones por las cuales ni los objetivos ni las estrategias del plan de inclusión en favor de la población recicladora tenían que ver con que la EAAB o la empresa Aguas de Bogotá as...
	Además de lo anterior, debe tenerse en cuenta que el cumplimiento de las acciones afirmativas en favor de la población recicladora no es un asunto que solo le compete a la ciudad de Bogotá sino al resto de ciudades del país. En tal sentido, si lo que ...
	En quinto lugar, es cierto que el esquema implementado por el Decreto 564 de 2012 se adoptó como «transitorio» y que se requería de un nuevo proceso licitatorio, previa la verificación de los motivos para incluir dichas áreas, lo cual estaba a cargo d...
	En tal sentido, no había necesidad de que el señor alcalde mayor de Bogotá profiriera un decreto adoptando un esquema no contemplado en la ley e imponiéndose una serie de restricciones o limitaciones para aquellos operadores, distintos al público, que...
	Ahora bien, el señor defensor destacó que la UAESP en el mes de mayo de 2013 le informó a la CRA que era necesario replantear el estudio de factibilidad, una vez se contara con la nueva metodología tarifaria que, según la CRA, estaría aprobada en octu...
	En sexto lugar y en cuanto a las sentencias de 20 de marzo de 2013P331F P y de 30 de abril de 2013,P332F P proferidas por el Juzgado Tercero Administrativo y Juzgado Cuarto Administrativo de Oralidad del Circuito de Bogotá, en las que se negó la suspe...
	De tal forma, es apenas razonable que la demostración de la responsabilidad disciplinaria que tiene como soporte la expedición de un acto administrativo no depende de que esa jurisdicción no haya aceptado la medida de suspensión provisional; incluso, ...
	Pensar en lo contrario sería admitir una prejudicialidad como lo han venido exponiendo los sujetos procesales, lo cual devendría en la intromisión de competencias de distintas autoridades y, además, que la conducta disciplinaria pudiera quedar en un a...
	En ese orden de ideas, para la Sala no pueden ser de recibo ni las opiniones del doctor CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA, ni las conclusiones de un consultor que contrató el mismo Distrito, en cuyo concepto concluyó que el Decreto 564 de 2012 era legal. Por e...
	En tal sentido, la anterior conclusión es la que concuerda con los varios anuncios del señor alcalde mayor de Bogotá y otros funcionarios del Distrito, con lo que registraron los medios de comunicación, con lo que entendieron los representantes legale...
	Así, todas estas consideraciones guardan absoluta coherencia con las quejas recibidas en la Superintendencia de Industria y Comercio por las restricciones al principio de libertad de empresa. Por ello es que TULIO EDUARDO SARMIENTO, representante lega...
	En séptimo y último lugar y contrario a lo señalado por el señor defensor, sí existen pruebas que demuestran el dolo de la segunda falta disciplinaria atribuida al investigado. Al respecto, no es cierto que la imputación haya consistido en el «descono...
	Sin embargo, lo anterior no quiere decir que las diferentes advertencias que hizo esta entidad tengan que pasar inadvertidas, pues fueron varias las oportunidades en las que al señor alcalde mayor de Bogotá y a sus inmediatos funcionarios se le brinda...
	Uno de los argumentos centrales del señor defensor en esta parte de su escrito es que «de la lectura de las instrucciones preventivas supuestamente desconocidas no aparecía ninguna instrucción preventiva dirigida específicamente al ahora disciplinado ...
	Por el contrario, las decisiones que se anunciaron por parte del señor alcalde mayor y su funcionarios fueron las que dieron lugar a las recomendaciones que hizo esta entidad, porque desde su óptica era apenas razonable que con dichas determinaciones ...
	Pero en manera alguna se puede pretender que como se hicieron esas recomendaciones de forma oportuna ahora dichas constancias de esas actuaciones no puedan servir para demostrar que el disciplinado sí tuvo representación sobre las consecuencias que po...
	Sobre este aspecto crucial, el señor defensor llamó la atención únicamente sobre los varios oficios que envió la Procuraduría y las reuniones llevadas a cabo en esta entidad, pero olvidando que la Superintendencia de Servicios Públicos Domiciliarios l...
	Para demostrar lo anterior, recordemos que mediante el oficio 479123 del 31 de diciembre de 2012, el doctor CÉSAR GONZÁLEZ MUÑOZ, superintendente de Servicios Públicos Domiciliarios, le envió a la Procuraduría Delegada Preventiva un completo informe d...
	En dicha comunicación se destacó el oficio n.  20124210716171 del 17 de septiembre de 2012,P337F P mediante el cual al señor alcalde mayor de Bogotá se le recordaron conceptos sobre la normatividad vigente en cuanto a la libre competencia en el servic...
	En ese sentido, es jurídicamente viable que el Distrito inicie la prestación del servicio por medio de una empresa pública; sin embargo, ello no garantiza que otros operadores no entren a prestar el servicio en el mismo territorio, porque en todo caso...
	La única opción de exclusividad es la establecida en el artículo 40 de la Ley 142 de 1994, que implica un proceso licitatorio previo a una verificación de motivos por parte de la Comisión de Regulación de Agua Potable y Saneamiento Básico –CRA- para l...
	(Negrillas fuera de texto).
	Así mismo, mediante el oficio n.  20124300810901 del 25 de octubre de 2012,P338F P el señor superintendente de Servicios Públicos Domiciliarios le solicitó, como medida preventiva, al señor alcalde mayor de Bogotá que informara cómo se iba a garantiza...
	De otra parte, dado que el régimen que actualmente rige en el Distrito Capital para la prestación del servicio de aseo es el de libre competencia, es necesario considerar que cualquier empresa de servicios públicos puede entrar en el mercado sin neces...
	(Negrillas fuera de texto).
	Igualmente, dicha entidad le envió al señor alcalde mayor de Bogotá el oficio n.  20124300871211 del 19 de noviembre de 2012, en donde una vez más se le hicieron observaciones sobre la prestación del servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá.P 3...
	Para el caso particular de la prestación del servicio de aseo en el Distrito Capital se tienen los siguientes aspectos a considerar:
	 En virtud de la licitación 001 de 2002, el Distrito asignó seis Áreas de Servicio Exclusivo en la ciudad a distintos prestadores como concesionarios.
	El 15 de septiembre de 2011 terminó el plazo establecido para las Áreas de Servicio Exclusivo, así como para los contratos de concesión vigentes para dichas áreas, sin que se hubiera podido realizar una nueva licitación y, por consiguiente, sin que se...
	 A partir del 16 de septiembre de 2011 y hasta el 17 de diciembre de 2012, el Distrito, amparado en declaratorias de emergencia, ha entregado la concesión del servicio a los antiguos concesionarios, en las mismas áreas que atendieron en la concesión ...
	 El 18 de diciembre de 2012 terminan los contratos de concesión anteriormente referidos, a menos que las partes acuerden la extensión de su término de vigencia.
	En virtud de lo expuesto se tiene que en Bogotá hubo una transición de un esquema de Áreas de Servicio Exclusivo a un esquema de libertad de competencia. Ello es así, a pesar de la existencia de los contratos de concesión posteriores a al 15 de septie...
	(Negrillas fuera de texto).
	De esa manera, si aplicáramos la lógica y la tesis del señor abogado defensor, tendría que concluirse que la Superintendencia de Servicios Públicos domiciliarios también «coadministró» o «cogobernó», por cuanto supuestamente dicha entidad también dio ...
	En esa misma línea, también tendría que decirse que la Contraloría Distrital también «coadministró» o «cogobernó», por cuanto este organismo de control también le hizo saber al señor alcalde mayor de Bogotá que en la ciudad capital debía regir el prin...
	2. Escenario de la Libre Competencia.
	Con la decisión de la administración ―refiriéndose el contralor distrital a  la suscripción del contrato interadministrativo 017 de 2012 entre la UAESP y la EAABP341F P― encuentra este ente de control que si la pretensión responde a lo informado en lo...
	(…)
	Igualmente, el artículo 9.2 de la Ley 142 de 1994, establece dentro de los derechos a los usuarios “La libre elección del prestador del servicio y del proveedor de los bienes necesarios para su obtención o utilización” dando la posibilidad de escogenc...
	(Negrillas y subrayado fuera de texto).
	Así las cosas, y teniendo en cuenta que el señor defensor solo se refirió a las comunicaciones de la Procuraduría, la tesis de la exculpación sería que tres entidades del orden nacional y distrital supuestamente «coadministraron y cogobernaron»: Procu...
	Más bien, la pregunta inevitable que surge es la siguiente: ¿con todas esas múltiples advertencias, originadas en tres entidades del orden nacional y distrital, cómo fue posible que el señor alcalde mayor de Bogotá hubiese expedido el Decreto 564 de 2...
	La respuesta no es otra que la realización de la falta disciplinaria a título de dolo, pues el disciplinado tuvo conocimiento de los hechos y conciencia de la ilicitud, dirigiendo su voluntad a que el único que podía encargarse del servicio de aseo en...
	Dicho esto, detengámonos en los restantes cuestionamientos que hizo el señor defensor por cada una de las comunicaciones que envió en su momento la Procuraduría.
	En efecto, respecto del oficio n.  51113 del 27 de marzo de 2012 se dice que este fue dirigido a la UAESP y no al señor alcalde mayor y, además, que esta comunicación no se refirió al contenido del Decreto 564 de 2012, sino a situaciones ajenas al res...
	Frente a ello, la Sala discrepa de dicha apreciación, por cuanto el oficio se le envió al director de la UAESP, cuyo cargo depende directamente del señor alcalde mayor de Bogotá. Así mismo, era con este tipo de servidores que el disciplinado se reunía...
	Igualmente es obvio que la anterior comunicación no se pudo referir al contenido del Decreto 564 de 2012, porque este fue expedido en el mes de diciembre de 2012, mientras que la advertencia se hizo en el mes de marzo del mismo año. Sin embargo, las r...
	La UAESP manifiesta que no es posible acceder de manera favorable a la solicitud presentada por el representante legal de Aquapolis S. A. E. S. P., de acceso al Relleno Sanitario Doña Juana.
	Sobre este punto particular, de manera comedida, se recomienda revisar nuevamente la posición jurídica de la UAESP, teniendo en cuenta que de conformidad con los artículos 333 y 365 de la Constitución Política de Colombia, los servicios públicos domic...
	El artículo 22 de la Ley 142 de 1994 desarrolla el principio de libertad de empresa, comúnmente conocido como libertad de entrada, previsto en el artículo 10 de la citada ley.
	El Consejo de Estado, en reiterada jurisprudencia, ha definido la libertad económica como la facultad que tiene toda persona de realizar actividades de carácter económico, según sus preferencias o habilidades, con miras a crear, mantener o incrementar...
	Así mismo, ha sostenido el más alto Tribunal de lo Contencioso Administrativo que se trata de un derecho o libertad que tiene un doble contenido, que se aprecia, por una parte, en la libertad de empresa, que constituye nada menos que «el fundamento de...
	La doctrina ha definido el principio de libertad de entrada consistente en permitir que las empresas debidamente constituidas y organizadas desarrollen su objeto social sin que sea necesaria la expedición de algún título habilitante por parte de las a...
	(…)
	De este modo, según el régimen de funcionamiento de las empresas prestadoras de servicios públicos domiciliarios, consagrado en el artículo 22 de la Ley 142 de 1994, no se requiere permiso para el desarrollo de su objeto social, pero para poder operar...
	Es decir, la norma general es que existe libertad para que varias empresas presten servicios públicos, salvo en los casos que por interés social y con el propósito de ampliar la cobertura de los servicios públicos, se entregue a una sola empresa un ár...
	De tal manera que, salvo que se trate de contratos de concesión para la prestación del servicio de aseo, en los que previamente se hayan verificado los motivos para la inclusión de cláusulas de áreas de servicio exclusivo por parte de la CRA, ninguna ...
	Lo anterior significa que, hasta tanto no se haya adjudicado las ASE mediante un proceso licitatorio, se debe, en sentir de esta oficina, aplicar la regla general de libertad económica.P 342F
	(Negrillas fuera de texto).
	En cuanto al oficio n.  132557 del 5 de septiembre de 2012, el señor defensor dijo que se refería a las noticias reportadas en medios de comunicación sobre la creación de un operador público y a la posibilidad de que dicha decisión estuviera en contra...
	Sin embargo, dicha apreciación es equivocada, porque si se revisa el primer párrafo de esta comunicación, fácil será advertir que lo primero que se le mencionó al señor alcalde mayor de Bogotá es que el régimen de libertad de empresa existía desde el ...
	Respecto del oficio enviado al gerente de la EAAB el 30 de octubre de 2012, el señor defensor también dijo que no fue dirigido al señor alcalde mayor, que solo se refería al convenio interadministrativo n.  17 de 2012 y que no tenía ninguna aseveració...
	Así las cosas, la Sala también discrepa de dicha conclusión, pues, en esta oportunidad, el oficio se le envió la entonces gerente de la EAAB DIEGO BRAVO, persona a la que precisamente el señor alcalde mayor de Bogotá le dada instrucciones precisas, co...
	1. LIBERTAD DE EMPRESA Y DERECHO DEL USUARIO A LA LIBRE ESCOGENCIA DEL PRESTADOR.
	Según se mencionó en la reunión, la Decisión del Distrito se fundamenta en que, a su parecer, la única forma de cumplir el Auto 275 de la Corte Constitucional para la inclusión de las acciones afirmativas en favor de la población recicladora es median...
	Sobre este punto particular, de manera comedida, se recomienda revisar nuevamente la posición jurídica del Distrito, teniendo en cuenta que de conformidad con los artículos 333 y 365 de la Constitución Política de Colombia, los servicios públicos domi...
	El Consejo de Estado, en reiterada jurisprudencia, ha definido la libertad económica como la facultad que tiene toda persona de realizar actividades de carácter económico, según sus preferencias o habilidades, con miras a crear, mantener o incrementar...
	Así mismo, ha sostenido el más alto Tribunal de lo Contencioso Administrativo que se trata de un derecho o libertad que tiene un doble contenido, que se aprecia, por una parte, en la libertad de empresa, que constituye nada menos que «el fundamento de...
	La doctrina ha definido el principio de libertad de entrada consistente en permitir que las empresas debidamente constituidas y organizadas desarrollen su objeto social sin que sea necesaria la expedición de algún título habilitante por parte de las a...
	(…)
	Es decir, la norma general es que existe libertad para que varias empresas presten servicios públicos, salvo en los casos que por interés social y con el propósito de ampliar la cobertura de los servicios públicos, se entregue a una sola empresa un ár...
	De tal manera que, salvo que se trate de contratos de concesión para la prestación del servicio de aseo, en los que previamente se hayan verificado los motivos para la inclusión de cláusulas de áreas de servicio exclusivo por parte de la CRA, ninguna ...
	(Negrillas fuera de texto).
	Por su parte, el señor defensor refirió que en las reuniones llevadas a cabo el 7 y 13 de noviembre de 2012 no participó el señor alcalde. Además, que el oficio n.  178066 de 30 de noviembre de 2012, dirigido al señor alcalde mayor, señaló que dicha c...
	De esa manera, la Sala tampoco comparte dicha apreciación. En efecto, además de que se ha dicho que los funcionarios distritales que participaban en diferentes reuniones y a los cuales se les enviaba esas comunicaciones dependían directamente del seño...
	Ahora bien, contrario a lo sostenido por el señor defensor, el oficio del 30 de noviembre de 2012P348F P dirigido al señor alcalde mayor de Bogotá es la comunicación en la que más se llamó la atención sobre la libertad de empresa y competencia en los ...
	Para demostrar esta afirmación y con el fin de ilustrar en que sí se hizo un examen integral y armónico de las normas constitucionales y legales que regían la prestación del servicio público de aseo, analicemos por bloques los apartes más significativ...
	a. Libertad de empresa y libre competencia.
	En cuanto al principio de libertad de empresa y libre competencia, se dijo de manera extensa lo siguiente:
	A su vez, queremos hacer notar la importancia de definir una posición uniforme a nivel distrital sobre el particular ya que de una parte el Gerente de la empresa de Acueducto sostiene la tesis de la vigencia de las ASE desde la expedición de la Resolu...
	Todo el anterior recuento normativo que efectuó la Procuraduría Preventiva para la Función Pública explicaba las razones jurídicas por las cuales se estaba en un régimen de libertad de empresa, a menos que se implementara las Áreas de Servicio Exclusi...
	b. Libre elección del prestador.
	En cuanto a la libre elección del prestador en dicha comunicación se dijo lo siguiente:
	En este último párrafo se concluyó que el esquema transitorio adoptado por el Distrito, que se refería a la suscripción del contrato 017 de 2012 y a los distintos anuncios del Distrito, posiblemente afectarían el derecho a la libre empresa y competenc...
	c.  Plan de inclusión de la población recicladora.
	En cuanto al plan de la inclusión de la población recicladora, en el mencionado oficio se precisó lo siguiente:
	Dado que uno de los mayores intereses de esta Delegada es garantizar la inclusión de la población recicladora en los términos del Auto 275 de 2011, plasmados en el Plan presentado por la UAESP, y que ese modelo funcione armónicamente con el esquema de...
	(Subrayado original. Negrillas fuera de texto).
	Algunas observaciones sobre esta extensa cita pueden hacerse, a manera de resumen, sobre lo que la Procuraduría Preventiva les informó a los tres funcionarios, incluido el señor alcalde mayor de Bogotá:
	1. La formalización y regulación de la población de recicladores en la ciudad de Bogotá ordenada mediante el auto 275 de 2011 de la Corte Constitucional planteaba seis ejes «fundamentales», los cuales correspondían a las acciones afirmativas específic...
	2. Dentro de esas acciones afirmativas denominadas genéricas se encontraban las siguientes: (i) publicidad del programa -Basura Cero- y separación en la fuente, (ii) reorganización del servicio reorientado hacia el aprovechamiento permitiendo a los re...
	3. La Procuraduría con funciones preventivas reconoció, en acuerdo con el Distrito, que era un mayor reto garantizar la remuneración formal de la actividad del reciclaje en el marco del servicio de aseo en un régimen de libre competencia. Pero que la ...
	4. Para argumentar que varias acciones afirmativas se podían ir implementado de manera progresiva, se resaltó que el plan presentado a la Corte Constitucional contemplaba acciones de capacitación, formalización, incorporación en la gestión de la cultu...
	Así las cosas, conforme con estas advertencias efectuadas en dicha comunicación, se orientaba y se explicaba que si bien era un gran reto cumplir con las acciones relacionadas con el plan de la inclusión de la población recicladora, estas debían hacer...
	d. Órdenes dadas por la Corte Constitucional.
	Muy relacionado con los aspectos anteriormente enunciados, en el oficio se hicieron algunas observaciones sobre las órdenes dadas por la Corte Constitucional. De ellas se puede resaltar lo siguiente:
	La Sala Tercera de Revisión de la Honorable Corte Constitucional profirió el Auto 275 del 19 de diciembre de 2011 por medio del cual dejó sin efectos la licitación pública 001 de 2011 por el incumplimiento de la Sentencia T-724 de 2003 y del Auto 268 ...
	SÉPTIMO.- ORDENAR, a la Alcaldía Mayor de Bogotá a través de la UAESP o de la entidad que haga sus veces, que normalice en el menor tiempo posible la prestación del servicio público de aseo en sus componentes de recolección, transporte al sitio de dis...
	En la medida en que las autoridades distritales han sostenido que esta orden de la Corte, en particular los apartes en negrilla, son el sustento fundamental de los anuncios y del modelo temporal propuesto y materializado en el Convenio Interadministra...
	1. ¿Qué entiende la Sala Tercera de Revisión de la Corte Constitucional con “normalizar” la prestación del servicio?
	En el numeral 110 del Auto 275 de 2011, la Corte se encarga de resolver el interrogante sugerido en los siguientes términos:
	Por otro lado, la Administración Distrital deberá normalizar en el menor tiempo posible -dadas las actuales circunstancias de contratación de urgencia-, la prestación del servicio público de aseo en sus componentes de recolección, transporte al sitio ...
	No es necesario resaltar ya que la propia Corte empleó los guiones para destacar que dicha expresión se refiere a las condiciones de urgencia manifiesta contractual en las que se estaba prestando el servicio al momento de proferir el Auto.
	2. ¿La Corte Constitucional facultó al Distrito para implementar un esquema de prestación no previsto en la normatividad vigente?
	Para ello, debemos tener en cuenta que el Auto 275 de 2011 de la Corte Constitucional no fijó un determinado esquema de prestación del servicio de aseo para la inclusión de las acciones afirmativas en favor de la población de recicladores, al afirmar ...
	A su vez, en el inciso 2 del numeral 112 del Auto, la Corte es clara al mencionar que esta potestad discrecional de la administración estará limitada por la ley. Veamos:
	En ese orden, se deberá señalar la manera en que el esquema de libre competencia u otro legalmente posible para los componentes de reciclaje, tratamiento y aprovechamiento se coordinará con otros modelos de operación como la concesión de áreas de serv...
	También, en el numeral 118 la Corte reitera que incluso el esquema de metas a cumplir en el corte plazo debe atender las disposiciones legales vigentes. En tal sentido indicó:
	118. Para la Sala es necesario precisar que las medidas de acción afirmativa llamadas a ser dispuestas, pueden representar deberes, cargas u obligaciones para los recicladores en razón a que prestan un servicio público con ingentes beneficios ambienta...
	Al respecto, debemos destacar que la Comisión de Regulación de Agua Potable y Saneamiento Básico solicitó aclaración del Auto 275 de 2011 aduciendo que carecía de competencia para definir parámetros de política pública en torno al manejo integral de r...
	De manera que, para el ente de control, no es claro que la Corte haya permitido desconocer el principio de legalidad propio del Estado Derecho y máximo logro del constitucionalismo, para implementar un esquema de prestación no previsto en las normas v...
	(…)
	Otro de los aspectos importantes a destacar del Auto 275 de 2011 y sobre el cual invitamos al Distrito a examinar consiste en las apreciaciones que sobre el régimen de prestación realizó la Corte, pues del análisis de la máxima corporación constitucio...
	Al respecto, la Corte Constitucional en el Auto 275 de 2011 (numeral 9) indicó:
	Pues bien, debe precisarse que los contratos de concesión de aseo para los componentes de recolección, transporte, limpieza, poda y corte de césped celebrados por la Administración Distrital en el año 2003, terminaron por expiración del plazo adiciona...
	En el mismo sentido y refiriéndose a los cuatro contratos suscritos bajo urgencia, el mencionado Auto señaló:
	(..) lo cual significa que Usin importar que exista libre competencia,U estos operadores están obligados por virtud de los citados contratos a prestar una cobertura en el 100% de la ciudad y frente a todos los estratos, sin que sea posible afirmar en ...
	En ese sentido el interés general está actualmente cubierto y puede seguir estándolo a través de las acciones que para el efecto establezca la Administración Distrital Ua partir de las herramientas previstas en la Leyes 80 de 1993, 1150 de 2007 y 142 ...
	Es importante anotar que la interpretación del Auto y en especial de su parte resolutiva debe hacerse de manera armónica con los numerales 109 y siguientes de la providencia en los que la Sala Tercera de Revisión explica y detalla los alcances de cada...
	Por lo tanto, se le recomienda nuevamente al Distrito sustentar jurídicamente la posibilidad que alegan de apartarse de la normatividad vigente para dar cumplimiento al Auto de la Corte, más cuando esta parece advertir lo contrario en el mismo Auto y ...
	En efecto, llama la atención del ente de control que en el Plan de Inclusión presentado por el Distrito no se mencionó la imposibilidad de implementar las acciones afirmativas en algún esquema concreto o la necesidad de establecer uno como el que hoy ...
	Adicionalmente, existe otra circunstancia no menos llamativa consistente en que según los medios de comunicación, el 23 de agosto de 2012 el señor Alcalde, en reunión con periodistas, anunció la creación de una empresa pública que competiría con los o...
	De las anteriores citas de la comunicación de la Procuraduría Preventiva a los funcionarios del Distrito, se pueden sintetizar las principales advertencias que se hicieron:
	1. La normalización a que se refirió la Corte Constitucional era que no se continuara con la figura de la urgencia manifiesta, más no a que en virtud de dicha decisión se procediera a implementar un modelo de prestación del servicio por fuera del orde...
	2. La Corte destacó que se debía incluir a la población recicladora en la prestación del servicio de aseo, bien en el esquema de libre competencia u otro legalmente posible, específicamente de acuerdo a la normatividad existente.
	3. A partir del 15 de septiembre de 2011, fecha en la que culminaron los contratos de concesión para la prestación del servicio de aseo, la ciudad de Bogotá, en materia de este servicio público, volvía a la libre competencia del mercado, regla general...
	4. Independientemente de los contratos que se suscribieron bajo la figura de urgencia manifiesta a partir del mes de septiembre de 2011, en la ciudad de Bogotá regía la libertad de competencia, y la única limitación legalmente posible era que se imple...
	En consecuencia, la Procuraduría le hacía caer en cuenta al Distrito que para el mes de marzo de 2012 se presentó un esquema de cumplimiento de metas ante la Corte Constitucional para garantizar la inclusión de los recicladores, sin que en ningún mome...
	En ese orden de ideas y conforme ha sido expuesto, la Sala no comprende cómo el señor defensor haya dicho que en el oficio n.  178066 de 30 de noviembre de 2012 no se «instruyó al alcalde sobre las circunstancias específicas de la ciudad de Bogotá y q...
	Igualmente, el argumento de que algunas comunicaciones de la Procuraduría no fueron enviadas directamente al señor alcalde mayor de Bogotá es totalmente irrelevante, pues, por lo menos, las del 5 de septiembre y 30 de noviembre de 2012 sí lo fueron, a...
	Por último, es cierto que el oficio n.  178066 de 30 de noviembre de 2012, dirigido al señor alcalde mayor, se apoyó en un determinado aparte en textos del doctor CARLOS ALBERTO ATEHORTÚA, pero obsérvese que ello fue para afirmar que «en el modelo col...
	De tal forma, esta conclusión es totalmente coherente con lo que advirtieron en su momento la Procuraduría Delegada Preventiva para la Función Pública, la Superintendencia de Industria y Comercio, la Superintendencia de Servicios Públicos Domiciliario...
	Por lo tanto, las diferentes comunicaciones, no solo de la Procuraduría Preventiva, sino las de la Contraloría y especialmente las de la Superintendencia de Servicios Públicos Domiciliarios sí son pruebas  pertinentes y conducentes, para que junto con...
	7.2.4 Argumentos presentados a modo de conclusión y respuesta de la Sala.
	A manera de síntesis, el señor defensor expuso su desacuerdo con en el segundo cargo formulado de la siguiente manera:
	1. El alcalde mayor expidió el Decreto 564 de 2012 en ejerció sus facultades dentro del marco constitucional y legal y con la única finalidad de garantizar la prestación del servicio y cumplir las órdenes de la Corte Constitucional, por lo que  o se c...
	2. El señor alcalde mayor tampoco obró con dolo, pues su intención nunca ha sido actuar por fuera del ordenamiento jurídico, ni lo ha hecho, y que tampoco podía deducirse tal tipo de conducta únicamente por no estar de acuerdo con la interpretación no...
	3. No se vulneró el principio de planeación, ni ningún otro principio, pues no era requisito para la celebración del convenio interadministrativo n.  17 de 2012, la expedición del Decreto 564 de 2012, el cual, simplemente articuló las políticas del Di...
	4. Las medidas adoptadas por la UAESP, con la celebración del contrato interadministrativo, y por el Distrito, con la adopción del Decreto 564 de 2012, solo tuvo como propósito garantizar la prestación del servicio de aseo, en toda la ciudad, razón po...
	5. La implementación del esquema transitorio para la prestación del servicio de aseo está plenamente justificada y todas las medidas adoptadas en el Decreto 564 de 212 tienen como fundamento las normas constitucionales y legales aplicables, con el úni...
	6. No es posible establecer una falta disciplinaria sobre supuesta vulneración de un principio, en la forma como lo estableció la Corte Constitucional en la sentencia C-818 de 2005. Que por ello mucho menos podía ser de recibo que la vulneración a un ...
	En tal forma, la Sala responde de la siguiente manera:
	1. Es cierto que el alcalde mayor de Bogotá expidió el Decreto 564 de 2012 en ejerció sus facultades constitucionales y legales, pero con una finalidad distinta a la prevista en dichas normas, pues se adoptó un esquema transitorio de aseo no autorizad...
	2. El señor alcalde mayor de Bogotá sí obró con dolo, pues cuando expidió el Decreto 564 de 2012 conocía que imponer restricciones y limitaciones al principio de la libertad de empresa era contrario al ordenamiento jurídico. Una prueba de esto, entre ...
	3. El principio de planeación y las consideraciones sobre la celebración del convenio interadministrativo n.  17 de 2012 no hicieron parte del segundo de los cargos formulados. Ahora bien, con la expedición del Decreto 564 de 2012 sí se vulneró el pri...
	4. Las medidas adoptadas en el Decreto 564 de 2012, especialmente las contenidas en los artículos 6, 8 y 9, sí impidieron y desconocieron la libre concurrencia, por cuanto los operados privados a partir del 18 de diciembre de 2012 perdieron la condici...
	5. La implementación del esquema transitorio para la prestación del servicio de aseo no está justificada, en la medida en que las medidas adoptadas en el Decreto 564 de 212 no tenían ninguna relación con las órdenes de la Corte Constitucional a favor ...
	6. Sí es posible establecer la realización de una falta disciplinaria que tenga por objeto el desconocimiento de un principio como el de la libertad de empresa. En efecto, la sentencia C-818 de 2005 se refirió única y exclusivamente al estudio de la c...
	Sin embargo, conforme a una interpretación extensiva y analógica, obsérvese que la mencionada sentencia declaró la constitucionalidad de dicha falta disciplinaria, bajo el entendido de que «la conducta constitutiva de la falta gravísima debe ser siemp...
	7.3 Argumentos frente al tercer cargo relacionado con la falta disciplinaria gravísima contenida en el numeral 37 del artículo 48 del Código Disciplinario Único.
	7.3.1 Competencia del señor alcalde mayor para decretar la «emergencia amarilla».
	7.3.1.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor explicó que el señor alcalde mayor obró en ejercicio de las facultades constitucionales y legales previstas en los artículos 65 y 66 de la Ley 99 de 1993, artículos 35 y 38 del Decreto Ley 1421 de 1993 y el artículo 15 del Acuerdo 19...
	7.3.1.2 Consideraciones de la Sala.
	De la misma manera que se hizo al responder los descargos, la Sala debe decir que es cierto que el señor alcalde mayor de Bogotá tenía la competencia para dictar las medidas pertinentes y necesarias para proteger el medio ambiente y la salud de los ha...
	7.3.2 El artículo 41 del Decreto 948 de 1995 y el artículo 49 del Decreto 1713 de 2002.
	7.3.2.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor, al igual que lo hizo en los descargos, explicó que el artículo 41 del Decreto 948 de 1995 y el artículo 49 del Decreto 1713 de 2002 no contienen ninguna prohibición respecto del uso de vehículos para la recolección de basuras, ni ta...
	Igualmente y acudiendo a una cita del doctrinante NORBERTO BOBIO, sostuvo que el artículo 49 del Decreto 1713 de 2002 es un texto normativo que indicaba una prescripción afirmativa o mandato, lo que es, por tanto, contrario a la prohibición. Sobre est...
	Parágrafo. Cuando por condiciones de capacidad y dimensiones de las vías públicas, dificultades de acceso o condiciones topográficas no sea posible la utilización de vehículos con las características antes señaladas, la autoridad competente evaluara p...
	(Negrillas utilizadas por el señor defensor).
	De esa forma, refirió que dicho parágrafo contiene una permisión positiva porque «permite hacer», ya que no obliga a «no hacer», por lo que se configuraba en una norma subalterna al mandato que, por ser permisiva, admitía interpretación extensiva o an...
	Por ello y luego de efectuar una cita jurisprudencial sobre la analogía, afirmó que el uso de volquetas para la prestación del servicio de aseo era posible conforme a esa interpretación extensiva o analógica del parágrafo del artículo 49 de Decreto 17...
	Por esta misma razón, tampoco estuvo de acuerdo en el peritaje practicado por los funcionarios de la Dirección Nacional de Investigaciones Especiales de la Procuraduría, obrante en el anexo 17, en el cual se aseveró que el uso de volquetas «vulneraba ...
	Así mismo, advirtió que los declarantes SUSANA MUHAMAD y JULIO CÉSAR PULIDO, expertos en el tema ambiental, manifestaron que en Bogotá hay zonas que por sus características no pueden ser atendidas por carros compactadores y, en consecuencia, el servic...
	En tal forma, el señor defensor concluyó que no negaba que en Bogotá el servicio de aseo, en condiciones normales, debía ser prestado por vehículos compactadores que se ajustaran a las condiciones técnica descritas en las normas aquí mencionadas, pero...
	Por lo dicho, aseveró que, al no haber norma alguna que regulara expresamente esta situación excepcional, era permitido al Distrito, acudiendo a las normas reproducidas y por analogía, utilizar otro tipo de vehículos, como lo son las volquetas, las qu...
	7.3.2.2 Consideraciones de la Sala.
	En primer lugar, debe decirse que si bien es cierto que los Decretos 948 de 1995 y Decreto 1713 de 2002 no utilizaron una terminología expresa en términos de «prohibición del uso de volquetas», no lo es menos que estas mismas normas establecieron las ...
	Así las cosas y frente al análisis de las normas que hizo el señor defensor, obsérvese que el artículo 41 del Decreto 948 de 1995 establece la obligación de cubrir la carga contaminante. Sin embargo, esta fue una norma que se inobservó, pues, al prest...
	Igualmente, no puede aceptarse que para el caso de la ciudad de Bogotá se diera aplicación al parágrafo del artículo 49 del Decreto 1713 de 2002, pues dicha norma establece lo siguiente:
	Cuando por condiciones de capacidad y dimensiones de las vías públicas, dificultades de acceso o condiciones topográficas no sea posible la utilización de vehículos con las características antes señaladas, la autoridad competente evaluara previo a su ...
	(Negrillas fuera de texto)
	De ese modo, la anterior disposición es totalmente improcedente para la situación ocurrida en el ciudad de Bogotá en el mes de diciembre de 2012, pues fácil es concluir que la posibilidad de utilizar vehículos diferentes a los compactadores se puede d...
	Por lo tanto, en vez de haberse presentado una situación relacionada con la «capacidad y dimensiones de las vías públicas o dificultades de acceso o condiciones topográficas», realmente lo que ocurrió en el presente caso fue la absoluta falta de capac...
	De esa manera, debe repetirse que si lo que dijeran los sujetos procesales fuera cierto, tendría que concluirse que no había razón para haber vuelto a contratar los operadores privados y que la EAAB y Aguas de Bogotá podían haber continuado prestando ...
	En consecuencia, la tesis de la analogía sobre la posibilidad de utilizarse volquetas no puede ser aplicable, porque la norma invocada es para circunstancias excepcionales referidas a condiciones especiales relativas a la «capacidad y dimensiones de l...
	Con todo y eso, obsérvese que la autorización del señor alcalde mayor de Bogotá para el uso de volquetas fue por un término de cuatro meses a partir de la expedición del Decreto 570 de 2012, lo cual ocurrió el 14 de diciembre del mismo año. En otras p...
	En segundo lugar y debido a las razones anotadas, para la Sala no pueden ser de recibo las opiniones ofrecidas por los declarantes SUSANA MUHAMAD y JULIO CÉSAR PULIDO, quienes siendo funcionarios del Distrito asumieron una posición exacta a la del señ...
	Sin embargo, si de testimonios se trata, recuérdese que las primeras respuestas de la declaración del testigo técnico SAMUEL PRADA COBOS estuvieron dirigidas a que la utilización de volquetas solo podía darse en «municipios muy pequeños en donde exist...
	Así las cosas, las afirmaciones del testigo técnico SAMUEL PRADA COBOS, y no las opiniones de los funcionarios SUSANA MUHAMAD y JULIO CÉSAR PULIDO, son las que concuerdan con lo que está claramente establecido en los Decretos 948 de 1995 y Decreto 171...
	El día en que empezaron, operaron con volquetas, lo que nosotros por 20 años nos tuvieron UprohibidoU; (…) las condiciones del trabajo de personal eran muy diferentes, a las que nosotros nunca pudimos acceder (…) vimos en las noticias cómo se le cayer...
	En consecuencia, tiene razón el señor defensor cuando concluyó que en la ciudad de Bogotá debía, en condiciones normales, prestarse el servicio de aseo con vehículos compactadores que se ajustaran a las condiciones técnicas descritas en las normas reg...
	7.3.3 Inexistencia de riesgo grave a la salud humana o al medio ambiente.
	7.3.3.1 Argumentos de la defensa.
	El señor defensor manifestó, en primer orden, que el Decreto 570 del 14 de diciembre de 2012, expedido por el señor alcalde mayor de Bogotá, no originó un grave riesgo al medio ambiente, a los ecosistemas o a la salud humana; que de ello no había prue...
	Además, refirió que la doctora SUSANA MUHAMAD, secretaria de Ambiente para la época de los hechos investigados y testigo en el presente proceso, manifestó que era previsible que en una transición en la operación del servicio de aseo, sea cual sea, se ...
	Igualmente, agregó que la Secretaría Distrital de Ambiente, a través de la Resolución n.  1750 de 2012,P357F P definió unos lineamientos ambientales para el manejo y control adecuado y eficiente de los residuos sólidos urbanos, los que fueron comunica...
	En segundo orden, destacó la actividad de seguimiento a través del Monitoreo y Control Ambiental en la ciudad de Bogotá, entre el 14 al 31 de diciembre de 2012, el cual estaba contenido en el documento aportado por el disciplinado, cuya elaboración fu...
	De manera concreta, explicó que dicho seguimiento permitió establecer que a partir del 18 de diciembre, cuando la EAAB comenzó a prestar el servicio de aseo, la gestión no se tardó más de 72 horas para la recolección de la basura, por lo cual, desde e...
	En tal sentido, al igual que lo hizo en el escrito de descargos, precisó que las  conclusiones de dicho seguimiento fueron las siguientes:
	En cuanto a la Recolección de residuos domiciliarios, en la operación de recolección de residuos del día 18, una vez finalizado el día, Uquedaron por recoger 3.000 toneladas de residuos, producto de lo que no se recogió el día 17 y de las dificultades...
	Así, teniendo un retraso en recolección el día 19 Use proyectó que se tendría al finalizar el día unas 6000 toneladas dispuestas en calle sin recogerU, un día de operación completo. El impacto más significativo es ese instante era el visual y pasadas ...
	Respecto a la Generación de vectores de enfermedades, afectación a Sumideros y Afectación a la EEP, se puede asegurar que no se constituyeron en impactos ambientales, sino que fueron amenazas potenciales, por cuanto la situación se logró estabilizar, ...
	(…)
	En relación con el Barrido y Limpieza en Calle, se puede asegurar, que no se constituyeron impactos ambientales, sino que fueron amenazas potenciales, porque según el reporte de la red de calidad del Aire de la Subdirección, presentado por la Subdirec...
	Es importante aclarar que las estaciones que reportan 5 días de excedencia en diciembre de 2012, están ubicadas en localidades en donde no hubo disminución en las frecuencias de recolección, barrido y limpieza, pues éstas son operadas por Ciudad Limpi...
	De la misma forma, en Bogotá, se notifican de manera semanal por medio del Sistema de Vigilancia en Salud Pública del Distrito los casos de Enfermedad Respiratoria Aguda, en todos los grupos de edad, en el período comprendido entre el 1 y 22 de Diciem...
	Finalmente, frente al Transporte de Residuos, se puede asegurar que no se constituyeron impactos ambientales sino que fueron amenazas potenciales, Uesto dado por la entrada de operación de Aguas de Bogotá, operador que utilizó volquetas para la recole...
	En suma, salvo el impacto visual y la generación de olores ofensivos en algunas zonas de la ciudad, no se configuró un impacto ambiental, por la transición del modelo de recolección de residuos, sino que fueron amenazas potenciales, las cuales se aten...
	(Negrillas utilizadas por el señor defensor. Subrayado fuera de texto utilizado por la Sala).
	Además de lo anterior, el señor defensor agregó en su escrito de alegatos de conclusión que los testigos SUSANA MUHAMAD y JULIO CÉSAR PULIDO fueron contundentes en explicar que los únicos impactos detectados fueron malos olores y al paisaje, ninguno d...
	Así mismo y a partir de la declaración de JULIO CÉSAR PULIDO, argumentó lo siguiente:
	1. No hubo generación de vectores: no se detectaron la generación de vectores como moscas, las que en una ciudad con las condiciones de Bogotá, con temperaturas usualmente debajo de 18 C, requieren de alrededor 23 a 41 días de procesos de basuras y pr...
	2. No hubo mala calidad en el aire: se hizo el monitoreo permanente a la calidad del aire y se hizo control del material de arrastre y polvo, especialmente, el generado por el barrido de vías públicas, y se encontró, incluso, que la calidad del aire s...
	3. No hubo contaminación por lixiviados: estos son un producto de la putrefacción y descomposición de la basura y requieren de unas condiciones para que se genere ese lixiviado, pues es necesaria la percolación de agua y presión sobre la masa orgánica...
	Sobre el tema relacionado con los lixiviados, añadió que estos no eran los líquidos que comúnmente hacían parte de las basuras, pues tenían unas características físico-químicas. Así, dijo que para «identificar unos lixiviados en cuanto a términos de l...
	Por lo dicho, puntualizó que la Secretaría hizo el seguimiento de lixiviados, pero según el testigo PULIDO no se evidenció contaminación por este concepto, afirmación que concordaba con la declaración de la doctora SUSANA MUHAMAD e, incluso, con la de...
	En tercer y último orden, el señor defensor cuestionó el dictamen pericial practicado por los funcionarios de la Dirección Nacional de Investigaciones Especiales de la Procuraduría General de la Nación, conforme a las  siguientes razones:
	1. Se hicieron deducciones sobre la base de que existen patologías asociadas a la presencia de residuos sólidos y vectores. Que, en otras palabras, dio por probado la existencia de enfermedades por la mera inferencia y no por una prueba real y concreta.
	2. Se hizo una interpretación de los artículos 41 del Decreto 948 de 1995, 51 del Decreto 605 de 1996, de la norma RAS-2000 y 49 del Decreto 1713 de 2002, haciendo solo una lectura parcial de dichas normas.
	3. Llegó a conclusiones sobre las condiciones laborales sobre la base de medios de comunicación y fotos en que no se identifican claramente la información, su autenticidad y veracidad y concluyó, nuevamente por mera inferencia, los problemas que pudo ...
	4. Se refirió a los efectos negativos de la descarga de residuos sólidos a las corrientes de agua, pero no se probó que ello ocurrió entre el 18 y el 20 de diciembre de 2012.
	5. Se refirió a los lixiviados, pero no se probó con soportes técnicos concretos y reales que estos se presentaron entre el 18 y el 20 de diciembre de 2012.
	6. Hizo una evaluación del impacto basado en suposiciones, sin soportes reales y concretos y sin analizar y sustentar la existencia del riesgo a la salud ni al medio ambiente, llegando incluso a concluir que los impactos al suelo y al agua son irrever...
	Por lo tanto, precisó que dicha prueba pericial era deleznable y que no podía ser valorada, pues no estaba debidamente fundamentada y sus explicaciones era deficientes, las cuales habían sido controvertidas por el seguimiento efectuado por la Secretar...
	Así las cosas, el señor defensor concluyó que las pruebas referenciadas en este acápite mostraban que no estaba probado el riesgo grave a la salud, los ecosistemas o el medio ambiente. Por el contrario, que lo que estaba probado era el señor alcalde m...
	Por ello agregó que la administración distrital tenía una interpretación normativa del contenido de los Decretos 1713 de 2000, 948 de 1995 y 605 de 1996 y de la norma RAS-2000 diferente de aquella que le habían dado tanto los peritos, como la Procurad...
	7.3.3.2 Consideraciones de la Sala.
	Lo primero que debe responder la Sala es que el Decreto 570 del 14 de diciembre de 2012, expedido por el señor alcalde mayor de Bogotá, sí originó un grave riesgo para la salud humana y medio ambiente, pues se autorizó para la prestación del servicio ...
	Ahora bien, otro asunto que se debe resolver es el de qué tipo de riesgo se presentó como consecuencia de la expedición de dicho acto administrativo. Para ello, el señor defensor destacó que la doctora SUSANA MUHAMAD, secretaria de Ambiente para la ép...
	Al respecto, la Sala discrepa de dicha apreciación, por cuanto el Decreto 570 de 2012 se expidió a escasos cuatro días del inicio del nuevo modelo implementado por el señor alcalde mayor de Bogotá y por la sencilla razón de que para esa fecha el Distr...
	En similar manera, esta testigo agregó que la Secretaría Distrital de Ambiente, a través de la Resolución n.  1750 de 2012,P362F P definió unos lineamientos ambientales para el manejo y control adecuado y eficiente de los residuos sólidos urbanos, los...
	Sin embargo, obsérvese, por una parte, que la anterior Resolución tiene fecha del 17 de diciembre de 2012,P364F P mientras que, por la otra, las comunicaciones con las cuales se informaron esos lineamientos se hicieron solo hasta el día 21 de diciembr...
	Por otra parte, la Sala, una vez más, debe referirse al argumento del señor defensor según el cual no hubo impactos ambientales, conforme al monitoreo elaborado por parte de la Secretaría Distrital del Medio Ambiente. En efecto, en apartes precedentes...
	Ahora bien, el gran punto de desacuerdo consiste en que para el señor defensor y algunos testigos vinculados con la administración distrital dichos impactos no fueron importantes. No obstante, para la Sala sí está acreditado que los referidos impactos...
	a. Análisis del documento «Monitoreo y Control Ambiental» elaborado por la Secretaría Distrital Ambiental de Bogotá, confrontado con la prueba pericial practicada por la Dirección Nacional de Investigaciones Especiales.
	Como se recordará, este informe tiene fecha del 14 al 31 de diciembre de 2012,P366F P el cual fue entregado en la diligencia de versión libre y espontánea por parte del investigado, cuya elaboración estuvo a cargo del señor JULIO CÉSAR PULIDO, encarga...
	b. La declaración del señor JULIO CÉSAR PULIDO, persona que elaboró el documento «Monitoreo y Control Ambiental» elaborado por la Secretaría Distrital Ambiental de Bogotá.
	Como se ha venido exponiendo, este testigo ratificó que fue él quien elaboró, en compañía de otros funcionarios, el informe presentado por el disciplinado. Así, la mayoría de sus respuestas y apreciaciones consistieron en que durante los días 18, 19 y...
	Sin embargo, recuérdese las respuestas ofrecidas en la última parte de su declaración:
	PREGUNTA: «En el informe que usted presentó, se dice que en cuanto a la recolección de residuos domiciliarios, se presentó un impacto visual por no recolección de basuras. Es lo que usted llama el riesgo o impacto de paisaje o paisajístico (…) ¿Ese im...
	De esa manera, los dos impactos ambientales consistentes en la no recolección de basuras y los olores ofensivos, que según el informe fueron los únicos que se presentaron, tuvieron la condición de impactos «negativos», en criterio del mismo declarante...
	Por ello, la Sala quiere llamar la atención en que el testigo JULIO CÉSAR PULIDO señaló que solo era impacto ambiental aquel que por criterios de magnitud, extensión e intensidad pudiera calificarse de esa manera.P371F P En tal sentido, en virtud de t...
	1. No se presentaron impactos ambientales, salvo el visual o paisajístico por no recolección de basuras y el impacto de olores ofensivos.
	2. Los anteriores impactos fueron negativos.
	3. Como no hay metodología y base técnica, no se hizo el cálculo de la magnitud de esos impactos ambientales.
	4. Para determinar la calidad de impacto ambiental, se debe tener en cuenta la magnitud, intensidad y extensión.
	Tal y como se ha dicho a lo largo de la presente decisión, esta explicación del testigo concuerda con algunas conclusiones del dictamen pericial elaborado por la Dirección Nacional de Investigaciones Especiales de la Procuraduría General de la Nación,...
	Ahora bien, el dictamen pericial no estuvo soportado en una simple «percepción» como lo dio a entender el testigo PULIDO,P372F P sino en criterios técnicos, medibles y cuantificables, pues dicha experticia se basó en los informes de diferentes funcion...
	Adicionalmente, este declarante agregó que en el componente de barrido y limpieza en las calles se dieron únicamente amenazas potenciales, reconociendo que ello era una condición de riesgo. Así, frente a la pregunta de si la amenaza potencial menciona...
	Voy a leerle exactamente lo que dice la norma. «Amenaza: condición latente derivada de la posible ocurrencia de un fenómeno físico de origen natural, socio – natural o antrópico no intencional, que puede causar daño a la población y a sus bienes, o a ...
	Conforme a la anterior respuesta la conclusión es obvia: sí se presentaron varios riesgos por la acumulación de basuras, aunque, según el testigo, no llegaron a consolidarse en impactos ambientales, salvo las dos situaciones relacionadas con los olore...
	Por tanto, debe insistirse en que aun cuando se trató de un testigo que quiso minimizar lo ocurrido durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012, de su declaración sí se puede corroborar que hubo riesgos considerables e impactos que afectaron el ...
	En consecuencia, no es cierto que el dictamen pericial obrante en el proceso sea «deleznable» y que mucho menos sea una prueba que no pueda ser valorada, pues, contrario a lo sostenido por el señor defensor, muchas de sus conclusiones coinciden con la...
	Además, resulta equivocado desestimar una prueba al decir que muchas de sus conclusiones se hayan basado en lo que registraron «medios de comunicación» y en unas fotos en las que no se identifica «claramente la información, su autenticidad y veracidad...
	Ahora bien, si queda alguna duda sobre la autenticidad o veracidad de los registros de los hechos sucedidos durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012, para ello es bastante ilustrativo el testimonio del experto y consultor del Distrito DARÍO A...
	Así las cosas, las pruebas obrantes en el proceso sí prueban el riesgo grave para la salud y el medio ambiente que se originó por haberse dejado de recoger considerables cantidades de residuos sólidos en la ciudad de Bogotá, situación que se dio por l...
	Y frente a ello, la Sala concluye que el disciplinado sí actuó con culpa gravísima, pues el señor alcalde mayor de Bogotá desde antes de adoptar la decisión sabía que para la prestación del servicio de aseo se necesitaban vehículos compactadores, situ...
	Por tanto, si la supuesta analogía y la posibilidad de utilizar volquetas en remplazo de los vehículos compactadores expuesta por la defensa y algunos testigos ―con base a una norma excepcional contenida en el parágrafo del artículo 49 del Decreto 171...
	7.3.4 Argumentos presentados a modo de conclusión y respuesta de la Sala Disciplinaria.
	En síntesis, el señor abogado defensor puntualizó, por una parte, que no se había tipificado la falta imputada, pues no se expidió un decreto con desconocimiento o vulneración de las normas constitucionales o legales, ni que el Decreto 570 de 2012 ori...
	Por la otra, reiteró que no era posible establecer una falta disciplinaria sobre la supuesta vulneración de un principio, para lo cual nuevamente acudió a lo decidido por la Corte Constitucional en la sentencia C-818 de 2005.
	De ese modo, sostuvo que no existió la prohibición legal alegada por la Procuraduría, que no se produjo un riesgo grave y que se obró con toda la diligencia debida.
	Al respecto, la Sala responde que sí se tipificó la falta contenida en el numeral 37 del artículo 48 del Código Disciplinario Único, pues se expidió un decreto con desconocimiento de las normas constitucionales y legales que regían la materia, entre e...
	Además, al permitir el señor alcalde mayor el uso de volquetas para la prestación del servicio de aseo, circunstancia que fue una de las causas de la grave crisis que enfrentó la ciudad de Bogotá durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012, sí s...
	Por otra parte, la Sala debe recordar que la sentencia C-818 de 2005 se refirió única y exclusivamente al estudio de la constitucionalidad del numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único, por lo cual dicho pronunciamiento tampoco sería a...
	En el presente caso, la concreción de la falta se determinó con la expedición del Decreto 570 de 2012 por parte del disciplinado, en la medida en que al haber autorizado la utilización de vehículos volquetas ello no estaba conforme a los requisitos es...
	Por lo tanto, la conclusión es que el tercero de los cargos formulados no fue una simple «interpretación diferente» por parte de la Procuraduría, pues las normas reglamentarias exigían la utilización de vehículos con determinadas especificaciones técn...
	Así mismo, no puede aceptarse la tesis de la «interpretación diferente» para desvirtuar la culpa gravísima, pues esta está soportada en varios indicios que obran en el expediente, entre ellos el que el señor alcalde mayor de Bogotá tenía la capacidad ...
	De la misma manera, su formación profesional y el cargo que ocupaba son indicativos de que el disciplinado podía comprender que para prestar el servicio de aseo se tenían que utilizar vehículos con dichas condiciones reglamentarias, por lo que este er...
	A todo lo anterior debe agregarse que la utilización de volquetas no solo ocurrió durante los días 18, 19 y 20 de diciembre de 2012, sino que su utilización por parte del operador público se dio dentro de todo el término fijado en el Decreto 570 de 20...
	7.4 Argumentos comunes a los tres cargos formulados
	7.4.1 Sobre los medios de prueba
	7.4.1.1 Argumentos de defensa.
	El señor defensor reiteró que las noticias registradas en los medios de comunicación que sirvieron de soporte al pliego de cargos y al dictamen pericial no son medios de prueba idóneos, conforme lo establecía la jurisprudencia del Consejo de Estado po...
	Así mismo, que tampoco podía darse valor a la grabación aportada por el doctor TULIO SARMIENTO, dado que no había prueba de su autenticidad, según lo previsto en el artículo 252 del C. P. C., pero que si, en gracia de discusión, la Procuraduría le die...
	7.4.1.2 Consideraciones de la Sala.
	Frente al primer cuestionamiento, la Sala debe reiterar que las noticias registradas en los medios de comunicación fueron un elemento adicional de análisis, cuyos hechos consistieron en situaciones de público y notorio conocimiento, anuncios del Distr...
	Sin embargo, cada circunstancia de tiempo, modo y lugar que sirvió para fundamentar cada una de las imputaciones fácticas están demostradas por el sinnúmero de pruebas documentales y buena parte de los testimonios que fueron recaudados en el presente ...
	De igual forma, se demostró que el dictamen pericial sí fue una prueba idónea, pertinente, conducente y útil, en la medida en que muchas de sus conclusiones coincidieron con las afirmaciones del informe de Monitoreo de la Secretaría Distrital del Medi...
	En cuanto a la grabación aportada por el doctor TULIO SARMIENTO, respecto de la cual el señor defensor dijo que no había prueba de su autenticidad, la Sala estima que dicha prueba fue innecesaria, por cuanto el objeto del aludido medio probatorio cons...
	7.4.2 Intrusión indebida en las competencias del Distrito y margen de interpretación normativa del funcionario público.
	7.4.2.1 Argumentos de defensa.
	El señor defensor afirmó que la Procuraduría hizo varias manifestaciones en el pliego de cargos sobre la forma en que el Distrito podía dar cumplimiento a las órdenes de la Corte Constitucional, frente a lo cual reiteró lo consignado en el escrito de ...
	Así mismo, que la Procuraduría no estaba llamada a coadministrar ni tenía la potestad de decidir cuál era la manera en qué debía actuar el Distrito en el ejercicio de sus competencias, en tanto que ellas se ejercían dentro del ordenamiento jurídico y ...
	Por otra parte, el señor defensor reiteró que los funcionarios administrativos, en el ejercicio de sus funciones, tenían un margen de interpretación razonable de la Constitución y la ley, así como de la forma en que, dentro del marco jurídico, debía e...
	Por ello, concluyó que, como quedó visto a lo largo del escrito de alegatos, las actuaciones del doctor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en calidad de alcalde mayor de Bogotá, estaban ajustadas a derecho, pero que era la Procuraduría la que hacía una p...
	7.4.1.2 Consideraciones de la Sala.
	De la misma forma como se respondieron algunos argumentos de descargos, la Sala debe insistir en que es cierto que el funcionario administrativo tiene un margen de interpretación razonable conforme a lo establecido en la Constitución y en la ley. Pero...
	En tal sentido, no es cierto que los asuntos relacionados con la presente actuación disciplinaria no tenían «regulación en forma precisa y concreta», pues los contratos interadministrativos los debe suscribir las autoridades con entidades que tengan l...
	Por otra parte, debe recordarse que desde el primer semestre del año 2012 y de manera constante en el segundo semestre del mismo año varias entidades del orden nacional y distrital dirigieron sus esfuerzos para hacerle saber a la administración de Bog...
	Por su parte, la supuesta «interpretación diferente y razonable» por parte de algunas autoridades judiciales administrativas, que negaron la medida de suspensión provisional del Decreto 564 de 2012, estaría únicamente relacionada con el segundo cargo ...
	En ese orden de ideas, no es cierto, entonces, que los reproches formulados al disciplinado se hayan equiparado a la «forma como debió actuar la administración distrital y, en particular, el disciplinado», pues de lo que se trató fue de una acusación ...
	7.4.3 Causales de exclusión de responsabilidad
	7.4.3.1 Argumentos de defensa.
	Sin ahondar en mayores explicaciones, el señor defensor puso nuevamente en consideración de la Procuraduría las causales de exclusión de responsabilidad contempladas en los numerales 2 y 6 del artículo 28 de la Ley 734 de 2002.
	7.4.3.2 Consideraciones de la Sala.
	Nuevamente se hace necesario explicar que frente a la primera causal de ausencia de responsabilidad referida no se advierte ninguna relación entre las decisiones tomadas por el señor alcalde mayor de Bogotá con los supuestos deberes más importantes qu...
	Los hechos y medios de prueba revelan que con la decisión de asignar el servicio de aseo a unas entidades del Distrito sin experiencia y sin capacidad no se garantizó su correcta prestación, sino que, por el contrario, se generó una grave crisis en la...
	Por su parte y como se ha indicado a lo largo de la presente decisión, la Sala tampoco encuentra la relación pretendida por los sujetos procesales entre las decisiones adoptadas por el señor alcalde mayor de Bogotá con las órdenes dadas por la Corte C...
	La prueba de que no era necesario adoptar este tipo de decisiones para incluir a la población recicladora está soportada en varias cuestiones: 1. Se podía remunerar la actividad del reciclaje desde antes de la adopción del nuevo modelo transitorio, ta...
	Por lo dicho, no es procedente la colisión de deberes funcionales propuesta por el señor defensor y menos que a modo de complemento se diga que en la ciudad de Bogotá se presentó un «estado de necesidad», pues las excepcionales circunstancias a las qu...
	Un argumento adicional para desvirtuar cualquier relación entre las decisiones del señor alcalde mayor de Bogotá con las órdenes dadas por la Corte Constitucional: el Distrito se vio obligado a contratar nuevamente con los operadores privados, y esta ...
	Por su parte, recordemos que la segunda causal de ausencia de responsabilidad debe necesariamente partir de la idea de que el disciplinado sí infringió sus deberes funcionales, solo que mediando un error invencible para desvirtuar cualquier asomo de r...
	Sin embargo, esta tesis tampoco puede ser de recibo, pues no puede mediar un error en el proceder de un servidor público cuando durante todo el segundo semestre del año 2012, por escrito, en reuniones y en virtud de diferentes controles políticos, se ...
	En tal forma, es impensable que frente al sinnúmero de advertencias y recomendaciones que hicieron varias entidades, respecto de las cuales los sujetos procesales en otros apartados cuestionan, controvierten y hasta califican de erradas y equivocadas,...
	7.4.4 Argumentos expuestos por el disciplinado en la versión libre.
	En el numeral 7 del escrito de alegatos de conclusión, el señor defensor allegó, entre otros documentos, una copia de los DVD de la versión libre y espontánea rendida por el doctor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO de la presente actuación.
	Así las cosas, dado que es obvio que estas diligencias ya obraban en el expediente y que el señor defensor no hizo ninguna mención expresa con estos medios que adjuntó como anexo, la Sala considera necesario que a esta altura procesal se respondan nue...
	7.4.4.1 «Satanización» de que las entidades públicas prestaran el servicio de aseo e importancia del tratamiento de los residuos sólidos a través del modelo de aprovechamiento.
	El disciplinado señaló que respondería las quejas que obraban en la actuación. Para ello, efectuó una introducción acerca del contexto normativo de la prestación del servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá. Así, luego de que recordó el conteni...
	En un aparte posterior de la versión, reiteró que, pese a lo establecido en la Constitución sobre el derecho al saneamiento, ha existido un vacío normativo para el derecho a saneamiento básico y el tratamiento de los residuos sólidos y para la inclusi...
	Así mismo y luego de que resaltó la importancia de los residuos y que los diferenció entre líquidos y sólidos, señaló que habían dos sistemas para el tratamiento los residuos sólidos: 1. Recoger, trasladar y efectuar el depósito final en el relleno sa...
	En primer lugar, para la Sala no es cierto que se haya «satanizado» el hecho de que una entidad pública prestara el servicio de aseo en la ciudad de Bogotá, pues conforme a la misma normatividad constitucional y legal traída a colación por el discipli...
	Sin embargo, esta prestación del servicio de aseo, como la de cualquier otro servicio público, debía regirse conforme a lo requerido por el ordenamiento jurídico. En efecto, para la Sala era necesario, por una parte, que la empresa del Distrito que fu...
	Sobre estos aspectos, quedó demostrado que la empresa Aguas de Bogotá tenía problemas financieros, tal y como lo refirió el mismo disciplinado en su diligencia de versión. Así mismo, quedó demostrado que ni la EAAB ni la empresa Aguas de Bogotá tenían...
	Ninguna de las anteriores empresas habían prestado el servicio de aseo y tampoco contaban con los medios técnicos mínimos requeridos, entre ellos los vehículos compactadores para la prestación del servicio. Sobre dicha falta de experiencia, coincidier...
	De igual forma, la constante improvisación en los anuncios del Distrito no guardaron coherencia con los supuestos estudios que se efectuaron para definir cuál era la empresa idónea que podía prestarlo: primero, se anunció que se iba a crear una empres...
	Además, conforme a las pruebas practicadas en juicio debe tenerse en cuenta los dos contratos de consultoría que se firmaron con el señor DARÍO ARTURO BELTRÁN, en donde el objeto de uno de ellos estuvo listo a escasos días de comenzar el nuevo modelo,...
	Por la otra, quedó suficientemente claro que al señor alcalde mayor de Bogotá no le estaba permitido que a través de un Decreto reglamentario afectara la libertad de empresa, impidiendo que otros operadores, privados o públicos, pudieran prestar el se...
	De tal modo, en virtud de los anteriores contratos, la administración distrital podía imponer las condiciones para el porcentaje de la prestación del servicio y el plazo, pues era claro que, a medida que se fueran resolviendo los grandes inconveniente...
	Así las cosas, el Decreto 564 del 10 de diciembre de 2012 sí estableció la «exclusividad» en la prestación del servicio de aseo que pretendía la administración distrital desde la suscripción del contrato interadministrativo 017 de 2012 celebrado entre...
	Y en segundo lugar, a pesar de la importancia sobre el manejo de los residuos sólidos, la Sala no encontró la relación entre el cumplimiento de las acciones afirmativas en favor de la población recicladora ordenadas por la Corte Constitucional con la ...
	7.4.4.2 Órdenes dadas por la Corte Constitucional, inclusión de la población recicladora y la actividad del reciclaje como la fórmula más acorde para el tratamiento de los residuos sólidos.
	El disciplinado afirmó que la Corte Constitucional, al momento de efectuar la revisión de los procesos licitatorios que se adelantaban en la ciudad de Bogotá en cuanto a la prestación del servicio público de aseo, había concluido que se habían vulnera...
	Es cierto que la Corte Constitucional encontró que durante una década en la ciudad de Bogotá se vulneraron los derechos de la población recicladora al no incluirlos en las actividades del servicio público de aseo, y que tal afectación debía corregirse...
	Sin embargo, no se encontró una explicación en que la única forma de incluir a la población recicladora en el servicio público de aseo fuera contratando con entidades del Distrito totalmente incapaces desde el punto de vista técnico y operativo y sin ...
	De esa manera, las órdenes dadas por la Corte Constitucional consistieron en regular la prestación del servicio de aseo y de incluir a la población recicladora, esto último llevando a cabo acciones afirmativas como las enunciadas anteriormente. Pero e...
	7.4.4.3 Consideraciones en cuanto al Decreto Ley 1421 de 1993 y la Ley 142 de 1994 y sobre el principio de libertad de empresa.
	7.4.4.3.1 Argumentos del disciplinado.
	Luego de leer algunos artículos de la Constitución Política de Colombia, el disciplinado afirmó que el Estado podía prestar directamente los servicios públicos y que los municipios lo harían si las conveniencias generales así lo aconsejaban. Que, en t...
	Igualmente agregó que la Ley 142 de 1994 redujo el «papel del Estado» y que «amplificó demasiado el papel de los particulares en la prestación de los servicios públicos», pero que por ello no se dejó de aplicar el Decreto Ley 1421 de 1993. Que, en tod...
	Pese a lo anterior, refirió que el artículo 163 del Decreto Ley 1421 de 1993 disponía que la prestación de los servicios públicos se hacía conforme a las normas establecidas en ese estatuto especial y demás normas complementarias, lo cual significaba ...
	Por ello y luego de que hizo referencia a la prestación de los servicios públicos al momento de expedirse el Estatuto Especial, concluyó que la historia de la ciudad de Bogotá era que las entidades públicas prestaran los servicios públicos domiciliari...
	En consecuencia, que se había pasado de la contratación pública, cuando lo prestaba la EDIS, al modelo de las Áreas de Servicio Exclusivo (ASE), previo los estudios de la CRA y sujeto a los trámites de licitación. Que por eso la historia de Bogotá no ...
	En resumen, que para la ciudad de Bogotá regía la prestación del servicio público de aseo por un operador público o bajo la figura de las Áreas de Servicio Exclusivo (ASE). Agregó que no era fundado el cuestionamiento por el hecho que se prestara el s...
	Posteriormente y luego de reiterar algunas consideraciones sobre las Áreas de Servicio Exclusivo (ASE), señaló que al haberse implementado este modelo en la ciudad de Bogotá hace más de una década, la conclusión era que las autoridades competentes hab...
	En primer lugar, el disciplinado expuso una complementariedad entre las normas del Decreto Ley 1421 de 1993 y las normas contenidas en la Ley 142 de 1994, por la cual se estableció el régimen de los servicios públicos domiciliarios. Sin embargo, no de...
	Para la Sala la última afirmación no es cierta. Al respecto, el artículo 186 de la Ley 142 de 1994 dispuso lo siguiente:
	ARTÍCULO 186. CONCORDANCIAS Y DEROGACIONES. Para efectos del artículo 84 de la Constitución Política, esta Ley reglamenta de manera general las actividades relacionadas con los servicios públicos definidos en esta Ley; deroga todas las leyes que le se...
	(Negrillas fuera de texto).
	En tal sentido, esta disposición de la Ley 142 de 1994 preceptuó que derogaba «todas las leyes que le sean contrarias», sin hacer ninguna excepción. Así mismo, ratificó que en caso de conflicto con otras leyes, sin hacer ninguna salvedad, se preferirí...
	En segundo lugar, otro argumento central del disciplinado consistió en que a partir de la lectura del artículo 163 del Decreto Ley 1421 de 1993 «era obligación del Distrito asegurar que se prestaran los servicios públicos» y que por ello en la ciudad ...
	Para la Sala dicha conclusión tampoco fue acertada. En efecto, el artículo 163 del Decreto Ley 1421 de 1993 estableció lo siguiente:
	ARTICULO 163. COMPETENCIA. Para garantizar el desarrollo armónico e integrado de la ciudad, los servicios públicos se prestarán de acuerdo con lo dispuesto en este estatuto y demás normas aplicables.
	Es obligación del Distrito, asegurar que se presten de manera eficiente los servicios domiciliarios de acueducto, alcantarillado, aseo, energía eléctrica, gas combustible y teléfonos.
	El Distrito continuará prestando, a través de empresas descentralizadas, los servicios que tiene a su cargo, en los términos del presente estatuto.
	(Negrillas fuera de texto).
	De esa manera, la Sala observa que el inciso tercero dispuso que el Distrito continuaría prestando los servicios que tiene a su cargo, pero sin darle la «exclusividad» que pretendió darle el disciplinado en su explicación y en cada una de sus decision...
	En tercer lugar, el disciplinado argumentó que la participación de las entidades públicas en la prestación del servicio de aseo en la ciudad de Bogotá se había restringido por la aplicación del modelo de las Áreas de Servicio Exclusivo (ASE) autorizad...
	De esa manera, la Sala no está de acuerdo con dicha afirmación. En efecto, las Áreas de Servicio Exclusivo (ASE) establecidas por el artículo 40 de la Ley 142 de 1994 corresponden a una limitación de la regla general del principio de libertad de empre...
	En cuarto lugar, el disciplinado también afirmó que para la ciudad de Bogotá regía la prestación del servicio público de aseo por un operador público o bajo la figura de las Áreas de Servicio Exclusivo (ASE). Que por ello no era fundado el cuestionami...
	La Sala tampoco comparte este criterio, pues, como el mismo disciplinado lo reseñó, en la ciudad de Bogotá se venía presentando el servicio de aseo  bajo la modalidad de las Áreas de Servicio Exclusivo (ASE), más no con la prestación por parte de un o...
	En quinto y último lugar, el disciplinado afirmó que al haberse implementado las Áreas de Servicio Exclusivo (ASE) la conclusión era que las autoridades competentes habían estimado que el derecho al saneamiento básico por parte de la población de más ...
	Esta apreciación tampoco es cierta, pues  a lo sumo lo único que demostraría era que la mejor forma de prestación del servicio de aseo era mediante la modalidad de las ASE, pero sin concluir que una u otra forma de prestar el servicio afectaría los de...
	Ahora bien, se debe recordar que conforme a la declaración del testigo técnico SAMUEL PRADA COBOS quedó desvirtuada cualquier dificultad para en la prestación del servicio bajo el régimen de la libertad de empresa, afirmando que era un modelo «interes...
	De manera adicional, es pertinente agregar que bien en la modalidad de libertad de empresa o bajo la implementación de las ASE regulada por el artículo 40 de la Ley 142 de 1994, se podía dar la prestación del servicio o la participación en una invitac...
	7.4.4.4 El alcance de las órdenes dadas por la Corte Constitucional en cuanto a la inclusión de la población recicladora y la «perpetuidad» y supuestos «derechos adquiridos» de los operadores privados en la prestación del servicio de aseo.
	1. Para el 18 de diciembre de 2012: se dejaron de recibir 3.567 toneladas de basuras aproximadamente, lo que representó una disminución del 83% del promedio para los días martes del mes de diciembre.
	2. Para el 19 de diciembre de 2012: se dejaron de recibir 2.274 toneladas de basuras aproximadamente, lo que representó una disminución del 43% del promedio para los días miércoles del mes de diciembre.
	En segundo lugar, es cierto que mientras el Decreto 564 de 2012 fue de la autoría del señor alcalde mayor de Bogotá, el contrato 017 de 2012 fue del resorte del director de la UAESP y del gerente de la EAAB. Sin embargo, este acuerdo de voluntades fue...
	En segundo lugar, el argumento central del disciplinado es el siguiente: a partir de lo expuesto en dicho informe «no hubo daños ambientales; solo se presentaron amenazas potenciales o riesgos». En tal sentido, así se expuso en el documento allegado e...
	7.4.5 Conclusión sobre los argumentos presentados por los sujetos procesales.
	Conforme a todas las razones expuestas a lo largo de la presente decisión, la Sala Disciplinaria de la Procuraduría General de la Nación concluye que ninguna de las razones expuestas por los sujetos procesales desvirtúa alguno de los cargos formulados...
	8. RAZONES DE LA DECLARATORIA DE LA RESPONSABILIDAD DEL DISCIPLINADO
	Una vez fueron analizados los argumentos expuestos por los sujetos procesales, la Sala procede a indicar las razones jurídicas de la declaratoria de responsabilidad, aspecto que se limitará a enunciar y explicar los elementos de cada una de las faltas...
	8.1 En cuanto a la falta disciplinaria contenida en el numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único.
	8.1.1 Conducta cometida.
	Quedó demostrado que el señor alcalde mayor de Bogotá, GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en el segundo semestre de 2012 tomó la decisión de que las empresas del Distrito de Bogotá asumieran la prestación del servicio público de aseo, con lo cual determi...
	En tal forma, con el anterior comportamiento el señor alcalde mayor de Bogotá cometió la siguiente falta disciplinaria:
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	31. Participar en la etapa precontractual o en la actividad contractual, en detrimento del patrimonio público, o con desconocimiento de los principios que regulan la contratación estatal y la función administrativa contemplados en la Constitución y en...
	(Negrillas fuera de texto).
	Conforme a las pruebas que obran en la actuación se demostró que el señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá y jefe de la administración distrital, actuó a título de determinador, forma de autoría establecida en...
	ARTÍCULO 26. AUTORES. Es autor quien cometa la falta disciplinaria o determine a otro a cometerla, aun cuando los efectos de la conducta se produzcan después de la dejación del cargo o función.
	(Negrillas fuera de texto).
	8.1.2 Tipicidad de la conducta.
	El numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único estableció como falta disciplinaria gravísima el que un servidor público participe en la etapa precontractual o en la actividad contractual con desconocimiento de los principios que regulan ...
	Ahora bien, retomando las consideraciones sobre el principio de transparencia, una de las excepciones a la regla de que la escogencia de todo contratista se efectuará a través de licitación pública es la contratación directa.P465F P A su vez, una de l...
	4. Contratación directa. La modalidad de selección de contratación directa solamente procederá en los siguientes casos:
	(…)
	c) (Inciso 1o. modificado por el artículo 92 de la Ley 1474 de 2011). Contratos interadministrativos, siempre que las obligaciones derivadas del mismo tengan relación directa con el objeto de la entidad ejecutora señalado en la ley o en sus reglamentos.
	(…)
	En aquellos casos en que la entidad estatal ejecutora deba subcontratar algunas de las actividades derivadas del contrato principal, no podrá ni ella ni el subcontratista, contratar o vincular a las personas naturales o jurídicas que hayan participado...
	(…)
	(Negrillas fuera de texto)
	Y en cuanto al principio de responsabilidad, el numeral 3.  del artículo 26 de la Ley 80 de 1993 dispone lo siguiente:
	3. (Apartes subrayados derogado por el artículo 32 de la Ley 1150 de 2007) Las entidades y los servidores públicos responderán cuando hubieren abierto licitaciones Uo concursosU sin haber elaborado previamente los correspondientes pliegos de condicion...
	(Negrillas fuera de texto).
	En ese orden de ideas, con la suscripción del contrato interadministrativo 017 del 11 de octubre de 2012 se desconocieron todas las reglas de la contratación pública anteriormente mencionadas, con lo cual se produjo el incumplimiento de varios princip...
	2. En lo que se refiere al principio de economía, establecido en el numeral 1 del artículo 25 de la Ley 80 de 1993, no se cumplieron los procedimientos y etapas estrictamente necesarios para asegurar la selección objetiva de la propuesta más favorable...
	3. Siguiendo con el principio de economía, tampoco se elaboraron los estudios previos requeridos para haber determinado que el contratista idóneo y que reunía las condiciones de experiencia y capacidad técnica era la EAAB. En efecto, hubo deficiencias...
	4. En cuanto al principio de selección objetiva, establecido en el artículo 5 de la Ley 1150 de 2007, con la escogencia de la EAAB no se obtuvo el ofrecimiento más favorable para la entidad. Conforme al numeral 1.  de la citada norma, la EAAB no tenía...
	5. Si se observa detenidamente el inciso tercero del literal c) del numeral 4 del artículo 2 de la Ley 1150 de 2007, se concluirá que en materia de contratos interadministrativos existe la posibilidad de que la entidad ejecutora pueda subcontratar «al...
	6. Y en cuanto al principio de responsabilidad, si bien es cierto que el numeral 3.  del artículo 26 de la Ley 80 de 1993 establece que los servidores públicos responderán cuando hubieren abierto licitaciones sin haber elaborado previamente los estudi...
	Así mismo, quedaron demostradas las notables deficiencias de los estudios previos que posibilitaron la suscripción del contrato interadministrativo n.  0809 del 4 de diciembre de 2012, celebrado entre la EAAB y la empresa Aguas de Bogotá. En efecto, l...
	En ese orden de ideas, tanto con la celebración del contrato interadministrativo 017 del 11 de octubre de 2012 como con la del contrato n.  809 de 4 de diciembre del mismo año se desconocieron muchas reglas contractuales, lo que en consecuencia config...
	8.1.3 Ilicitud sustancial.
	En ese orden de ideas, con la realización de la falta disciplinaria señalada en el numeral 31 del artículo 48 del Código Disciplinario Único, el disciplinado también desconoció los principios de la función pública, conclusión que soporta el juicio de ...
	8.1.4 Culpabilidad.
	De esa manera, todas y cada una de las situaciones anteriormente referidas fueron analizadas detalladamente al momento de responder las razones de exculpación de los sujetos procesales, argumentos a los cuales la Sala se remite en su integridad. Por l...
	8.2 En cuanto a la falta disciplinaria contenida en el numeral 60 del artículo 48 del Código Disciplinario Único.
	8.2.1 Conducta cometida.
	También quedó demostrado que el señor alcalde mayor de Bogotá, GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, profirió el Decreto 564 del 10 de diciembre de 2012, mediante el cual adoptó un esquema de prestación del servicio público de aseo en la ciudad de Bogotá to...
	En tal sentido, con el anterior comportamiento el señor alcalde mayor de Bogotá cometió la siguiente falta disciplinaria:
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	60. Ejercer las potestades que su empleo o función le concedan para una finalidad distinta en la norma otorgante.
	8.2.2 Tipicidad de la conducta.
	De esa manera, todas las anteriores normas constitucionales y legales fueron utilizadas por el disciplinado para una finalidad distinta a la prevista en la norma otorgante, finalidad que consistió en la adopción de un esquema de aseo para la ciudad de...
	En consecuencia, la conducta relacionada con la expedición del Decreto 564 del 10 de diciembre de 2012, cometida por el disciplinado GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá, se encuadró en el tipo disciplinario conte...
	8.2.3 Ilicitud sustancial.
	8.2.4 Culpabilidad.
	De la misma manera, las advertencias referidas en cuanto al principio de libertad de empresa no solo fueron puestas en conocimiento del disciplinado de forma directa. La Sala estima, a través de prueba indiciaria, que al señor alcalde mayor de Bogotá ...
	Como prueba de lo anterior, basta con observar las actas de las reuniones del 7 y 13 de noviembre de 2012, en donde participaron un buen número de funcionarios directivos de la UAESP y la EAAB, entre ellos los doctores DIEGO BRAVO y HENRY TRUJILLO, ge...
	En el proceso se demostró que todos los temas relacionados con la temática de aseo y libertad de empresa, cuyo conocimiento era del gerente de la EAAB y al director de la UAESP, le eran informados al señor alcalde mayor de Bogotá, pues este siempre in...
	Al respecto, los anteriores funcionarios eran los que asistían al despacho del señor alcalde mayor de Bogotá para tratar los temas del servicio de aseo, reuniones que eran convocadas y lideradas por el mismo disciplinado, tal y como se demostró con el...
	En ese orden de ideas, está demostrado que el disciplinado actuó de forma voluntaria y con conocimiento sobre los hechos y la ilicitud de su conducta, y más cuando en muchas de sus explicaciones refirió que parte de las razones por las cuales adoptó d...
	8.3 En cuanto a la falta disciplinaria contenida en el numeral 37 del artículo 48 del Código Disciplinario Único.
	8.3.1 Conducta cometida.
	Igualmente, quedó demostrado que el señor alcalde mayor de Bogotá, GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, profirió el Decreto 570 del 14 de diciembre de 2012, mediante el cual autorizó el uso de vehículos tipo volquetas, con lo cual se violaron disposiciones...
	De ese modo, con el anterior comportamiento el señor alcalde mayor de Bogotá cometió la siguiente falta disciplinaria:
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	37. Proferir actos administrativos, por fuera del cumplimiento del deber, con violación de las disposiciones constitucionales o legales referentes a la protección de la diversidad étnica y cultural de la Nación, de los recursos naturales y del medio a...
	8.3.2 Tipicidad de la conducta.
	8.3.3 Ilicitud sustancial.
	8.3.4 Culpabilidad.
	Por ello, la Sala concluye que esta falta disciplinaria se cometió con culpa gravísima, en los términos establecidos en el parágrafo del artículo 44 del Código Disciplinario Único, que establece lo siguiente:
	PARÁGRAFO. Habrá culpa gravísima cuando se incurra en falta disciplinaria por ignorancia supina, desatención elemental o violación manifiesta de reglas de obligatorio cumplimiento. La culpa será grave cuando se incurra en falta disciplinaria por inobs...
	(Negrillas fuera de texto).
	En ese orden de ideas, está demostrado que se presentó una desatención elemental frente a las normas señaladas en los artículos 41 del Decreto 948 de 1995 y 49 del Decreto 1713 de 2002.
	8.4 Conclusión y exposición de los criterios tenidos en cuenta para la graduación de la sanción.
	Por todo lo expuesto, la Sala Disciplinaria concluye que el señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO, en su condición de alcalde mayor de Bogotá y para el segundo semestre del año 2012, realizó tres faltas disciplinarias gravísimas con culpabilidad, razón...
	Para ello, es necesario considerar que dos faltas disciplinarias se cometieron a título de dolo, mientras que una de ellas lo fue a título de culpa gravísima, situación que ameritará imponer el correctivo disciplinario de la destitución e inhabilidad ...
	Ahora bien, en cuanto a los límites de las sanciones, el artículo 46 del mismo estatuto dispuso que la inhabilidad general será de diez a veinte años, sanción que implicará la imposibilidad de ejercer la función pública en cualquier cargo o función po...
	En tal forma, el numeral 1.  del mencionado artículo 47 del Código Disciplinario Único establece lo siguiente:
	1. La cuantía de la multa y el término de duración de la suspensión e inhabilidad se fijarán de acuerdo con los siguientes criterios:
	a) Haber sido sancionado fiscal o disciplinariamente dentro de los cinco años anteriores a la comisión de la conducta que se investiga;
	b) La diligencia y eficiencia demostrada en el desempeño del cargo o de la función;
	c) Atribuir la responsabilidad infundadamente a un tercero;
	d) La confesión de la falta antes de la formulación de cargos;
	e) Haber procurado, por iniciativa propia, resarcir el daño o compensar el perjuicio causado;
	f) Haber devuelto, restituido o reparado, según el caso, el bien afectado con la conducta constitutiva de la falta, siempre que la devolución, restitución o reparación no se hubieren decretado en otro proceso;
	g) El grave daño social de la conducta;
	h) La afectación a derechos fundamentales;
	i) El conocimiento de la ilicitud;
	j) Pertenecer el servidor público al nivel directivo o ejecutivo de la entidad.
	(Negrillas fuera de texto).
	Por su parte, el numeral 2 del mismo artículo 47 del CDU dispuso lo siguiente:
	2. A quien, con una o varias acciones u omisiones, infrinja varias disposiciones de la ley disciplinaria o varias veces la misma disposición, se le graduará la sanción de acuerdo con los siguientes criterios:
	a) Si la sanción más grave es la destitución e inhabilidad general, esta última se incrementará hasta en otro tanto, sin exceder el máximo legal;
	(…)
	(Negrillas fuera de texto).
	En ese orden de ideas, teniendo en cuenta que el señor GUSTAVO FRANCISCO PETRO URREGO ocupaba un cargo del nivel directo como lo era el de alcalde mayor de Bogotá, que en las faltas cometidas medio el conocimiento de la ilicitud y que con varias accio...
	10. DECISIÓN
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	31. Participar en la etapa precontractual o en la actividad contractual, en detrimento del patrimonio público, o con desconocimiento de los principios que regulan la contratación estatal y la función administrativa contemplados en la Constitución y en...
	(Negrillas fuera de texto).
	La declaratoria de responsabilidad por este cargo formulado se hace a título de dolo y en la modalidad de determinador, forma de autoría para la realización de una falta disciplinaria, contemplada en el artículo 26 del Código Disciplinario Único, que ...
	ARTÍCULO 26. AUTORES. Es autor quien cometa la falta disciplinaria o determine a otro a cometerla, aun cuando los efectos de la conducta se produzcan después de la dejación del cargo o función.
	(Negrillas fuera de texto).
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	60. Ejercer las potestades que su empleo o función le concedan para una finalidad distinta en la norma otorgante.
	Artículo 48. Faltas gravísimas. Son faltas gravísimas las siguientes:
	(…)
	37. Proferir actos administrativos, por fuera del cumplimiento del deber, con violación de las disposiciones constitucionales o legales referentes a la protección de la diversidad étnica y cultural de la Nación, de los recursos naturales y del medio a...
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